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HOMENAGEM

A Diretoria de Infor­
mação Legislativa e o Ser.
viço Gráfico associam-se,
num preito de saudade
profunda e eterna grati­
dão, às consagradoras ho­
menagens prestadas à
memória do Doutor Isaac
Brown.

É a homenagem ao
grande Chefe, exprimindo
o sentimento de todos os
funcionários dêstes Servi­
ços da Câmara Alta, aos
quais o Dr. Isaac Brown
deu o melhor de sua inte­
ligência criadora, espírito
de organização e capaci­
dade de trabalho, com
aquêle zêlo, dedicação e
esfôrço que o marcaram
na vida como apóstolo
singular do bem público.



Em 23 de agôsto de 1967, sofreu o Senado Federal perda irreparável ante
o desaparecimento do Secretário·Geral da Presidência - Doutor Isaac Brown.

A beira do túmulo do exemplar servidor, prestou-lhe o Congresso Nacional
sentida e comovedora homenagem, expressa através das orações do Senador
Guido Mondin e do Deputado José Bonifácio.

o SR. SENADOR GUIDO MONDIN:

Isaac Brown, foi chegado o momento de também trazer-te aqui.

Bem dizíamos, há poucos dias, quando morreu Newton) que nada poderia
expressar mais a dor do que as pr6prias lágrimas, onde as palavras se dissolvem.

Como é difícil falar num momento assim!

E dizer que eu vim aqui parà expressar o sentimento do Senado e dos seus
servidores. .. Tantas horas de contrôle vivi hoje diante de teu corpo morto e
neste instante vejo que tudo foi inútil. Sei apenas chorar.

11: triste perder um amigo assim.

Eu lembrava, ao trazer-te) lutador sem par, ao último repouso, que agora,
particularmente nós da Mesa, já não te teremos naquela assessoria que tão
difícil será repetir. Agora, em nossos trabalhos, sei que nos voltaremos muitas
vêzes) pensando ver·te perto para nos assessorar. E pelas madrugadas, ao
partirmos das fadigas do dia) já não te teremos conosco, incansável, exemplo
extraordinário que será tão difícil seguir.

Há poucos dias) quando falávamos do jovem jornalista morto, que era
feito de bondade, lembrávamos precisamente que aquêles que passaram pela
vida semeando bondade, semeando exemplos, antes de serem sepultados nos
campos-santos são sepultados em nosso coração, onde viverão enquanto
vívennos.

E eu pergunto: que se dirá de Isaac BroWD) êsse caráter sem jaça, êsse
exemplo de lidador inconfundível P Que se dirá dêle? Por quanto tempo
ficaremos nós a comentar esta morte? Por quanto tempo ficaremos a comentar
essa vida extraordinária.

Vida extraordinária, sim!

Por quê falar no cemitério? Que importa isto? Chorar) sim. Chorar, sim,
que as lágrimas foram feitas para os grandes desabafos) e nós te trouxemos,
Isaac, as lágrimas que ninguém consegue conter.
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I~eva·ast

E lembra que tu estás em nós, e nós prosseguiremos, Jsaac Brown, te
lembrando sempre, môrmente naquela Casa que tu. tanto ama.~tc e para a
qual tudo deste, o primeiro D chegar e o último a sair.

E agora?

Agora já não escreverás o livro de que tanto falavas. Agora já não farás
as pesquisas que tanta vontade tinhas de levar a efeito quando te aposentasses.
Eis que agora é a própria vida quem te aposenta.

Deus te receba! Fle te há de receber, entre nOS.~lU lágrimas e nossas preces.
Uma criatura como tu tem de receber a mercê plena do aconchego de Deus.

Não é possível dher mais nada, lsaac.

Donne em paz, lsaac!

() SR. DEPUTADO JOSf: BO~IFÁCIO:

Dr. BrowlI.

No Senado, era a palavra carinhosa: lsaac. Na Càmara era a paJayra de
respeito: Dr. Brown.

As minhas palavras, à beira dêste túmulo, têm () seu sentido. Desaparece,
não um alto funcionário do Senado Federal, IDas, em verdade, morre um
grande, um intrépido defensor do Poder l.egislativo.

~csta qualidade, a Câmara o distingue e o coloca dentre os grandes homens
dêste l'aís, c o fuz por meu intennédío, que fuí o seu amigo, que às madrugadas,
quando deixava a Câmara dos Deputados, por vêzcs o encontrava saindo,
cansado, exausto, dando ao Estado, ao Poder Público, à Nação aquilo que êle
retirava da sua família: a sua presença permanente, I) seu contato amigo.

me bem exprimiu, na grandeza do seu coraçâo e no seu alto espírito, o
funcionário-exemplo, alto e dignificanle, que não olhava para seus interesses
pessoais mas olhava sempre o Brasil, sobretudo () Brasil.

A mansidão com· que êle assessorava - eu tive a oportunidade de
testemunhar - a Presidência ~o Senado, 11 Presidência do Congresso Nacional,
níío era timidez: era respeito pela Instituição. E quando muitos reclamavam da
sua intransigência, em verdade não era intransigência: era a defesa da coisa
pública. me foi, sobretudo, um defensor {Ia coisa pública.

Meu caro Brown, repousa aí, tr::lnqüilo. ..tis atribuições da tua vida - da
tua grande vida - merecem de todos, nesta hora que ninguém desejou, mas
que apareceu, que fiques tranqüilo,

Resta-nos fi nós, os que ficamos aqui, longe da tUIl convivência, deixar
sobre tua campa,. como jil se acentuou e se demonstrou, lágrimas, sempre
lágrimas, lágrim:ls, sentida expressão de tõda nossa dor, de tô&. nossa saudade!



OUT"UBRO A DEZEMBRO - 1966 7---------'------------------------
No mesmo dia 23 de agôsto, em sessão conjunta, Câmara e Senado Federal

reverendaram 'a memória do gra~lde funcionário e amigo, expressando as duas
Casas do Congresso sel1 imenso pesar, sua saudade e profunda gratidão na
palavra dos Senhores DDplJtados Ceraldo Freire e Mário Covas, dos SenhoTC'-s
Senadores Daniel Krieger e Bezctra ;"~e[o e do Senhor Vke-Presid€~nte da
República Pedro Aleíxo que, na Presidência, assocíou-se ás manifestações
de pesar.

o SR. GERALDO FREIRE:

Sr. Presidente, depois de longos anos,
DQde~()s dizer que, desde que êste Con­
gresso foi reaberto, em 1948, vamos hoje

funcionar sem a presença. de um com­
panheiro que nunca faltou a esta Casa.
!\forreu o Dr. lsaac Brown. Morreu aquê­
le que 'sempre est.éve presente aos nossos
trabalhos, qUE' S()mprc nos assistiu com
sua presença cncorajadora e com seUS

conselhos perspicazes e sábios.

Todo o Congresso conheceu muito bem
Isaac Brown. Todos os que participam
dos trabalhos desta Casa Leglslat1va,

seja do seu corpo de legisla.dores, seja
do seu corpo de funcionários, sabem
medir muito bem a imensa. falta que

aquêle inesquecível companheiro nos faz.
,

Dr. lsaac Brown, desdé' 1926, pertenc1a
aos trabalhos legislativos do Congresso
brasileIro. Nasceu êle em 15 de abril de
1900, portanto, com o Século XX e pas­
sou por tôdas as amarguras, por tódas
as esperanças e por todos os brilhos dês­
te século desconcertante. Mas o que há,
sr. Presidente, que frisar, para nosso
exemplo, é sua fidelidade inteiriça e
completa. aos trabalhos do Poder Legls~

lativo.

Foi amanuense da Prefeitura do anti­
go Distrito Federal, por concurso, em
1926, e, logo a seguir, no mesmo ano,
datilógrafo, também par concurso, da

Câmara dos Deputados. Passou a segun­
do-taquígrafo, ainda por concurso, da

mesma Câmara, em 17 de junho de 1929.:
fot promovído a primeiro-taquígrafo,
também da Câmara, em 23 de agôsto de
1~·34. Hoje, Sr. Prcsldenw, deveria estar

êlc comemora.ndo anlver&ário desta data

tão jubilosa de sua vida. Fo~ promovido
a taquigrafo-revisor, em 7 de março de
1939. Foi também oiícial de gabinete dos
Ministros da Justiça Francisco Campos,
Marcondes Fi!ho, Agamemnon Maga­
lhães, Sampaio Dona e Carlos Luz, de

nov~mbtQ de 194.l a. setembto de lfH.6.

Foi nomeado Secretário-Geral da Pre­
sidência do Senado Federal em 12 de ja-

. neiro de 1948.

Executou as seguintes missões no es­
trangeiro: partklpcu da delegaç~o do

Brasil à. posse do Presidente do Chile.

_Gabriel Gonzalez Vídela, chefiada pelo
Vice-Presidente da ReplibUca, Dr. Ncreu
Ramos, em 194G. Acompanhou, como
Secretário, ° Vice-Presidente do Senado
Federal, Senador Marcondes Filho, em

viagem oficial à Europa, para estudar
a organização e o func~onamento dos
Parlamentos da França, Inglaterra, Por­
tugal, Espanha, !tri1ia e Bélgica, em
abril de 1!}52.

Estenderam-se alêm àesta ea,sa, Sr.
PreSidente, os traba.lhos daquele her­
cúleo lutador, Foi diplomado em Medi~
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clna pela Faculdade Nacional de MedI­

cina, em 193L Laureado com o Prêmio
de Medicina, em 1933, da Sociedade de
Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro.
Ex-interno da Cadeira de Clínica Pro­

pedêutica. Médica da Faculdade Nacio­
nal de Medicina (a cargo do Prol. Rocha
Vaz), em 1931. Ex-assistente extranume­
rário da mesma Cadeira, de 1932 a 1935.

Ex-assistente extranumerário da 1.& Ca­
deira de Clínica Médica da Faculdade

Nacional de MecUcina (a cargo do Prot.
Rocha Vaz), Ex-assistente do Serviço de
Clínica Médica da Pollcllnica de Copa­
cabana. Ex-Chete dos Serviços de Doen­
ças do Aparelho Respiratório e de Clí­
nica Médica da mesma Policlínica. Ex­
Diretor da mesma Pollcllnlca. Ex-assis­
tente da Cadeira de Clínica Propedêutlca
Médica da Faculdade Nacional de Medi­
cina (a cargo do Prol. Fioravantl Dl

Pietro, em 1937). Ex-assistente dos cur­
sos equiparados de Clínica Médica
lecionados na Faculdade Nacional de
Medicina, pelo Docente Waldemar Be­
radinelli nos anos de 1932 a 1935. Mem­
bro de bancas examinadoras na Cadeira
de Clínica Propedêutlca Médica da Es­
cola de Medicina e Cirurgia, em 1937.

Ex-Secretário da revista médica O Hos­
pital. Livre Docente da Cadelra de Clí­
nica Propedêutica Médica da Escola de
Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro.

Professor interino da Cadeira de Cli­
nica Propedêutica Médica da mesma
Escola, em 1938.

Publicou também, Sr. Presidente vá­
rias obras. Entre elas, "O Normotypo
Brasileiro", in Biblioteca de Cultura Ci­
entifica, dirigida pelo protessor Afrânio
Peixoto, em 1934, "SemióUca Clínica do

Aparelho Genital", In Blblloteea Unfver­

sltâria Braallelra. dll1.glda pelo profes­
sor Hellon Póvoa, em 1934 e ainda, M
Classlflcaçôes Bloüpológleas de Viola Cl

Bárbara, em 1938.

Recebeu várias condecorações. Convém
mencionar as seguintes: ordem Nacio­
nal do Mérito (Grande Oficial>, Ordem
do Mérito Militar (Comendador). Ordem
do Mérito Tamandaré, Ordem do Mérito
santos Dumont e Cruz Vennelha Bra.sl­
lelra (Cruz do Mérito).

Eis, Sr. Presidente, em rápidas plnce­
lada.s, o pertil do homem cuja falta es­
tamos hoje lamentando. Foi desta para
vida melhor. Deixa viúva tnconaolável,
Da. Iolanda Brown; deixa 3 tllhas, Sr.
Presidente, dois genros, deixa tamma
honrada êle que tão honrado sempre
soube ser na vlda. Mas deixa também,
Sr. Presidente, ao lado dêste entes que
lhe eram mais intimos, todos nós, que
pertencemos à família do Poder Legisla­
tivo e que hoje estamos com o coração
enlutado pois perdemos aquêle grande
batalhador. Foi, como Cyrano de Ber­
gerac, o personagem admirável daquele
poema heróico, que terminou a vida sa­
cando da sua espada, já. malferido para
a morte, dizendo: "Eu me bato, eu me
bato, eu me bato numa luta quase de­
sesperada contra a InvuInerabllldade do
destino." Isaac Brown, também tol as­
sim: êle se bateu e trabalhou até o úl­
timo momento. Não faltava a uma ses­
são do Senado, a uma sessão do Con­
gresso; trabalhava de manhã até à noite
e, multas vêzes, quando nós, também
aqui, varávamos as madrugadas - e V.
Ex.& Sr. Presidente, é testemunha cons­
tante dêste procedimento - éle, o bravo
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batalhador, o gigantesco homem pú.bUco,
estava IJempre à testa das SUM árduas e
nobilltantes funçõe&

Aqui estou, Sr. Presidente, para, em
nome da ARENA, traduzir o nosso pesar,
pela perda lamentável, esperando gue
Deus o acolha na imorta.I1dade da sua
glória. (O orador é abraçado.)

O SR. MARIO COVAS:

Sr. Presidente, a OposIção da Câmara
dos Deputados se associa também a esta
mensagem de pesar pelo ln1austo acon­
tecimento. Tôd.a& as palavras aqui ditas,
com a emoção que lhe é habitual, pelo
Llder do Oovêmo, são, sem dúvida, a
expre:ssão mais tnconteste do pensamen­
to desta. Casa tôda. O p~rfll, a persona­
Udade intelectual do extinto foi aqui
traçada., a.lnda que em rápidas pincela­
das, pelo Sr. Lider do Govêmo. Os seus
méritos, os seus dotes, a sua vida fun­
cional - tôd8. ela pontilhada de exem.­
pIos - certamente hão de, ao longo do
tempo, ficar indeléveis em nossa memó­
ria e significar para todos aqueles que
com êle conviveram, a melhor lembran­
ça de sua personalidade.

Entretanto, duas ou três virtudes em
Isaac Brown eu gostaria de destacar
neste instante. Em primeiro lugar, a sua
serena humildade. Era uma figura que,
ao lado do Presidente ·do Congresso, ao
lado do Presidente do Senado, prAtica­
mente desaparecia de nossas vistas e
exercitava a sua tarefa de forma hu­
mUde, como convém àqueles que têm
plena convicçAo de seu valor e que exer­
cem efetivamente uma atividade cons­
ciente em prol dê uQla coletiVidade.

Mas não bastava isto: além desta
serena humIldade, a exação no dever, a
maneira firme com que ,sempre solucio­
nava, da forma mais perspicaz e cabal,
tôdas as dúvidas que eventualmente nos
assoberbavam, definindo de plano as
controvérsias sõbre o funcionamento do
Poder Legislativo. Eram, sem dúVida,

razões que o credenciavam ao respeito
de todos 08 parlamentares. Defensor
lnconteste das prerrogativas maiores do
parlamento, era, para todos aquêles que
tiveram a oportunidade de privar com
êle, um amante dêste Poder, um homem
que colocava ac!ma de tudo o apn'!ço que
tinha pelo funcionamento do Legislativo.

A Oposição, Sr. Presidente, associa-se
a esta mensagem de pesar e formula
também 08 seus votos para que Deus o
receba. e que, na sua. vida extraterrena
êle possa. encontrar omerecido 8Ossêgo.
E que a. sua Jornada, tôda ela pontllha­
da de lutas e de trabalhos em prol dêste
Poder, seja f1nalmente coroada daquele
descanso que todos nós desejamos. (O
orador é abraçado.)

o 8ft. DANIEL KRJBGER:

Sr. Presidente e Sm Congressistas, re­
serváVamo-nos às homenagens que de­
víamos prestar, na Câmara. Alta, ao ho­
mem que hoje desapareceu e que foI
nosso funcionário modelar. Tendo, no
entanto, o Lider da Oposição nesta Casa
do Congresso prestado uma homenage!tl
justa, merecida e glorificada, não po­
deria o Líder do senado Federal ficar
omisso nesta sessão.

O homem que desapareceu era uma
figura excepcional, pelas qualidades mo­
rais. peJos atrlbutoB Intelectuais e pela.
devoção ao trabalho. Com êle conviVi
durante 13 anos e nesses 13 anos de con­
vivência pude admirar a SUa abnegação
e o seu despreendlmento. Tôdas as clas­
ses escolhem um patrono. se o funcio­
nalismo público devesse escolher um pa­
trono, não poderia escolher outro ho­
mem que não lsaac Brown, pela hones­
tidade, pela devoção, pelo amor ao Con­
gl'eS/IO e, Principalmente, ao senado da
República.

~ preciso pois, Sr. Presidente, que
nesta hora se ouça a voz do Senado,
proclamando que lsaac Brown rol um
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homem modelar, que nós todos reve­
renciamos a sua memória; que seu tra­
balho constitui um patrimônio de ad­
miração, um patrimônio de glorificação,
e o seu nome, para nós, um motivo de
regozijo e de respeito. E todos nós, em
qualquer emergência, poderemos procla­
mar com orgulho que, se houve um fun­
cionário modelar, êsse foI Isaac Brown.
(O orador é abraçado.)

consta ainda dos periódicos, da letra de
fôrma, mas está no conhecimento e no
coração de todos os homens públicos
especialmente daqueles que passaram
pelo Parlamento brasileiro. Isaac Brown
na sua vida não conheceu repouso, não
conheceu férias. lt com sua morte, Sr.
Presidente, que Isaac Brown vai pela
primeira vez conjugar o verbo descan­
sar. (O orador é abraçado.)

O SR. BEZERRA NETO: O SR. PRESIDENTE: (Pedro AlelJ::o)

Sr. Presidente, é mais que um dever, é
um preito de justiça e de saudade que
o Movimento Democrático BrasUeIro,
pela sua Liderança no Senado da Repú­
blica, presta à memória de Isaac Brown.

Nós, neste registro, damos um depoi­
mento de quem dia a dia, hora a hora,
assistiu a vida daquele trabalhador, do
homem que fêz do trabalho uma devo­
ção. Mas êste trabalho êle o dignificou
ainda mais, quando o associou ao pa­
triotismo, a uma constante preocupação
de prestar todo o seu devotamento à
Casa da Democracia Brasileira. O que o
nosso Pais, o que a história política e
legislativa do Brasil devem a Isaac
Brown não consta ainda dos livros, não

Nas manifestações de pesar dos Srs.
Lideres da. Aliança Renovadora Nacio­
nal e do Movimento Democrático Bra­
sileiro, na Câmara dos Deputados e no
Senado Federal, estão largamente fun­
damentadas as razões pelas quais todos
os Congressistas lamentam a morte do
Sr. Dr. Isaac Brown.

Cumpre, portanto, à Presidência do
Congresso o dever pen080 mas sincero
de associar-se a estas manifestações e
considerar que a morte do Dr.. Isaac
Brown há de ser, realmente, consignada
nestes Anais como motivo de sentimento
geral do profundo pesar de todos nós,
neste momento.

Na Câmara dos Deputados, na sessão ordinária do dia 23 de agôsto, os
Senhores Medeiros Neto e Cunha Bueno apresentaram requerimento pela
inserção na Ata dos trabalhos de voto de profundo pesar pelo falecimento do
Secretário-Geral da Presidência do Senado e do Congresso Nacional, enaltecendo
ambos os parlamentares a figura do médico, do servidor público, do homem
exemplar que foi Isaac Brown. A Presidência da Casa associou-se às homenagens
prestadas ao ilustre desaparecido, através do seu Presidente, senhor Batista
Ramos.

o SR. MEDEIROS NETO:

Sr. Presidente, no desfrutar desta fa­
culdade regimental que V. Ex.a me dete­
re, começo por ier o requerimento se­
guinte:

"Requeiro a V. Ex.a, com fundamen­
to na preceituação regimental da Lei

Interna, em vigor, que seja consi­
gnado na Ata dos noBllOs trabalhos
voto de profundo pesar pelo faleci­
mento do ilustre patricio Dr. Isaac
Brown, Secretário da Mesa do Se­
nado Federal, ocorrido ontem, nesta
Capital"
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Sr. Presidente, não poderia, por certo,
olvidar-se a Casa de esta homenagem
prestar à. figura tão saUente e destacada
da vida do Congresso brasUeiro. Sabe
V. Ex.1I que o médico ilustre Isaac
Brown já se constitu;ia, no llnguajar dos
corredores destas duas Casas, em a "bi­
1?11oteca ambulante", Era o homem que
se nos afigurava. portador da estrutura
espiritual do Senado em sua cabeça.

Na sua humildade aparente, era uma
grandeza espiritual esfuziante, todos já
o conheciam e o destacavam pelos seus
mérttos pessoais, pela sua grandeza mo­
ral, pela sua cultura, que já alcançara
as Undes da Ciência. Fôra êle, Sr. Presi­
dente, autor da única obra existente no
Brasil sob o titulo Biotipologia do Brasil.
Aos 67 anos de idade ainda aparentando
saúde e destacando-se pela atuação,
ninguém esperava que hoje, pela ma­
drugada, viesse êle a morrer, deixando
em aquela outra Casa o vazio, o vácuo,
que só a perenidade de seu espirito ain­
da pOde prover.

Funcionã.r1o há quase 40 anos, do Po­
der Legislativo desta República, servira
na Ctmara até 193'7, quando da Consti­
tuição outorgada de 10 de novembro, e
para o senado da RepúbUca viera em
1945, ocupando sempre, ali, o alto cargo
de Secretário da Mesa.

Compartilhar desta fúnebre homena­
gem era um dever, Sr. Presidente, que
nós tínhamos não apenas como reve­
rência a uma grande alma, mas como
um tributo a um granue funcionário da­
quela Casa do Congresso Nacional

Em aprovando esta proposição que
acabo de apresentar à Mesa da Câma­
ra Federal, estou certo de que um preito
de justiça tazemos, e convicto estou de
que assim passaremos pa.ra o. caminhar
de amanhã, na certeza de que há uma
realidade no Congresso: a de que êle
forma homens para o serviço do Brasil.
(O orador é abraçado.)

Vem à Mesa e vai à publicação o se­
guinte:

DISCURSO

Senhor Presidente da Câmara dos
Deputados:

Nos tênnos regimentais, requeiro a V.
Ex.a e à Casa a inserção na Ata dos
nossos trabalhos da sessão ordinária de
hoje voto de profundo pesar pelo fale­
cimento do Dr. Isaae Brown, 8ecretárto­
Geral da Presidência do 8enado Fe­
deral e do Congresso Nacional, falecido
hoje nesta Capital.

Justifico meu requerimento lembran­
do que o Dr. Isaac Brown foi no início
de sua longa e brilhante carreira Dati­
lógrafo, Taquigrafo e Taquígrafo-Revi­
sor da Câmara dos Deputados, tendo
alcançado essas posições pela porta lar­
ga do concurso. Ofieial de GabInete de
vários Ministros da Justiça, participou
de delegações ao estrangeiro, por incum­
bência tanto do Poder Legislativo como
do Executivo. Médico laureado com o
prêmio de Medicina da Sociedade de
Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro,
ocupou inúmeras posições de destaque
no setor profissional, inclusive a de Li­
vre Docente da Faculdade de Medicina
e Cirurgia do Rio de Janeiro.

Condecorado pelo Oovêrno do Brasil
repetidas vêzes, Isaac Brown na sua mo­
déstia nunca dlsse a ninguém das hon­
ras recebidas de governos de outros
paises.

Além dos inestimáveis serviços pres­
tados por Isaac Brown ao Poder Legis­
lativo, tanto na Câmara eomo no Sena­
do, foi êle o incentlvador e criador da
Gráfica e da Dlretorta de Informação
Legislativa.

Lamentamos, assim, a perda de um
braslleiro que soube cumprir rigorosa­
mente seus deveres de cidadão e de
funcionário.

Concluindo a nossa justificação, Se­
nhor Presidente, poderíamos dJzer que
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Isa.ac Brown na sua figura de homem
modesto e de poucas palavras bem po­
derá ser apontado, no futuro, como o
símbolo de tantos anônimos que empres­
tam sua valiosa colaboração para que o
Parlamento brasileiro possa cumprir
seus elevados desígnios na vida e na
história de nosso País.

Sala das Sessões, 23 de agôsto de 1967.
- Cunha Bueno.

o SR. PRESIDENTE:
(Batista Ramos) - A Presidência as­

socia-se às homenagens que foram hoje
prestadas ao Dr. Isaac Brown, Secretá-

rio-Geral das Mesas do Senado e do
Congresso Na.etonli.l, taleeldo ho)e nesta
Capital.

Como todos sabem, o Dr. Brown foi
sempre, como funcionário, um exemplo
de capacidade de trabalho, de eflclên­
cla, de lealdade. Deixa saudades, não só
no Senado Federal, como também nesta
Câmara. A Mesa já solicitou ao 8enhor
l,°-Vice-Presldente da. Casa Clue a. te·
presentasse nos funerais do extinto e
também apresentasse à famUla enlutada
08 sentimentos de pesar desta Casa dos
Sra. Deputados.

No senado Federal, a sessão do dia 24 de agõsto constituiu particular
e sincera homenagem ao Dr. Isaac Brown, consagrado pela Casa, com "o
reconhecimento coletivo e o aplauso geral, servidor públlco modelar".

REQUERIMENTO

N.O 733, de 1967

ExmP Sr. Presidente do Senado Fe­
deral:

Faleceu, ontem, nesta Capital, o Dr.
Isaac Brown, ilustre Secretário-Geral da
Presidência do Senado Federal, que o
reconhecimento coletivo e o aplauso ge­
ral o consagraram servidor público mo­
delar.

A Casa, por certo, vai cUn;lprtr o dever
de homenagear a sua pranteada memó­
ria.

Em conseqüência, requeremos:

1) seja o período destinado ao ex­
pediente da presente sessão, de­
dicado ao preito de exaltação da
vida e do destino do honrado
extinto, constando dos anais um
voto de profundo pesar;

2) seja dada ciência da manifesta­
ção do Senado à digna famílla
enlutada.

Brasilia, 24 de agõsto de 1967. - Eu·
rico Rezende - Pedro Ludovico - Be·
nedicto ValIadares - Milton Campot
- Ruy Cameiro - José Guiomanl ­
J'osé Ermírio - Cattete Pinbeiro - Mou v

ra Andrade - Camlllo Nogueira da Gav

ma - Guido Mondin - Vlctorino Freire
- J'osapbat Marinho - Lino de Mattos
- Deslré Guarani - Eamunclo Levi -
.João Cleolas - Flávio Brito - .etrônto
Portela - Renato SOva - Moura Palha
- José Rolemberg - Menezes Pimentel
- Adolfo Franco - Mem de Sá - Má-
rio Martins - Femando Corrêa - WD­
son Gonçalves - Antônio Balbmo - Be­
zerra Neto - Rui Palmeira - Dlnarte
Mariz - Argemlro de Figueiredo - Do­
míclo Gondin - Mello Braga - Raul
Giuberti - Duarte FUbo - Daniel KrIe.
ger - Pessoa de Queiroz - Carvalho
Pinto.

o SR. PRESIDENTE (Moura barade)

Nos têrmos do requerimento ora apro­
vado o período destinado ao Expediente
da presente sessão será dedicado ao
preito de exaltação da vida e destino do
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honrado Becretâ.rio-Geral da Pres1d~­

da do Senado, o extinto Dr. Isaac Brown.

Há oradores 1nacritoa.

Tem a palavra o nobre Senador José
Ermtrto.

o SR. 108* ERMtBIO:

lJr. i'realdente e Srs. 8enadorea, o se­
nado da República IIOfreU. na madru­
gada. de ontem, uma perda lrreparáTel.
Desapareceu do nOl8O eonviT1o, o Dr.
IIaac Brown. Becretirlo-Geral da Pre­
sidência deata Casa. Aa homenqena que
ora recebe a memória do llustre morto,
quero Juntar o meu preito especIal, naa­
cido da admiração e do reapeito que
sempre nutri por êle e que agora ae crls­
ia11za numa saudade que a todos noa
emociona. e a. todoa acompanhará.

Cultuamoa. em verdade, a memória de
um servidor do melhor quilate, cuja· de­
dicação àJJ tarefaa p'6blieaa alcançou o
gr&u da maia imPrelldonante evidência,
que toma a sua paaaapm pelo servtço
deeta Casa como um exemplo ainda n10
lIuperado de dedlcaçio, de eeriedade. 'n­
nha o Or. Iaaac Brown a preocupaclo
em eer e:uto, bullcando. nu boru de tra­
balho, compenetrado e rendoao, arm&l'­

lIe de um allênclo interior a.dmIriTei.
intuncUndo no ambiente, em que 6te n­
dava, calma. e serenidade, atrlbutoe ....
rantldora de uma exeeuçl.o prodUtJTL

Foi um chefe do ma1s apura.do pbarlto
e um am.Jao da melhor qualidade. Por·
taTa a beleza daa almaa nucldaa para u
grandes meuea, fazendo do trabalho.
que o absorvia, e do ambiente que ocer·
cava, uma tenda lluminada sempre pela
cbama Agrada da devoção à cauaa pú­
bUca..

Convivi com Dr. Brown, e, por fe11e1­
dade minha, com asaidu1dade. Inabitua­
do às lides do Pa.r1amento, encontre! na
sua palan-a amena a permanente con­
tribuição para os meWl roteiros nesta

C8.lIa. Convencido de que me annava do
desejo e do Interêsse de cumprir o meu·
mandato da maneira melhor, o saudoao
Secretário-Geral da Prea1d~nela sempre
se colocava pronto para trazer-me a
orientação COD80nante com 08 hábitos e
Ql!l tradições da llda parlamentar. E
aquilo que me era feito com tanta so­
licitude era. naturalmente efetivado com
todoa os Benhorea Senadorea, com a sa­
bedoria de um regente que. empolgado
pelo valor da sonoridade, está sempre
conferindo as pautas, aclarando oa exe­
cutores e colocando em ordem aa parti­
turas. E tudo isto, anÓn1mamente.

Devotado em sua sala de trabalho ou
mesmo. - e quantas vêzes .--:. perturban­
do o .seu próprio deacanao nu horas de­
dice.das ao lar, o Dr. Brown era sempre
um dínamo a produzir bondade, intell­
gêncla e orientação.

O Senado da República perdeu um
servidor indiscutivelmente exemplar e,
nós todos, senadores ou servidores, per­
demos um amllo de qualidades raru.
Deplorando a sua perda e levando à fa­
milla a ext.eD.Sio de nossa amargura,
atlnnamos, ao nnal, que, no mundo em
que l'l.Temoa, quue toldado pela eacun­
dão, numa manhA. triste de Bra.sU1a.,
uma radloaa luz se apagou. (Muito bem!)

O· 8& ARGEMIRO DE FlGUEIItEDO:

sr. Presidente, êle não está mallI a1.
Não mala se encontra neasa Meaa o Dr.
Isaac Brown. Venho prestar-lhe minha
homenagem, homenagem comovida de
amilO, homenagem do meu Partldo, do
qual recebi, neste instante, delegação
para fazê-lo.

Sr. Presidente, não tenho palavras que
pouam exprimir a m1nha emoçio. Fa­
leceu Inesperadamente no dia de ontem
o Or. Iaaac Brown. A extensão dêase
deeutre que deece, em tremendo impac­
to, I16bre todos nós, que compomos o se­
nado da Repúbliea, é realmente Inde:ti­
nfvel e incomensurável A morte é, sem
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dúvida, uma fatalidade. Ninguém pode
rugir à tirania desse desenlace. Mas, às
vêzes, nos .sentimos a tôn! tos, dIante de
ratos tão chocantes, que nos d.1rigimos
instintivamente a Deus, no lance de uma
pergunta que não tem resposta: Meu
Deus por quê fizestes isso? Por quê ar­
rancastes do nosso convívio para o Além
um homem que não se pertencia a si
mesmo, nem à familia, nem mesmo ao
Senado, porque era, na vida, um exem~

pIo e um modêlo de maJs amplos hori­
zontes? um patrimônio nacional de hon­
radez, de espírito público e de singular
compreensão dos deveres. O Senado está
de luto. O luto qUe é dor, Que é desola­
ção, que é lágrimas.

Nesta altura de minha vida pública,
já tendo governado um Estado, onde
tive a cooperação de grandes valôres hu­
manos, tendo ocupado durante cinco
anos, uma cadeira na Câmara dos Depu­
tados, e figurado no Senado da Repú­
bllca pOr mais de doze anos, devo con­
fessar a VOSIla Excelência, Sr. Presidente,
Que nunca me encon tre! com um homem
e com um funcionário que somasse. num
milagre de perfeição humana, as virtu­
des e as quaUdades excepcionais de Isaac
Brown. Modesto, até às ralas da humil­
dade, pOucos lhe conheceram os índices
de cultura. Cultura geral, que abrangia
até setores estranhos aos quadros espe­
cíficos de sua atlvldade profissional. Era
medico. Mas, nem todos os juristas o
igualavam num aferlmento de mérito.
Modesto e sóbrio, quando lhe arrancá­
vamos. com esfôrço, uma opinião sõbre
matéria complexa, ele sustentava macio
e delicado a doutrina que esposava. E a
enriquecia de logo com a citação de ca­
sos análogos ou Idênticos, registrados nos
mais antigos e nos mais recentes Anais
da história. j urídlca do Senado Federal.
E não custava a demonstração. Exibia
as fontes, ordenadas e guardadas com
zêlo e carinho, nas estantes de sua Se­
cretaria, onde tudo era ordem e disci­
plina sem par. Os problemas do Regi-

mento. o comum às duas Casas do Con­
gresso, e os peculiares a cada uma delas,
êle os conhecia em detalhes e os apon­
tava com a rapidez e a segurança, como
se tudo lhe estivesse luminosamente gra­
vado na memória privilegiada.

Como homem e chefe de famma pa­
recia um apóstolo. Um apóstolo do bem,
da bondade e da mais singular correção
de atitudes. Era justo, sem transigência,
no setor funcional. Ninguém teria fôrça
para conduzí-Io ao deslise compromete­
dor. Se preferências êle tinha no trato
com os seus subordinados, poucos as
conheciam', E se as tinha, era na ângtl­
lo do crlténo de assinalar os mais capa­
zes na execução do serviço público. Suas
advertências nunca tiveram o cunho do
autoritarismo nem da humllhação. Tinha
a senslbUi.d.a.de do re1;peito humano. 'Ela
generoso, sem quebra de autoridade.

Ninguém, neste mundo, poderia exce­
dê-lo em capacidade de traba.lho. Ao
romper o dia, deixava o lar e partia na
busca de sua verdadeira Casa, que era
o Senado da Repúbl1ca. Aqui, qUll.1le sem­
pre, fa.z1a as refeições em mannitas de
operário. E o fazia para não perder tem­
po. o tempo necessário aos trabalhos de
rotina. E o tempo para esquematizar 08

planos de melhoria do funcionamento
desta Casa. A Gráftca que ai está e que
deve ter, por justiça o seu próprio nome
para flnná-Io em nossa lembrança, toi
o seu último sonho. Tinha um ciúme
sagrado por essa organização. Orgulha­
va-se. por igual, da Diretoria de Infor­
mação Legislativa.

Eu sempre temi êsse desfecho que on­
tem nos comoveu e esmagou o coração.
Por duas vêzes eu o vi tombar nessa
Mesa, Sr. Presidente, de esgotamento tí­
síco ou de estafa. peio excesso dos tra­
balhos que lhe eram come tJdos,



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966 15-----------------------------
o Sr. Josaphat Marinho - Permite V.

Ex." um aparte?

o SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO:

- Pois não.

O Sr. Josaphat Marinho - Vossa Ex.a

Senador Argemiro de Figueiredo, como já
declarou, fala e com muita. propriedade,
por todos nós, lntegrantes do MDB. Per­
mita-me, porém, que no seu discurso,
insira uma palavra de homenagem e de
aprêço a Isaac Brown. Ao ingressar
nesta Casa, em 1963, dêle permaneci dis­
tanciado por alguns meses. A contenção
do seu comportamento não permitia
aproximação instantânea. A convivência,
porém, nos trabalhos desta Casa, permi­
tlu~me observar-lhe a correção no ser­
viço e conduziu-me a prestar-lhe, sem­
pre, a homenagem de respeito, devida
aos homens que cumprem dignamente
seu dever. Depois, dada a aproximação,
vendo seu entusiasmo por tudo quanto
dizia respeito ao Congresso Nacional, ao
prestigio da instituição, à preservação
de sua autoridade, ao resguardo de sua
eminência no quadro dos podêres ins­
titucionais do Estado, pude converter o
aprêço em admiração e em estima. Nes­
te instante, é a estima dei amigo que,
através do discurso de V. Ex.a , quero
deixar consignado num testemunho de
grande saudade.

O SR. ARGEMmO DE FIGUEIREDO:

- Agradeço a V. Ex.a , Senador Josa­
phat Marinho, o aparte que vem me­
lhorar as condições do meu discurso, es­
crito, naturalmente, com a perturbação
emocional que venho sentindo desde o
desaparecimento do Dr. Isaac Brown.

·.Jei da estima que êle tinha por V.
Ex.a . Essa estima tinha no espírito do
grande morto duas fontes que a justifi­
cavam. Uma emergia das virtudes pes­
soais de V. Ex.a, dêsse espírito comuni­
cativo e afetuoso com que mantém e
amplia sempre o seu núcleo de relações
pessoais. A outra porque êle via em V.

Ex.a - talvez V. Ex.a não se tenha apu'­
cebido disto - um dos colaboradore"
constantes da revista desta Casa, r".

revista organizada pela Diretoria de Ir,­
formação Legislativa, criação do Grande
Presidente que aqui está dirigindo os
nossos trabalhos. Essa afeição especial
nascia também disto, nobre Senador
Josaphat Marinho; êle tinha em V. Ex.a
pelo brilho de sua cultura, por sua inte­
ligência, pelo seu espírito público, tinha
nos seus pronunciamentos matéria para
enriquecer aquela Revista, que sem dú­
vida alguma constitui patrimônio de in­
teligência e cultura, não só do Senado
mas do Congresso, não do Congresso
mas das próprias letras jurídicas, sociais
e econômicas dêste Pais.

Prosseguindo, Sr. Presidente:

Por muitas vêzes vi dobrar-se, naquela
mesa, de cansaço, o Dr. Isaac Brown.

Mas, nunca se queixou a ninguém dos
males que o afligiam. Essa renúncia à
vida tinha o caráter de uma sublimação.

Perdemos ontem, Sr. Presidente, o
maior funcionário dêste País, que figu­
rava nos quadros do Senado Federal.
Nunca mais o veremos naquela Mesa, ao
lado do Presidente, indo e vindo com
processos a julgar e os Regimentos apon­
tados para solução das questões de or­
dem.

Viveu trabalhando e morreu traba­
lhando. Trabalhando como um herói,
numa batalha gloriosa e sem fim. Ontem
o contemplei pálido, macilento, imóvel,
em repouso eterno. As lágrimas rolaram­
me pelas faces. Ali estava o contraste
brutal. Erecto, rígido, parado para sem­
pre, o homem que, na vida nunca soube
parar. Ninguém o esquecerá jamais. Eu
j amais o esquecerei.

Sr. Presidente, muitos se tornam imor­
tais para a posteridade pelas correntes,
do afeto, das grandes posições que
ocuparam e dos serviços prestados ao
povo em etapas históricas. Ficam nos
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pedestais, nas ruas, nas praças, em mo­
numentos erigidos pela mão dos homens.
lsaac Brown é possível que não tenha
dessas consagrações. Talvez um retrato
modesto nas paredes desta Casa. Talvez
o seu nome na Gráfica do Senado, re­
lembrando-lhe a memória. Vossa Exce­
lência, Sr. Presidente, que foi o seu maior
amigo, faça emergir de sua dor, alguma
coisa que perpetue neste Senado a pas­
sagem e a vida do herói. Sei, entretanto,
que o Dr. Brown nunca pensou nisso. E
estou certo, por igual, de que êle, se
ainda falasse, repelerla roda homenagem,
que lhe quiséssemos prestar pelo im­
pulso da simplicidade e da modéstia
que sempre marcaram o seu espírito. A
verdade, porém. é que, sem o querer, êle
próprio forjou o monumento de sua
imortalidade. Nós jamais o esquecere­
mos, quero repetir. Para lhe perpetuar
li. memória digamos aos nossos t:l.lhos
que neste mês fatídico de agôsto leva­
ram da nossa Casa e dos nossos olhos
para nunca mais vultar, o maior e o me­
lhor funcionário dos quadros da vida
pública do Brasil.

Era o que tinha a dize,'. (Muito bem!)

o SR. RUY CARNEIRO:

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela
voz do meu Partido já ocuparam a tri­
buna do Senado, nesta homenagem que
prestamos a lsaac Brown, o Senador
José Ermírio de Morais e o Senador do
meu Estado, Argemiro de Figueiredo.
Pelo segundo, se esta homenagem fôsse
prestada pelo meu Estado, eu estaria
dispensado de fazê-lo. Mas, Sr. Presi­
dente, esta é a homenagem de um cora­
ção nordestino cheio de afetividade, que
exalta aquêle coração que parou ontem.
Também tenho a honrosa incumbência
de falar em nome da Imprensa com
atuação nesta alta Câmara.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é
dlficll falar sôbre a figura de Isaac

Brown. Entretanto, é-me doloroso fazê­
10. Os Senadores remanescentes de ou­
tras legislaturas, e os funclonmos ma.is
antigos náo desconhecem as ligações fra­
ternais que me ligavam àquele excepcio­
nal servidor público cuja memória esta­
mos reverenciando. Dai a emoção pro­
funda com que me apresento nesta
tribuna para falar sôbre a vida, a obra
e os exemplos que nesta Casa deixou
Isaac Brown. Fá-Io-ei superficialmente,
mas Com o calor humano que merece
ser empregado neste elogio fúnebre.

conheci-o, quando eu ela Deputado
Federal e êie primeiro-taquigrafo da
Câmara, cargo êste conquistado por con­
curso, como todos os outros que exerceu.
Tôdas as suas magníficas vitórias foram
conquistadas no decorrer de sua exis­
tência, graças à sua brilhante inteligên­
cia, preparo e com sacrifícios extraordi­
nários de roda ordem.

Como bem acentuou o Senador Josa­
phat Marinho, não era fácil alguém en­
trar na sua intimidade. Mas a minha ad­
miração e estima, o meu sentimento de
afelção cresceram, quando eu descobri
que êle, como médico, trabalhava numa
pol1clinica em Copacabana, Rio de Ja­
neiro, receitando graiuitamente aos po-'
bres daquele bairro.

Era preciso fazer essa amizade. E eu,
ajudado pelo meu temperamento comu­
nicativo, o fiz na certeza de estar culti­
vando a amizade de um dos melhores
carãteres com que até hoje convIvi na
minha vIda pública.

Sr. Presidente, nesta Casa, aos sá­
bados e muitas vêzes, aos domingos, fa­
zia-lhe visitas no seu gabinete que foi,
na realidade, a sede do seu lar. E êle,
apesar da nossa amizade, da confiança
absoluta da minha parte, sempre me
tratava como Senador. Não havia recla­
mação para modificar êste tratamento.

Essa era uma das singularidades que
distinguiam o Dr. Isaac Brown. Ontem
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mesmo pela madrugada, quando fui sur­
preendido pela estarrecedora notícia do
seu prematuro passamento, compareci
imediatamente, ao Pronto S:>corro, onde
tive a ratificação do doloroso ocorrido.
Naquela unidade hospitalar de urgência
de Brasilia, fui recebido por um modesto
servidor que, entre admirado e comovido,
me dizia: Que homem forte, Senador!
Entrou andando com os próprios pés até
chegar à cama e, apenas ajudado por
mim e seu genro, Dr: Cláudio Costa, dei­
tou-se e imediataménte exalou seu últi­
mo suspiro.

'tste fato registro apenas para paten­
tear a sua extraordinária fôrça de von­
tade e resistência moral segundos antes
de morrer, atacado por um edema pul­
monar agudo. Não permitiu ser levado
na maca para o seu leito de morte.

Sr. Presidente, até na hora da morte
êle foi forte, êle foi extraordinário!

Sr. Presidente, poderia parecer a al­
guém que êle era um tímido mas abso­
lutamente não o era e sim, como todos
os valôres humanos, conservava perma­
nentemente urna grande dosagem de
modéstia que dava um colorido especial
à sua personalidade.

A todos nós tratava com respeito mas
absolutamente a sua coluna vertebral
não se curvava a ninguém! E, por isso
mesmo, era sempre respeitado. Respeita­
do por Isso mesmo e por todos os exem­
plos grandiosos da sua existência ponti­
lhada de atos dignos e nobres. Foi um
homem, Benhor Presidente, que viveu,
lutou e morreu por esta Casa e merece,
preclsamente, a homenagem que lhe tri­
butamos esta tarde.

Ninguém é insubstituivel, sabemos
disto, mas dificilmente; V. Ex}\ t Senhor
Presidente, encontrará. um êmulo de
!saac Brown. Tanto isto é verdade,
Sr. Presidente, que hoje quando vim ao
Senado inscrever-me para falar nesta
sessão, encontrei V. Ex.a pessoalmente
no Gabinete do saudoso Secretário-Ge-

ral, cercado dos seus antigos assessôres,
dando ordem às tarefas que deveriam
ser por êle executadas.

Não é demais recordar neste momento
as várias missões que êle realizou no es­
trangeiro. E o fazia com tanta eficiência
e zêlo que dava margem a brincadeiras
de Senadores e amigos estranhando que
jamais alguém conseguiria, nem os Che­
fes das Missões, desviá-lo do trabalho
como Secretário, para alguns momentos
de recreação, como era naturaL Não quer
isto dizer exagêro, porque ninguém co­
mete exagêro ao servir bem e ao cumprir
com seus deveres. Era sistema peculiar
dêle e assim levou tôda sua existência.
Nós hoje aplaudimos seus exemplos
cheios de saudade pela perda irrepará­
vel da sua assistência.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou
pontilhando êste meu modesto depoi­
mento, com certas ocorrências que en­
volvem a vida pública de Isaac Brown,
que sômente enobrecem a sua memória.

Certa vez, o nobre Senador Josaphat
Marinho, que vinha cooperando com o
brilho de sua inteligência e de sua sólida
cultura na Revista de Informação Legis.
lativa. tocou o telefone para falar com o
Dr. Isaac Brown, a respeito de assunto
dos nossos trabalhos. Quando o Senador
concluia a conversa. o Dr. Brown, com
aquClla sua maneira pecuUar, com a res­
peitabilidade costumeira ao se dirigir a
todos nós, inclusive a mim que me consi­
derava. seu fraternal amigo, disse ao Se­
nador: "V. Ex.a vai-me dar licença. Não
esqueça que vamos agora tirar o 12,0
número de nossa revista e a colaboração,
a cooperação de V. Ex.a é indispensável!"
Deve êle ter sensibilizado profundamente
o senador Josaphat Marinho, ilustre
representante da Bahia. lsaac Brown
sabia dar valor a quem merecia.

A propósito da revista que indiscuti­
velmente é uma perfeição sob todos os
aspectos, na véspera do seu passamento
êle recebia carta da Alemanha conten-
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do os maiores encômios a essa publica­
ção executada na Gráfica do Senado sob
sua orientação.

Assim, Sr. Presidente, temos uma série
extraordinária de fatos relacionados com
a vida dêsse homem. Se alguém, nesta
Casa ou fora dela, tem dêle qualquer
mágoa, é porque não o compreendeu.
Perdoá-lo é dever de todos, pois era um
homem justo, digno, nobre, incapaz de
praticar intencIonalmente um mal.

Sr, Presidente, o Correio Braziliense.
de hoje, publica o curriculum vitae do
Dr. Brown. Penso que todos o leram. :a:
documento que enfecha a sua atuação
em diferentes setores da atividade hu­
mana. Considero-o herança valiosa aos
seus descendentes.

InfeUzmente não tenho filhos; se os
tivesse, pedIria a Deus que êles seguis­
sem os exemplos de Isaac Brown, como
símbolo de virtudes e pureza.

Sr. Presidente, quando da inauguração
de BrasiUa, (I Presidente da Casa, o no­
bre Senador Fillnto Müller, o destacou
para vir orientar nossas instalações aqui.
Imenso foi o seu sacrifício, porém nada
êle reclamava. Diabético, necessitando
de dietas, entretanto, para cumprir bem
o seu dever, enfrentou tôdas as vicissi­
tudes e a sua missão árdua e penosa foi
religiosamente desempenhada. Procurou,
com seu sacrifício pessoal e dos compa­
nheiros que constituíam a equipe de fun­
cionários sob seu comando, acomodar da
m.~lhoI forma possível m, traballio'6 do
senado da República. Agora, Brasília o
acolhe numa retribuição aos serviços que
lhe prestou, para que o seu corpo inanI­
mado tenha no seio da terra deste Pla­
nalto o seu eterno descanso.

Presumo, Sr. Presidente, que o obje­
tivo de Isaac Brown seria morrer traba­
lhando. E assim o fêz como um herói do
cumprimento do dever. O Senado da Re­
pública perdeu o seu modelar auxiliar
e o BrasIl perdeu um dos seus melhores
servidores. (Multo bem!)

o SR. EURICO REZENDE:

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senho­
res FuncIonários do SenadO Federal, Srs.
da Bancada da Imprensa, sem dúvida
aiguma, somente na revelia da morte
teríamos esta oportunida.de, quanto ao
Dr. Isaac Brown, de exaltar sua vida e
de enaltecer o seu destino e a sua obra.
Porque, se vivo fôsse, se Deus não o hou­
vesse convocado para a gloriosa tarefa
da colonização da eternidade, êle, mercê
da sua modéstia e, principalmente, da
contenção do seu temperamento, não nos
permitiria, em nenhuma fase do seu
exercícIo funcional, romper as resistên­
cias da sua simplicidade, eis que se con­
siderava apenas o titular e o instrumen­
to do dever normalmente cumprido. Daí
a sua conhecida aversão às vozes con­
gratulatórlas, o que era uma constante
inarredável da sua personalidade.

Guardei, Sr. Presidente, do emocionante
discurso que acaba de proferir o Ilustre
Senador Argemiro de Figueiredo: "o Dr.
Isaac Brown foi um patrimônio nacio­
nal."

Sim, patrimônio nacional. A frase é
uma síntese e a locução retrata, fiel­
mente, o valor daquêle funcionário mo­
delar, que se tomou, pelo trabalho, tra­
balho mesclado de heroismo e de sacri­
fício, o impressionante locatário da gra­
tidão do Estado e do País.

Eu direi - e creio que interpretando
\) pensamento da lsenta )\lst'a~a de todO'f>
- que o Dr. Isaac Brown, em têrmos de
funcionário, foi um sábio, e, em têrmos
de espírito público, foi um servidor apos­
tolar.

Ninguém jamais o superará na dedi­
cação, na pertinácia, na eficiência, no
amor ao Poder Legislativo, na devoção
à Pátria. E nem os cansaços, nem as fa­
digas, de todos os dias, de tôdas as horas,
quaisquer que fôssem os episódios e as
circunstâncias, conseguiram perturbar
os seus passos e os seus caminhos na



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966 19

admirável e estugante jornada da en­
trega da "mensagem a Garcia". E pele­
jou até o último instante, morrendo na
trincheira e na oficina do seu trabalho.

Posso, também, Sr. Presidente, dar o
meu depoimento, tão valioso e autêntico,
quanto o de outros Senadores que há
mais tempo se encontram pontificando
nesta Casa. Tôdas as manhãs, pela altura
das 7 horas, penetro no Benado Federal
Em nenhuma das vêzes deixei de encon­
trar, naquele longo salão da diretoria a
longa figura do Secretário-Geral da Pre­
sidência; não apenas a sua presença
física, mas a sua ahsorção pelo traba­
lho, em contato com os processos, com
os projetos, com os documentos, vigi­
ando, prevendo, provendo e, assim, as­
segurando o ordenamento impecável dos
serviços da Casa e do Congl'esso. Dedi­
cava sua atenção e seu talento na ple­
nitude dos dias úteis e, igualmente, aos
sábados e feriados e, muitas vêzes, aos
domingos.

Todos nós acompanhamos, presencial­
mente, o seu sacerdócio funcional. Aqui­
lo não era capacidade de trabalho. Era
muito mais. Tratava-se de uma verda­
deira obsessão religiosa, uma espécie de
fanatismo no cumprimento de suas obri­
gações. E, nesse mister gigantesco, qua­
se sobrenatural, êle, na alternação dos
dias e das noites, ia retirando pedaços
da saúde, que deveria ser um patrimônio
sagrado de sua família, para entregar ao
serviço do Senado, do Congresso e da
Nação.

Sr. Presidente, poucas homenagens
póstumas, durante tôda a minha vida
pública, tiveram para mim um cunho
de tão emocionante sinceridade, como o
preito com que nos despedimos do velho
lidador.

o Dr. Isaac Brown era um homem de
amizades silenciosas. Não mantinha sua
intervivência através da euforia espiri-

tual nem da exuberância ou do esban­
jamento sentimental. Nesse ângulo, re­
sidia uma de suas virtudes, por que rigo­
roso e intransigente na seriedade, sele­
cionava os amigos e os colocava como
decorrentes de um julgamento de cons­
ciência. E as lágrimas que se verteram
ontem e que continuam a irrigar hoje
nossas faces representam o pranto pelo
respeito e pelo reconhecimento. Mais do
que afetividade, elas apresentam e des­
nudam um veredito sôbre o seu destino
de benemerência, de alta e eloqüente
benemerência.

Há uma sentença lapidar, insculpida
na tela da História, que atravessa a po­
eira dos tempos e que marcha com o
perpassar dos séculos: "Os Mortos go­
vernam os Vivos".

1!:sse grande mistério da fé nos per­
mite dizer aqui, na angústia e no sofri­
mento desta solenidade, que Isaac Brown
continuará governando.

Governará sua familia, pela saudade
impereêível.

Governará seus amigos e admiradores
pela recordação de sua imperturbável
respeitabilidade.

Governará os funcionários públicos do
Senado e do Brasil, pelo exemplo de cor­
reção, de capacidade de trabalho, de es­
pírito público, de dedicação ímpar, em
têrmos superavitál"Jos, exemplo, não ape­
nas digno de ser aplaudido e seguido,
mas, pri;ncipalmente, digno de ser imi­
tado.

Sr. Presidente, para que fique grava­
do nos Anais da Casa - e falo em nome
da ARENA e do Oovêrno - vou lp-r o
cumculum vitae do Dr. Isaac Brown, ob­
tido dêle na revelia da morte, porque a
modéstia, e, mais do que a modéstia, a
imbatível resistência do homenageado
iar'lais o permitiria;
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"Nascido a 15-4-1900.

Filho de Jorge Brown e Amélia de
Medeiros Brown.

Carreira e Títulos Funcionais

Amanuense da Prefeitura do antigo
Distrito Federal, por com~ut"SO, em
1926.

Datilógrafo, por concurso, da Câma­
ra dos Deputados, em 1926.

Segundo-TaQuigrafo, por concurso,

da Câmara dos Deputados, em 11
de junho de 1929.

Promovido a Primeiro-TaquIgrafo.
da Câmara dos Deputados, em 23 de
agõsto de 11134.

Promovido a TaQuigrafo-Revisor, da
Câmara dos Deputados, em 7 de
março de 1939.

Oficial de Gabinete dos Ministros
da Justiça., Franelsco Ca.mpos, Mar­
condes Filho, Agamemnon Maga­
lhães, sampaio Dória e Carlos Luz,
de novembro de 1941 a setembro de
1946.

Komeado secretário-Geral da pres\­
déncia do Senado Federal, em 12 de
janeIro de 1946.

Missões no Exterior

Part~clpou da Delegação do Brasil à
posse do Presl.dente do ChIle, Sr.
Gabriel Oonzalez Vldela, chefiada
pelo Vice-Presidente da República,
Dr. Nereu Ramos, em 1946.

Acompanhou, como Secretário. o
Vke-Presl.denie do senado Federal,
Senador Marcondes Filho, em vIa­
gem oficial à Europa, para estudar
a organizaçâo e o func~onamento dos
Par:amentos da França, Inglaterra.
Portugal, Espanha, Itál~a e Bélgica,
em abril c.e 1952.

I'ítuJO:!l Cientifico:!l

DiplomadO em Medicina, \lela Fa.cul­
dade Nacionai de Medlclna., em 1931.
Laureado com o Prêmio de Medicina
de 1933, da Sociedade de Medic~na e
Cirurgia do Rio de Janeiro.

Ex-interno da cadeira de CUnlca
Propedêutlca Médica, da. Faculdade
Nacional de Medicina, a cargo do
Professor Rocha Vaz, em 1931.

Ex-assistente extranumerário da
mesma cadeira de 11132 a 1935.

Ex-assistente extranumeráno da 1."
cadeira de Cllnlca Médica, da Facul­
dade Nacional de Medicina, a cargo
do Prot. Rocha Vaz.

Ex-assistente do Serviço de Clinlca
Médlca, da PollcUnica de Copaca­
bana.

Ex-Chefe dos Serviços de Doenças
do Aparelho Respiratório e de CUni­
ca Médica, da mesma Pol1cUnlca..
Ex~Diretor da referida Policlinica.
Ex-assistente da cadeira de Clfroca
Propedêutlca Médica, da Faculdade
Nacional de MedicIna (Curso regido
pelo Prof. Floravantl Di PIem, em
193'1) .

Ex-assistente dos cursos eQ.ul"para­
dos de Clinica Médica, lecjonados,
na Faculdade Nacional de Medicina,
pelo docente Waldemar Berardinelll,
nos anos de 1932 a 1933.

Membro de bancas examInadoras na
cade\n de Clinica Pyopeóêut\ca, da
Escola de Medicina e Cirurgia, em
1937.

Ex-secretário da revista médica O
Hospital.

Uvre Docente da cadeira de Clinica
Propedêutica Médica, da Escola de
Medicina e Cirurgia do Rl.o de Ja­
neiro.
Professor interino da cB.del.ra de Cll.­
nica Propedêutic&, MédIca. da mes­
ma. ElIeola. ~m l~M•.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966 21

Obras Publicadas

"0 Normotypo BrMlleiro", in Biblio­
teca de Cultura Científica, dirigida
pelo Pro! Afrânio Peixoto. em 1934.

"Semiótica Clinica do Aparelho Ge­
nltal", in Biblioteca Universitária
Brasileira, dirigida pelo Pro!. Relion
Póvoa, em 1934.

As Classificações Biotipológicas de
Viola e Bárbara, 1938.

Condecorações

Ordem Nacional do Mérito (Grande
Oficia}).

Ordem do Mérito MUltar (Comenda­
dor).

Ordem do Mérito Tamandaré.

Ordem do Mérito Santos Dumont.

Cruz Vermelha Brasileira (Cruz do
Mérito).

Ordem de Rio Branco (Comenda­
dor).

Eis aí, Sra. Senadores, o elenco dos
feitos, das conquistas e das distinções
do pranteado extinto, que representa
apenas um pequeno biombo, atrás do
qual, na. seqüência de longos dias e de
longas p<lite~, desenvolveu-se a caminha­
da do saudoso mestre da função pública,
que ontem deixou vazia, díante do desa­
fio do futuro em direção ao seu sucessor,
a cátedra de Secretário-Geral da Presi­
dência do Senado Federal

Multas vêzes, o homem supera o seu
próprio curriculo.

Assim foi o Dr. Isaac Brown.

Com estas palavras, em nome da Ali­
ança Renovadora Nacional e do Govêr­
no, quero significar à sua famiUa a sin­
ceridade da nossa consternação, teste-

munhar aos nossos nobres colegas a dor
que sentimos pelo seu desaparecimento
e enviar as nOSSM condolências à admi­
rável comunidade funcional desta Casa.

Sóbre o seu túmulo, numa genuflexão
espiritual, depositamos a flor, a orva­
lhada flor da nossa saudade.

E sôbre a eternidade da sua memória
espargimos o incenso da nossa homena­
gem, da nossa gratidão e da nossa prece.
<Muito bem!)

O SR. MEM DE SA:

Senhor Presidente, Srs. Senadores,
peço perdão a V. Ex.a pela coagida con­
tenção e sobriedade que sou forçado a
imprimir às minhas palavras.

Entretanto, não pude deixar de cum­
prir o que considero um dever, nesta
hora - tomar expressa, se possível, pe­
quena parte da imensa admiração que
voto a Isaac Brown.

Ao fazê-lo, Sr. Presidente, desejo acen­
tuar o que ficou, talvez, apenas implicito
nas orações dos eminentes Colegas que
me antecederam, mas quero explicitar
- e talvez seja a única contribuição
que traga a estas homenagens - quero
expl1citar que não choro, neste momen­
to, o Doutor Isaac Brown. Vou além, di­
zendo que não tenho pela morte dêle a
menor pena, o menor s~frimento. Luto.
sorrtmento, pena, pêsames tenho e apre­
sento a V. Ex.a, Sr. Presidente, porque
sei que V. Ex.a não poderia ter sido,
como ninguém poderia ter sido Presi­
dente com eficiência nesta Casa sem ter
.)Or trás, como anjo-da-guarda perma­
nente, Isaac Brown; luto, sentimento,
dor, compreendo que tenha a família de
Isaae Brown, provàvehnente ainda imer­
sa no terrível golpe que sôbre ela se aba­
teu; luto, dor, sofrimento temos todos
nós, do Senado, porque todos nós é que
perdemos com o falecimento dêle. Não
êle.
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~le talvez seja o único feliz, E, ontem,
enquanto estava meditando, por ocasião
das cerimônias religiosas. fui abordado
por uma môça. que não conhecia, fun­
cionaria da Câmara, que me fêz uma es­
tranha pergunta para aquêle momento.
Perguntou-me como eu considerava a
morte. Respondi·lhe que, no caso do Dr.
Isaac Brown, eu a considerava como
uma resurreição. E acrescentei: sou
crente, como o Dr. Isaac Brown era, Por­
tanto, o Dr. Isaac Brown, como eu, não
deve ter esquecIdo a palavra de Cristo:
"Ego sum via et vitae".

Se é possível, sem blasfêmia. alguém
dizer que conheceu um santo, podemos
dizer que o Dr, lsaac Brown o foi.

Realmente, nenhum de nós, dos mais
antigos nesta Casa. jamais pôde apontar
ou perceber· lhe ° que a Igreja chama
de pecado, mesmo venial, porque êle,
além da fé que tinha na sua religião,
criou para si uma segunda religião, com­
plemento da primeIra, ou criou um
modo de cultivar a sua religião. que foi
o trabalho,

:tle se dedicou a esta Casa. Creio
mesmo que, depois de haver organizado
a família, depois de lhe haver dado ba­
ses estãveis, depois de ter assegurado o
ritmo e a harmonia de uma família per­
feita, êle como que se desviou dela para
entregar-se a uma obra maIor do que a
do círculo restrito dos seus familiares:
uma obra da Pátria. E essa obra ele con­
centrou nesta Casa.

Realmente, o Senado passou a ser o
culto de Isaac Brown. Para o Senado,
êle viveu. pelo menos desde 46. Mas vi­
veu integralmente, Penso que ele se do­
ou, se deixou queimar, fez doação inte­
gral de seu ser à causa do Poder Legis­
lativo, no Senado da República,

O Sr. Bezerra Neto - Permite~me V.
Ex.... Senador Mero de Sá? (Assentimen.
to do orador) - Trabalhava de tal modo
que não poderia ter tempo para pecar.

o SR. MEM DE SAl

- Exatamente. tIl' transformou num
culto e, nesse culto, não podia pecar
porque era a permanência, a continui­
dade, sem interrupções, desta abnegação
integral.

E eu me lembro de vê-lo, não apenas
doente pelos dlabetes mas ainda sofren­
do o martírio de uma nevrite que lhe
causava dores verdadeiramente indIzí­
Veis, sem se delxar vencer nem int1mi~

dar, ao contrário, sobrepondo-se às con~

üngênclas físicas. para continuar o seu
sacrifício. SacrifícIo que se repetia todos
os dias, das sete horas da manhã até
quando fôsse necessário.

Eu pude acompanhar, nos anos ante­
riores, por oc8.'llão do Govêrno do Ma­
rechal Castello Branco, quando o Poder

Legislativo teve uma carga como jamais
tivera, nem provàveimente terá, eu vi

a capacidade Insuperável, capacIdade
quase sobrenatural, capacidade que SÓ se
podia compreender como allmentada e

sustentada por uma fôrça extraterrena,
do Dr. lsaac Brown. Começar às 7 horas

da manhã, comer em marmita como
lembrou o senador Argemiro de Figuei­

redo, flcar aqui, permanecer até às 18

horas, tornar a comer escondido, atrás
de um armário, para ir à sessão do Con­

gresso e lá ficar até a madrugada, E. no
dia seguinte, as 7 horas novamente se

achar no pôsto. As vêzes, com o rosto
macerado, com a expressão amargurada,

como que corroído por uma dor Interna,

mas sempre impassível, na sua dedica­
ção, sempre integral no seu devotamen­
to.
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De tal maneira, que me parece que o
Senado' girava em t6rno dêle e que nós
estamos hoje e continuaremos durante
algum tempo, como uma esfera que per­
deu o seu eixo. E até encontrá-lo esta
Casa sofrerá um colapso que só a dedi~
cação dos amigos e dos seguidores de
Isaac Brown poderá suprir.

11:1e era. como que um nõvo Atlas a
carregar, sozinho, o Senado Federal. Não
pretendo, com isso, dizer que mais nin­

guém aquI trabalhasse, êle tem, aí estão

nas tribunas atrás de V. Ex.a , nas pol­
tronas, êle tem os seus discípulos os seus
devotados, aquêles que viam em Isaac
Brown não apenas um chefe, mas um
modêlo, um paradigma talvez inatin­
gível.

Eu os vi ontem chorar; eu OS vi ontem,
alguns dêles, sofrendo crises nervosas
por ver que um homem que já não
mandava, lhes fazia, daquele momento
em diante, por não mais mandar, uma
falta irresgatável.

Assim, Sr. PresIdente, penso que Isaac
Browr. hoje está. feliz. Cumprtu a sua
vida. 11:le realizou a sua vida como multo
poucos de nós poderão realizar.

11:1e a realizou de uma forma gloriosa,
esplendorosa. A sua vida, êJe a concen­
trou em missão que cumpriu até o úl­
timo instante, sem qualquer desfaleci­
mento sem qualquer redução no ritmo,
da marcha, no continuado amor.

De modo que, hoje, é feliz, pode olhar
- se lhe é licito - para a sua vida e a
ver plena, soberana, solar, sem i aça, sem
mácula, sem pecado.

O eminente Senador Argemiro de Fi­

gueiredo lembrou que V. Ex.a , Sr. Presl­
dente, deveria encontrar, na sua imagl-

nação e no seu talento, uma fonna de
homenagear Isaac Brown. Estou de ple­
no acõrdo com a idéia a que dou total
solidariedade. Mas - quero acrescentar
- penso que a homenagem não deve ser
prestada a êle, por êle, porque êle as
dispensou em vIda. e as dispensará de­
pois da morte.

Era um homem indiferente, totalmen­
te indiferente à sedução, às vãs glórias,
às lantejoulas que fazem os homens tão
tolos, tão roldos de ambição, tão devas­
tados pela vaidade. Não, portanto, uma
homenagem a Isaac Brown por êle, uma
homenagem a !saac Brown pelo BrasU,

para o Brasil, em beneficio do Brasil,
para os funcionários públicos.

Nós, Sr. Presidente, somos um Pais e
um povo que herdou o sangue de portu­
guêses, de negros, de indios. Vivemos
debaixo do sol dos trópicos ou do Equa­
dor. Por isso, somos um povo apaIxona­
do, emocional, um povo ainda nã.o afeito
nem conhecedor do sacrifício em vão, do
trabalho Ingente, do trabalho obscuro e
humilde.

Assim, Isaac Brown pode e deve ser
homenageado para que o Brasil, para
que os trabalhadores do Brasll, os servi­
dores públicos do Brasil saibam que esta
Pátria. reconhece e enaltece os que a dig­
niflcaram, os que a constróem.

O Departamento Administrativo do
serviço Público - DASP, criado, ainda
no tempo do Presidente Getúlio Vargas,
teve uma idéia semelhante, reallzada
apenas uma vez. O DASP, creio que no
ano de 1939 ou 1940, em homenagem so­
lene e pública, expedIu o diploma de
funcionário público n.o 1 e o conferiu
ao Dr. Mário AUgusto Tp!xeira de Frei-
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tas, criador e realizador do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística. Re­

almente, um homem, como Isaac Brown,
santo, um homem como Isaac BroWl1
extremamente, Inteiramente dedicado ao
BrasJI, ao trabalho. A homenagem tal,
portanto, justa: Mário Augusto Teixeira
de Freitas, funcionário públlco n.o 1.

Nunca mais foi dado êsse titulo a al­
guém, ninguém, entretanto o merece
mais do que lsaac Brown.

Creio que, assim, esta seria uma ho­
menagem a ser prestada pelo Senado
Federal, que, por qualquer forma, deve­
ria proclamar que Isaac Brown, nestas
últimas décadas, foi o funcionário pú­
bUco n,o 1, o homem sem igual, no devo­
tamento a uma causa, a uma instituição
e a uma democracia.

Agora ao ouvir os discursos em que
essas facetas foram tão bem acentuadas,
vem-me à memória passagem de leitura
de minha mocidade. Anatole France es­
creveu um livro, que ficou clássico, sôbre
a Revolução Francesa e deu a êle o titu­
lo Les Dieux ont Solf.

A crítica universal proclamou que ne­
nhum llvro, até hoje, traçou tão viva­
mente, não a história da Revolução, mas
o ambiente criado dentro da Revolução
Francesa. Naquela conturbação de todos
os dias, em que as facções sucediam a
outras facções, em que os vitoriosos da
véspera eram levados ao cadafalso pelos
vencedores do dia seguinte, no meio da­
quele verdadeiro pesadelo ou terremoto
de sangue e de dor, conta Anatole Fran­
Cf' que havia um funcionaria, um revo­
lucionário, indiferente a todos os acon­
tecimentos. a tõdas as intrigas, a tódas
ns crises. a tódas as mutações. a tõdas as

perturbações. Na sua mesa de trabalho,
com uma lâmpada que lhe desse luz su­
ficiente para continuar escrevendo, com
uma velha pena de pato, continuava
incessantemente. dia e noite, cumprin­
do o seu deVer, levando a sua contribui­
ção à obra da Revolução. Cada chefe
que por êle passasse e lhe perguntasse:
"Como estão as coisas? O que você diz
do que se passa?" ~e só tinha uma res­
posta, sorrindo: Talvez, um poueo, como
fazia Isaac Brown, homem de poucas
palavras, mas de Infinita fé no esfôrço
"ç. ira! Ça ir.!" "Isto vai! Isto vaI!"
Dizia o homem da Revolução Francesa

Sr. Presidente, Sn. Senadores, tôda
obra humana depende de homens como
êsse que Anatole France pôS dentro do
contexto do seu cativante livro la Dleult

ont Soll. Tôdas as entidades, tôdas as
repartições, dependem de um, dois ou
três que se sacrlticam, que carregam a
carga. Ninguém, entretanto, até hoje,
earregou mais e se compenetrou mais
dessa verdade que Isaac Brown. E dos
páramos celestiais, onde, certamente, re­
pousa, banhado pela luz eterna, êle, cer­
tamente, estará dizendo, a respeito do
senado e da Democracia brasileira: (IÇa
ira, Ça ira".

A vida de Isaac Brown não pode ter
sido em vão - foi grande demais para
ter sido em vão, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

o SR. VICTORINO FREIRE:

Poucas palavras apenas, Sr. presiden­
te, para manifestar o meu pesar ao ami­
go e ao modelar funcionário desapare­
cido. O grande Capitão morreu no pas-
sadiço do seu navio, que era esta Casa,
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com as mã9s honradas e integras no
leme que só soltou quando não pôde
mals segurá-lo, tombando nos braços da
tripulação sem ceder seu pôsto a nin­
guém.

Foi assim que nos deixou o Doutor
Isaac Brown atendendo ao chamado su~

perior da Providência Divina. Enérgico
sem destemperos, disciplinador e disci­
plinado, educado e discreto, o Dr. Isaae
Brown dedicou tôda sua vida ao serviço
do Senado que perdeu um grande fun­
cioná.rlo e a Nação um dos mais dedica­
dos dos seus servidores. Desde ontem à
tarde, entre soluços de dor e lágrimas
de saudades, dorme no Campo Santo de
Bruma o soldado do Senado e do dever
o sono derradeiro. (Muito bem!)

o SR. PRESIDENTE: (Moura Andrade)

senhores senadores, desde o Instante
em que recebemos a noticia do faleci­
mento do Doutor !saac Brown, que pro­
curo medir, sem consegui-lo. a extensão
da perda que sofremos. li: inavaliável.

Ontem, como hoje, senti o profundo
desalento que atingiu o funcionalismo
em todos os seus graus, assim numa ter­
rivel impressão de que com êle se tivesse
extinguido uma fonte inspiradora de pu­
ros e fecundos exemplos de trabalho.

A beira de seu túmulo, nenhum fun­
cionário se sentiu com fôrças bastantes
para a oração de despedida, nem o Dire­
tor-Geral, tomado, como todos, de imen·
sa dor, nem ninguém entre êles, que a
dor era a mesma de todos.

Mesmo entre nós, os membros da
Mesa, nenhum se sentia capaz de fazê­
lo, e a cruciante incumbência que demos
ao Senador Guldo Mondin, foi por êle

cumprida, em comovente oração em que
as palavras eram tão tristes quanto as
lágrimas e davam a soma da tristeza de
nossas almas.

Os discursos de hoje, a saudade que
ocupa o lugar deixado vazio, fazem ver
que todos os corações estão emocionados
com o desaparecimento daquele homem
raro, que soube transformar as mais al­
tas e mais nobres virtudes humanas, em
atos cotidianos de naturalidade corren­
tia.

A sua cultura a sua probidade moral
e intelectual, a energia, a inexgotável
capacidade de trabalho, a inteligência
superior, a lealdade, a dedicação ao Se­
nado e ao Poder Legislativo, - tudo
quanto nêle havia enfim, compondo uma
singular personalidade de homem per­
feito -, estavam protegidos pela sua mo­
déstia, e de tudo fêz, durante quarenta
e sete anos, Instrumento de deveres, re­
cusando honrarias, privilégios e agrade­
cImentos. Não gozou, em todo êsse tem­
po, um único periodo de férias.

Ao senado dedicou tôdas as s~as noras;
não tôdas as suas horas de trabalho,
mas as horas tôdas de sua vida, e aqui
morreu em pleno labor.

Então, justamente porque aqui viveu
e morreu, ao serviço do Estado e da Na­
ção, afianço aos funcionários da Casa
que não desapareceu, porém mllIs viva
ficou, a sua fôrça inspiradora.

A ordem do dia, o expediente, os avi­
sos, ofíelos, avulsos e publicações, que
constituem objeto de nossa sessão de
hoje, foram todos realizados por êle. que
conseguiu completá-los pouco antes de
falecer.
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Para os que aqui trabalham, o seu
exemplo vivo de ontem deve constituir
um símbolo, que destinga os nossos co­
laboradores, que os edifique nas suas ta­
refas, como dignos discípulos daquele
grande homem.

Em vida, quisemos honrar aínda mais
ao Doutor Isaac Brown, apresentando
um Projeto de Resolução com o núme­
ro 44/1963, que dava o seu nome ao Edi­
fício onde construira uma de suas me­
lhores obras. Lido o projeto, sem o seu
conhecimento prévio, cumpria-lhe en­
caminhá-lo à publicação para que tives­
se curso. Nunca foi publicado, Nunca
conseguimos reavê-lo. Os seus auxiliares
não puderam encontrá-lo.

A Comissão Diretora autoriwu hoje a
reconstituição do projeto. Era êsse o
homem.

Oficiei à Câmara dos Senhores Depu­
tados' agraQecendo, em nome do Senado
Federal, as homenagens que aquela Casa

tributou ao Dr. Isaac Brown, durante a
cerimônia de seu sepultamento, através
da palavra de seu ilustre Vice-Presiden­
te José Bonifácio.

Na sessão do Congresso Nacional, de

ontem, usaram da palavra, exaltando o

saudoso Secretário da Presidência do se­
nado Federal, os Senhores Deputados

Geraldo Freire e Mário Covas, e os Se­

nhores Senadores Daniel Krieger e Be­

zerra Neto. Nos rermos regimentais, esta

Presidência detenninou a transcrição

dêsses discursos nos Anais do Senado
Federal.

Jamais esqueceremos Isaac Brown.
Talvez nunca encontremos outro Isaac
Brown, Nem Kipling imaginou um ho­
mem assim. O nosso ultrapassou o poe­
ma.

A Mesa do Senado Federal, comovida,
se associa às homenagens que o Plená­
rio lhe acaba de prestar.

Também a Assembléia Legislativa do Estado da Guanabara consignou na
Ata dos seus trabalhos, na sessão de 25 de agõsto de 1967, um voto de pesar pelo
desaparecimento do Secretário-Geral da Presidência do Senado Federal:

REQUERIMENTO

Sr. Presidente:

Requeiro à Mesa, nos têrmos regimen­
tais, ouvido o Plenário, seja consignado
na Ata dos trabalhos desta Assembléia
um voto de pesar pelo falecimento do
Dr. Isaac Brown, secretário-Geral da
Mesa do Senado, falecido há dois dias,
em Brasília.

Solicito ainda seja êste voto comuni­
cado à família do Dr. Isaac Brown e à
Mesa do senado Federal.

Sala das sessões, 25 de agõsto de 1967.
- Deputado Carvalho Netto, Líder da
ARENA.

Justificação

O Dr. Isaac Brown, que era conside­
rado o funcionário n.o 1 do senado, pela
sua competência, cultura e conhecimen­
to dos assuntos legislativos, embora mé­
dico, dedicou tôda sua vida àquela Casa
do Congresso Nacional, servlndo-a com
dedicação e alto espírito público. Assim
sendo, não pode a Assembléia Legisla­
tiva da Guanabara deixar de externar o
seu profundo sentimento pela morte de
quem tanto serviu ao País e particular­
mente ao Poder Legislativo.



RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA

ELABORACIo
)

LEGISLATIVA

Do RELATÓRIO DA PRESIDtNCIA referente

aos trabalhos da 4.a Sessão Legislativa Ordi­
nária da 5.a Legislatura, de 1.0 de março a 1.0

de dezembro de 1966, apresentado, no ato de
seu encerramento, pelo Presidente,

A aproximação do fim desta Legislatura, em que os trabalhos legislativos
sofreram - é bem o termo - o impacto de profundas alteraç..ões decorrentes
dos Atos Institucionais n'i' 1 e 2, sugere a esta Presidenda algumas considera\'Ões
sôbre o assunto, tanto mais oportunas quanto ao voto do Congresso Nacional
vai ser submetido projeto de reforma constitucional, elaborado pelos juristas do
Executivo, flue, além de incorporar algumas das ino...a\'Ões da{lueles Atos, trarú
outras, não menos profundas, segundo tem sido divulgado.
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EI,ABOH.\<;AO LEGISLATI\';\

O Atu ] mtitlll.:ional li'! I introuuú.l, 1.a da1Jora{jão lt'gislahva, ritos espedais,
(tue o de Il'! 2 lígdramente modificou, pam os Projetos de Lei c de Emenda
à Cunstituição de autoria do Presidente da Repúblka.

Para os Projetos de Lei de iniciativa prcsidendal estabelt·(·eram·se tn~s

t:ategorias:

os de tramitação em separaào, em quart'uta e cinco dias (trinta
pelo Ato n9 1), para cada Casa;

os de apreciação em conjunto, pela Càmara e Senado, em trinta
dias;

e os que u Presidente da República não t:onsidere urgentes e entenda
mere('edores de maior debate, pela extensão do tedo, sendo-lhes por
isso assegurado maior prazo.

Tanto no primeiro caso como no segundo, os prazos são fatais c os projetos
se transformam em leis se, ao fim deles, não estiverem votados.

À Câmara dos Deputados, para apreciação das emendas do Senado, se
fixaram dez dias, ao fim dos quais são tidas como aprovadas .

.e oportuno consignar, aqui, que o Senado jamais perdeu um prazo e que,
nos projetos de tramitação em conjunto, se o Congresso por duas v~zes os
perdeu (em 1966), isso resultou, ou da falta de quorom, por abstenção da
Oposição, não l'Ornpensada pelo Partido majoritário, que tinha condições para
superá.la, ou de adiamento requerido pela Liderança do Govêmo na Câmara,
na última oportunidade em que se' tornaria possível a votação, dado que a
proximidade das eleições gerais estava a reclamar a presença dos Con~ressistas

nos Estados, para o cumprimento dos deveres partidários.

No primeiro caso, foi o que ocorreu com o Projeto de Lei nQ 11/66 (C~),

que dispunha sôbre a cri!lção do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço c,
no segundo, com o Projeto de Lei nQ 14/66 (CN), que autorizava a abertura
de credito para obras de construção, pavimentação c restauração de rodovias,
constantes do Plano Nacional de Viação de 1966. este último recebera substituti­
vo que, provàvehncnte, seria aprovado se a votação não fÔsse adiada.

No (lue diz respeito aos Projetos de Emenda à Constituição, os Atos
Institucionais detenninararn tivessem tramitação em trinta dias, mas, felizmente,
não estabeleceram se <-'onsiderassem aprovados pelo decurso do prazo, o que
seria, de certo, aberrante; e a Resolução n9 1164, do Congresso Nacional,
estipulou (art. 59, § 69 ) que, nessa hipótese, fôsscm considerados prejudicados,
tal como se deu duas vêzes (Projetos de Emenda à Constituição nl!' 4 e 6,
de 19(4).

O exame das nonnas que acabam de ser citadas mostra, claramente, que
o legislador dos Aios Institucionais partiu do pressuposto de (lue seja lento
I) p.-ocesso legislativo normal do Congresso.
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Em abono do Congresso Nacional cabem algumali observações.

A primeira é a de que nos Regimentos Internos, tanto da Câmara como
do Senado, existem remédios para dar às proposições, quando a maioria o
entenda, curSO muito mais rápido do que os estabelecidos nos Atos Institucionais.

A questão está em que .se queira fa7.er uso dêsses recursos.

A esta altura convém consignar que o Executivo devia dar às suas
Lideranças no Congresso assistência muito mais ativa e constante, para maior
rendimento do comando que lhes deve caber na elaboração legislativa.

e curioso notar que quase todos os Ministérios dispõem de ..AssessÔres
Parlamentares", que jamais freqüentam o Congresso, limitando-se a contactos
telefÔnicos. Em regra, desconhecem por completo o processo legislativo e as
autoridades das duas Casas. Poderiam, no entanto, tomar-se úteic:. se estivessem
em contacto diário, pelas suas pessoas físicas, com a Câmara e o Senado,
especialmente as Lideranças do Govêrno, inteirando-se do andamento das
proposições, levando aos 6rgãos do Executivo os textos em estudo, para que
pudessem ser por êles examinados e trazendo às Lideranças o pensamento
dêsses órgãos sObre as matérias respecti....as. Isso de maneira constante, diária,
e não episódica, a propósito de tôdas as proposições e não apenas das de
origem governamental. Isso com o espmto de sugerir e propor e uunca de
impor, como ocorre com certos projetos - principalmente os de natureza
fiscal - no curso de cuja tramitação surgem os chamados técnicos do Executivo,
querendo substituir-se aos legisladores e aos órgãos da Casa, aM para interferir
na redação do vencido, quando não para alterá-la.

lmpressiona, também, no exame da lista dos elementos de ligação dos
órgãos do Executivo com o Senado, o escassismo numero deles, comprovando,
ainda mais, o pouco interêsse que tem havido, no Executivo, em colaborar
com o Legislativo.

O Executivo, entretanto, é peça importante na elaboração das leis. Gabe­
lhe - não de agora, isto é, dos Atos Institucionais, mas desde a Constituição
de 1934 - o direito de iniciativa de leis, como lhe cabe o ato final, de sanção
ou veto. Mas, durante a tramitação dos projetos, sejam êstes de sua autoria
ou não, a sua c.'Olaboração pode ser muito mais atuante, por meio de sugestões
e observações, e pela manifestação dos seus pontos de vista, durante a fase
de estudo das matérias, para o aperfei9OQD1ent9 dos projetos, ou para escoimá-Ios
de defeitos que possam vir a inspirar vetos.

Aliás, não se justifica que, havendo Liderança do Covemo, haja tantos
vetos.

A celeridade que se quer impor à elaboração legislativa também mere<:'e
reparos. Nem sempre a rapidez no preparo da lei é recomendável. Erija-5e ela



30 REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISLATIVA

em norma principal no trabalho legislativo e, inevitàvelmente, decairá muito
de nível a legislação. Teremos muitas leis, feitas ràpidamente, mas não serão,
necessàriamente, boas leis, que resistam ao tempo.

O estudo em conjunto dos projetos, pelas duas Casas, tem sido apontado,
por alguns comentadores da obra legislativa, como experiência brilhante. Quem
conheça, porém, na intimidade, o funcionamento do Conwesso, não lloderá
manifestar-se dessa forma.

O trabalho em separado é uma necessidade, sobretudo quando uma das
Casas seja de composição numerosa e, por isso mesmo, mais influenciável pela
agitação política, que tira a tranqüilidade indispensável ao trabalho carecedor
de meditação.

A existência de uma Casa com função predominantemente de revisora, em
que os assuntos possam ser debatidos e estudados em ambiente de serenidade,
em que as votações não sejam perturbadas pelos choques de correntes políticas,
é uma necessidade.

Quando as duas Casas funcionam em conjunto, o papel da revisora é
quase anulado, mesmo que, como se adotou entre nós, se colham separadamente
os votos. Não basta, porém, votarem separadamente. f; necessário que a Casa
revisora estude separadamente as proposições, no seu ambiente pr6prio, dentro
dos seus métodos de trabalho, com os seus elementos de consulta e assessoria.

No sistema resultante dos Atos Institucionais, dada a angústia dos prazos
fatais, os projetos ficam sujeitos ao recebimento de emendas em cinco dias.
Quando se trate de projetos extensos e complexos, cinco dias não bastam para
a colaboração dos Congressistas no sentido do aprimoramento das proposições,
através de emendas.

Convém recordar a experiencia do Senado quando, em certa reforma
regimental, instituiu prazo {mico para recebimento de emendas, antes da
remessa dos projetos às Comissões. Não tardou muito e a inovação teve que
ser abandonada, porque a experiencia mostrou não ser aconselhável restringir
a tal ponto a fase de apresentação de emendas, que podem ser sugeridas até
pelo próprio debate das matérias em Plenário. Por outro lado, o aceleramento
demasiado da elaboração das leis tolhe, completamente, a possibilidade de
enviarem ao Congresso os seus subsídios, sÔbre as matérias em exame, os
estudiosos, os órgãos de classe, os especialistas, aqueles, enfim, que terão de
lidar com as leis ou sofrer-lhes os efeitos. Em outras palavras, o povo. Numa
democracia, o povo não pode ser excluído da elaboração das leis a que se
vai submeter. "Todo poder emana do povo e em seu nome será exerddo",
inscreveu o Constituinte de 1946 na Carta vigente, repetindo o que já dissera
o de 1934.

Não basta que o projeto haja sido feito por técnicos, por melhores que
estes sejam. Ademais, entre técnieos também são freqüentes as divergencias. E
técnicos também existem fora dos Conselhos do Executivo, tão bons quanto
os dlistes. O Executivo enviou ao Congresso o Código Civil, feito por técnicos,
e o retirou em face das críticas suscitadas. Críticas também, e de técnicos, se
levantaram contra o Código de Trabalho. Os técnicos em geral trabalham no
isolamento dos gabinetes, a que não chegam as manifestações do povo interessa­
do nas leis em elahoração. Há necessidade dos movimentos de opinião, das
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manifestações de classes, da palavra dos mestres, dos conselhos dos entendidos,
não participante dos gabinetes ministeriais. E é no Congresso que o povo pode
manifestar-se com mais segurança, seja através dos seus eleitos, que, além da
vivência na feitura das reis, recebem dos seus mandantes, as críticas, os
clamores, as observações, os aplausos e as condenações, seja diretamente, por
meio de memoriais, representações e sugestões. Há necessidade, enfim,
da colaboração das vozes oposicionistas, com as suas objeções e críticas. A
existencia de oposições, e a sua participação na feitura das leis, é da essência
da Democracia. Na Inglaterra, berço da Democracia, a ÜJ!Osição é conhecida
como "Oposição de Sua Majestade" e tem a devida reverencia.

Os projetos de lei do Executivo, em tramitação em conjunto, são estudados
por Comissões Mistas, cujo pronunciamento tem que se dar em limitado
tempo. Quase sempre elas são obrigadas a reunir-se à noite, presos que estão
os seus membros, durante o dia, à atividade das Casas respectivas, que
continuam funcionando, inclusive para atender aos projetos do Executivo em
tramitação separada, com prazos também fatais. Não raro as Comissões
atr~vessam a noite no debate e na votação das matérias e o· amanhecer ainda
oiS encontra reunidas. };; bem de ver que a fadiga tem que prejudicar a obra.
Por maior que seja a resistência física dos componentes das Comissões, ao
fim de algumas horas já não se acham em condições satisfatórias de deliberar.

Quando haja vários projetos em tramitação conjunta, é inevitável que o
Senado - Casa de composição reduzida - terá que designar os mesmos
Senadores para diversas Comissões. E, então, surgem as dificuldades não s6 do
estudo simultâneo de diversas proposições, como, até, do comparecimento às
reuniões das Comissões Mistas, pela coincidência de hora.

E é assim que se fazem as leis de elaboração rápida, legislação abundante
que, sem dúvida, terá que ser revista com mais meditação e tranqüilidade, em
futuro próximo.

A Emenda Constitucional n9 17 incorporou ao texto da Carta Magna os
ritos estabelecidos pelos Atos. Institucionais n9" 1 e 2, para os Projetos de Lei
de iniciativa do Poder Executivo e estipulou que os Projetos sôbre o Distrito
Federal sejam examinados por Comissões Mistas, embora votados separadamen­
te pelas duas Casas.

Na falta de disposições regimentais específicas adotou-se, para os casos
ocorridos este ano, a orientação traçada na Resolução n9 1, de 1964, do
Congresso Nacional, quanto à constituiçao dessas Comissões Mistas, fixando­
se-lhes a composição em 11 Senadores e 11 Deputados, com dois relatores ­
um para atuar na fase de tramitação na Câmara e outro para o Senado.

Cuidou a Emenda Constitucional n9 17, também, dos Projetos de Leis
Complementares e dos de C6digo, ou de reforma de Códigos, estabelecendo
que recebam emendas perante as Comissões e tenham a tramitação regida
pelas disposições regimentais das duas Casas.

Em outro capítulo dêste Relatório se verá como, a propósito do Código
Tributário, o p,lenário do Congresso se orientou, na interpretação dessa norma,
em desacôrdo com o ponto de vista da Presidência.
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Finalmente, é de interêsse assinalar que a Emenda Constitucional nQ 17
regulou o veto parcial, estipulando que deva abranger o texto de artigo,
parágrafo, incíso, item, número, ou alínea por inteiro.

Dessa maneira desapareceram os vetos de palavras que, em tantos casos,
mutilaram textos legais, produzindo, às vêzes, verdadeiras teratologias, como
na eliminação de um dos elementos do sujeito composto da oração, com
permanência do verbo no plural, e na retirada do caput do artigo e conservação
dos parágrafos.

São essas as observações que a experiência dêsses dois últimos anos de
trabalho legislativo, feito fora das normas tradicionais, nos sugere.

TRAMITAÇÃO DE CóDIGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 59, § 3Q,

DO ATO INSTITUCIONAL N9 2 E § 89 DO ART. 67 DA CONSTITUIÇÃO

(EMENDA CONSTITUCIONAL N9 17)

A prop6sito do Projeto de Lei nQ 13/66 (CN ), que dispõe s6bre o
Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de Direito Tributário,
aplicáveis à União, Estados e Munidpios, o Sr. Deputado Chagas Rodrigues
suscitou questão de ordem, sustentando que a matéria não podia ser apreciada
em conjunto pelas duas Casas, em trinta dias, por se tratar de projeto de
C6digo, cujo estudo devia obedecer à norma estabelecida no § 89 do art. 67
da Constituição, constante da Emenda Constitucional n9 17 (art. 69 ).

A Presidência, na ocasião exercida pelo Sr. 2Q Vice-Presidente, Sr. Senador
Vivaldo Lima, solicitou que a Comissão Mista constituída para o estudo do
projeto, opinasse sôbre a impugnação.

Em seu Parecer preliminar, o Relator da Comissão, Sr. Deputado Daniel
Faraco, assim se manifestou:

"Sr. Presidente.

Na sessão conjunta das duas Casas do Congresso Nacional, realizada
na noite de 21 de setembro corrente, o Sr. Deputado Chagas Rodrigues
levantou questão de ordem sôbre a tramitação do Projeto n9 13 (CN h
ora objeto de estudos por esta Comissão Mista. '

Na Presidência da c'eferida sessão, o Sr. Senador Vivaldo Lima
entendeu não ser aquela a oportunidade pdra resolver· a questão e
decidiu encaminhar o texto da mesma, pelo apanhado taquigráfico,
a esta Comissão.
Havendo V. Ex~ encaminhado essas notas taquigráficas para que me
pronuncie, a respeito, como Relator, passo a dar minha desvaliosa
opinião.
Tratando·se de questão de ordem relativa à inteira tramitação
do projeto no Congresso e não apenas na Comissão, entendo que
somente a Presidência do Congresso poderá solucioná-la, eis que a
matéria vai muito além das atribuições dêste órgão parlamentar.
No mérito, parece-me, dota venia, que não assiste razão ao nobre
representante do Piauí.
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Sustenta S. Exª' que não se aplica, à espécie, a regra do ~ 39 do artigo
59 do Ato Institucional n9 2, invocado pelo Sr. Presidente da República.
Em apoio de sua tese, o Sr. Deputado Chagas Rodrigues argumenta:

I - que a Emenda Constitucional nQ 17 revogou, pelo silencio,
o § 39 do art. 59 do Ato Institucional n? 2;

II - que, se êsse entendimento não prevalecer, e esteja em vigor
o § 3Q do art. 5li do Ato Institucional nQ 2, não poderia o
Sr. Presidente da República invocá-lo, porque se trata de
Código, com tramitação regulada pelo § 89, citado no art. 6li

da Emenda Constitucional nQ 17.

Ora, a Emenda Constitucional n? 17, em seu artigo 6?, citado pelo
ilustre Deputado, O que fêz foi, como expressamente o declara, dar
nova redação aos parágrafos do art. 67 da Constituição, o qual, por
sua vez, regula a tramitação comum dos projetos de lei.

Mas, a partir do Ato Institucional nQ 1, passou a existir, no direito
constitucional brasileiro, uma forma especial de tramitação de projetos
de lei - a da apreciação dos mesmos em sessão conjunta do Congresso
Nacional, nos casos julgados urgentes pelo Presidente da República.
Essa forma especial de tramitação é perfeitamente distinta da forma
comum regulada pelo artigo 67 e pode coexistir com ela, como vem
coexistindo desde então.

A norma que regula essa tramitação especial, a partir do Ato Institu­
cional n? 2, é a ao § 39 do art. 59 do referido Ato, que é reprod~ção

literal do parágrafo único do art. 49 do Ato Institucional nli 1.

Não há incompatibilidade entre o art. 67 da Constituição, com a
redação que lhe deu a Emenda Constitucional n? 17, e o § 30 do
artigo 5<1 do Ato Institucional n9 2, assim como não havia entre a
redação anterior do art. 67 e o parágrafo único do art. 49 do Ato
Institucional n9 1. A tramitação comum se faz nos tênnoa do artigo
67, mas, se o Presidente da República julgar urgente a medida e
solicitar tramitação especial, esta será regida pelo ~ 39 do art. 59 do
Ato InstirucíonaJ nQ 2.

Irrelevante é, na hipótese, tratar-se ou não de c6digo ou de lei
complementar. Não o seria, se o projeto não fôsse de iniciativa do
Presidente da República, ou se êste não solicitasse tramitação especial. r

Prevaleceriam, então, as normas que regem a tramitação comum/
nomeadamente a do § 8li que, entretanto, não se aplica ao caso
especial, regido por regra também especial.

Que a norma especifica do § 39 do artigo 5Q do Ato Institucional
nQ 2, pode coexistir e coexiste com as normas gerais do artigo ffl da
Constituição, entende~o o próprio Congresso NacionaI, que tem
votado reiteradamente projetos de lei seguindo aquela norma. Fê-lo,
aliás, e uma vez mais precisamente na sessão em que o nobre Deputado
Chagas Rodrigues suscitou a sua questão de ordem.
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Meu parecer, em conseqüência, é no sentido de que a questão de
ordem não procede, devendo o Projeto n9 13 ( ÇN) ser apreciado
dentro do sistema em vigor no Congresso para as proposições regidas
pelo § 311, do art. 59, do Ato Institucional 0 9 2.

Congresso Nacional, em 26 de setembro de 1966

( a) Daniel Faraco

Relator da Comissão Mista."

Na sessão conjunta de 28 de setembro a Presidência, pelo seu titular, deu
à questão de ordem a seguinte solução:

"Em questão de ordem suscitada primeiramente perante a Câmara
dos Deputados e depois perante o Congresso, em 21 do mês em curso,
o Sr. Deputado Chagas Rodrigues sustentou que o Projeto de Lei
n9 13, de 1966 (CN), que dispõe sôbre o Sistema Tributário Nacional
c institui normas' gerais de Direito Tributário aplicáveis à União,
Estados e Municír,ios, não podia ter o tratamento solicitado pelo
Presidente da RepubJica, isto é, ser apreciado em conjunto pelas duas
Casas em trinta dias.

Assim entendia por dois motivos:

1Q - porque a apreciação pelas duas Casas, em conjunto, em
trinta dias - estabelecida pelos Atos Institucionais nQ' 1 e .2
para os projetos de lei que o Presidente da República
reputasse de natureza urgente - foi abolida, uma vez que
não constou da Emenda Constitucional n9 17, que só
reproduziu a norma do art. 59 do Ato Institucional n9 2
referente à tramitação dos Projetos do Executivo separada­
mente na Câmara e no Senado, no prazo de 45 dias para
cada Casa;

2~1 por se tratar de C6dígo, e, conseqüentemente, dever
enquadrar-se na norma estabelecida no § 89 do art. 61 da
Constituição, constante da Emenda Constitucional n9 17
(art. 6ÇJ).

A Presidência do Congresso, na ocasião exercida peIo Sr. Senador
Vivaldo Lima, não tendo no momento condições para solucionar a
Cluestão, solicitou que a Comissão Mista que fôra constituída para
emitir parecer sÔbre o projeto opinasse sôbre a impugnação.

A Presidência acaba de receber o pronunciamento do ilustre Relator
da Comissão Mista, Sr. Deputado Daniel Faraco, sôhre a consulta da
Mesa, e o mandou ler no expediente desta sessão.

Sua Excelência, preliminarmente, consigna que, em se tratando de
questão de ordem rdativa à inteira tramitação do projeto no Congresso
e não apenas na Comissão, somente à Presidência cabe solucioná-la,
l)Orque a matéria vai muito além das atribuições daquele órgão.

Tem razão o Senhor Relator. As questões de ordem são de solução
exclusiva da Presidencia, totalmente intransferíveis, e, enquanto não
soluc:lonadas, suspendem a tramitação, se a ela disserem respeito.
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No caso em apn\ço, o Presidente eventual daquela sessão, Senador
Vivaldo Lima, solicitou audiência da Comissão :\fista, como prdiminar
à decisão da questão de ordem e não pam. que ela a resolvesse e
processasse a matéria. Só assim pode ser compreendido o gesto do
Presidente que na ocasiào dirigia os trabalhos do Congre!iso, ou seja,
O desejo de conhecer, antes da decisão, o pensamento dos Deputados
e Senadores que integravam a Comissiio.

Isto pÔS!0' passo às considerações sôbre a matéria para afinal decidir
a qucstao de ordem.

O Senhor Helator em seu parecer emmcíon a procedente preliminar
de que somente à Presid('ncia do Congresso cahe soJucionar a questão
de ordem, eis que a circuTIstància uftrapassa as atribuições daquela
Comissão M i5ta.

Em segllida, analisando a matéria sob o aspecto constitucional, o
ilustre Relator considerou irrelevante o fato de tratar-se ou não de
C6digo no projeto em estudo.

Não enfrentou, por isso, a questão de ser ou não o projeto um Projeto
de Código, uma vez que no seu entender os Códigos também podem
ser apreciados em conjunto pelas duas Casas, em 30 dias, bastando
que assim o solicite o Presidente da l{epÜbJicél.

Conhecido, pois, o ponto de vista do ilustre Helator, Deputado Daniel
Faraco, inclusive pela leitura de seu Parecer, passo a dar solução à
questão de ordem, rc(;onhecendo que a mesma envolve matéria da
maior importància.

Há uma preliminar (]1Ie precisa ser esclarecida. O Senhor Deputado
Chagas Rodrigues, autor da qucstão de ordem, se enganou ao sustentar
que li apreciação de Projetos de Lei do Presidente da República em
(~onjunto, pelas· duas Casas do Congresso, no prazo de 30 dias, foi
abolida, por não haver a nonna sido reproduzída peja Emenda
Constitucional n9 17. f; certo que não houve a reprodução, mas u
norma em apreço, que consta do § 39 do art. 5(', do Ato Institucional
n9 2, foi incorporada ao texto L'Onstitucional como disposição permanen­
te, por fôrça do art. 29 do mesmo Ato, lple estipulou:

"Art. 29 - Incorpora-se definitivamente à Constituição Federal o
disposto nos arts. 29 a 12 do presente Ato."

Esclarecida esta parte, cnmpre examjnar a restante impugnação, a de
que WlO cabia dur ao Projeto a tramitação pedida, de 30 dias, em
conjunto, por se tratar de C6digo, dado que existe, na Emenda
Constitucional n9 17, norma especial para o assunto.

O problema está na existência de duas normas Constitucionais: uma,
a do § 3<> do art. 5<:1 do Ato Institucional n9 2, destinada aos Projetos
de Lei em geral, que o Presidente da República repute de natureza
urgente, os quais terão que ser apreciados em conjunto pelas duas
Casas do Congresso, em 30 dias, sendo, ao fim do prazo, considerados
aprovados se não houver pronunchunento do Congresso Nacional;
outra, a do § 89 do art. 67 da Constituição, constante da Emenda
Constitucional n 'i 17, tendo por finalidade regular 01 tramitaç.'ão dos
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Códigos, da Reforma de Códigos e de Leis Complementares da
Constituição. Neste ponto a Presidencia lamenta discordar do nobre
Relator, pois, havendo norma constitucional especial regulando a
matéria, não se pode entender que seja outra norma, não expressa,
nem especial para o assunto, que o regul~.

Razões profundas determinam a existência da norma especial, entre
as quais avultam as da natureza dos atos legislativos a serem praticados,
que envolvem a necessidade de estudos, apurações e consolidações
de princípios esparsos, portanto exigem mais demorado trabalho,
maiores verificações, tempo destinado a pesquisas, supressão de
contradições entre as leis, metodologia legal e plano jurídico-filosófico
para o alcance da codificação.

Realizar um Código é muito mais complexo do que votar uma lei
ordinária comum, pois exige a compilação de Leis, a coleção metódica
das mesmas, a reunião dos dispositivos relativos a um assunto especial,
impõe coligir princípios, regras, preceitos de uma mesma matéria e
atribuir à codificação o espírito norteador de uma política e definidor
de um senso jurídico universal para as matérias especiais coligidas.
Por isso, a Constituição estabelece de forma expressa que o estudo de
tais matérias no Congresso Nacional obedece a ritos especiais
estabelecidos nos Regimentos de ambas as Casas.

O § 89 do art. 67 da Constituição, nela introduzido pela Emenda
Constitucional n9 17, é o seguinte:

"Os projetos de leis complementares da Constituição e os de
Código ou de reforma de Códigos receberão Emendas perante
as Comissões e sua tramitação obedecerá aOs prazos que forem
estabelecidos nos Regimentos Internos ou Resolu~'Ões especiais."

A Câmara dos Deputados, para regular a tramitação dos Projetos de
Código, dispõe de normas regimentais consubstanciadas na Resolução
n9 139, de 30 de junho de 1965, que foi aplicada ao Projeto de Código
Civil que o Presidente da República enviou à Câmara e depois retirou
para novos estudos.

Está aí, pois, mais um fato a robustecer o pronunciamento desta
Presidcncia, pois pode esta ilustrá-lo com o precedente do ato do
próprio Presidente da República quando, propondo a elaboração do
Código Civil, cumpriu rigorosamente o preceituado na Emenda
Constitucional n9 17, enviando a matéria à Câmara dos Deputados,
para a sua tramitação nos termos do Hegimcnto ln\erno desta, e
posteriormente para tramitação nos tt~nnos do Regimento Interno do
Senado, e não para tramitação conjunta no Congresso Nacional, nem
sob o prazo de 30 dias, porque se tratava de projeto de Código e
projeto de Código não poae ter apreciação conjunta.

O fato de <lue a Ementa do Projeto do Código Tributário Nacional
diga que dispõe sóbre o Sistema Tributário Nacional, omitindo a
palavra Código, não descaracteríza a natureza verdadeira do projeto,
que é Código e por ser Código é Sistema e por ser Sistema não é que
deixa de ser Código.
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o que se deu, naturalmente, é que se fêz uma tentativa para ver se
a matéria passaria, se olhos grossos sôbre ela se fizessem, sob o rito
das votações das leis comuns, com o que se pretenderia evitar que o
Congresso pudesse demorar - se no seu estüdo a de se aplicasse mais
dedicadamente.

Mas, ao suprimirem da Ementa a referência à palavra "Código",
esqueceram-se de suprimi-la em dispositivos do Projeto, conforme se
vê nos que passo a citar:

"Art. 15, parágrafo único - A lei fixará obrigatoriamente o prazo
do empréstimo e as condições do seu resgate, observando, no que
fôr aplicável, o disposto neste Código."

"Art. 75 - A lei observará o disposto neste Código ..."

"Art. 99 - O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se
aos das leis em função dos quais sejam expedidos, determinados
com observância das regras de intezpretação estabelecidos neste
Código."

"Art. 141 - O Crédito Tribuhírio regularmente constituído somente
se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa, ou
excluída, nos casos previstos neste Código."

As citações visam apenas a ressaltar a circunstância anteriormente
narrada, da intencionalidade que apontei, pois ainda que tivessem
suprimido a palavra C6digo de todo o texto, nem por isto deixaria
de ser Código, pois a matéria se trata na verdade da metodização de
leis e de- dispositivos relativos a um assunto especial, colige princípios,
re~ras c preceitos e se define como Código, use ou não, esta palavra.
Ha mais, entretanto. Estamos diante de lima matéria que, além de
Código, é Projeto de Lei Complementar da Constituição, uma vez
que tem por finalidade complementar a Emenda Constitucional n9 18.
E na Constituição está escrito, no art. 67, § 89, que os Projetos de
Leis Complementares da Constituição e os de Código tem o rito dos
Regimentos Internos, e êste Projeto é de Código e é Complementar
da Constituição, não podendo, portanto, tramitar sob outro rito que
não seja o que se aplica aos Códigos e às Leis Complementares.

Verifico, constrangido, que a Douta Comissão Mista prolatou Parecer
e apresentou substitutivo, o que neste instante me vem ao conhecimen­
to, não obstante alertada pelo Relator de que a Presidência do
Congresso teria de decidir a questão de ordem.

O fato é constrangedor, e de minha parte o lamento e me excuso
junto à ilustre Comissão, por precisar, neste exato momento, com os
fundamentos que apresentei, reconhecer, no exercício de minhas
funções de Presidente do Congresso, a procedt\ncia da questão de
ordem e declarar insubsistente, no caso, a tramitação iniciada e
processada com base no § 39 do art. 59 do Ato Institucional n9 2.

Em conse(lüencia, declara esta Presidt\ncia extinta a Comissão \1ista,
e as suas funçõt>s, e desta deliberação dará eonlU'dmento ao Presidente
da Rt:púbJka, tIne de tal modo terá oportunidade de rcIazer sua
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iniciativa nos tt;rmos do que preceitna a Emenda Constitucional n? 17.
Dou por decidida a eplt'stiío de ordem, agradeço ao Senhor Relator
e à Douta Comissão os esforços que fizeram c determino que se
preparem os necessários expedientes para minha assinatura e remessa
a Presidt;nda da Hcpública, anpJivando-sc o Projeto n'.' 13, de 1966."

Da decisão do Presidentc, o Sr. Deputado Raimundo Padilha. Líder do
GOVt'.rno na Câmara dos Deputados, interpôs n'curso para o Plenário, c\lja
votação se tornou indkaz, na(lut'la sessão, por falta de número.

Na sessào conjunta de 3 de outubro, às 11 :30, o recurso foi submetido à
decisão do Plenário, tendo encaminhado a votação o Sr. Senador Josaphat
Marinho, que se prouunciou a favor da orientação da Presidencia, nos seguintes
termos:

"O SR. JOSAPHAT MARINHO (Encamin/wmcnto de l:otllçc1o, sem
rcvisiio do orador.) Sr. Presidente, Srs. Congressistas. o nobre Líder
do Governo recorreu da decisão do Presidente do Congresso, que
determinou o anluivamento do projeto flue dispõe sôbrc o Sistema
Tributário Nacional e institui normas gerais de Direito Trihutário,
aplicáveis à União, Estados e Municípios, por entender que a
proposição é um Código e, como tal, submetida à regra especial do
art. 69, § 8Q, da Emenda Constítucional nÇ> 17. E acrescentou o
Presidente do Congresso que, ainda que não fôsse Código, a proposição
é lei complementar e, assim, também compreendida na regra especial
da Emenda referida.

O nobre Líder do Govêrno recorreu da decisúo, sem fundamentação.
É de entender-se, entretanto, que, por certo, núo o inspirou razão de
ordem política, quer pela natureza do assunto, quer pela origem da
decisão, (JllCr pelo objetivo <lue nesta se envolve.

Realmente. decidiu certo o Presidente Moura Andrade. Não se há. de
declarar qne o Governo procedeu maliciosamente, dando ao projeto
a denominação simples de lei, e não de código, para frustrar a aplicação
de uma regra C(Jl\stítucional específica. Preferimos admitir que houve
equívoco, no encaminhamento da mensagem. Por isso mesmo, compete
ao Congn'sso corrigir o engano, para fazer válida a nonna constitucio­
nal (', em conseqüencia, lima alta prerrogativa do Poder Legislativo.

De Código efetivamente se trata. A proposição encaminhada ao
Congresso dispõe sôbre o sistema tributário nacional e institui normas
gerais de direito tributário, aplicáveis à União, aos Estados e aos
MunicípiOS. Vale dizer, o projeto reúne em si todas as normas, tôdas
as regras, todos os princípiOS que, fundados na Constituição, discipli­
nam o sistema tributário, sua aplicação na União, nos Estados e nos
Municípios. Pode dizer-se, em suma, (lHe, convertido êste projeto em
lei, nenhuma outra pode contrariá-Ia, pois equivale, como emerge do
seu próprio art. I?, a uma leí compre'mentar da Constituição. Mas
é Codigo exatamente porque encerra todo o comr1exo de Bonnas c
de princípios determinantes do sistema tributario, fixadores da
competencia da União, das entidades federadas e dos Municípios. O
projeto esgota todo o conjunto de regra.s essenciais, através das quais
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se orientarão os podáes competentes para a fixação, a cobrança, a
interpretação .dos trihutos em geral. Cont{m-sc, assim, o projeto no
conceito tradieionalmente firmado, segundo o qual um Código é a
('olc~'ào das normas ou das leis quc disciplinam sistematizadamentc
determinada matéria.

H,~ que se esclarecer (lue o próprio conceito chlssico de Código, que
o relacionava apenas a compkxos de normas sôhre um dado ramo do
Direito, se modificou COtn as transforma~'()es de ordem jurídica. Código
passou a ser tamhém o conjunto de rt'gras disciplinadoras de um dado
assunto ou asprdo de prohlemas jurídicos, segundo critério C'stahcleci­
do. Por isso, hoje há llm Código do Ar, há um Código de Trànsito,
há um Código de Ca~'a e Pesca e tantos outros, (It1e não rcsmuem as
normas sôhre 11m dado ramo de Direito, mas cont(\m, rednzem, sistema­
tizam, todos os princípios concernentes a uma dada matéria. É a
importància, enfim, da matéria que pode dC'terminar uma lei, por sua
densidade, ou por slIa ext{'nsão, por .ma l"f'Pí'TCllSsão, enfim, na vida
coletiva, tome a configmaçâo de um C6digo. Precisamente o que se
verifica com a proposição ora em votação. Nem ao menos se trata de
inovação na apreciação desta matéria. Desde que após a ConstituiÇlo
de 1946, se cogitou de estahelccer o sistema trilmtário nadonal, par:l
dar-lhe unidade e uniformicladc, como código é que se tratou fi

matéria.

I1tlStrcs Parlamentares, entre Deputados c Senadores, hão de estar
lemhraclos de (llle tal assunto veio, originàriamente, ao Parlamento
por lima :Mcnsagem de 1954, do Presidente Getúlio Vargas. Tomou
o Projeto no Congresso o n<) 4.S34-A/1954. Que diz a ementa? O
seguinte:

"Institui o ü')digo Tributário Nacional."

Como Código, recebeu parecer de um adversário do Gov0rno que o
encaminhou ao Congresso. Perante a Comissão de Constitlliç'rlO c
Justiça foi Relator da matéria o nobre Deputado Alimnar B,decirn,
que, depois de l'xaminar exaustivamente a proposi~'ão, conc:luiu o
parecer assinalando, a propósito do projeto:

"O valioso e inestimável serviço ao progrc.~s() do Direito Positivo
Brasileiro, consubstanciado na sugestão do Código Trihutário
Nacional ... "

~1as se dessa apreciação genenca se descer à análísc do projeto a
conclusão ainda é mais indsiva. O contexto da proposição ddine,
regula e disciplina, tudo quanto possa S('[ pertinente ~I criaç'ão e à
cohrança de trilmtos, assim (:omo a delimita~'ão da compet(~nda ('ntre
os podéres tributários. Mas não é só. O projeto define o que é trihuto,
define em cada caso o que é contrihuintC'. Não se esgota aí, entretanto.
o pormenor, a minll('Íll com que proc<"dclI o autor da proposição. Como
no projeto ant{'rior, neste também se vai a aspC'dos da maior delicadeza
(' Tel('vància na aplicação de l}ua1«lH'r lei, pois a proposiç'ão estahelece
os critérios de interpretação das leis fiscais e de compreensão dos
tributos estabelecidos. Mas não se limita a estabelecer normas gerais
de interpretaç·ão. O projeto pormenoriza de tal sorte flue fixa as
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hipótt'ses de interpretaç'ão literal da matéria tributária. Quer dizer,
na substdncia (!liste projeto se em:erram disposições destinadas até a
regular os critérios da exegese, qlle não se redllzl'm a instàndas
administrativas, po.rquc se ampliam a instiindas judiciárias. Ora, em
face de todos tiSSt'S aspeetos, vc-se (!lIC, por sua forma eomo por sua
subst<lncia, o projeto t'nn>lve um Código Tributário Nacional e, como
Código, em conseqüt'm:ia, há de ter tramitação, no Congresso
Nacional, na forma do § 89 do art. 6V da Emenda Constitudonal nV 17.
Mas, ainda qlle por sutileza jurídica ou por amor à controvérsia, não
se quisesse dar a esta proposiç'ão a eonfiguração de Código, não
haveria como recusar a figuraç'ão exuta de lei complementar.

Tal não poderia scr negado, porque o próprio art.. 19 do projeto
de<.:lara, expHdtumente, que esta lei regula. com fundamento na
Emellda Constitucional nQ 18, de 10 de dezembro de 1965, as normas
gerais de direito trihutário aplicáveis à União, aos Estados e aos
Municípios.

O proponente da medida, pois, fugindo à caracterização de Código,
illcumhiu-se de proclamar o caráter de lei complementar do projeto.
Vale a pena assinalar de passagem (lue, embora houvesse eliminado
do prin<:Ípio e do fim do projeto a refertinda a Código, o Poder
Exccutivo se eSlJueeeu de suprimi-la dos artigos 15, parágrafo UnICO,

76, 99, 141 e 196, que todos êles se referem a Código ou às normas
estabelecidas neste Código.

Insista-se, porém, em (lue, se Código não fôsse, seria, pela própria
confissão ofidal, projeto de lei complementar, e, sendo assim, incide
por igual na norma especial da Emenda Constitucional n? 17.

Em verdade, anuncia-se que uma interpretação seria dada para fugir
ao rigor do mandamento <:onstitueional. Insinua-se (lllC o projeto
poderia ter o C\lfSO que foi adotado, em face do preceito do Ato
Institucional n'l 2, consubstanciado no ~ 3'.' do artigo 5?, segundo o
qual "o Presidente da República, se julgar urgente a medida, poderá
solicitar (Ille a apreciação do projeto se faça em trinta dias, em sessão
conjunta do Congresso Nacional, na forma prevista neste artigo".

O argumento seria, como será, se feito, inteiramente improcedente.
Em primeiro lugar note-se {(til' o próprio Presidente da República,
vigente o Ato Institucional n9 2, como em vigor a Ernt'nda Constitu­
cional n'l 17, respeitou a orientaç'ão espccífiça desta última, quando
encaminhou no Congresw, para regime especial, o Proieto do Código
Civil. Vale dizer, portanto, que o Poder Exeçutivo, éle próprio,
unteeipudamente, reconheceu que a norma constante da Emenda
Constitucional excluiu tôda a matéria de caráter especial do âmbito
geral do Ato Insl itudonal n'.' 2. E procedeu no caso corretamente o
Presidente da Hepública, ao assim rcconhceer, pois, ao elaborar o Ato
Institu(,.'Íollal n'.' 2, conhecia o trabalho preliminar da Comissão Mista
do Congresso i\adunal que já então propunha a m,>rma final traduzida
na Emenda Constitucional n'.' 17. Mas, ainda que assim não fôsse, a
illterpretaç'ão não poderia ser diversa da que estamos sustentando. É
{lue o Ato Institucional n'.' 2. encerra uma norma de caráter geral que
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há de ser aplicada conseclüentemente, segundo interpretação elementar
e universalmente adotada, em obedit"nda a preceitos especiais sôbre
matéria definitivamente regulada. A norma geral só poderia aplicar-se
à hipótese, se no Ato Institucional nQ 2 houvesse sido a disposição de
tal modo terminante que nenhuma exceção pudesse ser adotada. Tal,
entretanto, não ocorre. Antes, verifica-se pelo contexto do Ato
Institucional, que o Presidente da República pretendeu submeter
àquele regime de prazos limitados apenas as leis mais comuns, de
menor complexidade, ou aquelas em que a urgcncia determinasse,
sem prejuízo das atribuições do Congresso, elaboração rápida, em 30
dias. A norma do Ato Institucional, portanto, refere-se aos projetos
que não envolvem a complexidade das leis complementares on dos
códigos.

Nem a circunstância de tratar-se de ato emanado de poder discricio­
nário legitimaria interpretação diversa. Não legitimaria porque o Ato
Institucional n9 2 não suprimiu a ordem jUIídica estabelecida pelo
Congresso ou a que deva resultar de sua atividade legislativa. O Ato
estabeleceu normas transitórias para situações de emergencia, entre as
quais, lógica e corretamente, mio é possível situar-se a elaboração
de uma lei complementar da Constituição, ou que tenha caráter de
Código. E não é possível adotar-se interpretação diversa da que
advogamos, porque também é princípio universal de Direito (pIe
nenhuma interpretação pode ser orientada no sentido do absurdo.

Num sistema legislativo, sobretudo num sistema constitucional, nenhu­
ma interpretação é legítima se torna ineficaz um preceito soberanamen­
te estabelecido. Ora, o preceito da Emenda Constitucional em que se
baseou o Presidente do Congresso Nacional foi elaborado posteriormen­
te ao Ato Institucional n9 2, e não sofreu objeção alguma nesta Casa
ou fora dela. Isso significa que a totalidade do Congresso e o Poder
Executivo reconheceram a legitimidade do preceito constitucional
resultante da Emenda.

Na hipótese, esta interpretação é tanto mais aceitável ou legítima,
quanto o projeto, dispondo sôbre O sistema trihutárío nacionaf, fá-lo
para a própria estrutura do regime federativo.

Atentem os nobres Congressistas para a cir('l1l1stância de que êste
projeto, disdplinando o que na Emenda constitucional foi estabelecido,
predetermina tôda a (..ompetl~ncia tributária não só da União como dos
Estados e Municípios. Abrange, portanto, aspecto político e institucio­
nal da maior reIevânda, o que ainda mais corrohora a qualificação de
Código ou de lei complementar.

Além de tudo isso, cumpre-me assinalar <Iue a manutenção do ato do
Presidente Moura Andrade significa, também, no caso, a preservação
de uma prerrogativa do Congresso NacionaL Não está em discussão
interesse partidáriu de (lualquer das correntes em <lllC se divide esta
Casa. Não está em dehate um interesse do Poder Executivo. O que
vai fixar, na apreciação di-ste recurso, é a própria competência do
CO~lgresso Nacional de disciplinar e orientar cs trabalhos segundo as
normas constitnL'ionais (Iue promulga.
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o COllgresso l\acional nüo h:i, portanto, IllIIHa hipótesc como e'sta, dt'
abdicar de sua autoridade para ser tolerante ou solidário ('om um
pmpllsito govl'nJallH'ntal.

O GO\'l'ruo (' o Congresso não se prestigiam quando qualquer dos
podl\res alldica de sitas pn'lTogativas, Não é constitucional, não é
dl'lllocrático nenhum regime em quI' o poder comtituído alü'na
pn'rrogativas qlll' de si não pode afastar, pois que a Conslituil;üo se
sflpl'rpôe aos 1I0SS0S illtCl'(\sses, ,\s nossas divergl'neias, aos nossos
o1Jjl'!i\'os partidúrios.

Por isto !llesmo, o que se vai decidir, JlO exame desta matéria, é se a
norma da Emenda constitucional l)reva1ece l:omo I('gra fundamental c
soherana, ou se l'SÜ sujeita às varia~'ôl's de opinião dos parlaroll'ntares,
.~l'gundo intl'n"sses partidários de emergt'ncia,

O \fovimeuto Democrático Brasileiro manterá, pelo voto de scus
repreSL'ntantes, a dl'cisflO de V. Ex;:! Em nenhllma hipMese, concorrerá
para desprestigiá-lo, desprestigiando o Congrl'sso Nacional."

Usou da palavra, a seguir, () SI'. Deputado Daniel Faraco, Hdator da
mat<'ria na Comissão Mista:

"0 SH. DANIEL FARACO (Sem reviwio do orador.) SI', Prt'sídelltc', a
vohu;ão do Projdo nllmero 13 do Congresso Nacional eshl sendo
<lllsiosanwnte aguardada pelos Estados e ~-runi<:Ípios de todo o Brasil,
porque l'ste Projeto de Lei Vl'm dar execução à reforma trihlltúria
votada pelo Congresso Nacional mllna de snas grandes horas. na
Emenda Constitucional n') 113.

Hc>alnwnte, hem inspirado andou o Congresw ao votar a Emenda
m'lIllerO UI, ponlUl" com a sua implementação, vamos ter, afinal,
instauraL10 em noss\) P,lís um sistema tributário em Cl\\(', por exemp\n,
o malfadado Imp(lsto de Vendas c' Consigna~'ôcs, com o seu earatl'r
!'c\)l'tilivo, com a sua ilH..'ie1L'ncia em eascata, vai ceder lugar a um
tl'i mto lJluito mais racional, Illuito mais conforme às necessídades da
I'<.'onomia do PaLs, eliminando o inwnso entrave (1m' a im'Í(l!'ncia
repetitiva constitui para as atb,iidac1l's ecollGmicas do País, F. para os
~ fUl1icípios, Sr, Presidente, porque des terüo, finalmente, milito flue
ati' agora 1l:1O tin'ram, ali seja, n cerh'za na sua recí'Íta, aquda certeza
indispl'llsável " uma boa administraç'ão, Os ~fllnicípios - para só
mencionar um e1ellll'nto característico desta legishll~'üo (]ue estamos
votando - (lue, de outra fOl"ma, participmimn com apenas 200 llilh[ws
de C,l'tlz(,iros na arrecadaç'üo dos impostos federais, irão partidpar,
jú no ano (lue vem, com 520 bilhões de cruzeiros; vale dizer, terão
240 hilhóes dt' lTlIZI'iros " mais do (Jlle tC"riam se' ("ste proje'to nüo
fôssc votado.

Ora, SI', Presidente, C:Olltr" essa proposiç'ão nüo se ouviram vozes, a
discutir-lhe o mÓ·ito. Que Sl' l'stá levantando contra ela numa questüo
d(' ordem? (,>ualldo j:l t6m recebido pelo Congresso Nacional e
encaminhado dentro elo sistl'I1111 que rege O Ato Institucional n° 2, elll
S('11 arti~n 5'.', ~ :)"; <piando l'ffiendas já tinham sido <1presentadas na
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ComissJ~); (Fi'~Il~lo estava pma seI" \"otado o parc('t'!' 110 ór~(i() t<;c'rricu
lC'vanta-~'c (!l/('sti'io de ordem, na qoal ~.(. S'Hst"{'nta\'a ']tll' o projdo lIiio
poderia ter til I tramit\c;ão.

Iu\'oc,lrmn-sc, lIaquela oportunidade, em f.1vor (1<\ tcs'C', dois argtrll!('n­
to,. O priltleiw d2Jc~ era (/ de qLH~ (1 disposlc !lO A(o 11IStit\~('Í()1l;d

119 2, em sel! art 5'?, § 3';, rora revog,ldo pda Emc'nda Consht11cion,11
Ui? 17; e I) segH!~do, ljue a tramít~~çii.() de Código não poderia ser
regida pelo § ;r :I:tart. 5') do Atl) Institucional nO ;2 (O, :;im, pelo § o"
do art. f)7 da ConsWniçilo, com a redaÇw que lhe deu a Emenda
Constitucional nU 17.

o primeiro argmnt:nto foi fulminado'pela Jecis.i.o do jlustrc Presidente
do Congresso Nacionl'..l, que sustentou.. e com inteira proced(~nd~, que
o Ato 1~~slituci0nill r.q 2, ('m seu llrL 59. § 39, coexiste com [lS nf)rmn~

da EmeJlda ConstitucümaJ 119 17. Nem poderia agir de mrlr;l m:lJlt'iri'\
I) ConGresso ~ [Il::iomll, (!ue vem votando.. l'dlCl'adamente c sem
qw'liqllcr objeção, dentro do regime do § 3':1 do ~rt. .'jV do Ato InsUtll­
cíollal Jl ~ 2, lima série de projetos.

O ~cgF~do argumento, entr~,ta?to, f?i acolhido, pr~c('d~\ ~egulldo ~(\ste
raCJOcmlO: tratando-se de Codlgo, nao cabe a tranlllaç:lO pdo § 3,' do
art. ,)1,' do Ato Institucional r{) 2.

Orn, Sr. Presidente. é preciso ter bem presente cjue, a partir óo Ato
InsWuóo1Jn1 n9 2. instituiu-se, em nosso Direito Constitm:ional, ll1n~

form.z especial de tramitação de pc"(Jjdos de lei. Quando de illiciativ:r.
do Presidente da Hepublica, c por êle é considerado urgente, e quando
invoca essa urgência, a proposiçáo é votada segundo as normas especi­
ficas do, § 3q do arl. 5.... do Ato lmtitucional. IH essa tramitaçlo l~special

introduzida - rcpito - pelo Ato Institucional nU 1, repetida pelo
Ato lnstituclona1 n'" 2, CJue estú em plena vigência. O nobre Pre~id(mte

do Congresso Nacional teve o cuidado de t1centuar que êsse dispositivo
do Ato lns:itnciollal u\l 2 se indui entre a{}llêles definitivamente
incorporados ao texto constitucional. ' ,

Existe, entreta:lto, uma outra forma ,de tramítnção. (~ a tramitação
comum, normal. Em que caso se aplica CSS;1 forma de tramitação?
Aplica-se nos casos do, I>rojctos de ~\"toria de Senadores, de Deputados
rm de Comissões de ambas ns Casas e também aos próprios p::ojetos
do Presidente da Hepúblicl, quando êle não invoca iI nrgéncia que
lhe facllltn o Ate l;;stitucio!7!lJ.

Temos, portanto, duas situações perfeitamente distintas, perfeitamente
caracterizadas. Cnda tipo de trarnitaç'~lO dispüe de suas norrnliS. A
tmmitação normr,j é regida pelo arhgo 67 da Constituiç,'ío :FedenIJ, cum
<1 roànçiio que lhe deu a Emenda CDnstitucional 11 9 17. A tramitação
urgente [o regida pelo § 30 do art. 59 àoMo lnsUtucional ;-;? 2. Ql13J
é, portanto, ,l diferença entre os" projetos submetidos i\.s duas formas
de (ramitaçüo em vigor no Parlamento Brasileiro? A característica, (J

flue decide soe um projeto de lei deve seguir, as normas comuns ou
especiais, t:r~cntcs, é a invo{;aç~\O, pelo Presidente da República, clr]
caráter urgente da medida. Isto aconteceu, por exemplo, no caso do
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Código Civil, de iniciativa do Chefe do Executivo, ,que não solicitou
urg{~ncia para a matéria. Por isso, ela caiu na tramitação normal,
comum. Neste caso, porém, o Presidente Castello Branco, come) lhe
faculta o Ato Institucional nq 2, e como vem fazendo em vários projetos
que tem sido tranqüilamente votados pelo Congresso, invocou a
urgência da matéria - e ninguém pode pôr em dúvida a urgência do
projeto, pelo (lual ansiosamente esperam os Estados e Munidpios
brasileiros. Assim caracterizou o regime especial, o regime específico,
(JlW deve reger as votações no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, trata-se de matéria cuja dareza se me afigura solar, se
me afigura ml,ridiana. Duas são as formas de tramitação dos projetos:
a forma comum e a forma especial e urgente, esta última invocada
pejo Presidente da República e prevista no § 3') do art. 59 do Ato
Institucional nQ 2,

Não é possível, Sr. Presidente, ir buscar noutro texto da Constituição
a regra para o caso, que é especial e como tal deve ser tratado. Não
se pode pretender utilizar na tramitação de projetos regidos por uma
norma especial as regras dcstinadas aos projetos submetidos ao processo
de tramitação normal, de tramitação comum.

Sr. Presidente, tal a clareza do texto, que não tenho dúvida de que o
Congresso Nacional, em sua sabedoria, dará provimento ao recurso
interposto pelo nobre Lider Raimundo Padilha, o que possibilitará a
implantação da reforma tributária, instituída por êste mesmo Congresso
na Emenda Constitucional nQ 18, a partir de 19 de janeiro de 1967.
Dessa forma, tratando-se de projeto aceito lladficamente por todo
o Congresso Nacional, nova vida surgirá para os Estados e para os
f\funidpios, no que diz respeito às suas receitas, aos seus sistemas
tributários.

Era () q"e tinha a dizer."

Finalnwllte, colhidos os votos, obteve-se o seguinte resultado: 18 favoráveis
(' 241 contrários à decisão da Prt'sidl~ncia.

Pr<:'valt'l't'u, pois, a orit'nta(;ão de que, embora exista norma constitucional
(Em('llda COtlstítuicional n\~ 17, luto 6'-', ~ 8':) reguladora dos })rojetos de
Códi~os, podem t'osh's, quando enviados pelo Presidente da República, se êste
o solieitar, ser estudados em conjunto pelas duas Casas, no prazo de trinta
dias, ao fim dos quais, se não estivt'H'lIl votados, st'rào considerados aprovados
(Ato Institllcional n'.' 2, art. 5',', § 3()).

NOTA DA DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA - A Constituição de 1967
consagrou o principio defendido pela Presidência do Congresso Nacional. Dispõe
o ~ 5.° do art. 54 da nova Carta: "O disposto neste artigo não é llplicável à
tramitação dos projetos de codificação, ainda que de iniciativa do Presidente da
República,"

O art. 54 determina: "O Presidente da República poderá enviar ao Congresso
Nacional prOjetos de lei sóbre qualquer matéria. os quais, se assim o wlitar.
dE'\'erilo Sl'r apreciados dentro de quarenta e cinco dias. a contar do seu
1'('C't'ulmel1I0. !la Cúmal'R dos Deputados. e de igual prazo no Senado Fedel"a\,"
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GINESE DA LEI

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

1 . A elaboração do lei fundamental dos partidos políticos no Brasil foi
precedido de circunstâncias e tentativas diversos. Não se processou num ímpeto,
nem obedeceu a rigoroso sistematizaçõo. No formo comum aos textos de grande
amplitude, o aprovaçõo consumou-se por entendimento entre os correntes
parlamentares. Como em outros países, aqui também a idéia atravessou resis­
tências até converter-se em reivindicação constante de grupos políticos e cultu­
rais. O caráter inorgônico, a multiplicidade excessivo 'e os deformações dos
partidos e de seus programas, tonto quanto o falto de disciplina nos atividades
políticos, decisivamente concorreram para que a aspiração de minoria renova­
dora se tornasse uma ex;gªnda generalizado, no coniunto das reformas insti­
tucionais.

2. Já no Império, em 1886, Rui Barbosa concordava com José Bonifácio, no
elogio que lhe fazia, ao proclamar que nosso mal, no domínio político, residia
na inexistência de regime e de partidos. "Senhores, - dizia - o nosso infortúnio
não é nem o regime parlamentar, nem a ação dos partidos, mas, como pensava
José Bonifácio, o ausênCia de um e outros" (L). OS vícios do sistema eleitoral
prejudicavam a verdade dos pleitos, desfigurandó o regime representativo. O
funcionamento imperfeito dos partidos, a que escasseava fôrça ideológica e
progromótica, confundia-os ri!) poder. No exercício das torefas de mondo e
administração, despersonalizavam-se em regra os partidos, quer pela fragilidade
de suo estrutura, quer pelo presença marcante do Imperador. De qualquer sorte,
no govêrno não se distinguia, firmemente, a atividade dos liberais do procedi­
mento dos conservadores. Doí o observação irônico de Holanda Cavalcanti,
referindo-se a conservadores e liberais, respectivamente; "nóo na nado mo\s
parecido com um saquarema do que um luzia no poder." E Carlos Maximiliano,
reproduzindo o "dito célebre", acrescento que "exprimia a verdade corrente" (~)

O Manifesto Republicano de 1870 analisa ésse quadro, na perspectiva geral do
regime monórquico, em crítica veemente. Condeno o domínio absorvente do
Imperador - "o poder intruso que se constituiu cha"lle do sistema, regulador
de outros podêres, ponderador do equilíbrio constitucional". Reprova a inexis­
tência de "eleição livre", e, em conseqüência, de verdadeiro "representação
nacional". Por isso, também, combate o anulação dos partidos, "reduzidos à
impotência e expostos 00 desdém do opinião pela influência permanente de um
princípio corruptor e hostil o liberdade e 00 progresso do nossa PÓtria". Em
remate 00 julgamento severo, o histórico documento sentencia: "A liberdade
aparente e o despotismo real, a forma dissimulando a substância, tais são as
características do nosso organização constitucional." (~)

3, Proclamado a República, o censura oportuna oos vícios do Monarquia nÍlo
produziu efeito corretivo, nem provocou renovaçõo adequada. Agravaram-se os
erros com a substituição dos partidos imperiais, de ômbito nacional, por organi­
zações estaduaís e locais. Apesar de adotarem, não raro, o mesma designação

(I) Barbosa, RuI: Elogios e Orações, Ed. da Rev. da Língua Portuguêsa. Rio de Janeiro, 1924,
pág, 119.

(2) MllxirnllJano, Carlos, Comentários à Constituição Brasileira. Ed. Llv. Globo, PÔrto Alegre,
192V, pá;;. 38.

(3) ~t"'mfe5to Republicallo de 1870 - ln CyyO SIlva.; QuinUnG BGcal.uva. G l'atrl.an:a da.
Rq,úbll.". E<\ltoya Edllgllt, 1962, págs. 223-250.
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nas unidades federados - como ocorria, por exemplo, com os que usavam o
nome "Partido Republicanou

, acrescido da indicação da Estado - "sses partidos
eram, fragmentários e excessivamente pragmáticos, sem unidade nem energia
de idêios. Nóo constituíam, em realidade, um sistema partidór;o, um tecído de
relações vivas, mas um aglomerado de organLzações débeis, em lutas e alianças
eventuois. Fortes e poderosas, circunstancialmente, eram seus chefes, que nem
sempre se confundiam com (J5 titulares oficiais do comando partidário.

4. Em dois de seus estudos, o Professor Afonso Arinoi de Melo franco assinala
que "a mentalidade repub'icano ero antipartidório, no sentido racionelu

, e
acentua: "Inútil seria a ação das politicos do habilidade de Franeisco Glicério e
do poder de Pinheiro Machado, ou de ítlristas da autoridade de Rui Borbosa, que
porfiavam pela fundação de partidos nacionais na primeira .Rep~blica. ~ste

mecanismo seria incompatível com o que havia de mais genuíno e de mais
necessório no Estado brasileira daquela época./I fI)

Pode não ser admitida Cl interpretação rigorosa de que "a mentalidade republi­
cana era antipartidário, no sentido nacional"; O Manifesto de 1870, assinado por
eminentes republicanos, se repeliu "a uniformidade obrigado da administração
centralizadora" e advogou a iedemçõo como forma de Estado adequado ao País,
também proclamou que a descentralização era fator de "u'lidade". E sob o
regime de 189l, a defesa ·dos direitos dos Estados parece que traduzja mais
repulsa aOS resíduos do centralismo do Império do que negação da idéio de
unidade-geral. ~ irretusável. no entanto, que o processe de descentralização,
JorgomeMe defendido desde" Monarqu;a e consagrado no primeira Constituição
republicóna, propiciou a formaçõo e o· desregramento de agremiações est~duais

e municipais.

Demais, transferida para os Estados, grandemente, a disciplino legal dos eleições,
·com favorecimllnto de espantosa vlJriedode de práticas reprováveis ou delituosas,
completava-se o quadro sombrio,. i9n.orando a Constituição os partidos, nacionais
ou regionais. Da coação à violência, desta à falsificação· dos otos e documentos
das eleições e à "degola" ou "d~puràr;ão" de candidatos vitoriosos, em berteficio
de derrotados, desdClbrava-se uma série de anomalias destruidoras do regime
representativo.

S. Amontoados os erras, (] Aliança liberal, que desaguaria vitoriosamente na
Revolução de 1930, ergueu a legitimidade da representação o uma das bandeiras
de sua propaganda. [onquistlJnoo o poder' e superada a fase de ditadura, o .
govêrno provisório inovou e aperfeiçoou o sistema de eleições, com a instituição
do voto secreto e do Justiça Eleitoral. Mas, embora mencionondo os partidos, e
os admitindo em caráter permanente e transitório, o decreto 1'1.° 21.D76, de 24
de fevereiro de 1932, nõo lhes deu dimensão nacional. Não o fêz, por igual, a
Constituição de 1934, que só se refedu, expressamente, o "partido político" para
prescrever Cr punição do furrcianário que, vaIando-se de sua autoridade, fovore­
cess~ o orgonização. A submissão das partidos à legislação federal era insufi­
ciente para impedir os inconvenientes da falta de estruturas inteiriças e extensivos
a todo o terriTório do Pais. Reduziam-se rais inc<!wenientes, os vézes, COT:1 o

14) Melo Franc.o. Afonso ArillO!; ao: Uislór;a {' ]'caria clQ l'3rLldo Político no Jllrdl.o Constltu­
donal BrasileIro, Rio <1e Janeiro, 1D48, pá.g. 61; Estudos de Direito ConsUtudonal, Rio de
Janelpo, 1!l5?, pàg. 161.
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entendimento de diversos partidos estaduais em coligações ou alianças, mesmo
sem formalidades de lei, para defesa de objetivos políticos gerais. foi o caso,
a exemplo, do União Democrática Brasileiro, constituída em 1937 para apoiar
a candidatura de Armando Sales de Oliveira a Presidente da República.
Não sendo permanentes, essas alianças não geravam organizações estáveis.
Definitivos eram os partidos regionais. Dai Otávio Mangab.ira ter propugnado,
com razão. em 1937, ainda vigente a Constituição de 1934 e durante a camponha
presidencial. que se abolisse "a política dos partidos aos retalhos, sem articulação
uns com os outros, e, portanto, sem diretrizes de significação nacional". (6)

A implantação da ditadura. em novembro de 1937, não permitiu a reforma, em
prazo curto. Extingüindo o Congresso Nacional e os partidos, obstou qua\qutr
legislação a êsse respeito, até que as circunstâncias impuseram o restabeleci­
mento de eleições populares.

6. A criação dos partidos nacionais em 1945 (Dec-lei n.o 7.586, de 28 de
maio, art. no, § 1.0), sua consagração no sistema constitucional em '94&
(Const., art. 134, art. 40. parágrafo único, e art. 53, parágrafo único), assim
como a excessiva multiplicidade dêles e a opinião militante de grupos renovadores
em tôdas os organizações, conjugando-se aos dados históricos mais remotos,
propiciaram as condições necessárias ao preparo de uma lei básica, disciplina·
dora dessas entidades.

Em 1965, eram treze os agremiações legalmente existentes. Justo as que haviam
concorrido às eleições de 1962: Partido Social Democrático (PSD), Partido Traba.
Ih isto Brasileiro (PTB), União Democrática Nacional (UDN), Partido Social Progres­
sista (PSP), Partido Republicano (PR), Partido Trabalhista Nacional (PTN), Partido
Socialista Brasileiro (PSB), Partido Democrata Cristão (PDC), Partido Libertador
(Pl), Partido de Representação Popular (P~P), Partido Republicano Trabalhista.
(PRT), Partido Social Trabalhista (pSn e Movimento Trabalhista Renovador (MTR)
(il). O Partido Comunista Brasileiro (PCB), que funcionou regularmente a partir de
1945, teve seu registro cancelado em maio de 1947, por decisão do Tribunal
Superior Eleitoral (7)

Excluido naturalmente o PCB, quer pela cessação de sua existência legal, quer por
suas peculiaridades ideológicas e de ação, era difícil, de modo geral, caracterizar
e distinguir êsses partidos. Além de semelhantes por seus programas, confundiam­
se, em escala pouco variável, nas mesmas práticas de luta, ou de conquista do po­
der. Estruturados segundo a preponderancia de grupos ou de figuras influentes, foi·
tavam-Ihes disciplina e unidade, nõo tanto por incorreção de seus filiados e mili·
tantes como pelos contrastes do realidade política nacional. Se o PL e o PSB
eram mais obedientes a princípios, acabavam, entretanto, envolvidos e dominados
pelas organizações maiores, a que se aliavam nos prélios eleitorais e parlamen­
tares. Mesmo o PTB, que deveria ser uma organizaçõo de massa, perdeu-se na
política de clientela e de gabinetes governamentais. Sabre a UDN o Professor

(5) Mangabeira. Otávio: PIsCl!r1j() em curitiba, publicado no Jornal ESQdo da Bahia, Salvador,
em 31-7-1937,

(6) Tribunal Buperlor Eleitoral - Dados Estatísticos. Dep. Imprensa Nacional, 1964, 8.0 Vai.

(7) Diário da lusti~a de 7-6-1947. Res. n,o 1.841, In RellOluç6e. do Trib. Sap. B1elt.. Vol. IV.
Oep. Imp. Nac., p6.g. 215 - 11153,
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TeltÚstocJes (avu\tanti (fi) escreveu que era "expressão de UI':'I pensamento libe­
raI", e que "a falta de sentido político do sua atuaçõo decorria. ~oll/ez, do
"idealísJTlo" dominante nos homens que o "inspiraram no período de suo gesta­
ção". Sem dÚl/ido, o UDN nasceu, e por vórios allos procedeu, como fôrça liberal,
no parlamento e em governos e assembléias estoduais e mun'lcipois. Cumpre ver,
porém, que o 1J,c\eolismo" foi esmaecendo, e DO port;cípor do gcvérna revol:Jcio­
»ária, em 1964, o UON aceitou. sem 'protesto l muitos dos atos que conáenara,
atentatórios de direitos políticos e individua;s. Nesse ponto s'Jperou os transi­
gências, nõo roro excessivos, de que era acusedo o fSO.
7, Enfim; repetiam·se na República, apesar rios nOI/OS cor.dições de vido e de
cultura do Pois, os equí\'ocos do periodo monórqL;ka, ompli~dos pelo existência
de maior número de agremiações, A multipiicido,de óos partidos nõo correspondia
o real diversificoçõo de organizações e de diretrizes políticas e progromóticas.
Ocorria, em verdade, o que lalz Novarro de Bri10 chamou de "f!luralismo
uniforme", contrastante com "o desenvolvimento sócia-econô;nico do Poís", que
"depois da Segunda Grande Guerm forjou uma porticipação polí1ica multilateral"
(fi), Daí. também, o desinterêsse de porte relevante da população pelo destino dos
partidos, embora relativamente atenta à sorte das iIlstitu ições.
Impunha-se, pois, dor nitidez â estru1uro, 00 funciono'l1eilto e às idéias das
agremiações partLóóríos. O vigor de comportamento e o firmeza de principios
dessas entidades é que disciplinam aopiniõo pública e asseguram a legitimi-
dade da representaçõo, em todos os graus. .

ELABORAÇAO E DENOMINAÇAO

8. No linna dêsse processo de insti1ucionali:zoção, o deputado EdvGt'do Duvivier
apresentou, em 1947, o primeiro projeto de lei, que recebe0 o n.o 299, visondo
a regular os partidos politicos, Deu-lhe parece r riO Cemissão de CMstituiçõG e
Justiça, in;ciofmenfe, o deputado Agamemnltn Magalhães, que o iulgou inconsti·
tucional, por admitir a existência' de partidos estaduais, murtjópa;s D/J regionais
(federação de partidos municipais), e padecendo de "excesso de reglJlomentaçõo",
Em conseqüência, e por entender que o lei orgãnico dos partidos deve rio traçar
"apeous C's normos principais ou mais urgentes, dOeixando que o fato político vá
odquirindo, dentro do novo legislação, CJ suo configuroç tio própria", sugeriu
substitutivo de 13 ortigcs, em lugar dos 107 do projeto. Aprovou o órgão técnico
a fórmula substitutiva: Proi~to n.O 341/1947 (lf)..
Oferecidos emendas em Plenário, foram emitidos outros pareceres, inclusive o de
ou1oria do deputado lameiro BiUentourt, também no Comissiio de (onsti1uiçõo e
Justiça, concluindo por outro sul>stitutivo (íl),

Não houve, porém, decisão Final da Côr:lOro dos Deputados, ainda que a reivindi­
caçõo do diploma orgânico contirlJasse uma comtante nos circulos políticos mais
responsáveis. O Presidente Eurico Dutra. em suas mensagens â~WDS 00 Congresso
Nacior,al, em 1947 ~ 1948, acentuou o urgência de uma lei orgânito, que

(11) Cavalcanti, Temisloc\cs: Os Partidos I'QUticos -- ln Cinco Estudos, Fund. Getúllu Vllrg~.
H'~5, pago 2a.

19) N€WarN de Brito. Llllz: Introdução aos l'arU<kls l'olitlccs - "ornal do Brasil de lO-7-1g~,
cad. e~p,

(10) Diário do (;un~resSQ Na.c!Qn:l,l <te 26-9-1947, Seção I: ?rojet<" P(l.recer o Sub$tltuti\'o.

(IJ) DláriQ do CongressO) Nacional ele 1-4-1948. 8eçáo 1.
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assegurasse "0 obed~ência aos processos democraticos de deliberaçõo" e impedisse
"o renovação no terreno partidário, das yelhas e malsinadas oligarquias esta­
dllais" \ll-A).

9. Afinal. a Mensagem n.o 228/65, do Poder Exetutivo, submeteu ao Congresso
National o ~roieto de "btotuto Nacional dos Partidos Políticos".

Sem embargos do valor da iniciativa governamental, o projeto é expressão dêsse
longo processo de consolidaçõo de tendências e objetivos renovadores. Condições
políticos diversost oriundas da implantação de govêrm: discricicnlirio, e notada­
mente a fixação de prazos fatais paro a elaboração legislativa (Ato lnstitudonal
n.O L de 1964t art. 4.°), determinaram rápida aprovação da matéria.

10. Contudo, o proieto orig;nario ioi largamente emendado, e em porie aperfti·
çoodo. O tex10 da Lei n.O 4.740, de 15 de junho de 1965, em Que se converteu o
profeta, é indicativo dos modificações introduzidas pelo Congresso Nacional,
apesar das limitoçõe5 a que êste estava submetido. Assimt o proteto tstabeletía
que os partidos não poderiam ter vinculação 'tcom a açâo de partidos estranglli­
ros" (art. 4.°). O Poder Legislativo, prudentemente. aditou: "partidos ou governos
e5trongeiros" (art. 4.°). A proposição executivo exigia o pleno exercício de direi­
tos politicos não só para que o brasileiro pudesse pertenter aos partidos e tomar
parte em suas atividades. como para participar de "comícios ou quaisquer outras
monifestoçõe-s porti~órios" {crt. 6,Ot Ero umo regra de {lkcnce iliMitada, \lois, por
inter'pretação circunstancial. poderia proibir até a simples presença do indivíduo
o atos públicos. Evitando cláusulas imprecisas e perniciosos à própria liber{lade
de locomoção, Q lei apenas se referiu li integração nos uquadros dos partidos" e
o participação em "'suos oti\'idades". (art. b,O) A proposta oficial estipulava que
o programa dos partidos contivesse o tompromisso de atatar os "tonvenções
internacionais", a que o Brasil houvesse liade rido". Não era previsto a natureza
da convenção, nem qualquer requisito {art. 26). O legislador repeliu a exigência
abusiva, desde que nem tOdo convenção intemacional, firmada ou aceito por um
govêrno, em nome do País, merece o apoio de tôdas as correntes de opinião.
Prescreveu, opepos, revendo o primeira parte do disp<lsitivo, que "o programa
dos partidos deverá expressar o compromisso de defesa e aperfeiçoamento do
regime democrático definido na Constituição" (art. 18).

Várias outras modifkações foram votados, inclusive sóbre o funcionamento e a
extinção dos partidos, quer durante a tramitação no Cômara, em que o parecer
do Relator, deputado Tano Dutra, concluiu por substitutiva (12), quer no Senado,
que alterou o texto aprovado pela outra Casa do Congresso (l:t),

l' . Poro evitar equivoco substituiu-se, mesmo, a denominaçâo "Estatuto dos
Partidos Políticos", ~ que, como observamos mais amplamente em outro estudo
(I"), o vocóbulo Estatuto tem sentid,o múltiplo, Oe5;9"o, até, o instrumento disci·
plinador da vida de cada partido, .. o elabora com privotividade, apenas sujeito
li homologação da Justiça Eleitoral. Preferiu-se, por isso, o desrgnaçõo 'ttei Org6-

"'l-AI o GoyhllO DuLrQ _.. D'....·um~n:vs Ilar!! a. Hlstorlll da R~publi~a. '- EdLt. C!y.-BrasLlelra
8 li, 1956, pt\g!. 211 e 213.

12) Uiárlo do Con.ltr~sso Nado_d de 26-H-L!I65 e d~ 1.3-4.-1[}W (5upl. 11.0 11." M - ~ç") 1; Avulso
da Cámaru dos DeputudlJ'! l;Óhre o Projeto n.O 2.74a-A. 1965.)

: 13) Diário do Conlr..sso Nadonal d~ J 0·6-1965 e 25-6-1965, SeçAo 11.

114) MarlntLo. JOl\l\phfl.t·. IIl.tltu~lona.Il·l3~Ao e EltMUt.o dos Partidos POlít!COli - In NeY. d.e
In'or",,,~lo LeG,slativa. I Sena.d') Federal!. n." 9, pig. 3.
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nica dos Partidos Politicos", Que éJ precisamente, D lei n,o 4,740, de 15 de iulho
de 1965. (l~,).

CARACTERES GERAIS

12. De' modo geral. o diplomo sancionado é uma lei conveniente, que n<io se
reveste de caráter dogmático ou autoritário. Não obstante a contingência em que
foi votado, e salvo certas disposições impróprias ou preconceituosas, pode .ser
instrumento valioso no esfôrço de criação do sistema partidário, se proporcionada
suo execução regulor.
13. Não é, sem dúvida, uma leí de transformações radicais, ou mesmo profun·
dos, visto que não inscreve exigências de diversificação ideológico e programático,
poro· assegurar a perfeita diferenciação dos partidos ei em conseqüência, a
limitação notural do pluripartidarismo. A êsse respeito, é, talvez, mais concessiva
do qÍJe impos;tiva. pois, r~ssalvado o compromisso com o regime democrótico e
representativo (arts. 2.° e 18) e observados as regras de organizaçõo instituídas,
"poderão os partidos políticos estabelecer normas de seu peculiar interêsse e fins
programáticos" (art. 79J. No particular, maior rigor seria aconselhável. Se o
partido político, por sua própria composição, necessàriomente amplo, nõo pode
ter u'nidade absoluto. deve refletir, no entanto, uma linha de pensamento coorde­
nado, O que Pierre lenoir chama /Ia encarnação de um estado de espírito e de
uma tendência" (lU).

Mas é justo ressaltar qué a lei encerro normas determinantes de mudança sensí·
vel no regime partidário preexistente à sua vigência. Como se verá, disriplina o
organização e a ação política, a função cultural e educativa e as finanças dos
partidos, por formo antes estranha ao nosso mecanismo legislativo.
14. Poro alcançar o objetivo de reforma. a legislador dividiu o texto em dispo·
sições permanentes e transitórias. Estas têm por fim, precisamenté, regular o en·
quadramento dos partidas no sistema nôvo (art. 79) e disciplinar Cf fase interme·
diória (ort. 80). As regras permanentes reportem-se em quatro classes: dedara.
tórias, permissivas, imperativas e proibitivas, segundo definem situações ou esta­
belecem direitos e faculdades, deveres, ou vedações. As normas permissivas dis­
tinguem·se, por sUa vez, em programátitas e de estrutura, porque umas prescre­
vem diretrizes de ação. e outras, modos de organização. Por fim. as normas proi·
bitivas desdobram·se em preceitos de a'cança institucional ou coletivo e de ordem
individual, pois contêm impedimentos que se dirigem aos partidos e outros rela·
cionados com as pessoas· físicas.
A aplicação harmonioso dessas disposições é que asseguraró Q unidade e a pro­
;eçõo do sistema, destinado a ordenar e vitalizar o processo político.

CONFIGURAÇÃO DOS PARTIDOS

15. Domina o sistema normativo instituído o principio que só admite partidos
políticos nacionais. Além de prever e permitir o art. 1.° apenas essas organizações,
o lei dedora, no art. 77, que, com as exceções nela consentidas, "é proibida a
existência de qualquer entidade com fim político ou eleitoral. sem que haja
satisfeito os requisitos legais para funcionar como partido". As exceções previs-

(16)

(l5)

PiHre Léno\r. Noel: Sociologia de la Revolurión, trad. de Miguel VllIegas Editorial Claridad
BUCJ10S .Aires, 1947, pág. 6D. ,.

Diâi"io Oficial de 19 de julho de 1965, com retl!lcação no de 30 do mesmo mês e a.no.
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tas, porém, não se referem a outro tipo de partido. Abrangem, somente, entidades
que completam a estruturo e as funções dos partidos nacionais, como o "instituto
de instrução político, partl formação e renovação de quadros e lideres", e as
"bibliotecas de obras políticas, sociais e econômicas" (art. 75, V e VI). A lei
negou, assim, expressamente, a tese de legitimidade da existência de "partidos
políticos" além dos "partidos nacionais", diante da Constituição de 1946.
João Mangabeira os havia admitido com a restrição de não terem representac;ão
proporcional, nem participação nos órgãos de govêrno que se elegem por êsse
processo, pois tais privilégios são reservados aos partidos nacionais. Justificava a
dualidade de organizações com a variação de estilo da Constituição, que nos arts.
119, I e VIII, e 141, § 3.°, alude, genericamente, a partIdos polhicos, e nos arts.
40, parágrafo único, 53 e 134 refere-se, de modo especifico, o I'Grtldos po\it\tos
nacionais. Econcluía: "Aqueles partidos políticos o legislador fixaria as condições
mínimas de existência paro que pudessem ser devidamente registrados, até que
lograssem transformar·se em "partidos nacionais" (17). Não os reconhece a Lei
Orgônica, sequer com essas limitações.
Por isso mesmo, 00 considerar os partidos políticos pessoas jurídicos de direito
público interno (art. 2.°), confirmando declaração do Código Eleitoral de 1950
(lei 0.° 1.164, de 24-7·1950, art. 132), a Lei Orgânica restringe-se, evidentemente,
aos partidos nacionais. Fixa·se ainda mais essa noção limitativa porque os partidos
contemplados somente adquirem personalidade iurídica com () registro no Tribunal
Superior Eleitoral (art. 3.°), onde, pelo sistema exposto, não têm recepção senáo
os organizações nacionais.
16. Depois, se os partidos se destinam "a assegurar, no interêsse do regime
democrático, a autenticidade do sistema representativo" (art. 2.°), tarefa de
tamanha importância nõo poderio ser deferida a agremiações sem participação
amplo na política do País. Erguidos à categoria de 6rgãos de segurança e aperfei·
çoamento do sistema representativo, que é o base do regime democrático, os
partidos hõo de ser nacionais por sua destinação.

fUNDAÇAO. OIGAMIIAÇAO E lXTIN~AO DOS 'ARtlDOS

17 Mos, se o conceituação jurídica e política dos partidos permitisse alguma
dúvida, esta seria eliminada pelas regras concernentes à sua fundação, organiza­
ção e extinçõo. Todo o complexo normativo cria requisitos que dificultam a
formação de partidos, além de dor-lhes nítida perspectiva nacional.
Primeiramente, cumpre ver que a lei exige, para a fundação de um partido, "pelo
menos, 3% (três por cento) do eleitorado que votou na última eleição geral para
o Câmara dos Deputados, distribuídos em 11 (onze) ou mais Estados com o mínimo
de 2% (dois por cento) em cada um" (art. 7.°). Assim, se não é necessário que o
partido em constituição obtenha 3% (três por cento) do eleitorado em cado
Estado, também não bastará o limite de 2% (dois por cento), porque êste Indice
não preencherá o total reclamado. A exigência da distribuição percentual do
eleitorado embaraça, portanto, a formação do partido. Sabendo-se que na eleição
geral para o Câmara dos Deputados, realizada em 1962, votaram 14.747.221
eleitores (1~), e tendo estabelecido o Ato (omplementor n.O 4, de novembro de

(17) Mangabeira, Joio: A Organlzaçlo do Poder Le~s1atlvo Das CODstltulç6es ReplIJIUcanas ­
In Estudos sõbre a Coustltulçlo Brasileira. FundaçAo Oetl1l1o Vargu. 19M, pág, 113.

(18) Tribunal Superior Eleltor&!: Dados Estatísticos. Voi. clt., pAg. 36.
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,
1965 (art. 15), que os partidos só se reconstituirõo no formo da lei Orgônica
"ultimadas tôdas os eleições de 1966", é cloro que há de crescer o total exigido,
dado o aumento inevitável do eleitorado. Se, em face dos votantes de 1962, seriam
imprescindíveis 442.4 i 6 assinaturas em pelo menos 11 Estados, tlépois das eleições
gerais de 1966 maior será o montante indispensóvel. Acresce que, mesmo nõo
houvesse sobrevindo a extinção dos partidos, pelo Ato Institucional 11. o 2 {art. 18),
tôdas as agremiações preexistentes deveriam restruturar-se nos têrmos da lei
Orgônica (art. 79 e 47). Alguns partidos perderiam, com certeza, as condições
de sobrevivência, exatamente pela impossibilidade de adesão do eleitorado reque­
rido, inclusive, diante do proibiçôo de assinor um mesmo eleitor em mais de uma
listo (ort. 12, §§ 3. 0 e 4. 0).

Demais, o constituição do diretório nacional é subordinada à existência, no mini·
mo, de 11 diretórios regionais registrodos no Justiça Eleitoral (art. 34}. E Q for­
mação dos diretórios regionais depende da organização e do registro de diretórios
municipais em pelo menos 1/4 (um quarto) de Municipíos do Estado (art. 33). Por
isso as seções municipais constituem as unidádes orgânicas e fundamentais do
partido (art. 23). Daí condicionar-se a constituição dos diretórios municipais a
um número mínimo de filiados, segundo o volume do eleitorado local (art. 32), e
impor.se ri ereição em tOnvençõo e por voto direto e secreto, com o assistência da
Justiça Eleitoral larts. 30, 31, § 2.°, e 35).

18 . . Configurando assim os partidos, a Lei Orgânica ainda lhes indica os órgõos~

de deliberaçêío- os Convenções Municipais e Regionais e a Nacional; de direção
- os Diretórios Municipais e Regionais e o Nacionaf; de Ciçãa - os Diretórios
Distritais; de c00l'er«çiío - os conselhos fiscais e consultivos e ·05 departamentos,
entre êstes o trabalhista, o estudantil e o feminino (ar1. 22}.

19. ~sses órgãos operam com autonomia, dentro, porém, do sistema hierárquíco
que decorre da Lei, assim como ôos estatutos de cada partido. A Lei prodamo
que "a Convenção Nacional é o órgõo supremo do partidaFl (or1. 24}. Mas declaro,
por igual, que, observadas as disposições nela inscritos, os estatutos podem fixor

."o número e a categoria dos membros dos órgãos partidários, deflnir·lhes a
competência e regular-lhes o funcionamento" (art. 19). Dêsse modo imprime-se 005

órgãos criados orientação comum, ajustado oos fins e às idéios fundamentais da
ogremiação. ! que, paro recordar a imagem de Dvverger p!t). um partido repre­
senta um conjunto de comunidades, ligados por instituições coordenadoras.

20. Taís comunidades congregadas, que são os partidos. formando·se sob o
império de preceitos legais e estatutários, com fundamento né/es também devem
desfazer-se: por incorporação, fusão, ou extinção. Prevê a I.ei Orgânico as três
hipóteses de desaparecimento dos partidos. regulando-os para evitar onomolíos
(orts. 44 a 50). Nos cosas de incorporação, fusõo e extinção espontâneo é sempre
exigido ato deliberativo do partido interessodo, em convenção nacional (arts. 44
e 45). À deliberação segue-se o cancelamento do registro, pejo Qual o partido perde
a personalidade jurídica, devendo dar-se o seu patrimônio o destinação prevísta
no estatuto (ort.. 48). ·Se o cancelamento, porém, resultar de extinção do partido
por açõo julgado contrória 00 regime democrático (art. 46), o patrimônio será
incorporado 00 fundo especial de assistêncía financeira às organizações políticas
(art. 48, parágrafo único).

(19) Duverger" Maurlce : Le~ Partis PQlitiques, Lib. Armand Co1\n, Paris. 1951, pago 34.
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Dispondo sôbre a dissolução deliberada ou forçada dos port:dos, e preservando,
distintamente, a sorte do patrimônio por êles constituído, a lei destaca um dos
aspectos essenciais da institucionalizcção dessas agremiações. Dó relêvo, a um
tempo, 00 fato político da existência dos partidos e à qualificação juridico que
lhes deferiu, no organização do poder estatal. Fixa-se, enfim, a natureza dos
partidos como peças integrantes do mecanismo político, insusceptiveis de formo­
ção e de desaparecimento ao arbítrio de pessoas ou grupos.

EXTINÇAO DE PARTIDOS E MANDATOS RETlVOS

21. Discriminando situações no processo de extinção dos partidos, a lei dis­
tingue, também, quanto a seus efeitos sôbre os mandatos eletivos.
Sõo três as hipóteses de extinção previstos: por ato livre da convenção nacional,
observadas as formalidades legais (art. 45); por não satisfazer o partido os
condições mínimas para funcionamento (art. 47}j por ter o partido ação contrária
ao regime democrático, fundado no sistema pluripartidório e na garantia dos
direitos fundamentais do homem (arts. 46 e 5.°). Para as duas primeiras hipóteses,
prevalece o princípio consignado na parte inicial do art. 50: "cancelado o registro
de um partido, subsistem os mando1os dos cidadãos eleitos sob suo legenda". Na
hipótese de cancelamento do registro por ato contrária ao regime democrático,
a regra é a que esta no parte final do art. 50: perda do mandato. No caso, "não
terão cassados os seus mandatos os representantes que houverem, comprovada­
mente, se insurgido contra a orientação partidário que motivou o processai'
(parógrafo único do art. 50). logo, enquanto nas duas primeiros hipóteses o
princípio de defesa dos mandatos opero automàticomente, na última depende de
prova pelos representantes.
A distinção feita é perigosa e atenta contra o sistema constitucional. Ao ser
discutida e votada a matéria na Senado Federal, o Senador Aloysio de Cal'Yolho,
como Relator. formulou duas objeções valiosas: uma no sentido de que o cancela­
mento do registro do partido, qualquer que sejo o motivo, não importa na perda
do mandato de Deputada ou Senador; outra para acentuar que exigir provo
excludente de cassaçáo de mandato, quando o cancelamento do registro do
partido decorre de processo por açõo prejudicial ao regime democrático. permitirá
adoção de "critério de ordem subjetivo".
Votamos, então, pela subsistência de todos os mandatos. observando que a Consti­
tuição não prevê a extinção dêles por desaparecimento do partido. Eacrescento·
mos: tl Cons1ituição explicitamente declara, em seu art. '.0, que todo poder ema­
na do povo e em seu nome será exercido. "0 partido político é apenas o veículo
que conduz o candidato à conquista do mandato, e, para evitar dúvida o êsse
respeito, a Constituição. no art. 56, torna explícito que a Câmara dos Deputados
se compõe de representantes do povo, e não de representantes dos partidos. E.
ainda, ao referir-se à condição dos Senadores, declaro-os representantes dos
Estados, e não dos partidos. Vale dizer: a punição imposto à agremiação política
não pode repercutir sõbre a validade e subsislêncio dos mandatos dos represen­
tantes eleitos sob suo legenda" eU).

22. Dir-se-â que não é privativo do Brasil a diretriz de perda dos mandatos no
caso de dissolução forçada dos partidos. Condenando o critério. lembro Gonçalves

12.0) Diário do Congresso Nacional de 1.0 -7-1955, seção lI, pág_ 2.12.1.
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Ferreiro. ,Filho, baseado em estudo de Peiser, que, no República Federal da
A(emonho, contràriameMe o Lei fundamentol de Bonn, a jurisprudência admitiu
a extinção dos mandatos. fê-lo por julgar necessário extrair "todo o efeito da
sentença que proibia o partido, para excluir as idéias inconstitucionais do processo
de formaçõo da vontade poJítjca'~, Mos o publicistasoJienta que umo lei ordinória
de 1956 atenuou, ali, a extensão do entendimento judiciório. /IDe acôrdo com essa
lei, o Deputado que abandonou o partido,., antes do suo proibição, não perde o
mandato. Do mesmo modo, nõo está' previsto a perda dos mandatos nas Assem­
bléias dos Estados, mos somente a perda dos mandotos nos Assembléias Federais.
A lei eleitoral, por sua porte, prevê que os Deputados à Dieta Federal- que perde­
ram a cadeira por causa da interdição do partido, não serão substituídos, se
tiverem sido eleitos por sufrágio de lista, mos o serão, se houverem sido eleitos
no escrutínio uninominal. Haveria nesse caso uma eleição parcial poro preencher
a vago" e1).

As atenuações feitos comprovam o arbitrio do regime de perda de mandato,
por extinção de partido. Troto-se de prático gravemente pre;udicial 6 liberdade
e 00 progresso das instituições políticos. Punir "idéias inconstítucionais" significa
proclamar o delito de pensamento, e, em última anáfise, imobilizar os instituições
nos textos jurídicos, quando outra é o missão dos partidos e dos representantes
às, cômaras legislativas.

FUNÇÃO E PROG~AMA DOS PARTIDOS

23. A lei brasileira, mesmo, prescreve que os partidos se destinam Na assegurar,
no interêsse elo regime democrótico, a autenticidade do sistema representativo"
(art. 2.°). Mos o sic;tema representativo sàmente serei autêntico no medida em
que refletir as transformações da vida social, politica e econômica. Reconhecendo
essa vinculação, o lei acrescenta, que "0 programa DOS partidos deverá expressar
o compromisso de defeso e aperfeiçoamento do regime democrático definido na
Constituição" (art. 18). Não se defende e aperfeiçoa, porém, qualquer instituição
senão ampliando, inovando, atualizando suo estrutura, suas idêias e seus fins.
Se o lei impõe aos partidos "o compromisso de defesa e aperfeiçoamento do
regime democrâtico definido na Constituição", permite que nêle se introduzam
alterações. ~ inadmissível, portanto. o condenação de idéias que propagam refor­
mas. Atos e fotos contrários à ordem democrótica é que podem incidir em
punição.

24. Demais, 00 atribuir aos partidos "funçõo permanente", poro que cumpram
suas tarefas institucionais, (J lei não a reduziu à "continuidade dos serviços de
secretario". Criou deveres de natureza cultural e educativo. Os partidos são obri­
gados a promover "conferências", "congressos ou sessôes públicas poro difusão
de seu programa". Cabe-lhes, ainda, manter "cursos de difusão doutrinória, educa­
ção cívico e alfabetização", "um instituto de instrvção político, para formação e
renovação de quadros e líderes", "bibliotecas de obras políticos( sociais e econô'
micos", e o "ediçao de boletins ou outras publicações". É o que está no art. 75,

Abre-se oportunidade, assim, a fecundo trabalho de informação e esclarecimento
tonto quanto de livre exame de problemas e idéias, o que é inconciliável com
interdições dogmáticas.

(21) Gonçalves Ferreira FHho. Manoel: Os Partidos Políticos nas Constituições DemocráUcas.
E(llções RIlEP, 1966, pág, 110.
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DISCIPLINA PARIIDARIA

25. Paro que essas múltiplas tarefas, aliados às de ação político propriamente
dita, não acarretem o enfraquecimento ou a desfiguração dos partidos, por
procedimento irregular de seus filiados e de seus órgãos, o lei estobeitce um
conjunto de normos disciplinadoras de direitos, deveres e sanções.
Os filiados ao partido que faltarem o seus deveres de disciplina, ao respeito a
principias programáticos, o probidade no exercicio de mandatos ou funções
partidárias, ficam sujeitos a uma das sanções previstas. Segundo a natureza ou
a gravidade do ato, a penalidade seró advertêntÍa, suspensão, tassaçõo de função
em órgão partidõrio, ou expulsão (art. 51). Os dlret6rios, por sua vez, poderão
ser dissolvidos: por desrespeito o normas estatutárias, programáticos, de ética
partidário, ou a deliberação regular de órgãos superiores do partido; por impos­
sibilidade de resolver-se grave divergência entre seus membros; por má gestão
financeira (art. 52). Quer a punição atinja filiados, quer diretórios, da decisão
adotada cabe sempre recurso para o órgão hieràrquicamente superior (arts. 51,
§ 6.°, e 53, § 1,°).
A disciplina instituída não é, portanto, exogerada nem insuficiente. Poro completar

o sistemo, a lei declara que todos os filiados o um partido têm direitos e deveres
iguais (art. 4.°, parágrafo único). O princípio de isonomia, assim destacadamente
enunciado, valerá, na proporção em que os filiados reclamarem iguais oportunidades,
como instrumento de correção do antigo vício de domínio privilegiado ou oligárquico
nos partidos.

2-6. ~ de ressaltar que nõo está compendiado Cl perda de mandato poro o
representante que mudar de partido. Nem seria conveniente incluí-Ia nessa Lei.
A medida é dos que s6 devem ser contempladas em lei quando vigora regime
partidário bem estruturado e de programas efetivamente obedecidos. Se há os
que variam de partido para servir governos, também existem os que divergem
de suas agremiações, e delas se afastam, paro permanecer fiéis a compromissos
publicamente assumidos. Sem partidos realmente organizados e de fidelidade
continuo a seus programas, punição dêsse alcance pode converter-se em arma
de destruição de figuras representativas, por maiorias transigentes.
Mesmo quando se torne aconselhável e oportuna a medido, urge envolvê-Ia em
critérios de segurança, inclusive o da decisão judiciária, para evitar injustiça.
Como fórmula adequada ô preservação normal do vínculo político, a lei já
preceitua que "nos registros do Senado Federal, Câmara dos Deputados,
Assembléias legislativas ou das Câmaras Municipais, o representante do povo
será inscrito no representação do partido sob cujo legenda se elegeu" (art. 76),
~ preciso, enfim, que o proteção do interêsse dos partidos, sobretudo em regime
de agremiações sem tradiçõo ou sem firmeza ideológica, não traduza opressão
às virtudes de independência dos homens públicos, nem suprima carreiras políticas
marcantes.

FINANÇAS E CONTABIUDADE DOS PARTIDOS

27. O sistema disciplinar da vida dos partidos abrange, porém, o organização
e a fiscalização de suas finanças e de sua contabilidade. Três princípios dominam
o orientação da lei:

publicidade e contrôle dos recursos, quanto à sua obtenção e à sua
aplicação;
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vedação do recebimento de auxílio ou contribuição proveniente de auto­
ridades e órgõos do administração pública, direta ou descentralizado, e
de qualquer emprêsa de finolidade lucrativa;

garanti0 de recursos certos· e permanentes aos partidos, ínclusive origi­
nârios do orçamento e mediante criação de um fundo partidário.

Esses principios desenvolve'm-se em várias normas (arts. 54 a 74), enuméranclo-se
os requisito·s, os limitações e as proibiçôes que compõem o processo de fiscalização.
.De modo geral, o propósito é, senão impedir, atenuar a influência do poder
econômico, público e privado. nas eleições.· .

Mas, no particular, a lei é de aplicaçõo ou de observância relativa. De um lado,
contêm regras de fiscalização difícil. como a que prescreve que "nenhum candi­
dato (l cargo eletiv(1, sob pena de cassaçõo do respectivo registro, poderá efetuar,
individualmente, despesas de caróter político ou eleitoral, ou com alistamento,
arregimentação, propaganda e demais atividades definidas pela Justiça Eleitoral,
devendo processar todos os gastos através dos partidos ou comitês" (art. 58).
Melhor seria regra de natureza limitativo e condicionadoro, porque permitiria à
Justiça Eleitoral apurar a exatidão das quantias constantes de escrituração
necessária.

De outro lodo, a organização econômico, de base capitalista, e o próprio ordem
administrativo do Estado, quase sempre interessado nos resultados das eleições,
concorrem, por formos e desvioshóbeis, para manter a fôrça do dinheiro no
processo político. Ocorre aqui o que· se verifica na generalidade dos países de
estrutura social e econômíca semelhante, ou baseada nos mesmos pressupostos.
28. Não bastam, pois, os restrições à conquista e 00 uso dos recursos, nem
a outorgo de imunidade tributário e (j concessão de grotuidade aos partidos para
publicação de documentos oficiaís (art. 74), ou para retransmissão, petas emprêsos
de radíodífusão, de congressos ou sessões públicas, em que sã.o expostos os
programas adotados (art. 75, 1/1).

A eficócia do lei aumenfaró, sem dúvida, na escala em que, com suo aplicação
contínua e conjugada ao Código Eleitoral, se organizarem regularmente os partidos.
A resistênc:o ao poder econômico, entretanto, paro eliminar distorções moiores,
exige duas garantias em favor do povo: instrução intensa e libertação da
necessidade, pejas reformas que atinjam a posição dos fôrças sociois e de
produção.

A LEI E O AI·2

29. Oe qualquer sorte, mesmo dentro dos cont radições vigentes, os partidos
cuidavam de suo reorganização na formo ordenada pela tei Orgânica (arts. 47 e
79), Muitos niio subsistiriam, ou nõo monteriom vida autônomo. Todos, no
entanto, seguiam o caminho de obediência à lei, que q\teraria o quadro portídário
existente. Era o processo de reforma em execução.

Eis que, de surprêsa, a 27 de outubro de 1965, o Ato Institucional n. o 2, como
instrumento discricionário, dedora extintos os partidos (or1. 18). E se manteve
os exigências do Lei Orgânica pDro o organizaçõo dos novos partidos (parágrafo
único do art. 18), ésse procedimento nõo pôde ser observddo, O Ato Comple'mentor
0,° 4, de novembro de 1965, determinou a crioção, pelos membros efe1ivos do
Congresso Nacional, de "organizações com atribuições de partidos politicos,
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enquanto éstes nõo se constituírem" (arI. 1.°). Prescreveu, ainda (arI. 15), que só
se promoverei o orgonizoçõo dos partidos, na formo do Lei Orgânico, ultimados
os eleições de 1966. Diante dessas e de outras normas de Atos Complementares,
subvertido o ordem jurídica e desacatado o superioridade hierórquica dos Atos
Institucionais, permanece inaplicada o Lei Orgânica dos Partidos Políticos.

Mas, se o sistema partidário exigia mudança e renovação, poro adquirir
autenticidade, o que os atos discricionórios ditaram ou geraram foi um terrível
retrocesso no sistema político e representativo do País. O bipartido ris mo
compulsório e irreal (AC·4, art. 1.0), eleições indiretos pora Presidente e Vice­
Presidente do República (AI-2, art. 9.°) e poro Governador e Vice-Governador
(AI-3, arI. 1.°), fidelidade partidário circunstancialmente imposto, poro impedir
o liberdade de voto nos pleitos indiretos (AC-16, art. 1°), instituição de sublegenda
para dissimular antagonismos insuperáveis (AC-], arts. 5.° e 6.°), são algumas
dos ordenações autoritárias que interromperam o impulso de reformo.
Agravou-se, conseqüentemente, o crise dos partidos, substituída a inconveniência
do multiplicidade excessivo por uma dualidade forçado e constrangedora, deter­
minante de maior desinterêsse, senão de repulsa do povo pela vida político.
Da revisõo institucional de que se cogito, no sentido do normalidade democrático,
não há rumos certos, nem definitivos. A conjuntura dita desvios bruscos, caracte­
rizando bem o insegurança reinante.

PERSPECTIVA DE RENOVAÇAO

30. Contudo, o movimento militar vitorioso de 1964 foi apenas um episódio no
curso do que se chama a revolução brasileira. Não o instaurou, não a encerra,
nem a delimita no tempo e nas idéias. Como ato intermediário de um grande
movimento histórico, isoladamente não o explica, nos seus contornos reais.
Decerto, é um ocidente considerável, por suas origens e por seus efeitos. Nóo
constitui, porém, o ponto culminonte do processo de mudança, que o Noção
persegue, há anos.
Por isso mesmo, por decisão dos podêres dominantes, ou pela pressão irresistível
dos fatos, 0J)eror-se-!Í transformaçõo no mecanismo dos instituições. O arremêdo
de sistema partidário, em que se contorcem a Aliança Renovadora Nacional
(ARENA) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), não deve prolongar-se, por
falto de base moral, política e ideológica. Instrumentos de uma fase de transição,
essas organizações não correspondem às aspirações permanentes da opinião
nacional.

31. Como fôrças de orientação e disciplino da vontade popular, os partidos
pressupõem estabilidade, estruturo definida, adesão espontanea e militante de
seus membros, e diretrizes ricos de conteúdo criador, poro ser seguidos e
prestigiados.
A manutenção de regime inadequado, como o atual, além de repetir o êrro do
passado pela presença de agremiações fictícias, pode propiciar reforma incon­
trolóvel. As mudanças institucionais demasiado retardadas escapam, por vêzes,
aos desígnios dos dirigentes.

32. A execuçõo do Lei Orgânico, com os alterações necessárias, é meio idôneo
de estabelecer-se o sistema pluripartidário disciplinado, como fator básico do
regime democrático-representativo, autêntico e estável, que convém à Nação.
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fOR~fA E EXEGESE

A primeira manifestação assínalável da presença, ou da influencia de
nUI BARBOSA, na vida jurídica brasileira, é o aprimoramento das maneiras
de escrever. Até então o estilo forense era convencional e pesado; só os iniciados
suportavam, não sem sacrifídos, o acesso aos pra"istas e mesmo aos mais altos
expoentes das idéias jurídicas em voga. Usava-se no foro uma \inguagem
hermética, muito diferente, em elegância e exatidão de regras, da comum
linguagem literária. Um Almeida e Souza, o veterano do fôro de Lobão; um
Melo Freire, um Pereira e Souza, um Trigo de Loureiro, um Teixeira de
Freitas - quais(luer ddes, os principais do seu tempo, eram juristas que
sómente os advogados e juízes, por necessidades do ofício, conseguiam transpor,
ninguém mais, além dos profissionais do fôro, tendo pacícncia para le-Ios ou
interpretá-los, e isto por causa do não raro obscuro e impenetrável estilo em
(lue exprimiam as suas idéias. Um Lafaiete Pereira valia por exceção raríssima,
mas ainda assim apenas no (lue dizia respeito a uma certa transparencia e
concisão na forma de traduzir o pensamento jurídico.

Advogados e tratadistas, de ordinário, escreviam mal o seu idioma, de tal
maneira (lue ninguém, estranho às questões judiciárias, jamais se animaria a
compulsar mesmo os lívros dos expoentes. Assim foi até recente data. Ainda
fora do campo do Direito, era comum entre os profissionais de uma dada seara
científica, ou nada escreverem, limitando-se ao exercício técnico de seu ofício,
ou escreverem coisas científicas também num estilo fechado, sem leveza nem
graça. Fora das preocupações estritamente profissionais, um ou outro lograva
singularizar-se pelos recursos literários da ~inguagem escrita. Foi o caso, pOT
exemplo, de um Manoel Vitorino Pereira de Souza, de um Clementino Fraga,
de um Prado Valadares, de um Aristides Novais, para citar apenas médicos
baianos, ou do engenhdro Otávio Mangabeira, que por sinal nada escreveu
sôbre qualquer assunto da carreira escolhida.

Quem, no Brasil, fundou a novidade de exprimir os segredos do ofício. as
idéias científicas, o complexo mundo de fórmulas, esquemas, regras, conceitos,
supostos, institutos, definições, silogismos, próprios da seara forense, no mais
perfeito e belo estilo literário, foi Rui Barbosa. Um dos segredos da democrati­
zação de sua fama, desde os primeiros anos da vida pública, acredito que
tenha sido esse, isto é, não propriamente a correção no escrever, mas a correção
como um dos elementos da graça, da musicalidade e não raro da eloqüencia
mediante a {lual pensava e dizia o Direito.

Oliveira Viana, conquanto sem um completo conhecimento da vasta litera­
tura forense de Rui Barbosa, aludiu a isso, com certa propriedade, quando fez
o elogio do polífonísmo tcagneriano de slIa orquestração vocabulal'. (Oliveira
Viana, Instituições Políticas Brasileiras, vaI. n, p. 40.) !':os autos (lle redigia
as idéias técnicas e os argumentos lógico-jurídicos como se estivesse na tribuna
da Academia Brasileira de Letras ou do Congresso Nacional. O Direito deixava
assim de ser algo (lue só os seus profissionais pudessem ler com agrado. O
Direito, por mais dificultosas que fôssem as suas constmções, ficava ao nível da
mentalidade comum.
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A sua fôrça dialética impunha-se ainda aos espíritos menos afeiçoados às
lides estritamente forenses, e me parece que tal se dava, principalmente,
porque.o argumento lógico de Rui se apresentava revestido de uma luminosa
forma verbal, de uma linguagem tão flexível e artística, que o leitor comum
poderia devassá.la, às vêzes. lendo-lhe páginas até em tom declamat6rio.
Oliveira Viana, ° insuspeito e sóbrio sociólogo, na sua obra talvez fundamental,
obra da maturidade, deslumbrou-se diarlte, como disse, "do seu estupendo
poder' dialético, o maior de que tenho conhecimento e de que não encontro
similar em qualquer literatura minha conhecida; nem na grega, nem na romana,
nem na francesa, nem na inglêsa" (oh. ci~., pág. 53).

Sem dúvida, contribuiu fortemente para essa impressão memorável deixada
no sábio autor das Populações Meridionais do Brasil pela pujança da lógica
de Rui, o estilo orquestral, por assim dizer, de que ela se revestia. Já o velho
Carneiro Ribeiro, escrevendo sôbre o antigo aluno, pouco antes de morrer, lhe
gabava os produtos da pena de ouro aparada por miío de anjos. ~

Foi assim, desde os primeiros tempos. Escrevia no fôro como escrevia nas
colunas do Diário da Ba-hia, ou as conferências do Teatro São João, as quais
levaram o dr. João José Barbosa a confídendar ao primo Conselheiro Albino,
em cúta; "O D(ll1tas e outros dizem-me que o Rui é superior a José Bonifácio,
e sustentam que boje não se fala.melhor do que êle." Foi assim que começou a
vida forense. O obstinado leitor de Vieira, Bernardes, Frei Luís de Souza,
Herculano, Castilho Antônio e dos clássicos de outras línguas vivas trouxe para
a luta do Direito, para as competições judiciárias, para o dia-a-dia do fôro uma
coisa até então desconhecida: a linguagem formosa, elegante, correta, enrique­
cida muitas vêzes de velhos têrrnos 'ressuscitados adequadamente, de forma
literária, em suma, que espancava totalmente as teias de aranha que envolviam
o liúguajar forense, tomando a matéria judiciária impossível de ser assimilada
por estranhos.

Foi isso que popularizou Rui Barbosa como legionário do Direito, foi isso
que levou muita gente não ligada às competições dos Tribunais a ler-lhe arrazoa­
dos forenses ou discursos de sustentação jurídicá com o·mesmo agrado ou
deslumbramento com que lia os seus artigos de jornal ou as orações pronuncia­
.das na tribuna parlamentar e política. Ainda hoje, muitos dêsses trabalhos
técnicos podem ser compulsados prazerosamente e constar das antologias. f;sse
serviço às letras jurídicas brasileiras ninguém pode vàlidamente negar que
pertença a Rui Barbosa. Ele soube, ~ como poucos, a sua ciência predileta e, comO
nenhum outro, soube tomá~la apreensível - sobretudo agradável e acessível
a todos. Qual9.uer estudante dado a boas leituras, qualquer médico, ·engenheiro,
agrônomo, qmmico, economista, seja enfim, qual fôr o técnico de outras searas
do conhecimento, compraz-se ainda hoje em ler, por exemplo, as petições e os
discursos de sustentação dos habeas corpus requeridos em benefício das vitimas
das violências de Floriano Peixoto - ou os artigos escritos no lornal do Comércío,
que Jogo mais foram editados em livro com a epígrafe de "O art. VI
da Constituição e a Intervenção de 1920 na Bahia" -, para mencionar apenas
dois momentos singulares da atividade sem fim dêsse obstinado .lidador do
Direito: um do comêço e outro dos últimos tempos de sua inconfundível e
penosa jornada forense. Uns e outros são obras de acentuado teor científico,
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de difícil manejo dos instrumentos jurídicos no imenso e complicado campo,
inclusive, da exegese constitucional, e, entretanto, acabaram se tornando monu­
mentos literários, páginas de valor artístico, que nunca mais passarão.

INFLUf:NCIA NO DIREITO INDUSTRIAL

r-.fas não ficou nisso unicamente a inflUl~nda de Rui 110 direito brasileiro.
Já aos vinte e cinco anos, no pobre C pacato fôro da Cidade do Salvador, envere­
dava de por estranhos caminhos, pesquisando nos dédalos da ciencia a que se
dedicaria até morrer, para fazer palmilhar o legislador no sentido de estabelecer
normas jurídkas reguladoras d{' conflitos até aí não dcvídamt'nte consíderados.

Foi o caso da polemica judiciária em <Jue se empenhou no ano de 1874,
como patrono dos fahricantes do rapé Area Preta - Meuron & Cia., instalados
no velho solar das imediações do Morro da Vitória. O delito denunciado não
estava n'itidamente previsto na legislação penal da época, e por isto mesmo Rui
perdeu a questão, mas os seus argumentos vieram a influenciar imediatamente
na elaboração da primeira lei que entre nÓs regulamentou a proteção das marcas
de fábricas, a Lei nQ 2.682, de 2.3 de outubro de 1875. Esse pleito foi, no genera,
o "mais notável que conheceu o fôro brasileiro", conforme reconhecc, em obra
{~specialízada, apredado cultor das letras jurídicas (João da Gama Cenlueira,
Tratado da ProJ)ricdadc Industrial, Ec. Por., 1960, v. I, pág. 34). As teses do
jovem advogado Rui Barbosa tivem,n instant.'inea repercussão nacional, a elas
se reportando, por l'xemplo, o então famoso jurista Tristão de Alencar Araripe,
em artigo doutrinário estampado na revista O Direito (vaI. 7, fascículo de maio·
agôslo de 1875), bem como ressoaram no Parlamento (Cf. Aliais, ano de 1875,
págs. 218-220), onde a Comi.~são de Justiça, deliberando sôhrc uma representa­
S'ão encaminhada por Mcuron & Cia., cujo patrono era .Bui, concluiu pelo
projeto fJUC viria a converter-se na dtada Lei nQ 2.682. (Ct. O Dil'eito, vo1. 7,
págs. 28/38.)

PRESENTE NO DIHElTO PENAL

No t:ampo do direito pl.'nal - o menos freclüentado no sen ('urrkulo
judiciário -, niio deixou de marcar-se a presença influente de Rui, e isto se den
rdativauwntl.' à instituis'iio do júri, que assim muito deve à sua visão profissional.
:\ Constituição de 1891 dizia apenas: "É: mantida a ínstituiç'ão do júri" (art 72,
§ 31), f'os albores da execuç'ão da nova Lei Magna, houve um caso que acabuu
('OIOl:andn Hui como ddensor final daquela instituição constitudonal. É q\\e
o juiz da cidade gaúcha de Rio Grande, o DI'. Alcides de ~fendonç'a Lima,
dando illtcrpretaç'iio úlflll'le h'xto constitucional, ao instalar a sessão do júri,
pós d{' lado os disposHh'os da lei estadual dt' organil.aç'ão judiciária que'
impedi,llll as 1'l'Cusac,'ôl's pl'l't'll1ptórias dos jurados e aholiam a sigilosidade das
\~ot;HJll'S. O Dl'. )'lendonça Lima, pn'sidente do júri. ronsideraudo «Iue tais
di.~pmi~·úL'S L'ral11 illconstitucionais, não as ohS<'f\'OLt, e h~z o julgamento segttndo
a h'~isla(:üo i1ntl'ritll', !lU sL'ja, respeitando o dirt'ito de \'ot~lr sem dar as ra;tilt's
do volo, lWIll t'llIHO o tk n'ClLsar jurados. O gon'rnador gaúcho, pon;l1l, qlLl' era
11111 posínnsl'l l'xtremado. o Dl', Júlio de Castilhos, I'qllltou isso UI11 proel'dillll'lI'
lI) l'l'imilll)Sn L' fó: processar II jttiz ~kndolll,a Lima,
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A soluçãu derradeira do caso coube ao Supremo Tribunal Federnl, onde.
Rui foi O advogado do juiz gaúcho e esereveu uma monografia sôhre o júri,
ainda atualmente o que existe de mais completo em nossa literatura especiali­
zada. Graças a êsse trabalho, o júri cresceu, entre nós, resistindo a v,trias
intempéries, a maior das quais foi sem dúvida a do Estado Nôvo, {lue lhe
suprimiu, como sabemos, a soberania. dos vereditos, tornando-os ]l)oditic:úvcis
peJos tribunais de recurso apelatório. Mas êssc eclipse dOlúri passou, voltando
a velha instituição 11 recuperar todos os seus predicamentos, que o Constituinte
atual incorporou no art. 141, § 28, tais como os defendeu Hui em 1896. O júri
deve-lhe a sustentação da legitimidade dos seus pressupostos. Nenhum especia­
lista jamais sôbre êle escreveu melhores páginas. Nem mesmo advogados <llw
se notabiIízaram no tribunal popular, como, no passado, Evaristo de Morais,
e presentemente Evandl'o Lins, que ao Supremo Tribunal Federal dwgou com
a htlgagem exclusiva de defensor do júri, nenhum d<'»es Fi"Oduzill nwis exaustiva
e bela demonstração dos mt~ritos do júri, de sua tratliçüo no direito universal
e de sua importànc.:ia no meio hraslleiro.

INFLUÊNCIA NO DIREITO GJV1L

No campo do uireito civil, está tamhem· assinalada a presença de Hui
Barbosa. Foi êle que restnbeleceu a(Jui o prestígio da teoria da posse dus
direitos pessoais, numa época em que a proteção· dos direitos individuais sofria
de um mal corrosivo que era a falta de ade<lllado tratamento processual. Teve
de valer-se do habeas corpus ou dos interditos chb'slcos (de manutenç.·úo e
reintegração possessória), como remédios juridicos menos compl](:ados que as
velhas aç,:ões de todos os tipos, e por isto mesmo apropriados à tutela dos
direitos em geral contra coação OH violência por ilegalidade ou abuso de poder.
Nessa Juta fêz duas coisas, cada <juul J11ais original na história do nosso
Direito: (/ aTJlicaçt10 flexível do habeas corpus e o revigoramcnto de uma teoria
até então confusa ou mal conhccidil, qual a dos direitos incorpóreos e srra
:íbnmgência no instituto da posse.

Quanto à teoria da posse, deu-lhe margem um conflitu judiciário que
cdodiu entre o Govêmo Pwdente de Morais e os profcssôres catedr<1tü:os d,1
Escola Politécnica do Rio de Janeiro, os quais foram sllspensos por ato
administrativo e privados da percepção dos vçncimentos, em virtude de terem
decidido não comparecer às aulas enquanto se procéssava um ÍlHluérito aberto
para apurar denímcías dos alunos da Escola. O direito ao cargo e aos vencimen­
tos úa um direito pessoal de natureza incorpórea, p()rtanto, aparentemente
inSllscetívcl de proteção pelos interditos possessórios, mas llui Barhosa Tt.'(iuereu
em seu favor exatamente' um mandado de manlltenç:üo de posse, com o <lual
veio a restabelecer O direito dos professôres, inclusive com a chancela do Supremo
Trihunal Federal. A propósito disso é (lue logo em seguida de escreveu,
através de artigos de jornaJ, a famosa defesa da posse dos direitos pessoois,
assunto até hoje polemico, hem como ainda objeto de expressivas decisões
judiciais, (lue antes confirmam do que negam a eS'sencia da doutrina quú Hui
sustentou. Nesse sentido, por exemplo, é recente !l('órclilo do Tribunal de Alçada
de S. Paulo (12 de março de 1962), segundo cuja ementa "cabe açflo de
manutenção de possepam proteção de servidão de transmissf\o de energia
elétrica". (In Rev. de Direito Admillistl"((tiüo, vo1. 76, pág. 262.)
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Celto é que o advellto do mandado de segurança esvaziou quase inteira­
mente a (}ucstão, mas do ponto de vista teórico ela perdura, e não haverá
t'xag<.\ro em afirmar (jue () suporte científico, a principal base de sustentação
dela ainda reside na monografia de Rui, (lU e, aliás, depois ficou sempre fieI aos
fundamentos jurídicos dt'ft'ndidos no pleito dos lentes da Escola Politécnica.

NA AREA DO DIREITO ADMINISTRATIVO

A teoria - hoje inl'Oncussa - da responsabilidade civil do Estado por atos
(mesmo legais) dos seus funcionários que nessa qualidade causem dano a
terceiros, deve-lhe estudo pioneiro (lHe cimentou a base doutrinária mais tarde
inspiradora do legislador do Código Civil (art. 15), senão do constituinte de
1946 (art. 194) - (Cfr. A Culpa Civil das Administrações Públicas - Rio,
1898; monografia incorporada ao vol. XXV - Tomo V - das Obras Comll/etas
de RI/i Barbosa).

ANTECIPADOR DE REGRAS PHüCESSUAIS

No campo do direito judiciário, além de ser o precursor do mandado de
s<.'gurança, <luis a unificaçüo do sistema pTOce~sual brasíleiro, fecunda idéia que
entretanto ~Ó vingaria vinte e nove anos depois de haver-lhe, aqui na Bahia,
desfraldado a handeira. (Cfr. Plataforma, 1910, págs. 22-23.)

Antecipou-se também ao legislador nacional de 1939, fluando, já em 1910,
sllstentava princípios hoje pacíficos, corno o de que o ê!TO de nome não vicia
a a~'ão, "desde que a intenção do autor conste em forma regular, e a lei não
imponha ao caso ação especial", (Cfr. O Direito do Amazonas (/0 Acre Seten­
triGlUll, Rio, 1910, vol. I, § lU).

Outros~im, teve visível influem:ia na formação de dispositivo processual
da mais alta importância, embora os sellS comentadores não se refiram a Rui
Barbosa, possivelmente por não estarem muito a par de sua variada obra. Em
fins de 1904 ocorreu, no Senado, um inddente que acredito tenha sido a origem
do dispositivo constitucional e do Código de Processo Civil que hoje regula os
pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de sentença passada em
julgado. A Comíssão de Finanças, de que Rui era membw, tinha emitido
parecer favorável a um projeto, originário da Colmara dos Deputados, <Jue
autorizava o Presidente da República a abrir, ao Ministerio da Fazenda, o
crédito extraordinário de 237:610$940 para pagamento ao negociante Manuel
José Bastos, credor da Fazenda Nacional por fôrça de sentença do juiz seccional
da Bahia, confirmada pelo Supremo Tribunal Fedeml. Rui considerou surpreen­
dente H rejeição do parecer por dI.' também subscrito e, pedindo a palavra
em "explicação pessoal", apresentou a sua exoneraçJo de membro da Comissão
de Finanç'us, derrotada pelo Plenário. Ao faze~lo, estendeu-se na crítica do
n'sultndo da votar;ão, para mostrar que ela exprimia um ato ditatorial do
Legislativo contra o Judiciário, ato anárquico e injustificável, (lUe violava nada
menos de s('is sentenças da Justiça Federal.

Afonso Pena, presidente do Senado, lembrou a Bui (lue era regimental­
mente vedado a um senador falar eontra o vencido. Rui redargüiu que falava
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em legítima'defesa. Afonso Pena retrucou: "Mas V. Ex~ está acusando a decisão
do Senado; tenho obrigação de chamar ~I atenção de V. Ex;;l" Hui, entretanto,
foi ,lté o fim na censura que vinha fazendo ao desrespeito acabado de consumar­
se a uma decIsão íudicial irrecorrível e, pois, soberana, O presidente da Casa,
ainda assim, insistiu em chamar a atenção do orador, c leu-lhe o 8rt ,38 do
Hegimellto lnterno, para concluir lple Uui não podia atacar umH decisão do
Senado nem tampouco justificar o seu pedido de exoneração da Comissão de
Finanças, "Faço esta declaraçiío, dis.'ie Afonso Pena, para que se não possa
citar mais tarde como precedente o fato que acaba de se dar." Nesse tempo,
Hui já c:ontava vinte anos de experiência parlamentar, dos quais quatorze como
senHdor. Contudo, havia-'he passado despercebido aquêle dispositivo regimen­
tal. Eu ignorava (disse êlc na sessão do dia seguinte) "cu ignorava essa
partictiIaridade singubr do Hegimento do Senndo... " Fenômeno raro na .ma
vida -[1 declaraç·jjo formal de ignorar uma lei, e l'"xah'lmcnle a 1ei da Casa,
onde ~empre fôra o primeiro.

lmpressiouado (~om o incídente, apressou-se a reformar (I Regimento
Interno, mediante uma Indicação que facultava ao Senador exoneratário de
<fIHllquer Comissão justificar da tnbuna os motivos de seu pedido c, mais,
<eclarava não se cOHsíderarem matéria de interêsse pr:vado os proietos relativos
ú execução de sentenças íudíciais. Dia.~ depois, em sessüo de 24 de der.embro,
quando se discutia, a proposta orçamentária para 1905, apresentou a seguinte
prnenda, que afinal foi aprovada: "Onde convier: Fica autori;:ado o Gor;êrno
a abrir os créditos necessários para excclIçiio das scntonça8 COlltm a Fazenda
Na cionul, que l)(/ssaTcm em tulgado em grau de execuçdo." Sustentando essa
emenda da tribuna, discorreu sôbre o problema dos pagamento5' devidos peja
Fazenda Nac:íonal em virtude de sentenças jndiciais irrccorri ,,·eis. Queria não
apenas habilitar o Executivo, em 1905, a satisfazer todos os compromissos de
Ilatlll"eza id<.\ntica ao do pTo}eto de lei rejeitado na sessào do dia cinco, mas
provocar a solu\>;ío defjniliva do grave problema, tão mal posto dias antes,
mediante a rcpl'Odlll;:iio anua], no Orçamento, da providencia contida na sua
emenca.

O legislador constituinte tinha sido omís~o a tal respeito, mas já (I de 1934,
sem dúvida levando em conta o episódio de trinta anos atrás, regulou o assunto
no art. 182. (l'.lanto à Fazenda Federal; o de 1946 estendeu a providencia aos
pagamentos devidos também peJa Fazenda Estadual e MUlIicipal (art 2041.
Vingava plenamente a idéia de Rui.

NA ESFERA CONSTITUCIONAL

No campo do direito cOll!>titucional, em verdade, porém, é que mais
profunda e amplamente se exerceu a ação de Rui BarbDsa, l:ãn sÓ porque
elaborou (l\.wSC tudo quanto depois b Congresso Constituinte haveria de
converter na Constituição de 24 de fevereiro de 1891, mas sobretudo pelos
resultados de sua constante atuação a favor da supremacía do JudiciáriO no
sistema federativo, inclusive como penhor da tutela dos direito.'; e ]jberda<les
do homem. Foi (~Ie que revelou a jurisdição verificadora da eonstitudonalidade
das leis. Foi êle fllle darificoll perante (I Supremo Tribunal Fedem}, desinfor-
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mado da~ sutil('zas do terna, a natureza, os efeitos e os limites do estado de
.~ítio, instituto melindroso <Jue a autoridade transbordante de Floriano Peixoto,
.~(Tvida por 11m Congresso transigente, acahava de instaurar. Foi 1'>1c, enfim,
que ft'.z do hal)(!lIs corpus o instrtlmcnto flexível de proteç'ão dos direitos indivi­
duais contra tôdas as formas da violt~ncia executiva.

o Constituinte de 1946 timbron em explícitar provid<\neias e garantias <lu('
dl'vl'mo~ ao trabalho de Rui nos tribunais, no Congresso e na Imprensa, mas,
sohretudo, nos tribunais. O art. 141, § 4'?, dispõe: "A l(>j não podt'rá excluir da
apreci;H,úo do Poder Judiciário clualquer lesão de direito individuaL" Isto traz
a marca de Ruí. Foi de (llte enfrentou, em 1892 c 1893, a fôrça exuberante de
Floriano Peixoto perante o Supremo Tribunal, diante de cuias vadiações c
nll'~mo temores {'lll dar peJo habcas corpus como a m{,dida adequada à correç~o

dos abusos da autoridade suprema da Hepública, sempre afirmou clue o critério
aferidor da compet(\nciH do Supremo para julgar atos dos demais Poderes
haveria de ser () dn direito individual lesado. Onde houvesse uma lesão dt,
direito individual. jamais poderia argüir-se a incompt'têncía do Judiciário para
fazer () contróle de legalidade de atos políticos. A feiç'ão política do ato ­
afirmava - não furta ,;\ açüo da justiç'a os ahusos do poder.

O arl. 214 dispüe que ':expirado o estado de sítio, com ele cessarão os seus
efeitos", clu<lse literalmente a epígrafe de um dos capítulos mais característicos
da luta de Hui contra Floriano. ~Ie afirmou nos /labeas corpus de 92 e 93 a
doutrina ('lU(' () Supremo Trihllnal Federal só viria a consagrar seis anos
depois) de <{ue Cl'.~savam os pfeitos do sitio uma vez expirado o seu prazo dI'
durac.:iio. O Constituinte de 1946 consagrou ainda estas outras doutrin<ls de
Hui Barbosa na sua formidável campanha de defesa dos direitos humanos
atravl's do 1W1JcCls COIPI/S: 11:10 cessam com o sítio as imunidades parlamenhues
('1ft. 213); só serú admissível desterrar para localidade ]Jovoada e salubrc
(art. 209, IH) - e não, como se fez ao tempo de Floriano, para regiões inóspitas
do extremo norte do Pais; finalmente, a de tornar ilegal a coação e legitimar
() recurso ao Judidário, uma vcz inobservadas as prcscri(..õe~ constitucionais dos
arts. 206 a 214, (lHe regulam o estado de sítio. Em tais dispositivos identificamos
a presen~'a feliz de Rui Barbosa, cujas lutas não foram, pois, em vãn, mas, pelo
cOlltrúrio, inspiradoras do lahor legislativo dos (lue vieram depois. delas.

RUI E OS MONOPÓLIOS

Essa presença é dominadora, em que pt.'se à pretensão dos que, a pretexto
de rcvisüo de valôres, sacrificam a verdade, e, a pretexto de elaborarem
retratos, forjam caricaturas humanas. Um dos expoentes dessa escola tentou
recentt'll1ent!' reduzir a grandeza moral de Rui, dizendo (lue ele "virou pelo
aVl~SSO" (sic) conceitos emitidos sôbre monopólios, primeiro condenando-os por
Ilocivos e inconstitucionais e depois dando-os como perfeitamente constitucionais,
lwm scrdr aos intercJsses da Light, da qual se tornara consultor jurídico. "Uma
coisa. diz o censor, era o jornalista de oposição, inflamado e pressuroso, a
defender a cidade contra a voracidade de um monopólio. E outra o jurista
mptit-l1loso e aplicado, disposto a retribuir, em bons serviços, a generosídadt'
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do poderoso grupo concessionário dos telefones, bondes, gás, luz e fôrça,
exemplar na pontualidade de suas mensalidades e de mão aberta no pagamento
de extraordinários."

Mas a verdade é muito outra. ·Rui nunca defendeu conceitos jurídicos com
o fim de retribuir generosidades de quem quer que fôsse. No caso em foco,
ALGUNS ANOS ANTES de emitir o seu parecer sóbre "os privílégios exclusivos
na justiça americana", em resposta a uma consulta da LICHT, já êle havia
sufragado A MESMA DOUTRINA JURtDICA. Em 1899, ano de sua segunda
campanha jornalística desencadeada contra os monopólios, ele fazia distinções,
não condenava indiscriminadamente, mas, ao contrárió, admitia a existência de
monopólios incensuráveis, como, por exemplo, em discurso ao Senado a 21 de
setembro de 1899 (CIr. OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA, vol. XXVI,
Tomo II, pág. 25), no qual reconhecia os monopó]ios legítimos, necessários,
constítucionaí.\ acrescentando: "Alguns estão na essência das coisas, estão na
natureza das instituições, são indispensáveis á existência delas."

O que anos mais tarde ocorreu (e um crítico desinformado não poderia
percebê-lo) foi uma variação no pensamento de Rui, quanto ao modo de encarar
os monopólios re1{Itivos a SC1'iJPÇOS de eletricidade. Nas campanhas jornalísticas
do Império e da primeira década republicana, êle, embora proclamando a
eXistência de monopólios constitucionais, condenava os referentes à exploração
de serviços de eJetriddade como violadores da liberdade de comércio assegurada
pela Constituição. Depois disso, contudo, tendo aprofundado o estudo da
delicada questão de direito, convençeu-se. do contrário, isto é, persuadiu-se de
que a distribuição de energia elétrica, importando necessàriamente na utilização
do subsolo, superfícíe e espaço aéreo das ruas, não se incluía entre as matérias
propriaménte comerciais e, assim, podia ser obieto de privilégios exclusivos,
sem ofensa ao princípio constítucional da liberdade de comércio. MAS ISTO,
note-se bem, FOI ANTES DE DAR O PARECER DA LIGHT, a saber, quando
ainda não eNJ consultor furídico dessa emprêsa concessionária de serviços
públicos.

De fato, sàmente em setembro de 1905 a LIGHT lhe contratou os serviços
corno consultor jurídico (sem a obrigação de patrocinar causas em juízo,
portanto sem ser propriamente seu advogado). Pois bem (e aqui wmpre
prestar atenção às datas, para se ter idéia da enormidade da injúria irrogada
à memória de Rui), precisamente a primeiro de novembro de 1904 <OH seja:
dez meses antes de abrir·se a vaga de consultor da Light, decorrente da morte
de Carlos de Carvalho, seu imediato antecessor no cargo) Rui Barbosa emitia
um parecer, a pedido da «Sociedade Anônima do Gás do Rio de Janeiro", sôbre
privilégios de que era titular. Desejava essa Companhia saber se violava a
Constituição o seu direito exclusivo de assentar nas vias públicas as canalizações
necessárias, à distribuição de' gás para qualquer fim e de energia elétrica para
iluminação. A tese sustentada no parecer de Rui foi, depois, sufragada pelo
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Apelação Cível n'i 1.049, em que era
apelante a Sociedade consulentt'l e apelada a Companhia Ferro Carril Jardim
Botânico. (Cfr. Obra,s Completas, vaI. XXXI, Tomo II, págs. 211-247.)

Começa Rui o seu parecer, aliás, re1embrando justamente a campanha
anterior, na qual havia combatido a inconstitucionalidade dos monopólios dêsse
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tipo, para, em seguida, oferecer os fundamentos da nova opinião que sôbre a
mesma matêria tinha. Agora, estava certo de não padecerem tais monopólios do
vício de inconstitucionalidade. "No tocante a esta (escrevia), manda a lealdade
profissional confessarmos que a jurisprudencia e a doutrina corrente nos países
onde o direito constitucional, a tal respeito, coindde com o brasileiro, não
abona a nossa opinião, defendida naquele tempo. Referimo-nos especialmente
à Inglaterra e aos Estados Unidos, onde a Constituição rejeita soberanamente
os monopólios, como contrários à liberdade de comércio, e, não obstante, os
serviços de iluminação pública e particular, mediante o gás e a eletricidade,
estão monopolizados, com a sanção da lei e dos tribunais, nas mãos dos Municí·
pios ou de concessionários privilegiados."

Todo o parecer é uma demonstração vigorosa da pureza da teoria a que
o jurista afinal se rendera. "Em tõda a parte (explica) se cncara a iluminação
pública e particular, por distribuição coletiva, nos distritos urbanos, como
monopólio de fato. Quase em tôda a parte esse monopólio de fato se converteu
em monopólio legal, ora assumido pelas municipalidades, ora cometido a
empresas particul:.ues. Para êsse resultado contribuíram, entre outrOs fatôres,
de um lado, a consideração de serviços públicos, atribuída a essas distribuifr'Ões
coletivas, de outro a inexeqüibilidade material e absoluta de franquear à
concorrencia industrial o subsolo e a superfície das ruas, por onde tem de passar
forçosamente os condutores aéreos ou os encanamentos. Nos países onde mais
ampla e mais séria é a liberdade do trabalho. a da indústria, a do comércio,
nos próprios Estados Unidos. cujos tribunais são o oráculo da constitucionali­
dade das leis, esta situação administrativa se acha sancionada pelos julgados
supremos como rigorosamente consentânea com a Constituição, de cujo interdito
contra os monopólios se reputam excluídos estes, como necessários e fatais. Em
presença desses fatos jurídicos, a cuja lição não descobrimos contradita séria,
NÃOPODERIAMOS INSISTIR PELA NOSSA ANTIGA AVERBAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE AO MONOPÓLIO DA DISTRIBUIÇÃO
COLETIVA DA LUZ ELl!.TRICA. Para manter essa impugnação, fôra mister
lima de duas: ou que acoimássemos de insciencia a legislação. a doutrina e a
jurisprudencia constante nos Estados Unidos, na Inglaterra, na Bélgica e em
todos os países livres, ousadia temerária e despropositada, a que nenhum
espírito razoável se quisera expor; ou que, em matéria de liberdade industrial
e comercial, atribuíssemos extensão maio, à.s nOssas garantias constitucionais do
(lue às existentes entre aquêles povos, na constituição do primeiro dos quais
temos o modêlo confessado e direto do nossO regime - êrro manifesto e
insustentável."

DEZ MESES DEPOIS de emitido e publicado êsse parecer é que ocorreu
a morte de Carlos de Carvalho, consultor jurídico da Light and Power, e Rui
foi convidado a sucede~lo em tais funções. Em outubro ae 1909 é que sur~iu,

em resposta a uma consulta da Light, o famoso parecer de Rui sôbre materia
idcntica ao de 1904 e no qual reafirma os conceitos ANTERIORMENTE
ADOTADOS, isto é, sustenta com elementos novos, sem se repetir (como frisou),
a mesma teoria relativa a monopólios e privilégios exclusivos, sustentada
QUANDO AINDA NÃO ERA CONSULTOR JURIDICO DA LIGHT. Como
então dizer hoje, em nome de uma suposta revisão histórica, que Rui mudou
de opinião jurídica para servir à LlGHT? A verdade, duramente vulnerada em
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lilo estranha maneira de recontar a história, exige que se deixe consignada esS"R
monstmosa deturpação dós fa.tos, que poderia levar alguém a fonnular um juízo
errado acêrca da ética profissional de Rui Barbosa, .

A QUESTÃO DO AMAZONAS

Outro epis6dio ~gualmente desfigurado em recente livro de maldosa crítica
é o relativo ao pleito llue se feriu entre o Estado do Amazonas e a União
Federal, em tôrno da reivindicação do Acre Setentríonal. ~ada provàveImente
tendo lido acêrca dessa difícil e extensa matéria, mas fiando-se em levianas
opiniões de terceiros, o autor dêsse livro alude a "temerária" questão e aos
"pretensos direitos" do Amawnas, para em seguida afirmar que a Constituição
·de 1934 é que encerrou O caso, "e5tabclecendo flue O Acre seria um nôvo Estado,
1'10 atingir deterrninadas condiçües",

A verdade, porem, é um pouco diversa. Testemunho irrecusável de não ter
sido "~emerária" a açflO proposta pelo Amazonas para reaver território reputado
5eu, nem de que se curava de "pretensos" direitos, está no aft. 5Q das Disposições
Transitórias da Constituiç:l0 de 1934, assim concebido: "A União INDENIZARÁ
os Estados de Amazonas c Mato Grosso dos PREJUlZOS que lhes tenham
advindo da incorporação do Acre ao território nacional. O valor fixado por
árbitros, que terão em conta os benefícios oriundos do convônio e as indeniza­
ções pagas à Bolívia, será aplicado sob a or.ientação do Govêmo Federal EM
PROVEITO daqueles Estados." Em 1955, instalou-se o Juízo Arbitral destinado
a fixar a importância dessa lNDENIZAÇAO, tendo sido árbitros Raur Fernandes
(pela Uniào), Clóvís 'Paulo Rocha (pelo Amazonas) e Afonso Pena Júnior,
como desempatador. (Cfr. Antônio Contijo de Carvalho, Raul Fernandes, um
servidor do BraSil, Rio) 1956, Agir, pág. 367.)

Um dos motivos mais plausíveis de não haver nunca o Supremo Tribunal
Federal marchado para o julgamento dessa çolossat demanda (flue Hui deixou,
desde 1910, inteiramente instrnída e arrazoada) foi seguramente (] de }JAO SER
uma açào temerária. Desembaraçar-se dela por essa tangente teria sido láei)
ao Supremo Tribunal, se de fato sentissse estar diante de uma questão oessa
natureza. Mas não o fez, e até hoje ninguém sahe por que não a julgou. Na
verdade, os autos dela poderiam ter sido sepuhadus nos arquivos do Supremo
Tribunal, e a União Federal, ré na demanda, nenhum interêsse iria manifestar
na sua decisão, se se tratasse de uma ação nascida de simples audácia ou
imprudência do Estado do Amazonas. Contudo, não ti União Federal, mns 11

própria Naçíio hrasileira, pela vontade explicita dos seus Constituintes, desarqui­
VOI.: o imenso processo paralisado por omissão do órgilo julgador, mandando
INDENIZAR o Amazonas pejos PREJUíZOS sofridos em conseqüência da
anexação do Acre ao territ6río brasileiro.

A Nação, portanto, confessava-se HESPONSÁVEL por um dano e designava
() destinatário da respectiva composição. Era, assim, o reconhecimento formal
e solene do DIREITO do Amazonas, direito flue muitos anos antes o seu
advogado deixara demonstrado em memoriais de sólida contexh.sa cientHica
c que, talvez mesmo por ser um direito manifesto, o Supremo Tribunal preferiu
não reconhcct:r num atesto irre::orrível, atentas as possíveis implicaçóe,~ que o
seu ju1gado teria nr.: vida brasileira,
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ADVOCACIA CONTHA A FAZENDA PÚBLICA

Tudo is~o mostra o despropósito da acusação, (lue vem por fim de mistura
~~l[n atoHluCS igualmente levianos a Hui por haver exercido advocacia contra a
Fazenda Nacional. O crítico não ignora epw eSsa advocacia era comum naquela
l'poca, ma~ examina o fato ~I luz do critério estabelecido pela Constitun,'iio de
1946, para pod('r concluir qoe Rui tinha "moral e\ásticà'.

Não podemos apredar o problema da advocacia contra pessoas jurídicas
de direito púhlico interno, hoje proibida aos parlamentares, mas implicitamente
permitida pelo regime constitudonal anterior, adotando critl'rios só conSl'ntú­
11l'OS {'um a proibição atual. Da mesma forma como a proibição constitucional
de hoje, relativa ;\ atividade político-partidária dos juíze~, não poderia servir de
hase para uma revisão do valor moral de magistrados do tempo do Império e
da primeira dÚ'ada da República, os eJuais, sem renunciarem aos cargos,
l'X('H.'eram mambtos e!eti\'os, não raro voltando ao exerdeio d'HJlleles, depois
de findos t'stes.

Quem, por causa disso, eonoenaria atualmente a c.:onc1uta, por exemplo, do
Barüo de Cotegipe 0\1 do Conselheiro Luiz Viana, \Im do Império c outro da
Hepllhlíca, amhos magistrados '1\1P exerceram mandatos políticos, Si'm perda
do car~o de juiz, conforme era ent~lO permitido;:> Hui advogou muitas Cíll1Sas
contra a Fazenda l)úhlica, tendo mais de uma vez demonstrado a legitimidade
d(' sua posie,ão, ~I luz dos critl'rios j\lrídicos então dominantes. Da tTIf'sma forma
procederam outros parlamentares di' seu tempo. Basta lemhrar (l exemplo de
Epitádo Pessoa. Como senador pela Paraíha, eleito em dezemhro de 1912, Jogo
depois de se aposl'Iltar do (',\fj!,o de ~linistro do Supl'cmo Tribunal Fed~ral, i{\

em abril d(' 1913 arrazoava llOS autos de uma a(;ão ordinária proposta por
Antônio da Eocha ~Iirauda (' outros contra a Fazenda I\;acional e, vitorioso na
1'.1 I mt<lueia, conduzia a demanda até recurso de emhargos ante o Supremo
Trilmnal Federal. (Cfr. Olmls C07/l1Jletas de E]Jitácio Pessoa, vol. X, "Questões
Forenses", Tomo lU. Hio, 1958, Ed. do Instituto Nacional do Livro, págs. 26-50),
Ainda no exercício do mandato de senador, patrocinou uma causa do Estado
dI' Santa Catarina contra o do Paraná (o que' hoje tam1Ji'lll seria inadmissível,
('tn facc do art. 4H da C.F.), colocando bem alto a slla J'epllta~'ão de jl1l'ista.
(Cfr, Olmls CU11l/J!ctas de Epitâcio Pessoa, vol. VIII, TOtno I, púgs. 5.126),
hem como foi advogado do Estado do Amazonas na sua (Jllestão de limites
com o Pad, em HH.5 (Cf... 01mls Completas, cit., púg. 129 (' segs.),

Não hú, pois, como revolver 11111 kma já superado, para focá-lo, não segundo
os princípios vigentes no tempo em (IIIC ocorreram os fatos a dc relativos, mas
conforme critl'rios atuais, inteiramente diversos, para, além do nm1s, dai extrah
cOlljeturas maldosas ou juízos infamantes contra q\l('m (111('[ que seja. A ética
do advogado Rui Barbosa era inatacúvel, e continua a .~ervir de pmlrüo para
os advogados de Iloje e de sempre, em que p("se aos pontos de vista dc C(·IlSOH·.~

ma I informados.

A sua pl'eSCIH;a 110 DiJ'l'ito Bwsileiro permallt'Cl' ('OIllO lLlll ponto (jlH' tanto
filais avulta [IU<llltO mais se proel'ssa a evolu(;ão dos v."rios ramos da cj('ncia a
IllH' (,lI' se dedicou tôda a vida, como um ob:<;tinado e generoso patrono da.s
liberdades individuais. O Pais {k"t'-lIw ('s:<;c sel'vi\'o, (PH' tanto hashl para 111('
construir a glória e tornú-!o Ilu'fcccdor da interminávc\ VC1WT<1l;lm do povo,
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1 - A COMUNIDADE EUROPEIA DO CARVÃO E DO AÇÓ - CECA

Ao fim da guerra, a economia européia achava-se bastante arruinada e a
influência soviética se consolidava na Europa oriental, ameaçando estender-se
por sôbre O resto da Europa.

Em 1947, foí cri<\Ja a Organização Européia de Cooperação Econômica
(OEC~) .' com o objetivo de harmonizar os programas de desénvolvimento
que se relacionavam com a defesa do Plano Marsball para a reconstituiç50
econômica da Europa.

Em maio de 1950, o Ministro das Relações Exteriores da França, Robert
Schuman, formaJizoll o seu pensamento na. declaração que se tornou como que
o marco fundamental da história dessa integração européia: "A paz nâo poderá.
ser salvaguardada se não se criarem esforços que estejam em proporções aos
perigos flue :J ameaçam. A união das nações européias exige que a oposição
tradicional entre a França c a Alemanha seja eliminada: a ação que se empreen­
der deve iniciar-se por êstes dois países,"

E é com l:~ste fim que o govêrno francês propõe entre a unificação das
produções alemã e francesa de carvão e de aço, sob o contrôle de uma Alta
Autoridade comum, a flual estaria 'aberta à participação dos demais países
da Europa.
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A Benelux e a Itália aceitaram empreender negociações com base na
proposlçao Schuman. A partir de junho do mesmo ano ( 1950) iniciaram-se
numerosas e extensas negociações que culminaram com a assinatura do
Tratado da CECA, que entrou em vigor, efetivamente, a 25 de julho de 1952,
ficando então escolhido Luxemburgo para a localização da sede da Alta
Autoridade.

A Comunidade está fundamentada sôbre um mercado comum, objetivos
comuns e instituições comuns. Destina-se, dentro da filosofia básica do seu
Tratado, a contribuir para a expansão econômica, para o desenvolvimento dos
níveis de emprêgo e a elevação do padrão de vida dos países comunitários.
São suas missões zelar pelo aprovisionamento regular do mercado comum,
assegurar aos consumidores um acesso equilibrado às fontes de produção, zelar
pela manutenção de condições que estimulem as emprêsas a desenvolverem
seu potencial explorando racionalmente seus recursos materiais, promover a
melhoria das condições de vida e de trabalho da mão-de-obra, estimulando as
trocas internacionais e a modernização da produção, e visando à extinção dos
direitos aduaneiros, das discriminações, das subvenções ou ônus extraordiná­
rios e de práticas restritivas.

A Comunidade cumpre sua missão orientando a ação dos interessados,
informando-lhes e definindo objetivos gerais, eolocando recursos financeiros à
disposição das emprêsas, participando dos esforços de readaptação de trabalha­
dores, assegurando o respeito às condições normais de competição e informando
publicamente os motivos de sua atuação.

Organização: Para o exame de problemas e preparação de deliberações
constituem-se grupos de trabalho que se compõem de representantes das
respectivas áreas interessadas e de membros da Alta Autoridade, um dos quais,
além de presidir o grupo, é o elemento de ligação com o 6rgão colegiado superior.

Atualmente existem 10 grupos de trabalho, incumbidos de problemas
relativos a:

1) concorrência
2) transporte
3) relações exteriores e informações
4) problemas sociais
5) finanças e investimentos
6) política econômica e reconversão industrial
7) coordenação de políticas energéticas
8) mercado do carvão e do aço
9) instruções

10) comissão administrativa.

São agrupados sob as sete direções-gerais seguint~s:

- Secretariado-Geral, que compreende a secretaria-geral da Alta Autorida­
de, seu grupo porta-voz e a direção de relações exteriores;

- Direçào-Geral de Administração e Finanças, com suas direções de
pessoal, de assuntos interiores, de orçamento e de inspeção e contrôle
interno;
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Dlreplo-Geral de Economia e Energia.' (1ue agrupa as dircçôes de
política cc'Onômir:a, de alianças e concentrações, de economia de emprcs':l,
ce estudos de estruturas, de outras fontes de energia, c de transportes;
Direção-Geral do Ctll'viio c DíreçrIu-Geral do Aço, com suas respectivas
direções de produção e de mercado, além de prohlemas estruturais;
Direçüo-Geral de ProhicJn(J,Ç ao Trabalho, com suas divisões de rceonve:-·
são, segurança e medicina do. trabalho etc.;

e fmalmente, a Direção-Geral de C,,!ditos c Ilwcstimclltos, com Sllas
áreas de captaçâo de recursos e crédítos, e de programaçúo de aplicações.

lima das particularidades da éF:CA c uma das :ormas essem;iais de sua
independência ~rentc aos govcrnós' dos países-memhro~', decorre de S\la

autonomia financeira: em IlIgar de subsistir, como ti maior parte das orgalliza­
ções internacionais, à custa de recllrsos orçamentários governamentab, a H.A.
é financiada por re(:olhimentos compulsórios efetuadcs sôhre ti produÇ8o de
carvão e de aço: foi assim que o Tratado da CECA ínstitllitl o primeiro impôsto
europeu, vincllhldo flO ohjetivo de intcgraç.,.ln econômica da Europa, etapa
inicial de \1Ina trajetória para a integração polítka. objetivo tlltimo.

Funcionamento: Ao contrário do que foi previsto no Tratado (Jue instituiu
a Comunidade Econômica Européia: ( CEE ) l a eliminação das barreiras
alfandegárias à livre circulação do carv<\o e do aç'O foi e>;eclltada de um só
golpe, sendo para o carvão no término do período transitório, isto é, em janeiro
de 1958, e para o aço em maio de 1853; (para aços especiais em agôsto/54).

"E: verdade que, quando da abertura do mercado comum, já nãa vigoravam
pràticamente dimitos aduaneiros sôbrc o c.arvão, minério de ferro e sucata, e
mesmo llma grande parte dos direitos que pCSarÜlJll sôbre produtos siderúrgicos
achava-se suspensa. Sua supressão c:omp1eta e definitiva não suscitou grandes
dificuldades.

Sendo assim, () levHlItamento d[lsrestriçõcs (!uantitativas, muito mab rígidas
que eram, assumiu muito maior importância: limitações de exportações de
minerios de ferro, proibição de importação de produtos siderúrgicos, rcstriçõ{~s

à exportação de sucatas e outros,
Também revestíu-se de grande importâncHI a ~,armonização das tarif"s

aduaneiras exteriores c acôrdos com países terceiros. Essa hnrmonízação, antes
que traduzida por uma igualHç';10 de tarifas, pôde permitir lima certa milrgem
entre os vaiôres corresp()ndcntcs acs diversos países membros, margem esta (Jue
corresponde ao custo diferencial de transporte. Acôrdos divcrso~ de natureza
tarífárír\ com pa~ses terceiros têm consolidado essa política de harmonização
tarifária 'com re]aç:lD a países terceirD$.

Açilo de Vigililtlcia du A{(a Autoridade

A Alta Autoridade dispõe de meios de aç~o diretos, limitados a períodos
cx<:epcionais de crises, e indiretos·, êsse () seu papel normal, que consiste em zelar
pela manutenção de urna competiçno eficaz, organizando a publicidade l~ os
preçm, controlando cartéis e cOl1l.:entrações, e eliminando distorções diversas:

a) sôbrc li produçiio: além das intervenções diretas, tple podem ocorre)"
em situações ex.cepcionais de crises, ao divulgar Ín[onmu;'ôes sôbre a sitllação
da produção e publicar estudos sôbre aoS tendimd<l:i dD mercado dos produt(),~



74 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

principais, a Alta Autoridade orienta as empn\sas corl1unitúrias permitindo­
lhes ajustarem-se melhor às l:ondiçôes reais da l:onjuntura. Por exemplo, em
períodos de forte demanda ele canâo determinando lima dLçtrilJuiçiio qllanti­
tatir;a, 0/1 estipulando quotas de produçâo c/Oll de inqwrfaçiio nos períodos de
crise excepciol1al na indústria carbonífcm;

b) preços: em assllnto de preços, a a~'ão da Alta Autoridade tende, sobre­
tudo, a criar um mercado aberto, Sua função ('om re\ação ao mecanismo de
pre~'Os é dupla; em períodos excepcionais pode intervir para fixar preços
mínimos 011 nHlximos, ou para criar um sistema de compensação. Todavia, ('m
IH'ríodos normab. o s('u papel essencial consiste em criar um mt'rcado (lU<'

respeite o princípio da publicidade dos preços c da não discriminação. Ê
preciso (IUl" a Ql1a11luer momento, fdelas a$ cmpl'r)sl/S estejam em condições de
conhecer os preços fixados por tódas (/s denwis, e (Jue todos os consumidores,
situados en1 condiçôcs comparáveis, }Jaguem ]U'CÇOS idr:/lticos, por prod!ltos
análogos,

Para fazc'r rcspeit,\r a tais prinL'Ípios, ficam tôdas as empn!sas obrigadas
pdo Tratado a publicar dirt'tarnente ou através da Alta Autoridade, suas tallelas
de pn'ços, com tôdas as informações sôhre as condif,~ões de pagamento, tipos
de ck'>conto c Iwnefícios, e informe.'> análogos.

SI'lllH'nte se admite deixem de ser ohservadas tais tahe\as r-m casos dos
chamados "alillhamelltos de pre~·os". seja p.tra a equipara~'ão a uma outra
empn\sa (lue possa c'ntregar o mesmo produto, no mesmo local, a um preço
inferior, embora dentro dtt sua tabela, seja no caso de enfrentar a competi~'ão

de outra cmpn\sa não comunitária: nestes casos, entretanto, fica a empn\sa
obrigada a notificar o fato i1 Alta Autoridade, de tal sorte (Iue (Jualquer
descumprimcnto de tabelas aprovadas resta ainda sob o contrôlc da Alta
Autoridade,

c) ('ariéis (' ('OIlC{'llt/'(/~'ües: é obje·tivo da Comunidade" instituído no seu
próprio Tratado de origem, criar \lma t:ompetil,'ão aberta c efetiva entre as
unidades de prmh'f,'ão, por meio dos ('artifício,~ de talwlas de prf'f,'Os e condições
de alinhamento,

É lJt·ces~úrio. entrdanlo, ('vital' que tais mecanismos venham a S('l" bloquea­
dos pt'las pH)prias t'mpn\sas OH fa1sf'udos pelo hmciollamento do mc'rcadn de
transportes. Para isto, procura a Alta Autoridade evitar possíveis entendimentos
entre grupos de t'lllpn'.sas destinados a neutralizar suas rivalidades, seja por
aC(lrdos explícitos ou implícitos. Assim é quc' sómente ~(' admite a autorização
de vig(incia df' algumas uessas formas de cartéis, (juando sujeitos a çondiçôes
rtluito severas; /Josi!icas, uo sentido de uma comprovada pessibilitaç~lO de
melhoria de cOll(lí~'{íl'S cll' produf,'ão ou de distriouir.,.'iío, ou ItcgatiUls, impedindo
Qll(' a ellvergadura ele tais acôrdos supere o estritamente necessário para conduzir
;lOS /ins huscados de' (llelhoria ele produção e de distrihuição. \fesmo assim,
t's.~a~ autorizar."ües silo ('miIJl'lltellll'nte temporárias (' ficam sujeitas a um
contnl1c pl'rmanenk da Alta Antoridadl" já (lue (lualquer prática contrúria ao
Tratado deve gerar Ill'Cl'SS,'lriallll'nÍl' a ~usp('nsii.o ou anulação da respediva
:IU toriz<l(;ii.o.

Emhora com IlIU ito t11('t10.~ rigor, também sôhre a~ com'('ntrar.,'tíes de
nnprl'sas l' eXl'rcidn llm l'olltróh· p1'1':'vio, impedindo-as nns casos dI.' (lm~ pudessl'
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se onglllar a possibilidade de determinação de preços, de contrôle ou r~strição
da produção e da distribuição, criando obstáculos à manutenção de uma
concorrência efetiva.

No caso de concentrações verticais, impede a Alta Autoridade que a
operaçâo conduza ao estabelecímento de uma posição artificialmente privilegiada
e que suponha uma vantagem substancial no tocante ao acesso aos mercados
fumccedor e consumidor.

d) Transportes: é sabido que o estabelecimento do mercado comum torna
necessária a aplicação de tarifas de transportes tais, para o carvão e para o aço,
de forma a oferecer condições de preços comparáveis, a consumidores colocados
em condições que também o sejam. Para a movimentação entre os países
membros, são rigorosamente vedadas as discriminações nos preços e condições
de transporte de tôda natureza, quer sôbre o paí.s .de origem ou de destinu dos
bens transportados. A supressão de tais discriminações implica, em particular,
na obrigação de aplicar aos transportes externos o regime de tahelas, preço.'>
e dísposições tarifárias de tôda natureza aplicáveis aos transportes internos, para
o mesmo produto.

Finalizando êsse item sôhre a ação de vigil~ncia exercida pela direção da
CECA, cumpre ressaltar que não se trata de uma atuação simplesmente teórica,
não se limitando a estabelecer princípios e convencionar mecanismos de contrôle,
mas sim uma vigilância real, um poderoso contrôle ativo, com a possibilidade
de se fazer sentir até mesmo através da imposição de multas e penalidades,
complementada entretanto por uma eficiente ação orientadol"a que passaremos
a examinar a seguir.

Açiio Orientadora da Alta Autoridade

a) sôbre investimentos: nos têrmos do Tratado que a criou, fica a Alta
Autoridade responsável pelo estabelecimento periódico de previsões e programas,
de caráter indicativo, sôbre a evolução do mercado, definindo periodicamente
também objetivos gerais referentes à modernização e orientação a longo prazo
da produção, e à expansão da capacidade de produção; êsses "Objetivos Gerais"
são elaborados para o carvão e para o aço, qüinqüenahnente.

Sem impor às emprêsas comunitárias qualquer ordem de comando de
produção, tais objetivos fornecem orientações às mesmas, sugestões para a sua
modernização, e elementos de apreciação fundados em \lIna visão de conjunto
que· nunca poderia ser adquirida por qualguer empresa isolada, ou mesmo por
grupos limitados de empresas.

Ainda neste terreno, a Alta Autoridade desempenha sua missão de informa­
çào e orientação geral por meio de nma investigaçào sôbre os investímentos
efetuados pelas empresas da Comunidade: anualmente ela recolhe de tôdas as
nnidades de produç:ão informações sôbre o montante e a natureza das inversões
realizadas no período transcorrido.

Cobrindo pràticamente 99% dos esforços de inversc1cs da Comunidade,
resulta bastante significativo o relatório (lue então é preparado, contendo lima
,Imílise muito minuciosa e exaustiva sôbre (~sscs investimentos realizados. Êsse
rdrospedo é ao'mesmo tempo complementado com lima projeção das tcndt'm:ias
a médio prazo, graças a uma síntese das dedaraçôes de if)vestirnentos planejados,
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levantad~s pelos mesmos meios. Tôdas essas informações são agrupadas e
analisadas no relat6rio anual "Les investissements dans les industries du charbon
et de l'acier de la Communauté".

Utilizando-se de podêres para os cluais a Alta Autoridade se acha credencia­
da por fôrça do Tratado, foi tomada obrigat6ria a declaração prévia, àquela
entidade, de todo e qualquer programa de investimento concernente a:

- nos casos de instalações novas, quando o montante é superior a
US$ 500.000;

- nos casos de remodelações ou transformações, se o montante exceder
US$ 1.000.000.

b) no campo social, a ação da Alta Autoridade se destina, sobretudo a
proporcionar uma melhor adaptação da mão-de-obra às condições de mercado.

Além disto, como decorrência dos esforços exercidos em outros setores,
visa a Comunidade ao condicionamento da livre circulação da mão-de-obra,
cuidando ainda para que a política de salários não venha a ser utilizada como
um instrumento perturbador da competição.

No tocante à adaptação da mão-de-obra, ela é proporcionada através de um
completo sistema de informações sôbre as condições de mercado. Não somente
através da publicação regular de estatísticas muito detalhadas de produção e
de emprêgo, mas também com informações acêrca de salários e rendimentos
reais, orçamentos familiares, e orientação sôbre as necessidades e consumos dos
trabalhadores. Estimula e orienta ainda a formação profissional, proporcionando
também encaminhamento a emprêgo adequado.

c) ação 1inanceira, foi pelo Tratado de Paris que se criou o primeiro
impdsto europeu, recolhimento que é calculado sôbre o valor da produção da
emprêsa contribuinte, e cuja incidência não pode exceder a l~ do valor médio
dos produtos, salvo autorização prévia do Conselho. Atualmente êsse percentual
é est,ipulado em O,25~ do valor médio anual de aço vendido ou de carvão
extraldo.

Pode ainda a Alta Autoridade contratar empréstimos junto a organismos
financeiros, redestinando êsses fundos a financiamentos de projetos devidamente
aprovados por suas características coerentes com programas constantes dos
objetivos gerais divulgados. Os empréstimos conseguidos se destinam exclus~va.

mente a financiamento de projetos. Os recursos provenientes do impôsto sÔbre
a produção se destinam a cobrir gastos administrativos, ajudas de reconversão
industrial, os encargos financeiros dos empréstimos tomados e os Ônus de
garantias prestadas.

Além dos financiamentos diretos que realiza com seus pr6prios recursos, a
Alta Autoridade tem realizado ainda financiamentos indiretos às emprêsas. Para
tal, ela se utiliza de fundos que, sem utilizar diretamente, coloca à disposição
do sistema bancário; êste, por sua vez, pode conceder créditos a prazo médio
a outras emprêsas pertencentes à jurisdição da CECA.

f; evidente que a CECA constituiu um ponto de partida para a organização
do Mercado Comum Europeu (MCE) e do Euratom, áe vez que foram
por ela proporcionadas as bases materiais, intelectuais e ideológicas às outras
duas Comunidades, proporcionando-lhes ainda recursos humanos.
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Os trabalhos preparatórios que deviam dar origem à CEE foram realizados
e financiados graças à· CECA, que tem colocado à disposição das novas Comuni­
dades sua experiência, suas instituições e sellS técnicos; tem provado, através de·
sua própria exish~ncia, a validade de um Mercado Comum.

2 - A COMUNIDADE ECONÔMICA EUROPÉIA - CEE

Foi com base na realização da CECA, que havia criado um mercado comum
em um setor econômico bem delimitado: do carvão e do aço, c através de uma
série de tentativas, tanto privadas como .governamentais, que se passou ao
empreendimento da realização de um mercado comum geral, dentro do qual
se pudessem encontrar não apenas as matérias-primas essenciais, mas a totalida­
de das riquezas econômicas da Europa. E a 25 de março de 1957 foi assinado
em Roma o Tratado que dava origem à CEE, simuJtâneamente com a criação
da Comunidade Européia de Energia Atômica.

Objetivos da Comunidade Econômica Européia - O Tratado de Roma tem
por objetivo criar de maneira progressiva um vasto mercado comum entre os seis
países da Comunidade e seus territórios de ultramar.

Trata-se, na realidade, de algo mais. que uma simples união aduaneira,
preocupando-se não apenas com a supressão de barreiras alfandegárias entre os
países participantes, mas ainda tratando de um equilíbrio real das possibilidades
de relações econômicas, financeiras e sociais da parte de cada um dê$ses países
membros.

Visa pois, primeiramente, o Mercado Comum Europeu, à extinção progressi­
va das barreiras aduaneiras e restrições quantitativas, inicialmente prevista para
ser totalmente completada at~ 1973, e ay;ora já em fase de execução real mais
acelerada. Assim é que a 1.9 de julho de 1968 os últimos direitos aduaneiros entre
os 6 países serão extintos: até 1.9 de julho de 1966 já haviam sido eliminados 80%
dos direitos vigentes há 8 anos, restando portanto 20% a serem eliminados, o
que se processará em 2 fases:

- 5~ em ·}9 de julho de 1967;

- 15~ finais em 1. (} de julho de 1968.

Com relação a países terceiros, previa o Tratado a unificação· de tarifas
exteriores para os seis países da Comunidade, de tal forma que, ao final do
período transitório, êsses seis países se vejam dotados de um sistema alfandegá­
rio único frente ao exterior, e apliquem exatamente os mesmos direitos sôbre
todos produtos importados de países terceiros.

~ ainda objetivo do Mercado Comum Europeu proporcionar a liberação
progressiva dos serviços, homens e capitais, permitindo a sua livre circulação.

3 - A COMUNIDADE EUROPÉIA DE ENERGIA ATôMICA ­

(EURATOM).

Tem como objetivo fundamental o de favorecer a criação de uma indústria
inteiramente nova para fazer face às necessidades energéticas dos seis países
da Comunidade. Pata tal fim, deve O Euratom estabelecer bases científicas e
técnicas, garantindo àquela indústria uma segurança material a par de uma
organização comercial.
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Publicando uma programação geral de investigações e incitando às pessoas
e empresas a .lhe comunicarem seus próprios programas de investigações, de
forma a evitar duplicidades, o Euratom passa a contar com a possibilidade de
coordenar as pesquisas empreendidas nos seis países.

4 - INSTITUIÇõES COMUNS

Ainda que seja de extrema complexidade a impressão causada pela hetero·
geneidade dos três organismos europeus, de fato essa complexidade se atenua
pela existência de instituições comuns, cuja competência se estende simultânea­
mente às três comunidades: tais são a Côrte de Justiça, com sede em Luxembur­
go e o Parlamento Europeu, em Estrasburgo.

Por outro lado, o caráter peculiar de cada um dos tres Conselhos de
Ministros se vê também atenuado pela identidade de seus papéis e de seus
funcionamentos, bem como pela existência de um secretariado-geral que é
comum às trt\s Comunidades.

Também os diversos Comitt~s Consultivos têm natureza, objetivos e composi­
ções muito similares, e o desenvolvimento de grupos de trabalho interexeeutivos,
a unificação dos serviços de imprensa e infonnação, jurídica e outras, constituem
fatôres de aproximação das tres Comunidades.

5 - ATIVIDADES DA CECA

(l) Energia: os dados disponíveis indicam ter ocorrido em 1965 um consumo
total de energia, para a Comunidade, da ordem de 595 milhões de toneladas ­
equivalentes - carvão (tce), e q~e representa um acréscimo de 4~ sôbre o ano
de 1964, esperando-se um consumo da ordem de 628 milhões de tec para 1966,
ou seja, + 5,5% sôbre 1965. Tem sido a seguinte a participação percentual do
carvão mineral como fonte de geração dessa energia:

ANO Carvão mino (%) Outras fontes (%J

1964 .. ~ .~ .............. ~ ... 48 52

1965 .. . .................. ~ . 41 56

1966 .. • •••••••••••••••• ~ • a I 41 59

Participação de carvão oriundo dos pr6prios países da Comunidade, no

total de carvão aí consumido:

1964

1965

1966

37%
34%
32%
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Essas SC{liiú1t:ias apresentadas sugerem (lue a evolução seguirá n~)f]llalmente

as tcndéncias dominantes dos anos recentes: a produção carbonHera sofrcnl
lima ligeira queda, além de exigir diversas medidas favorcc:edoras complemen­
tares. A expansão da produção de gás natural (duplicada recentemente nos
Países Baixos e Alemanha e indicando possibilidades de desenvolvimento muito
rápido), é que será responsável por um ligeiro acréscimo da pr6dução global de
energia t:olllunitária, (lue atualmente não ultrapassa a casa dos 52% do total
constimido. Toda,iía, espera-se que o acréscimo das necessidades totais de
energia da Comunidade não chegue a Sl'r respondido em mais de que 15% peh\
produçã.o interna.

Na definição das perspectivas energéticas a longo prazo, está prevista
para 1970 uma necessidade global de energia, para a Comunidade, da ordem de
743 milhões de tec, devendo entüo ]Jm'ficipa)" o c(/J'l)iio C01llunitúrio com cêrca
de 185 milhões de tce, ou seiam apenas 25%. Para essa época espera-se que o
gás natural contribua com 6% do consumo total (hoje 4%), devendo inscrever-se
pela primeira vez no balanço energético a alínea: energia nuclear, com 1%. A
produção comunitária global de energia deverú cair à ordem de 46%, passando
a importação a 54%.

b) Ca"l'l)ào: em 1965, as dificuldades que vinham atingindo a indústria
carbonífera comunitária vieram se agravando senSIvelmente, devido à pressão
exercida por outras fontes de energia e à concorrência crescente exercida pelo
carvão importado.

Em 1965, a Comunidade produziu 218 milhões de toneladas de carvão, o
que repre.sentou 10,4 milhões a menos que no ano anterior. Pela primeira vez,
nos últimos 12 anos, essa produção veio abaixo de 223 milhões de toneladas.
Embora a importação total tenha também caído de 2,2 milhões de toneladas
em 1965, nem por isto o seu volume t'ltal - 28,9 milhões - deixa de ser
significativo.

É elevado o preço de custo do carvão comunitário, chegando a US$ 3,OO/ton
acima do importado, sendo que os ~llmentos salariais que vêm sendo c:on~tilta­

dos não têm sido correspondidos por aumento de produtividade equivalente.
Em 1964, os primeiros chegaram em média a 6,5%, não tendo a produtividade
aumentado mais do que 2,7%. Nestas condições, muito se tem feito pela raciona­
lização da produção e redução de custo, tendo-se verificado um aumento de 30
a 71%, de 19S9 II 1965, na produção comunitária proveniente de minerações
inteiramente mecanizadas.

Tão importante quanto os progressos tecnológicos da produção é o aspecto
industrial da racionalízação, que se vincula à redução, por agrupamento ou

mesmo encerramento de atividades, do número de postos de extração: os 416
existentes em 1957 achavam-se reduzidos a 240 no início de 1966.

c) Aços: Em 1965, a produção siderúrgica mundiai atingiu a 445 milhões
de ton, o que traduziu um acréscimo de 4,2% em relação a 1964, sendo que
82,5% dessa produção coube aos 5 grandes produtores: USA, Rússia, CECA,
Japão e Crã-Bretanha.
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-~~~--~,-_._-~_._--------......;.---------

AÇO - PRODUÇAO MUNDIAL

1965 s/prado 1964

(milhões ton.) ,.~ acréscimo

USA 1
Rússia I
CECA .
Japão .
Grã-Bretanha .. . .
Outros .

122
91
87
41
27

'1'1

+ 3,4
+ 7,0
+ 3,7
+ 2,4
+ 3,0
+ 4,0

+ 4,2445Tolal " , 1

----'------_._-------'--------
CECA - PRODUÇAO DE Aço

1965 s/prOO. 1964

(milhões ton.) % acréscimo

------_.,------_._---+-----------
Alemanha .
França .
Itália '"
Bélgica .
LUl(emburgo . . .
Holanda .

37
20

13
9

5

3

- 1,4

- 0,9

+ 29,0
+ {l,O
+ 0,6
+ 17,3

+ 3,'i87

-,--- --------------:

Total _ )

-----'---------_._--'------------
A capacidade de produção da Comunidade era de 104,5 milhões de ton em

1'·1 de janeiro de 1966, e vem se desenvolvendo em um ritmo mais rápido que o
de consumo estimulando a procura do mercado consumidor no exterior. Assim
é que as exportações de aço da Comunidade para países terceiros sofreram um
aumento de 34~ de 1964 para 1965; de 13,9 para 18,6 milhões de ton, tendo
caído simllltàneamente em cerca de 1 milhão de toneladas a importação
realizada, em boa parte em decorrencia da mudança brusca sofrida pela produção
italiana.

Quanto ao processo de produção empregado, uma rápida ascensão vem se
verificando no campo do oxigênio, atingindo já 19,1% da produção total de 1965,
o que já é bastante significativo.

A produção de gusa aumentou em 1965 na mesma proporção da produção
de aço, isto é, em C'l\rca de 4%, graças principalmente às expansões italianas e
holandesa.

Observa-se particularmente uma regressão notável na produção de minério
de ferro na Comwlidadc, em dccorn\ncia do fechamento de minerações marginais
cuja t'xploração não seja suficientemente econômica. Por conseguinte, as



OU.TUBRO A' DEZEMBRO - 19615. 81

importações protv:mientes de países terceiros têm aumentado senúvelmente,
tendo atingido a 41% em 1965, em tonelagem, o que representou 59% em têrmos
de ferro contido,

A competiüidade do minério da Comunidade em relação ao minério impo/'­
todo vem se enfraquecendo progressivamente, verificando-se sucessivas baixas
no preço médio do importado, o que tem sido impraticável com o minério da
região Lorena, por exemplo.

Prevendrrse que tal tendência tende a se fixar pelos próximos anos,
diversos esforços de pesquisas já vêm sendo subsidiados intensivamente pela
Alta Autoridade em busca de novas técnicas de mineração e de enriquecimento
do minérjo. Além disto, outros esforços vêm sendo desenvolvidos sob a forma
de prorrogação de validade de medidas no campo de:

- tarifas especiais aplicadas ao transporte de minérios de certas
regiões;

- tarifas alfandegárias externas;
- direitos específicos;
- limitações quantitativas, e outros.

Por outro lado, é grande o esfôrço que vem sendo encetado pela Alta
Autoridade no sentido da promoção de desenvolvimento dó consumo de aço,
através de congressos anuais em partícular sôbre a modernização de normas
e regulamentos de segurança, informação e divulgaç.ão, formação técnica,
pesquisas e estudos, concursos internacionais e outros.

d) Transportes: espera-se que a implantação de uma política comum de
transportes do Mercado Comum Europeu constitua oportunidade para a itensi·
ficação de soluções de problemas relacionados com as políticas de transportes,
área em que apenas um sucesso parcial e relativo tem sido alcançado até o
momento.

e) Investimentos: No período de 1954 a 1964 elevaram-se a 14,2 bilhões
de dólares os investimentos efetuados nas indústrias da Comunidade, o que
corresponde a uma média de US$1,3 bilhões anuais. Dentro dêsse período
pode-se observar uma progressão bem definida (49% a 80%) nos investimentos
realizados na indústria siderúrgica, enquanto que um franco recesso· progressi­
vo (51% a 20%) .so obs61'va na indústria carbonífera. Em 1965 foi de US$ 1.247
milhões o total de iIjvestimentos realizados, esperando-se tenha sido atingida
em 1966 a cifra de US$ 1.314 milhões, sendo as seguintes as respectivas distribui­
ções:

CECA - INVESTIMENTOS - (Em milhões de US$)

SETOR

Indústria carbonífera .
Mineração ferro : .
Siderurgla .. . .

Total " ·.· ·: , ,.,.,.........1

1965

2S6

26
935

1.247

1966

316
24

974

1.314
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Não :"penas ao aumento quantitativo absoluto da tonelagem produzida se
d~'stinam os volumosos investimentos feitos pela indústria siderúrgica da
Comunidade, mas também ao incremento da produtividade. As empresas
comunitárias vão orientando cada vez mais seus esforços nesse sentido, reTorça­
das ainda pelos avisos e sugestões que a própria CECA vai emitindo periOdica­
mente a êsse respeito. Todavia, sendo a evolução tecnológica moderna tal que
um aumento de produtividade traz consigo quase sistemàticamente um acrésci­
mo efetivo de capacidade, decorre desse esfôrço de modernização a criação de
instalações cada vez mais volumosas em dimensões e capacidades de produção.

São os seguintes os números básicos tomados como padrões preliminares
nos trabalhos de avaliações de projetos da CECA referentes ao investimento
unitário para instalações sidcrrírgicas costeiras, integradas - do coque à chapa
fina a frio: (não incluindo custo de terreno e central elétrica):

Até 500.000 t/ano - US$ 350/ton;

Até 1.000.000 t/ano US$ 250/ton;

Até 2.000.000 t/ano US$ 180 a 2OO/ton;

Até 3.000.000 t/ano - US$ 170/ton.

o total de financiamento de investimentos efetuados pela CECA desde o
início de suas atividades atingiu em 31 de dezembro de 1965 a cifra de .....
USS 655,1 milhões, assim distribuídos:

investimentos industriais: US$ milhões - 502,9;

construção de habitações: US$ milhões - 112,8;

rcconversão industrial de áreas: US$ milhões 29,8;

readaptação e pesfluisas: US$ milhões - 9,6

Total - US$ 655,1 milhões.

o total de garantias financeiras pendentes era de US$ 44,1 milhões no
início do ano corrente.

/) Pesquisa: A ação da Alta Autoridade no terreno de pesquisas técnicas
consiste 1l~IO somente em desenvolver e complementar as pesquisas efetuadas
nos st'is países-membros, mas também em empreender, por sua própria iniciativa,
ootros trabalhos di'sse gt~nero.

f:ssC's esforços se concentram principalmente em projetos cuja envergadura,
custo, risco e perspcetivas de incerteza ultrapassam as possibilidades de empresas
isoladas aLI em grupos, ou mpsmo de institutos governamentais de pesquisa.

I\"aturalmente, os projetos (lue são encorajados pela assisteneia financeira
d", Alta Autoridade devem interessar adequadamente à área mais ampla possível
da Comunidade.

Fllr outro Ldo, a ac.·áo de coordenação exercida pela Alta Autoridade nesse
c;\mpo evita de tôda forma possível duplic.lç'ões inúteis de esforços e dispendios
(1\1l', ao contnirio, seriam inevitáveis. É atrihuíd'" uma importància fundamental



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966 83

ao problema da divulgação dos resultados ~as pesquisas, o mais rápida e
completamente possível. Na impossibilídade de faze-lo diretamente e de um
modo exaustivo a todos os interessados, dirige-se ela às associações de empresas
e aos demais organismos de pesquisa. Além dIsto, O faz tamhém através de seus
relat6rios oficiais anuais ou semestrais, ou ainda específico sôhre o término de
um determinado trabalho.

Até os meados de 1966 elevam-se a cêrca de US$ 49 milhões os recursos
colocados à disposição da pesquisa pela Alta Autoridade, distrilmindo-se em;

47,5% - relacionados com o carvão;

37,9% - relacíonados com o aço;

14,6% - relacionado com o minério de ferro.

g) Política social: Além da participação exercida pela ÇECA junto às
emprêsas comunitárias no que concerne ,\ administração dos níveis de emprêgo,
formação e aperfeiçoamento profissional etc., no caj-npo da readaptação profis­
~;jonal e reconvers50 industrial de áreas onde se promovem alterações na estrutu­
ra industrial - encerrnmento de exploração de minernçôes de e:lrvJo e/ou ferro,
ou mesmo fechamento de usinas - a Alta Autoridade tem iiltensificado suas
intervenções, tendo sido realizados acôrdos cada vez mais completos e efetivos
com 05 Governos dos países membros.

Em 1965 foram destinados USs. 9,1 milhões à readaptação de 29.307
trabalhadores, sendo 74% dúles oriundos da indústria carhonífera; predominaram
nesse período os recursos destinados à Alemariha e Búlgiea.

A readaptação do trabalhador não teria significação a niio ser que se
dispusesse em seguida dos novos empregos necessários. N~o basta, entretanto,
que haja um nô~.··o emprêgo em qua](luer lugtlT da Comunidade; trata-se de
proporcionar ao trabalhador interessado uma oportunidade de emprego em sua
própria região, sem o (lue se arriscaria de desencadear um perigoso movimento
migratório de mão-de-obra, inconveniente tanto sob o ponto de vista social
como de política regional. É aí então que a Comunidade procura garantir, da
parte das autoridades econômicas, todos os meios apropriados de rcconversão
industrial nas regiões atingjd~s por um esvaziamento 011 supress'-io de Tlma

atividade econômica tradicionaL

No sentido de uma intensificação de efióencia no domínio dessa reconver­
são industrial, diversas módalídades de ajndas financeiras são exercidas pela
Alta Autoridade, a prazos longos e baixos cnstos financeiros: para exemplificar,
é da ordem de US,$ 44 milhões o montante de (,H?ditos destinados à rcconversão
industrial no período de 19 'de julho de 1964 a '31 de dezembro de 1966.

Finalmente, prossegue paralelamente a CXCClIÇ'<IO dos programas de canstm­
ç~to de casas para trabalhadores, sendo que, pelo sexto programa ora em execução
é prevista a aplicação de US.$ 20 milhões no tril\nio 66-6ft Até 1" de janeiro de
1966 fá.haviam sido liberadas mais de 95.000 habitaç'ôes, elevando-se o total de
créditos j,i abertos a mais de US$ 220 milhões, para c('rca de 100.000 unidades
residenciais.



ANEXOS

QUADRO A - CECA: Evolução dos lnvestimentos realizados.

Período: 1954 a 1966.

Milhões de US$

I

1959
!

a
1954

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966"

Movi-
mento

\
anuat

Indústria. ca.J"bonifera °.0 •••••••••••• 439 377 384 372 I 334 I 299 286 316
Mineração de ferro .... o ••••• o ••• o •• o 39 43 52 47 28 I 24 26 24
Indústria siderúrgica .... o • o • o ••••••• 581 775 I 1.123 1.230 1.480 I 1.315 935 974

-- -- -- -- -- -- -- --
1.059 1.19$ 1.559 1.649 1.842

I
1.638 1.247 1.314

TOTJ\L ., .. o. 0 ••••••• _. '" o ••••• -- -- -- -- -- -- -- --
! >

I

• Dado sujeito a confirmação.

Fonte: "Les lnvestissements dans les Industries du charbon et de l'acier de la Communaute ~ Report sur l'Enquete 1966".
CECA, Direction oénérale Credis et Investissements.



QUADRO B - Para uma demonstração de real.utilização das capacidades instaladas de produção, bem como das suas
tendên~ias de ·evolução, nas indústrias da Comunidade Européia, são bastante significativos os dados a seguir:

Relação entre a produção efetiva e as possibilidades de produção na CECA.

Em %

Setores 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965
, ,

Carvão ......... 94,9 94,6 95,1 94,8 89,3 92,6 I ·92,7 92,0 91,'1 94,0 91,1
Coque ., ........ 93,2 96,5 96,1 92,2 84,3 85,7 85,3 85,0 84,2 90,2 92,7
Minério de ferro. 95,4 95,1 94,9 91,3 90,9 94,6 91,7 87,6 81,9 88,3 87,0
Gusa ........... 96,3 96,0 94,7 87,9 88,3 94,3 90,9· 85,5 81,0 88,2 83.8
Aço bruto ....... 95,8 96,1 94,1 85,7 89,6 95,6 91,7 87,3 83,4 90,0 84.3

..

Fonte: "Les Investissements dans les Industries au charbon et de l'acier de la Communauté - Rapport sur l'Enquête 1966",

CECA, Direction Générale credis et Investissements.



II - o MERCADO MUNDIAL DO AÇO

As possibilldades mundiais de produção de aço bruto se elevaram de 284 milhões de toneladas em 1955 a 486 milhões em
1964, segundo a seguinte distribuição:

QUADRO C - Possibilldades de Produção de Aço Bruto.

(Em milhões de ton.) ...

1955

CECA (a) ..•...•..•••...•......•.•...•.• _...... •..•.....••••.•.••••. 54,0
Grá-Bretanha _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,7
Estados Unidos _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117,3
Japão ...........•...•. _ _....•.•.... _ _. . . . . . . 9,5
pequenos países eXpOrtadores Ocidental (b) _......................... 13,0
Países tradicionalmente importadores do mundo Ocidental (c) ..•••• 6,8

Mundo sem a Europa Oriental a RP da China e a Coréia do Norte .. 221
VI RI SI SI (d) - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,3
Resto da Europa Oriental (e) 14,0
China e Coréia do Norte 3,0

TOTAL MUNDIAL ........................................•.. 1 284

1960 I 1964 I (PTeuU40J
1970

-
74,7 87,9 107,0
26,2 31,3 36,0

137,9 149,5 160,0
22,9 40,0 63,0
20,7 27,5 40,0
12,0 23,6 54,0

- - -
294 360 460
65,3 86,0 110,0
21,2 26,6
19,2 13,7

- -
400 I 486

(a) 96% teóricas possibilldades de Produção.
(b) Áustria, Noruega, Suécia, Iugoslávia, Austrálla, Canadá, Africa do Sul.
(c) Outros países ocidentais não cita.dos em (b).
(d) Indicado como minimo.
(e) Em 1965 a Tchecoslováquia, a Polônia e a Hungria planejavam elevar suas capacidades, então de 18 milhões de ton,

a 25 milhões em 1970.
Para os outros países da Europa OCidental não se dispõe de dados.
Fonte "La Situation sur les marches slderurgiques dans les pays tiers - CECA, 1965.



Enquanto que na CECA o acréscimo anual baixou de 4,1 milhões (55-60) para 3,3 milhões (60-64), o mesmo h'ndo
acontecido nos Estados Unidos, o que se observou no Japão foi uma elevação desse acréscimo nesses mesmos períodos, de
2,7 a 4,3, o mesmo tendo ocorrido na Rússia.

A construção acelerada de novas capacidades de produção em um grande número de países tem conduzido a um
amortecimento da demanda de importação, pouco sensível até 1960 e a seguir mais acentuada, em paralelo com um :luml'ntn
da oferta à exportação.

Como conseqüência, a participação da Comunidade no comércio mundial de aço, que era de 44 a 48X na dl'cada dos
50, caiu sensivelmente nos últimos anos, em virtude da importância assumida sÔbre o mercado pelos novOS paist's produtores.
Tomando como referencia o período de 1953 a 1963, enquanto que a participação da Comunidade ('aiu a 32'(, ('01 lH6:l, (' a
dos USA caiu de 22% a m, a do Japão cresceu de 5,7'1, a 15,1% e a dos pequenos exportadores (Áustria, Norucga, SUl'da,
Inglaterra, Polônia, Tchecoslováquia, Hungria, Austrália, Canadá e África do Sul) cresceu de 10,2 a 23,3%.

As cifras que aparecem no quadro seguinte evidenciam êsse fato de <lue o Japão e os pC(luenos paísl's exportadores
citados v(~m absorvendo progressivamente uma parte apreciável desse mercado mundial:

QUADRO D - Exportações mundiais de aço laminado (produto acabado) e respectivas participações porcelltnais do
Mercado Internacional.

100,0100,0 I 28.219100,0 I 24.718100,0 l 20.015TOTAL , ,., 112.429

I
1953 I 1958 j 1960 1963 1964

I
ton

I
% I

ton l %
I

ton I % ton '" ton,o.'

CECA .....................•.......... 5.763 46,4 9.495 47,4 10.758 43,5 9.064 32,1 10.S00
Grã-Bretanha ......................... 1.449 11,6 1.684 8,4 2.276 9,2 2.807 9,9 2.980
Estados Unidos ........................ 2.128 17,1 2.072 10,4 2.452 9,9 1.677 5,9 2.530
U. R. S. S ............................ 1.114 9,0 2.199 11,0 2.756 11,1 3.857 13,7 -
Japão .. . .............................. 706 5,7 1.423 7,1 1.845 7,5 4.254 15,1 5.200
Pequenos países ExportadoreB (1) •..• 1.269 10,2 3.142 15,7 4.631 18,8 6.560 23,3 -

,
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(1) - Áustria,! Noruega, Suécía, Iugoslávia, Polônia, Tchecoslováquia,

Hungria, Austrália, Canadá e África do Sul.

Fonte: "La situation sur les marches siderurgiques dans les pays tiers

CECA - 1965".

No terreno das importações, embora a Comunidade disponha de uma

capacidade de produção auto-suficiente - à exceçáo apenas de algumas quali­

dades especiais - o conjunto de sua demanda interior, os baixos preços mundiais,

a par da sua fraca proteçáo alfandegária, fizeram com que as importações

provenientes de países terceiros crescessem acentua~amente. A repartição, por

país de origem, das importações da Comunidade, mostra um aumento das cifras

referentes ao Japão, Grá-Bretanha e Rússia, compensado por uma diminuição

com relação aos Estados Unidos.

lU - CONSIDERAÇOES

A situação real do mercado mundial produtor e consumidor de aço, na

atualidade, é que permite diagnosticar com absoluta tranqüilidade uma

tendência a uma expansão das capacidades de produção, em proporção n;tais

acentuada de que o acréscimo das possibilidades de consumo.

Enquanto isto se verifica claramente nos países tradicionalmente grandes

produtores, vem ocorrendo paralelamente uma penetração cada vez maior, no

comércio internacional daquele conjunto de países referidos nos quadros C e D

acima como "pequenos países exportadores",

Mais ainda, a visível intensificação de novas instalações e expansão de

empreendimentos já existentes em países em face de desenvolvimento, vem,

cumulativamente, com as demais circunstâncias acima apontadas, agravar a

tendência atual para uma capacidade de produção instalada crescentemente

ociosa, ainda que, através de uma programação integrada conveniente, êsse
crescimento não venha a se fazer sentir tão acentuadamente entre os primeiros

países, tradicionalmente grandes produtores.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966

CONCLUSÕES

89

A par da evolução mundial do consumo de aço observa-se uma correspon­

dente evolução da renda per capita. Essa evolução é fortemente determinada
pelos grandes países industrializados e lOgicamente os maiores aumentos
percentuais de renda per capita são observados nessas nações. Temos os

exemplos típicos dó Japão, Canadá e Austrália. No Brasil existe hiato provocado

pelo desnível entre a produção e consumo de aço. As grandes Usinas Siderúrgi­
cas, particularmente Cosipa e Usiminas, representando mais de 40% de capacida­

de instalada, somente a partir de 1966 entraram em pleno funcionamento. O

correspondente reflexo dêsse aumento na Renda Nacional per carita somente

será evidenciada a partir do próximo triênio.

Dessa maneira toma-se urgente a sistematização de uma política nacional

integrada da expansão siderúrgica.

PRODUÇÃO SIDERÚRGICA DA AMÉRICA LATINA - ANO BASE 1964

Argentina .

Brasil .

Chile " .

Colômbia .

México .

Peru .

Venezuela .

Uruguai .

1.265.000

3.000.000

530.000

185.000

2.190.000

75.000

445.000

10.000

7.700.000

PRODUÇÃO SIDERÚRGICA DA A:\ntRICA LATINA - Ar\"O BASE 1965

Produção total , . . . . . . .. 8.·300.000
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PRODL'ÇAü SIDERCHGICA BRASILEUt\ E\f 1966

pon ESTADOS PHODUTORES

Rio de Janeiro 1.411.535

Minas Gerais 1..345.872

São Paulo , ,.......................... 846.789

Rio Grande do Sul 100.934

Cuanabara 10.691

Pernambuco _. . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.563

Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.343

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE SIDERURGIA - 1966

Produção total (aproximadamente) 3.800.000

CONSUMO DE AÇO "PER CAPITA" NO BRASIL

1955 ...... ~ . . . . . . . . 23 Kg por habitante

1960 ~ ..... ~ ~ .. .. .. .. . ... 37 Kg por habitante

1964 ...................... 40 Kg por habitante

1966 ...................... 43 Kg por habitante

Fonte: Instituto Brasileiro de Siderurgia.



PARTIDOS,

CONGRESSO,

DEMOCRACIA

Até hoje não se descobriu maneira melhor de tomar possível a participação
do povo no Govêrno do que através do Parlamento.

A presença do povo na direção dos seus destinos é uma aspiração universal.
Os homens, sêres racionais, possuídos de livre arbítrio, tendo missões a cumprir
na vida. nunca aceitaram, salvo distorções históricas excepcionais, a violação
de suas vontades pelos que. usurpando o poder, quiseram falar em seu nome.

Democracia, êste o grande ideal político dos homens, desde que se tomaram
conscientes de sua dignidade essencial de pessoas, ou seja, de sêres feitos à.
imagem e à semelhança de Deus, com um destino transcendente a perseguir.
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Essa condição de pessoa teve, para o homem, as mais profundas e amplas
implicações políticas, pois, pôsto assim, nessa situação de ser que transborda
da pura animalidade, livre e racional, o homem passou a exigir uma ordem
geral de existência em que a sua natureza fôsse respeitada e onde as condições
ambientes possibilitassem a expansão harmõnica de suas vlrtual1dades no sen­
tido de sua plenitude.

A democracia surgiu como o meio existencial político capaz de pennitir aos
homens todos a busca desse destino superior, pois revelou-se como sistema ideal
para os homens, sem perda de sua dignidade, Integrarem-se numa disciplina de
vida capaz de bem ordenar a variedade infinita de tendências num todo har­
mônico, homogêneo, solidario e dinâmico, em que todos êles se movimentassem
com liberdade na procura do bem comum.

A democracia direta, ou seja, o governo de todos os homens, é uma utopia.
Os homens teriam de ser representados e a idéia da representação gerou os Par­
lamentos. As diversas camadas do povo, por intermédio de representantes es­
pecíficos, atuam nas Assembléias exprimindo a média. da opinião nacional.

Tal como na vida privada - para fazer um negócio, para assinar um con­
vênio, para dar, para receber, para defender uma causa, até para casar - os
homens passaram a usar, também no campo político, do instrumento do
mandato.

Os parlamentares são delegados do povo. l!:ste participa do Govêrno através
dêles, t a teoria dos mandatos, válida na esfera particuiar e que não pode ser
negada no plano das atividades coletivas. Cada regiáo do País manda seus re­
presentantes ao Parlamento, onde, assim, se faz presente uma delegac;ã.o rea.l­
mente nacional. Tõdas as camada.s sociais participam da escolha dos senadores
e deputados, que, em seu conjunto, exprimem o pensamento de todo o povo.

PARLAMENTO, ESPELHO DA NAÇAO

O Parlamento é, pois, o próprio país em mIniatura. l!: a naçáo em compên­
dia. Virtudes e defeitos de um povo estão retratados no Parlamento, que é, em
verdade, a ea.sa do Povo.

O Executivo é órgão de efetivaçáo da vontade popular; esta vontade, porém,
só pode ser traduzida pelos representantes do povo. Pelo Parlamento. l!: êste,
em tôda parte e em todos os tempos, quem tem categoria jurídica para falar
em nome do povo, traçando os caminhos a seguir.

Fora dessa compreensão não há democracia, mas simples ditaduras, con­
denáveis e provisórias.

Fala-se em Executivo forte, porém o Executivo só pode ser forte na medida
em que esteja vinculado ao povo. E o Executivo só pode saber o que o povo
quer, por intermédio do Parlamento. Porque Executivo forte não quer dizer
Executivo desligado dos sentimentos e aspirações do povo, 'nem em litigio com
o Parlamento. Executivo forte será aquêle capaz de decisões prontas e acer­
tadas em favor do povo. Essa.s decisões, o Executivo, para tomá-las, terá de
ver-lhes a motivação e o alcance, a Iegitlnlidade e a oportunidade, e, sôbre isso,
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a palavra prévia e preponderante há de ser, sempre, justamente a do povo, pelos
seus delegados nas Assembléias.

Só há demGcracia onde há Parlamento. Só na democracía hã Govêrno real­
mente responsável e legitimamente autorizado a agir em nome do povo. Porque
só na democracia o povo participa efetivamente do Govêrno.

Locke (1) feriu com acuidade êsse impJrtante problema, comentando;

" . -. la essencia y la unión de la sociedad es que sólo exista una vo­
luntad, la deI Parlamento, que, una vez establecido por la mayoria, de­
positan elIa, de manera declarada, la voluntad de todos. La Constitución
deI poder legislativo es el aeto primero y fundamental de la soeiedad,
cuando se quiere que continúe la unión bajo la direccíón de un deter­
minado número de personas, de vinculos y de leyes, hahiendo sido estas
personas autorizadas eon el eonsentimiento y nombramiento deI pueblo,
sin lo cual ningún hombre u hombres pueden tener autoridad para
elaborar la ley que actuará sobre eI resto".

o Parlamento é, assim, o espelho da nação. Um retrato. Mas um retrato
vivo, animado. O povo sente, pensa e age pelo Parlamento. O povo em sua to­
talidade e em suas virtudes e defeitos. Em seus desejos, em seus interêsses, em
suas necessidades e em suas paixões. O modo de ser de um povo está no estilo
do seu Parlamento. O povo, pelos seus representantes nas Assembléias, tenta
os seus desígnios históricos.

Ninguém pode substituir-se ao Parlamento. Governos autoritários, não es­
colhidos livremente pelos homens, são momentos de eclipse da liberdade na vida
dos povos.

O homem só é livre e responsável na democracia: e onde há democracia há
Parlamento.

O Parlamento é a tônica dos regimes democráticos.

O Parlamento, no entanto, para bem servir à democracia, há de ser sempre
atual. Quer dizer: vivo. Há de acompanhar as mutações que se processam no
mundo e no pais. Há de registrar e compreender as modificações culturais,
constantes na vida dos povos, fruto do progresso das ciências e que se projetam
em todos os setores da atividade humana. Há de se libertar dos prejuízos, das
idéias caducas, há de possuir sensibilidade para as novas conquistas da huma­
nidade. Há, em suma, de viver cada minuto da vida do povo que representa.

Para o Parlamento ser assim, serta necessárto renová-lo a cada instante?

Não.

Não é preciso que se façam eleições todos os anos para que o povo renove
ou revogue os mandatos de seus procuradores políticos. E não é preciso porque
há um modo objetivo, de validade comprovada, de tornar o Parlamento uma
instituição sempre atual.

Queremos referir-nos aos partidos. O trinõmio Partido-Parlamento-Demo­
cracia é indivisível e está na base das conquistas definitivas dos povos cultos.
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PARTIDO: ELO ENTRE O POVO E O PARLAMENTO

A vinculação do Parlamento com o povo é feita pelos partidos políticos. Orga­
nismos estruturados à base e em função de uma doutrina política, os partidos
são os elos que ligam o povo ao Parlamento e, por meio dêste, ao Executivo.

Partidos autênticos são os que, pelos seus departamentos próprios, procuram
ajustar os seus programas às realidades nacionais, mutáveis sempre, mas sem
prejuizo de princípios e sem fugir aos seus fins últimos, ~xpressos na sua
ideologia.

Através das suas bancadas os partidos atuam doutrinàriamente no estudo
e encaminhamento dos diversos problemas submetidos à apreciação parlamentar.

Se os partidos são autênticos, se autênticas as suas representações, então
cada parlamentar. ao discutir e votar uma matéria, estará procurando, mesmo
nos assuntos mais sImples, encaminhar as coisas no sentido da realização dos
propósitos visados pela filosofia que o levou a ingressar em detenninado grêmio
político.

Os partidos, em contato permanente com a massa de eleitores, captam as
motivações dos que nêles ingressam, pois acompanham os homens na vivência
diária das questões que. em conjunto, constituem o objeto da atividade
governamental.

Assim, pelas suas representações no Parlamento, os partidos podem coorde­
nar, disciplinar e orientar o processo legislativo, adequando-o às reais necessi­
dades do País em cada momento histórico.

Dentro da verdadeira democracia têm os políticos de fundar partidos que
estejam em comunhão pennanente com o povo. Só assim, sentindo o povo dia
a dia, os líderes políticos, através dos partidos, poderão servir à democracia,
projetando, na área específica de atuação dos delegados do povo - isto é, no
Parlamento -, os anseios renovados das diversas camadas sociais. Hennann
Finer (~) abordou com inteligência êsse aspecto do problema:

"Podemos decir que la funcción de los partidos tiene dos aspectos prin­
clpales: I> La organlzación del electorado con el propósito de obtener
una mayorta, y Z) El mantenimiento de una conexlón continua y res­
ponsable entre los representantes y los comicios de una elecclón a otra.
Hay que observar que, cuando mejor se lleven a cabo estas dos funcc1o­
nes, mayor será la integración entre los dirigentes politicos y las massas."

'tsse contato do partido com o povo é que tornará possível a politização
das massas, interessando os indivíd).los de tôdas as camadas sociais nos proble­
mas do Estado - que é a sociedade humana por excelência, porque o ambiente
juridlco nacional tipico, a ordem politica básica de existêncla em comum dos
homens.

o P:lVO, mediante os partidos, "põe-se" no Estado. l!:ste, em certo sentido,
é o próprio povo em sua expre3são política. A vontade do Estado, quando real~

mente democrático, é a vontade do povo. A maioria, nas democracias, é quem
decide e o partido vitorioso é o legitimo porta-voz da maioria. No Parlamento,
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a representação partidária mais numerosa interpretará as aspirattões domInan­
tes. O Govêmo, seja em sua expressão eJlecutiva, seja na parlamentar, existe
precisamente para auscultar, traduzir e real1zar os anseios do povo Donde o
significado profundo dos partidos, como aparelho refletor e dinamlzador de
vontades.

Ora, o povo são várias camadas, 1';3.0 milhões de seres humanos. Na demo­
craeta, tódas essas camadas são devidamente consideradas em suas condições,
necessidades. lnterêsses e reivindicações. Tamtlém esses milhões de homens não
são, na. democracia, simples "números", mas pessoas humanas, isto é, seres li­
vres e responsáveis.

Partldos nascem cir- idéias e propagam. idéias. Essas idéias em política,
são· aquelas que os homens tem sobre a organização em comum de :mas vidas.
Quanto mais proxtmas das necessidades e anseios gerais, mais essas Idéias
atrairão adeptoR.

As idéias, todavia, não valem por si. Valem, principalmente, pela capacidade
dos homens Que as defendem. as interpretam, as vivem. Dependem, em grande
parte dos líderes. Em relígião, em filosofia, em literatura, no comercio, na
indú&ttia, nas escolas, no trab"alho, as Idéias so ~'ingarn quando' encontram lí­
deres aptos 11 fazer delas um estandarte, empolgando os homens.

As idéias vivem nos homem., impõem-se pelos homens e, em politica, so en­
contrarão terra própria para ge"rminação. e florescimento nos Parlamentos, não
apenas pelo que tiverem de boas em si mesmns, como pela qualídade dos ho­
mens que as adotem e propaguem.

Os lideres, ao mesmo tempo que recebem sugestões dos liderados, sóbw c]('s
influem. A matéria de doutrinação e o programa do lpartido o elemento de
defesa e propa~ação da doutrina é o eleitorado mas o lide r, sentindo e com­
preendendo_a opinião púb)ica., pode influir sobre ela poU-la, racionalizá-la,
conduzí·190 .

Há. certas cor.tingéncias e circunstfmcias que escapam a percepção das mas­
sas e o lider que as vê l;abcra instruir soare das os :;eus comandados, contri­
buindo para um melhor ajuste dos principios ideologicos às realidades terrenas
obtendo, dessa manCJTa, o que o Senador Vasconcelos T(Jues (~) chamou de
"harmonia necessária do idealismo das elit€'s CJm o iinediatismo oos problemas"

Os partidos e o povo estão, assim, numa interação constante c isso explica
a .importância dos p:lrtidos na democracia, pela articulação que podem e devem
promover lJutre o povo e o Parlamento e por meio dêste, com n. Administração
Geral do Páis.

Só mediante os partidos podem cs Parlamentus estar em dia com os seus
deveres pE'rante o povo E se imporão naturu.lmente os partidos cujos repre­
sentantes no Parlamento disponham d€' condiçõ€s culturais e morais para en­
tender os prob]pma.J:l e apontai-lhes solução. Maurice Duverger .41, analisando
o papel dos partidos na obra dr- realizaçáD dos anseios p:>pulares, atr~vés'da
delegação parlamentar fêz essrts considerações magnificas:

"Le mol.. "reprcsentaUon" s'appUquc ici il un ph0nomime. sociologique et
non 11 un rapport. )uridiquc: it définit la resscmblanee entre les opinions
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poli tiques de la nation et celles du Parlement. Les députés représentent
leurs électeurs, non comme un mandataire représente son mandant, mais
comme une photographie représente un paysage, un portrait son mo­
dele. Le probleme fondamental consiste a mesurer le degré d'exactitude
de la représentation, c'est-à~dire le degré de coíncidence entre l'opl­
nion publique et son cxpression parlementaire.

Dans cc domaine, l'influence des partis est considérable. chaque systeme
de partis constitue un cadre imposé à l'opinion, qui la forme, en même
temps qU'eUe Ia. défonne. On considere généralement le sysreme des
partis existant do.ns uu pays comme lerésultat de la structure de son
opinion publique. Mais l'inverse est également vIai: da structure de l'opi­
nion publique est dans une large mesure la conséquence du systême de
partis, te] qu'il résulte des c1rconstances historiques, de l'évolution po­
Utique et d'un ensernble de facteurs complexes oú le régime électoral
joue un rôlc prépondérant. Les rapports entre opinion et partis ne sont
point à sens unique: ils consUtuent un tissu d'acUons et de réactions
réciproques, étroitement emmclées,"

o PARTIDO COMO CAMINHO PARA O PODER

Os partidos, politicos, como hoje os conceituamos, são organizações recen­
tes. t certo que, desde os principios da história, dada a diversidade de tempera­
mentos. íntellgência e vontade entre os homens, e, sobretudo, devido a divergên­
cia de interêsses entre êles, os homens se enfileiraram em grupos variados e
até mesmo hostis. As idéIas religiosas e a luta pela sobrevivência estão na origem
da diversificação dos homens em grupos inimigos. Os clãs, as tril:!os, as "nações",
tudo isso era, em última analise, cristalizaçôes de interesses diferentes, de mo­
dos de vida diferentes, de culturas diferentes, de aspirações diferentes. Em todos
êsses tipos de vivência social dos h'Jmens (na base dos quais se processava, ja,
o enquadramento dos individuos segundo algum principio, numa. certa. ·ordem,
visando a um fim determinado), p0demos surpreender as origens remotas dos
partidos c, sobretudo, o conteúdo humano dessas organizações,

Entre os povos da antigüidade - hcbreus, hindus, assírios e babilônios,
egípcios - e depois' entre gregos e romanos, esse processo de diferenCiação dos
homens em blocos foi adquirindo outras tonalidades, ora predominando o aspecto
militar, ora o religioso, aqui o racial, ali o econõmico, mais além' o soelal, até
que, com o advento do cristianismo, os homens tomaram consciência de sua
realidade e de sua dignidade. Veio, após o humanismo renascentista, alargou-se
a. visão líbertária do homem, êstc passou a constituir o centro do universo e
tôda a época dita moderna, e agora a contemporãnea, estão marcadas, pela
luta. heróica dos homens em busca de sua' plena afirmação.

"Amadureceu" assim o mundo para o surgimento dos partidos, pois de lon­
ga data os homens tinham compreendido duas verdades fundamentais:

1.°) que o indivíduo isolado nada pude, sendo necessário, para a vitória,
a união dos h.omens em tôrno de seus ideais;
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2,°) que somente pelo poder podem os homens transformar em reali­

dades as suas idéias.

Os partidos apareceram, assim, como organizações de homens que se agru­
pavam em tõrno do poder, para mantê-lo ou para alcançá-lo. E os homens, de
um lado e de outro, passaram a usar de todos os recursos em favor da causa
que defendiam, modlHcando suas técnicas, seus métodos, suas tá.ticas, seus ru­
mos, de acôrdo com o desenvolvimento geral das diferentes culturas, nos varia­
dos espaços geográficos e nos diversos tempos históricos.

O Estado, organização política fundamental - pois ordem existencial por
excelência dos homens grupallzados em sociedades nacionais -, firmou-se como
O centro máximo de atração. O seu dominio - isto é, o poder, passou a cons­
tituir a meta a atingir, pois só mediante o contrôle do poder, os homens pode­
riam, pelo Estado, Implantar aquela ordem coexistencial que julgavam a me­
lhor para todos.

A compreensão dessas coisas marcou a presença dos partidos, que, há pouco
mais de um século para cá, se multipl1caram mundo afora, ganhando fôrça e
prestigio e se tornando os instrumentos políticos mais eficazes para a afirmação
Ideológica dos homens.

O bem comum é o alvo a alcançar pelos homens, em qualquer tempo e
lugar, e, para atingi-lo, os homens criaram doutrlnas em função das quais per­
seguem diferentes estruturas politlcas, através do Estado, que é o Instrumento
único em condições de possibilitar a concretização social das ideologias. Os
homens Informam o Estado mediante sistemas politicos. através do poder. Mas,
como chegar ao poder? A não ser pela fôrça, como entre os primitivos, só pelo
voto, pois só pelo voto o poder está ao alcance de todos, portanto, do povo. Donde
a Importância dos partidos, que são órgãos de aglutinação popular em tórno de
princípios e programas.

Em nossos dias, a ciência política considera os partidos elementos essenciais
na formação das sociedades nacionais, pois os condutores de povos bem com­
preenderam o valor dessas entidades Interpretadoras, disciplinadoras e orienta­
doras de vontades, conforme mostra S. Cotta F') nesse trecho magniflco:

"La sclence pol1tique modcrne, dans son ertort vcrs une analyse toujours
plus précise et concrete des phénoménes sociaux, accordc une impor­
tance et un attentlon croissantes aux partis politlques. Cette tendance
est due en grande partle, naus sembIe-t-Il, au faU que les Intéréts
actuels se dirIgent vers le Pouvolr, c'est-à-dire vers I'êsscnce même de
I'!=.:tat et des forces polltlques qui le constituent, vcrs Ics lnstruments
effectlfs de son cmprlsc sur Ics homens, plutót quc vcrs une dcscrlptlon
purement formeHe dcs Institutlons étatlQues, qui cst abandonnêe à la
compétence de la sciencc du drolt.

Sur cc plan dynamiQue ct psychologlquc, sur ce plan de forces pollt!ques,
11 n'y a pas de doute que lcs partis - auxquels les constltutlons et les
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systemes juridlques n'accordent, en général, qu'une três faihle e fugitlve
attentlon - ont une importance capitale.

La vie politiQue d'un pays moderne, son histolre, volre même ses Ins­
tltutions dana leur réallté profonde, ne peuvent être comprises si on
ignore les idées, l'activité et la structure de ses partis."

A verdade é que, nos países totalitários, tanto quanto nos democráticos,
compreendeu-se que só pelo Estado se "constroem" ideologicamente as nações.

Nos paÍSes comunistas o Estado, teoricamente provisório, a cada dia se toma
mais forte e atuante.

Para os fascistas, nada pode existir fora, acima ou contra o Estado.

As democracias modernas, inclusive as das nações de tradições mais liberais,
renovam-se e vitalizam-se em têrmos de princípios e métodos que, sem levar
à. absorção da pessoa humana pelo Estado, fazem dêste, no entanto, um elemento
disciplinador das atividades dos homens, impondo a êstes, em benefício de todos,
limitações, restrições e obrigações sem as quais serta impossível a busca efetiVa
do bem comum.

Essas idéias, totalitárias ou ãemocráticas, cristãs ou materialistas, são, hoje,
vividas nos partidos, que as adotam, as dinamizam e as inscrevem em seUS pla­
no, propagandeando-as segundo técnicas apropriadas, capazes de impô-las ao
maior número, levando os homens a lutarem e, muitas vêzes, até mesmo a mor­
rerem por elas.

OS PARTIDOS, O PARLAMENTO E O EXECUTIVO

Se são - e o são - os partidos que jogam com as idéias, vivificando-as,
atualizando-as, d1!undindo-as entre os homens, são os Parlamentos que as vla­
hiUzam, através de dehates que as reduzem a um denominador-comum e as tra­
duzem em projetos, e é o Executivo que as efetiva, pela fôrça do poder.

Esse trinômio - Partido-Parlamento-Executivo - mostra que a história de
um povo bem pode ser considerada a história de seus partidos.

t preciso ter sempre em mente que não apenas os parlamentares repre­
sentam o povo, mas também, o chefe de Estado, igualmente escolhido pelo povo,
seja em eleição direta, seja em pleito indireto.

1!; preciso, outrossIm, não esquecer que um Presidente da República é eleIto
por um partido ou por diversos partidos, mas sempre à base de um programa
que deve ser a expressão de uma doutrina politica.

Isso pôsto, entende-se que se em uma Assembléia os representantes do
povo hão de agir, por suas bancadas, em função dos ideais politicos defendidos
pelos partidos a que pertencem, do mesmo modo um chefe de Govêmo, ao
assumir o poder, está comprometido com a ideologia do partido que o elegeu
e em defesa do qual conseguiu conquIstar os votos do eleitorado.

Pf'IQ fato de um presidente de República, nas democracias, ser presidente
de todos os habitantes do país, não se deve daí inferir que, uma vez eleito,
esteja desobrigado de seus compromissos partidártos.
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Um cidadio que se elege por um partido d8 esquerda não pode, no poder,
s.egu1r uma orientação direitista. Quando a maioria do povo faz vitoriar-se, nas
urnas, um candldato do centro, é para. êle seguir, no poder, um rumo centrista..

Já. no Parlamento. onde estão representados partidos diversos, cada bancada
exprime a ideologia de UIDa parcela do povo.

O· Parlamento, principalmente nos paLses de muitos e poderOS08 pa.rtIdos,
Jamala poderá seguir uma. diretriz partidária única. tle há de sempre refletir,
por fôrça de sua própria natureza, a média das' opln1ôea. Nêla, sim, podem-se
adIn1tir composições partidárias heterogêneas, ao menos para efeito de votação
das matérias, pois se há de consegUir, sempre. um entendimento cromum que
aproxime as diferentes tendências.

Pregam os partidos as suas doutrinas e, elegendo seus representantes,
atuam, no Parlamento, em favor de suas idéias, mas na real1za.ção da obra
governamental dever-se-s. considerar sempre que o Chele do Executlvo, também
eleito pelo povo, o foi em. função de uma determinada. Idet>logi&. e através. de
uma determinada orga.JiliaÇão partidária.

Nos paise.s democráticos êsse lato não produz choques 1nBuperáveis, pois a
tônica de democracia. está justamente na llberdade, pela qual são respeitados
todos os direitos e aspirações de todos os cidadãos, 11. todos se garantindo
iguals oportunidades de participação n08 negócios do Estado.

O importante papel desempenhado pelos partidos na obra de formação e
consolidação da democracia está estreitamente vinculado ao Parlamento, que é
o campo de ação especifica das agremiações partidárias. o plano onde se pro­
,etam. &oS ideologias, o espelho em que se renetem as aspirações das múltiplas
parcelas do povo, o teatro de operações dos partidos, o cadinho em que se
fundem as dlversu tendências nacionala.

o parlamento é, realmente, a casa. do povo, que faJa pelos seus represen­
tantes, escolhidos através dos diferentes partidoa. É no Parlamento que o povo
está, em sua totalidade, participando do Oovêrno. Mas o Executivo também
é, sob cert08 aspectos, órgão de representação. o Presidente é, também, um
delegadO do po'Vo e, eleito por um partido, tem igualmente, compromtssos ideo­
lógicos def1n1dos, sendo responsável perante o povo, inclusive pelo que, como
candidato, de um partido vitorioso, prometeu em relação ao programa dêsse
partido.

Há, B&'lim, estreita vinculação entre o Chefe do Exe<:ut\vo e seu partido e
entre os Parlamentares e seus partidOll. como também (sendo o Executivo e o
Leg1slativo órgãos do Estado, com funções diversificadas mas correlatas) entre
o Executivo e o Legialatlvo e entre os diversos partidos. "La intima cone:vón
entre los part1d08 polltieos y el Pal"lamento y el Ejeeutivo - diz Hennann Fi­
ner:'- (4)~ esman1teata. No es exagerado dec1r que el Parlamento y el Ejecut!vo
SOD apenas mu que estructuras, centralmente organizadas, y luga.res de reun16n
donde se cumple la voluntad de los partidos. Cuanto màs profunda sea la or­
ganlza.c1ón, ~ás cohe.s1va resulte su assoelaclón y más definido su proyecto,
mayor sera. el sentido deI Parlamento. Cuanto m.enos profundo sea, mayor será
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la indecisión, la molestia, el quebrantamiento y la falta de eficiencia deI legis­
lador y de los organismos ejecutivos."

Os partidos podem e devem desempenhar, assim, mais esta função, de
coordenação entre o Executivo e o Legislativo, trabalho de aproximação de pon­
tos de vista e de neutralização de atritos, em beneficio da obra comum, mister
êsse de que só êles podem desincumbir-se a contento, pois que, em seu conjunto
e variedade, são os legítimos porta-vozes do povo.

A verificação do fato mostra, simultâneamente, a necessidade de se ter
pelo Parlamento o devido respeito, nêle se vendo o instrumento fundamental
para a construção, a defesa e a consolidação da democracia.

Se é no Parlamento que os partidos se fazem presentes no Govêmo, cada
um representando uma parte da nação, é preciso ter em conta que a voz do
parlamento há de ser, na democracia, soberana, incontrastável, definitiva. As­
sim, só há, realmente, democracia, onde há Parlamento livre e forte. Noutras
circunstâncias tudo não passará de farsa. Sim, pois pode haver AssembléIa
em países onde não haja, verdadeiramente, democracia. li: que a palavra de­
mocracia está no fundo da consciência dos homens, inclusive os totalitários,
como condição de liberdade, bem maior dos homens, de sorte que dela se uti­
lizam mesmo aquêles que na prática a desfiguram e a ofendem. O partido de
Hitler denominava-se social democrata. Outros fascismos diziam ser o seu re­
gime uma democracia autoritária. Fala-se, nos países comunistas, em democracia
popular. Psicanaliticamente falando, isso como que revela sentimentos de culpa,
pois, em verdade, em nenhum regime totalitário, da esquerda ou da direita,
poderá existlr democracia, pois em nenhum dêles há Parlamento livre e res­
ponsável, em todos êles o sistema dominante é o monopartidário, em todos êles
o Estado, ao invés de servir aos homens, serve-se dos homens e êstes, feridos
em sua dignidade essencial, ofendidos e alienados, são confundidos com as coI­
sas, são transfonnados em números e tudo isso é o oposto de democracia, regime
político favorável à plena floração do ser humano.

Onde não há partidos o Parlamento também será uma ficção, c, dcssarte,
só na democracia os governos são efetivamente responsáveis, pois só nela o poder
é uma delegação do povo, que transmite ao Govêmo a responsab1l1dade de seu
destino. Ajnda Finer (7) abordou, com mestria, êsse ponto importante de nossa
tese:

"Hay gobiernos en los que las Asambleas representativas participan,
pera están mutiladas en varias sentidos y, portanto, los gobiernos no
pueden llamarse responsables. Un ejemplo básico es el Gobiemo de
Alemania anterior a 1919. Después, el Gobiemo fascista de ItaUa (que
empezó em 1922) que tuvo elecciones, pero no Gobiemo responsatle;
sucedió lo mismo con el Gobiemo de Hitler en Alemania y esta dife­
renclacJón es aún verdadera respecto de] Gobjerno de la RusJa so­
viética,"

Os partidos são, assim, relembremos, o elo que une o povo, a Assembléia e
o Executivo, e esta qualidade dos partidos exclui a possibilidade do seu funcio­
namento nOnllal fora do ambiente democrático.
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Num partido onde somente uma parte do povo, mesmo a mais numerosa e
que se integra num partido único, está à testa da coisa pública, não se pode
falar em democracia, pois o povo está na maloria e na minoria, no centro, na
esquerda e na direita, em tôdas as camadas de que se compõe. Só no sistema
pluripartidário os homens encontram meios de exprimir e tentar fazer valer
suas concepções gerais de vida, sempre refletidas nas doutrinas políticas, as
quais informam os partidos, dando-lhes vida, legitimidade, razão de ser, sentido.
Sim, "ideologias em ação" os partidos se enraízam em todo o povo, o qual se
divide pelas diversas agremiações segundo suas necessidades, seus interêsses,
suas convicções políticas, filosóficas e religiosas. Linares Quintana (8) focou bem
o problema:

"En el estado actual de la ciencia ya no es posible discutir la misión
transcendental que los partidos politicos cumplen en la democracia re­
presentativa, cuya dinámica requlere indispensable la existencia de
aquéllos, hasta justificar la calificación de Gobiemo de partidos, con
que uele distinguirse en la actualidad aI Gobiemo deI pueblo por el
pueblo y para el pueblo."

POLrrICOS E TÉCNICOS. O QUE AS ASSEMBLtIAS PODEM DAR

Não se deve exigir das Assembléias mals do que elas podem dar. "Esperar
cUzem M. Carter e John H. Hersz (9) - que qualquer grupo numeroso e

variado de representantes, que em média são inexperientes, possa estruturar as
leis de uma sociedade complexa e coordenar todo o jôgo das atividades do
Govêrno, é impor uma carga que nenhuma Assembléia representativa desejaria
suportar. O que uma Assembléia bem organizada pode fazer - e bem - é
analisar, criticar e julgar a política e os propósitos do Govêrno; ser o porta-voz
dos desejos e ansiedades da massa dos cidadãos; proteger as suas liberdades
contra qualquer abuso do poder pelo Govêrno; educar a opinião pública através
de debates e fiscalizar a forma em que a legislação é administrada. Em alguns
pontos, a Assembléia Legislativa é especialmente desejável para estas duas ta­
refas. Se aos seus membros falta o conhecimento especializado, necessário para
estruturar a legislação técnica, êles possuem conhecimentos de matiz diferente,
que os próprios técnicos provAvelmente não têm: os legisladores, tirados da
massa popular, representam um conjunto de experiência em têrrnos de classe
e origem geográfica, e o íntimo conheclmento que possuem de seus constituintes
faz com que êles se tomem juízes excepcionalmente abalizados da opinião públi­
ca e da aceitabllldade e viabilidade das leis."

Ao Parlamento cabe, assim, defender principios, idéias e interesses gerais
e até contraditórios, porque todo o povo está presente nêle, cada parcela re­
presentada numa determlnada bancada. O Parlamento doutrina e fiscaliza, de­
fende, combate, acusa, divulga teorias e esquemas, apresenta, discute, aprova e
rejeita proposições, faz criticas, corrige, sugere, apóla, recusa, e, nessa tarefa
complexa, é também govêmo, participando, a seu modo, dos negócios admi­
nistrativos.

Numa Assembléia estão homens de todos os pontos do país, de tôdas as ca­
tegorias sociais, com as mais diversas vivênc:1as, com idéias as mais diferentes,
com experiências múltiplas de coisas as mais variadas.
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Profissionais liberais, literatos, comerciantes, industriais, operários, clérigos,
militares, homens do campo e da cidade, ricos e pobres, velhos e moços, con­
servadores e progressistas, homens da "direita", do "centro" e da "esquerda",
todos êsses tipos, integrando uma Assembléia, dão a esta uma riqueza humana
que comunica às suas atividades um sentido de universalidade que não se pode
desprezar e que serve para corrigir as distorções administrativas dos técnicos,
cuja tarefa carece precisamente de uma visão ampla, total, superior, ao mesmo
tempo nacional e universal, dos programas de govêrno.

Contudo, a direção gove111amental há de caber ao Executivo, na pessoa da­
quele que, por fôrça das idéias políticas que adotou e da confiança que inspirou
~o povo para realizá-las, o povo escolheu para tal mister.

Falamos em técnicos e julgamos oportuno insistir neste ponto. Os técnicos
são necessários, mas o teCnicismo jamais poderá constituir a filosofia de ne­
nhum Govêrno, sob pena de fracasso total. Técnicos, sim, porém nos seus devi­
dos lugares. Servindo no Executivo, nas Assembléias, nos partidos. Mas sem
pretenderem traçar as diretrizes de govêrno. Sem terem a pretensão de substi­
tuir os políticos, os legisladores, os estadistas. Sem que o sapateiro vá além do
sapato...

Os ~cn1cos servem em seus ofícios, como peças de um organismo. Tôda
vez, porém, que se arriscam a vôos mais amplos, com vistas às rédeas da coisa
pública, os negócios ficam mal,

Não se pode encontrar a não ser nos políticos os elementos capazes de
registrar, refletir, interpretar e conduzir os anseios gerais. A obra coletiva é
uma obra política e foi, em todos os tempos e lugares, efetuada por políticos.

Cumpre, dessa maneira, meditar profundamente sôbre o papel dos partidos
no mundo moderno. Os partidos são o próprio povo em sua dimensão ideológica.

Cada partido, modernamente, exprime uma 'filosofia, uma sociologia, uma
ética, uma economia, Uma concepção do homem e do universo. A vitória, os
homens a buscam, pelos Seus partidos, para, conquistando o poder, realizar
o seu sistema de vida em comum, que julgam o' melhor para a maioria dos
homens. Por isso, assinala Kranenburg (111), "eI partido existe para la lucha,
siendo su fin ultimo la organización de la voluntad estatal, por decisi6n de la
voluntad popular".

Os partidos precisam dos técnicos na obra que intentam construir; na exe­
cução, pelo GovêrnQ, dos programas administrativos. Mas só ai.

Os delegados do povo no Parlamento, legislando em harmonia com suas
plataformas politicas, e o Executivo amoldando as aspirações gerais ao esque­
ma político do partido que, vitorioso, alcançou o poder - e por isso há de traçar
as direções a seguir - assim deve funcionar o Estado democrático.

No fim, os rumos serão fixados pelo par:t1do mais forte, pois êste, elegendo
o Presidente da República, consegue, sempre, as representações mais numerosas
no Parlamento, o que assegura certa uniformidade de conduta nos dols ramos
políticos do Poder: o Executivo eo Legislativo.

A hora que vivemos é, assim, uma hora eminentemente política, na medida
em que, considerada ciência do Estado ou arte de governar, a política empolga
todos os homens interessados na construção de um mundo onde imperem a
liberdade, a igualdade ea justiça.
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A luta pelo poder é, portanto, a marca formidável dêste momento da his­
tória, pois o poder significa a possibllldade real da passagem da doutrtna para
a realidade.

Ora, em politica, o dado mais sério, vivo e atuante é, atualmente, o partido,
que vale como mola propulBora de vontades rumo ao poder, razão por que
MareeI Prélot (U} escreveu:

"Na época contemporânea, o agrupamento organizado padrão é, em
polltica, o partido. Reunindo um número elevado àe membros, dlscipll­
nando-os, êle cria uma autoridade que, pelo mecanismo do voto, em
democracia, por outros processos, nos sistemas monocráticos, se tor­
nará o poder."

PARTIDOS, óRGAOS INERENTES A DEMOCRACIA

Partido e povo são, portanto, dois tênnos de uma equação política essencial
à. democracia. Ora, se é pelos partidos que 8.8 diversas camadas do povo se afir­
mam ldeolôg1camente, se é por êles que elegem representantes às Assembléias
e, através dêstes, integram o Govêmo, e se a democracia é o Govêrno do povo,
pelo povo e para o povo, então ressalta, em tôda a evidência e em tôda a sua
fôrça, a importâncIa dos partidos na obra de consolldação da democracia.

Povo, não se deve esquecer, são todos os indivíduos, de tôdas as classes e
condições. Toou as pessoas humanas que integram a sociedade nacional. Pes­
soas que têm um pôsto definido no universo, lsto é, uma concepção de Deus,
do homem, da vida. Que têm, ao la.do de necessidades, lnterê5Ses e ideais co­
muns, necessidades, interêsses e ideais diferentes e, até divergentes. Que se
unem em grupos ou ~m grupos; se dividem, se afastam e se hostilizam, à base
e em função de atitudes próprias que assumem em face dos problemas fun­
damentais da. existência, seja no plano universal, 'no nacional, no regional, no
famlllar e até mesmo no Individual.

Dai aa .Associações. os Clubes, as Sociedades e os Partidos, sendo êstes as
form.a& mais complexas e ma.18 completas de agrupação social dos homens, pois
se constituem os órgãos máximos de integração, visto como são os instrumen­
tos de que os homens se utiUzam para, unidos, tentarem o poder, meio pelo
qual poderão Informar o Estado com suas doutrinas, ou seja, ordenar o Estado
à imagem e semelhança de sua fl108Qfla polittca:

"La institución que está de modo más immediato y continuo en con­
tacto eon el pueblo es el partido. 8u funcción es organizar a los vo­
tantes can la esperanza de Ilegar a una mayoria, ao menos a formar
una oposición respetable y controlar la creación y eJecución deI pro­
grama polltico, prlncipalmente por media deI Parlamento", registra
FIÍler (12).

O homem do povo só tem um modo de partie1par dos negócios públicos:
votando. E para 'lotar deve politizar-se, ou seja, ingresaar num partido cujo
programa afine com seus sentimentos, seus interêsses e suas idéias. SOmente
quando entra para um partido e se faz eleitor, o individuo se transforma real­
mente num cidadão. Sômente então está maduro para as lldes políticas. Só



104 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

ai está em condições de arcar com a resp~nsabilldade de participar da vida
pública. porque só assim estará revelando uma vontade de cooperar com o
Govêrno na obra comum de construção nacional.

Sua participação poderá ser direta, quando, candidato, é eleito por um
partido; ou indireta, quando, simples eleitor, escolhe seus delegados junto ao
Poder Público.

Se há partidos autênticos, que agem como "ideologias em ação", e se há
autênticos eleitores - cidadãos que votam nos candidatos dêste ou daquele
partido porque vêm, nêles, homens aptos a tentar a efetiva realização dos pro­
gramas de seus partidos - então os partidos serão, de fato, uma ponte entre
o indivíduo e o Estado.

Os partidos visam ao poder e, para atingi-lo, nas democracias, têm de obter
o apoio da maioria dos eleitores. Precisam, dessarte, organizar o eleitorado e
dispor de meios adequados de convencimento, Na base dêsse convencimento
estará, evidentemente, uma filosofia política, pois é da natureza do homem agir
consoante princípios, em busca de detenninados fins. O homem é um ser emi~

nentemente teleológico e a sua inscrição em um partido obedece ao propósito
de, pela tomada do poder, tentar um tipo de Estado que posslbillte um ambiente
existencial favorável ao desenvolvimento e realização daquelas idéias consubs­
tanciadas nos programas de sua agremiação.

Assim, sendo o traço de união entre o cidadão e o Estado, tem o Partido
de agir, pennanentemente, junto ao povo, acompanhando a transfonnação das
coisas, para ser sempre atual. Há de, como órgão de vontade popular, sentir o
povo em todos os momentos e circunstâncias.

A necessidade dos partidos é, como se vê, um axioma da vida democrática.
Só nos partidos o cidadão vale politicamente, poIs só através dêles se representa
nos corpos legislativos e participa do Govêmo. A liberdade e a responsabiUdade
do cidadão, dois pontos capitais da ética democrática, não teriam nenhuma
realidade fora dos partidos, pois, sem a garantia dêstes, os homens não teriam
como fazer valer as suas diferentes ideologias. Está, assim, a democracia, ligada
na vida e na morte aos partidos. Isso explica porque a extinção dos partidos,
e, em conseqüência, a dos parlamentos, é o prelúdio de tôdas as ditaduras.

Já nos regimes democráticos, os partidos são tidos em alta conta e seu papel
reconhecido como relevante na condução do povo: "Guarda dos povos contra
os governos, são os intérpretes daqueles perante êstes", adverte Felício Buarque
(13) e aduz: "A8slm, nos países de regime constitucIonal, os partidos orientam
os altos podêres do Estado, exprimindo em seus programas as necessidades co­
letivas da nação. li: tanto mais verdade quanto é fato que, sendo simples delega­
do da comunhão social, não deve um Govêrno contrariar a vontade manifesta
das partes delegantes!".

Numa democracia, por conseguinte, nunca agem os governos contra os par­
tidos, porque ela é o regime dos partidos e o domínio temporário de um, não
exclui a exLstência nem a convIvência de outros. Digladiam-se os partidos no
terreno das idéias, discordando de princípios, de métodos e de propósitos, mas
tudo isso acontece dentro da compreensão de que os princípios, os métodos e
os propósitos que não aceitamos são aceitos por outros homens iguais a nós
e merecem, por isto, ser discutidos e considerados.
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o Executivo é responsável perante a Assembléia, esta perante o Executivo,
ambos perante os partidos e êstes perante o povo. A responsabilidade das ban­
cadas está no respeito aos programas de seus partidos, que representam as di­
ferentes camadas sociais, e a do Presidente no acatamento às deliberações da
Assembléia, que indicam a média da opinião nacional.

li: preciso não esquecer, em nenhum instante, que estamos falando de par­
tidos políticos na verdadeira acepção do vocábulo. Pois há partido e partido.
O Brasil, de um modo geral, não teve partidos, salvo o integralista e o comu­
nista. O trabalhista, que teve tudo para ser o mais genuíno dos partidos na­
cionais, foi desvirtuado. Dos liberais, abra-se uma exceção para o pequeno Par­
tido Libertador, cuja existência foi tõda uma luta heróica em favor do parla­
mentarismo. Fora daí, o que se viu foram organizações em tórno de homens
e não de idéias. E nenhum partido é real se desvinculado de um ideal. li: que
o partido nasceu como arma política ao mesmo tempo de negação e de afinna­
ção: negação da autoridade absoluta dos reis, afinnação do direito do povo em
participar do Govêrno. 1l:sse "sim" à ascensão política do povo e êsse "não" ao
arbítrio dos déspotas, marcam os paIos do mundo democrático.

Visto o problema dêsse ângulo, democracia e partido se confundem, o que
serve para demonstrar a necessidade de se dar, no direito público moderno, um
tratamento ef;pecial aos partidos políticos.

Se atentannos, ainda, para o fato de que o povo só tem uma maneira de
integrar-se no poder - através das Assembléias - então se tornará claro que
Parlamento, Democracia e Partidos fonnam uma trilogia polít~ca que deve estar
na base de tôda organização estatal, como conditio sine qua non de estruturação
da sociedade nacional em tênnos de igualdade, de justiça e de liberdade. Ensi­
nam Rodee, Anderson e Christol (14):

"partido democrático, como hoje se estrutura, é consequencia de pelo
menos duas condições importantes: a limitação da autoridade da mo­
narquia absoluta e a extensão do sufrágio a pràticamente tôda a po­
pulação adulta. Enquanto os reis gozaram do monopólio do poder, sem
que o povo pudesse votar, a atividade partidária revelou-se infrutífera
e traiçoeira. Portanto, não surpreende encontrar as raízes históricas
dos partidos, tanto na luta do Legislativo para restringir as prerrogati­
vas reals, como no seio da massa eleitoral aviltada e no d~senvolvi­

mento de grupos que assumiam posição de batalha ou pediam o re­
conheclmento de seus interêsses."

Em verdade, os partidos só ganham substância nas democracias e as de­
mocracias só se estabilizam através dos partidos. Em outros regimes poUtlcos
não há, realmente, partidos, mas simples "Associações", "Ações", quando muito
"Movlmentos".

Democracia é a terra própria dos partidos, êstes são a sementeira de idéias
que levam os homens à luta pelo poder, e, para emoldurar essa paisagem, há
o Parlamento, onde o povo, pelas suas delegações partidárias, ordena, estrutura
e dinamiza o Estado, fazendo do poder um irultrumento do bem geral.
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N.as democracias os partidos valem, dessa maneira, como verdadeiros ideais
em marcha e muito mais valerão quando, institucionalizados, passarem a compor
o quadro jurídico do Estado.

Porque, colocados numa situação de direito geral e uniforme, com discipl1na
rígida, os partidos, dentro de suas motivações ideológicas, terão encontrado
aquelas condições de segurança e permanência que lhes permitam trabalhar a
opinião pública no sentido da efetivação dêsse ou daquele sistema de vida em
comum, que a tanto almejam, por processos e doutrinas diferentes, as diversas
organizações políticas.

Mesmo nos países onde os partidos ainda não se consolidaram em correntes
definidas de opinií\o, pode-se constatar que é um ideal de vida o sinal que
os distingue, levando homens de condições sociais e econômicas diferentes a
uniões aparentemente impossíveis.

Em realidade, não se poderia fundar um autêntico partido "operário", ou
"camponês", eu de "comerciantes", "industriais" etc. O que se pode é criar um
partido democrático, um partido socialista, um partido cristão etc., onde in­
gressarão homens de tôdas as categorias prol1ssionais.

O LIBERALISMO ESTA CADtJCO

O verdadeiro político não pode, por conseguinte, agir de maneira intermi­
tente. Para ser um político autêntico tem de estar presente em todos os mo­
mentos da vida do eleitorado, antes, durante e depois dos pleitos. As "velhas ra­
pôsas" dos idos do liberalismo, só apareciam nos tempos de eleições. Mas nun­
ca foram políticos, na verdadeira acepção da palavra. Foram simples politi­
queiros. Nem seus partidos jamais foram partidos, senão aglomerados de gente
heterogênea ao redor de pretensões meramente individualistas ou grupais.

Demitir funcionários nomeados pelos adversários, substituir delegados, trans­
ferir promotores, dar concessões de obras públicas a amigos e compadres, eleger
filhos e parentes, eram objetivos permanentes dêsses falsos políticos, cujo tempo
está superado e não há de voltar jamais. Porque o povo está se politizando. E
os velhos "partidos" partiram para o ostracismo sem deixar saudade.

A época que vivemos reclama, para a sobrevivência, mesmo, da democracia,
partidos que sejam, realmente, como que ideais em marcha. Como eram e são
os partidos nazista e comunista. Temos, neste ponto, de ceder a palma aos
países totalitários. Lá, os partidos estão a serviço de uma causa. Nos paises
liberais os falsos partidos têm estado a serviço de individuos, de familias, de
grupos. O Brasll não fugiu à regra; ao contrário, o que aqui aconteceu foi ain­
da pior, pois, além do mais, as nossas agremiações partidárias, do império aos
nossos dias, foram quase que simples imitações de partidos estrangeiros.

A não ser por tática, visando ao poder, um "esquerdista" e um "direitista"
nunca se aliam. Entretanto, nos países liberais, de formação política de cunho
individualista, de falsos partidos e falsos políticos, unem-se representantes de
partidos diferentes, mesmo contra seus próprios partidos, quando tal união con­
vém a seus interêsses pessoais, familiais ou grupais.
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!: O caso, verberado pelos próprios críticos norte-americanos, de união entre.
"dem('cratas" e "republicanos" contra reivindicações do povo, quando estas pos­
sam ferir seus interêsses ou interêsses de emprêsas a que estejam vinculados.

!: o caso, também, tantas vêzes visto no Brasil, de alianças de "udenistas",
"petebistas" e "pessedistas" (em questões, não raro, fundamentais, como a do
petróleo, do direito de greve, de diretrizes e bases da educação, de intervenção
estatal na economia, de delegação de podêres, de reforma agrária etc.) contra
"udenistas", "petebistas" e "pessedistas" ...

Os comunistas sabem, por exemplo, que, vitorioso seu partido, obtido o po­
der, a propriedade privada será abolida, a economia será dIrigida, virá o cU­
vórcio, o lucro será considerado um furto etc. Sabem disso e querem Isso.

Do mesmo modo, os fascistas de todos os paises, nos tempos áureos dos fascIs­
mos e mesmo os fascistas de hoje, sabiam e sabem que, triunfantes suas agre­
miações, o Estado passará a ser um tabu intocável, tudo a êle se subordinando.
Sabem d1sso e aceitam Isso.

Já nas democracias liberais clássicas o polítIco de um partido nada tem
de diferente do político de outro partido. No poder, o representante de qual­
quer partido liberal não sabe bem o que fazer. Poderá ter projetos adminis­
trativos, planos de govêrno, obpas a propor. Mas não terá um s.entido a dar
ao Govêmo, porque, em geral, falta-lhe a convicção de uma filosofia política.

Queremos dizer, com isSo, que desejamos uma nova democracia para o
mundo, uma democracia que transcenda dos quadros estreitos e mal delimita­
dos do liberalismo e se plante, com raízes flnnes e formas típicas, não só no
terreno polltlco como, igualmente, no socIal e no econômico.

Democracia é, realmente, govêrno do povo, pelo povo e pàra o povo, mas
no liberalismo nunca se viu um govêrno assim. As legítimas conquistas do
povo, inclusive nos regimes liberais, só se tornaram efetivas quando no livro
da hIstória foi deixada para trás a página llberallsta.

PARTIDO ÚNICO - 50 EM DITADURA

As sociedades se compõem de camadas distintas, em cada uma delas atuan­
do, em atividades específicas, homens que, em seu conjunto, constituem o povo
de um pais, e, assIm sendo, jamais poderíamos, num regime político realmente
humano, admitir a existência de um partido único. O sistema monopartidário
só seria suportável naqueles regimes em que os homens deixam de ser homens
para se transformarem em autômatos. Partido único pressupõe ideologia única,
ideologia. única Implica na igualdade de interêsses, idéias e vontades entre todos
os homens, <> que é uma quimera.

Democracia é, portanto, sistema que reclama, como condição mesma para
seu normal funcionamento, a pluralidade de partidos.

Cada homem é um só e êle só, mas isto não quer dizer que cada homem
devesse constituir um partido. Os ideais humanos de vida em comum (e a or­
ganização da vida em comum dos homens é função do Estado) podem ser re­
duzidos, por afinidades ou. discordâncias, a alguns poucos sistemas políticos, de
modo que os homens todos, em cada pais, podem encontrar resposta às suas
solicitações políticas em alguns poucos partidos.
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Nos dias correntes, por exemplo, os eleitores poderiam, a grosso modo, en­
caixar-se em três grandes grupos; a "esquerda", o "centro" e a "direita". Ou
seja: o partido comunista, o partido democrático e o partido conservador.
Admitiríamos mais duas formações, entre o "centro" e a "esquerda" e entre o
"centro" e a "direita"; o partido trabalhista e o partido conservador progres­
sista, respectivamente. Em cinco partidos, por conseguinte, poderiam, atual­
mente, encontrar guarida as ideologias políticas de maior aceitação entre os
homens e êstes, com ligeiras renúncias ou concessões que não bastariam para
allená-los, poderiam encontrar um partido em que se inscrever.

Ademais, cabe observar que os partidos não se llmitam a "receber" filiados
que seguem as doutrinas por êles adotadas. Os partidos vão até o povo, ensi­
nam, catequizam, convencem, fazem adeptos. Os partidos - e esta é uma de
suas funções ~ educam politicamente o eleitor. l!: dessa maneira que se con­
segue a adesão de elementos de outros partidos, a conversão de cidadãos para
tal ou qual credo político.

Perguntarão: quando os partidos brasileiros fizeram isso? Responderíamos;
nunca tivemos realmente partidos. Pelo menos partidos democráticos. Basta,
contudo, ver como eram organizados e como agiam o partido integral1sta e o
partido comunista para compreendermos, em tôda a sua extensão e profundi­
dade, a missão poUtizadora dos partidos.

Comunistas e integralistas editavam jornais e livros, fundavam escolas para
crianças e cursos de especialização para adultos, promoviam reuniões, palestras,
conferências, adotavam emblemas, hinos e bandeiras, possuíam até formações
miUtarizadas. Em suma, dispunham de organizações que, de mU maneiras, pro­
curavam convencer o povo das excelências do integralismo ou do comunismo,
de modo que o cidadão que ingressasse num ou noutro partido sabia, perfeita­
mente, o que estava fazendo, o que queria, para onde ia.

Os partidos, nos países democráticos, hão-de, para legitimar-se, conduzir-se
do mesmo modo. Nas escolas, nas oficinas, nos escritórios, nas repartições, em
tôda a parte, os partidos devem atuar no sentido da implantação, na consciência
política dos homens, da supremacia dos valôres da democracia, pois só assim
poderemos enfrentar, com êxito, as investidas dos totalitários. l!: uma árdua luta,
esta, mas, como ensina Kranenburg (1;'), "el partido existe para la lucha, siendo
su fin ultimo la organización de la voluntad, por decisión de la voluntad
popular".

Têm, pois, os partidos, na democracia, como missão maior, convencer os
homens das excelências do sistema democrático, feito o que poderão transpor­
tar para o Estado a vontade democrática do povo, pois só pelo Estado o povo
pode realizar a sua vontade .

os POVOS T1.:M OS PARTIDOS QUE MERECEM

Estamos a falar em povo, mas o que é preciso é falar em povos. Porque
os povos, como os indivíduos, são diferentes uns dos outros, vivem em regiões
diyersas, têm problemas próprios, uns são ricos e outros pobres, uns evoluídos
e outros atrasados, uns são fracos, outros são fortes, uns estão no comêço de
seu desenvolvimento, outros estão no apogeu de sua glória.
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Regiões diferentes, com riquezas diversificadas; zonas onde a presença do
homem verificou-se mais cedo ou mais tarde; histórias que se marcam pela
paz ou pela guerra; sociedades que se caracterizam por atividades agrícolas ou
industriais; gentes com tal ou qual predominância étnica - tudo isso, signi­
ficando culturas variadas, senão determina, pelo menos influencia o modo de
viver dos agrupamentos humanos nos diferentes espaços e nos diversos mo­
mentos históricos.

o amadurecimento político é mais próprio dos povos desenvolvidos; os sub­
desenvolvidos agitam-se em experiências de tôda espécie, procurando o equilibrio.

A democracia, forma política superior de vivência dos homens em comum,
só é possível entre os povos que hajam atingido um grau satisfatório de civili­
zação. São válidas e sempre estão presentes as instituições democráticas entre
os povos politicamente cultos, ao passo que os tipos não democráticos de orga­
nização política são mais freqüentes entre os povos ainda em estado precário
de civilização. Descontadas as exceções, tal fato está presente na história com
uma evidência solar. E fácil será então positivar como a vida dos povos, nos
variados espaços e nos diferentes tempos, pode ser simbolizada nas figuras de
"chefes", "lideres" e "condutores", que, em outras eras, substituíam os atuais
partidos, pois êles eram acreditados como deuses e sua palavra traçava os ca­
minhos a seguir. Com o desdobrar dos séculos, os partidos. com êste ou com
outros nomes, passaram a ser o centro de polarização dos ideais coletivos e em
volta dêles se agruparam os homens. Pode-se dizer, por isso, que a história
dos povos é a história dos seus partidos politicos, mesmo quando não havia
partidos ou êstes eram representados por um "sacerdote", um "general", uma
"família", um "politico", um "conselho", um "oráculo", um "profeta". ~ que
os homens só sabem agir, politicamente, através de órgãos de representação
ou de vultos simbólicos, êstes não raro substituindo-se àqueles, inclusive nos
tempos modernos, como nos fenômenos dos homens chamados "providenciais".

Hoje, porém, já os partidos se firmaram, definitivamente, como entidades
representativas do povo, cada parcela dêste se fazendo presente numa certa
agremiação.

SISTEMA PLURIPARTIDÁRIO, EXIGtNCIA DA DEMOCRACIA

O homem não vota por votar. Não é indiferente ao eleitor a vitória dêste
ou daquele partido. Quando vota, está se definindo por um programa político
que sintetiza roda uma filosofia. Isso explica seus sacrifícios, suas lutas, suas
paixões. ~ um mundo nôvo, o "seu" mundo, que o eleitor pretende alcançar,
ao filiar-se a êste ou àquele partido. Pois cada partido, como a palavra in­
dica, representa parte do povo. Se todos os homens fôssem iguais, não em
natureza, mas em necessidades, condições e anseios, então bastaria exIstir um
só partido. Não o sendo, porém, senão em sua natureza humana, êles têm si­
tuações, interesses e objetivos diferentes a atingir, cada homem ou grupo de
homens se julgando os mais certos, os defemores da melhor doutrina, os pos­
suidores da verdade. A felicidade, para os socialistas, não é a mesma coisa que
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para. os democratas oU para os fascistas. O mundo pretendido pelos crtstãos
não pode ser o mesmo almejado pelos materialistas. A organização econômica
pleiteada pelos liberais é oposta à advogada pelos adeptos do intervencJonismo.
1: fato que todos os homens, ao aceitarem um sistema poUtico e se inscreverem
no partido que se propõe realizá-lo, estão convIctos de que flzeram a melhor
opção. O bem comum está no pólo das aspirações políticas de todos os ho­
mens. Contudo, há teorias completas e teorias Incompletas. Há. fUosoflas que
vêm o homem e o mundo de maneira mais profunda e extensa do Que Dutr&!.
Dai a multiplicIdade de partidos, que são meras projeções políticas de ideologias,
Donde a necessidade de se assegurar o sistema pluripartidário, que está na base
mesma do respeito à pessoa humana. Uma parcela, dentro de um todo, ImpUca
na exi$tência de' outras parce:as. Ora, o que é parcial não pode ser total, e,
dessa maneira, não podemos aceitar outro regime que o democrático, pois só
neste se dá aos partidos o devido tratamento. Pietro Virga {1(,) , comentando
o assunto, escreveu, com argúcia e senso:

"É caratteristica pecullare deI partlto, come si desume daUa stessa eti­
mologia dellà parola [daI latino pars) , la su natura parz1ale: la su
ideologia pollUca é uniJaterale e particolarlstlca, la sua organizacione
no riesce ad abbracciare la totalltà deUa popolazlone estatale, n suo
programma interessa solo una parte dei clttadin1.

DaJla constatazione deUa natura parziale deI partito si sono tratte due
illazionl. SI e anzltuto osservato che la "parzialltil." dei partlto postula
necessariamente la sua complementarieta. con altri partit1; n partito
no sarebbe concettualmente pensabile senza l'esistenza di aImeno un
altro partito; un partido 11 quale diventi parte Integrante deI stato no
sarebbe piú un partlto politico nel senzo tecnlco dellà parola."

Os partidos valem pele seu conteúdo ideológico. Pela humanidade dêsae
conteúdo. Quanto mais universais em suas motivações, mais amplas serão as
suas bases, mais fôrça possuirão, maiores serão as suas posaibilidades de vitória.

A unanimidade é, no entanto, impossivel. Ainda que se tomasse como cri­
tério de valorização dos partidos a sua capa.cidade de visionar o mundo na to­
talidade de seus' aspectos. a unanimidade nâo seria conseguida, pois tanto o
comunismo quanto o cristianismo constituem, por exemplo, visôes integrais do
homem e do universo, mas os partidos políticos nêles Inspirados Jamais pode­
riam aliar-se, por serem inconcllláveis os seus pontos essenciais de divergência.

Para cada idealogia há de haver uma organização política própria, e, assim,
só o sistema pluripartidário pode entrosar-se com as reais necessidades politl­
cas do homem, G. E. Catlin i I;) tOCQU no cerne dessa questão:

"Se o valor de um partido está em expressar a convicção transcenden­
te sôbre idéias de algum modo homogêneo, então evidentemente 00­
mente um sistema multipartldâIio, com tantos partidos quantos forem
os diversos 1deais sociais, poderá ser satisfatório."
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Impor um partido único é violentar a consciência dos homens. É como
obrigar todos os homens a terem uma mesma religiã.o, uma mesma filosofia,
um mesmo clube, um mesmo ideal. O homem, sendo pessoa, é livre e respon­
sável. Sua ambiência polltiea há de ser, conseqüentemente, a democracIa. Esta
é a atmosfera onde êle pode movimentar-se espontâneamente em busca de
sua rea.llzação. Nos sistemas totalltários a pessoa é humilhada e ofendida. Nêles,
o homem é transformado em simples peça da máquina estatal. Mussollni deu
a tônica dos regimes totaJ1tários. ao proclamar que nada poderia haver fora,
acima ou contra o Estado. Os homens, nessas ordens politl.cas, transformam-se
em autômatos, perdem a sua humanidade.

A riqueza do mundo humano e$tá na variedade de jdéjas. A beleza está .
na liberdade. As sociedade$ políticas só são legitimamente humanas quando
nelas se respeitam as tendências, os anelos, os projetos e as convicções de todos
os homens. Por isso, adverte Kranenburg (18) "no se puede evitar la formación
de partidos si es que los miembros de la comunidad no han de ser tratados como
una colección de objetos, como un material moldeable, si no seles mira como
a criaturas sin voluntad o como a instrumentos em manos de un gobernante o
un grupo de gobernantes eon derecho a dlctar: "asi aetuarás". La declaración:
"e$to es 10 que pensamos nosotros. esto es lo que hay que hacer" no puede ser
obra permanente de un grupo de$ürganizado. Habierá siempre diferencias de
op1n1ón; y si las decisiones han de ser un poco ordenadas es menester clerto
grado de organlzación. La funcción de los partidos políticos consiste en re­
duclr las ideas que divergen, y que a menudo son vagas y fiuctuantes, a una
"oplnión pública" más consciente, que hará posible una deeisión ordenada".

A existência de milhões de homens com diferentes concepções de vida não
quer dizer, porém, que devamos pretender a formação de milhões de partidos.
As idéias fundamentais podem ser agrupadas em alguns núcleos, apenas, con­
soante suas atrações e repuJaões. Cabe aos partIdos êsse trabalho. Garantido
um mínimo de PrIncipios, logo se verá como quatro ou cinco partidos poderão
globallzar as aspiraçôea políticas gerais dos homens. :m que os homens não se
distanciam, apena.s, mas também se aproximam pelas idéias. ~ dever dos par­
tidos tentar a grupallzação dos homens em corpos politJcos definIdos.

Partido único é, assim, uma excrescência, indigna de tornar-se objeto de
consideração em uma democracia. Trata-se de algo arbitrário, falso, contrário
à. natureza humana. Onde existe, ai se rompe o equilíbrio político, que se assi­
nala por um denominador comum às dtterentes ideologias. Partido único é
sinônimo de oligarquia, de fanatismo, de poder irresponsável. Onde não se ins­
tala o sistema pluripartidário não é possível uma visão geral dos problemas,
não há integração das diversas camadas socIais num todo homogêneo, não se
faz a harmonia das classes, não se consegue a confraternização dos homens,
não se respeita a liberdade, não se dá respoIl8abilldade, não se faz justiça, não
se faz a equitativa distribuição dos bens da civilização e da cultura. O povo, nos
países de partido único, é marginalizado, só uma parte dêle participa do poder
e um OOvêrno de facçã.o não pode considerar-se nacional, nem democrático, nem
humano: "O sistema de um só partido, existente em alguns países, está, estri-
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tamente falando, fora do alcance da presente discussão, porquanto estamos con­
siderando o sistema de partidos como parte da maquinaria da democracia e o
sistema monopartidário não é nada democrático", assinala Field (19), e
acrescenta:

"Tem rodas as tendências oligárquicas inerentes a qualquer partido e
nenhum dos corretivos democráticos proporcionados pela existênc~a de
mais um partido. Uma das grandes vantagens do sistema de partidos
como o conhecemos, do ponto de vista democrático, está em oferecer
uma alternativa possível de Govêrno e proporcionar sempre ao eleito­
rado uma escolha de Govêrno. No sistema monopartldárlo não há al­
ternativa de govêrno e nenhuma posslbllidade de escolha genuína para
o eleitorado, de fonna que a influência da massa do povo sôore as
decisões políticas é reduzida ao mínimo. O sistema é, na verdade, um
melo de estabelecer uma oligarquia."

Partido único é organização típica de regime totalitário. É agremiação dos
"deuses", dos "césares". Só vIceja entre os povos escravizados, jamais numa de­
mocracia, onde o povo, todo o povo, toma parte no poder, através de suas re­
presentações partidárias no Parlamento. Partido únIco é o partido dos tiranos
e foi por isso que Laski (20) sentenciou que os partIdos "constituem a muralha
mais sólida frente ao perigo do cesarismo".

Onde há desejo de democracIa tem de haver pluralidade de partidos. Par­
tidos e democracia são coisas que se reclamam e se completam. Sem partidos
não há democracia, sem democracia não há partidos. Partidos são o sinal do
regime democrâtico. A sua senha. Democracia de um partido só é pIada po­
litica. E piada de mau gôsto. Democracia é povo, povo são todos os homens,
homens são variedades de sentimentos, de idéias, de situações, de necessIdades,
de vontades, de sonhos. Os homens se unem e se organizam politicamente em
função de necessidades, interêsses e objetivos afins. Pretendem sistemas dife­
renciados de vida, cada partido vendo o seu como o melhor sistema para o país.
O povo, nas eleições, escolhe um dos sistemas propostos e os homens que devam
tentar a sua realização. Democracia é 1sso, e, sendo assim, podemos dizer, com
Kranenburg (~1):

"La exIstencia de los partidos pol1ticos resulta de la misma esencia de
las instituciones democráticas. La democracia supone la diversldad de
opiniones respeto a la politica que el Estado deberia seguir."

Nenhum partido pode, isoladamente, ter a pretensão de representar a to­
talidade do povo. Pode, a filosofia política em que se inspIre, ser Integral, abar­
car a totalidade da vida humana, mas nem por isto terá condições para excluIr
os outros partidos, pois muitos homens não aceitarão essa filosofia, terão uma
compreensáo diferente das coisas, quererão uma ordem diversa de existência.

Assim, Um partido é sempre apenas uma molécula no tecido social. Vale,
politicamente, mais ou menos, segundo a sua fôrça de expressão, isto é, pela
importância da área humana que representa, mas não pode impor~se aos de-
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mais senão na medida em que, pelo convencimento, nas urnas, elege o chefe
de Estado e a maioria dos parlamentares e, senhor do poder, fixa as normas
do procedimento estataL

Onde há partidos, e sendo uno o poder, haverá, sempre, vitoriosos e derro­
tados, "situação" e "oposição", Os partidos, cristalizações de doutrinas políti­
cas, hão de estar, dessarte, em permanente estado de "luta". :t!:sse "conflito",
que está na própria essencia do ser humano em busca de sua afirmação no
mundo, é, também, um acento da democracia, que nele tem o seu fermento.

se o regime é realmente democrático e se os partidos que nêle se instalam
e atuam são autênticos, o choque de idéias será permanente. Se são "ideologias
em ação" não se concebe a comunhão dos partidos da "esquerda" com os da
"direita". E os partidos do "centro" serão sempre equidistantes dos partidos dos
extremos. Nunca poderá um partido cristão aliar-se a um partido materialista.
Não se pode, entretanto, eliminar de um povo os seus elementos esquerdistas,
direitistas e materialistas. :l!:les também são povo, e, como tal, possuem o direito
de ser ouvidos. Na democracia deve-se combater, mas nunca ignorar o inimi­
go. Por isso, nos países de maior tradição democrática, toleram-se as agremia­
ções extremistas, as quais, aliás, jamais conseguiram alcançar o poder por meios
e processos democráticos.

O sistema pluripartidário está, dêsse modo, vinculado à democracia, o mo­
nopartidário aos regimes totalitários. Um partido, dizia Bluntschili (~~) "es siem­
pre una fracción de un todo. No representa entonces más que el sentimiento
de una parte ce la Nación y no debe jamás identificarse con el Estado bajo
;JenQ de ser culpable de orgullo y de usurpación. Puede combatir los otros
partidos, no puede ignorarlos ni esforzarse en abatirlos o hacerlos desaparecer.
Un partido no puede subsistir solo; es la existencia de un partido opuesto lo
que le da el ser y la vida".

Partido único não é partido, é um falso todo. Partidos são partes de um
todo. Pela diversidade de suas ideologias, os partidos dão à sociedade um con­
teúdo humano rico e variado. O Govêrno, apoiando-se em um partido, deve
respeitar os demais, com êles dialogar, aceitar-fues as críticas, corrigir-se de
erros, atendê-los no que fór justo e não contrariar as linhas mestras do partido
que lhe deu a vitória e o sustenta. Enfim, procura satisfazer às reivindicações
de tódas as camadas de opinião, pois só assim estará, efetivamente, respondendo
às solicitações gerais da País.

PARTIDO, IDEOLOGIA EM AÇÃO

Essa variedade de partidos é necessária, pois é uma réplica à multiplicidade
de ideologias e possibilita o atendimento de rodas as camadas do povo. Além
disso, interesses e idéias contrários servem de emulação, estímulo, motivação.
Nessas lutas ideológicas é que se forjam e consolidam os sistemas políticos. O
progresso é uma resultante de fôrças em colisão. Em uma sociedade humana
politizada ninguém pode ser neutro. Ser neutro é ser ideologicamente castrado.
O homem tem de querer. É da sua natureza. Querer pressupõe uma filosofia:
quer-se alguma coisa, por algum motivo e para algum fim. Ora, cada partido
deve representar uma ideologIa e uma ideologia política está vinculada a uma
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compreensão geral do homem e do universo, portanto, a wna filo8ofia. PodemoB
dizer, por isso, que os partidos políticos são o oxigênio dos povos, nas' demo­
cracias, e que a grandeza do .Estado depende de seus órgãos de integração po­
lítica, entre os quais os partidos se situam como os mais completos. Ainda
Bluntsch1li (2:1) focalizava essas verdades, comentando:

"Los partidos po1itlcos se manUestan tanto más retamente ~ua.nto la
vida politica es más rica y libre. Es en loa pueblo8 mejor dotados po­

liticamente que su desenvolvlmiento se encuentra más adelantado. La

história de la Republlca Romana y el desarrolo deI Estado inglés y de
la Unlón Amel1cana no se expUca más que por la.s tucb.as de sua par­
tidos. Es el eslue1'2o y la rivalidad de los partidos lo que engendra las
mejores instituclones polltlcas y que estimula la riqueza de las luerzas
latentes de la Nación. No debe creerse, entonces, como clertos e8plritos
tlmidos, que los pa.rtidos poutlcos son una debmdad o una entermedad
dei Estado moderno, Son, por el contrário, la condición y el signo de
una vida polltlca fuerte. No pertencer a nlngún partido no es de nin­
guna manera una vlrtud deI ciudadano; y decir de un hombre de Es­

tado que esté. atuera de los pa.rtidos, e& un ~logio equivoco. Los partl­
dos son la expresión y la maniflestaclón natural y necessarla de gra.n­
des resortes ocultos que an1man un pueblo."

De fato, os part~dos, em sua lut.a pelo poder. despertam as vírtue.Uda.des de
um povo, levando os homens a apurarem as suas teorias e a firmarem melhor
suas convicções, a fim de, em função de principias e fins, bem planejarem a
ordenação do Estado, instrumento de que se servirão, no poder, para a reali­
zação dos propósitos estabelecidos nos ideários das diversas organizações par­
tidãrias.

A democrac1a sera, dêsse modo, a atmosfera propícIa à vida dos partidos
e a nenhum cidadão será lícito tentar a negação ou a mutilação dos mesmos,
sob pena de danos irreparáveis ao próprio regime. sem os partidos, fora ou
adma dos partidos, n~nhum Govêrno estará autorizado a falar ou a.gir em
nome do povo, poIs este não estará associado aos negócios do Estado. A oplnlão
do povo, conforme salienta Sarmiento (:!4) traduz-se pelos partidos:

"Los partidos son la opin16n asociada, reunida en grupos, Los Clue no
tienen oplniones no forman partidos, ni deben tomar parte en la vida
publica, porque no haràn sino males, prolongando el mal-estar, desmo­
ralizando ]a opinión con sus dudas y su falta de principias que los gulen".
São, pois, em síntese, os partidos, como descrevia Alfredo Pa!é.cloa (2li),

"órganos de la democracia, tienen por funclón en el Estado organizar y

educar civicamente a los eludadanos, sobre una base ética. Actuan, ade­
más, como agentes de ideas; d1Bc1pllnan las fuenas y ortentan las cor­
dentes de sentimientos e ideas que se a.g1tan en la !IOciedad,"
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os partidos não apenas traduzem idéias, também propõem slstemas para a
reaUzação dessas Idéias que exprimem. São, repItamos, Ideologias em ação.
Quanta mais universal e humana a doutrina a que serve um partido, maior
a sua capacjdade de convencimento e de penetração no seio do povo. Por isso,
o homem de partido é um homem de tdéJa e de :Vontade. Um homem que sabe
o que quer. Que serve a uma causa. Que respeita princípios e persegue flnB. Só
aos homens de partldo deve, assim, caber a responsab1l1dade da direção da
coisa públlca. Não se pode entender a che!ja do Estado em mãos de um homem
apartidário, sinônimo de homem sem convicções.

se diferentes são os homens, dilerentes hão de ser, conseqüentemente, os
partidos. Filosofias diversas indicam aos homens caminhos diversos. Os parti­
dos são a maneira pela qual os homens assumem uma posição definida dlante
dos problemas fundamentais do Estado. Nem se diga que é vã a atitude dos
homens, sob a alegação de que a vitória de um partido ímporta na adoçáo de
um sistema e na. exclusão dos demais. Tal argumento poderia ser vá.l1do nos
regimes totaUtali03, monopartidários, nunca numa democracia. Nesta, os par­
tidos se fazem presentes e atuantes no Parlamento, com malores ou ,menores
delegações, de modo que serão ouvidas, discutidas e devidamente considera.das
as opin1ões das diferentes parcelas da população de um país.

sendo um "anbnal político", o homem só pode viver em sociedade. Nisto,
aliás, está a marca do seu destino. Esta verda.de só é bem compreendida
quando a gente se convence de que fora. da. socIedade a vIda é lmpossivel e,
dentro dela, os esforços de todos hão de se orientar no sentido do bem comqm.

A sociedade precJsa, dessa maneIra, de ser devidamente ordenada, e a ordem
social baslea é o Estado, que, considerado como o ambiente natural de coexIs­
tência dos homens, em têrmos de principios, métodos e fins, afirma-se como
uma entJdade ao mesmo tempo universal e nacional, porque humana e porque
só pelo naclonal o universal adquire forma concreta. Sendo assim. humano em
sua substâncla e nacional em sua organização, o Estado tem de garantir a todos
um lugar ao sol. Isso explica pOrque, separados ideologicamente, os homens,
não obstante, se unem em defesa dos tnteresses da pátria. É que as divergencias
doutrinárias são perfeitamente compativeis com o desejo de unidade nacional.

Haverá, então, nas democracias, muitos partidos, cada. qual refletindo uma
ideologia. I!:sses partidos sfgnlticam como que um processo de dIvIsão do trahalho
pol1t1co visando ao bem comum, meta que todos almejam e que é a razão de
ser de todos êles.

A política 'é a ciência que mrÚs de perto joga. com os. destinos dos povos: A
ela hão de servlr, portanto, não só os políticos, mas também os fUÓ80fos, os
juristas, os. economistas, os socIólogos, os financistas, os técnicos, todos, porém,
na perseguição de um ob3etivo comum que transborda das especlalldades e da

. capacidade de cada um.

!&so explica a organizaçã.o dos partld08 modernos, com os seus departa­
mentos de estudos, seus técnicos, seWl ttórlcos, seus pesquisadores, enfim, com
tôda uma gama de órgãos onde atuam elementos dos mais variados conheci­
mentos, todos servindo a um propósito únlco, contido no programa politlco que
aceitaram e cuja exeeuçáo, através da conquista ~o poder, é o alvo a atingir.
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Kong Chin Tson (20), falando sôbre o assunto, "expone tres razones fundamen­
tales en cuya virtud las agrupaciónes partidarias no pueden dejar de existir
en la democracia representativa: a) las doctrinas pol1ticas, para cuya realiza­
ción, dentro deI fin último de hacer progresar aI pais, deberán necesarlamente
agruparse los individuos que persiguen una finalldad comum; b) la división so­
cial deI trabajo, ya que la actividad polltica seria un oficio social y el partido
un grupo de trabajadores que emprende esta labor especial; c) la especlal1za­
cíón de las empresas poUticas, desde que, en efecto, una organización política
es la más importante y compleja de todas las que existen en la comunidad
humana; dependiendo principalmente los destinos de un puebIo de sua capaci­
dad de organización politica. Bajo este punto de vista, el partido podria ser
considerado como una escuela viva que educa y forma a los hombres de
Estado"

PARTIDOS E DESENVOLVIMENTO CULTURAL

Partidos são, em essência - nunca é demais repetir - expressões de ideo­
logias. Mas são, também, organizações. Hão de, assim, pelas suas elites, acom­
panhar o desenvolvimento da filosofia, das ciências, das letras em geral e das
artes, pois os avanços da cultura repercutem nas condições gerais de vida dos
homens. E hão, também, de estar em contato permanente com o eleitorado,
acompanhando-o em suas necessidades, em suas tendências, em suas reivindi­
cações. Quer dizer, os partidos têm de acompanhar as mutações culturais, atua­
lizando-se sempre, pois, do contrário, deixarão de ser órgãos vivos e dinâmicos,
que agem em função de homens e coisas reais:

"Os partidos - observa Luiz Navarro de Brito (~õ), refletem e agem
como prolongamento da vida política em seu todo. Se êles não acom­
panham a dinâmíca do processo de que são parte, então perdem a sua
legItimidade."

Pela própria natureza de suas funções, o partido tem que ser uma peça
sempre ativa na máquina governamental. se dêle saem os chefes de Estado
e os representantes do povo no Parlamento, têm êles, conseqüentemente, de
estar sempre em dia com os problemas do mundo. Têm, sobretudo, de estar es­
treitamente ligados às conquistas da Política, vista esta como ciência do Es­
tado, uma veh que será por meio dêste que os homens, eleitos pelo povo, através
dos partidos, para as funções de comando da coisa pública, tentarão uma ordem
existencial que garanta a todos uma justa e equitativa participação nos bens
da civUização e da cultura.

Não podem os partidos estar despreparados para a missão que lhes incumbe
na vida dos povos. A atribuição de escolha dos homens de Govêrno lhe perten­
ce. Para o desempenho de tão alto mister urge que os partidos sejam reorga­
nizados, reestruturados, reorientados e situados num plano político que os
obrigue à tomada de consciência de suas responsabilidades. Essas responsabi­
lidades serão tanto maiores quanto será pela sua real adequação com as as­
pirações populares que os partidos cumprirão, com tldeUdade, o seu papel
h~stór~co.
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o IDEAL ESTA ACIMA DO ECONOMICO
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Os homens não se distinguem por classes, e, sim, por idéias. O ideal supera
ao econômico. (Cada homem é um mundo em miniatura e traz em si o sentido
universal das coisas. l:sse sentido da totalidade, que singulariza o ser humano,
ultlapassa, neste, os interêsses individuais, familiares ou profissionais. A po­
sição que o homem ocupa no universo, a visão que êle tem de Deus, da pátria,
da vida, de seu semelhante, do mundo, é que o leva a, descendo do plano me­
tafísico para o político, ingressar num partido - naquele partido inspirado na
ideologia que mais se aproxime da sua. Os sistemas políticos contêm e ultrapas­
sam os econômicos. São mais vastos e profundos, englobam, num plano de
viabilização, todos os problemas nacIonais. Incluem ou pressupõem uma reli­
gião, uma filosofia, uma ética, uma sociologia, uma economia. Isso explica por­
que homens das mais diferentes condições se alistam em Um mesmo partido
e, ao mesmo tempo, porque homens na mesma situação e da mesma categoria
se inscrevem em partidos diferentes - tudo isso valendo como um desmentido
à tese marxista da prevalência absoluta do interêsse econômico. "O princípio
falaz de Karl Marx e de seus sucessores no campo do socialismo científico, de
que em qualquer sistema político os interesses econômicos criam dois grupos
adversários - o dos que "têm" e o dos "que não têm" - é simplificação perigo­
sa e contrária à realidade, de um fenômeno complexo. As motivações huma­
nas são diversas e de dificil previsão, estando ricos e pobres liberalmente re­
presentados em ambos os grandes partidos americanos", observam Rodee, An­
derson e Christol (28).

Um bomem de partido é um homem de convicções. Um homem que tem
uma posição definida face aos problemas do mundo. Que sabe onde está, o
que quer e o que precisa fazer para alcançar seus objetivos.

Não se pode, conseqüentemente, qualificar como partido a simples reunião
de indivíduos para efeito da conquista do poder pelo poder. Poder é meio, não
é fim. É instrumento que deve servir ao partido para transformar em "vivên­
cias" sociais, políticas e econômicas, as idéias que defende. Assim, quando
presenciamos, no Brasil e alhures, certas composições partidárias, ou, dentro
do mesmo partido, detenninadas formações de blocos contra blocos, tudo em
função de interesses ind.viduais ou grupals que não raro se chocam violenta~

mente com os programas políticos adotados, então verificamos como eSSas or~

ganizações políticas estão distantes daquilo que deve ser considerado um partido.

Nem sempre, no caso, os países mais ricos e poderosos podem dar lições
aos mais modestos. Nos Estados Unidos, por exemplo, segundo informam Rodee,
Anderson e Christol (29) os conservadores Democratas e Republicanos "freqüen­
temente unem-se contra as respectivas alas liberais, em relação a assuntos le­
gislativos". E é lá, na grande República do norte do Continente, que vemos, às
vêzes, "democratas" e "cristãos" se negarem a reconhecer a igualdade entre
brancos e negros.

Nesse ponto, temos de confessar a superioridade dos partidos totalitários ­
fascistas ou comunistas - que são, realmente, organizações a serviço de uma
causa. Contudo, também nas democracias podemos encontrar partidos autênti­
cos, sendo exemplo o Partido Trabalhista inglês, cuja Unha de coerência se faz
sentir tôda vez que assoma ao poder.
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o partido político é uma instituição, atende as necessidades de ordenação
da vida dos homens numa sociedade e em detenninado lugar. Ora,· organizar a
vida. em comum dos homens é, em última instância, responder a tôdu aa so­
licitações do homem. que, sendo um ser eminentemente polltlco, vê projetada
na. sociedade a sua própria maneira de ser,

sendo, como pessoa, livre e responsável, o homem tem um destino superior
a cumprir, Mas o cumpre junto com todos os outros homem. E o cumpre aqui
na terra. Isto é, os homens agem em sociedades dlferentemente localizadas no
espaço e no tempo. Vartam os homens em suas necessidades e condições de
vida, mas são sempre Iguais em sua humanidade e em seus anseios de perfelçA<>.
Como os homens, var.am os partjdos. Assim, através de partidos dtferentea,
homens de concepções de vIda diferentes expõem e defendem diferentes slBte­
mas políticos. O Ideal último, porém, é sempre o mesmo para. todos: a felicidade
coletiva.. O êrro está nos desvios ideológlcos, nas visões incompletas dos proble­
mas, nos vIcias de fonnação cultural, nas dlstorções mesm&lI da natureza. hu­
mana. Seja como fôr, é sempre com a melhor intenção que um individuo entra
para um partido, pois, ao fazê-lo. está convicto que escolheu o caminho do "me­
lhor mundo", que sonha para si e para todos os homens

l!: cla.ro que, entre o ideal e o real, há uma longa distância, Jamais será
possivei a perfeita cristalização, em formas políticas de existência nacional, dos
Ideais humanos, Há as conUngências humanas, que fazem do homem um ser
que busca a perfelçíio justamente porque é imperfeito; há as conttngênciaa
históricas, que forçam a recuos, a mudanças de normas, a retificacõell de dire­
trizes; hã. as próprias contingências do mundo físico, que determinam, não raro.
atitudes humanas imprevUltas.

Dentro dêsse complexo de farores, todavia. o homem, no mundo politico,
encontra no ~artldo o bastão em que se apoiar na camlnhada em procura de
seu destino, lado a lado com o seu semelhante.

Não poderíamos, portanto, assim vistas as coisas, concordar com Bana
Eckardt (30) quando, abordando o assunto, assim se manifesta:

"Buele entenderse por partido polttlco un grupo de hombres reunidos
en una assoclación o una corporac1ón que con una. aparente eohealón
haela el exterior, detlenden una convicclón solemnemente proclamada y

unânime, proponlendo-se un fin detenntnado. Este concepto no pro­
porc~ona una idea clara e induce a errores que impregna0 toda la vida

politica de nuestra épocll;' Con él se mantiene, cuidadosamente guardada
por los interessados, una especle de romantlclsmo polltlco para el que
no deblera existi: en ia vida moderna. se confunde la ides. fundamen­
tal con su realizaclón, el principio y las aedones Iniciales con la ati­
vidade postrlor deI partido, pregonando eon exageraclón cada pala~ra
pronunciada y hecho efectuado. La matcria de que hoy constan los
partidos pulera compararse a una construcción de yeso con las paredes

, '

enealadas y estucadas, a una armadura de cartón y bastl.dores lluml-
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nada más o menos con luces de bengala. La obra está paramentada
superficialmente para hacer lnv1s1bles Ia.s grletas e huec08 y ocultar eJ

•amenzado rhund1miento, dejando ver una fachada falsamente deco-
rativa. A veces llega e creerse tenel" delante un edificio sólido que se
eleva imponente y monumental en media deI Estado, pero todo ello es
un engafi.o, pues los partidos no son tal cosa."

A concepção de partido que Eckardt classifica de "romântica" é a verda­
deira. Infelizmente temos, para demonstrá.~lo, de invocar ma.ts uma vez, em
abono de nossa tese, o exemplo dos partidos totalitários, ou, mais precisamente,
do partido nazista e do partido comunista. Tais partidos não foram nem são
"obras enfeitadas superficialmente para esconder as gretas e burac08", mas edi­
ficios realmente "sólidos", que se erguem, "imponentes e magistrais", dentro
do Estado.

A critica do emInente publlcista teuto serve para os partidos liberais clás­
sicos, que tendem a desaparecer, pois não mostraram condições de servir às
finalidades politicas dos homens. Bem conteúdo ideológico, êsses partidos libe­
rais podem, sim, comparar-sé a "armações de cartão", iluminadas com "lUzes
de bengala", são obras "paramentadas superflcialmente para encobrir gretas,
buracos e fendas".

Partidos, insistamos, são ideologias em ação, são movimento e orl'anização.
Têm "alma" (a sua rtlosofla) e têm "corpo" (a sua estrutura). Um partido pre­
cisa, dessarte, de UIIla. aparelhagem capaz de garantir a execução dos propósi­
tos que tem em mira, pois, como lembra Field (31) "ao votarem, os eleitores
não estão meramente decidindo que membros serão eleitos, mas também de­
cidindo, direta ou indiretamente, Que govêrno deverá. emergir como resultado
de seus votos".

A ILUSAo DOS D:tSPOTAS

Malgrado essas verdades ainda existem os que se iludem com o poder des­
provido da legitimidade que SÓ o consenso popular pode dar. Aí estão os regi­
mes totalitários e a ameaça de surgimento de, outros. Homens "providenciais"
insistem em permanecer no cen.á.rio politico. Nos quatro cantos da terra os ho­
mens estão em luta constante pela. at1nnação de seus direitos f~damentais.

Longe está. o mundo daquele estado sonhado pelos homens, mas sabem, todos
os homens livres, que o caminho para. chegar a êJe é a democracia. HaVerá
tropeços e retlradas, os povos sofrerão, suas histórias terão noites negras e
tenebrosas, haverá. muito suor, multa lágrima e muito sangue, mas" todos sa­
bem que a liberdade um dia brilha, afinal, para os homens que não desesperam
de conquistá-la. A espada só vence quando a serviço da justiça, da igualdade,
da liberdade. A história é, em sintese, .a luta da fôrça do ideal contra o ideal
da fôrça. E a democracia vence sempre, apesar das épocas de exceção. Porque
há. um limite para o despotismo. O homem, sendo pessoa, não pode ser enqua­
drado nos estreitos regulamentos dos sistemas ditatoriais. O mundo não é um
campo de concentração e o homem transcende de tôdas as limitações que o
atendam em sua dignidade. O homem não pode ter a sua caminhada pela
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história cadenciada pelo ritmo dos tambores. Isso de "comando único e in­
contrastável", de "decisões irrecorríveis", de "chefes supremos", de "partido úni­
co" e coisas semelhantes, é para tropas em combate, nunca para um povo
livre em busca de seu destino. Recordam, a propósito, Rodee, Aderson e Chr1s­
tol p~):

"Embora a organização autoritária, reforçada pela disciplina milltar,
possa parecer o mais forte dos sistemas políticos, revela-se, na realidade,
extremamente vulnerável. Primeiro, não se descobriu, ainda, uma fórmu­
la eficaz para tral18mitir a autorIdade de um déspota ao seu sucessor.
Depois, substituindo, à. fôrça, os valôres aceitos, por novos mitos e sim.­
bolos, não se conseguiu destruir os laços da tradição política. Além de
tudo, não é possível cultivar uma atmosfera de temor e suspeita per­

manentes, com a coação e o terrorismo. Finalmente, não se pode aco­
modar o fermento dos interesses de classe e de grupos e as tensões so­
ciais correspondentes, na estrutura rígida, estratificada, do Estado uni­
partidário."

A demooracia é eterna, está na humanidade mesma do homem. Por tsso,
os homens hão de evoluIr sempre em têrmos de princípios, idéias, métodos e
organizações de vida diferentes. A coesão politico-soclal tem de ser procurada
dentro da variedade Infinita de temperamentos, situações, interêsses, vontades
e ideais.

O bem comum só pode ser tentado e atingido na democracia, pois só nesta,
distribuídos pelos vários partidos, têm iguais oportunidades os homens de tõ­
das as camadas sociais.

lNSTITUClONALlZAÇAO DOS PARTIDOS

Assente êsse conceito de partido, podemos advogar, agora, a causa de sua
instltucionalização.

Com tal natureza, tal importância e tal papel a desempenhar na vida. do
Estado, os partidos não podem continuar como simples agrupamentos ocasionais.
Têm de firmar-se como fôrças permanentes de opiniáo. Se são o próprio povo
em sua expressão política; se escolhem os candidatos ao parlamento e elegem
chefes de Estado; se, por intermédio dêsses representantes, fazem valer seus
programas, os partidos hão de enquadrar·se no estatuto jurídico tundamental
dos povos, aí terem regulada a sua organização, disciplinado o seu funciona­
mento, definida a sua posição, garantida a sua liberdade, reconhecidos os seus
direitos, fixados os .seus deveres.

Na época atual não mais podemos admitir partidos dentro dos quais os
homens se viram para tõdas as direções, ao sabor das circunstâncias, sem prin­
cípios, nem convicções. Partidos não são ísso. A era Uberal, em que tais coisas
eram ~omuns, caducou. Hoje, como acentua Josaphat Marinho (:1'1) "os partidos
de oC<tsião substituem-se por partidos de estrutura e de programas" que re­
tratam "uma fisionomia e um corpo de princípios definidos".
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A incorporação dos partidos aos quadros constitucionais dar-lhes-á auto­
ridade, liberdade, responsab1lldade e grandeza. Dar-lhes-á, sobretudo, autenti­
cidade, transformando-os no que realmente devem ser: órgãos do Estado. A
sua instltucionalizaçáo os transfonnará em entes naturais na estrutura politica
das nações.

Pilastras do edifício democrático, os partidos políticos, uma vez institucio­
nalizados, aos poucos se firmarão, adquirindo personalidade e assim se afirmarão
como efetivos instrumentos ideológicos. Essa perspectiva tem sua lógica e deve
ser encarada com otimismo. No Brasil, a tradição ensina que as conquistas so­
ciais mais positivas vieram de cima para baixo, do poder para o povo. Jl:: que,
fruto e expressão de necessidades sociais, a lei tem, por outro lado, função
disciplinadora, às vêzes também renovadora e, não raro, até mesmo criadora,
como anota Luiz Navarro de Brito UH):

"O poder coativo das leis é fôrça determlnada de mutações, mesmo no
círculo de grupos e instituições rebeldes à disciplina continua. A ação
desordenada e atípica, por longo prazo, desfigura e enfraquece insti­
tuições permanentes, como os partidos políticos. O desprestigio pre­
sente, que os marca em tantos países, é prova dessa observação e con­
duz à revisão de estruturas e rumos. Essa revisão tende a ser conse­
qüência, geralmente, de leis especiais, criações de organizações supe­
riores ao simples poder de vontade dos indivíduos e grupos."

o que urge, efetivamente, é transformar os partidos em organizações que
transbordem dos interêsses individuais e grupais. Isso não é impossível, pois
o partido responde a situações políticas próprias do homem, nas quais êle se
movimenta em busca de uma ordem geral de vida. O partido é, portanto, um
organismo normal, natural, passivel de enquadramento na ordem jurídica do
Estado, como as demais instituições:

"EI fundamento dei programa de un partido lo constituye una decla­
ración de principios, sea ésta o aquéla, en pro o en contra", diz
Eckardt (35), e prossegue: "No hay nadie que viviendo inteligentemente
no se slenta inclinado a profesar alguna. Las cuestiones relativas aI
poder y aI derecho exigen ser afinnadas o negadas, lo que tiene por
consecuencia que el programa concreto de un partido atraiga el interés
de los que sienten la Politica y constituya una necesidad para la dis­
cuslón pública."

A inscrição dos partidos no estatuto jurídico básico dos povos, como ins­
trumentos de organização política, é, hoje, portanto, um verdadeiro imperativo
de fortalecimento e sobrevivência da democracia.

A institucionalização dos partidos poderá, inclusive, senão de todo anular,
pelo menos amenizar a influência do poder econômico na confecção das listas
dos candidatos aos postos eletivos e na eleição dos mesmos, evitando, em de­
corrência, práticas abusivas e que atentem contra a moral parlamentar e
administrativa.
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Organizados de acõrdo com normas fixadas na Carta Magna e tendo a
sua maneira de estruturar-se, manter-se e funcionar, disclpUnada em lei espe­
cial, poderão os partidos libertar-se de certas pressões que os maculam e, atra­
vés dêles. enodoam as Assembléias e a Administração.

PARTIDOS E CORRUPÇAO

A aliança de candidatos com grupos financeiros; a "compra" e "venda" de
"cabos eleitorais" de prestígio; os conchavos entre as autoridades que precisam
de apolo no Parlamento e sabem movlmentar influentes setores da Adminl.8­
tração; o "congelamento" ou o "apressamento" de certas proposições no Con­
gresso, tudo Isso são aspectos negativos da democracia representativa, tudo
isso significa corrupção, mas tudo isso pode ser melhorado se os partidos, inte­
grando-se nos quadros jurídicos do Estado, libertarem-se do poder econômico.

11 verdade que as práticas atentatórias da moral pública não se verificam
apenas entre os polltlcos, nem somente no Parlamento e nos partidos. A rigor,
há muito mais corrupção nas esferas em que age o Poder Executivo.

Certos casos, verificáveis em qualquer país, de troca de mandatos por cargos
públicos, de compra e venda de votos, de vinculações de pontos de vista a in­
terêsses empresariais, e outros, são, em volume e importância, multo menos gra­
ves do que, por exemplo, os também constatáveis em qualquer nação, envolvendo
negociatas de comissões de compras, serviços policiais, órgãos de fiscalização,
entidades relacionadas com questões de câmbio etc., e ql!te nM têm nada a
ver com o Parlamento, os politicos e os partidos.

No Brasil, por exemplo - é público e notório - o "jôgo-do-bicho", o leno­
cinio, o contrabando, o mercado de moeda, a encampação de emprêsas estran6

geitas, a aqulsição de material no estrangeiro, a concessão de serviços públicos,
a criação de cartórios etc., têm ensejado enriquecimentos rápidos e fabulosos,
sem nenhum comprometimento para os politlcos, que, em regra, não têm opor­
tunidade de intervir em tais negóclos.

A corrupção é um mal geral, multo anterior à existência dos Parlamentos e
dos partidos, e a lei, se pode prever e punir as diversas formas por que ela se
apresenta, não poderá, jamais, eliminá-la. O homem só pode corrigir-se de suas
fraquezas pela religião, pela moral, pela medicina, pela educação.

Acontece, porém, que, sendo o partido político uma organização a serviço
de uma fllosotta, há de ter, também, a sua ética.

l!: preciso, assim, na defesa mesma do prestígio dos partidos, resolver o
problema de sua Independência econômica, o que os porá a cavaleiro de pressões
espúrias, pois, como ressaltam Gwendolen Carter e John Hersz (8b) "a menos
que e até que o resolvam, as democracias continuarão sujeitas à acusação de
que nos bastidores da sua fachada Igualitária existe o contrOle dos homens ricos
ou dos interêsses poderosos".

De tudo que vimos dizendo, forçoso é concluir que os partidos são coisas
da essência mesma da democracia. Que os homens só têm um caminho para
transformar em "vivências" sociais as suas idéias sôbre a vida: pelo Estado. E
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que os dinamos da maqulnarla politica são os pa.rt1dos, que estão na base de
tâd& evolução soei&!. Atrat'és dêles é que os homens se unem em tórno de
ideais e compõem as representações nos Parlamentos, que são o laboratório onde
se processa a estruturação nacional das sociedades humanas diferentemente
situadas no espaço e no tempo.

Os homens se dJatribuem por profissões e classes, em atividades distintas,
por intermédio das quais se colocam em determinado status e, dentro dêste,
dão sua contribuição à obra comum, de que todos os homens participam. O
trabalho social é o resultado de todos os "trabalhos".

O "trabalho político" tem por cenário principal o Parlamento, mas seu
agente são os partidos, são êstes que dão seiva, caráter e sentido à obra política.
:&s8e trabalho situa-se num ponto elevado dentro da categoria das atividades
criadoras do homem, porque, se entendido em seu significado profundo, tem
um v&!or insuperável para a vida dos homens, visto que da organização política
depende, em grande parte, o destino de um povo.

os PARTIDOS ntM DE SER NACIONAIS

Com êsse conteúdo humano m.arc~te têm os partidos, por suas motivações
e propósitos, um cunho universal, mas, como os homens vivem em espaços e
tempos diferentes, os partidos hão de ser nacionais em sua organização e em
seus métodos.

O elemento naeional está. assim. presente nas organizações partidárias de
todo povo politicamente amadurecido. . .

Nos paises subdesenvolvidos, inclusive c.ulturalmente, a tendêncJa é para
a lmJtação. Ai a. expllcação para os partidos sem raizes, deslocados das reall­
dades ambientes. Partidos de importação, que, por isso mesmo, revelam-se in­
capazes de uma obra politica fecunda. Michel Debrum (87) chama a atenção
para o lato, comentando:

"Partidos podem surgir pela simples imitação do que se faz em paises'
mats avançados, aureolados de prestigio. Certas repúbllcas da América
Latina não tiveram, até data recente, senão partidos "reflexos": tra­
tava-se, por exemplo, de reproduzir a organização dupla de partidos à
moda 1nglêsa, sem que es.sa. organização exprimisse uma. necessidade
social ou convicções profundas. Sendo importados os partidos (êles ain­
da o são em certas regiões) não podiam ter senão uma influência muito
fraca no que diz respeito à manutenção ou à transformação das socie­
dades globais. seu jôgo, sempre a mercê de um golpe de fÔrça de ele­
mentos alheios (milltares, por exemplo) ao sistema "democrático", era
por outro lado falseado por sua integração quase completa às estru­
turas trad1clonaLs e pelos conn1tos próprios a essas estruturas. Assim,
no Brasil, a oposição entre "llberais" e "conservadores" sob o império,
longe de remodelar a vida politica do Pais, não fêz, em realidade, senão
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exaltar as lutas tradicionais em que se opunham os clãs feudais. Os clãs
eleitorais não constituíram senão prolongamentos dos clãs feudais, agru­
pando por exemplo vários clãs na luta pelos postos locais, de Municípios
ou do Estado."

CONCLUSAO

São os partidos políticos, portanto, entidades de grande importância para a
vida dos povos. tles interpretam, disciplinam, coordenam e orientam os inte­
rêsses, as necessidades e as aspirações coletivas. São a projeção política do povo.

Os individuos, na sociedade moderna, não podem entender-se diretamente
com o Estado. A sua participação na dIreção da coisa pública processa-se atra­
vés da Assembléia, e Assembléia são bancadas, são partidos elaborando a obra
governamental, construindo a nação. O liberalismo está superado e o Estado
não é mais considerado um sImples espectador, com funções meramente de
polícia. O Estado é a nação em movimento, nação é povo, e o centro de del\­
beração popular são os partidos, que se fazem valer, no Estado, pelas suas re­
presentações no Parlamento. O fato foI bem estudado e bem descrIto por Ma­
noel Gonçalves Ferreira Filho PS):

"Sem dúvida, o reconhecimento da legitimidade do partido exige uma
revisão profunda da doutrina demo-liberal. tsse reconhecimento implica
na introdução de um terceiro elemento entre o Estado e o indivíduo e
tem por substrato a verIficação da incapacIdade do indIvíduo fonnar
pela fôrça Isolada de sua razão uma concepção do bem comum, de to­
mar, por sI, decisões conscientes e coerentes no plano político. l!: a ve­
rificação, em têrmos claros, de que o bem comum não está ao alcance
do homem comum, dose de realismo que vem, assim, a compensar o
otimismo ingênuo dos primórdios do liberalismo.

O partido institucionaUzado de hoje é a réplica dessa verificação. Re­

presenta a tentativa de colocar realmente a decisão de última Instân­
cIa, a soberania, nas mãos do povo. Cabe-lhe trazer à luz a vontade
geral, uma vontade que deve ser geral por sua origem, geral por seus
flns, mas tem de provir do esfôrço comunitário de pessoas."

O partido é, sobretudo, uma ideologia. Mas não é apenas uma ideologia.
Sendo isso, é, também, uma responsabilidade. Veículo de principias, métodos e
objetivos, o partido, ao ganhar prosélitos, compromete-se com êstes. O com­
promIsso está na luta pelos fins que norteam o seu programa. Está na ten­
tativa de realização de um esquema que sintetize tôda uma doutrina. O partido
se torna responsável, perante seus filiados, pela doutrIna em que se inspira.
Falando, assim, pelas diversas parcelas do povo, os partidos não podem decep­
cioná-las. Quando elas nêles se alistam é na esperança de que êles se cons­
tituam, efetivamente, em organizações que batalhem pelos ideais proclamados.

Não podem, portanto, os partidos, formar-se ao leu dos caprichos, vaidades
e interêsses indiViduais. Hão de ser, sempre e principalmente, órgãos de fixação
ideológica. Com êsse caráter é que devem compor a maquina do Estado, tendo
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sua estruturação e funcionamento subordinados aos preceitos jurídicos básicos
que marcam os caminhos dos povos nos seus esforços de plena realização. A
institucionallzação dos partidos presume e exige que êles se organizem em tais
bases, com tal caráter e tals objetivos.

Finalizando, é de repetir-se que partido, congresso e democracia fomlam
a trilogia em que assenta uma compreensão humana, justa e igualitária dos
problemas políticos.

Uma ordem politica é uma ordem geral de existência, nela se corporificam
os sistemas de vida em comum imaginados pelos homens em seu perene filosofar.

O homem se afirma e se completa na sociedade e a organização desta, pelo
Estado, é a tarefa política fundamentaL

Estado, reiteremos, é instrumento de construção nacional dos povos. De
edliicação das nações. E o Estado é o que fôr o sistema político em que se
informe.

Assim vinculada ao destino do homem na terra, a Política vale como a mais
importante das ciências, pois a ela compete responder ao desafio maior da his­
tória, que está na procura de um regime em que todos os homens participem
equitativamente dos bens da civilizaçâo e da cultura.

Nos regimes totalitários o homem é confundido com as coisas. Na demo­
cracia, floresce em sua humanidade essencial, desenvolvendo-se e aperfeiçoan­
do-se como pessoa, pois encontra, nela, condições que correspondem às suas
aspirações.

O que há, por isso, de mais importante para os homens, é o regime político,
pois na boa ou má escolha que se fizer do sistema de vida em comum, ou seja,
da estruturação democrática ou antidemocrática do Estado, dependerá a sua
dignificação ou a sua degradação,

Escreve Hadey Cantril (a9):

"A maneira pela qual uma organização política serve, não somente
como um movimento soelal, mas como um modo completo de viver,
está dramàticamente simbolizada pela estátua de Nkrumah, erguida em
frente à Casa do Parlamento de Gana e que com proeminência ostenta
em seu pedestal a inscrição: "Buscai primeiro o reino político e todos
os outros lhe serâo acrescentados,"

Nessa visão política elevada, não se pode esquecer o papel dos partidos,
através dos quais os homens tomam posição definida em relação aos problemas
fundamentais da 'vida coletiva e tentam a conquista do poder, condição final
para a concretização, numa ordem geral de existência - ou seja, numa de­
terminada organização estatal - da sua ideologia política,

Sabendo-se que as idéias religiosas, filosóficas, sociais, políticas e econômicas
do homem só valem na medida em que podem adquirir viVência, e sabendo-se
que a transformação, em atos, dessas idéias, depende do regime político em
que se organizem os homens em sua vida comum, então compreenderemos o
signlf1cado profundo do monumento de Nkrumah,
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PREVIDÊNCIA SOCIAL:
RUMO À ''SEGURANCA SOCIAL"

.)

"No desconocemos que ha.y quienes piensan
que estas son utopias irrealizables en la hora
presente. No desconocemos que hay quienes
piensen, también, que la seguridad social
constituye una carga muy pesada en la eco­
nomía de nuestros países. Existen múltiples
modos de combatir al progreso social: Este es
uno de ellos. La historia, gran maestra de la
vida, nos ensena que la utopía de un día es la
realidad del dia seguiente y que una nueva
utopía nace en el corazón deI hombre para
permitirle caminar, con la más firme espe­
ranza, por las rutas de la justicia social.H C)

I - POLtTlCA SOCIAL

1. Os Estados têm o dever de apllcar
todos os seus esforços numa asslstên~a

continua e sempre ampliada· para me­
lhorar as condições de vida: dos menos
favorecidos econômicamente, pois, <le
todo o conglomerado social é que emana
a sua fôrça e a sua soberania. A classe
rica e a c1a&<le média, ainda que unidas
num forte apoio ao Estado ou aos go­
vernos, não dariam, sOz1nhas, a ordem,
a paz e a segurança de que êstes pre-

c1sam, para o integral resguardo e exer­
cIclo de seus podêres. A3 desigualdades
humanas hão de existir sempre, pois ja­
mais haverá uma coletividade igual d~

homens e mulheres, no espirito, na ln-
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wligência, nas idéias, na. pOSSé de bens
materialB, na harmonia da vida em co­
mum. Mas o que não pode e não há de
existir sempre é a desigualdade oriunda
da falta de bem-estar, da pobreza, da
miséria, das doenças, porque êstes são
males humanos superáveis pela assis­
tência estatal, manobrada, assim, como
instrumento de reparação, de amparo e
de nivelamento. Melhorar o nível de
vida de homens e mulheres que disso
necessitam é estabelecer condições de
bem-estar, reaUzando a igualdade social
à base das possibilidades r~a1s de cada
um. Ê um verdadeiro nivelamento so­
ciológico, que se funda num conjunto de
principias, normas e diretrizes constitu­
tivos do que se poderia chamar de po­
lítica social.

2. A politica social resulta de atos e
fatos com que os homens e os governos
procuram resolver os graves problemas
sociais oriundos da miséria, do infor­
túnio, da insegurança do futuro, do pau­
perísrno, visando a implantação de me­
lhores condições de vida para os povos.

As razões que inspiram e impõem a
adoção de medidas com êsse escõpo são
as mais variadas: sentimento de solida­
riedade humana, de caridade, de com­
paixão e de religião. t de acrescer, ain­
da, outro objetivo: o de manter a pró­
pria estabilidade política.

3. O Professor ESTANlSLAU FISCH­
LOWITZ (~), com a sua grande autori­
dade na matéria, após Wcer considera­
ções em tôrno da contribuição que a po­
lítica social, em suas ramificações (es­
tatal e voluntária), tem prestado para
amortecer a gravidade da questão social,
observa o seguinte:

"Tudo isto não quer dizer que não
haja mais miséria, fome, subalimen­
tação e instabilidade nas condições
de existência das classes socialmen­
te dependentes e econõmicamente
débeis da sociedade, cujas justas rei­
vindlcações visam à elevação cada

vez maior de seus níveis de existên­
cia, alnda precários, em vários paí­
ses."

HAROLD LASK1 (3) pondera, com pre-
cisão:

"O Estado mantém suas regras não
pelo que são em si mesmas, mas pelo
que elas representam para a vida
dos indivíduos. Cada um dos seus
membros luta para ser feliz. tle ne­
cessita, portanto, das condições sem
as quais a felicidade é inatingível;
e êle julga o Estado pela sua capa­
cidade de lhe assegurar tais condi­
ções. Evidentemente, o Estado não
pode garantir felicidade a todos pela
simples razão de que algumas das
condições de felicidade estão além
do seu contrôle. H

O mesmo autor (4) comenta que o po­
der do Estado SÓ se justifica em face do
que procura realizar, devendo a sua le­
gislação ser avaliada em função das exi­
gências que procura satisfazer, uma vez
que "preside sõbre um vasto tumulto de
interésses, pessoais e corporativos, com­
petindo e operando conjuntamente. Sua
exigência quanto à obediência deve,
obviamente, ser baseada em seu poder
de atender, em seu maior alcance, à de­
manda social. Deve atingir tal equlli­
brio de interêsses que o total beneficiado
seja maior do que aquêle que qualquer
outro programa pudesse assegurar."

4. Dessa forma, não obstante a. imPos­
sibilidade de dar felicidade a todos, o
Estado deve adotar medidas que assegu­
rem as melhores condições possíveis de
bem-estar do povo, atendendo ao maior
número de interêsses, com vistas à. im­
plantação de regimes estáveis, que ga­
rantam a tranqüilldade da. vida social.
Essa vida social que, no dizer de J AC-

2) "PundAmentos de. PoUtlca Socm1". lPB8,
AGIR, 1964, Nota Introd",~. Páll', 20.

3) lntrod'llçlo à PolUlca. ZAHAR, Rio, 186t,
PáII'. 30.

4) Idem. pAgo 25.
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QUES MARITAIN (ri), "é obra da razão
e da virtude, e implica, por mais con­
trariada que seja, um movimento de
conquista progressiva do homem sôbre a
natureza e sôbre si mesmo" e "é, como
a liberdade, um fim a conquistar, difi­
cilmente, e à custa duma constante ten­
são das energias do espírito."

5. Não adianta indagar qual a moti­
vação humana, social e politlca que im­
põe aos dirigentes públicos a adoção de
medidas de ordem assistencial, assegu­
radoras do bem-estar às classes menos
favorecidas: essas medidas decorrem de
uma obrigação ou de um verdadeiro tri­
buto de solidariedade que cabe ao Es­
tado e êste não tem como recusar, gra­
ças à própria compulsão do clima social
e politico das realidades que se renovam
no mundo atual. Ao Estado policial su­
cedeu o Estado tecnicológico, progressis­
ta e social, que só mantém seus podêres
soberanos se assentar suas bases numa
razão humana e no povo, que, na ver­
dade, detém o poder de comando nos re­
gimes livres, hoje em maioria no mundo.

6. Com a finalidade de atender ao
maior número de reivindicações e inte­
rêsses, os governos se vêm obrigados,
freqüentemente, a modlficar as suas es­
truturas legais, criando programas no­
vos, que compreendam e resolvam o
maior número possível dos problemas so­
ciais das Nações.

7. Em trabalho anterior (6), examina­
mos as evoluções e transformações por
que passaram as diversas formas de am­
paro ao ser humano até a fase da pre­
vidência social.

E os regimes legais vigentes, nesse se­
tor, pelas razões expostas, encontram-se,
atualmente, atravessando mais uma. fa­
se de transformação, rumo à segurança
social, que é uma modalidade de pro­
teção mais ampla e total do homem, em
tôdas as contingências adversas da vida,
abrangendo, inclusive, a sua preparação
e orientação. A nova concepção deixou

de levar em conta o vínculo, até então
existente, com o trabalho, estendendo o
seu campo de ação a tôda a população
dos países, sem restrições, tanto no âm­
bito nacional como no internacional.

8. Muito embora essa "segurança so­
cial" que se deseja obter seja, ainda, "un
but à atteindre", de acôrdo com DOU­
BLET e LAVAU (7), ela é, também, "un
des instruments d'une politlque sociale
(et, par lã, d'une politique économique)".
Seu campo de ação, no entanto, amplla­
se cada vez mais no sentido de uma
prestação de auxílios e assistêncla com­
plementares as mais diVersas.

11 - SEGURANÇA SOCIAL: evolução
histórica, documentos interna­
cionais, tendências.

9. Assim. a ânsla de proteção ou am­
paro, o desejo de todo ser humano a uma
vida tranqüila e segura, leva os homens
e os Estados sempre a frente, impulsio­
nando-os em busca de noVas modalida­
des, novos sistemas legais que garan­
tam o máximo de bem-estar ao maior
número possível de cidadãos, procuran­
do dar-lhes uma "segurança social", ple­
nae total.

10. De acôrdo com os estudiosos da ma­
téria. SIMON BOLIVAR, em discurso
pronunctado em Angostura, em feverei­
ro de 1819, foi o primeiro a utilizar-se
da expressão, quando afirmou:

"O sistema de govêrno mais perfei­
to é aquéle que produz a maior so­
ma de felicidade possível, a maior
soma de segurança social e a maior
soma de estabilidade política."

11. O primeiro texto legal, no entanto,
a usar o têrmo com a sua significação

5) Principios duma Politica HUlnanista, AOm,
lUo, 1960, pé.g. 147.

6) "O amparo ao ser humaDo: da assistêncIa
A. previdência social", Revista de lnforma­
Çio Legislativa do senado hderaJ., n.o 11.
ele 11166.

7) Sfcurlt6 8octaJe, TIUMIB. 1~1, pAgo 8 e 11.
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moderna foi o "Federal Social Security
Act", de 1935, dos Estados Unidos da
Amérlca que, com rara habilidade - ne­
cessária para evitar conflitos com as le­
gislações estaduais, conforme foi salien­
tado em nosso trabalho sôbre o "Desem­
prego" (8) - instituiu as principais for­
mas de seguro social e assistência, de
âmbito federal, aos menores, velhos, ce­
gos, inválidos e desempregados, caracte­
rizando êsse amparo como um direito de
todo ser humano.

12. No Brasil, essa expressão "social
security" deu margem a diversas dis­
cussões, Alguns autores entendem que
nãu deve ser traduzida por "segurança
social", porque lembra muito a seguran­
ça policial, podendo ser confundido e
deturpado o seu significado e, por isso,
preferem usar a palavra "segurldade".

&se receio, no entanto, é infundado,
uma vez que, nos outros paises, o signi­
ficado é o mesmo - "segurança" - e é
usado, também, sem receios, em todos
os setores cabíveis - segurança policial,
segurança nadonal, segurança de tra­
balho, segurança social etc.

A razão, portanto, parece estar com o
Prof. EVARISTO DE MORAES FILHO
(9) que, após oportunos comentárlos e
esclarecimentos sôbre a matérla, assim
se expressa:

"Por que mudar em português a sig­
nificação das palavras se elas con­
tinuam a ser as mesmas nos idiomas
estrangeiros de onde as copiamos e
traduzimos? Em direito internacio­
nal ou em direito penal, o sentido
da expressão seprança social é o
mesmo que em matérla de previdên­
cia. O português antigo registrava
seguridade, mas em sentido inverso
do que ora lhe querem dar. Ainda
na edição de 1813, lia-se no conheci­
ti " Die1onário de MORAIS: Seguran­
ça s. f. - Estado seguro de rlscos,
perlgos, de mau sucesso, livre de In-

certeza - carta de seguro que dá
o Soberano. seguridade s. f. - fal­
ta de rlsco, de perigo."

Ora, o que se deseja é serurança con­
tra os riscos sociais, existentes na vida
em sociedade, é amparo contra as incer­
tezas e não seguridade onde falta o risco
ou o perigo.

seja, entretanto, usando-se "seguran­
ça" ou "seguridade", o objetivo a atingir
é o mesmo - bem-estar, paz e tranqüi­
lidade social, com todos recebendo o
mesmo tratamento Juridico-legal e ten­
do as mesmas oportunidades de progre­
dir e melhorar o seu padrão de vida.

13. Segundo OSWALD STEIN (10), êsse
têrmo "segurança social" corresponde e
atende "à profunda aspiração do homem
para liberar-se da angústia do amanhã,
sabendo-se ao abrigo das privações que
o ameaçam. Nesse sentido cada pais
deve manter e acrescentar o vigor mo­
raI e tísico das suas gerações ativas, pre­
parar o caminho às gerações vindouras
e tomar a seu cargo as gerações ellm1­
nadas da vida produtiva. Ai reside a se­
gurança soelal, uma verdadeira e racio­
nal economia do capital humano que
proporcione o máximo de bem-estar ao
maior número possivel".

14. Essa terminologia - "social se­
curity", "sécurlté sociale", "slcurezza so­
ciale", "seguridad social", "segurança so­
cial" - espalhou-se pelo mundo inteiro,
com uma rapidez estonteante. A aspi­
ração dos homens por uma "segurança
social" completa manifestou-se através
de todos os povos e pa1ses, que passaram
a fazer constar de suas Constituições o
desejo de a possuirem.

B) "Deeemprêgo". Renlta de InformaçAo Le­
rldat1l'a do senado Fedeml, n.O 8, de 111M.

9) Introduçlo ao Dtmto do Tra.alho, ed. 1954,
vol. I, pág. 289.

10) llae1a la Sepridad 8oelal, Montreal, 1941,
publlcaçAo ofielal ela O. I. T.
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15. Além das que fazem menção aos se­
guros sociais e à previdência. social, re­
ferem-se, ainda, expressamente à "segu­
rança social", entre outras, as Constitui­
ções (11) dos seguintes países: República
da Coréia (art. 3D), República Arabe
Síria (art. 18,2), Turquia (art. 48), Re­
pública da Indonésia (art. 36), Japão
(art. 26, 2), Bolívia (art. 175), Chile
(art. lO, 14), Argentina (art. 14), Vene­
zuela (art. 94), E1 Salvador (art. 187),
Haiti (art. 17).

16. De acôrdo com HELV~IO XAVIER
LOPES (12) "a Suécia introduziu em 1912
um nôvo e mais amplo regime de seguro
social contra a invalidez, a velhice e a
morte, englobando não só os trabalha­
dores, mas tôda a população, sendo, des­
tarte, o primeiro país a realizar um ver­
dadeiro seguro nacional do povo in­
teiro" .

1'2. Dentro da nova idéia de "seguran­
ça social", no entanto. coube à Nova
Zelândia implantar, em 1938. um siste­
ma que marcou o início da nova con­
cepção em tôrno do assunto, aplicado à
roda a população, sem diferença de tra­
tamento ou distinção social, mostrando,
conforme afirma ROBERTO PEREZ PA­
TON (13), o caminho "hacia una cober­
tura universal de personas y de nece­
sldades ca.sl nunca alcanzada, ni aún en
Ia propia Unión Sovietica que, desde
1922, se jactaba de poseer un sistema
unificado de seguros a cargo exclusiva­
mente deI Estado y de las empresas de­
pendientes deI mismo."

SUSSEKIND (11) informa que a nova
lei néo-zelandesa teve os seguintes ca­
racteristicos principais: a) seguro total,
abrangendo tôda população; b) reembôl­
50 da totalldade ou major parte dos gas­
tos de natureza médica; c) instituição
do seguro-doença; d) limites minimos
para os beneficios em dinheiro; e) se­
guro-desemprêgo geral; t) sa,lário-faml.­
lia; 1') arrecadação das contribuições sob
o controle do Departamento do Impõsto
sôbre a Renda.

18. Para se comprovar como a institui­
ção velo, realmente, atender à aspira­
ção dos homens nesse campo, basta lem­
brar que todos os documentos e Confe­
rências Internacionais posteriores a 1935
fazem, também, referência expressa à
"segurança social" e o seu conceito, dia
a dia, se ampUa cada vez mals.

19. A 14 de agôsto de 1941, foi assina­
da a Carta do Atlântico - a cujos prin­
cípios OS países americanos aderiram,
mediante resolução votada em Chapul­
tepec a 7 de março de 1945 - onde fi­
cou estabelecido o propósito de obter "no
campo da economia, a colaboração mais
estreita entre tôdas as nações com o
objeto de conseguir para todos melho­
ras nas normas de trabalho. prosperida­
de econômica e segurança social."

20. Na famosa Declaração de Santiago,
aprovada pela Primeira Conferência de
segurança Social, realizada em Santiago
do Chlle, em setembro de 1942. ficou ex­
presso que "cada país deve criar, manter
e acrescentar o valor intelectual, moral
e físico de suas gerações ativas, prepa­
rar o caminho às gerações vindouras e
sustentar as gerações eliminadas da vida
produtiva. ~te é o sentIdo da segurança
social: uma economia autêntica e racio­
nal dos recursos e valórcs humanos".

11) ANTONIO ZAMORA, Dlgesto ConstltudoDa!.
AlDel'h:ano, Buenos Aires, 1958. Tlle PrO'fi.
sional CODstltntlon or the S)'rlan Anb Re.
PlIbUe, Mln18try or lntonnation, 1964. T~
Constitntion of the Repnblte ot KOl'ea,
DUlce of Leglslatlon, 1984. The Tnrldsh
Con:iUtntfOD (21-5-1961}, BABNUR M/l.T­
BM8I, ANKARA, TURQUlA. The Pro'fisio.
nal Constitntlon of the Repnbllc of Jndo­
Desia (1950) - pubUcaçlo da Embaixada da
Repllbl1ca da Indon~sj., Rio. The Constitu.
Uon of lapan (November 3, 19461. como em
Vigor a maio de 1947, editada por FUKlO
NAKANE, n.o 1.000, BItS, volo 1.

12) Evolllçlo Histórica do Seguro Soclal, tralUl­
crlto por A. SUSSElOND. in Previdência
Soclal Brasileira, IUo, 19~. pi\g. 24.

13) Dereeho Soclal J Lepslaelóll dei Trabajo,
BuenllS Aires. 1954, pAg. 820.

lf) Prevldência Soclal Brasileira clt., pi\g. 44.
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21. Ainda em plena Segunda Grande
Ouerra, a Orã-Bretanha resolveu remo­
delar °seu sistema de seguro socIal, pa­
ra cUJo fim multo influíram as comoções
sociais e econômicas por que passaram.
Essa tarefa foi cometida a uma Com.1s~

são Especial. presidida por SIr WILLIAM
BEVERIDGE, cujo Relatório (lIi), publi­
cado em fins de 1942 sob a sua Inteira
responsabllldade, propôs mUdanças fun­
damentais nos regimes existentes, esten~

dendo o amparo socIal e assIstencIal à
tõda a populaÇão e englobando, de ma­
neira arrojada, as idéias até então apa­
recidas sõbre "segurança socIal".

Segundo BEVERIDGE, tôda política
social, de reconstrução, tem que destruIr
os cinco males gigantes das sociedades:
a IndigêncIa (ou miséria), as doenças,
a ignorância, a Imundície e a ociosi­
dade.

Afirma, ainda, BEVERIDGE (10). se­
rem três as condições essenciais para que
possa haver segurança no mundo depois
da guerra. A primeira é que se lmplan­
ta. a JUSTIÇA, em lugar da FORÇA, co­
mo árbitro entre as Nações. A segunda
é a existência de uma oportunidade ra­
zoável de realização de um traballlo pa­
ra cada indIvíduo, em lugar da deso­
cupação. A terceira é que deve haver a
segurança da obtenção de uma renda su­
ficiente para se estar a coberto da. in­
digência quando, por qualquer razão,
não se possa trabalhar.

Antes de tudo, diz BEVERIDOE (17),

"segurança social slgnlflca segurança de
um rendimento mínimo; mas êsse ren­
dimento deve vir associado a providên­
cias capazes de fazer cessar, tão cedo
quanto possível, a interrupção dos salá­
rios". Essas provIdências, conforme cons­
ta do seu Plano, estão contidas nos se­
guintes marcos mínImos: 1.°) ° de pro­
porcionar-se a cada. iovem a Instrução
primária e a educação profissional ne­
cessária para o desempenho de um tra­
balho socialmente útil; 2.°) o de dar a

cada. individuo uma oportunidade ra­
zoável de realizar um trabalho produ­
tivo, em lugar da desocupação, pois, a
preparação do jovem deve ser acompa­
nhada dl'l, possibllldade de emprêgo; 3.°)
° relativo à salubridade e à organização
técnica do trabalho, a fim de evitar ata­
ques à saúde e à integridade fis1ca do
ser humano; «.0) a segurança de que
serão feitos pagamentos suficientes, sa­
lários SUficIentes, para se estar a cober­
to da IndigêncIa quando, por qualquer
razão, não se puder trabalhar.

22. Em 1944, a Declaração de Filadélfia
proclamou a solene obrIgaçã.o da Orga­
nização Internacional do Trabalho de
fomentar programas que permitam al­
cançar ..a extensão das medIdas de p­
gorança social para. prover um rendi­
mento básico aos que necessitam tal pro­
teção e assistência médica completa",
afirmando que "todos os seres humanos,
sem distinção de raça, crença ou sexo
têm direito a procurar seu bem-estar
material e seu desenvolvimento espiri­
tual em condições de liberdade e digni­
dade, de segurança econômica e em
igualdade de oportunidades".

23. Em dezembro de 1948, a Assembléta­
Geral das Nações Unidas, em sua I1l
Sessão OrdInária. aprovou, em resolução,
a "Declaração Universal dos Direitos
do Homem", onde ficou estabelecIdo
(art. 22), o seguinte:

"Todo homem, como membro da so­
ciedade, tem direito à segurança 110­

eiaI. .. "

Foi, ainda, instituído, em seu art. 25:

"Todo homem tem direito a um pa­
drão de vida capaz de assegurar a
si e à. sua família saúde e bem-estar,

151 o Plano Beverld,e. tm<luç1o de Almir d8
Andrade, Rlo, 1643.

141) La. Da&t& de la Serurldad Social, ed.. IH(!,
páll". 244,

17) O PIaDO Beverldre, clt., pAgo 189.
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inclusive alimentação. vestuário, ha­
bitação, cuidados médicos e os ser­
viços sociais indispensáveis, e direI­
to à segurança em caso de desem­
prêgo. doença, invalidez, viuvez, ve­
lhice ou outros casos de perda dos
meios de subsistência em circunstân­
cias fora de seu contrôle,"

24. A 4 de junho de 1952, a Conferên­
cia-Geral da Organização Internacional
do Trabalho, em sua 35.110 sessão, em Ge­
nebra, adotou a "Convenção relativa às
normas mínimas de segurança social,
1952", definitivamente consagrando a
expressão.

25. Na Declaração do México - VI As­
sembléia da Conferência Interamerica­
na de segurança Social, 1960 - ficou es­
tabelecido, também, que a "segurança
social" implica na realização dos seguin­
tes objetivos:

- "garantir que cada ser humano
contará com os meios sUficientes
para satisfazer suas necessidades
em um nível de vida adequado à
sua dignidade;"

- "permitir o gôzo dos bens mate­
riais, morais, culturais e sociais
que a civilização criou para o be­
nefício do homem;"

- "estabelecer as condições para
que cada povo possa viver sem
temor, sem ameaças e sem re­
ceios;"

- "ensinar que nada se consegue
sem o esfôrço próprio e que é
anti-social a falta de cumprimen­
to dos deveres e obrigações que
justificam o gôzo das garantias
e dos direitos fundamentais;"

- "permitir que cada homem possa
aperfeiçoar sua propria capacida­
de, o rendimento de seus esfor­
ços e a utllização de suas tare­
fas para obter um são bem-estar
em benefício de sua família, de
sua comunidade e de sua nação;"

- "fortalecer o exercício real das
liberdades, mediante um comba­
te sistemático contra a miséria,
a ignorância, a insalubridade, a
necessidade, o abandono e o de­
samparo;"

- "dar facHidades para que as
grandes matorias desfrutem de
uma alimentação sã, de uma ha­
bitação digna e de uma indu­
mentária apropriada;"

- "criar as condições indispensáveis
para estimular a solidariedade
entre os homens e entre os po­
vos, a fim de convertê-la no re­
curso mais eficaz da segurança
social; "

- "adVertir que a prosperidade de­
ve ser indivisível e comumente
repartida como o único meio de
dar vigor à democracia política,
à democracia econômica e o gôzo
da segurança social;"

- "contribuir para que a distribui­
ção da renda nacional seja cada
vez mais equitativa segundo a
capacidade das pessoas, sua res­
ponsabilidade individual e social
e sua contribuição ao bem-estar
coletivo e para que sua redistri­
buição se realize inspirada no
bem-estar geral;"

- "promover a constante ascensão
dos níveis de vida da população,
a consolidação do patrimõnio
econômico, cultural e social de
cada povo;"

- "assegurar a cada pessoa a pos­
sibilidade de um lugar no campo
da produção com retribuição ade­
quada a suas necessidades indi­
viduais e familiares;"

- "constituir um amparo eficaz
contra os riscos, prevenindo-se
na medida do possível e lutar com
os melhores recursos contra a en­
fermidade, a invalidez, o desem­
prego e o sulJemprêgo;"
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- "proteger a maternidade e o es­
tado famUiar, o curso da velhice
e as necessidades criadas pela
morte;"

- "iniciar, desenvolver e ampliar
as prestações familtares e socIais
em favor do progresso Individual,
familiar e da comunidade de que
se seja parte;"

- "estimular a consciência de coo­
peração, de ajuda mútua, de so­
lidariedade para as tarefas que
exigem o desenvolvImento das co­
munidades e dos povos e enfatI­
zar a ação para transformar a
vIda do campo, fazer o trabalho
c a m p o n ê s mais remunerador,
atendê-lo nas contingências de
seu trabalho, em suas enfermida­
des, e nos riscos da subocupação,
da desocupação, da velhice e da
morte, e, em conseqüência, am­
pliar, na medida que o permitam
as circunstâncias políticas, eco­
nômicas e jurídicas, o raio de
ação dos seguros sociais, até uma
concepção integral da segurança
social, a.entando os novos fatõ­
res de bem-estar que seja possi­
vel realizar, em um ambiente de
paz social que permita avanços
constantes no fortalecimento da
justiça social."

26. Dessa forma, já não é o amparo
tão sàmente ao trabalhador assalariado
não é puramente, agora, no campo d~
Direito do Trabalho que se encontra essa
segurança social. Ela se desvincula, pou­
co a pouco, compreendendo não somente
o assalariado como, também, as demais
categorias de trabalhadores e, mais, as
pessoas de suas famílias, estendendo-se,
ainda, a todos os seres econômicamente
débeis e necessitados de proteção. Essa
segurança socIal destina-se, assim, à to­
talidade da população, ao ser bumano,
amparando-o e, mesmo, orlentando-o
em tõdas as fases de sua vIda, desde o

nascimento até a morte, e tem, lnclUBlve,
caráter Internacional.

:I!: o que se deduz da Ução de PIERRE
LAROQUE (111), eminente técnico na ma­
téria e Conselheiro de Estado da França:

"L'experlence françaLse mo n t r e,
mteux. l}eut-être que ~ute i.\1.tn, li.
nécessité de poser le problême de la
sécurité sociale sous l'angle Interna­
tional, voire sous l'angle mondIal.
Car de même que dans le monde
entler les hommes et les femmes
asplrent à cette sécurlté personnelle
et polltique que seul peut garantir

,la palx entre les peuples et la dé­
mocratle, de même les travallleuts
et leurs famllles ne peuvent trouver
une garantie réelle et durable de la
sécurité contre les incertitudes du
lendemain, contre la menace des
clrconstances économiques et socia­
les, par de lá les institutions techni­
ques natlonales, que dans l'afflrma­
tion et la m1se en ouvre d'une soU­
darlté économlque et soclale effeeti­
ve entre les natlons."

27. Hã, entretanto, grandes flutuações
em. tôrno de. conceitue.<;~ eort~ta. do que
seja segurança social.

De acôrdo com MARIO L. DEVEALI
(1D), êsse conceito varia:

a) no tocante às pessoas amparadas
que, segundo alguns documentos,
são exclusiva ou preferentemente
os trabalhadores e suas famiUas
e, segundo outros, tôdas as pes­
soas;

b) no tocante às finalidades que, se­
gundo alguns, consiste simples­
mente em eliminar total ou par­
cIalmente os estados de necessi-

18) "De l'&88urance I!lOclale l la sécurl~ soelale.
L'expnlence frança18e" - ae.lsta Intema­
clonal do Trabalho, Vol. LVU, n.o 8, junho
de 1948, pãg. 849.

19) Curso de Derecho Sindical 1 de Ia Prevl­
d6n Social, Buenos AIres, 1954, pâg. 327.
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dade e, segundo outros, propõe-se
também a melhorar o "standard"
de vida;

c) no tocante ao campo de ação. já
que, segundo alguns, a segurança
social atua, exclusivamente, na
fase da distribuição ou redistri­
buição da renda nacional e, se­
gundo outros, propõe-se, também,
a incrementar a produção;

d) no tocante aos meios que, segun­
do alguns. consistem nos seguros
sociais e na assistência social e,
segundo outros, em todos os meios
de que pode dispor a política so­
cial.

28. O conceito mais restrito, evidente­
mente, corresponde à fase da "previdên­
cia social". mas, pouco a pouco, no en­
tanto, vai preponderando a compreen­
são mais ampla, mais genérica, levando
o campo da "segurança social" para o
âmbito internacional, buscando, em no­
me de uma solidariedade efetiva e real.
maiores interligações pacíficas e perfei­
tas, tanto económicas como sociais eo·
tre todos os povos. •

29. O campo para os debates, no âm­
bito da "segurança social", como se vê,
é vastíssimo. Se varia no tocante ao seu
conceito genérico. maior é a diversidade
no que conCerne às suas definições se­
toriais, especificas.

IH - DIREITO A. SEGURANÇA
8OCIAL.

30. Um dos pontos que tem dado mar~

gem a grande divergências de opiniões
é o que diz respeito ao "direito" à se~

gurança social.

Como em todos os demais aspectos do
problema, existem, pelo menos, duas cor­
rentes antagônicas, muito embora .seja.m
unânimes em seu reconhecimento: o "di­
reito" existe, é inegável, indiscutível.
Mas, indaga-se, direito a quê? A um mí~

nimo vital - que assegure o indispen-

sável à. manutenção da vida, tendo em
vista os riscos sociais e subordinado a
determinados fatôres aquisitivos - ou
a uma garantia de rendas e benefícios,
dentro do "standard" de vida normal a
que está habituado o cidadão, indepen­
dentemente de qualquer fator?

31. Sóbre a matéria (20), assim se pro­
nuncJa J. J. DUPEYROUX:

"Duas sin~ses são possíveis e sôbre
elas se pronunciam oS autores dos
modernos planos. sem dúvida, uma
não exclui a outra e muitos Estados
tratam de modo empírico de obter
um compromisso equlllbrado entre
essas técnicas diferentes, levando em
consideração 1 a t ô r e s particulares
históricos, econômicos, sociais etc.
Não obstante, na medida em que o
Estado empreende uma politica de
generalização, partindo sempre de
uma idéia diretriz dominante para
conseguir o máximo de coerência e
de unidade em favor do serviço pú­
blico, podem também as legislações
positivas ser agrupadas segundo a
escolha que tenham feito entre
aquêles dois tipos de sintese.

Essa escolha é de importância po­
liUca considerável. se o Estado or­
ganiza o serviço público prolongado,
os Seguros Sociais, dos quais seriam
eliminados oS fatôres negativos, lan­
çam-se a uma política de garantia
geral de rendas dos mli!.m1;n:QS da ~'0­

letividade naclonal, enquanto se, pe­
lo contrário, o Estado considera seU
dever continuar a luta contra oS ris­
cos sociais, prolongando a idéia de
assistência, deverá garantir a satis­
fação das necessidades irredutíveis,
ou seja, assegurar a cada qual um
minimo vital ou social."

:lO} "Algumas Rene:c6es .IlÔbte o DIreito à Se·
glU'ldade SOcial". Re~lsta Industr.lárlos,
D.O 79.
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No mesmo trabalho, o Professor da
Faculdade de Direi to e de Ciências Eco­
nômicas de Toulouse, França, no entan­
to, quanto à questão do "direito", emite
essa opinião:

"Não se trata, pois, em princípio,
pelo menos, de um direito natural
contra a sociedade, imediatamente à
disposição daqueles, mas de um di­
reito que adquirem como segurados.
A existência de condições impostas à
criação do direito dos trabalhadores
contra o organismo de Seguros So­
ciais é incompatível com a consagra­
ção de um direito à Seguridade So­
cial concebido como um direito do
homem, ou seja, como uma prerro­
gativa natural, irredutível e inalie­
nável.
Como tais prerrogativas são conce­
didas, por definição, imediatamente,
não seriam adquiridas e seu reconhe­
cimento não estaria submetido a
nenhuma condição."

32. Dentro da tese mais ampla, mais
completa, miam-se grande número de
autores, entre os quais se destacam B.
RODRIGUES e M. FALAClO (2 1), que
assim se manifestam:

"La novedad de la seguridad social
radica en el restablecImiento deI ar­
den de valores, en cuanto ha ve­
nido a concretar la meta ideal de
la previsión: en la afirmaciôn de la
ineludible necesidad de proporcionar
aI hombre una situación de bienes­
tar mínimo, por debajo de la cual
queda imposibllltado para el cum­
pl1miento de su fin personal, res­
tando Ims fuerzas a la sociedad ...
No es el mero existir lo que la se­
guridad social debe garantizar, sino
el existir de acuerdo con la justicia
sodal, el lograr que nadie viva en
condiciones inferiores a las mínimas
que en cada país pueden fijarse con
arreglo a su cultura, sus costum­
bres, sus medias econômicos y sus
concepciones sociales."

33. Mais amplo, ainda, é o conceito
emitido pelo tratadista espanhol CAR­
LOS MARTt BUFILL (22), quando diz
que "o princípio da segurança social su­
põe um direito geral de garantia contra
todot> ot> infortúnios sociais; não se tra­
ta, porém, de um direito que se concede
e, sim, de um direito que se reconhece
aos homens, de vez que sua existência,
tão antiga como as pessoas, se acha vin­
culada à própria natureza hUmana, co­
mo um direito derivado da própria vida."

O mesmo autor afirma, ainda, que "o
homem, pelo simples fato de viver, tem
perfeito direito de garantia contra os
infortúnios que podem alterar o curso de
sua vida. Quer dizer que o direito de ga­
rantia é uma conseqüência do direito à
vída. Em tal sentido, estende-se a todos
os cidadãos de um país, sem limitações
de circunstância alguma (principio de
universalidade do campo de aplicação),
e, por outro lado, sendo consubstancial
à natureza humana, deve acompanhá­
los ao passar de um pais a outro (prin­
cipio de internaclonal1dade)."

ROBERTO PEREZ PATON (23), co­
mentando êsse tópico de MARTt BU­
FILL, afirma que "esta interpretação di­
ferencia~se das outras que fazem des­
cansar o direito de segurança social no
trabalho cu na debUidade eeon6mica la­
boral, em que seu conteúdo é muito mais
amplo e engloba em sua proteção a todo
o conjunto social, sem fazer depender as
prestações de condição alguma, senão no
estado de necessidade."

No seu texto original, explícita e am­
pla é a sua visão do problema, in verbis:

"En cambio. el derecho de seEurtd.ad
social basado en la propia vida tiene

21) "PreclBlones sobre la Segurldad Bodal",
Revista de Trabajo n.O 5, 1953.

22) "Concepto y Naturaleza deI segUro &x-.llll
en 11UI LeglBlaclonea Modernas", Revilta E.­
p.mhola de Serundad Social n.O 8, 1947,
pé.g. 971.

23) Derecho Social y LecIslael6n dei rrabajo,
clt. pé.g. 813.
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horizontes incommensurables; com ~

preende pràcticamente a toda la po~

blación de un país, es universal en
su apllcación, protege la integridad
de la salud y la suficiencia de los
medios económicQs de subslstencia y
constituye el reconocimiento explici­
to de un derecho subjetivo funda­
mental deI hombre, simplesmente
por au condlción de tal. A quién es
exigible este derecho? No precisa­
mente a otro hombre, o a un patro­
no determinado, sino a la colectfvi~

dad, ya que, como 10 recuerda el au­
tor citado, la seguridad individual es
un bien que sólo la aociedad puede
garantizar a todos y cada uno de sus
mlembros, bien que forma parte deI
derecho a la vida, por cuanto es uno
de los medias para conservarIa, y
como el fin de toda sociedad es pre­
cisamente el de proteger y garanti­
zar el derecho a la vida y repartir
los bienes según mérito y necesidad,
no hay duda que la seguridad es un
attributo humano que la sociedad
debe garantlzar a todos, por lo mis­
mo, que es consubstanc1aI al men­
cionado derecho a la vida."

34. Realmente, são muito justas e opor­
tunas essas observações. Não é um di­
reito que se concede, mas um direito que
se reconhece. O ser humano, na etapa
atual da ctvil1zação, pela sua própria na­
tureza, faz jus a um amparo, amplo e
total, desde o seu nascimento. t uma
decorrência de sua própria vida, é uma
contrapartida a que êle tem direito, do
Estado e da coletividade, pelo próprio
existir, uma vez que irá concorrer, por
sua parte, para o bem-estar comum de
todos, com a Sua fôrça de trabalho. Não
se trata, assIm, como pode parecer a
alguns, de um direito natural, mas, sim,
de um direito derivado da natureza es­
pecIal dos homens na atual fase da cI­
vilização, que a sociedade pode e deve
garantir a todos. l!: uma. obrigação que
não mais resulta apenas da solidarieda-

de humana, mas, Ja agora se impõe e
se apresenta em nome da solidariedade
social. Assim é que a sua existência é
reconhecida e não concedida. Não é um
favor que a gera: antes, é a ordem so­
cial que a estabelece.

35. O entendimento mais amplo, no en~

tanw, apesar de estar preponderando
entre os povos, ainda não se tornou uma
realidade. A segurança social como se
pretende, como se idealiza, ainda é um
objetivo a atingir.

36. Dentro dos critérios mais modernos
existentes nesse setor de proteção algu­
mas nações se destacam na vanguarda.
Entre estas, são citadas a Nova Zelân­
dia, a Inglaterra, a Austrália e grande
número dos países nórdicos.

A maioria dos países, muito embora
as suas legislações façam referência a
"segurança social", encontra-se na fase
intermediária da "preVidência social".
Esforços hercúleos, entretanw, estão
sendo feitos em wdo o mundo para, atra­
vés de um trabalho sistemático, técnico,
perfeito, obter-se, finalmente, essa se­
gurança social tão desejada.

IV - SOCIOLOGIA DA SEGURANÇA
SOCIAL.

3'7. Com êsse propósito, muita atenção
tem sido dada, ultimamente, ao que se
denomina "sociologia da segurança so­
cial". E isto porque, através da obser­
vação dos fenõmenos sociológicos, da
aplicação dos seus principias às leis de
segurança social, da observação prática
e do estudo comparativo das legIslações,
dentro dêsses princípios, é possível con­
seguir-se resultados mais condizentes,
mais de acôrdo com as necessidades de
cada povo e de cada raça.

Indaga~se: por que razão o estudo so­
ciológico e sua conseqüente aplicação às
leis de segurança social é tão importan­
te? A resposta é simples. A sociologia,
pode-se dizer, é o estudo de todos os fa­
rores que interferem e influem na for-
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mação, na organização e transformação
da vida comum do homem em socieda­
de, chegando mesmo a ser, conforme en­
tendem DOUBLET e LAVAU P4), "l'étu­
de des dIverses manifestations de soU­
darité entre les hommes".

38. As leIs de segurança social Influem,
decisivamente, na vida econômica, na
vida política, na vIda social, na vida ju­
rídica dos povos e, por sua vez, os as­
pectos políticos, econômicos) étnicos, de­
mográficos, culturais, financeiros etc.,
têm grande importância na sua elabora­
ção. Qual, então, o ramo de estudos que
melhor deve merecer a atenção de to­
dos se não o sociológico que, justamen­
te, trata désses aspectos, dando-lhes a
Importância e relevância que merecem'?

Assim, em todo o mundo, atualmente,
ao elaborar-se qualquer lei de seguran­
ça social, submete-se a matéria a uma
profunda análise das suas repercussões
sociológicas, após compará-Ia e confron­
tá-ia com os eiementos sociológicos exis­
tentes, que vão influir na sua formação.
E quais são, pergunta-se, esses elemen­
tos, quais os que, nesse particular, de­
vem servir de base na elaboração legis­
lativa?

39. Em trabalho apresentado perante o
XIV Col'lgresso Nacional de SocIologia,
realizado no México, em 1963, VLADIMIR
RYS (~:i) examinou em profundidade a
matéria.

Esclarece serem de duas ordens os fa­
rores que determinam a estrutura e a
evolução dos sistemas de seguro social:
os fatôres predominantemente internos
- o demográfico, o econômico, o da es­
trutura social, o político, o dos grupos
de pressão, o da evolução institucional
e o da psicologia. social - e os farores
predominantemente externos - o da di­
fusão cultural, o do desenvolvimento
técnico, o da estandardização internacio­
nal, o da assistência técnica e o fator
de cooperação internacional. Essa re~

laçáo. conforme afirma, não é flnal: con-

têm, no entanto, os elementos Indispen­
sáveis a qualquer estudo soclológico.

~ interessante conhecer as suas obser­
vações sôbre êsses farores, como se vê
a seguir.

FATORES INTERNOS. O primeiro
dêles - o fator demográfico - é de
grande importâncla, porque, conforme o
pais possuIr maIor número de jovens OU
de Velhos, de acõrdo com a taxa de na­
talidade ou de mortandade, pode-se de­
terminar qual o ramo de seguros a ser
mais atendido: se o regime de seguran­
ça. deve dar maior a.tenção ao sistema
de prestações por maternidade e abonos
famIliares ou ao seguro velhlce etc. Os
lndices e taxas demográficas, assim, de­
termInam quais os setores devem ter
mais amplitude, sendo, por outro lado,
de grande importância para o equilibrto
financeiro dos sistemas de segurança so­
cial, uma vez ser óbvia a relação exis­
tente entre Ull,la população em cresci­
mento ou parada e uma população ativa
ou inativa.

Outro fator é o econômico: o seguro
social de um pais está em intima rela­
ção com a sua situação econõmica. Os
meios financeiros necessárIos para man­
ter um mínImo ou mais de um mínimo
de pagamentos aos atingidos pelos riscos
sociais só podem ser obtidos de uma
massa de populaçáo ativa saudável e
com bons empregos. De sua produtivi­
dade depende, ao longo prazo, o núme­
ro de benefícios sociais que o país pode
distribuir aos necessitados.

Salienta VLADIMIR RYS que, em têr­
mos gerais, não há uma relação unltor­
me entre o estado da economia nacional
e o grau de prevIsão do seguro social.
Certos países ricos possuem s'stemas de

24) Ob. clt., pág. 585.

25) "Sociologia da Segurança SOcial", ReVI8t&
Industrllrlos n.o 101, outubro de 1\163. RI!'­
vista Meneana dei TrabaJo M. 3-4. de 1965.
Revista Ibero-amerlcana de Securidad So­
daI n." 2, 19t1l1.
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segurança socIal altamente desenvolvi­
dos, porque podem pennitir-se um ele­
vado índIce de redistribuIção de rendas,
enquanto que outros, mais ricos ainda,
são capazes de considerar de menos im­
portância as çUspOBIçõe~ de previdência
so'cial devido ao seu alto niveI de vida,
conseqüente dos rendlmentos individuais.
Da mesma forma alguns paises pobres
podem ter leis de segurança social ina­
dequadas, enquanto outros surgem na
vanguarda nesse setor.

Tudo depende, assIm, das particulari­
dades de cada caso e do co~onto dos
fatôres a influir na hipótese e não, uni­
camente, do econômico.

Um fator também importante é o da
estrutura soelal:..!!!. .realidades demográ­
ficas e econômicas estão sempre refle­
tidas na estrutura social da população
de um país. Assim, confonne a sua con­
dIção econômica geral - o estado dos
seus recursos naturais ou o desenvolvi­
mento da agricultura e de outras indús­
trias - a população se divide em deter­
minados grupos sócio-econômicos e a
fonnação do sistema de segurança so­
cial depende da composição majoritária
dêsses grupos. Nos paises democráticos
o resultado finai dependerá das lutas e
negociações entre os dtferentes grupos
sócio-econômIcos que atuam através de
seus representantes polítlcos, diretos ou
indIretos.

No país cuja população ativa, em sua
maioria, é constituída de grupos de as­
salariados, evidentemente, existirá um
tipo de segurança soc1al diferente do de
um país cuja população está dividida
entre vários blocos ocupacionais igual­
mente poderosos (granjeiros, trabalha­
dores industrais e arwsãos independen­
tes). Um país agrícola terá um regime
de segurança social d1terente' do de um
altamente industrializado e assim por
diante.

A Influência, portanto, da estrutura
social é poderosa na elaboração das leis
de segurança social.

o fator político - de todos é, talvez,
o que assume maior relêvo, pois, reflete
ou traduz as tendências dos grupos &6­
cio-econõmicos. A efetividade da pres­
são desses grupos em favor do estabe­
lecimento de modalidade de seguro so­
cial que atendam às suas reivindicações
dependerá da maneira como os seus
desejos se manifestam politicamente,
transformando-se em ato legislativo.
Dessa fonna, paises de governo com um
só partido político ou de maioria po­
derão ter reformas de legislação mais
vastas que as introduzidas nos de go­
vernos de coallsão. Os de govêrno cen­
tral forte podem desenvolver sistemas de
adminIstração central, enquanto que os
acostumados à coallsão governamental
adotarão métodos que dêem lugar a uma
larga representação de vários grupos da
população nos corpos dirigentes das ins­
ti tuiçóes de segurança social.

O fator dos &TOpos de pressão é de
importância para o· estabelecimento e
evolução das previsões de segurança so­
cial face ao impacto direto de suas ações
sôbre os corpos políticos existentes.

Salientando a complexidade do assun­
to para a segurança socIal, o autor dá
especial destaque aos seguintes grupos
de pressão:

a) Os grêmios (associações, corpora­
ções, sindicatos etc.): a maioria
das associações e das organiza­
ções profissionais consideram-se
promotores e guardiães das pre­
visões de segurança social de seus
paises. Em muitos casos - países
ocidentais - particlpam da dJre­
ção das instituições, enquanto
que em outros - países orien­
tais - administram, na realida­
de, certos sistemas de seguro so­
cial,

A pressão exercida peios grêmios sô­
bre os partidos políticos e o govêmo va­
ria. confonne o caso. 03 grêmios unifi­
cados terão melhores oportunidades de
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triunfo do que os separados de acôrdo
com as suas denominações politicas ou
religiosas. A sua política de segurança
social pode ser mais ou menos radical
que a do partido que apóiam, variando
muito de um país para outro relativa­
mente a certos ramos particulares.

b) As eonfederações de empresários:
geralmente, não podem ser con­
sideradas promotoras do seguro
social, partícularmente em suas
etapas iniciais. A oposição de­
monstrada no principio do segu­
ro social, especialmente ao admi­
nistrado pelo Estado, deve-se,
sem dúvida, mais à tradicional
posição direitista dos empresários
do que aos interêsses sócio-eco­
nômicos do grupo,

A existência de um sistema de seguro
social indubitàvelmente impõe ao empre­
sário um número de obrigações admi­
nistratívas, uma vez que aumenta o
c.usto do trabalho. De outro lado, o pe­
queno empresário pode aceitar medidas
de previsão de bem-estar do Estado que
o alivie dos deveres oriundos do esta­
belecimento de custosos sistemas de
bem-estar ocupacional.

Já que o custo aumentado do trabalho
sera transferido ao consumidor, os in­
terêsses econômicos do empresário, pelo
menos no nível nacional, não são gran­
demente afetados. Como resultado dis­
to, a oposição inicial dos empresários
à introdução do seguro social é relativa­
mente moderada e de curta duração. De
um modo geral, os empresários tendem
a aceitar o seguro social, urna vez es­
tabelecido, mais ràpidamente que os ou­
tros grupos opositores e, subseqüente­
mente, concentram sua atenção nos pro­
blemas práticos do funcionamento dos
sistemas.

c) Sociedades de beneficio mútuos:
histOricamente, essas sociedades
estão entre as mais importantes

predecessoras do seguro soelal,
sendo as suas atividades, fre­
qüentemente, tomadas pelo Esta­
do ou, ao menos, "socializ.adas"
até. certo ponto. Podem desem­
penhar importante papel nos
países em desenvolvimento, como
órgãos auxiliares, uma vez ser
certo que os seguros soelais, nes­
ses casos, não são capazes de co­
brir todos os setores da popula­
ção.

A sua condição atuai depende da sua
adaptabilidade as novas condições e-é
difícil fazer uma afirmação quanto a
sua posição dentro da estrutura do se­
guro social. Alguns países as mantém
à parte da administração do seguro so­
cial, enquanto outros preferem colocá­
las com participação no sistema.

d) As associações médicas: a pro­
fissão médica tem interêsses cria­
dos na evolução do seguro social
porque diretamente implicada em
sua administração e no cumpri­
mento de suas previsões. Assim,
nada mais natural que as orga­
nizações médicas tratem de obter
para os membros de sua profis­
são as melhores condições de tra­
balho possívei.

As lutas empreendidas pelas organi­
zações médicas em mui tos países che­
garam a ser um traço comum da evo­
lução do estabeiecimento e funciona­
mento de sIstemas de serviços de saúde.
Não obstante a grande Influência, en­
tretanto, que exercem nos meios políti­
cos, a. efetividade de sua ação é seria­
mente limitada, urna vez que se exer­
cerem a arma mais eficiente que pos­
suem - que é a greve - devido a na­
tureza especial de sua profissão, terão
contra si o grande público.

e) Outros grupos: existem outros
grupos, normalmente de menor
importância, mas que, em deter-
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minados momentos, podem influir
decisivamente na elaboração das
leis de segurança social. Entre
êles, podem ser citados o da in­
dústria do seguro privado, o das
associações de aposentados e pen­
sionistas, as federações de ve­
teranos (especialmente no tocan­
te a pensões de guerra e medi­
das de reabllltação), as organi­
zações profissionais de emprega­
dos das administrações de segu­
rança social etc ..

Há um outro fator - o da evolução
institucional - que diz respeito aos de­
feitos que a experiência e a observação
prática dos resultados da administração
dos sistemas de segurança social tornam
claros, influindo sôbre a evolução da
própria instituição.

Evidentemente, a experiência, em ge­
ral, leva a um número de transforma­
ções na montagem Institucional inicIal
dos sistemas, uma vez que vem demons­
trar quais os pontos e aspectos do regi­
me de segurança social, bem como da
sua administração, não funcionam a
contento, não atendem, plenamente, aos
seus objetivos. A evolução das Institui­
ções reflete, igualmente, as alterações
ocorridas nos demaIs farores de influên­
cia - no econômico, no dos grupos de
pressão, no político etc.

Fator da psicologia social: o próprio
tênno "segurança" pertence à esfera da
psicologia, sendo, entretanto, impossivel
afastar os fatôres puramente psicológi­
cos do complexo dos outros fatõres so­
ciais que envolvem a Instituição em es­
tudo.

o elemento psicológico, em muItos fa­
tõres sociais, se encontra, assim, em ple­
na ativIdade, particularmente no nível
político, uma vez existirem razões para
crer-se que a atitude política, ideológi­
ca ou dos grupos de pressão, face a se­
gurança social, não coincidirá com a ati­
tude do "c01l8umidor".

o homem comum pode pensar de uma
forma sôbre a segurança social, quando
considera seus problemas como membro
de um grupo ou de um partido, e de ma­
neira completamente distinta, quando a
encara como usuário direto. ou beneficiá­
rio dos seus serviços.

É importantíssimo, portanto, que se
efetuem estudos independentes da opi­
nião pública e das atividades de grupo
face à segurança socIal, com a finalí­
dade de descobrir a realidade psicológi­
ca por trás do funcionamento das ins­
tituições de segurança social.

FATORES EXTERNOS: O primeiro a
se examinar dentre esses é o fator da
difusão cultural, que dispõe de vários ca­
nais para a difusão espontânea das
idéias e técnicas do seguro social.

Em primeiro lugar está o livre inter­
câmbio de idéias, promovido por indi­
víduos ou grupos de pessoas interessa­
das em determinado tema. Os mais co­
nhecidos portadores dêste tipo de difu­
são são os responsáveis pela politica so­
cial das diferentes nações em luta com
o problema da pobreza extrema de cer­
tas classes das suas populações.

Outro grupo a propagar tal conheci­
mento são os líderes políticos das clas­
ses soclais interessadas no desenvolvi­
mento das medidas protetoras. A pres­
são internacIonal de ideologias represen­
tativas dos interêsses dos trabalhadores
produz, constantemente, um impacto na
evolução da segurança social.

Existem outros casos, como a difusão
orIunda do contato pessoal entre dife­
rentes pessoas, originado por conflitos
internacionais ou por migrações. A co­
lonização, por exemplo, constitui um
dêsses casos. A presença de trabalha­
dores estrangeiros, acostumados a de­
terminado padrão de segurança social,
no território de outro p9.íS, não pode dei­
xar de produzir seus efeitos.
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Outro fator é o do desenvolvimento
técnico: o sistema de segurança social
de um país depende das técnicas que dis­
põe. Só pode, eVidentemente, desenvol­
ver-se de acõrdo com os limites dos mé­
todos utilizados para a realização dos
seus propósitos. O melhor plano será
inútil se carecer de forma adequada.
Essas técnicas podem ser, atualmente,
divididas em dois grupos principais: as­
sistência social e técnica de seguro so­
cial. A primeIra cobre tôdas as medIdas
da autoridaàe pública destinadas a aju­
dar ao indigente sem requerer dêle ou
em seu favor nenhuma contribuição es­
pecial. A segunda, par seu turno, cobre
todos os sIstemas obrigatórIos nos quais
se deve pagar uma contribuIção em fa­
vor de cada indivíduo e onde as con­
dições de elegibilidade e o total do be­
nefício estão claramente definidos.

Os obstáculos encontrados por um sis­
tema de assistência social nunca foram
subestimados pelos responsáveis pelas
políticas sociais e encontram-se entre
os principais fatóres estudados ao longo
da história.

Os métodos de financiamento do se­
guro social dependem das circunstâncias
sócio-políticas de cada país.

:&:sses elementos têm influenciado,
grandemente, diversas das técnicas exis­
tentes, como as atuar.lais, as adminis­
trativas e outras.

As técnicas do seguro social se desen­
volvem mais amplamente como uma
resposta ao desafio permanente da.s ne­
cessidades humanas, que se encontram
em contínua alteração.

A estandardizaçáo e o fator de assis­
tência técnJea são lawres intimamente
ligados aos anter.lores e podem ser in­
terpretados como uma orientação diri­
gida da ação nacional individual rumo
às tendências gerais prevalecentes no
nível internacional.

A ação da assistência permanente da
Organização Intemacional do Trabalho
(OITl e de outras organizações con­
tém um forte elemento de estandardiza­
ção porque os planos que propõe estão
baseados na experiência existente do
funcionamento de sistemas de seguran­
ça social em todo o mundo.

Não pode haver dúvida sôbre a im­
portância do fator da assistência técnI­
ca para a evolução dos sistemas de se­
gurança social nos países em desenvol­
vimento.

o fator da cooperação intemaeional
exprime um movimento espontâneo en­
tre as instituições e corpos administrati­
vos dos sistema.s de segurança social
existentes nos diversos países e exerce,
sem dúvida, grande influência na sua
evolução.

Foram criadas organizações interna­
danais, como a Associação Internacio­
nal de segurança Social (AISS), es­
pecJalmente com a finalidade l de incen­
tivar êsse intercâmbio, melhorando o pa­
drão dos seguros sociais em todo o
mundo.

É difícll dizer se a sempre crescente
atividade internacional no campo da se­
gurança social levará, eventualmente, à
criação de algo como a solidariedade in­
ternacional e à. proteção internacional
dos membros débeis ou desafortunados
da sociedade humana.

Através, entretanto, dos contatos fre·
qüentes entre os responsáveis pelas
administrações dos sistemas dos diver­
sos países, tem sido possível fazê-los
sentir que realizam uma tarefa que cru­
za fronteiras e, ainda, estabelecer-se
uma reciprocidade de tratamento e de
reconhecimento de direitos para os ci­
dadios que trabalham e vivem fora dos
seus países. Tornou-se, também, possí-'
velo desenvolvimento de uma série de
medidas que poderão produzir, lutura-
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mente, os mesmos resultados que um
único sistema de segurança social de al­
cance mundial.

40. Pelo resumo acima feito do traba­
lho do sociólogo VLADIMIR RYS, bem
se pode ver a relevância que o estudo
sociológico tem para a elaboração das
leis de segurança social e para a obser­
vação dos seus reflexos na vida das Na­
ções. De todo O exposto ressalta o fato
de que os governos devem dar mais
atenção a êsse setor, devem ter maior
cuidado na preparação das leis que tra­
tam dessa matéria, dando-lhes sempre
o sentido moderno e atual que estão me­
recendo em todo o mundo - o da se­
gurança social completa. Muito embora
ela ainda não exista como se pretende,
os seus reflexos, mesmo na etapa em que
se encontra, são os mais profundos pos­
síveis e atingem os setores mais varia­
dos.

v - ALGUNS ASPECTOS DA SEGU­
RANÇA SOCIAL E REFLEXOS
DAS SUAS LEIS EM OUTROS
SETORES.

41. A segurança social, como está sen­
do orientada, compreende um conjunto
de normas legais emanadas do Estado
que cobrem e disciplinam, com precisão,
os direitos e as obrigações, não só das
pessoas mas, também, dos organismos
encarregados de distribuir os benefícios.
As relações juridicas entre êstes e aquê­
les, portanto, não resultam de um con­
trato ou de uma decisão unilateral e,
sim, de uma imposição legal, estatal,
não se situando, assim, como no início,
no campo do direito civil, mas, no do
direito público.

Tendo em vista que a segurança sa­
cia] se destina a amparar todos os seres
humanos, os seus conceitos são, neces­
sàriamente, mais flexíveis e justos. Por
outro lado, os seus reflexos se fazem
sentir, profundamente, em quase todos
os setores, chegando a modificar e oca-

sionar alterações de determinados en­
tendimentos clássicos do campo do pró­
prio direito civll.

42. Um dos pontos mais atingidos é o
que diz respeito à definição de "famí­
lia". Sem modificar a sua estrutura tra­
dicional ou quebrá.~la, as leis de segu­
rança social ampliaram o seu conceito,
passando a fazer compreender, como
seus componentes, tôdas as pessoas que
vivem sob a dependência econômica ex­
clusiva do segurado - "personne à char­
ge" - ainda que não possuam laços san­
guíneos com o mesmo. Em nosso estudo
anterior sôbre a "Situação jurídico-le­
gal dos dependentes econômicos, inclu­
sive a da companheira" (26), êste as­
pecto do problema foi abordado com
maior profundidade. Resta lembrar que
os critérios das leis de segurança social
têm influenciado grandemente as mo­
dificações introduzidas nas leis civis que,
por exemplo, passaram a admiUr. como
concorrentes à herança, determinadas
categorias de filhos antes não reconhe­
cidas.

43. Com a adoção do critério de "per­
sonne à charge" - preponderante na
segurança social - muitas outras im­
plicações e beneficios ocorreram, inclu­
sive de ordem psicológica.

1!:: o caso, por exemplo, de determina­
das pessoas, especialmente as das clas­
ses maJs abastadas, que, no fim da sua
vida, encontram-se sem ter a quem dei­
xar os benefícios. Os filhos estão maio­
res e independentes e os netos são de­
pendentes dos filhos e não podem rece­
ber a pensão. sentem-se, êsses cidadãos,
dessa forma, frustrados em seus direitos.
Invade-lhes o sentimento de que vão
penler, uma vez que contribuíram du­
rante tôda a sua vida para deixar algu­
ma coisa. Querem usufruir, em sua (0-

28) "PREV!Dj:NCIA SOCIAL: Sltua.ç", jurldlco­
legal dos dependentes econÔm.1cos. Inclusive
a da companheira", ReVista de Informaçlo
LepsIatlva do Senado Federal n,o 4, 1964.
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talidade, as vantagens e os benefícios
que lhes sáo assegurados pelas leis de
segurança soelal. Tal fato e reaçã.o são
naturais e humanos e ocorrerão enquan­
to não se implantar entre todos a ver­
dadeira noção do que seja solidariedade
social, Não ocorre a essas pessoas que
a sua contribuição lhes garantiu, du­
rante o decorrer de sua vida, assistên­
cia e amparo permanentes. Não lhes
ocorre, também, que as contribuições ­
não unicamente as suas - compõem um
conjunto e que de sua totalidade, atra­
vés da repartição dos bens, sai o amparo
para todos, inclusive o dêles. Não lhes
ocorre, igualmente, já terem, talvez, re­
cebido muito mais do que deram. Assím,
para não perder, são levados a adotar
parentes pobres, crianças órfãs, necessi­
tadas de proteção e, indiretamente, con­
tribuem para a melhoria do meio social.
l!:sses seres econômicarnente débeis irão
receber muito mais do que os simples
benefícios previdenciários deixados, uma
vez que, sem dúvida alguma, terão dos
seus tutores uma proteção bem mais am­
pla, que não receberiam se não houvesse
a influência do fator psicológico acima
mencionado. AUmentação, vestuário, ins­
trução, cuidados médicos, orientação,
tudo isso passarão a desfrutar em con­
seqüência da ação reflexa da segurança
social.

U. As noções e os princípios da segu­
rança social influem, também, em ou­
tros pontos, como na simplificação e me­
lhoria dos sistemas de prestações fami­
liares (salário-família), interferem nos
acôrdos coletivos entre empregados e
empregadores, propiciando a criação de
determinadas modalidades de assistên­
cias complementares etc.

45. Múltiplos são os reflexos dos siste­
mas de segurança social na vida eco­
nômico-financeira das nações. Basta
lembrar a enorme massa de numerário
movimentada pelas instituições encarre­
gadas de sua administração, a aplica­
ção das suas reservas técnicas etc., pa-

ra se ter a certeza da influência exer­
cida nesse campo. Mas não é tão-so­
mente éste aspecto, muitos outros exis­
tem como, por exemplo, o fato de que
a sustentação dos rendimentos dos se­
gurados, mesmo durante seus periodos
de necessidade, contribui para a manu­
tenção do mercado interno sem maiores
alterações ou prejuízos. Influi, ainda,
com sua política de mão-de-obra, na de
pleno emprêgo. A redistribuição de ren­
das é outro fator de relevâncla e seus
reflexos são imensos.

46. Como se Vê, a segurança social tem
influência e repercussão em todos os
campos e setores de atividades da vida
dos países. Cada um dêsses aspectos
comporta estudos especiais, os quais,
aliás, estão sendo realizados, com pro­
fundidade, no mundo inteiro.

VI - CONCLUSõES

oi' . O estudo da Wstória da evolução
das sociedades humanas, das transfor­
mações por que passaram e continuam
passando em busca de novas formas de
proteção ao homem, prova a necessida­
de de se trabalhar no sentido da obten­
ção da "segurança social" como se Idea­
liza, em seu conceito mais amplo e ge­
nérico, o que é possivel, através do tra­
balho constante e dos esforços conti­
nuos dos homens de bem.

l!l necessário, como muito bem disse o
Dr. BENITO COQUET (27), .

"caminar hacia una seguridad so­
cial integral. Cuidar de la salud de
la población, no solo 1'estableeiéndo­
la cuando se presenta la enfermidl1d
o rehab1l1tando las aptitudes perdi­
das, sino extendiendo el cuIdado a
todo que la salud entrafia para que el
hombre pueda reaUzar SUB tareas

27) Dlscur80 pronunciado perante a VII Con­
ferência Interamerlcana de Segurança So­
cial, Revista Seprldad SoCial, México. n.o
28, julho--ag6llto, 111M, pis. 21.
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creadoras. Proteger económicamen­
te a los trabaj adores ante las con­
tingencias de la enfermedad, la in­
validez, la vejez, el desempleo, las
cargas familiares, o sea restituir el
ingreso, indemnizar los riesgos, im­
pedir el abatimiento de los ya de
por si bajos niveles de vid~, pera
hacer más aún, prevenir los nesgos,
amparar la necesidad social, reme­
diar la injusticla que presentan vi­
tales insatisfaciones; garantizar la
elevación de los niveles generales de
vida y hacer los mayores esfuerzos
por extender los benefícios de una
seguridad social, asi concebida, tan­
to a la población urbana como la ru­
ral, a nn de salvar las brutales bar­
reras de desigualdad que aún exis­
ten entre los habitantes de cada
pais. Limitarnos a consolidar los
beneficios que ya tienen los grupos
humanos que corresponden a secto­
eres industriales, seria tanto como
ahondar las diferencias económicas
y sociales y mantener un estado de
injusticia para las grandes mayorias
suburbanas o rurales."

48. Dia virá, sem dúvida, em que to­
dos os homens poderão trabalhar em um
clima de paz e tranqüilidade, certos de
que, em qualquer momento adverso de
suas vidas, serão amparados e protegi­
dos, seguros de que, em qualquer con­
tingência penosa e difícil, tanto êles co­
mo os seus familiares terão a assistên­
cia necessária. Dessa forma, dentro de
um clima de segurança, haverá maior
empenho, mais alegria de kabalho e
portanto, maior rendimento, maior esta­
bilidade política e maior sentimento de
solidariedade social entre todos. ,

49. Alguns alegam que a segurança so­
cial, como se deseja, destruirá o espírito
de poupança, desestimulará a livre ini­
ciativa dos homens, tornando-os, ao
lhes dar tranqüilidade excessiva, irrés­
ponsáveis, fracos e relaxados.

Essas criticas são simplesmente des­
trutivas, não têm qualquer objetivo se­
não o de impedir o progresso social e
não possuem o menor fundamento.

Estudos têm sido realizados e a impro­
cedência de tais alegações se mostra 1n­
questionável.

É o que se vê em PAUL DURAND (2~),

in verbis:

"As investigações levadas a efeito
pelo Departamento de Estudos de
uma das maiores organizações de
Economia e Previdência Social da
Bélgica não comprovaram existir
uma contradição entre a extensão
dos seguros sociais e a economia.
Pelo contrário, a extensão conside­
rável dos seguros sociais depois da
guerra de 1939 não perturbou a for­
mação da economia popular."

Esclarece esse autor ser "injusto acusar
a seguridade social de destruir o espiri­
to de economia, já que histOricamente
não padece dúvida de que a impossibili­
dade de economia individual é que de­
termina a criação de uma proteção con­
tra os riscos sociais."

Salienta, também, ser perfeitamente
possivel, conforme o demonstrou a expe­
riência da legislação inglêsa, salvaguar­
dar o espírito de iniciativa e responsa­
bilidade.

Além dos motivos levantados por
PAUL DURAND, cumpre lembrar, ainda,
que os homens, pela sua própria natu­
reza, detestam o vácuo, o vazio. Suas
iniciativas, no setor da poupança priva­
da, se destinariam a outros fins como,
por exemplo, para a obtenção de melho­
res condições de vida, maior confôrto
pessoal para si e os seus familiares. Os
seus esforços teriam outras metas, ou­
tros objetivos.

28) "A Politlca de 8E:gurldade Social e a Evo­
luçAo da Sociedade Contemporãnea". Re.
vista Industriãrios n.O 39. Junho de 1954.
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50. Cumpre, assim, que todos os povos
trabalhem com afinco e se esforcem pa­
ra alcançar essa "segurança social", uni­
formizando os seus conceitos e adotan­
do medidas que os tornem exequíveis, a
fim de que, tanto no âmbito nacional
como no internacional, possam mantê­
la eficazmente.

Quando isto ocorrer será implantada,
sem dúvida, conforme disse BEVERIDGE,
a JUSTIÇA, em lugar da FORÇA, como
árbitro entre as Nações, haverá maior
paz social e estará definitivamente con-

sagrada a solidariedade social entre to­
dos os seres humanos.

DIzem, porém, algumas vozes, que ês­
ses objetivos não passam de "utopias".
Como resposta, não será demais repetir
as palavras transcritas no início dêste
trabalho, que encerram, simplesmente, a
verdade:

"La historia, gran maestra de la
vida, nos ensefta que la utopia de
un día es la reaUdad deI dia se­
guiente, .. "
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A Previdência Social
e as

Constituições Republicanas

Diretor Administrativo do
Instituto de Pesquisas e Estudos

da Realidade Brasileira

o advento do "Estado de Serviços Sociais", na clássica definição de Ha·
rold Laski, para o qual evoluiu irresistivelmente o Estado Liberal, caracterizou­
se, sobretudo, pelo reconhecimento dos direitos sociais - e entre êles da pre­
vidência - incorporados, no mundo moderno, à grande maioria das cartas cons­
titucionais.

Efetivamente, «a evolução da Previdência Social", esclarece Martins Ca­
tarina, "está marcada pelo tipo de Estado: abstencionista liberal, paternalista,
e intervencionista. O Etat-gendarme corresponde à fase do mutualismo operá­
rio, baseado na repartição proporcional de benefícios. O Welfare State, o Esta­
do-providência, à atual, do seguro social, necessàriamente obrigatório, como
salientado por Raul Jay em famosa assertiva. De permeio, o Estado meramente
assistencial, filantrópico e caritativo. O Estado não inteiramente de direito no
campo securitário, mas já intervencionista e coadjuvante". (Revista lndustriá·
rios, nQ 89, 19(2)
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CONSTITUIÇAO DE 1891

No Brasil, a própria Constituição da
Primeira República, após a reforma de
1926, acolheu em seu texto, na parte re­
lativa à competência do Congresso Na­
cional, a atribuição, conforme o item 28
do art. 34, de legislar sôbre o trabalho.

Consoante depoimento de João Man­
gabeira, na Câmara dos Deputados, Rui
Barbosa sustentara, desde 1919, a ne­
cessidade dessa alteração, ao lembrar
que a "questão social" reclamava urgen­
temente medidas legislativas, as quais,
entretanto, não tinham abrigo nem en­
contravam apoio "nos Umites estrItos
do nosso direito constitucional".

Vale, porém, assinalar: a matéria não
constava do projeto de revisão do nosso
primeiro Pacto republicano. Resultou da
Emenda n.o 2, formulada pelo deputado
Nicanor Nascimento (do antigo Distrito
Federal) que, ao sustentá-Ia nos deba­
tes constituintes, em julho de 1926, su­
blinhou, deplorando a timidez do Con­
gresso no equacionamento iurídico­
constitucional dos problemas sociais:

"Entretanto, na reforma que se efe­
tua no Brasil, não houve senao qua­
tro palavras, introduzidas por mim
e que revelam êsse propósito. Se não
tivesse sido êsse esfôrço, que conse­
guiu êsse minimo, não teriamos na
reforma constitucional nenhum
percebimento para essa transfor­
mação que se opera no mundo e
que, reflexamente, tem de se reall­
zar no Brasil, mas da qual não co­
gitam os nossos estadistas contem­
porâneos." (Anais da Câmara dos
Deputados, vai. lI, pág, 339, 1926).

Na tribuna do Senado, defendendo a
iniciativa, o Senador Adolfo Gordo, da
representação paulista, fêz, na sessão de

18 de agôsto de 1926, entre outras, estas
afirmações, hoje de sabor histórico:

"Neste momento, a legislação sôbre
o trabalho está preocupando a aten­
ção de todos os Parlamentos e Con­
gressos do mundo. O trabalho é fun­
ção socIal que cria dIreitos e deve­
res e as normas reguladoras do con­
trato de trabalho devem ser elabo­
radas de plena harmonia com a fase
atual do desenvolvImento econô­
mico.

Como o assunto afeta profundamen­
te interêsses gerais, o Estado não
pode deixar de intervIr e de sóbre
êle del1berar.

A determinação das horas de tra­
balho, as organizações de trabalha­
dores, as lutas entre patrões e ope­
rários e outros assuntos idênticos
afetam o interésse público, e é bem
manifesto que o Estado não pode
cruzar os braços.

Mas a nossa Constituição política,
garantindo amplamente a liberdade
de trabalho, poder-se-iam taxar de
inconstitucionais leis daquela natu­
reza. Dai a necessidade do disposi­
tivo.

Aprovado, ficará. estabelecido que
em face da nossa ConStituição poU­
tica, o Congresso Nacional tem com­
petência para legislar sôbre o tra­
balho, dentro da esfera de sua
ação." (Anais do Senado, 1926, vol.
V, pág. IlI)

Chegava, dessa forma, a têrmo o lon­
go debate que merecera, vinte e dois
anos antes, folheto de Serzedelo CorreIa
(A Reforma Constitucional, 1904) , no
qual aludiu à homenagem dos trabalha-
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dores a Barbosa Lima (representante
do Amazonas) "pela sua posição à fren­
te dos que pensam que é chegada a hora
de fazermos a reforma social que in­
corpora em nosso país o operariado à
sociedade", embora o deputado republi­
cano fôsse contra a revisão da Carta de
91, por entender que a legislação do tra­
balho independia de modificação cons­
titucional.

t bem de ver que a disposição cons­
titucional autorizativa do poder expres­
samente conferido ao Congresso Nacio­
nal, de legislar sôbre o trabalho, ingres­
sou no texto do Estatuto de 1891 sà­
mente em 1926, quando já o Decreto
n.o 16.027 criara o Conselho Nacional do
Trabalho (como órgão, origlnàriamente,
do Ministério da Agricultura, Indústria
e Comércio) e fôra promulgado o De­
creto Legislativo n.o 4.682, instituidor,
no País, das primeiras Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões, ambos de 1923,
com precedência, portanto, de três anos
sôbre a reforma em causa, sem mencio­
narmos legislação anterior de menor
significação, como a da sindicalização
rural (1903), a da garantia dos salários
dos trabalhadores agrícolas (1904), a da
sindicalização geral (1907) e a de aci­
dentes do trabalho (1919). Mais ainda:
desde 1917 organizara a Câmara dos
Deputados a Comissão de Legislação So­
cial no curso de discussões sôbre pro­
j eto de Código do Trabalho.

Cabe, também, salientar: o reforma­
dor constitucional de 1926, ao empregar
a locução legislação do trabalho, não
cogitou, consoante se infere, nitidamen­
te, dos breves discursos na ocasião pro­
feridos, de abranger nessa discipllna­
ção qualquer matéria relativa aos segu­
ros sociais, mesmo porque àquela época
os assuntos previdenciários eram tidos
pacificamente como parte integrante da
própria legislação trabalhista, apenas
nascente.

A Constituição reformada, vigente a
partir de setembro de 1926, fruto de con-

trovérsias numerosas e vibrantes polê­
micas, estava, entretanto, com seus dias
contados. Prevaleceria quatro anos mais,
para ser, um mês depois, em outubro,
irremediàvelmente varrida pelo sôpro
vigoroso e renovador do movimento de
1930, sucumbindo juntamente com os
quadros politicos tradicionais, fossiliza­
dos no duradouro exercicio e mesmo no
abuso continuado do poder e, afinal,
destroçados pela Revolução.

CONSTITUIÇAO DE 1934

No ideário político vitorioso com a
Revolução de 30, a questão social ocupa­
va largo espaço. Integrara o programa
de govêmo apresentado por Getúlio
Vargas no comício da Esplanada do
Castelo, durante a campanha presi­
dencial. Fôra objeto das primeiras preo­
cupações e cuidados do Govêmo Provi­
sório que, ainda no tumulto dos mo­
mentos iniciais de sua consolidação,
trinta e dois dias após o triunfo das ar­
mas revolucionárias, criara o Ministério
do Trabalho que, afirma Alceu de Amo­
so Lima (Jornal do Brasil, 3-3-1967)
"deu à Revolução de 30 um significado
social que correspondia, de fato, a uma
nova fase na evolução política nacional;
a ascensão irreversível do proletariado
provocada pela industrialização". Em
particular, no que tange à previdência
social, revelou-se, igualmente, intensa e
multiforme sua atuação, consubstancia­
da em atos da maior expressividade, dos
quais se destacam: extensão ao pessoal
empregado em serviços de luz, fôrça,
bondes e telefones do regime das Caixas
de Aposentadoria e Pensões (Decreto
n.o 19.497, de 19-12-30); reforma da le­
gislação das CAP (Decreto n,o 20.465,
de 1-10-31); regulamentação da cons­
trução. de unidades residenciais pelos
órgãos de previdência social (Decreto
n.o 21.763, de 24-8-32); disciplinação
dos socorros médico-hospitalares por
parte das instituições de seguro social
<Decreto D.o 22.016, de 26-10-32); apli-
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cação do regime das CAP aos trabalha­
dores em mineração (Decreto n.O 22.096,
de 16-11-32); organização do Instituto
dos Marítimos (Decreto n.o 22.872, de
29-6-33); criação do Instituto dos Co­
merciários (Decreto n.o 24.273, de
22-5-34); estruturação da CAP dos em­
pregados em trapiches e armazéns (De­
creto n.O 24.274, de 22-5-34); instituição
da CAP dos Operários Estivadores (De­
creto n.o 24.275, de 22-5-34>-

Nada mais natural que o constituinte
de 1934 sofresse o inelutável influxo des­
sa intensa atividade legislativa do 00­
vêmo Provisório, originário da Revolu­
ção de 1930, no encaminhamento dos
problemas da previdência social.

Novamente a norma ordinária haveria
de anteceder o preceito constitucional e
até mesmo exercer visível e inegável
influência na sua elaboração.

Teria, desde então, a previdência so­
elal, permanentemente, acesso ao texto
das Constituições brasileiras, como ocor­
rera em vários países europeus, a par­
tir da Alemanha (1919), Austria (920),
Llechstenstein (1931), portugal (1933) e,
no continente americano, na notável
Constituição mexicana, de 1917, refor­
mada em 1923.

Promulgada a Constituição de 1934, a
16 de Julho, lá estavam os artigos 5.°
e 121:

"Art. 5.° - Compete privativamente
à União:

XIX - legislar sôbre:

c) normas fundamentais do direito
rural, do regime penitenciário, da
arbitragem comercial, da assis­

tência social, da assistência ju­
diciária e das estatísticas de in­
terêsse coletivo;

Art. 121 - A lei promoverá o am­
paro da produção e estabelecerá as
condições de trabalho, na cidade e
nos campos, tendo em vista a pro­
teção social do trabalhador e os in­
terêsses econômicos do pais.

§ 1.° - A legislação do trabalho
observará os seguintes preceitos,
além de outros que colimarem me­
lhorar as condições do trabalhador;

h) assistência médica e sanitária ao
trabalhador e à gestante, asse­
gurado a esta descanso antes e
depois do parto, sem prej uizo do
salário e do emprêgo, e institui­
ção de previdência, mediante
contribuição igual da União, do
empregador e do empregado, a
favor da velh1ce, da lnval1dez, da
maternidade e nos casos de aci­
dentes do trabalho ou morte."

Observou Pontes de Miranda (talvez
o único tratadista a dedicar comentá­
rios, embora rápidos, aos seguros so­
ciais na Carta de 1934):

"8. A letra b compõe-se de três par­
tes, que é mister não confundirmos:
uma, assistência médica e sanitária
ao trabalhador; outra, assistência
médica à gestante, assegurado a
esta descanso antes e depois do par­
to, sem preJutzo do salário ou do
emprêgo; terceira, instituição de
previdência, mediante contribuição
da União, do empregador e do em­
pregado, a favor da velhice, da in~

validez, da maternidade e nos ca­
sos de acidentes do trabalho ou de
morte. Pena é que, quanto à pri­
meira parte, tivesse a Constituição
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deixado de estabelecer condições
mais claras de obrigação do empre­
gador. A lei federal e, a favor do
trabalhador, no caso das peculiari­
dades locais, à lei estadual, ficou
reservada a missão." (Comentários
à Constituição da República dos
Estados Unidos do Brasil, Tomo lI,

pág. 325, 1937),

Justifica-se, de fato, a advertência do
acatado constitucionalista, relativamen­
te à letra h do § 1.0 do art. 121, pôr isso
que o legislador constituinte introduziu
nada menos de três matérias no seu
contexto: a primeira, de caráter assis­
têncial; a segunda, de natureza traba­
lhista e, finalmente a terceira, de índo­
le tipicamente previdenciária, e tudo
compreendido (na fonna do art. 121) no
âmbito da lepslação do trabalho.

Quanto à correlação, todavia, entre as
funções assistenciais e as atividades
previdenciárias, ela é válida até nossos
dias. Basta considerar que, em 1952, a
Convenção Internacional do Trabalho
n.o 102, declarou caber aos Estados­
Membros da OIT (organismo do qual
o Brasil foi, em 1919, um dos fundado­
res) "garantir às pessoas protegidas a
concessão, quando seu estado requeira,
de assistência médica de caráter pre­
ventivo ou curativo", com a finalidade
de "conservar, restabelecer ou melho­
rar a saúde da pessoa protegida, assim
como sua aptidão para o trabalho e fa­
zer frente a suas necessidades pessoais"
(arts. 7.° elO, n.O 3).

No que respeita à inclusão, na condi­
ção de legislação do trabalho, dos segu­
ros sociais, explica-se o procedimento
adotado pela circunstância de ser passí­
vel de discussão, naquela fase de seu
surgimento, a própria autonomia do di­
reito social e.. com muito mais razão,
não se podia, efetivamente, especular
sequer sôbre distinção entre direito do
trabalho e previdência social.

De qualquer forma, essa Lei Magna
deu expressa competência à União para
legislar sôbre seguro social; indicou o
campo de ação da previdência: amparo
da velhice, da invalidez, da maternida­
de e nos casos de acidentes do trabalho
e morte; previu as fontes de custeio:
União, empregador e empregado e, fi­
nalmente, fixou a nonna da igualdade
contributiva.

Sob o império dessa Constituição, en­
tretanto, fôra lnexpressivo o número de
discipllnações legais votadas e promul­
gadas. Resumem-se, tão somente, nas
Leis n.os 159, de 30 de dezembro de 1935,
367, de 31 de dezembro de 1936, e 477,
de 17 de agôsto de 1937. Constituíram,
contudo, referidos estatutos, com exce­
ção do último, leis da maior significação
e importância. Regulou a Lei n.o 159 a
contribuição financeira para formação
da receita das instituições de previdên­
cia social e criou, a Lei n.o 367, a maior
das nossas entldades previdenciárias an­
tes da organização do Instituto Nacio­
nal de Previdência Social: o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Indus­
triários, através do qual completou-se o
ciclo de vinculação dos trabalhadores
urbanos (à exceção dos empregados do­
mésticos) à previdência social brasileira.

CONSTITUIÇAO DE 1937

Dirigindo-se à Nação, a 10 de novem­
bro de 1937, outorgou o Presidente Var­
gas nova Constituição, asseverando:

"A organização constitucional de
1934, vasada nos moldes clássicos do
liberalismo e do sistema representa­
tivo, evidenciara falhas lamentávels,
sob êsse e outros aspectos. A Cons­
tituição estava, evidentemente, an­
tedatada em relação ao espírito do
tempo. Destinava-se a uma realida­
de que deixara de existir."
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Na parte final dessa "Proclamação ao
Povo Brasileiro", acentuou:

"Quando as competições políticas
ameaçam degenerar em guerra ci­
vil, é sinal de que o regime consti­
tucional perdeu o seu valor prático,
subsistindo, apenas, como abstra­
ção. A tanto havia chegado o país."

Repudiou-a, anos mais tarde, seu no­
tório elaborador, Dl'. Francisco Campos
e, depondo no Senado, em discurso de
13 de dezembro de 1946, o próprio Presi­
dente Vargas, então Senador da Repú­
blica, num retrospecto de sua decisiva
atuação de estadista, admitiu não hou­
vesse adotado a melhor solução, ao pro­
mulgar a Constituição de 1937, quando
disse textualmente:

"Duas vêzes em minha vida fui
obrigado, pela razão de Estado, a
quebrar a harmonia entre os Podê­
res Executivo e Legislativo. A pri­
meira quando dissolvi o Congresso
como Chefe da Revolução de 1930.
Prestei contas à Nação dêsse ato do
Govêrno Provisório por mim che­
fiado. Usei do direito da vlt;prta de
uma revolução nacional. A segunda
vez, quando reassumi a chefia da
Revolução Brasileira e, em defe­
sa da Pátria, para garantir a ordem
interna e assegurar a defesa conti­
nental, fechei o Parlamento em
1937.

A esta Casa presto minha homena­
gem, como expressão sincera de
meu respeito à sua simbólica tra­
dição. Posso ter errado na forma.
Mas a História provou que cumpri
o meu dever."

Restringindo, dràsUcamente, os direi­
tos e garantias individuais, permitindo,
com amplitude antes desconhecida, a
delegação legislativa, fortalecendo por
todos os meios o Poder Executivo, a
Constituição de 37, além de impregnada,
com mais nitidez, em relação à de 34,
da ideologia nacionalista, consolidava
- como acentuou José Maria Belo (um
de seus intransigentes oposltores) - a
legislação do trabalho já existente, adi­
cionando-lhe novos preceitos (Históri-.
da República, pág. 411, Cia. Editôra Na­
cional·SP, 1956).

Foi, contudo, mais concisa, de acõrdo
com a. melhor técnica, que a de 34,
quando tratou diretamente da previ­
dência social e apenas consignou êstes
dispositivos:

"Art. 16 - Compete privativamente
à. União o poder de legislar sôbre as
seguintes matérias:

XVI - o lilre\to civil, o dire~to co­
mercial, o direito aéreo, o direito
operário, o direito penal e o direito
processual.

Art. 137 - A legislação do trabalho
observará, além de outros, os seguin­
tes preceitos:

1) assistência médica e higiênica
ao trabalhador e à gestante, as­
segurado a esta, sem prej uIzo do
salário, um periodo de repouso
antes e depois do parto;

m) a- instituição de seguros de ve­
lhice, de Invalidez, de vida e pa­
ra os casos de acidentes do tra­
balho;"

Limitou-se, portanto, a Carta de 37,
a manter a competência para institul-
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çâo do seguro social na alçada da União
e, sem alterar seu campo de ação, silen­
ciou quanto às fontes de custeio, trans­
ferindo, assim, sua definição, necessà­
riamente, para a esfera exclusiva da le­
gislação ordinárIa.

A alusão à legislação do trabalho e à
da previdência social que, na ConstituI­
ção anterior, constava do Título IV, "Da
Ordem Econômica e Social", na de 1937
figurou sob o título de significação mul­
to mais restrita e evidentemente inade­
quada, "Da Ordem EconômJca".

Nada tão impróprio, sem dúvida, por
tratar-se de matérta de conteúdo não­
somente econômico, mas nitidamente
social. Certo, o direito do trabalho re­
sulta da intervenção do Estado na or­
dem econômica. Não é menos exato, en­
tretanto, que essa ingerência se afinna,
exatamente, para resguardar direitos de
caráter eminentemente social. Ou, con­
forme assertiva de Jean Jacques Dupey­
roux (Revista Industriários, D.o 94): "Se
há um direito que deve figurar entre os
econômicos e sociais, êste é, certamente,
o direi to à seguridade social. Não é êste
direito -- indaga o eminente professor
francês -- a um só tempo, econômico e
social? Trata-se, na realidade, de garan­
tir a todos certas possibmdades de de­
senvolvimento no plano humano (idéia
do que é social); também, na concepção
moderna da seguridade social, pretende­
se assegurar a distribuição mais equita­
tiva da renda nacional (idéia econômi­
ca) ."

A Constituição de 1937 caberia, entre­
tanto, consagrar, entre nós, a autono­
mia do Direito do Trabalho, A propó­
sito, na sessão de instalação do Insti­
tuto de Direito Social, a 17 de junho de
1939, Cesanno Júnior, discorrendo sôbl'e
a questão, afirmou:

"Em nosso direito positivo a ques­
tão está resolvida. Assim como Car­
valho de Mendonça se apoiava na
regra do art. 34, n.O 2, da Consti-

tuiçào de 1891, para. sustentar a au­
tonomia do Direito Comercial, po­
demos nós basear-nos na regra do
art. 16, n.o XVI, da Constituição de
10 de novembro para afirmar a au­
tonomia do Direito Social, pois aí
vemos o direito "operário" ao lado
do direito civil, do direito comer­

Cial etc!'

Não haveria, porém, de firmar-se essa
designação de direito "operário" -- ado­
tada na história do constitucionalismo
brasileiro apenas em 1937 -- que a Ce­
sarino Júnior causara espécie, embora
no Brasil da época fôsse a nomenclatu­
ra defendida por Evaristo de Morais e,
no exterior, por autores franceses como
Schelle e Grigaut e, na Espanha, por
Alvarez e Blanco Santa Marina,· tam­
bém citados pelo ilustre professor. Nem
prevaleceria no direito constitucional
brasileiro a denominação de Direito So­
cial, magistralmente defendida por Ce­
sarlno Júnior.

Entretanto, a vigência da Constitui­
ção de 37 assinalaria fase de profundo
aperfeiçoamento e larga expansão da
legislação previdenciária, superando
mesmo a atividade legislativa do 00­
vérno provisório. Mais de uma centena
de estatutos legais, sob a forma de de­
cretos-leis, foram, nQ período, promul­
gados, muitos de inHudível relevância
entre os quais vale referir: criação d~
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Car­
gas (Dec.-Lei n.o 651, de 26-8-38); ins­
tituição do Serviço Atuarial do Ministé­
rio do Trabalho (Dec.-Lei n.O 3.941, de
16-12-41); incorporação da CAP da Im­
prensa Nacional ao IPASE (Dec.-Lei
n.o 6.209, de 19-1-44); extensão dos so­
corros médicos prestados pela previ­
dência social aos aposentados e pensio­
nistas (Dec,-Lei n.o 3.780, de 13-2-45);
nova legislação de acidentes do traba­
lho, determinando sua. integração na
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previdência social mec.-Lei n.O 7.036, de
10-11-44); promulgação da Lei Orgâni­
ca dos Serviços Sociais do Brasil, com a
unificação administrativa do seguro so­
cial no Instituto dos Serviços Sociais do
Brasil <Dec-Lei n.o 7.526, de 7-5-45);
fixação de valôres mínimos para as apo­
sentadorias e pensões, variáveis de acôr­
do com as alterações do salário-mínimo
(Dec.-Lei n,o 7.835, de 6-8-45) e a trans~

formação do antigo Departamento de
Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho no Departamento Nacional
da PrevIdência Soelal, na condição de
órgão de orientação e contrôle de todo
o sistema previdenciárIo (Dec-Lei n,o
8.742, de 19-1-46).

CONSTITUIÇAO DE 1946

A 28 de fevereiro de 1945, quando se
entremostrava próximo o término da
segunda guerra mundial, na qual tam­
bém se empenhara o Brasil, baixou o
Presidente Vargas a LeI Constitucional
n,O 9, disciplinadora do processo eleito­
ral, en. cujos conslderandos assinalou
já se terem criado as "condições neces­
sárias para entrarem em funcionamento
os órgãos representativos previstos na
Constituição" e que "a eleição de um
Parlamento dotado de podêres especIais
para, no curso de uma lepslatura, vo­
tar, se o entender conveniente, a refor­
ma da Constituição" apresentava ine­
quívoca vantagem sôbre o plebiscito pre­
vIsto no art. 187 da Constituição pois
"o voto plebiscitário implicitamente to­
lheria ao Parlamento a liberdade de
dispor em matéria constitucional".

Regulamentada a Lei Constitucional
n.O 9, trés meses depois, pelo Decreto­
Lei n,o 7.586, de 28-5-45, organizaram­
se os partidos políticos, iniciando-se a
campanha das eleições gerais de 2 de
dezembro do mesmo ano, quando seriam
eleitos o presidente da República, depu­
tados e senadores.

Desenharam-se três tendências de pú­
blico manifestadas: a do Partidó Comu­
nista do Brasil, advogando a instalação
de "Constituinte soberana", com plenos
podêres para votar nôvo Estatuto cons­
titucional; a da UDN, exigindo a passa­
gem da presidência da República de Ge­
túlio Vargas para o Presidente do Su­
premo Tribunal Federal e o pronto res­
tabelecimento da Constituição de 34,
por entender "perempta a Carta de
1937" e, finalmente, a de grandes mas­
sas populares, conhecidas por "quere­
mistas", mobilizadas pelo Partido Tra­
balhista Brasileiro, que postulavam a
"Constituinte com Getúlio" no poder.

Com a renúncia de Vargas diante de
movimento armado deflagrado a 29 de
outubro de 1945, sob o comando de seu
próprio Ministro da Guerra, foi atendi­
da a reivindicação udenista de entrega
da Presidência da República ao Presi­
dente do Supremo Tribunal. Mantida,
ficou, entretanto, a Constituição de
1937.

No que tange à Assembléia Constitu­
inte, pleiteada pelos comunistas, baixou
o Govêrno Linhares a Lei COnstitucio­
nal n.O 13, de 12-11-1945, mais de cará­
ter interpretativo, pois ratificou enten­
dimento fIrmado pelo Tribunal Superior
Eleitoral de serem constituintes os po­
dêres que, nos têrmos da Lei Constitu­
cional n,O 9, a Nação ia outorgar ao
Parlamento nas eleições convocadas
para 2 de dezembro.

Instalada a Assembléia Constituinte a
2 de j9.neiro de 1946, decidiu-se organi­
zar a Comissão de constituição com o
objetivo de preparar projeto, partindo
do texto da Carta de 34. Para o trabalho
de elaboração foram constituídas Sub­
comissões especialiZadas, cabendo à Sé­
tima, integrada por A~~me.mnonMaga­
lhães, Adroaldo Mesquita, Hermes Li­
ma, Baeta Neves e Café Filho encarre­
gar-se do Título "Da Ordem Econômica
e SOcial",
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A 8 de agôsto de 46 chegou ao Ple­
nário o projeto, contendo os seguintes
dispositivos referentes à previdência so­
cial:

"Art. 4.0 - Compete privativamente
à União legislar sôbre:

1. direito privado, e bem assim di­
reito penal, eleitoral e processual;

TíTULO V

Dos Direitos Fundamentais

CAPíTULO III

Dos Direitos Sociais

Art. 164 - A Constituição assegura
a plenitude dos seguintes direitos:

§ 24 - A legislação do trabalho ob­
servará os seguintes preceItos, além
de outros, que visem a melhorar a
condição dos trabalhadores;

x - previdência, mediante contri­
buição igual da União, do emprega­
dor e do empregado, em favor da.
maternidade, e contra as conse­
qüências dos acidentes do trabalho,
da Velhice, da invalidez e da morte;

XI - asslstência aos desemprega­
dos."

Relativamente aos seguros sociais. na
Subcomissão, duas foram as emendas
formuladas: uma, de autoria do depu­
tado comunista Caires de Brito, man­
dando expurgar do projeto a palavra
"igual", na parte referente à contribui­
ção da União, do empregador e do em­
pregado, não constante aliás, da Cons-

tituição anterior, de 37. Não teve êxito
a proposição, prevalecendo, no Projeto
da Subcomissão, redação idêntica à le­
tra h do § 1.0 do art. 121 da Constitui­
ção de 1934, adotada para orIentação
dos trabalhos. A segunda, do deputado
Eloi Rocha, teve melhor sorte. Aceita
pela Sétima Subcomissão e pela Comis­
são Constitucional, os "acidentes do tra­
balho" foram desmembrados do item re­
lativo à previdência social e receberam
acréscimo, ganhando esta redação final:
"obrigatoriedade da instituição do se­
guro, pelo empregador, contra os acl­
dentes do trabalho".

Na formulação de emendas e nos de­
bates do plenário da Assembléia Cons­
tituinte, pontificariam os representan­
tes do Partido Trabalhista Braslleiro e
do Partido Comunista do Brasil, quando
a discussão incidisse sôbre "Direitos So­
ciais", nas quais se destacariam os subs­
tanciosos dIScursos do deputado Sega­
das Vianna e os pronunciamentos dos
Deputados Eloi Rocha, Gurgel do Ama­
ral, Baeta Neves e Pedroso Júnior.

Na sessão de 3 de julho criticou o
deputado Eloi Rocha a ausência do "Dl­
reito do Trabalho" no artigo definidor
da competência privativa da União pa­
ra legislar.

l!: elucidativo o ligeiro debate então
travado:

"ELOI ROCHA - Estou vendo as
nonnas jurídicas do trabalho cons­
tituindo um ramo à parte do direi­
to, um grande ramo, aquêle que
marca hoj e uma etapa, uma etapa
decisiva na evolução do direito;
aquêle ramo da ciência jurídica que
traz em si a humanizaçiio do pró­
prio direito, que investe por tôda
aquela ciência, e, em tôda parte,
causa modificações fundamentais de
princípios clássicos. Pois bem, êsse
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direito, o direito do trabalho, me­
recia, certamente, lugar destacado
na especificação que faz o projeto,
no inciso 1, do art. 4.0 ; merecia ser
citado ao lado do Direito Civil, do
Direito comercial e dos outros ra­
mos de direito ali enumerados.

GUSTAVO CAPANEMA - Para a
Çomissão de Constituição, o direito
do trabalho é um ramo do dlreito
privado.

AOAMENNON MAGALHAES - O que
o Direito do Trabalho nega é pre­
cipuamente o partlcularismo do Di­

reito Civil. Logo, não pode ser in­
cluído no Direito Privado. O Direito
Social está revolucionando o Direito
Privado. .. e a prova é a revolta de
todos os civlllstas contra o Direito
do Trabalho. Basta ler a obra de
Rippert."

A omi~ão do projeto sôbre competên­
cia para legislar em matéria de previ­
dência social, por sua vez, provocou ma­
nifestação do deputado Gurgel Valente,
da qual faz parte êste tópico '.3Clarece­
dor:

"OURGEL VALENTE - Sem em­
bargo, Sr. Presidente, da relevância
da matéria contida nos diversos dis­
positivos do capítulo em votação, o
PTB só reputa de importância fun­
damental para ele, dois pontos: são
os que se referem às emendas que
dizem respeito à competência pri­
vativa que deve ter a União de le­
gislar sõbre matéria de Previdência
Social e à autonomia do Distrito Fe­
deral Ambas foram subscritas pela
bancada do Partido Trabalhista
Brasileiro, que, assim fazendo, de-

fende pontos essenciais de seu pro­
grama.

A Emenda referente à competência
privativa que deve caber à União de
legislar sôbre matéria de Previdên­
cia Social tomou o n.o 1. 392 e para
a mesma já se pediu destaque."

Incidiram, ainda, sôbre previdência
social as Emendas n.O' 360 (Segadas
Viana), 361 (Manuel Duarte), 3. 380-A e
3.372 (Eloi Rocha), 3.345 (Romeu Fio­
re) e 3.199, da Bancada do PCB, reno­
vandO a emenda apresentada por Caires
de Brito perante a Comissão Constitu­
cional.

Promulgada a 16 de setembro de 1946,
a quarta Constituição republicana abor­
dou a previdêncIa social nos artigos 5.0
e 151':

"Art. 5.° - Compete à União:

xv - legislar sôbre:

a) direIto civil, comercial, penal,
processua~, eleitoral, aeronáuti­
co e do trabalho;

b) normas gerais de direito finan­
ceIro; de seguro e prevIdência
social; de defesa e proteção da
saúde; e de regime penitenciál1o.

TtTUW V

Da Ordem Econômica e Soeia.!

Art. 15'7 - A legislação do trabalho
e a da previdência social obedece­
rão aos seguintes preceitos, além de
outros que visem à melhoria da con­
diÇão dos trabalhadores:



OUTUBRO A DEZEMBRO 1966 157

XIV - assistência sanitária, inclu­
sive hospitalar e médica preventi­
va ao trabalhador e à gestante;

XV - assistência aos desemprega­
dos;

XVI - previdência, mediante con­
tribuição da União, do empregador
e do empregado, em favor da ma­
ternidade e contra as conseqüêncIas
da doença, da velhice, da invalidez
e da morte;

XVII - obrigatoriedade da institui­
ção do seguro lJelo empregador con­
tra 0$ acidentes do trabalho,"

Corrigida estava, de um lado, a estra­
nha determinação do projeto, de consi­
derar o DIreIto do Trabalho disciplina
compreendida no ãmbito do Direito
Privado.

A abolição da Igualdade contributIva
por parte da União, do empregador e do
empregado no custeia dos seguros so­
ciais, constante, coma vimos, da Cons­
tituição de 34 e do projeto da nova Car­
ta Constitucional, representou, por seu
turno, sensível aprímoramento do texto
primitivo,

O mesmo não se pode dizel' das razões
que levaram o constituinte de 1946 a
retirar da proposição aprovada pela Co­
missão ConstitucIonal os "acidentes do
trabalho" do n.o X do § 24 do art. 164,
definidor da faixa de atuação da previ­
dência socIal, para constituir item au­
tônomo.

Ao fazê-lo, o Plenário da Assembléia
COnstituinte contrariou não só o proJe­
to da Comissão referida, mas a solução
dada ao problema nas duas Cartas an­
teriores, de 34 e 37, e a manifesta ten­
dência observada na maioria dos palses,
a começar, no fim do século passado, na
Alemanha, onde pela primeira vez fôra
estruturado o seguro social, abrangendo,
desde logo, os acidentes do trabalho,

Não merece, por igual, aplausos a
transferência do Capítulo III do Titulo
V do Projeto, denominado "Dos Direitos
Sociais", para o título V, nomeado "Da
Orúem Econõmica e Social", à seme­
lhança da Constituiçâo de 1934. Efeti­
vamente, a prCtlOslção, na forma elabo­
rada pela Comissão Constitucional, en­
globando sob o título "Direitos Sociais"
os novos direitos dessa natureza, entre
os quais o direito à previdência, corres­
pondia, a nosso ver, à solução mais ade­
quada, preferida por Constituições de
paises das mais diversas latitudes (en­
tre os quais Costa Rica, Saxe, Salvador,
Itália, Colômbia, Nicarágua, Peru, Fran­
ça, Argentina, Equador, a maioria das
Repúblicas Democráticas Populares,
além da União Soviética) e,. sobretudo,
consagrada pela OrganIzação das Na­
ções Unidas, no art. 25 da "Declaração
Universal dos Direitos do Homem".

Cabe, ainda, ressaltar: a previdência
social não tem despertado maior aten­
ção dos nossos constitucionalistas, que
dela só Ugeiramente cuidaram.

Pontes de Miranda, por. exemplo, diz:

"23) MATERNIDADE, VELHICE,
DOENÇA, INVALIDEZ, MORTE. A
previdência em favor da maternida­
de, da velhice, ou elll conseqüência
da doença, da invalidez ou da mor­
te, tem de ser pela contribuição tri­
partida (União, empregador, empre­
gados). Tal providência, por ser me­
diante contribuição, não depende de
simples decreto. Hão de preceder
cálculos para reallzabiUdade das
promessas. COmpreende-se, portan­
to, que a Constltulçào de 1946, ao
referir-se à legislação do trabalho,
apenas ordenasse que entre as suas
regras estivessem aquelas que fôs­
sem necessárias à instituição de tais
seguros. Não se entrou na adoção
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de qualquer critério. Satisfez-se o
legislador constituinte com a indl·
cação do objeto dêles."

Não parece, todavia, pertinente a afir­
mação de que "a Constituição de 1946,
ao referir-se à legislação do trabalbo,
apenas ordenasse que entre as suas re­
gras estivessem aquelas que fôssem ne·
cessárias a tais seraros", O equivoco, a
nosso ver, é notário.

De fato, o art. 5.°, n.o XV, atinente à
competência legislativa da União discri­
mina, de modo claro e inconfundivel,
na letra a, o direito do trabalho e na b,
a previdência social. A distinção é tex­
tual, também, no art. 151, ao referir-se
à "legislação do trabalho" e à da "pre­
vidência social".

Não há. como interpretar, portanto,
este3a abrangido pela legislação do tra­
balho o seguro soelal, diante da nitidez
do texto, de seus fundamentos, anterior­
mente citados, e nem mesmo da dou­
trina, consagradora definitiva da sepa­
ração. Entre tôdas as constituições em
vigor, no mundo contemporâneo, uma ­
é verdade - a da República Federal
Alemã, inciui, expressamente (n.o 12 do
art. 74), no ámbito do direito do tra­
balho: "a organização interna das em­
prêsas, a proteção do trabalho e colo­
cação, oS seguros sociais e o seguro-de­
semprégo".

Ê, por isso mesmo, apenas exceção.

Na vigência, por período pouco supe­
rior a vinte anos, da Constituição de
1946, cêrca de oitenta leis de previdên­
cia 10ram baixadas.

Merecem especial referência: a res­
tauração da "aposentadoria por tempo
de serviço em favor dos ferroviários" (Lei
n.o 593, de 24-9-48); o restabelecimento
da Comunidade de Serviços Médicos e a
criação do Conselho de Medicina da
Previdência Soclal (Lei n.O 1.532, de
31-12-50; o reconhecimento dos aci­
dentes do trabalho como matéria da 1'1.1-

çada do seguro social (Lei D.o 1.985, de
19-9-53); as aposentadorias especiais
dos aeronautas (Leis n.o 3.501, de
21-12-58, 4.262/63, 4.263/63 e Dec.-Lei
n.o 158/67), dos jornalistas profl.ss1onais
(Lei n.o 3.529/59) e dos ex-combatentes
(Lei n.o 4.297, de 23-12-63); criação do
Serviço de Assistência e Seguro SocIal
dos Economiários (Lei n,o 3.149, de
21-5-57); dlsciplinação do reaJustamen­
to periódico das aposentadorias e pen­
sões (Lei D.O 3.593, de 21-7-59); Lei Or­
gânica da Previdência Social (Lei n.o ..
3.807, de 26-8-60); a supressão do limi­
te de idade para obtenção da aposenta­
doria por tempo de serviço (Lei D.o....
4.130, de 28-%-62); o Estatuto do Traba­
lhador Rural (Lei n.o 4.214, de 2-3-63);
a concessão de gratificação anual aos
aposentados e pensionistas (Lei n'O....
4.281, de 8-11-63); a regulamentação do
pagamento da divida da União para
com a Previdência Social (Lei n,o 4.392,
de 31-8-64); a concessão de pensão es­
pecial aos cassados (Lei n.O 4.656, de
2-6-65); o parcelamento dos débitos das
prefeituras (Lei n.o 5.151-A, de .
20-10-66); a reforma da Lei Orgânica
da Previdência Social mec.-Lei n.o 66,
de 21-11-66); a unificação adminJatra­
tlva. do seguro social (Dec.-Lei n.O 72, de
21-11-66); a extinção do SAPS mec.-Lei
n.o 224, de 28-2-67); as modificações in­
troduzidas no Estatuto do Trabalhador
Rural mec.-Lel n.O 276, de 28-2-67) e a
revogação da legl.slação sõbre acidentes
do trabalho que, de seguro social, passou
a ser considerado seguro comercial, ao
arrepio do entendlmento unânime dos
especialistas, inclusive governamentais.

Cumpre, ainda, assinalar: a 31 de
março de 1965, através da Emenda
Constitucional n.O 11, acrescentou-se ao
art. 157 da Constituição parágrafo desta
forma redigido:

"ti 2,° - Nenhuma prestação de ser­
viço de caráter assistencial ou de
benefício compreendido na. prevl.-
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dência social poderá ser criada, ma­
jorada ou estendida sem a corres­
pondente fonte de custeio total."

Disposição idêntica cOl1Btava da legis­
lação ordinária, como se vê da trans­
crição do art. 158 da Lei n.O 3.807, de
26 de agôsto de 1960:

"Art. 158 - Nenhum outro benefí­
cio de caráter assistencial ou previ­
denciário, se não previsto nesta lei,
poderá ser criado pelos podêres com­
petentes sem que, em contrapartida,
seja estabelecida a respectiva recei­
ta de cobertura."

Coube a iniciativa dessa alteração
constitucional à Comissão criada pelo
Decreto n.O 54.067, de 29-7-64 (para es­
tudar a reformulação geral da previ­
dência), inspirando-se em suas preo­
cupações com o equilíbrio econôm1co­
financeiro do sistema de seguro social.
Infelizmente, tôdas as demais sugestões
contidas no excelente trabalho por êste
órgão realizado e submetido ao Presi­
dente da República, através da Exposi­
ção de Motivos n.O 170-A, de 1-6-65, do
Ministro Arnaldo Sussek1nd, então titu­
lar da pasta do Trabalho e Previdência
Social, não obteve aprovação presiden­
cial, deixando de serem encaminhadas
ao exame do Congresso.

CONSTITUIÇAO DE 1967

A 7 de dezembro de 1966 editou o Pre­
sidente da República o Ato Institucio­
nal 0.° 4 a, em seu primeiro conside­
rando, declarou que a Constituição Fe­
deral de 1946, além de haver reeebido
numerosas emendas, já não atendia às
exigências nacionais, uma das razões
a seu sentir justificadoras da convoca­
ção extraordinária do Congresso para
discussão, votação e promulgatào de
projeto de Constituição, elaborado pelo
Poder Executivo, com observância de
prazo fatal, a expirar a 24 de laneiro

de 1967, para promulgação do texto fi­
nal, com ou sem emendas, pelas Mesas
da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal.

Na Comissão Mista de Senadores e
Deputados, incumbida de manifestar-se
sóbre a proposição, recebeu ela alentado
relatório e sucinto parecer favorável do
Senador Antônio Carlos, composto de
sete itens, a saber:

"a) guarda orientação conforme ao
sistema social da eleição da
grande maioria do povo brasi­
leiro;

b) respeita os postulados demo­
cráticos;

c) mantém as instituições pollti­
cas que nos regem;

d) satisfaz, de modo ge,:al, as exi­
gências do Estado moderno;

e) consigna 05 direitos e as garan­
tias individuais;

f) assegura, expressamente, as
conquistas sociais dos trabalha­
dores brasileiros;

g) possibilita, se aprovado em glo­
bo, de acôrdo com o Ato Insti­
tucional n.O 4 e as decisões
complementares da Presidência
do Congresso Nacional e desta
Comissão, que se abram oportu­
nidades bastantes para que se­
jam oferecidas emendas que re­
flitam o mais avançado pel1Ba­
menta de aperfeiçoamento do
regime democrática."

Dois parlamentares da Bancada go­
vernamental, com as responsabilidades
de membros da Comissão Mista e seus
Sub-Relatores - por sinal eminentes
juristas - os Deputados Oliveira Brito
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e Adauto Cardoso (hoje Ministro do
Supremo Tribunal Federal) e um da
oposição, Deputado Adolfo de Oliveira,
fizeram "declarações de voto", restriti­
vas à proposição do Executivo e o Mo­
vimento Democrático Brasileiro, con­
gregando tõdas as correntes oposicio­
nistas, pela totalidade de seus integran­
tes, proferiu, a 16 de dezembro de 1966,
voto fundamentado, de autoria do Se­
nador Josaphat Marinho, subordinado
aos títulos: "Projeto Inaceitável", "Ela­
boração Viciada", "Congresso Indefini­
do", "Projeto Antifederativo", "Projeto
Redutor do Congresso", "Projeto Desfi­
gurador de Direitos", "Projeto Concessi­
vo na Ordem Econômica" e "Repulsa
do Pensamento Democrático", conclu­
indo:

"Atento a todos êsses motivos e cir­
cunstâncias, considerando a incom­
petência do Congresso Nacional, nos
têrmos em que está reunido, e desde
que as disposições aconselháveis do
texto se perdem no conjunto e na
preponderância das inadmissíveis, o
Movimento Democrático Brasileiro
rejeita o projeto de carta constitu­
cional. t a repulsa do pensamento
democrático à imposição do arbí­
trio."

Embora fôssem fortemente restritivas
as disposições atinentes à legislação do
trabalho em comparação com a Carta
de 46,' vivamente denunciadas em nume­
rosos discursos nas duas Casas do Con~

gresso, não houve alterações substan­
ciais com referência à previdência so­
cial. A matéria foi objeto dos artigos 8.°
e 158 da proposição:

"Art. 8.0 - Compete à União:

Xl"! - legislar sõbre:

b) direito civil, comercial, penal,
processual, eleitoral, agrário, ae­
ronáutico, marítimo e do traba­
lho;

TtTULO UI

Da Ordem Econômica e Sooial

Art. 158 - A Constituição assegura
aos trabalhadores, nos tênnos da
lei, além de outros, os seguintes di­
reitos:

XV - assistência ao desempregado;

XVI - previdência social, mediante
contribuição da União, do emprega­
dor e do empregado para proteção
da maternidade e nos casos de do­
ença, velhice, invalidez e morte;

XVII - seguro obrigatório pelo em­
pregador contra acidentes do traba­
lho;

§ 1.0 - Nenhuma prestação de ser­
viço de caráter assistencial ou de
benetício compreendido na previ­
dência social será criada, majorada
ou estendida, sem a correspondente
fonte de custeio total;

§ 2.0 - A parte da União no custeio
dos encargos a que se retere o n.o
XVI dêste artigo seré. atendida me­
diante dotação orçamentária, ou
com o produto de contribuições de
previdência arrecadadas, com ca­
ráter geral, na forma. da. teL"
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Aos dispositivos citados foram apre­
sentadas emendas de autoria dos se­
guintes congl"essistas: Oscar Correia
(n.o 1-14), Mello Braga (n,O 5), Ouido
Mondin (n,O 32), Vasconcelos Tôrres
(n.o' 195 e 227>, Tourinho Dantas (n,O
240), AuréUo Vianna (n,O 423), Franco
Montaro (n,O 514-2), José Barbosa. (n,o'
681-15 e 17), Floriceno Paixão (n,O ...
696-4). Floriano Rubim (n.o 728) e Eu­
rico Rezende (n,O 839-19),

Três, apenas, lograram aprovação. A
primeira, n.o 1-14, do Deputado Oscar
Correia, corrigiu o lapso da proposição
governamental (rigorosamente igual ao
do projeto submetido ao Plenário da As­
sembléia Constituinte, em 1946), omissa
quanto à competência da União para le­
gislar sôbre previdência social. A segun­
da, subscrita pelo Deputado José Barbo­
sa, aperfeiçoou a redação do art, 158 e,
finalmente, a formulada peJo Senador
Auréllo Vianna. transformou a "assis­
tência aos desempregados" em "seguro­
desempl'êgo" ,

No que tange à última, é suscetível de
reparo, a despeito da angústia de tempo
que a atormentou, o trabalho da Comia­
são encarregada da redação, junglda aos
rígidos prazos inflexivelmente fIxados
com base no Ato InstitucIonal n.O 4, de
1966.

Efetivamente, a Emenda n,o 423 foI
assim concebida:

"EMENDA N.o 423

(Ao art. 158, XV)

Dê-se a segu~nte redação:

"XV - seguro-desemprêgo, median­
te contribuição da União, do em~

pregador e do empregado,"

Manifestando-se, a 5-1-1967 sõbre
essa iniciativa, o Sub~Relator, Deputado
Djalma Marinho, opinou pela aceitação
em parte, isto é, somente das palavras
"seguro-desemprêgo", no que o acompa~

nhou o Relator, Senador Antônio Carlos

(Parecer também de 5-1-19õ7> e, afinal.
a votação plenária do Congresso Nacio­
nal.

Conseqüentemente, a minuta elabora­
da na Diretoria das Comissões do Sena­
do Federal propôs, alternativamente,
que o seguro-desemprêgo, por não estar
submetido ao regime de contribuição trí­
plice, figurasse em item separado do ati­
nente à previdência social ou que a jun­
ção se fizesse desta forma:

"Seguro-desemprêgo e, medlante
contribuição da Unlão, do emprega­
dor e do empregado, previdêncIa so­
cial para a proteçoo da maternida­
de e nos casos de doença, velhice,
invalidez e morte."

Qualquer das soluções alvitradas res­
guardaria, por completo, a decisão do
Plenário do Congresso, qual seja a de
aceItar unicamente parte da. Emenda
n.O 423, de .modo a desvincular o seguro­
desemprêgtl da contribUição tríplice,
norma geral prevista para a previdência
social. Ac:kltado, entretanto, o texto pre­
parado pela Comissão Mista, a Emenda
do Senador Auréllo Vianna, só paJ'CIaJ~

mente acolhida, passou, surpreendente­
mente, a constar, na integra, da nova
constituição - a quinta do período re­
publicano - que, promulgada a 24 de
janeiro para vigorar a 15 de março de
1967, dispôs sôbre seguros sociais nestes
dispasiUvos:

"Art. 8.0 - Compete à Un1ão~

XVU - legislar sôbre:

b> direito civil, comercial, penal,
processual, eleitoral, agrário, aé­
reo, marítimo e do trabalho;

c) normas gerais de direito finan­
ceiro; de seguro e previdência
social; de defesa e proteção da
saúde; de regime penitenciário.
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TíTULO lI]

Da Ordem Econômica e Social

Art. 158 - A Constltuiçáo assegura
aos trabalhadores os seguintes dI­
reitos, além de outros que, nos ter­
mos da leI. visem à melhoria de sua
condição social;

XVI - previdência social, median­
te contribuição da União. do empre­
gador e do empregado, para seguro­
desemprêgo, proteção da. materni­
dade e nos casos de doença, velhi­
ce, Invalidez e morte;

X"TII - seguro obrigatório pelo em­
pregador contra acIdentes do tra­
balho;

* ).0 _ Nenhuma prestaÇão de ser­
viço de caráter assJstencial ou de
benefício compreendIdo na previ­
dência soelal será criada, majorada
ou estendida, sem a correspondente
fonte de custeto total.

*2.° - A parte da União no custeio
dos encargos a que se retere o n.O

XVI dêste artigo será atendida me~

dJante dotação orçamentária, ou
com o produto de contribuições de
previdência arrecadadas, com cará­
t.I'r geral. na forma da lei."

Mantl:'H' a Carta de 1967, bàsicamcn­
te. os preceitos seguintes, integrantes da
Constituição de 1946:

a) distir.~âo entre o Direito do Tra­
balho (letra b do n,o XVII do

art. 8.°) e a PrevidêncIa Social
(letra c, do n.o XVII do art. 8.0 );

bl custeio do seguro socIal pela
União, empregador e empregado
(n.o XVI do aft. 15'7);

c) obrigatoriedade do seguro contra.
acidentes do trabalho pelo em­
pregador (n.o XVII do art. 157);

d) proibição de criação, majoração
ou extensão de prestações de ser~

vIço de caráter assistencial ou de
benefício compreendido na pre­
vidência social, sem previsão da
correspondente fonte de custeio
total (} 2..0 do art. um,

Inovou, porém, ao transformar a "as­
sistêncIa aos desempregados" (n.o XV
do art, 157 da Constituição de 1946) em
"seguro-desemprego" (n.o XVI do art.
158 da Carta de 19'67) e ao Incorporar ao
texto constitucional (§ 2.° do art. 158)
prescrições constantes dos nrtigos 71 e
72 da Lei n.o 3,007, Orgânica da Previ­
dência Social, definidores da origem dos
recursos tlnanceiros (taxas cobradas di­
retamentc do público e dotações orça­
mentárias) com os quais deve a Unlão
atender ao pagamento da quota que lhe
cabe no custeio da previdência social.

A ConstituIção de 1967, todavia, nas­
ceu sob o sIgno da revisão. Dela, de pú­
blico, dissentiram cento e cinco depu­
tados govr-rnistas e número superior de
componentes da Oposição Que. no dia
mesmo da promulgução da nova Carta
republicana, divulgou manifesto convo­
rando "05 ('studantes. os operários. os
1ntelfctuais. a mulher brasileira. os mi­
li! ares democratas, os profissionais de
tõdas as categorias, o empresariado na­
cional. enfim todo o povo brasileiro"
para ampla campanha de reforma cons­
tituc!onal.
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Em 25 de setembro de 1900, informa o
Correio da Manhã que "Porta-voz qualifica­
do do Presidente da República disse que o
Marechal Castello Branco decidiu retomar
o ciclo revolucionário e estuda desde a se­
mana anterior com o Ministro da Justiça e
as autoridades encarregadas da segurança
nacional, um conjunto de medidas que vão
desde a reabertura do processo de cassações
de mandatos e suspensão de direitos políti­
cos até a promulgação de uma nova ~i de
Imprensa".

Anuncia ainda a matutino carioca que "o
Govêrno está responsabilizando alguns jor~

nais e emissoras de rádio pela desenvoltura
do movimento estudantil e de promoverem
"o incitamento à subversão", e segundo o
seu porta-voz, a legislação espec(fica, em
preparo, será o instrumento adequado para
impedir que isso continue".

Dois dias aPós, O Estado de S. Paulo no­
ticia que "o Presidente da República pro~

mulgará provàvelmente na primeira semana
de outubro a nova "Lei de Imprensa", cuja
redação está sendo concluída pelo Ministro

da Justiça e Negócios Interiores, segundo se
apurou junto a fontes ligadas ao Govêrno
Federal. Esclarece o jornal paulista qUe "a
promulgação da legislação será feita me·
diante mais um ato complementar ao Ato
Institucional n.o 2 ou mesmo decreto-leL"
"As mesmas fontes extra·ficiais - divulga.
então, O Estado de S. Paulo - informaram,
por outro lado, que, na última semana, o
Marechal Castello Branco chegou a deter­
minar ao Ministro da. Justiça, Sr. CarlOS
Medeiros Silva, o enquadramento legal de
três jornais do Rio de Janeiro, em decorrên­
cia do teor do noticiário dado por êles sõbre
as manifestações dos estudantes".

1l: ainda O Estado de S. Paulo que noticia
na mesma edição:

"Após conferenciar com o Ministro da
Justiça. o Deputado Armando Falcão
confirmou, ontem, a elaboração. pelo Sr.
Carlos Medeiros Silva. da nova ~i de
Imprensa, acentuando, porém, que a
proposição "não é uma lei de "arrõcho".
nem se destina à censura prévia ou ou­
tras providências semelhantes". "A no-



164 REVISTA Df INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Vil. lei - salientou - destina~se apenas
a assegurar a.. estabilidade do regime de­
mocrático, defendendo o País da. subver­
são e da má imprensa, felizmente em
minoria."

Comenta o Diário de Noticias em 2 de no~

vembro:

"Toma~se um hábito pOlftlco, em tôdlUl
as crises maiores, referências que são
ameaças à imprensa. Levanta~se o faD­
tasme. de uma nova "lei de imprensa",
acusando-se, como se a veracidade dos
fatos fOsse sistemàticamente comprome­
tIda pelos jornais. E, mais que tsso, como
se a atual lei de imprensa não cobrisse
a responsabilidade, cobrando judicial~

mente a injustiça e a injúria. Ainda
agora, tentando~se generalizar a posição
de uma. minoria, novamente se aciona
o dispositivo qUe sempre sugere Dova lei
para a imprensa. Felizmente para o Pais,
o povo e a imprensa, a Presidente eas·
tello Branco - e desde a primeira soU­
cilitação -, sempre reagiu contra a
idéia, a demonstrar que não é com um
código de repressão à imprensa que se
prepara o Pais para a democracia. Sa­
be o Chefe do Executivo, e COm a. res­
ponsabilidade do destino revolucioná­
rio, Q.ue a imprensa. não impediu tudo o
Que se fez, COlaborando mesmo dentro
da critica construtiva. A maior lição re­
volucionária, aliás, .sobreveio do respeito
do Govérno à liberdade de imprensa. E
não será agora, quase ao fim do Seu
mandato, que o presidente Castello Bran­
co altere o comportamento que pôde ne­
gar à Revolução o sentido de uma tli­
tadura.

Há o testemunho recente de Toynbee
Que, após visitar éste País, declarou com
firmeza: "Não há ditadura onde subsiste
a imprensa livre". E, se a imprensa as­
sim se manteve na febre do processo re­
volucionáriO, se o Governo não a feriu
em momento algum, não se entende o
esfôrÇO para a<:ordar o fantasma. Dir-se~

á que a atual lei de imprensa. não defen­
de 05 que se sentem acusados, inútil co­
mo lei, já incapaz de satisfazer aos que
temem a vigilâ.ncia e a denúncia públi­
cas. Isso, porém, não é verdade. A lei
não se féz caduca e, se não é aplicada
com presteza, não lhe cabe a culpa co~

mo teltto. ~ a deficiência mesma do Ju­
diciário, sobrecarregado e sem meios de
julgamento râpido, que pode explicar a
ineflciência do seu uso. Jamais, por~m,

a lei em si mesma.
Mas, se a lei de imprensa necessitasse de
reforma, a ser feita por decreto-lei ou

Ato Complementar - e êste não é o ca­
so -, o momento para reformá·}a seria
outro. O Presidente Calltello Branco nAo
pode desconhecer que Os grupos de opo­
sição estão interessados na. caracteJ'iza~

ção totalitária da Revolução e do Govêr­
no. E o veículo direto para isso seria
qualquer alteração na lei de imprensa.
};: poosivel mesmo que a toada intermi~

tente, anunciando a reforma ou novll
lei, tenha origem e eco nesses setores
que não eSCOlhem meios para. ferir a en.
fraquecer o Govérno. Seria o Presidente
Castella Branco a entregar-lhes o prato
feito e isso a cinco meses do término do
seu mandato. O Chefe do Executivo, po.
rém, não fará o jôgo dos seus inímigO!\.
E não o fará precisamente porque já
demonstrou ao Pais que, interessado na
preparação de uma democracia ética.. é
contra sua formação e contra os objetl~

vos revolucionáríos qualquer tendência
para a totalitarismo.

O encaminhamento simples da reforma
da lei de imprensa bastaria para que,
no mundo inteiro, se erguesse a carllc~

tel."ização wte.litária do Govérno. O slg~

nifica,do moderno de uma ditadura tem
densidade na hostflidade, no contrõle
e no bloqueio da imprensa. 2 por essa
via, cortando~se a informação livre e
coagindo a imprensa, quando não ator.
nam privativa do Estado, que c total1ta~

rismo começa. A colocação da imprensa
é que modela a filosofia poUtica de um
govêrno. E a filosofia polltica incorpo~

rada à Revolução pelo Presidente C8lI~

tello Branco, com base na. atual lei d.e
imprensa, justifica a crença de que não
será modificada.

A alteração da lei de imprensa ou !J
imposição de nova lei, como se verifica,
não pode favorecer ao Govêmo e à. pró~
pria imprensa. 11: fácil constatar a quem
favorece. E favorecerá. apenas aos que,
derrotados pela Revolução, sem meios
para enfraquecê~la na preparação de­
mocrática, caminhariam à sombra da.
repressão totalizante para forçar a d!~

tadura que, não existindo, êles telmam
em denunciar. 11: preciso ressaltar que
- e a êsse detalhe permanece atento o
Presidente Castello Branco - a impren­
5:1., livre no fundo da lei vigente, evitou
a distorção no sentido de configurar o
Governo oomo um adversário das llber~

dades. Tôdas as liberdades estão assegu­
radas quando, em sua própria responsa­
bllldade, a imprensa PQde informar, opi­
nar e julgar. ModJficll.r a lei de im­
prensa, mesmo através do Congresso, se­
ria. alimentar 8. falsa denúncia que ten-
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ta apresentar o Presidente Castello
Branco como um inimigo da democra­
cia.
Há, em conseqüência, tranqüilidade
quanto à preservação da lei de impren­
sa. E tranqUilidade resUltante do con­
teúdo ideológico da Revolução, da posi­
ção política do Govêrno e da formação
democrática do Presidente CasteIlo Bran­
co. O Chefe do Executivo pôde superar
o pior, na sucessão das crises, mantendo
intocável a lei de imprensa. Não será
agora, com a Revolução consolidada, o
Pais em regime de ordem e trabalho, o
calendário eleitoral realizado, que se ad­
mita a interferência para endossar a te­
se dos seus adversários e negar o passa­
do de três anos. Esta argumentação in­
teira, normal em qualquer especulação,
leva a conclUir que o Presidente Castello
Branco passara o Govêrno sem permitir
seja alterada a lei de imprensa.
A lei de imprensa, jurldicamente atuali­
zada, politicamente defendida, social­
mente justa, manteve-se intocada pre­
cisamente porque estabelece relações de
equil1brio entre a imprensa, o Govêr­
no e a opinião pública. Se há defi­
ciências na aplicação, estas são as mes­
mas que caracterizam as outras leis. E
a primeira verdade, já que se inicia
agora o processo histórico do Govêrno
Revolucionário, ê a de que o Presidente
Castello Branco salvou a base democrá­
tica precisamente porque a tudo se ex­
pôs sem violentar a imprensa. :tsse jul­
gamento, estamos certos, não será des­
feito."

Nos primeiros dias de dezembro corre a
noticia de que o Presidente Castello Branco
poderia vir a 'editar uma nova Lei de Im­
prensa através de um Ato Complementa.r.
NO dia 7, entretanto, O Estado de São Paulo
informa que o Presidente rejeitara sujestóes
nesse sentido. Esclarece no mesmo noticiá­
rio que o texto da nova proposição do Go­
vêrno, que, embora ainda não concluido pelo
Ministro da Justiça, Sr. Carlos Medeiros Sil­
va, é considerado "muito forte" pelos que a
êle tiveram acesso.

Em 9 de dezembro O Estado de São Paulo
publica o seguinte noticiário:

"A nova Lei de Imprensa - que "pri­
mara pela austeridade", prevendo inclu­
sive rigorosas sanções aos órgãos de dl·
vulgação que a desrespeitarem - será
encaminhada pelo Presidente da Repú­
blica ao Congresso Nacional, ainda êste
mês, segundo informou fonte militar do
Govêrno. A nova lei é "ajustada li rea­
lidade revolucionária e identificada com

os princípios da doutrina de segurança
nacional, nascida na Escola Superior de
GUerra."
"O nosso informante - continua O Es­
tado de Sâ.o Paulo - disse que o ante­
projeto da nova lei de imprensa nasceu
de um "Estatuto de Responsabilidade
para a Imprensa", elaborado ao tempo
do Sr. Mem de Sá no Ministério da Jus­
tiça e que seria apenas incorporado co­
mo adendo à lei atual. O Presidente da
República, no entanto, resistiu sempre
à idéia de fazer qualquer modificação
ou mesmo interferir no setor da im­
prensa, do que voltou atrás depois de co­
nhecer e estudar a nova doutrina de se·
gurança nacional - que será transfor­
mada em lei ainda em seu Govêmo ­
totalmente incompatível com a atual lei
que regula as atividades dos jornais e
das emíssoras de rádío e televisão."

A Associação Brasileira de Imprensa em
26 de dezembro condena o Projeto da nova
Lei de Imprensa, em memorial dirigido ao
Ministro da Justiça e assim redigido:

"Levo ao conhecimento de V. Ex.a que a
Diretoria da Associaçáo Brasileira de
Imprensa, reiterando pronunciamentos
anteriores, da mesma Diretoria e do
Conselho Administrativo, decidiu solici­
tar ao Ministro da Justiça que transmi·
ta ao Exmo. Sr. Presidente da Repúbli­
ca a seguinte mensagem:

1 - A ABr, na qualidade de tradicional
porta-voz dos homens de imprensa
no que se refere ao livre exercício
da profissão jornaUstica, lamenta
que o Govêrno da República tenha
tomado a si a responsabilidade his,
tórica de enviar, neste momento, ao
Congresso Nacional, um projeto de
lei de imprensa que, não correspon.
dendo à nossa tradição política e
jurídica, ofende a consciência demo,
crática da Naçáo brasileira naquilo
que ela tem de mais delicado e sen­
sível.

Z - Aumenta essa consternação quando
vemos que não é apenas uma ou ou­
tra, mas tôdas as conquistas, que hã
mais de um século vinham sendo
realizadas no campo da liberdade de
expressão, acham-se nesta hora
ameaçadas no projeto por V. Ex. fi

encaminhado ao Presidente da Re­
pública e por êste remetido à deli­
beração do Congres:;o. Não apenas
a liberdade de manifestação do pen­
samento através da ímprensa, tam­
bém as de informação, cuja concei-
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tuação é mais recente, foi dura­
mente atingida no surpreendente
projeto enviado ao Legislativo.

3 - As criticas e protestos suscitados
pela. proposição surgem de setores
diversos da opinião pública, inclusi­
ve os mais conservadores e insus­
peitos ao Govêrno, alguns com res­
ponsabilidade definida no Movi­
mento Revolucionário em cujo nome
Se pretende obter do Congresso a
nova lelo

4 - Quanto ao processo e ao julgamen­
to de jornalistas, o projeto suprime
o Juri de Imprensa instituído em
1934, versão atenuada do júr1 co­
mum que a Lei de 1923 substituira
p€lo juiz singular, numa tentativa
de tornar mail; rigoroso e mais téc­
nico o julgamento dos delitos de
imprensa. O tribunal misto, com a
participação do juiz togado e de
jurados, resultou de uma fórmula
de equilíbl'io entre o juízo singu­
lar e o tribunal popular, fórmula
Que jamais mereceu criticas da
parte dos nossos grandes juristas.

5 - Os jornais vem apontando a con­
ceit.uação vaga de certos delitos
graves no projeto, defeito que o Mi­
nistro da Justiça, como eminente
cultor do Direito que é, poderá re­
conhecer fàcilmente após Um ree­
xame do texto do artigo 12.

6 - A diretoria da Associação Brallileira
de Imprensa estâ certa de que o Sr.
Presidente da R.epilblica não se re­
cusará a autorizar ou recomendar
êsse reexame, a fim de que seja es­
colmado o projeto dos pontos mais
aberrantes du nossa tradição ju­
rídica e política, que é essencial­
mente democrática. Não se compre­
enderia Que o atual Govêrno, tão
sensivel à acusação de alimentar
tendências ditatoriais, deixasse ao
povo por herança, à hora de despe.
dir-se do país. uma lei que se asse­
melha no fundo e na forma ao es­
tatuto da imprensa nos palses to~

talitarios.

7 - Além do mais, a exigÜidade do pra.
zo de que dispara o Congresso para
cstudlU" e votar matéria de tão atta
relevância colocaria o Presidente
da República na contingência desa­
gradável de decretar por autorida­
de própria uma lei tão controverti­
da e que incide precisarnente no
call1po dos direitos e garantias es­
sellciais ao regime democrático.

8 - Por tudo isso, a ABI solicita respei­
tosamente, pot intermMio th­
V. Ex. a. ao Exmo. Sr. Marechal
Chefe do Govêrn() que se digne
pedir ao Congresso Nacional a devo­
lução do projeto de lei de imprensa,
a fim de que seja reexaminado, à
lul, 13as criticas que \he são 1eitas,
esperando Que esta Casa, como su­
cedeu durante a elaboração das leis
anteriores, venha a ser ouvida no
momento oportuno.

Aproveito o ensejo, Sr. Ministro, para
apresentar a V. Ex.a OS protestos de mi~

nha mais alta consideração."

sob o titulo "Lei-Mordaça" opina "última
Hora" em 26 de setembro:

"O Governo anuncia uma lei para amor­
daçar a imprensa, a titulo de coibir
"abusos" e o "incitamento à subversão".
"0 pretexto alegado é que o noticiário
de certos jornais teria constituldo um
estimulo ao movimento dos estudantes,
que o Governo aponta como insunado
do exterior.

"Evidentemente, os senhores do Palácio
estâo confundindo causa e efeito. O que
a imprensa fez - em particular a im­
prensa oposÍCionista - foi expressar,
traduzir, IlÔt em letra de tôtma 'Uma
r~aJjdade não inventada por ela, mas que
9.1 está aos olhos de tOdos.

"O movimento estudantil assumiu pro­
porções de fenômeno nacional. Se Unha
caráter subversivo, se era de Pequim oU
de Havana, o Govêrno não soube prová­
10 convincenteml.'nte, ficando no mero
terreno das alegações, que as lideranças
estudantis repeliram com veemência.
"A importância dos acontecimentos deu·
lhes projeção no exterior. Jornais de
tradicional imparcialidade, como a "Ga­
zette de Lausanne" falaram em "mare­
moto estudantil". O "Times" de Londres
pIntou anteontem um quadro das vio­
lências, para concluir que "os estudan­
tes mostram energia bem COmo una.ni­
midade em sua repugnância ao Govér­
no militar brasileiro". Quanto aos "te­
mores de subversão comunista", o "Ti­
mes" limita-se li. registrar a posição do
Govêrno. acrescentando, signlficat1va~

mente, que esses temores "são comuns
nos regimel> militares".
'"Querera também o Marechal Castello
Branco fazer uma lei-mordaça para a
imprensa estrangeira?
"O Que fêz a imprensa mais responsú­
vet. no Brasi1. foi advertir o Governo dos
problemas Que estava críando com a sua
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obstinação em recusar o diálogo com os
estudantes, impelindo-os assim a extra­
vasarem o .seu descontentamento e as
suas energias fora do leito democrático.
Mais ainda essa advertência ganhou sen­
tido quando as autoridades enveredaram
pelo caminho da violência.

"No que se refere à. projetada nova lei
de imprensa, a crise estudantil serve co­
mo um reles pretexto. O Govêrno já
anunciou fartamente essa lei.
"O que o atual Govêrno quer é uma mor­
daça. para os jornais. Pergunta-se: será
esse também o objetivo do Marechal
Costa e Silva, Que faz praça de "libera­
lismo" e anuncia "congraçamento e
união"?"

Comenta o Jornal do BrasU em 28 de
setembro:

..A opiniáo pública e as autoridades es­
táo cansadas de saber que os abusos co­
metidos através da imprensa prescindem
de lei especial para sua contenção ou
capitulação. A legislação ordinária já
fornece todo o instrumental punitivo
necessário, faltando apenas que se quei­
ra cumprir a lei. Inexistindo essa von­
tade, seja da parte dos interessados, dos
Tribunais ou do Governo, nenhum es­
tatuto especial, por mais rigoroso no seu
texto, alterará de qualquer modo o qua­
dro vigente. Também não faz sentido
pensar que a maior ou a menor autori­
dade do Governo, sobretudo deutro de
um processo dito revolucionário, possa
decorrer da simples edição de normas
escritas pelo próprio poder estabelecido
e incontrastável."

Em sua edição de 2 de outubro, o Jornal
do Brasil reproduz as palavras do Marechal
Castello Branco, pronunciadas durante uma
entrevista concedida aos repórteres creden­
ciados no Palácio do Planalto. Indagado sô­
bre a existência de uma nova lei de impren­
sa, assim se expressou o Presidente da Re­
pública:

"Inicialmente, eu aproveito O editorial
de o jornal do Brasil de 28 do mês úl­
timo. Recusa-se o mencionado jornal a
acreditar esteja o Govêrno cogitando
de uma nova Lei de Imprensa, o que
me surpreendeu. Pois, realmente, a '1
de julho dêste ano, ao empossar o
atual Ministro da JUstiça, afirmei que
a revisão da atual Lei seria empreen­
dida, Diz ainda o articulista: "A le­
gislação ordinária já fornece todo o
instrumental punitivo nece5l;ário, faltan­
do apenas que se queira cumprir a lei".
Há um engano. Peço que observe a tal-

ta evidente de condições na própria lei
para o seu integral cumprimento,
"O eminente jornalista Austregésilo de
Ataíde, em um de seus ÚltImos artigOS,
dá curso a uma notícia de que o Gotêr­
no tem "a intenção de promulgar uma
nova Lei de Imprensa, com o objetivo,
é claro, de aumentar penalidades para
os crnnes e diminuir o âmblto de sua ]j­

berdade". Nunca pensamos em enveredar
por êsse caminho tão escabroso. O boato
entrou na pena do ilustre acadêmico e,
a esta hora, já é uma versã,o. :l!:le diz que
inocentes julgam que todos os males que
afligem o Pais Wm como unica origem
os excessos da Imprensa c, para corrigi­
los, pensam numa "lei de fôrça". Decla­
ro que o Govêrno não se a.póia na ino­
cência nem deseja a truculência, Trata­
se apenas de defender a verdade, garan­
tir a vez de uma o~Jetlva defesa e asse­
gurar um processo em que o acusador e
o acusado tenham tratamento igual, no
tempo e em outras condições do julga­
mento.
"Todos devem ter liberdade e cada qual
se comporte com responsabilidade. Isso é
também democracia, e assim se faz nos
países democráticos.
"O vigoroso editorial do Jornal do Brasil,
num julgamento que muito me eleva,
declara que eu tenho me empenhado
em manter "intocada a liberdade da
imprensa no Pais, mesmo quando o pro­
cesso revolucionário atravessou as SUas
crises mais graves". O Sr. Austregésilo
de Ataide, rematando os seus duros
prognósticos, volta~se para o recente
passado e para a atualidade, e de ma­
neira desvanecedora me concede tam­
bém o título de honra - "o ter podido
realizar o meu programa sem ferir a 11­
berdade de imprensa". Podem confiar,
então, nas intenções do Govêrno."

Dezesseis presidentes de sindicatos de jor­
nalistas assinam em Belo Horizonte em 9
de outubro a chamada "Declaração de Belo
Horizonte", na qual, segundo noticia o "Jor­
nal do Brasil" dois dias após, "manifestam
determinação de defender li manutenção da
atual Lei de Imprensa, não aceitando sua
pretendida modificação, com o objetivo de
restringir a liberdade de Imprensa, assegu­
rada pela Constituição e pela tradição his­
tórica brasileira",

Sob o título "O Vaivém de nosso Libera­
lismo", escreve Gabriel Manzano Filho no
Jornal da Tarde de 8 de outubro de 1966:

"Na fase colonial, a imprensa brasileira
- que era feita nas tipografias portu­
guêsa.s - sofria o mesmo tratamento da
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metrópole. Desde 1517 existiu censura re­
ligiosa, por delegação real; a Inquisição
nomeou pouco ma~s tarde novos censo­
res, e em 1576 o rei D. Sebastiio Instituiu
a censura régia.

O contrOle pelo Estado foi absoluto e a
punição dos infratores rigorosfsslma, até
a revolução liberal do POrto, em 1817.
Entre as vitimas de torturas, exilados e
presos estavam Francisco Vaz, Padre
Antônio Vieira, Hipól1to da Costa e An·
tOnto José, o Judeu, que morreu queima­
do. A Constituição aprovada pelOS li­
berais garant\a Q livre comunicação do
pensamento a todos, "desde que respon­
dam pelo abuso dessa liberdade". No Bra­
sil, simulando aceitar as novas condi­
ções, Dom João VI publicou um decreto
que extinguia a censura prévia, porém a
transferia. para as provas tipográficas.
Uma. censura ainda pior, agravada pelo
gasto de material para os autores, pelo
risco de perder as oficinas pelos impres­
sores.
Quando Dom João VI voltou a LisbOa e
ficou Dom Pedro em seu lugar, foi ime­
diatamente adotado o liberalismo que
vencera em 1821. Mas a inexistência de
publicidade ou comercialização garanti­
da, a agitação politica e a intolerância
do imperador resultaram nos primeiros
tempos da. independência num panfle­
tismo irregular, mais publicLsta que jor­
nalístico.
A atuação de José Bonifácio, mais tar­
de, significou nova liberalização e intro­
duziu-se 11. lei de responsabilidade suces­
s\va: na falta de autor o Impressor e o
distribuidor responderiam num proces­
so. Acabou voltando o panfletarismo e a
primeira vitima do arrependimento im­
perial foi o Correio do Rio de Janeiro,
que publicava "doutrinas c;:imlnosas".

Na hora de processá-lo descobriram que
não havia lei de imprensa. O autor da
denúncia, deputado José MBliano, en­
carregou-se de elaborá-la e conseguiu
aprovação depois de muita briga. No
primeiro julgamento da nossa história
de Imprensa, o jornalista Soares Lisboa
foi absolvido.
A instab1l1dade política, porém, era mais
decisiva. A lei durou só 17 meses, a As­
sembléia Constituinte foi formada e dis­
solV\da. em 1823, a. primeira Constituição
Imperial saiu em 1824 e só seis anos mais
tarde os delitos de imprensa foram en­
quadrados em lei, no Código Criminal.
Essa situação irregular e a pressão do
Imperador fizeram o Padre Alencar re­
clamar, na Constituinte: O Govêmo

tem sido violento i no Rio onde DUee­
ram 08 Jornais liberais, só temOR o Diário
das Vendu, o do Govêrno (a Qa.u.) "
o Espelho; a liberdade de lmprenla está
quase .eabada.

Essa situação era geral e as garantias
jurídicas desapareciam quando o orgu­
lho ou autoridade do imperador estava
em jôgo. Grandes vítimas dessa situa­
ção foram Gonçalves Ledo, SOares Lisboa,
Silva Lisboa, Araújo Guimarães, Luis
May e Libero Badaró, além de Hipóli­
to da Costa. Sua. agitação e a repressão
que sofreram tornaram famosos o Cor­
reio dO' Rio de Janeiro, o lIeIulador
Brasileiro, o Reverbero Constituelonal, o
Espelho, a Mala(uet&.
Libero Badaró, um italiano que velo ao
Brasil estudar Botânica, abriu cHnlca no
Rio de Janeiro, toi um dos maiores. En­
tusiasmou-se pelas idéias liberais e abriu
em São Paulo o Observador Constitucio­
nal. Durante dois anos atacou o Govêr­
no ,e as autoridades provinciais, até ser
assassinado com dois Uros a 30 de no­
vembro de 1830. Para a maioria dos bió­
grafos, sua última. frase, ao morrer, foi:
Morre um liberai, mas aio a liberdade.
A única fõlha que conseguiu existir de
1821 a 1678 foi o Diário do Rio de Ja­
neiro, completamente apoUtlco.

DEPOIS, REPúBLICA

Um Código Penal foi sancionado em 1890,
nêle estava. o tratamento republicano
para a imprensa. Para a Constituiçio de
1891 havia liberdade de opl.nl.lo e ex­
pressão, "respondendo cada wn pelo abu­
so que cometer". Nenhuma lei ordtnárll1
foi elaborada, o Código Penal só toi 8ubs~

Utuido em 1923 no Oovêrno Arthur Ber­
nardes, que adotou novamente o critério
da responsabilidade sucessiva. ElIsa. re­
gulamentação, entretanto, foi anulada
em 1930, com o golpe de Getúlio Vargas.
Reintroduzlda na Carta de 1934, foi es~

peciUcada depois na lei n.o 24,.776.

A partir de 1937 instalou-se no pais o
paternalismo oficial. O jornallsmo, nlo
completamente sufocado, vivia do ar
viciado da liberdade consentida. das per­
missões. Aos poucos as vozes contrárias
à ditadura foram surgindo, denuncian­
do o protecionismo e a corrupção. Em
16 anos de getulismo, liberais como Júlio
de MeSQuita Filho, Francisco Mesquita,
Paulo Duarte, foram presos, exilados.
Uma única fase de relativa moderação
aconteceu, em São Paulo, com a nomea­
ção de Armando de SaIles Oliveira. O
golpe de 1937, porém, resultou na expul-
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são de todos os antigetUlistas e atê de
Armando Salles. O Estado de São Pa.ulo
foI um dos poucos que conseguiram en·
frentar, por algum tempo, a repressão
oficial. Mas em 1940 sua redação, na rua
Boa Vista, foi invadIda, diretores e fW1­
cionários expUlsos, o jornal 56 circUlou
nove dias depois, com nova diretoria es­
colhida pelo Govêrno.
Vargas deixou o poder em outubro de
1945, em dezembro o Estado foi devolvi­
do aos proprietários. Ao circular voltou
do "ano 71" para "ano 67", desconhe·
cendo a fase em que estêve ocupado.

A Constituição de 1946, no art. 141, pa­
rágrafo 5.°, restabeleceu a liberdade de
manifestação: ":t Uvre a manlfestaçio de
pensamento. .. salvo quanto a espetá­
euJos e dJver.sóe.s púbJieas respondendo
cada. um... pelos abUSOS que cometer",
Dez anos depois, a lei 2.083 regulamentou
as atividades da imprensa, esclarecendo
os têrmos da Constituição. A responsabi­
lidade sucessiva foi reafirmada, os deli·
tos e multas bastante atenuados, se com­
parados aos da Carta de 1934 ou do Có­
digo Penal da República.

Atê 2'1 de outubro passado essa lei foi
mantida em vigor e a.plicada. algumas
vêzes. Em outras prefeliu-se convencer
os jornalistas ou emprêsas a não criticar.
Assim Jâ.nio Quadros mandou tirar do
ar a Rádio Jornal do Brasil, assim a
Tribuna da Imprensa e o Correio da
Manhã do Ria de Janeiro taram várias
vézes ameaçados de fechamento, assim
Carlos Lacerda, Heitor Cony, Hélio Fer­
nandes e muitos outros sofreram pres­
sões pessoais antes que a lei fOsse apli­
cada regularmente.

A 27 de outubro passado entrou em vigor
o Ato Institucional n.o 2, que permite
ao Presidente modificar itens constitu­
cionais, cassar os direitos poUticos entre
êles o de imprensa - de anti-revolucio­
nários. O art. 24 do Ato 2 muda os têr­
mos da Lei n.O 2.083, O art. 16 impede
aos cassados, entre outras atividades, "a
manifestação sôbre assuntos de natureza
politica.".

Durante o Govérno Juscelino Kubits­
chek, tentou-se reformUlar a Lei núme­
ro 2.083, a oposição no -Congresso foi
grande, os sindicatos de jornalistas e os
jornais protestaram. .:rânio e Goulart
não levaram adiante idéias parecidas,
pelo mesmo motivo."

"Imagem Totalitária" é o titulo do edito­
rial em que o Jornal do Brasil ataca vio­
lentamente em 22 de outubro a idéia do Go-

vêrno de criar uma nova lei de imprensa.
ll: o seguinte o seu teor:

"Multiplicam-se e avolumam-se, cada vez
com mais intensidade, os sinais de hos­
tilidade ao exercício da liberdade de Im·
prensa.

O mesmo Govêrno, que por tantas vezes
se orgUlhou de não impor qualquer e&­
pécie de censura aos jamais, vem anun­
ciando. de uns tempos para cá, a inten­
ção de fazer votar ou, quem sabe, de ou­
torgar uma Lei de Imprensa da Qual o
mínimo que se pode dizer é çue seria
inútil. Simultâneamente, sucedem-se as
demonstrações inequívocas de má von­
tade e incompreensão ),-dra com o que.
mais do que um direito inalienável, é
um dever inarredável da atividade jor­
nalística independente.

Para 56 falar de uns tantos exemplos
ilustrativos, vindos a público nos últi­
mos tempos, bastaria recordar a obses­
siva insistência com que altas autorida·
des da Administração têm tentado fal­
sear dados de uma realidade objetiva,
como se fôsse prn;sível eliminar a ver­
dade pelo expediente simplista de difi­
cultar (lU suprimir a sua divulgação. Até
mesmo Ministros de Estado não hesitam
em adotar tal recurso e, diante do que
os jornais documentadamente publicam,
fiéis apenas ao dever democrático de
informar, limitam-se a uma tentativa. de
minimizar OS fatos, ou de tão-somente
buscar os meios de escamoteá-los. atra­
vés de barreiras que se opõem, sistemà­
ticamente, às fontes de informação.

O quadro agravou-se ainda mais quan­
do tôda a Nação tomou conhecimento,
por exemplo, da inconcelJivel cena de
selvageria comandada pelo esquema de
segurança que as autoridades armaram,
recentemente, no Aeroporto Santos Du­
mont, por ocasião da chegada ao Rio,
vindo de Brasfiia, do Presidente eleito,
Marechal Costa e Silva. O próprio Ma­
rechal Costa e Silva sentiu-se no dever,
em seguida, de dcsautorar a cadeia de
violências e brutalidades de que foram
vitimas vários repórteres que se encon­
tra.vam no legitimo cumprimento de seu
dever profissional.

l!: fora. de dúvida que cenas inqualificá·
vels como essas a que nos referimos, e
que comprometem o Govêrno aos olhos
da opinião pública nacional e interna­
cional, decorrem, essencialmente, da
existência de um clima de indisfarçável
hostilidade contra a Imprensa, a partir
das altas esferas do Poder. Os agentes
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subalternos da ordem achllm-se à von­
tade para cometer 05 excessos e os exa­
geros que o noticiário tantas vêzes vem
registrando, já que o Govêrno tem se
limitado sempre a reeditar as suas quei­
xas contra os jornais, sem jamais coibir
ou punir os responsáveis pelas graves
ofensas à liberdade de opinião.

Diante de tantos sintomas, que por si
só bastariam para dar a nota da triste
paisagem política dêste momento, o
Jornal do Brasil não pode calar, porque
calar, no caso, seria compactuar com os
algozes de repórteres indefesos e admitir
uma capituaçáo Que nada justificaria.
A Imprensa não é, como pretendem al­
guns de seus inimigos declarados ou en­
cobertos, uma atividade que deve ou,
quem sabe, apenas pode ser tolerada.
Tampouco os jornais brasileiros se cons­
tituem de bandos de marginais interes­
sados em defonnar a realidade e, em
particular, a ação do Govêrno. Como em
tudo que é hUmano, como em tôdas as
atividades, há elementos que não estão
à altura da prof1ssão, como haverá jor­
nais dispostos a concessões indignas, na
busca de um condenável sensacionalis­
mo. :t fácil, porém, distinguir a verda­
de da impostura, como é fácil distinguir
o cumprimento do dever de qualquer
interêsse excuso ou inconfessável.

Nada justifica uma condenação univer­
sal, que começa por fazer inominável in­
justiça ao papel desempenhado pelos
jornais em tôda a história do Brasil. Pa­
ra não ir longe, bastaria lembrar o que
(oi a contribuição da Imprensa nos idos
de 1964, permitindo a mobilização de­
mocrática que tornou possível abortar a
conspiração dos verdadeiros subversivos
e corruptos instalados então no Poder.

Os serviços prestados ao País pela Im­
prensa não serão apagados pelos que,
ho;e, desfigurando as razões de um mo­
vimento nacional de recuperação demo­
crutica, procuram impor um monopólio
da verdade que é a monótona preterJsáo
de todos os regimes totalitários. Um ~or­

nal consciente de sUa missão não se
confunde com os interêsses de facçáo
e. por isto, não esta a serviço de grupos
que se digladíam. O compromisso de um
Jornal livre, que honra os seus deveres,
nâo se prende ao Govêrno, nem à Opo­
.~lçiio - e não busca. portanto, o mes­
quinho proselitismo dos que não servelll
à verdade. ou dos que desejam afeiçoá;
la, segundo as circunstâncias do mo:
IllentO. A Imprcl1~a não aceita as culpa:;
que não tem, nem se conforma, passiva-

mente. com o papel de bode e:w;platórlo,
sóbre o qual é possivel atirar a. conta
de ex1l.@;eros inexistentes,

Um Govêrno que prende repórteres
que fecha os canais da noticia, que di­
ficulta o acesso às fontes, que mantém
jornalistas a distância, que os ameaça
e os hostiliza, um tal Govêrno não pode
reivindicar o respeito da consciência de­
mocrática, No recente episódio do fe­
chamento do Congresso, em Brasfl1a,
viu-se de tudo em matéria. de atentados
à llberdade de opinião, desde o corte su­
mário das comunicações até 8. censura
instalada, militarmente, na redação de
um jornal - o Correio BruiUense ­
e nas estações de rádio e televisão. As­
sim atuam, em todos os tempos e em tO­
das as latitudes, 05 governos que se pro­
põem aniquilar as iiberdades e ronham
fazer dos jornais um mero instrumento
da propaganda totalitária oficial. O que
se passou em Brasllia, e que atingiu to­
dos os jornais brllliileir06 - inclusive o
Jornal do Brasil, que, sem comunica­
ções, teve de apelar para um serviço de
táxi aéreo, no cumprimento do seu de­
ver de informar - é uma triste e trági­
ca antecipação da noite ditatorial Que
pode descer sôbre todo o País, no mo­
mento em que, tanto, quanto as luzes
do Palácio do Congresso, os inimigos àa
liberdade se dispuserem a cortar os com­
promissos sagrados com o regime de­
mocrático.

Nenhuma intimidação, porém, poderá
destruir o que não é um privilégio nem
Wll simples direito, mas um patrimônio
moral da Nação. As trevas serão sem­
pre passageiras e as ameaças, ou as res­
trições à base de fatos consumados. se­
rão sempre inócuas. Continuaremos a
cumprir com o nOESO dever, que 19. é
naturalmente árduo, e que agora se vem
tornando cada vez maís espinhoso, à
medida que nos afastamos dos verdadei­
ros ideais que estão na origem de uma
Revolução que o Brasll não quer e náo
quererá sustentada numa I:.oncepção to­
talitária e libertíclda."

Noticia O Estado de São Paulo em 27 de
dezembro:

"Fonte do Governo revelou hoje que o
projeto de Lei de Imprensa foi redigido
em apenas dois dias pelo Ministro da
Justiça, Sr. Carlos Medeiros da Silva,
atendendo a detenninaçôp.s expressas do
presidente Castello Branco, que deseja
ver a nova lei em vigor antes do tér­
mino do seu mandato.
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o chefe do Govêrno - admitiu o in­
formante - não deiXará que elementos
contra-revolucionários atinjam a Revo­
lução por meio de críticas injustas e não
hesitara em aplicar aos contraventores
os dispositivos da legislação em preparo.
Esclareeeu-se que- o titular da. Justiça
recebeu o texto do Conselho de Segu­
rança Nacional, tendo-o refundido e
passado a limpo em dois dias. Revela-se
também que o CSN aproveitou parte de
um trabalho básico de autoria do Sr.
Armando Falcão, durante as gestões dos
Srs, Juracy Magalhães e Mem de Sá à
frente do Ministério da Justiça, traba­
1):10 êsse que foi submetido àquele órgão
para recebimento de sugestões. Desde a
eclosão dos movimentos estudantis que
o presidente da Republlca teria começa­
do a sentir a. necessidade da. elaboração
de uma nova lei. Aconselhado a adiar a
iniciativa, o marechal Castell0 Branco
achou que agora o momento era opor­
tuno, principalmente em vista da cam­
panha que diversos veIculas de informa­
ção vêm movendo contra o Executivo, in­
clusive atravês da divulgação de ativida­
des de elementos cassados, o que fere
dispositivos do Ato Institucional n.O 2."

No mesmo dia. os jornais brasileiros dão
conta da repercussão no estrangeiro da
proposta governamental.

"El Comercio Grafico", matutino peruano,
insere um artigo a respeito do projeto que
acaba de ser proposto pelo Govêrno do Bra­
sil, a fim de estabelecer normas para ativi­
dade dos órgãos de divulgação escrita e fa­
lada, afirmando que êsse projeto "restringe
ainda mais as liberdades próprias da fun­
ção jornalfstica.", o editorial termina com
a afirmatiVa de que o Marechal Castello
Branco "continua no seu propósito de apli­
car mordaças à direita e à esquerda."

O jornal "Clarin" de Buenos Aires consi­
dera inquietante o subreptício envio do pro­
jeto ao Congresso, principalmente porque,
no Brasil, até então, "a liberdade de impren­
sa tem sido escrupulosamente respeitada",
ressaltando o protesto nacional que a ini­
ciativa governamental vem provocando.
conclui assinalando que o Govêrno revolu­
cionário tomou um caminho errado e que
"agora procura ocultar o seu fracasso, aca~

bando com um dos últimos vestígios da de­
mocracia que sobrevivia no Pais."

A Fôlha de São Paulo em 28 de dezembro
reproduz a surprêsa e a irritação do Sena­
dor Mem de Sá ante o noticiário atribuído
ao Gabinete do Ministro Carlos Medeiros
da Silva, dando conta de que o Projeto de
Lei de Imprensa foi baseado em estudo por

êle deilo:ado no Ministério da Justiça. O elo:­
Ministro da Justiça e Senador governista
pelo Rio Grande do Sul, além de negar a
veracidade da versão, tece outras conside­
rações assim registradas pelo jornal paulista:

"Classificando o projeto de Lei de Im­
prensa de "coisa vergonhosa", o SI', Mem
de Sá lembrou que, no último dia de sua
gestão no Ministél'io da Justiça, ao con­
ceder entrevista coletiva, foi pergunta­
do por um repórter se havia redigido
algum Projeto de Lei de Imprensa, fato
que negou, alegando que não tivera tem­
po de fazê-lo.
"Na oportunidade - disse o Sr. Mero
de Sá - respondi ao repórter dizendo
que minha intenção era entregar a re­
dação do Projeto de Lei de Imprensa a
um grupo de trabalho de que fizessem
parte representantes da classe dos jor­
nalistas e dos advogados".
Afirmou que não esconde a necessidade
de uma codificação na atual legislação
reguladora das atividades dos órgãos de
divulgação, mas não na forma agora
proposta ao Congresso pelo Govêrno.
Disse que se lhe tivesse cabido elaborar
o projeto alteraria na atual lei dois pon­
tos essensiais: um relativo ao rito pro­
cessual dos julgamentos por crime de
imprensa. sobretudo no que diz respeito
aos prazos de prescrição do crime, de
forma a ampliá-los um pouco mais; a
outra para reduzir a incidência de no­
tícias falsas, principalmente aquelas re­
lacionadas com problemas econômicos,
geralmente de repercussões bastante ne­
gativas para a vida nacional.
Concluiu o Sr. Mero de Sá dizendo que
não leu o telo:to do Projeto de Lei de Im·
prensa, embora saiba que os jornais o
tenham publicado na integra, mas pelo
que soube, "trata-se verdadeiramente de
uma coisa vergonhosa."

Em 29 de dezembro, o Comitê de Impren­
sa, formado pelos jornalistas que "cobrem"
os Ministérios em Brasília, divulgou o se­
guinte manifesto de repúdio ao Projeto da
nova Lei de Imprensa:

"O Comitê de Imprensa dos Ministérios
decidiu, em sua última reunião, e por
não haver ainda se pronunciado o ór­
gão da classe, manifestar seu repúdio à
nova Lei de Imprensa, imposta como
outras ao Congresso Nacional, infeliz­
mente mero assistente. l!:, portanto. sem
nenhuma ilusão quanto à possilJilidade
de modificar a Lei que o Comitê protes­
ta contra o cerceamento da" liberdade de
informação, uma das característica~ fUll­

damentais do regime democrático.
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o crime não está na informaçã.o. Ocultá­
la do povo e da Nação não absolve os cri­
minosoo e nem impede () julgamento da
História. t:ste Comité, ciente das res­
ponsabilidades impostas a todo profis­
sional de imprensa, não deixará que a
futura lei sirva. de cobertura. 8. autorida­
des cujos atos não visem efetivamente
ao interésse nacional. No futuro, como
agora, o objetivo primordial dêste Comi­
té é informar, única e exclusivamente, e
dar ao lloVO e fi, Nação as noticias de­
corrente:> das atividades ou omissões dos
Ministr~ de Estado. Se essas atividades
forem benéUcas para a Nação e o povo
as aplaudir, não nos cabe o mérito. Con­
tudo, se nelas bouver outros interêsses
que não os da Nação, a responsabll1da,­
de, o crime está em praticá-los, não em
divulgá-los. A lei rOlha não impedirá
que fi Nação dêles tenha conhecimento.
O Comitê entende, também, que não l>e
deve contundir liberdade de imprensa
com impunidade, nem êste foi o dese­
jo da classe. A nova lei, no entanto, res­
suscita em nossa Pátria uma luta que
os jornaliStas inglêses tiveram em 1600
e acabou, como terminará esta, com a
vitória da liberdade SÕbre o obscuran­
tismo."

Ao ser remetido ao Congresso Nacional o
Projeto da nova Lei de Imprensa assim se
manifestam os jornais:
J) O .Jornal do Bra.sU em 28 de dezembro;

"LEI DISCRIMINATóRIA

O Projeto da nova Lei de Imprensa fOl
uma espécie de presente de Natal que o
Oovêrno ofereceu à Oposiçlo; e não
apenas à Oposição consentida, que se
arregimenta sob a legenda do MDB, mas
sobretudo à marginaliZada ou expurga.­
da, que aCUSa de ditatorial o regime vi­
gente no Brasil. Encarregou-se o pró­
prio Govêrno de cumular de razões a
frente oposicionista, através de um pro­
jeto malicioso na apresentação e marca­
do pele. nota da intolerância na sua
essência. O texto enviado ao Congresso
foi engendrado na sombra e por cami­
nhos secretos é que chegou ao Legislati­
vo, no momento preciso em que os con­
gressistas se encontravam em recesso.
Bastaria a Identificação désse estranho
trajeto para demonstrar a má consciên­
cia que presidiu o encaminhamento do
projeto, desde a sua matriz. Está mais
do que evidenciado que a fórmula do
envio da matéria ao Congresso não pas­
sa de uma pà1ida e Inócua concessão aos

sentimentos democráticos do JXlVo brasi­
leiro, para vigorar também no julgamen­
to internacional do nosso regime. Na
verdade, o Govêrno age no caso com o
esplrito da outorga, tal a sua convicção
de que a opinião pública brasileira repu­
dia qualquer tentativa. contra a liberda­
de de imprensa, que é wna das formas
mais enfá.ticas da liberdade de pensa­
mento e de expressão.

Insistimos, aqui, na Indagaçáo que consi­
deramos básica: por quê uma legislação
especial para a imprensa? Por ser re­
levante, nem por Isso a atividade jorna­
listlca reclama tratamentos pecuUares,
seja em têrmos de privilégios ou de dis­
criminações. O Jornal do Brasil é tlo
veementemente contra restrições à. li­
berdade de informar, quanto condena
qualquer tipo de privilégio que beneficie
jornais ou jornalistas. Foi assim que re­
clamamos do atual Govêrno a extinçl\o
dos subsídios ao papel de imprensa e
das isenções fiscais que privilegiavam os
profissionais dos veículos informativos.
Do mesmo modo, discordamos de tribu­
nais especificas para o julgamento dos
crimes de imprensa.

Nossa posição é muito clara: entende­
mos que a legislação penal ordinária,
aplicável a todos os brasileiros - sejam
quais torem as suas atividades -, basta
por si só para prevenir e punir os abu­
sos por acaso cometidos através dos ór­
gãos .de informação. AfirmamOS ainda
que certa ineficiência geralmente apOn­
tada na contenção d~ abusos não pode
de maneira nenhuma ser creditada Il.

quem faz a imprensa, mas sim a outras
respom;abUidades que se situam na COm­
plexa substância da crise brasileira. A
maior dessas responsabllldades tem ca­
bido aos governos, que se incumbiram de
adubar, 1>elo favoritismo ou pela mIe­
rAncia ilícita, a implantação de uma im­
prensa desregrada - não só no sentido
ético, mas em todos os aspectos - ao
lado da maioria da imprensa que CUm*
pre exemplarmente a sua. 11lnçAo e 8$

suas obrigações.

O Govêrno julgou-se no dever de revita­
Jizar - para pior - a atual legislação
de imprensa, quandO o certo teria Sido
acabar com o trAtamento discriminató­
rio. A lei vigente nio deve ser considera­
da obsoleta. pela graduação das suas
penalidades ou pela sua emperrada pro­
cessuallstica, mas principalmente porque
tem em vista uma imprensa já. ultrapas­
sada no tempo e nos métodos. Poucas
atividades, como a. 1ornalistica.. terão



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966 173

mudado tanto no BrasH, nesses últimos
anos; a imprensa é hoje também uma or­
ganização industrial, uma empresa adUl­
ta que ajuda substancialmente o Pais a
enriquecer e a desenvolver~se.

O mínimo que se pode esperar do Govêr­
no nesta altura, para salvar li imagem
ditatorial que estampou internamente e
no estrangeiro, é que se proponha a re­
tirar do Congresso o Projeto da nova Lei
de Imprensa." ~

2) Diário de São Paulo, em 28 de dezembro:

"LEI DE IMPRENSA
E TOTALITARISMO

Esta no Congresso a nova Lei de Im­
prensa, cUja elaboração o Ministro da
Justiça tantas vêzes negou, até mesmo
depois de a ela ter feito referência, rei­
teradas vêzes, o próprio Presidente da
República.

O objetivo maior do projeto não é o de
disciplinar a liberdade de imprensa, ou
o de facilitar aos homens responsáveis
pela formação da opinião pública nacio­
nal as fontes informativas.

O fundamental para o Govêrno. que ela­
borou e encaminhou ao Parlamento o
Projeto de nova Lei de Imprensa, é im­
pedir que os jornais, emissoras de rádio
e de televisão continuem criticando li­
vremente os atos do Govêrno, como sõ­
mente pode acontecer num País onde
esteja em pleno vigor o regime democrá­
tico.

Os jornais e os demais órgãos de infor­
mação, re allTovll.do 1ôr o projeto gover~

namental, passarão apenas a noticiar
fatos corriqueiros, a se valer dos telegra­
mas internacionais quando êsses telegra­
mas não tragam, de fora para dentro,
qualquer observação que não seja lou­
vaminbeira em relação ao Govêrno do
País.

O debate franco e aberto de problemas
políticos, econômicos e sociais, deixará
de existir. O povo não poderá mais
aprender lendo o seu iOTnal diário, ou ou­
vindo emissora de rádio ou de televisão
da sua preferência.

Polftica, economia, sociologia somente se
transformarão em assunto para imprensa
Quando o Govêrno achar que não lhe é
prejUdicial, que não fere os seus inte~

rêsses, que não representa crítica, mas
apenas endeusamento do próprio Govêr­
no.

Isso porque tais tipos de noticia chegarão
aos veicUlos de lnformaA;áo depois de te­
rem passado pelo crivo do DIP que cer­
tamente será organizado, com a finali­
dade de censurar em cada redação de
jornal e em cada estação de rádio e de
televisão o noticiário a ser divulgado.
Para o Brasil, se aprovado fôr o projeto
do Govêrno, a nova Lei de Imprensa te­
rá o significado de um retrocesso. Ao jn~

vês de darmos o exemplo, passaremos
simplesmente a imitar as ditaduras Que
infestam a América Latina, ditadura da
direita como a do Paraguai, e ditadura
da esquerda como a de Cuba de Fidel
Castro, que tanto condenamos.

Com a nova Lei de Imprensa, Fidel Cas­
tro poderá perguntar, lá da sua peque­
na ilha do Caribe, com que autoridade
moral o Brasil acusa o regime. que êle
implantou em Cuba, de ditatorial. A
mesma pergunta poderá ser feita por
Stroessner, lá dos seus pagos paraguaios.
quando os regimes se igualam ou apre­
sentam qualquer similitude, um Pafs não
pode criticar o outro, por carecer de au­
toridade moral para tanto.

A imprensa numa democracia deve ser
livre ou perde a sua razão de ~r. E o
Govêrno que pretende manter a sua au­
toridade à custa da liberdade de im­
prensa, o que quer dizer, à custa da so­
negação de informações à opinião pú­
blica, é certamente um Govêrno fraco.
O poder de mando não tem maior vali­
dade quando está divorciado daquele
que têm autoridade para concedê-lo.
Ortega y Gasset afirmava, com grande
sabedoria:

"O mando é o eXercício uQrmaJ. da au­
toridade e funda-se sempre na opinião
pública, hoje como há dez mil anos,
entre os inglêses como entre os boto­
cudos. Jamais ninguém mandou na
Terra, nutrindo o seu mando essencial­
mente de outra coisa que não fOsse
a opinião pública."

E porque não seguir, no Brasil, o ensina­
mento de George Washington:

"A proporção que a estrutura do Go­
vêrno dá força à opinião publica, é
essencial que a opinião pública seja
esclarecida."

Pelo visto, é exatamente o esclarecimen­
to da opinião pública que o Govêrno
brasileiro quer evitar. Nada de deixar
o povo se esclarecer e muito menos de
permitir que cheguem até êle notícias
que o possam levar a pensar sôbre pro­
blemas nacionais, pois para isso é que
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existe a elite dirigente, dona de tôda a
sabedoria que a Humanidade acumulou
ao longo de mílênlos.

Na verdade, a nova Lei de Imprensa, se
aprovada, encaminhará o nosso País di­
retamente para o totalitarismo, afastan­
do-o do caminho certo da democracia."

3) A Fôlha de Sáo Paulo, em editorial de 31
de dezembro, assim se pronuncia:

"Avolumam-se as críticas e os protestos
contra a Nova Lei de Imprensa encami­
nhada pelo Executivo a um Congresso
que, assoberbado por problemas consti­
tucionais, mal terá tempo de examiná-la.
Foi pràticamen'te unânime a condenação
ao diploma, já que nenhuma voz se le­
vantou para defendê-lo - desta vez nem
mesmo os mais solfticos círculos da
ARENA tiveram coragem para tanto. E
o mais impressionante é que ao clamor
interno se juntou o externo. As mais
prestigiosas entidades do jornalismo in­
ternacional e os jornais de maior respei­
tabilidade em quase todo o mundo, mas
especialmente da América, expressaram
no mesmo tom as preocupações que a
iniciativa do Governo despertem.

~ evidente que a insistência numa lei
desse tipo em nada melhora a Imagem
do Govêrno no exterior. E uma das ca·
racterísticas da atual administração do
País é exatamente a preocupação com o
que pensam dela lá fora. Pouco sensível
às reações da opinião nacional, e até pa­
recendo ~ultlvar com prazer a impopula­
ridade dentro das nossas fronteiras, o
Governo entretanto vive preocupado
com o que se convenciona chamar de
sua imagem externa. Vários emissários
já (oram enviados ao exterior para expli­
car a Revolução, com maior ou menor
exito. As freqüentes viagens do Ministro
das Relações Exteriores aos mais dife­
rentes palses devem também inscrever-se
num plano geral de desfazer mal-enten­
didos e preconceitos contra o regime vi­
gente no Brasil. Já mais de uma vez se
viu o Governo dar oficial ou oficiosa­
mente resposta a artigos publicados em
órgãos da imprensa estrangeira - o
mesmo Govêrno que parece levar em
pouca consideração o que B. imprensa na­
cional diZ.

Pois bem. Tudo quanto penosamente se
fez com O objetivo de convencer a opi­
nião Internacional sôbre as boas inten­
çÕes do Govêrno brasileiro e sua fide­
lidade aos postulados democráticos pode
anular-se agora, com a divulgação das
mais recentes iniciativas oficiais. O ca-

ráter autoritário da nova Carta não pas­
sou despercebido aos mais autorizados
comentaristas poUtlcos estrangeiros, que
o têm denunciado com insistência. A
nova Lei de Imprensa despertou vee­
mente condenação nos órgãos que tra­
duzem a consciência liberal de nume­
rosas nações, os quais certamente não
deixarão de perceber que a futura Lei
de Segurança Nacional, tida como imi­
nente, se inscreve também no rol de
providencias multo pouco compativels
COm as tradições e aspirações dos povos
amantes da liberdade.
l!: claro que não pretendemos que o Go­
vêrno brasileiro tome a.titudes para efeito
ex.terno. Se as atitudes que adota consul­
tassem indiscutivelmente aos interêssell
nacionais, pouco importaria que 11\ fora
encontrassem Incompreensllo e ml\-von­
tade. No caso, porém, a reaçll.o externa
emparelha-se com a Interna, pois, o con­
ceito de democracia que as últimas leis
de iniciativa do Executivo evidenciam é
dlflcil de ser aceito por quem ainda
acredita no regime das liberdades fun.
damentais.
A verdade é Que, se insistir no caminho
que vem trilhando, cada vez mais se tor­
nará penoso ao Govêrno aparecer no
concêrto Internacional como outra coisa
que não um Govêrno marcado por au·
tOritarlsmo que não o diferencia multo
das ditaduras. A SUa imagem externa,
que tanto procurou preservar, pode com·
prometer-se em definitivo. já que a opi­
nião Internacional dificilmente se sensi­
bilizará com os argumentos que aqui es­
tão sendo timidamente usados para jus­
tificar o draconianlsmo das novas leis.
Em relação à imprensa, deve-se lembrar
qUe uma legislação rlgorosisstma pode
talvez fazer silenciar a de casa; a de fo­
ra, no entanto, continuará a dizer o que
pensa do Governo brasileiro, em têrmos
provAvelmente que não o alJonal'ão. E se
já se praticaram injustiças, na Impren.
sa internacional, em relação ê. Revolu­
ção, não é dificil prever que ela será
considerada cada vez com maior severi­
dade."

4) Escreve Flávio Galvão, no O Estado de
São Paulo, em 1.<1 de janeiro:

"Se amanhã um Presidente da Repúbli­
Ca brasileira ou um Chefe de Estado ou
de Govêrno estrangeiro praticar um cri­
me, tal como por exemplo o de pecUlato
ou de concussão, os nossos jornais nada
poderão noticiar ou denunciar, a não ser
que queiram expor-se a um processo cri­
minal sem defesa possível.
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Isto é um absurdo retrocesso jurídico,
ético e político, previsto no Projeto de
Lei de Imprensa que o Executivo federal
enviou ao Congresso. SObre tal porém,
ainda não vimos ser alertada a opinião
pública. Aliás, é preciso reconhecer, li

propósito, que vai pelo Pais tremenda
atordoada, pela qual se tenta mobilizar
a opinião pública nacional contra êsse
projeto e, também, contra o de nova
Constituição, apresentados pelo Govêr­
no federal ao Congresso. Mas, seja-nos
permitido dizer, em vez de se aponta­
rem à. opinião pública os defeitos e vícios
dos dois projetos, através da análise ob­
jetiva, minuciosa, isenta de tecnicismos,
dos seus dispositivos, vem-se apenas ata­
cando o Presidente da República, em têr­
mos pessoais. Os projetos são ruins pelos
seus dispositivos em si mesmos e não
por serem de iniciativa ou inspiração do
Presidente da República e de seus asses­
sôres. Os projetos são ruins em função
dêste ou daquele dispositivo concreto,
não porque o Chefe da Nação seja feio
ou porque tenha nascido no Ceará. As­
sim, o que se faz mister é esclarecer a
opinião pública, apontando-lhe os dis­
positivos defeituosos ou viciosos que tor­
nam imprestáveis os dois projetos.
Mas, feita esta observação retornemos
ao nosso tema.

CALúNIA

o art. 17 do Projeto de Lei de Imprensa
estabelece o seguinte:

"Caluniar alguém, imputando-lhe fal­
samente fato definido como crime.
Pena: detenção de 6 meses a 3 anos e
multa de 300.000 a 2.000.000 de cru~ei­

1'0s."

Ai, a única novidade é a exacerbação da
pena privativa de liberdade, que na lei
atual é cominada de 3 a 6 meses de de­
tenção, e a atualização do valor da pena
pecuniária.

O retrocesso clamoroso está no parágra­
fo 2.°, letra b. d~sse artigo, que diz o
seguinte:

"Admite-se a prova da verdade, salvo
se; aI b\ se o feto é
imputado a qualquer das pessoas indi­
cadas no número 1 do artigo 20."

Quais são as pessoas indicadas no núme­
ro I do artigo 20 do projeto? O Presi­
dente da República, os Chefes de Estado
ou de Governos estrangeiros e os seus
representantes diplomaticos.

Como se vê, além dos Chefes de Estado
ou Govêrno, também os diplomatas dos
países estrangeiros acreditados no Bra­
sil poderão - aprovado o projeto ­
praticar quaisquer crimes, sem que os
jornais possam denunciá-los a não ser
sob o risco de se verem processados, sem
defesa possível. por calúnia.
A exceptio veritatis foi sempre admiti­
da, desde remotas eras, embora se te­
nham verificado, ao longo dos tempos e
nos diversos países, avanços e recuos. O
atual Projeto de Lei de Imprensa repre­
senta, agora, llm recuo aberrante.

EXCEÇAO DE VERDADE

Para os que não sejam versados em di­
reito, cabe uma explicação esquemática
e singela.

A calúnia pode constituir um crime co­
mum, capitulado no art. 138 do Código
Penal (Decreto-Lei nO 2.848, de ... ,.,.
7-12-1940, Parte Especial, dos crimes
contra a pessoa, capitulo V, dos crimes
contra a honra), ou um abuso no exer­
cicio da liberdade de imprensa, previsto
no art. 9°, letra f, da lei em vigor (Lei
n." 2.083, de 12-11-1953), Consiste, na
definição legal, em imputar a alguém,
falsamente, fato definido como crime.
Assim, se se atribui a um Presidente da
República ter-se apropriado de certa
quantia em dinheiro, de certo valor ou de
determinado bem móvel, público ou par­
ticular, de que tem a posse em razão do
cargo, ou de tê-lo desviado em proveito
próprio ou alheio, está-se-lhe impu­
tando um crime - o de peculato - de­
finido como tal pelo art. 312 do Códi­
go Penal.

A imputação, obviamente, pode ser falsa
ou verdadeira. No primeiro caso, confi­
gura-se o crime de calúnia ou o abuso
no exercício da liberdade de imprensa
punivel na forma da lei. No segundo
caso, quem tiver feito a imputação po­
derá argüir, em juíw, ao ver-se proces­
sado, a exceção de verdade, isto é, pode­
rá pedir ao juiz que lhe seja facultado
demonstrar que a imputação é verdadei­
ra. Provada a veracidade da imputação.
não há crime a punir. Esta é, realmen­
te, a orientação da lei em vigor.
Aprovado o atual projeto. qUalquE'r Pre­
sidente da República poderá amanhã
meter abertamente a mão no dinheiro
público, sem que jornal algum possa de­
nunciá-lo, pois estara proibido de, fa­
zendo-o e selldo processado, invocar a
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exceptio veritatis. E nã.o somente o Pre­
sidente da Republica: qualquer Chefe de
Estado ou de Govérr.o e os seus repre~

sentantcs diplomãticos em nosso Pais!
Mais náo se precisa dizer paJa pôr em
realce Quão aberrante e o dispositivo da
projeta.

RETROCESSO

Estamos - repetimos - em face de' aber~
rante retrocesso jurtdico, político e ético.
Nu campo co direito positivo voltamos
ao regime das leis anteriores - Lei
n.o 4.743, de 31 de outubro de 1923, e De·
creto n." 24.776, de 14 de junho de 1934.
A lei em vigor representará um avanço
juridico em confronto com as anteriores,
O projeto c{;nfigura nm retrocesso.

E:tícamente, o imoralismo dêsse disposi­
t\vo do projeto salla ã vista, estabelecen­
do uma. imoral proteção legal para. as
governantes, que poderã.o praticar crir.les
e processar os que se atreverem a de­
nunciá-los, os quais não ·terão possibili­
dade alguma de defesa.
Politicamente, o projeto cheira de lcnge
a totalitarismo. Em seu magnifico traba­
lho intitulado "Dos abusos na liberda<le
de imprensa", o juiz pa~lista Darcy Ar­
ruda Miranda -- que por :] anos presidlll
aos proceSSQs de lei de imprensa nesta
Capital, como tit\llar da Vara Auxiliar
do Tribunal do Jüri -- histQriando 11
questão da. exceptio reriiatis diz, em
relação ao direito italiana:

"Cem o advento do fascismo, cujos
princípios políticas e éticos se diferen­
çavam das acolhidos nos paises demo­
cráticos, estabeleceu o Código de ]930.
em recuo juridico, a IlroibiçáQ da ~er~

dade do fato (art. 5913), cu da. noto­
riedade do fato imputado, com apenas
duas exceções: a retorsão e fi. provo­
cação."

Em suma: o dispositlv() do Projeto de
Lei <te Imprensa., que r.ão permite a de­
monstraçáo da' verdade quanto ao Pre­
sidente da Repüb)lca, Chefes de Estado
.:l!J de GOvelT.IlS estrangeiros e seu.<; re­
presentantes diplomáticos, é um dos mais
lamentMeis e representa um aberrante
retrocesso juridieo, ético c politico."

51 Sob o títUlo "Liberdade", escreve Gusta­
vo Corçã.o, no Diário de Notícias, em 1." de
janeiro:
"Náo caberiam neste eanl.O do jornal
considerações desenvoh'idll.s sóbre o Pro~

jeto de Constituição, ou sóbrc a parte
Que nêle se refere à. Lei de Imprensa,

ma5 não posso deIxar passar a oj)ortum­
dade, e o ano, sem registrar um pro­
testo ccntra o que c.onsidero uma uni­
versal ::'ipocrisia de r.osso terr.po, lluslra
a idéia, o comentário que leio, e Que foi
pubricado no Peru, no jornal La Prensa.
D:z o jornal peruano que tõda a tenla­
t.iva. de redu?ir a liberdade leva à tira­
nia ... Temos aí um lema fundamental
do hberalismo: o dn. liberdade indefi­
nida c absoluta qt:.e todos estão cansa­
dos de saber que hão condiz com a rea­
llda.de da. condJção humana. A reta fi­
losofia da. Eberdade nos ensina que é
livre a povo onde as proibições e conde·
naÇÕes são justas, e não o povo onde fo­
rem abolidas as ditas condenações e proi.
biçôes. A liberdlUie. bem inestimavel, s6
se mantém e SÓ se defende dentro de
um condicionamento moral que a valo­
r:za; o liberalismo, como já se viu na
hjstõria contemporânea., grita que defen­
de a liberdade. mas realmente a assas­
s:na. Todos nós que temos mais de cin­
qüenta anos, assistimos à transição do
mur.do liberal para o mundo assaltado
pelos totalitarismos, que são infinitamen­
te piDres do que as fonnas antigas de
despotismo ou de tirania. E ainda hoje,
basta ·correr us clhos pelo rnUJ1do para
ver que as mesmas V01,eS, que diZem de~

fender as liberdades ilitr.itadas, defen­
dem também, com estranha simpatia, a
liüetdaàe de matar completamente as li­
berdades. São os liberais que, de certo
modo, defendem, no mundQ de hojc. o
direito de querer a escravização total dos
;::OV05. Aqui no Brasil, como é fác~l vc­
::'ifiear, são os jornais que defendiam o
advento comunista em 1964 que hoje ela­
mll.tr. con'.ra a mordaça ou a rôlha, que
julgam ver no projeto de lei, que apenas
procurou limitar a chEUtlada. iíc€r<Iade
de ~mprensa, para .dignificaçáo da pró­
.pr~a imprensa.

r: uma tolice pensar que a conquista da
verdadeira Iiberde.de se reduz ao dese­
jo anárqUico de quanto mais melhor, e
é ·.ImB. torpeza fingir que se defende
aqUlio que se avilta. Torno a dizer, a.
Uberdade, bem imenso, sinal de civUiza­
ção a.utêntica, ascensão humana., não tem
caráter de fim supremo, e e.té se pode
dizer que os mais altos passos do homem,
nD uso da. Uberdade, consistem em acej~

tas renúncias e em se eJegrar com as
HmHaçôes impostas pelo a.mor dos ou­
tros, ou pelo bem comum. Não quero me
indi5por, neste último dJa do ano, com
meus colegas de oficio Que, levados pela
onda., Julgaram bem agir, quando ergue­
ram a. voz em defesa de uma ilimita,ção
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da liberdade de imprensa, Poderá. alguém
dizer que era boa a lei vigente que per­
mitiu o compêndio de chantagens e men­
tiras que infelicit.ou· nOSBa. Pátria? Po­
derá algum jornalista honesto, se soli­
darizar com os que fazem da. extorsão
uma espécie de rotina jornalística? Ou
achará alguém que estou aqui falando
de coisas acontecidas na Lua e registra­
das ontem pelo satélite soviétíco que lá
chegou?
Pus no tltulo desta crônica um ponto
de exclamação na palavra mágica. Ora,
é precisamente ai que está o êrro. Liber­
dade querem-se com virgula ou ponto e
vfrgula, e não com ponto de exclamação,
e muito menos com ponto de interroga­
ção. Eu sempre amei profundamente a
liberdade, a boa liberdade, pronta a se
transformar em serviço e felicidade dos
povos, e sempre detest.ei com a alma,
com os dentes, com as viceras, as formas
hediondas de organização social que sur­
giram na história contemporânea como
contraponto dos temas DO 'liberalismo, E
hoje detesto com especial calor essa se­
miplanetária hipocrisia dos liberais que
ao mesmo tempo se queixam dos go~

vernos autoritâriQs, e toleram os gover~

nos e as tendências totalitárias.
Dentro dêsse modo de pensar, quero ar­
rematár estas notas. dizendo que agra~
deço ao Marechal CasteHo Branco e ao
seu Govêmo, os reais serviços prestados
em 1966 à causa. da verdadeira liberda­
de. Podem discutir todos os outros pon­
tos do Govêrno, podem achar ruim B

orientação econômica ou as diversas re­
formas realizadal>, podem ter dúvidas sõ­
bre a vantagem de tão numerosos de­
cretos no campo tributário, podem, tam­
bém, tecer comentários em tôrno do que
chamam militarismo; uma coisa, entre­
tanto, me parece absolutamente indiscu­
tivel. E essa é precisamente o que aci­
ma mencionei; Q servjço que êsse 00­
vêrno prestou à causa da. liberdade, sim,
á causa da verdadéira liberdade,"

6) Sob o titulo "Ilusão", o ,Jorna.l do Brasil
comenta, em 1.a de janeiro de 1967;

"A teimosa insistência com que o Go­
vêrno se obstina em impor ao País a
sua Lei de Imprensa revela, com elo­
qüência inaudita, a imperturbável indi­
ferença com que encara a julgamento da
opinião pública. Ao apagar das lUzes,
quando a rigor já devia dar por finda
a sua missão, o Govêrno surpreende ti

Nação com um anteprojeto de lei que fe­
re de morte a pedra de toque de qual­
quer regime democrático, ou se~a, a li­
berdade de opinião.

Em momento muito mais difícil, quando
chegou à Presidência da República em
decorrência de uma mobilização nacio~

nal que teria sido impossível sem uma
Imprensa livre e independente, o Mare­
chal Castello Branco, para honra sua, e
do Brasil, conseguiu. preservar e respei­
tar o direito de informar e opinar, sem
discriminações ainda contra os jornais
que cometessem excessos na. linha de
oposição ao Movimento de 31 de março
àe 1964. O arbítrio revolucionário, cho~

cando-se freqüentemente com prerroga~

tivas essenciais do sistema democrá.tico,
deteve-:;,e, com efeito, diante do prin-.
cípio sagrada da ]ioenlade de imprensa.

11:ste dado fundamental foi por várias
vêzes inovocado pelo próprio Govêrno
para justificar a tranSitoriedade de cer­
tas medidas de exceção e para compro­
var, diante da opinião nacional e inter­
nacional, que a Revolução náo trazia
na sua bagagem a sinistra mensagem li­
berticicla.

Pois agora, após quase três anos do exer­
cício do Poder, o Presidente da Repúbli­
ca mostra-se insensivel ao clamor que se
levanta por tôda parte contra o ante­
projeto elaborado à socapa pelo seu Mi­
nistro da Justiça. O Marechal Castello
Branco acaba de declarar, com efeito, em
Fortaleza, que o Govêrno não pretende
retirar o projeto que já se encontra no
Congresso - e que para ali foi enviado
num momento de recesso parlamentar,
em virtude do periodo das festas do fim
de ano.

Caracteriza-se, assim, obstinadamente. a
intenção de impor â Nação a vontade
caprichosa de um pensamento minori­
hirio, que há muito cozinhava o seu res~

sentimento contra uma Imprensa livre, o
que não quer dizer uma Imprensa irres­
ponsável. O Govêrno opta, como se es­
tivesse acuado por pressões insuportá­
veis, pelo caminho perigoso de afastp,r~

se dos sentimentos do Pais, Já ná;v se
importa em interpretar as aspira(';0es da
maioria, ma.s fecha-se, sOberal)Ó, num
hermetismo autocrático que é "neoneili:\.­
vel com a sobrevivêncja do sistema de~

mocráticQ. Ninguém deseja, a esta altura
Que o Govérno abandone posições que lh~
foram' ditadas pelo senso da realidade
sobretudo quando procurou traçar Ilor~
mas para a ordenação da vida nacional
particularmente no setor econômico-fi~
nanceiro. A Nação só quer olhar para o
futuro e ·clama por uma confiança que
medidas como a projetada Lei de Im­
prensa não comunicam.
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A estabilidade e a ordem que o Pais
persegue não se confundem com o es­
treito ideário dos burocratas e tecno­
cratas dispostos a esmagar as liberdades
vitais. A ordem pela ordem. sustentada
nas medidas de fôrça não respaldadas
pelo consentimento da maioria. é tão­
sómente um equivoco que pode levar a
um desfêcho desastrado. Um regime que
procura enquadrar os jornais. ameaçan­
do-os e intimidando-os com leis escuda­
das num indefinido e subjetivo conceito
de segurança nacional. caracteriza-se.
sem disfarce, corno um regime de fôrça,
que faz tabula rasa dos verdadeiros an­
seios nacionais. )j:sse caminho conduz ao
imprevisto e. longe de fortalecer verda­
deiramente o Govérno. denuncia o seu
enfraquecimento. que é um convite e um
estimulo aos antídotos igualmente des­
comprometidos com a ordem legal de­
mocrática. O Brasil não é governável à
base da imposição ou do simples capri­
cho de wn grupo divorciado dos senti­
nH'ntos populares.

Teimando na linha liberticida, o Govér­
no dá uma triste medida do regime de
camisa-de-fôrça com que pretende gar­
rotear um País que se levantou. a 31 de
março de 1964. contra a destruição de seu
património moral e cívico. É uma ilusão
supor que é possivel submeter a maioria
democrática a uma ideologia que se es­
gota num conceito de ordem autoritária.
O futuro do Brasil não passa por êsse
atalho infeliz e anacrônico. e ninguém
fi bastante forte para desviar êste Pais
de sua destinação histórica."

Visando a promover um ato público de
repúdio à nova Lei de Imprensa, a Comissão
de Liberdade de Imprensa do Sindicato dos
Jornalistas Profissionais de São Paulo torna
pública. em 2 de janeiro. a seguinte convo­
cação:

"A ComiSsão de Liberdade de Imprensa
do Sindicato dos Jornalistas Profissio­
nais no Estado de São Paulo concita to­
dos os homens responsáveis do Pais, quer
sejam membros dos Podêres Executivo,
Legislativo ou Judiciário, para que se
pronunciem sôbre o Projeto de Lei de
Imprensa ora submetido ao Congresso
Nacional.

O Bl'asíl sofre, no momento, um atenta­
do às mais elementares liberdades hu­
manas e a nenhum brasileiro é permi­
tida a omissão. Que não se permita. a
sonegação de informações essenciais à
formação cultural de oitenta milhões de
cldadãos.

Ou vivemos numa Nação. onde o deba­
te é livre e democrático. ou submergire·
mos na escravidão cultural. o apanágio
dos totalitários.
A Comissão de Liberdade de Imprensa
pede a todos os jornais e emissoras que
enviem sua solidariedade à campanha de
repúdio à Lei do ArrOcho. ao Sindicato
dos Jornalistas Profissionais no Estado
de São Paulo."

Na mesma data ganha corpo em Sâo Paulo
a promoção de um "lock-out" nos jornais e
emissoras de rádio e televisão, que, entre ou­
tras medidas, prevê a supressão dos nomes
daqueles que são favoráveis à Lei de Impren­
sa. nos noticiários dos jornais e emissoras.

Em entrevista publícada no Diário de São
Paulo, em 3 de janeiro de 1967, o Desembar­
gador Sylos Cintra considera que "a nova
Lei de Imprensa amplla. em demasia, o ar­
bítrio das autoridades".

Completando a argumentação do atual
Presidente da Comissão de Organização Ju­
diciária do Tribunal de Justiça. o matutino
paulista registra:

"ATUAL LEI l!: BOA

Fazendo restrição a apenas um disposi­
tivo da lei ainda em vigor. qual seja o
da prescrição das sentenças contra os
jornalístas, o que os deixa multas vezes
impune. acha o membro do Tribunal de
Justiça de São Paulo que ontem falou à
reportagem que "a Lei de Imprensa Que
já temos, bem aplicada. preencheria to­
talmente suas finalidades". E acrescen­
tou: "Nossa Lei de Imprensa é boa".
Na parte referente à ação penal contra
os abusos de imprensa. considerou o en­
trevistado que houve profundas e radI­
cais alterações, Foi, por exemplo. extin­
to o júri popular e instituído o júri sin­
gular para. OS crimes de imprensa. Expli­
cou. porém:

"Se bem que o júri popular tenha
constituído uma grande conquista dos
jornallstas brasileiros. acho que os ho­
mens de imprensa. de São Paulo não
têm o que temer. Nossa magistratura
está de tal forma constitulda que ele
será sempre Julgado por homens dig­
nos. Falo. porém, em nome da magis­
tratura paulista. que esta eu conheço
profundamente."

CRIME E PENAS

O Sr. Sylos Ctntra cons1dera também
vago o inciso V do capitulo terceiro.
que dispõe sôbre "abusos no exercido de
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liberdade e manifestação do pensamen­
to e infonnação". Diz êste inciso:

"Publicar ou transmitir notícias falsas,
ou divulgar fatos verdadeiros trunca­
dos ou deturpados, capazes de provo·
car perturbação da ordem pública ou
alarma social; provocar desconfiança
no sistema bancário ou abalar o cré­
dito de instituição financeira; prejudi­
car o crédito da União, do Estado ou
do Município e detenninar a alta ou
baixa, no mercado, do valor de mer­
cadoria ou titulo imobiliário. Pena:
detenção de três meses a um ano e
multa. de Cr$ 200.000 a Cr$ 2.000.000.
Nos casos de provocar perturbação da
ordem pública. ou alarma social ou
provocar desconfiança no sistema ban­
cário ou abalar o crédito de institui­
ção financeira, se o crime fôr culpo­
so, a pena será de um a seis meses de
detenção ou multa de CrSloo.0oo a
Cr$ 1.000.000."

Sôbre êste inciso, disse o jurista Sylos
Cintra:

"Acho um dos pontos mais perigosos
da nova lei, pois é uma responsabili­
dade que nem sempre se pode atribuir
ao jornalista e ao órgão de imprensa,
cabendo a falsidade ou abuso da no­
ticia, muitas vêzes ao informante."

O inciso XV, referindo-se a penalidades,
diz:

"Inciso XV - As penas aumentam-se
de um terço se qualquer dos crimes
fôr cometido contra o Presidente da
Repúblíca, Chefe de Estado ou de Go­
vérno estrangeiro, os seus representan­
tes diplomáticos, contra funCionários
públicos em razão de suas funções,
contra órgãos ou entidades que exer­
çam função de autoridade pública."

:/l:ste inciso o Sr. Sylos Clntra considera
"amplo demais". E, concluindo sua en­
trevista, acentuou:

"Parece-me, à. primeira vista e sem
análise detalhada da nova Lei, que a
imprensa brasileira será cerceada em
suas atividades."

O jornalista Carlos Castello Branco no-
ticia em sua coluna de 1.0 de janeiro:

"Confinnando, em sua entrevista de
Fortaleza, que o objetivo politico da no­
va Constituição e das novas leis em pre­
paro é dar ao Marechal Costa e Silva
os instrumentos que os Atos Institu­
cionais ofereceram ao seu Govêrno, o
Marechal Castello Branco dá a medida
emergencial da obra legislativa que le-

gará ao País, malgrado sua antiga afir­
mação de que pretendia elaborar uma
Constituição para décadas.
A futura Constituição, ainda que dure e
perdure, em função de seu próprio con­
teúdo de fôrça, caracteriza-se, portanto,
na sua inspiração histórica e segundo
a interpretação autêntica, como um Ato
Institucional, que poderia até mesmo re­
ceber o número da série inaugurada em
outubro do ano passado. A Lei de Im­
prensa e a Lei de Segurança Nacional,
ainda que a primeira venha a ser refe­
rendada pelo Congresso, fazem a sua
parte de Atos Complementares ou de
simples decretos-leis ditatoriais, na me­
dida em que emanam do mesmo Poder
e atendem ao mesmo propósito de co­
brir uma conjuntura.
t de resto sintomático que o Ministro da
Justiça, ao encaminhar o Projeto de Lei
de Imprensa, tenha cosignado que visa
o mesmo a completar objetivos inscritos
nos Atos Institucionais, deixando de fa­
zer qualquer referência expressa à Cons­
tituição, fonte diretora do sistema legal.
No quadro da Carta de 1946, ainda em
vigor, o projeto referido não teria eficá­
cia jurídica desde que atenta contra
princípios ali consagrados. No quadro da
futura Constituição é possível que tam­
bém a nova lei não se enquadre, tudo
dependendo das modificações que even­
tualmente sejam introduzidas no Capi­
tulo da Declaração de Direitos e Garan­
tias Individuais.
Sabe-se, aliás, que os cuidados do Minis­
tro da Justiça com relação àquele capí­
tulo do projeto têm como ponto de re­
ferência a necessídade de legitimar, na
futura ordem jurídica. tanto a Lei de
Imprensa quanto a Ler de Segurança
Nacional, uma e outra atentatórias a di­
reitos e garantias corretamente afirma­
dos."

Ao ser entrevistado num programa de te­
levisão - conforme notícia de O Jornal em
1'<' de janeiro de 1967 - o Presidente da As­
sociação Interamericana de Imprensa, Sr.
Júlio Mesquita Filho, afirma que "a nova
Constituição, a nova Lei de Imprensa e a
nova Lei de Segurança Nacional farão do
Brasil um grande campo de concentração,
transfonnando o povo numa horda de es·
cravos a serviço de alguns militares".

Interrogado sôbre a possibilidade de um
recuo do Marechal Castello Branco no to­
cante à Lei de Imprensa responde o Sr. Jú­
lio Mesquita Filho:

"Não acredito em recuo do Persidente
Castello Branco porque, para tanto, se-
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ria necessário o reconhecimento do êrro
e elevação para reconhecê-lo. Castello
Branco é um complexado e, por ser ser~

tanejo, tem a alma de "coronel" do ser­
tão que não sabe ser contrariado."

Ainda O Jornal, na me5lI1a edição, infor­
ma que o Diretor do Instituto Internacional
de Imprensa, Sr. E. Monse, na Suíça, em re­
latório dedicado à "Liberdade de Imprensa
em 1966" afirma que o Brasil, a Argentina
e o Paquistão são os países mais ameaçados,
nesse particular.

A situação da imprensa no Brasil - afir­
ma o relatório - é cada vez mais inquietan­
te. O Govérno militar adotou medidas re­
pressivas contra os seus crltlcos e impede
a reportagem independente. A liberdade de
imprensa, tal como a garante a Constitui­
ção, dependerá, doravante, do critério das
autoridades".

Nos primeiros dias de 1967 toma vulto um
movimento Inciado em São Paulo pelo jor­
nalista Júlio Mesquita Filho em repúdio à
nova Lei de Imprensa. Uma. comissão de
nove membros, reunida no Sindicato dos
Jornalistas Profissionais na Capital do Es­
tado coordena ampla campanha e dezesseis
diretores de jornais paulistas divulgam o
seguinte manifesto:

"Neste momento delicado da vida nacio­
nal, não poderia a imprensa de S. Paulo
furtar·se à obrigação de apontar os pe­
rigos que a rondam e que a ameaÇam de
ver tombar sob o jugo da pomica aquelas
liberdades sem as qUais não teremos
mais o privilégio de nos considerarmos
uma Nação igual entre as livres nações
irmãs do Continente Americano.

Como é de todos conhecido, acaba o Go­
vêrno da República de enviar ao Con­
gresso, dando-lhe o exíguo prazo de trin­
ta dias para o aprovar ou rejeitar, um
Anteprojeto de Lei de Imprensa que der­
roga ex abrupto o Instituto legal livre­
mente discutido e promulgado em 12 de
novembro de 1953 para regular as ativi­
dades jornalísticas nacionais. Na expo­
sição de motivos que precede o referido
anteprojeto. teve o Sr. Ministro da Jus­
tiça ocasião de justificar o trabalho si­
lencioso a que se enregou com dizer que
a lei vigente "reclama urgente reforma,
tais as deficiências reveladas na sua
execução" (, .. ), sendo mister "reajustar
a matéria aos preceitos do Ato Institu­
cional e atender, ainda, aos reclamos da
opinião publica".

Antes de mais nada, querem os jornais
de São Paulo deixar aqui consignado que
não lhes escapam de forma alguma as

ilações paradoxais com que pretende
S. Ex,- justificar o injUlltiflcé.vel. De fa­
to, o que a primeira alegaçAo simples­
mente traduz é que o Govêrno, em vez
de se penitenciar da sua desídia na exe~

cução da Lei número 2.083 resolve punir
por isso mesmo a própria Imprensa,
com uma reforma urgente e profunda­
mente restritiva da liberdade de mani­
festação de pensamento e de informa­
ção. E, no entanto, a Lei de Imprensa
em vigor, fruto daquele espírito de elel.
ção que foi Plínio Barreto, é, como tem
sido, um Instrumento legal perfeitamen­
te capaz de coibir todo e qualquer abuso
dos direitos que ela delimita, e se alguns
daqueles profissionais do jornalismo que
a infringiram se têm esquivado das suas
malhas, o que não pode deixar de ser
condenável, é porque os órgãos judica­
tivos, pela sua morosidade nas decisões,
vinham permitindo que a prescrição im­
pedisse o sentenclamento dos culpados.

Que o Govêrno da República jamais
pensou, porém, em fazer cumprir ou em
aperfeiçoar o processo de aplicação da
atual Lei de Imprensa, mas sim em al­
terar por completo o conceito de "exces­
so e abusos" na manifestação do pensa­
mento e de informação, é O que está im­
plfcito naquele desejo de "reajustar a
matéria aos preceitos do Ato Institucio­
nal", que o Sr. Ministro da Justiça invo­
ca de mãos dadas com a necessidade
de "atender aos reclamos da opinião pú­
blica". Para tanto - e é o Sr. Carlos
Medeiros Silva quem o revela - foi o
anteprOjeto "elaborado com base em tex­
tos e sugestões recebidos de outros seto­
res da administração federal" que não
apenas da sua Pasta. Ora, se a boa téc­
nica jurídica já proibiria de per 51 que
se convertesse em fonte de legislação
efetiva um diploma forçosamente tran­
sitório como é o Ato Institucional nume­
ro 2, será extl"emamente difícil ao obser­
vador dos fatos sociais ldentificar nos di­
versos setores em que se subdivide a ad­
minstração federal aquela opinião púbU­
ca cujo clamor estaria o Govêrno ansio~

50 por escutar. Será porque o Govêrno
julgue que a opinião pública nada mais
exprima do que o sentimento dos in­
competentes, numa época em que certos
circulas militares defendem a subordi­
nação de tôdas as atividades públicas e
privadas a uma estratégia global do Es­
tado brasileiro?

É o que nos autortza a crer o noticiário
que últimamente tem vindo a lume sObre
a iminente decretação de uma Lei de
Segurança Nacional - de que a Impren-
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sa não será mais do que o complemento
- e de uma outra, esta de responsa­
bilidades, com que o Chefe do Poder
Executivo dará por finda a legalização
do seu regime de fOrça. O que será a
primeira daquelas leis já o deixa adivi­
nhar o disposto nos artigos 12 e 13 da­
quilo que os jornais paulIstas não podem
senão considerar como a "Lei de Arrô­
cho". Com efeito, rezam aquê1es incisos:

"Art. 1Z - Fazer propaganda de guer­
ra, de processos para subversão da or­
dem ou de preconceitos de raça ou
classe. Pena: reclusão de 1 a 4: anos.
II 1.0 - Praticar alguns dos crimes
definidos em lei contra a segurança
nacional ou instituições militares. Pe­
na: a cominada na lei para o crime
praticado, aumentada de um têrço.

§ Z.- - Incitar à. prá.tica de algum
dos crimes referidos no parágrafo an­
terior. Pena: de um têrço da cominada
na lei para o crime provocado. Até o
máximo de um anO de detenção, salvo
se a provocação fOr seguida do efeito
desejado, quando a pena será a do cri­
me provocado.

§ 3.- - Publicar ou divulgar: al se­
grêdo de Estado, noticia ou informa­
ção relativa à preparação e defesa mi­
litar; b} documento classificado como
sigiloso ou qualquer noticia ou infor­
mação sôbre assuntos de natureza si­
gilosa, desde que exista norma ou re­
comendação prévia, determinando se­
grêdo, confidência ou reserva, ou des­
de que fàcilmente compreensível a in­
conveniência da publicação como pre­
judicial à segurança nacional. Pena;
reclusão de 1 a 4 anos.

Art. 13 - Publicar ou transmitir notf­
cias falsas ou divulgar fatos verdadeiros
truncados ou deturpados, capazes de:
1) provocar perturbação da ordem pú­
blica ou alarma social; 2) provocar
desconfiança no sistema bancário ou
abalar o crédito de instituição finan­
ceira; 3) prejudicar o crédito da União
do Estado ou Municípios; 4) determi­
nar a alta ou baixa, no mercado, do
valor de mercadoria ou título mobiliá­
rio. Pena: detenção de 3 meses a 1
ano e multa de 2OQ.OOO a 2.000.000 de
cruzeiros."

Detenhamo-nos um pouco na ana.lise
dêstes dispositivos da nova Lei de Im­
prensa. Como se infere da graduação
das penas estatuídas nos parágrafos pri­
meiro e segundo do artigo 12, já sabia o
seu redatol' quanto somava o total dos

outros dois terços, pois devia ter à. mão
a Lei de segurança Nacional, que lhe
ditava até mesmo se a prisão deveria ser
simples, ou se era detenção ou reclusão
nestas condições, e desde que não chega
o projeto de lei a definir o que serão
"crimes contra a segurança nacional",
não vemos como possa o Congresso Na·
cional dar-lhe, seja em que prazo fôr, o
referendo da sua aprovação. Depois,
atente-se para o arbítrio do parágrafo
terceiro dêsse mesmo artigo 12. Tal co­
mo tudo quando reza o artigo 13, deixa
ficar em mãos do Poder Executivo, já
que ninguém há. de duvidar não ser difi­
cil, àqueles que tudo podem, inculpar o
profissional ou a emprêsa jornalística
por não terem compreendido fàcllmente
a inconveniência da publicação de uma
matéria tida por Jupiter e Marte como
prejudicial à segurança Nacional, ou
submetê·los à tortura de julgar se a afir­
mação feita em público por um Ministro
de Estado habitualmente mendaz seria
desta vez confirmada pelos fatos ou des­
mentida por êles como truncada ou de­
turpada.

Dando ao corpo da lei uma redação por
tal forma ductil que possa abranger o
que amanhã atenda aos seus designios,
cria o Govêrno da República condições
para que os delItos sejam ml!didos em
função das pessoas, as opiniões valham
por atos e o que fôr quando muito pre­
sumível ganhe foros de comprovado. Tal
é o quadro que nos deixa entrever mais
este atentado aos sentimentos, aos há­
bitos e ao caráter mesmo da Nação.

A experiência já nos ensinou que quan­
do um Govêrno teme as reações da. co­
munhão insatisfeita e se sente incapaz
de corresponder às suas aspirações. de­
cide sufocá-la com negar-lhe aquelas li­
berdades próprias da humanidade a que
pertencemos e que são a verdadeira ra­
zão de ser da civilização do Ocidente.
Tais são os casos, em nosso Continente
únicos, de Cuba, do Haiti e do Para­
guai. Pois bem, quando a Associação
Interamericana de Imprensa veio justa­
mente proclamar a 700 representantes
dos mais prestigiosos órgãos de divulga­
ção das três Américas, reunidos na sua
XXII Assembléia-Geral realizada recen­
temente em Lima. que existia ainda en­
tre nós a mais completa liberdade de ex­
pressão do pensamento, eis que o Go­
vêrno do Sr. Marechal Castello Branco
resolve de chOfre atirar à face da Nação
e do mundo um projeto de lei que a
ser mantido automãticamente nos ex­
pulsará do seio da comunhão livre de
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jo"nallstas do Hemisfério para (lOS em­
parceirar aos sombrios regimes de Cas­
tro, Str()eSSner e de Duvalier.

E dado que isso prejudicaria o crédito do
Pais tora das suas fror.teiras, dado ain­
da que nem o Poder Executivo, nem as
fôrças que o sustentam podem ylver d~­

vorclados da opinião pub~ica. de que a.
imprensa é o ma.ls senslvel porta-voz, os
jornais de São Paulo, certos de interpre­
t·ar os superiores interésses nacionais e
voltados ]lara a tranqU!bdade social da
famílta. brasileira, conclamam S. Ex."
o Chefe do EstadD e o Congresso da Re­
pllbllca a: depois de oU~'ldos os profissiO­
nais e as emprésas jornalisticas. os ex­
poentes dos setores mais representativos
das atividades produtivas às universida­
des, os 6rgãos Que assodllm as cJas.ses
liberais e nomeadamente a Ordem dos
Advogados, reverem o anteprojeto de lei
e a expungi-10 das restrições qt:.e apre­
senta à liberdade de expressão c.o pen­
samentD. Ê c q'lIe sentem de seu dever
trazer neste momento a púb:ico:'

A Associação BrtlSlleira dos m;tudantes
de JOn:alismo. em Belo Horizonte, divUlga
no primeiro dia do ano a seguinte nota de
coml:::ate ao Projeto de Lei de Impren.sa:

"A Associação Bra.sllelra. de Estudantes
de Jornalismo - ABEJ - toma públi­
ca. sua total e trrestrita solidariedade a.
tocos os órgáos e 8 tOdas as vo~s ~ue

hOJe :evantam protesto contra a discri­
cionária, nelliSta e nazi-fascista Lei de
Imprensa <!,ue se pretende impor ao Pais.

Os estudantes de jornalismo alil:lentam
a esperança de amanha. poderem traba­
lhar no terreno da livre expressão do
pensamento, razão per que repudiam to­
do e q~alQuer Obstáculo a esta perspec­
tiva.

O Projeto de Lei de Imprensa não é um
[ato Isolado. Situa-5e dentro de um es­
quema. geral de repressão, revelando o
carater eminentemente ditatorial do 00­
vérno '11gente.

Originado do golpe roe 196" e apoiado
p€10 grupo teórico da sorbonne, o Go­
v';rno militar do Marechal Castello Bran­
co em nenhum momento .deixou de
conspirar CO:ltra as nossas liberdades. ar­
mando sempre armadilha para apnslo­
nar a democracia e consolldar a ditadu­
ra.

O cenár:o Jur:dico do Brasil - tic.o co­
mo um das mais avançados lnternaclo­
nalme:lte - experirr.enta nesta fase um
retroeesw gigantesco, caracterizanóo-lioe

pelo terrlyel mêdo de enfrentar o povo
brasUeiro, conscientlzado, organizado e
independente.

Contra os estudanus, lançaram a Lei
15upllcl, que cassou a participação na vi­
da pú'Jllca e vlsou a trea:- o movimento
unlversitár.o.

Contra os trabalh&d6re5, prov)dendara.m
a elltlnçio da estabUidade e já articulam
a reforma da ConsoUdaçlo das Leis do
Trabalho. Contra o povo brasUelro, estAo
impondo wna ConstitUiçiQ que j"c.llJj
t&ias as arbitrariedades dos Atoa Inst!­
tuclona~s, bem como d~sposltlVos que te­
rem e matam a soberania nacional e
enterram OS maia sagrados direitos po.
pulares.

Também o Projeto de Lei de lmprrnu
coloca-~ contra. todo o PQ\'o bta.&iktro.
A dimensão de suas conseqij~ncias atiO·
ge não apenas a c~aSBe dos jornaHllW
ou a dos homens que ):dam com a cl~n­

eia da comunicação. mas a todos OS in­
teressados na oonstrução da verdadeira
democraeia.

A importância da imprensa observa-se
pelo seu trabalho como velculo de lofor­
mação e formação da opinião, e sobre­
maneira pela sua qualidade de instru­
mento de protesto e der..úncia. Eis por­
que 80 Govémo se torna. urgente arro·
lhar a. imprensa, para que nlo tenham
impedimento as SUE\.l5 maquinaÇÕES que,
em (üt:ma. análise. viSllm a. fortaleoer
~ada vez mais ll. ditadura militar para
segu~r li. rlsca a palavra de ordem do
imperialismo llorte-americano.

O projeto segue o modêlo uSlIdo por Hi­
tler e Mussolinl e em sua monstruo.s1da­
de bem esclarece a desonesta. tntençio
governamental de esconder do JUliamen­
to po>Jular os seus crlmes e as suas i\e­
galjdades.

Com efeito, fica proibida 8 prova da
verdade a fatos atribuidos ao Presidente
da Repúbli::a e a outros Que o cercam.
Fica eUmine.da a critica aOll atos do 00­
vé:'no, ponl,ue, segundo o projelo, pod.e­
rao ser consideradl15 "atentaU,l'lRS IA se­
gurança nacional".

Em face do exposto, fi. Associação Bra.­
sHeira dos Estudantes de Jornalismo
deixa marcada sua pof>Íl;ft.0, ?l'\)ponQ()-1;t!

a estar presente e atuante em todos
os mo.,imentos de resiStenclB que se 1JJ.
çam contra a projetada Lei de Impren­
sa e em favor da liberdade, da Justiça
e da democracla no seu sentldo mais
pr()funôi>,"
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Barbosa Lima Sobrinho analisa a legis­
lação sôbre imprensa em fases diversas da
nossa história. s: o seguinte o teor de seu
artigo "Imprensa e Governos", publicado no
Jornal do Brll.8il em J.O de janeiro de 1966;

"Para caracterizar o sentido e a orien­
tação de Um governo, ou de um deter­
minado regime poUtico, nada melhor
que verificar sua posição em face da li·
berdade de imprensa. A reação contra
as liberdades públicas e a própria de­
mocracia não ptescinde de uma lei de
imprensa ou, mais exatamente, de uma
lei contra a imprensa. l; o que se veri­
fica, também, n()s antecedentes brasilei­
ros. Pedro I, que podia ser generoso, mas
era igualmente atrabiliãrio, legislou mui­
to; Pedro II não chegou a legislar nesse
dommio, no seu longo reinado. Na Re­
pública, iria caber a Artur Bernardes
I'\. glória de uma lei contra a imprensa,
glória que também soube conquistar o
Estado N6vo, tão malsinado, então, pe­
los que hoje o copiam e o arvoraram em
modêlo de salvação nacional.

Pedro I teve três leis de imprensa, em
nove anos. Sempre com a idéia de com·
bater excessos da imprema, como se, via
de regra, tais excessos não correspon­
dessem também a abusos de autorida­
de. Com a ascensão de Pedro Ir, ti­
vemos um longo periodo de relações, se­
não amistosas, pelo menos compreen­
sivas, entre a autoridade pública. e o
jornalismo militante. A partir de 1841,
quando êle começou realmente a. influir,
houve apenas uma espécie de retoque na
lei de imprensa, em 1871, sem muita sig­
nificação e sem maiores efeitos. E 1870
marca"lla a fundação do primeiro jornal
republicano do Brasil, com o objetiVO
de concorrer para a derrubada da mo~

narquia.

E 1870 a 1889, houve imprensa republl.
cana por tôda a parte, sem Que Pedro
II tivesse tido li idéia, QU o desejo, de
considerar subversiva essa pregação,
que nem sempre se mostrava moderada
ou respeitosa.

Não Que faltassem esforços, no sentido
da reforma da lei de imprensa. Todos
os projetos. porém, morreram no nas~

cedouro, sem encontrar ressonância nem
mesmo dentro das maiorias, que tinham
razões para se considerarem ameaçadas.
E honra seja feita a Pedro n, ao seu
espírito de tolerância, à sua compreen­
são de homem público. ao seu prOfW1do
sentimento de liberdade. Porque sempre
reagiu contra todas as tentativas de re·
pressão da liberdade de imprensa. Ce1'-

ta vez, os áulicos, que eram como todos
os áUlicos, em todos os tempos, insisti­
ram para Que o Imperador concordasse
com a fabricação de uma nova lei de
imprensa, que viesse coibir os execessos
do jornalismo nacional. Citavam-se
exemplos, acusações injustas e aleivosas,
malevolência, mesquinharia, subalterni­
dade de critica. E Pedro 11 se limitava
a perguntar aos áulicos quem é que,
depois de uma. lei de imprensa rigorosa,
iria trazer o Govêrno informado do que
faziam seUs ministros. A experiência do
Govêrno lhe mostrara que os jornais
constltuiam o melhor instrumento de
fiscalização, com que podia contar 8. au­
toridade pública, que apenas se inspi­
rasse na defesa do interêsse coletivo.
Cerceat essa liberdade de crítica acabava
sendo uma. forma de reduzir, de emba­
raçar' de impedir aquela fiscalização, E
o interêsse de seu Govêrno era o de que
a atividade de todos seus auxíliares, e a
dêle próprio (que não pleiteava privilé­
gios) fôsse conhecida, esmiuçada, criti­
cada. O que revelava, sem dúvida, fi. vi­
são do estadista, sua incomparável su­
periordidade moral, sua intransigente de­
fesa do interêsse público.

Verdade que Pedro II tinha ao lado dê­
Ie homens como Lafayette que, não obs­
tante injuriado, vilipendiado pelo jorna­
lismo da ~poca, fazia questão de asse­
gurar a liberdade de imprensa e de
obstar leis de arrõcho, que ameaçassem
ou tornassem precária essa liberdade,

Seguia. no particular, a lição de outro
estadista, dQ insigne Cavour, que reco­
mendava, com insistência; "non toceate
la stampa!"

Quem considera o problema em seu con­
junto, apreciados devidamente todos os
seus elementos, não lJOderá deixar de
concluir que, mais grave e mais dani­
nha do qUe os abusos da liberdade de
imprensa, é a ação das verbas ta bulosas,
com que se conquista e se garante a
adesão e o entusiasmo de tantos jorna­
listas. P01'que para o abuso da liber­
dade há Uma compensação na facilida­
de criada para a crítica e a fisc:llização
do Govêrno; e no uso das verbas cor­
ruptoras não há compensação de ne­
nhuma espécie. se não condescendemos
em considerar como tal a prosperidade
dos corruptos."

Em longo e detido estudo, no qual aponta
erros, contradições, arbitrariedades e impro­
priedades contidos no Projeto da 110V:1. Lei
alO' fmprf'n~a o Professor Anis Jose Leão.
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catedrático de ~tica e Legislação de Impren­
sa da Universidade de Minas Gerais consi­
dera: (I)

"RESPONSABILIDADE

Até quando surgiu o Código Penal Bra­
sileiro, em 1890, só se conheciam quatro
sistemas de responsabilidade para os cri­
mes de imprensa: o da solidária, o da
por sucessão, o misto e o das penas
complementares.

O sistema de responsabilidade solidária
praticou-se na França, até a Lei de 29
de julho de 1881. Até essa Lei, todo!! os
que tomassem parte na publicação do
escrito criminoso eram responsáveis, co­
mo autores ou cúmplices, conforme a
partlclpaçi.o de cada qual.

O sistema de responsablUdade por suces­
são teve origem no Brasil (Lei de .....
20-9-1830) e foi usado, também, na Bél­
gica. Os responsáveis eram o escritor, o
editor. o impressor e o distribuidor, mas
os três últimos apenas a titulo de su­
cessão, subsidiárlamente. Um na falta do
outro.

EXEMPLO ITALIANO

Na Itália, nos primórdios de 1899 foi
apresentado ao Parlamento um projeto
do GaIJinete Ministerial, visando à re­
forma do sistemp, misto fldotado pela
Lei de 1848. O projeto foi considerado
violento. De<:larava responsáveis, nos
têrmos dos artigos 63 e 64, n.o, 1 a 3, do
Código Penal, todos os que cooperassem
para a publicação do escrito criminoso,
Quer dizer, o autor do escrito, o diretor
do jornal, o chefe de revisão de provas,
o impressor e, em certos casos, o pro­
prlo gerente. O projeto desejava ressur­
gir na Itália a lei francesa anterior à
reforma de 1881. Embora fôsse projeto
muito prestigiado pelas altas regiões ofi­
ciais. não transito\! no Plenário da Câ~

mara. A Minoria o obstruiu. Encerrou-se
a sessão legislativa. O Gabinete baixou
Ato Régio, decretando a vigência do
projeto. Logo que se reabriram os traba­
lhos da Câmara, houve tumulto. A 30 de
junho de 1899 suspendeu-se a atividade
parlamentar, que reinic1aria a 17 de no­
vembro do mesmo ano. As sentenças ju­
diciais eram contraditórias. Umas davam
fôrça ao Decreto-Régio, outras não. Por
fjm, o Supremo Tribunal Italiano recusou
legitimidade a êsse ato governamental.
E o projeto morreu.

BRASIL

No Brasil, o sistema de responsabilidade
penal por delitos de imprensa - frisou
- foi o por sucessão; depois, no Código
Penal da República, em 1890, passou o
sistema a solidário (mas seletivo). O sis­
tema de respon5abilidade solidária (na
França, antes de 1881l era considerado
compressor. O misto (na Itália, em 1848,
e depois na França, em 1881) era consi­
derado compressor mas dava margem ao
chamado testa-de-ferro.

O projeto, na parte de responsabilidade
penal, segue o sistema da responsab1lI­
dade sucessiva, mas, abruptamente, pas­
sa a consagrar o sistema da responsabi­
lidade mista <autoria e cumplicidade).
:t que o parágrafo 2.° do artigo 33 reza
que, ainda que o escrito seja assinado
ou a transmissão tenha indicado o seu
autor, responderá como co-autor do cri­
me o redator da ~eção, o diretor ou re­
dator-chefe do jornal ou periódico e
o editor ou produtor do programa ou o
diretor ou responsável, registrado de
acOrdo com o projeto, êste último se ex­
pressamente autorizou a sua transmissão.
Decorre do projeto que o diretor ou re­
dator-chefe do jornal entende-se sempre
como tendo autorizado a pubUcação do
escrito incriminado, enquanto Isso não se
presume relativamente ao editor ou pro­
dutor do programa de radiodifusão.

A culpa do diretor, redator-chefe, editor
ou produtor decorrerá da negligência do
dever de vigilância dos escritos Incrimi­
nados.

A 31 de dezembro de 1925, na Lei núme­
ro 2.309, a Itália estabeleceu que o res­
ponsável por um jornal ou outra publi­
cação periódica devia ser o diretor ou
um dos principais redatores, excluldo o
senador ou deputado. No mesmo dia, saiu
ali outra lei, de n.o 2,307, dizendo que se
o diretor fOsse senador ou deputado, a
responsabilidade passaria para um dos
redatores principais.

SEM CULPA

o projeto segue, em grande parte, o sis­
tema de responsabilidade objetiva, con­
sagrada no Código ROCCO, na Itália.
Trata-se, para o diretor ou editor, de
responsab1l1dade sem culpa, ex Ieee. O
simples fato de ser diretor ou editor de
um órgão de informaçlÍo coletiva cria,

(1) In Correio da Manhã - 1-1-19G6.
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para o diretor e editor. em face da lei,
responsabilidade pelo crime porventura
cometido.
A responsabilidade objetiva está previs­
ta no art. 42 do Código Penal Italiano.
que, depois de editar que "ninguém pode
ser punido por uma ação ou omissão pre­
vista na lei como crime, se não o comete
em consciência e vontade, ajunta que "a
lei determina os casos em que o evento
fica de outra forma a cargo do agente.
como conseqüência de sua ação ou omis­
são".

A responsabilidade objetiva não indaga
da atividade psíquica do diretor ou edi­
tor, em relação ao crime causado; ela
é uma forma de responsabilidade espe­
cial, anômala, para ANTONJSEI. que ob­
serva ser ela um resíduo das concepções
jurídicas já superadas e, preci$amenté,
do cànone medieval qui in re Illicita
venatur tenetur etiam pro casu.

Ela está em contraste com o moderno
esplrito juridico, para o qual não' existe
pena sem culpa. Foi, por isso, extirpada
do Código norueguês, polaco, dinamar­
quês, e, em 1954, ANTONISEI desejava
que ela desaparecesse numa futura re·
forma da lei penal italiana.

PRESUNÇAO

Ao invés de responsabilidade objetiva,
alguns autores preferem chamar o sis­
tema de presunção de dolo.

Na lei de imprensa italiana, aprovada
em 8 de fevereiro de 1948, ficaram inal­
teradas as regras da responsabilidade
sem culpa: quaJ.ore si traUi di stampa,
periodica, chi riveste ia qualitâ. di d1­
retlore o redattore respoDsabilie rispoD­
de, per eiô solo, dei reato eommesso, sal.
va, la responsabilitâ. dell'autore della
pubbUcazione.
Ao tratar da responsabilidade penal, o
projeto diz que o responsável, na ordem
sucessiva, pelo crime cometido através
da imprensa ou emissora de radiodifu­
são, é o autor do escrito ou transmis­
são incriminada, sendo pessoa idônea e
residente no Pais. Deveria dizer "Idônea
moral e financeiramente", como o diz a
atual lei.
Trata-se de idoneidade que precisa ser
especificada, máxime quando, no projeto,
se dá ênfase à reparação civil pelo dano
causado a terceiro.

A idoneidade, como diz Solldônio Leite
Filho, ao comentar a Lei de Impren­
sa de 1925, no Brasil, consiste "não

só na capacidade para escrever o ar·
tigo Il1criminado. senão também na
coexistencia de condições de ordem mo­
ral que mostrem gozar o autor da esti­
ma e do conceito público. O indivíduo
pode ser idôneo e não possuir recursos
pecuniários capazes de garantir o pa­
gamento da multa e das despesas judi­
ciais. Se o editor gozasse o benefício da
impunidade só pelo fato de idoneidade
pecuniária, bastava fornecer ao testa-de­
ferro o dinheiro necessário ao depósito",
Mas, como o diretor ou redator-chefe do
jornal é sempre considerado co-autor do
crime (parágrafo 2.0 do artigo 33., e
como a indicação do autor verdadeiro do
artigo incriminado não prejudica a res­
ponsabilidade do diretor ou redator-che­
fe, provado que autorizou a publicação
(o que é a maioria dos casos), não se en­
tende a parte final do parágrafo 1.0 do
artigo 33, que manda prosseguir a ação
penal contra o verdadeiro autor nomea­
do. A ação prosseguirá contra o autor
(real) e co-autor (presumido em lei). :€
responsabilidade solidária. Ver o mesmo
no art. 34 e seus ~} LO a 3.0

O projeto diz que, sempre que o respon­
sável gozar de imunidade, a parte ofen­
dida poderá promover a ação contra o
responsável sucessivo, na ordem estabe­
lecida no projeto.

Isso está no atual Código Brasileiro de
Telecomunicações.
Estava, também, na Lei n.o 4.743 (Lei
Gordo), de 1923, que aludia, ainda. ao
fato de o responsável gozar de "fóro es­
pecial". Igual regra foi adotada no De­
creto n.o 24.776, de 1934.
A solução já é encontradiça na doutri­
na brasileira. Ao invés de pedir licen­
ça ao Parlamento ou Assembléia para
processar o deputado ou senador, o ofen­
dido pode acionar o LO responsável na
ordem estabelecida na lei.

O n.o I do art. 33 do projeto é cópia do
n.O 1.0 do artigo 10 da Lei n.o 4.743, de
1923 (Lei Gordo).
O parágrafo 4.0 do art. 33 é cópia do
art. 15 da Lei n.o 4.743, referida, da qual
o Decreto n.O 24.776 copiara o mesmo
texto, art. 34.

CRIMES

Afirma o Professor Anis José Leão que
a atual lei, no seu art. 10, preceitua que
são puníveis também a calúnia, a difa­
mação e a injúria "contra a memória de
alguém". Conquanto desse qulnau no
Código Penal de 1940, que havia omitido
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~ figura da injUria. nêle próprio existen­
te. a redaçlo estava censunl.vel. Contra
a memÓria. dos mortos, $e deveria diUr,
O art. 21 do :;Jrojeto dU:i punivel a ca­
lUnia, a difamaçào e a inJúrta "aG!l mor~
tos". Deve ser conigido. Morto nA() :POÓe
ser SUJeito passivo de CTlme a.lgum.

SEGURANÇA NACIONAL

Ao definIr o.s abusoa no exercido da li­
berdade de manifeatação de penaamenw
e inforlr.ação o projeto repete as f1i\1r&1i
delltuose.s Já. e]l;l:;tentes na LeI r.ÚUIero
2.003, vigente.

Mas convem observar Ilue dOl"&vante será
crirr.e, tarnt:N!'m. e:z:pre!ll!amente consa­
grado no direito de ~mprensa "prati­
CQJ' algum dos crimes det1nidos em Lei
de Segurança Nll.clonal ou contra. lnaU­
tufçóe's milHares", (§ 1.0 , art. lZJ, o l;Ue
náo figura na. \1gente legislação espero&.:
de L"1lprensa.

O projew demonstra preocupaçlo com
a fleiurança Ne.cional e lU insUtUlç6e1l
militares. r.-Ao quis capUulr.r, sOmente, o
incftamento à pré.tIca de Qualquer cl1me
la que e!t..á no art. 161, mas deu ênfue
ao 1ncltamento ~ prática de qualquer
crime definido na Lei de Begurança Na­
cional (parágra.fo 2.0 do art. l:n, e agra­
vou a pena, na ú.IcJma. hlpóte$e,

EMa preocupaçll.o aparece, ainda, noutro
lug&r: ao prolbír, como a lei atual já
proíbe. a divulgação de !le8Têdo ele Esta­
do ou tntormaçio refe"mte ti. prepara­
çio e ti. dere3& mllitar, ao lnové8 de tUzer
"desde que tllcilinente oompreenslve.l a
Inconveniência da publicação como pre·
judic~al à de!(!§. naclona.l" (texto d.. lei
em ~J, usou a. expressA.o "setrW's.nça
nacional".
Ao pro.lbJI' a dlvuJaaçAo dI! tJeIl'êdo de
.Eatado. documenw 111I1I0&0 etc. (an. 12.
I 3.0 , alínea. aL o projeto mantem a
normll. llubJetin V1pnte, ao d1zer "dea­
d.e 4lue fkUmente compreenaiftl a In~

conv~n1!ncla da pubücaçlo corno preJu­
tUda.l A 3egurança. nadonal", O crltú10
pe,ra aferir a. 1n.OOnl'erufncla fi lubjetl­
vo e Ile aabe que lei alaUma poderia flxar
um único padrt.o mental para .. ativida­
de do comunicador coleUvo,

CON"l'RADIÇAO .li: ERROS

DtI. o projeto que ler' crime "publicar
ou t.ransmUlr not1c~ bJau. ou d.I"fUlpr
r.tos Ye1"l1&c1eirc. trun.eada. ou deturpa­
~. caJlUU de proyoc:ar pert.~
da ordem pú.bl1ca ou alanna lIOCW"
(art. 11, n.o lI.

Regra geral, nto se a<lmite tentatba em
crime de imprensa, porque o momento
con5WDatjvo é o da PlIJldlcld-.te e telll&r
p.1tIic&r Já é lMIbUcu.
Continuará eX1ltlndo o problema de I!&­

ber~se se a simples pub~lcaç40 da noti­
cia, sem que ccom a perturbaçAo ou o
aJarmll. já aerá atitude incnmlnáwl. se
Lsao, por sj SÓ, constituirá lA!ntattva de
crtme. Ob&erve-se, que, na atual. let, l!sIe
~ o único C8lIO em que se admite tenta­
th'a. de crime de Imprenaa.
O projeto desdobra o texto da atual alí·
nea li do gJ"tjro 9. o (pubJJcar noticia
tlil.lsaa ou divulgar fatoa verdadeiros.
truncadO$ ou deturpados que proVQqUem
aJanna social ou perturbaç!o da ordem
públ~ca). E estipula Que lerá crime (art.
131, casUlstic&mente. provocar desoem­
fJança no &Suma baJlcár10 ou abalar o
crMito de insUtuiçA.o financeira; preju­
dicar o ~Ito da Unilo, de Eltadoe ou
Munic1pios e determinar a alta ou blU·
XII., no mercado. do valor de meTCll.dOl1u
ou UtulOi mobtliá.r108,

Do c<Jntrário. ge se pretendeae trazer
para o projeto todo ~Uclto que se poe­
sa cometer atra."9é$ da imprensa (nl) IIen­
tido materlBJ.. instrumentall. ent.lo se
deveria recorda::- mais o RIUlnte: anún·
elo d~ meio abortivo ou anticoncepcio­
nal {artigo 20, Lei du contra..enç6ea>,
ImprellSlo de bilhetes, ll!tas, ou anúncio
de loterlk em lU1U onde ela Dia poua
leplmente clrc:ular (art, 5~, Ibidem).
pu bllc1<1e.de de lIortelo (art. 57, Ibidem);
&11 tl1.,poslçõe& penam comt&ntes do CÓ­
dlio Eleitoral, a prolbl.çAc de anunciar
CW'& por meio 81!creto ou infa.líTe1 (Co­
d!&'o Penal, art.1iIo 283) ,

O art. 16 do projeto edita que Ileri. crime
"mctal ti. prática de Q.ualQuer 1nlraçlo
às JeJs penats"•

P'eliE a redaçAo. oereituoe& a atU&l. leI..
que diz "lncit&r .. prática. de qualquer
crime", A contravençlo est&Ya ucluid•.

o QUE :t Ltcrro
O arUio 2" do projeto, que refere 011
CUOII em que 6 llcita a lnfortllJ,Çio ou
o comentino. 1nBpirou-8e no Decreto
n.a 2".'77Il, 08 n1lmerOll VI e "lI, que nlo
estio na atual Lei D.a :I .083, Y1eran da­
quele decreto.
Dlz o projeto (~o 1,', art.1co 2.,
Que 11. reprOOuçAo ou noUclirto de de­
b&tee nas AaMmbl6U.a Lq1aIat1Ta8, de
relatór101!o ou imprllillllOrt por eJu reu,OII.
de projetoa e cr1Ucu parlalnentarea. de
debata e dLtcu.6es JudJelata,~
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em juizo, não pode compreender a injú­
ria, a difamação ou calúnia que porven­
tura contenbam, ainda Q.ue náo tenham
sido mandadas eliminar pela autoridade
competente. Quem divulgar a injúria, a
difamação ou a calúnia, responde como
seu autor.

Parte disso estava no número VI do ar­
tigo 2á do Decreto n.o 2.4.'i'l6. Parte dis­
so está no parágrafo único do artigo
142 do Código Penal.

O projeto não quer saber se o relato é
fiel e feito de boa-fé.

A atual lei (2..063), no seU artigo 15, di~

ser licita a publicação de debates nas
Assembléias e de relatórios e impressos
seus; a resenha, o noticiário dos debates
e projetos, as criticas Que se fiZerem aos
trabalhos parlamentares; a crônica dos
debates escritos ou orais perante juizes
e tribunais, bem como a publicação de
despachos e sentenças das autoridades
judiciais. Só refere a exceção "se conU­
verem injúria ou calúnia (esquecida, por
lapso, a difamação) no caso da publica­
ção de art\culadoo, cotas e alegações em
juízo".

O confronto dos textos da atual lei e do
projeto fal!: concluir Que não haverá mais
isenção penal para a publicação dessa
matéria, mesmo se a divulgação fOr
fiel. se as opiniões, palavras e votos dos
parlamentares e juízes contiverem a fi­
gura de delito contra a honra, o jorna­
lista ou radialista que publicar o fato
será tido como autor do delito.

A imunidade judiciária e a imunidade
parlamentar existirão somente para jui­
zes, advogados e parlamentares; não p0­
derão estender-se aos comunicadores co­
letivos.

Sujeitando o direito de reprodução da
voz dos parlamentares e dos votos de
juizes à inexistência de crime contra a
honra, o projeto obriga os profissionais
da comunicação coletiva a melhor co­
nhecimento do direito objetivo. E reduz
acentuadamente o efeito da imunidade
parlamentar. já que nem tudo que fOr
dito no recinto dos Parlamentos poderá
ser reprodul!:ido na imprensa.

De Qualquer modo, como escreve Nelson
Hungria, o autor da publicidade não fica
irremissivelmente sujeito à condenação;
também aqUi, como observa Von Liszt,
é permitida a indagação, não sOmente em
tôrno do elemento objetivo, senão tam­
bém do elemento subjetivo do crime,
segundo os prlncipios gerais.

RETRATAÇAO

Reza o artigo 23 do proieto que a retra­
taçáo ou retificação espontânea, expres­
sa e cabal, feita antes de iniciado o pl'o­
cedimento judicial, excluirá a ação pe­
nal contra o responsável pelos crimes
previstos nos artigos 17 e 19 (calúnia, di­
famação e injúria).

Estipula o artigo 32 que a publicação ou
transmissão da resposta ou pedido de re­
tificação não prejudicará as ações do
ofendido para promover a responsabili­
dade penal e civil do autor ou co-autores
da publicação ou transmissão incrimi­
nada.
Dil!: o artigo 50, n.o III, do projeto, que
no arbitramento da indenil!:ação em re­
paração ao dano moral, o juiz terá em
conta, notadamente, a retratação espon­
tànea e cabal, antes da propositura da
ação penal ou civel, a publicação ou
transmissão da resposta ou pedido de
retificação, nos praws previstos na lei
e independentemente de intervenção ju­
dicial, e a extensão da reparação por
êsse meio obtida pelo ofendido.
Decorre dai Q.ue a retratação ou retifi­
cação espontânea excluirá a ação penal
sOmente dos crimes contra a bonra;
que não eXcluirá a ação civel de indeni­
zação. Donde o artigo 32, embora no ca­
pitulo relativo ao direito de resposta. de­
veria, para maior clareza, estipular "a
publicação ou transmiSsão da resposta ou
pedido de retificação ordenados juidicial­
mente".
A retratação ou retificação espontânea
(art. 23 do projeto) continuará a excluir
a açáo penal, se feita antes de iniciada
a ação.
Mas a retratação cabal em juízo eximi­
rá o respllnsável da pena, 5Õmente se êle
pagar as custas e promover por sua
conta. a noticia da retratação. Esta úl­
tima parte foi tirada do Decreto número
24.776, de 1934 (art. 22).

A retratação continuará elisiva da puni­
bllidade.

PROVA DA VERDADE

o projeto veda a prova da verdade na
calúnia se o fato é imputado ao Presi­
dente da República, a Chefe de Estado
estrangeiro ou representantes diplomáti­
cos seus.
Volta, assim. ao texto do parágrafo 3.°
do artigo 20 do Decreto getuliano de
1934. constante também do Código Penal
de 1940.



188 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Explicando o motivo da proibição, cons­
tante do Código Penal de 1940, Nelson
Hungria alega que u a dignidade do CheM

fe da Naçlo exige que êste não seja
acusado de ações criminosas, senão pe­
rante o poder competente e ressalvadas
suas prerrogativas constitucionais. Ain­
da que verdadeiro o fato imputado, a
l!Xeeptio veritaUs, na espécle valeria por
expor o Presidente da República ao des­
prestigio de sua autoridade e a vexame
incompatível com a majestade do seu
cargo".

"Em pé de igualdade com o PreSidente
da República. para ficar a coberto da
excepUo veritaUs, é colocado o Chefe de
Oovêrno estrangeiro. Esta expressão
abrange nlo só o soberano ou Chefe de
Estado mas também o Primeiro Ministro
ou Presidente do Conselho, pois também
êste Chefe de Govêrno. "... O Chefe
de Oovêmo de uma Nação é COmo que
a personificação desta e as boas relações
internacionais não permitem que o cida­
dão de um pais possa impunemente ata­
car a honra de um Che1e de Oovérno
estrangeiro, ainda que se trate de fatos
verdadeiros, pois, de outro modo, poderia
sobrevir até mesmo a Quebra de amiza­
de entre os dois paises, Quando não um
casus bem."

O Código Penal não contemplou, porém,
os representantes diplomáticos, que fi­
guram no projeto.

A exceção da verdade, na difamação.
caberá se o crime é cometido contra tun~

clonárlo público, em razão das suas fun­
ções. (Art. 18, parágrafo único, a1l­
nca a.)

Se a difamação é dirigida contra a vida
particular do func.lonário, a prova da
verdade dependerá da concordância dê­
le (allnea b, loc. cit.). E, se mesmo ver~

daclelro o fato. mas referir-se à vida
privada. pagará o ofensor indenização.

O projeto não admite a prova da verda­
de (art. 17. ~ 2.°) se, constituindo o fato
imputado crime de ação privada. o ofen­
dido não foi condenado por sentença
irrecorrivel; se o fato é imputado ao
Presidente da República, a Chefe de Es­
tado ou a representante diplomático; se.
do crime imputado. embora de ação pú­
blica, o ofendido foi absolvido por sen­
tença irrecorrivel.

A lei continuará omissa Quanto ao fato
notório. De modo que. doutrinâ,riamente,
o fato notório dispensará prova, como

o admite, hoje em dia, nosso Código de
Processo Civil, artigo 211. e o permite o
Códjgo de Processo Penal, art. 523. O la­
to notório poderá ser apresentado na
ocasiáo da exceção da verdade.

Dizer que se negará a prova da verdade
no crime de injúria seria redundAncia.
porque néle não há imputação de fatos,
mas sOmente de vicias ou defeitos. Nisso,
andou bem o projeto.

A redação do parágrafo segundo do arti­
go 17 é cõpiada do parágrafo 3.° do art.
138 do Código Penal vigente. A Lei in­
crimina separadamente a calúnia e a
difamação; admite a prova da verdade
(demonstratio veril no primeiro caso.
como regra geral; no segundo, como
exceção.

A prova da verdade (cabfvel, como ho­
je, apenas na calúnia e difamação). des­
de que admitida, excluirá a responsabUi·
dade civil (art. 46, ~ 1.0),

ABSOLVIÇAO SUMARIA

Diz o art. 44 do projeto que o juiz pode­
rá absolver o réu se julgar plenamente
provado qualquer fato que o isenta de
pena, recorrendo, de ofício, nos têrmos
do art. 411 <lo Código de Processo Penal
O art. 40 da. vigente Lei diz que o juiz
podera absolver o réu. se julgar provado
qualquer fato Que o Isente de pena.

O projeto revigora. o texto do Decreto
n.o 24.776, de 1934, em seu art. 52, ~ 2.°:
"Poderá, entretanto, o juiz absolver, su­
màriamente, o réu. se encontrar plena­
mente provado qualquer fato qUe o isen­
te de pena, fundamentando sua decislo
e recorrendo dela, de oficio, para o Tri­
bunal Superior."

A Lei n.o 4.743. de 1923, que havia supri­
mido o júri de imprensa, apenas man­
dava a conclu~ão dos autos ao juiz. para
sentença, após instrução <art. 24, ~ 8.°),
Fatos que isentam de pena são a prova
da verdade (nos casos permitidos na lei),
a provocação e retorsão e a retrataçlo
judicial.

O Código de Processo Penal (Decreto­
Lei n.o 3.698, de 3 de outubro de 1941)
diz. em seu art. 411, que "o juiz absol­
verá desde Jogo o réu, quando se con­
vencer da existência de circunstância
que exclua o crime ou isente de pena
o réu. recorrendo, de ({!cio. da sua de­
ci~ão. illste recurso terá efeito suspensl~

vo e serÉl sempre para o Tribunal de
Apelação":
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EXTINÇAO no JÚRI

Retirando o julgamento dos delitos de
imprensa das mÍlos do júri especial
(AI-2, art. 24) a legislação brasileira es~

tá voltando, no particular, ao que dis­
punha a Lei n." 4.743, de 1923, chamada
Lei Adolfo Gordo, nome do Senador que
a elaborara. A Lei Gordo mereceu elogio
de Nelson Hungria, pela técnica de ela~

boração e porque inaugurou, entre nós.
o arbUriuJQ n!l"ulatum do juiz na apli­
cação da pena. Mas Evaristo da Veiga
achava que era uma "lei contra a im­
prensa".
O júri, no Brasil, nasceu numa lei de
imprensa. Foi precisamente para julgar
os escritos abusivos que, no Decreto de
18 de junho de 1822, se criou êsse cole­
giado de pessoas escolhidas entre homens
bons, honrados, inteligentes e patriotas,
como mostrou o senador Olavo Oliveira
(O Júri DlL Terceira. República., pág. 59).
Foi graças aos esforços de José Bonifá­
cio de Andrada e Silva que surgiU no
Brasil o colegiado julgador e, por sinal,
numa lei de imprensa,

Com a promulgação de nosso 1.0 Có~

digo Criminal, em 18 de dezembro de
1830, os crimes de imprensa passaram
para a esfera dos crimes comuns, mas
ainda assim, até 1832, quando se sancio­
nou o Código de Processo, os delitos
de imprensa continuaram a ser julgados
pelo juri especial.

Depois da Lei Gordo, o tribunal para
os delitos de imprensa foi restaurado no
Decreto n.o 24..'176, de 14.-7-1!}34, ll.ssina~

do por Getúlio Vargas e Francisco An­
tunes Maciel.
O júri de imprensa, constituido pelo Juiz
de Direito e homens do povo, é uma
cõrte que julga de acôrdo com a justiça
humana e não com a justiça legaI. Erra,
a côrte, freqüentemente, em face do di­
reito legislado, mas erram. também, os
Juizes togados, em face do mesmo direi­
to. Dizia Samuel Johru;on que julgar os
homens é tão diIfcil que Deus os espera
morrer primeiro ...
Pelo AI-2 (art. 24), a extinção do júri
era provisória (até 15-3-67).

PRISAO

Pela lei vigente. a pena de prisão s6 se
aplica aos autores dos escritos e ná() po­
de exceder de 1 (um) ano. Os responsá­
veis subsidiários (diretor, redator-chefe.
dono da oficina, gerente, vendedores)
estão suJeítos só a penas pecuniárias.

Com a co-autoria estabelecida no projeto,
a responsabilidade é solidária.
Todos poderão ser presos.
O art. 63 diz que o jornalista profissional
não POderá ser detido nem recolhido
preso antes da condenação deUnili.va,
salvo em prisão flagrante, em qualquer
caso sómente em sala decente, arejada
e onde encontre iôdas as comodidades
(repete o art. 58 da lei atual).
A Lei atual (art. 49) diz que a pena de
prisão sera. cumprida em estabelecimen­
to distinto dos que são destinados a réus
de crime comum e sem sujeição a qual­
quer regime penitenciário ou carcerário.

"SURSIS" E PRESCRIÇAO

Na vigente Lei, no caso de 1.a condena­
ção à pena de prisão, o réu terá direito
1Io0 beneficjo do sursis (art. 51).

O projeto, embora fale (art. 45) na apli­
cação do cpp, onde o sursis está regu­
lado no art. 696 e seguintes, silencia Sô­
bre o caso.
O texto do art. 37 do projeto edita que
a prescrição da ação penal, nos crimes
definidos nesta lei. ocorrerá 2 anos após
a data da publicação ou transmissão in­
criminada, e a da condenação no dôbro
do prazo em que fôr fixada.

O texto anterior da Lei n.o 2.083 dizia,
em seu art. 52:

"A prescrição da açao dos delitos cons­
tantes desta lei ocorrerá dois meses
após a data da publicação do' escrito
incriminado e a da condenação no dO­
bro do prazo em que fôr filtada."

Não cogitava da decadência.

A Lei n.O 2.728, de 16~2-1956, veio corri­
gir e ampliar. Assim:

"Art. 52 - A prescrição da ação dos
delitos constantes desta Lei ocorrerá
um ano após a data da publicação do
escrito incriminado e a da condenaçá(),
no dôbro do prazo em que fôr fixada.
Parál"rafo único - O direito de queixa
ou representação do ofendido ou do seu
representante legal decairá se não fôr
exercido dentro do prazo de três me­
ses da data da publicação do escrito
incriminado."

Nova alteração foi imposta pelo Código
Brasileiro de TelecomUnicElÇóes, de ....
27-8-1962 (Lei n." 4.117), art. 88. que diz:

"A prescrição da ação penal nas infra­
ções definidas nesta Lei e na Lei
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n.O 2.003, de 12 de novembro de 1953,
ocorrerá 2 anos após a data. da trans­
missão ou publicação incriminadas, e
a da condenação no dôbro do prazo
em que fôr fixada.

Parágrafo único - O direito de Quei­
xa ou d$ representação do ofendido
ou seu representante legal decairá. se
nào fôr exercido dentro do prazo de 3
meses da data da transmissão ou pu­
bUcação incriminadas."

A vigência da Lei n.O 2.083 não há refe­
rências a suspensão ou interrupção da
prescrição, o que havia no Decreto núme­
ro 24.776. &te Decreto dizia (art. 48,
~ 2.°), que "a prescrição da ação penal in­
terrompe-se pela sentença condenatória
e suspende-se - bem como a do exerci­
cio do direito de queixa - pela notifiCa­
ção de que trata o art. 17, ~ 1.0, e nas
hipóteses dos arts. 29 e 42, § 1.0"

De modo que se vem entendendo, embo­
ra. não com maioria de sufrágios, que na
atual Lei de Imprensa o tempo prescri­
cional corre, sem suspender-se ou inter­
romper-se.
O projeto, porém, diz Que a prescrição
será interrrompida (o curso da préscri­
ção recomeçará. por inteiro) pelo pedido
íudicial de publicação da resposta até o
indeferimento ou o cumprimento da <lr­
dem do juí2 e pelo pedido judiciaJ de
declaração de inidoneidade do responsá­
vel, até Q seu julgamento (alíneas a e
b do parâgrafo 2.° do art. 37).

Na vigência da Lei n." 2.083, não se ~­

be como contar a prescrição em face de
jornal oU periódico que hão traga dia,
mês e ano da publicação.

A doutrina tem entendido que tal Jornal
ou ~riódico não se enquadra na Lei de
Imprensa, sendo impresso comum, para
todos os efeitos.

O paragrafo 3.° do art. 37 do projeto vem
resolver parte do problema, porque diz
que. se o periódico náo traz data, o prazo
da prescrição começará a correr do úl­
timo dia do mês ou Qutro perlodo a que
corresponder a publicação. Ficará., então,
fora da lei, o impresso sem referência a
dia, mês e ano.

CIVIL

O Drojeto estabelece responsabilidade
solidária do autor, diretor, redator-chefe.
editor, produtor, gerente, na reparação do
dano moral e material causado a tercei~

ro (~ 2.", art. 46).

Declara QUe a emprésa (jornal, rádio, tv,
agência noticiosa) somente responde pe­
lo dano se o autor do escrita ou tn\\l;­
míssor da noticia é empregado seu, é
redator da seção (colunista assinado),
diretor, redator-chefe, gerente, proprie­
tário das oficinas Impressoras, editor, ou
produtor do programa (se declarado na
transmissão) , diretor ou redator regis­
trado, diretor ou proprietário de emlsso.
r90 ou agência. de noticias, e se a pubH~

cação ao escrito, da transmissão ou re~

transmissão de noticia foi expressamen­
te autorizada pelo redator .da seção. di.
retor, redator~chefe do jornal, editor ou
produtor do programa, gerente ou dire­
tor da agência de noticiaI; (art. 'l'7 e aU­
neas).

A emprêsa terá porém ação regressiva
para haver o que pagou pelo dano (art.
43).

Pelo vigente art. 14 da. Le~ n." 2.~3, ti.n.­
to o autor do escrito (que e.stA sujeito
á prisão) como o diretor do jornal (que
só pagaria. multa) respondem pelo da­
no causado.
O art. 159 do Código CivJl diz que "aquê­
le que por ação ou omiSSão voluntária,
negligência ou imprudência, vloJar direi­
to, ou causar prejuízo a outrem, !ica
obrigado a. reparar o dano".

O ofendido poderá agir criminal e civil­
mente, ou apenas civilmente, pedindo a
indenização, porque, como hoje, o exer­
cício da ação cível independe da açâo
penal (parágrafo único do art. 53 do pro­
jeto).

No Brasil, a responsab1l1dade civil não
depende da. crimlnaJ <C.e., art. 1.525).

O ofensor pode ser criminalmente lrrell­
ponsável mas obrigado à reparação do
dano e pode ser civilmente responsável
e não responder pelo mesmo tato do cri­
me, quando o fato náo fôt estabelecido
como tal.
O ressarcimento do dano moral está pre­
visto. para os cIimes de calúnia, difa­
mação e injÚria, no art. 1.547 do c6dlgc
Civil.
O art. 19, parágrafo único, da Lei núme­
ro 4.743, dava as multas, na ação penal,
para o ofendido e lhe permita haver no
cível a competente indenização.
Também o art. 24 do Decreto número
24.'176/34.
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ACERTOS

Andou com acêrto o projeto, acentua o
Professor José Leão:

LO, ao evitar, no art. 12, a expressão
"alimentar preconceitos". Na atual Lei
(art. 9,0, alínea a), essa expressão deixa
dúvida quanto ao momento consumativo
do delito, porque "alimentar" tem idéia
de reiteração, de permanência, o que su­
geriria a insuficiência de uma só publi­
cação para a consumação do crime. Pe­
lo menos ficará para discutir apenas
se alguém consegue fazer propaganda
sem repetir ... ;

2.0
, ao editar, no parágrafo 3.0 do art. 17

que, se o ofendido já cumpriu a pena
que lhe foi imposta pelo crime, o ofen­
sor ficará sujeito às penas do crime de
difamação, se a puolicação ou trans­
missão não foi motivada por razões de
interêsse público.

Será dessa forma corrigida a interpreta­
ção literal que se poderia dar à atual
almes b do altigo 12, na qual se permi­
te a prova da verdade se o ofendido ti­
ver sido condenado definitivamente pelo
fato imputado. Seria doloroso que, sem
motivo algum, alguém pudesse atassa­
lhar a honra daquele que já expiolj seu
crime e se reabilitou perante a socieda­
de;

3.0
, ao dizer, no § 2.0 do art. 22, que, a

pedido do notificante, o juiz pode de­
terminar que as explicações dadas sejam
publicadas ou transmitidas, nos têrmos
dos artigos 26 e seguintes.

EXiste omissão na atual Lei. Ela não diz
(art. 11, parágrafo único) se, no caso
de satisfatórias as explicações, o respon­
sável pelo escrito fica oorigado a publi­
cá-las. A doutrina é que asllim enten­
dia;
4.0 , ao dizer (§ 8.0 , art. 27), que a publl­
cação ou transmissão de resposta ou re­
tificação, juntamente com comentártoa
em caráter de réplica, assegura ao ofen~

dido o direito a nova resposta.

O jornal ou a rádio terão de divulpr ou
transmitir a retificação sêca, sem nota
da redação, sem comentários.
Deverá exigir-se fiel cumprimento do ar­
tigo 27, I: a resposta tem de sair onde
saiu a imputação, com os mesmos ca­
recteres. Isso não é obedecido;
5.0

, o § 8.0 do art. 29 do projeto é muito
bom. Vem suprir lacuna existente. A
recusa ou demora da publicação da res­
posta, quando couber, constitui crime

autônomo e sujeita o responsavel ao dõ­
bro da pena cominada à infração;
6.0

, ao dizer (~ 9.0 , ar!. 29) que a res­
posta não divulgada conforme o dispos­
to na Lei é considerada inexistente;
7.0

, ao impor reparação material e mo­
ral a quem acusar, sem razões de inte­
rêsse público, pessoa que já cumpriu pe­
na e expiou seu crime (alínea a, § 1.0,
art. 46);

8.0
, ao impor indenização para quem

ofender a pessoa na sua vida privada,
sem motivo de interêsse público, mes­
mo que o fato atriouído seja verdadeiro
(alínea b, § LO, art. 46 \ :

9.°, ao estabelecer, na própria lei, are·
paraçáo do dano material e moral cau­
sado a bancos, instituições financeiras,
extorquidos, difamados, caluniados, in­
juriados e comerciantes de tltulos mo­
biliários, bem como a reparação dos da­
nos materiais nos demais abusos de li­
berdade de imprensa (art. 40, I e 11);

10.0
, o artigo 61 do projeto merece elogio:

sua redação está defeituosa: "as emprê­
sas estrangeiras, autorizadas a funcio·
nar no Pais, não poderão distribuir notf­
cias em qualquer parte do Território Na­
cional, sob pena de cancelamento da au­
torização por ato do Ministro da Justiça
e Negócios Interiores",
Deveria ser assim redigido:
"Não poderão distribuir notícias do Bra­
sil no Território Nacional" - finalizou
o Procurador Anis José Leão."

O movimento iniciado em São Paulo ga­
nha a adesão do Sindicato dos Proprietários
de Jornais e Revistas do Rio Grande do Sul
e de outras entidades ligadas à imprensa
no Estado.

O Sr. Breno Caldas, Diretor dos jornais
Correio do Povo e Fôlha da Taflle, de Pôr­
to Alegre, envia em 1.0 de janeiro, na qua­
lidade de Presidente do Sindicato dos Pro­
prietários de Jornais, telegrama ao Presi­
dente do Congresso Nacional, Sr. Moura An­
drade, manifestando a certeza de que serão
rejeltadall as tentativas de "instaurar no
BrasU diaposltlvos capazes de oprimir a li­
berdade de imprensa,"

Comentando a resposta do Marechal Cas­
tello Branco à solicitação da Associação Bra­
sileira de Imprensa no sentido da retirada
do Congresso Nacional do Projeto de Nova
Lei de Imprensa, escreve Danton Jobim
em última Hora. em 2 de janeiro:

"Nas declarações que fêz em Fortaleza,
o Marechal Castello Branco não se mos-
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trou disposto a retirar o Projeto da Lei
de Imprensa do Congresso, de acõrdo
com a sugestã.o da ABI, a tim de emen­
dã-Io e aliviá-lo de sua carga lioertici­
da. Mas admitiu que o projeto sofresse
emendas no próprio Legislativo, o que já
é alguma coisa face ã soma de arhítrio
de que hoje dispõe o Presidente da Re­
pública.

O que resta saber, entretanto, é se ° Ma­
rechal, que reafirmou a disposição de sa­
borear até a última gota o poder de
cassar mandatos e suprimir direitos, não
vai oprimir o Cong-resso e obrigá-lo a um
nôvo ato de completa e abjeta submis­
são, que seria a manutenção da Lei tal
como está.

É vislvel que o Congresso não quer apro~

var a escandalosa proposição. A defesa,
por demais tímida e discreta, que dela
fazem alguns áulicos, deseiocos de agra­
dar o chefe, mostra que nem mesmo na
ARENA o Govêrno conta com aplausos
para o seu projeto.

Por outro lado, a repulsa à nova Lei es­
praia-se e avoluma-se dentro e fora do
Pais. O próprio Marechal-Presidente re­
conhece a importância dessa vaga de
protestos ao distinguir, na entrevista en­
tre as vozes numerosas C\ue partem do
campo revolucionário e algumas que sur­
gem no setor do que êle considera con­
tra-revolUcionário. As primeiras não pode
êle atrJbuir intuitos subversivos, mas o
desejo de não permitir que a revolução
com que sonharam e que ajudaram a
fazer não se converta numa odiosa em·
preitada totalitária.

A Lei de Imprensa proposta pelo 00­
vêrno é um retrocesso. Voltaríamos com
ela a uma situação, para o exercicio do
jornalismo, que a revolu~ão de 30 supe­
rara ao revogar a Lei Adolfo Gordo, de
19::13. O nôvo texto reproduz trechos des­
sa Lei draconiana, cujos efeitos a. Ma­
gistratura, de formaçào liberal, procurou
muitas vêzes abrandar, conciliando-se
com a nossa indole e os nossos costumes.
Nem o Estado Nôvo ousou fazer ressur­
gir a Lei de 2~. Os governantes perse­
guiam a imprensa iJldependente, mas
atravês do recurso aGuslvo à. Lei de Se­
gurança, perigo que pode ressurgir se
o Marechal editar uma nova Lei de De­
fesa do Estado "atuaUzada" e "aperfei­
çoada". como se tem prometido.

As vêzes desconfíamos de que essa Lei
de Imprensa tenha sido lançada no
Congresso apenas como "boi de piranha",
pRra distrair a atenção dos oposlcioni.s-

tas e da imprensa. O Govêrno concor­
daria em Que o Legislativo emendasse o
projeto rebarbativo que lhe foi enviado,
enquanto prepararia a verdadeira Lei
Contra a Imprensa através de um esta­
tuto outorgado, a ser subsldiàriamente
aplicado aos jornalistas.
Parece Que não havera. sossêgo neste País
enquanto êle não se transformar num
vasto quartel comandado por honrados
Marechais que periódicamente se reve~

zem no Govêrno. A concepçã.o estratégi"
ca dos especialistas da "guerra revolu­
cionária" acabará nisso, sé continuar tão
primàriamente interpretada pelos donos
do poder, Que taln.llm para o Brasil uma
camisa-de-fôrça com os esquemas da Es­
cola Superior de Guerra.
Enquanto a imprensa fór lí~'re, sempre
haverá esperança de salvação para a de·
mocracia ameaçada. Se ela fór escrava,
então não haverá esperança. nenhUma.
Será "a certeza do pior", para usar a
expressão de Camus."

Em 3 de janeiro, o Correio da Manhã
ammcia Que o Govêmo estã disposto a acei­
tar emendas ao Projeta de Lei de Imprensa.

Informa o matutino carioca que o Sr. Ba~

Usta Ramos, Presidente da Cãmara dos
Deputados, reconhece que vários artigos da
proposição do Executivo "precisam ser me­
lhor definidos, como os casos da divulga­
çã.o de· noticias consideradas segredos de
Estado e delitos contra a segurança nacio~

nal". Na opinião do Deputado paul1sUl "a
Câmara precisa conhecer antes a nova Lei
àe Segurança Nacional para votar depois a
de Imprensa." .

Em 4 de janeiro, O Jornal dá conta da N~­

percussão do projeto no exterior. E (I faz
nos seguintes têrmas:

"Sob o título "Ameaça contra a Impren­
sa Brasileira", o influente vespertino de
Paris, Le Monde, analisa, hoje, em seu
editorial de primeira página as reações
susdtadas no Brasil pelo projeto da no­
va Lei de Imprensa. Diz o jornal. "A no­
va ConstitUiÇão e a Lei de Imprensa, que
o Marechal CasteUo Branco espera im­
por li um Congresso cada vez mais dócil,
constitulram, CDm a nova Lei de Segu­
rança Nacional, os três principais pila­
res dêsse estado forte criado durante as
reuniões da Escola de Guerra". Le Mon­
de afirma que o Presidente eleito, Costa
e Silva, "representa uma incógni.ta" e
nâo acredit.a que éle "tenha a coragem
de fazer uma marcha-à-ré".

Em Bogotá, o íornal El Tiempo, também
em editorial, afirma que "o GDvêrno do



193OUTUBRO A DEZEMBRO -- 1966
.~=---------_-=...:...:

Bl"flSil procura, por todos 05 meios, pôr
uma mõrdaça na imprensa, para torná.­
la .lnstrilmento de uso exclusivo do servi­
ço ofielal". Acentua que, "na hipótese de
o projeto ser aprovado, ri imprensa do
Brasil, penleria automàticamente tôda a
sua lilJerdade de expressão e os 'jorna­
listas ficariam obrigados a dizer -apenas
o que interessa ao regime."

Outras manifestaçôes se fazem ouvir con­
tra a nova proposta do Executivô. O Gene­
ral Olímpio Mourão Filho, Ministro do Su­
perior Tribunal Militar, em declaraçâo pu­
blicada no Correio da Manhii em 4 de janei­
ro afirma que "com li nova Lei de Impren­
sa, o povo brasileiro viverá em plena noite
medieval, após um ciclo de leis atentatórias
às liberdades iniciado com O projeto de no­
va Constituição e a terminar com li nova :Lei
de Segurança. A Lei de Imprensa que se
encontra no Congresso transforma o Presi­
dente da República. em figura. intocável; um
nôvo e poderoso Papa, embora uma impren­

.sa condicionada ou sujeita à. censura seja
mais perigosa para a sociedade do que a
imprensa lh're, por pior Que seja o uso que
ela faça de sua ,liberdade."

"Só a remessa dêste projeto ao Congresso
- contiuua o General Mourão· Filho - já é
um atentado liberticida às melhores tradi­
ções democráticas do povo brasileiro e urge
evitar - sob pena de mergulharmos irrever­
sivclmente no abismo de um longo período
de exceção -, a sua aprovação, tal como
está proposta."

A Associação Brasileira de Rádio e Tele­
visão distribui em 2 de janeiro uma nota ofi­
cial afirmando que "confia seja mantida a
posição histórica do Brasil como das mais
repl'esentatívRs entre tantas nações Que de­
rendem, como mais caro patriotismo, o de­
sejo e o exercício da mais ampla liberdade
de seus filhos".

"Com êste sentimento, a Associação Bra­
sileira de Rádio e Televisão torna publica
a sua convicção de que serão mantidaS e até
mesmo aprimoradas tódas as garantias para
que possa prevalecer o sagrado direito de
pensar na sua mais poderosa forma. - a de
poder falar e escrever sem constrangimen­
to."

o Instituto dos Advogados de São Paulo,
reunido em Assembléia-Geral em 3 de ja­
neil'o, aprovou a proposta do Conselheiro
Lauro Celidõnio, que repudia a reforma da
Lei de Imprensa nos seguintes têrmos (2):

"O Instituto dos Advogados de São PaUlo
não pode ficar alheio à repulsa provoca­
da em táda a imprensa do Pais, pela re­
forma da Lei de Imprensa que o Ex.ecuti-

vo vem de enviar· ao Congresso Nacio­
nal, com prazo pré~fixado e manifesta­
mente exiguo, para que, f1 elaboração le­
gislativa da matéria se faça com as ne­
cessárias cautelas, por forma a assegurar
uma imprensa falada e escrita realmente
livre, sem restrições prévias e seUl amea­
ças de sanções a posteriorí, aquelas e
estas· à base de amordaçar a livre pro­
pagação das idéias e dos sentimentos do
povo, a denúncia de abusos e crimes
perpetrados por Quem quer que seja ­
tanto os detentores de qualquer parcela
de autoridade pública, quanto os sim­
ples cidadãos, isolada ou associadamente.
O intuito de impedir ou punir abusos
não pode pretextar nem justificar a asfi­
xia. da imprensa livre, que é condição
primeira das liberdades públicas nos re­
gimes democráticos porque, como escreve
Barbalho, a livre manifestação do pen­
samento "por necessidade mesmo, no re­
gime representativo, é condiçáo indecli~

nável" (Constituição Federal Brasileira
- II edição, artigo 72).

A Constituição de 1!H6, no artigo IH,
parágrafo quinto, assegura a liberàade
de manifestação de pensamento, sem exo­
nerar de responsabilidade os que dela.
abusarem.
Também, assim, a Constituição àe 1934
(artigo 113, número IX).

Igualmente, a Constituição emendada
em 1926 (artigo 72, § 12.0).

A Constituição de 1891 preceituava a
mesma garantia (artigo 72, § 12.°).
E, remontando à Constituiçáo do Impé­
rio de 1824, lá encontramos dispositivo
consignando a liberdade de expressão do
pensamento, sem prévia censura, respon·
dendo cada um pelos abusos que cometes­
se (artigo 117 - IV).

Somente a Carta outorgada em 1937 é
que cercou· a livre manifestação do pen­
samento oral e escrito, deixando-a à mer­
éê da lei ordinária, pois arestringíu "às
condições e limites prescritos em lei"
(artigo 122 - XV).

E agora, também o projeto de Consti­
tuição, impõsto pelo Executivo à açáo do
Congresso, retirou das garantias consti~

tucíonais a liberdade de manifestação do
pensamento, pois no artigo 150 deixa à
lei ordinária o estabelecimento dos têr­
mos em que os direitos e garantias indi­
viduais .serão exercidos.

(2) Contorm"l PUlJllcaçâo no DIário de São
Paulo ~ em 4 de janelro.
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Embora seja admissivel a contribuição
dos tres podêres de Estado na elaboração
legislativa, repugnam à. consciência ju­
ridica e democrática restrições contrá­
rias à índole visceralmente llbefal do
povo bras,ileiro,

Bastaria a consideração de que o projeto
foi enviado ao Congresso em pleno pe­
riodo das festas natalinas - quando já
em curso o curto prazo fatal marcado
pelo Executivo para a apreciação e pro­
mulgação da Constituição que deseja im­
por ao Pais - para logo se repelir in
limine uma Lei de Imprensa que apare­
ce, assim, eivada de indisfarçável sus­
peita quanto à intenção de outorgá-la,
sem ensejar a sua modificação, numa
prática que aberra fundamentalmente do
regime, pois usurpa ao poder legislativo
a sua função essencial, de fazer leis.

Mas o exame do projeto evidencia dis­
posições intoleráveis ou inaceitáveis por
ameaçadoras da liberdade, como por
exemplo as que;

- agravam as penas cominadas na lei
vigente;

- aumentam as penas já impostas em lei
de exceção, como seja a Lei de Segu­
rança Nacional - sem ao menos res­
guardar as garantias Individuais, com
a definição dos atos que se devem
considerar atentatórios à segurança
nacional;

- dilata a responsabilídade pelos delitos
de imprensa, estabelecendo a co-auto­
ria dos responsáveis pelos órgãos de
divulgação, mesmo no caso de ser
Identificado o autor da publicação in­
criminada;

transfere da magistratura - Juízo de
Menores - para o poder polltlco ­
Ministério da Justiça - a competên­
cia. para apreender publícações obs­
cenas;

~- coloca o Presidente da República em
regime de impunidade pois veda a
l'xceplio veritatis nos processos de
calúnia que poderá intentar, punindo
dêsse modo, inIquamente, sem direito
de fazer prova dos desmandos e cri­
mes do Chefe do Estado, 05 cidadãos
que denunciarem tais delitos;

~ retira do júri especial a competência
para o julgamento dos crimes de im­
prensa;

aumenta de 2 meses para 2 anos o
prazo da prescrição da ação penal
nos crimes de imprensa.

Isso tudo sem falar na alteração do teor
de lei vigente, para supressão ou substi­
tuição de expressão, desdobramento de
dispositivos, podendo a lei proposta com­
portar interpretações convenientes a de­
signios despóticos, incompativeis com a
apregoada volta do Pais à normalidade
constitucional, e inexplicável às vésperas
de se empossarem os novos mandatários
do povo no Legislativo e o nôvo Chefe
do Executivo.
Por todo o exposto, o Instituto dos Ad·
vogados de São Paulo, atento à sua fi­
nalidade de sustentação do primado de
Direito e da Justiça, resolve: sol1darizar­
se com a voz unissona da imprensa livre
do Brasil, repudiando o projeto de lei
com que pretende tolher a ação dos ór­
gãos de manifestação do pemamento; e
concitar os responsáveis pelos destinos
da Nação a que respeitem as tradições
liberais das nossas instituições politicas
e jurídicas, oficiando ao poder Legislati­
vo, na sua função primordial e inallená~

vel, cuide do assunto sem peias nem res­
trições, apreciando o projeto do Executi­
vo sem açodamento, introduzindo se nis­
so convier, as modificações que julgar
necessárias à atual Lei de Imprensa,
depois de auscultadas as entidades de
todos os setores do Pais, para que a lei
seja, como sempre deve ser, a expressão
das aspirações nacionais."

Em 4 de janeiro, o Diário de Sáo Paulo
noticia que o Presidente Castello Branco
"está disposto a aceitar qualquer modifica­
ção no Anteprojeto da Lei de Imprensa,
desde que não prejudique o seu espirUo bá­
sico,"

Acentua o jornal que o Presidente da Re­
pública "preferiu enviar o projeto ao Con~

gresso Nacional, em vez de transformá·lo
em decreto-lei, porque desejava que a ma­
téria fósse amplamente discutida e conse­
qüentemente aprimorada.

Outros setores - informa ainda o Diário
de Sáo Paulo -, no entanto, principalmen­
te os mais ligadOS a área de Influência do
Mal. Costa e Silva, consideram o antepro­
jeto do Govêrno rigoroso demais, "que põe
em choque a própria sobrevivência da de­
mocracia brasileira perante a opinião públi­
ca mundial",

Sob o Utulo "Tirania" escreve o Correio
da Manhã em editorial de 4 de janeiro:

"Voltam os setores governistas a se ma­
nifestar sóbre o Projeto da Lei de Im­
prensa, a Lei Rólha, a Lei Celerada
apresentada ao Congresso. Para essas
fontes palacianas, estaria o Govêrno dis-
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posto a admitir que o Congresso emen­
rle o referido projeto, de&de que não anu­
le a. sua. filosofia., nem preiudique 0&
seus objetivos.

Tudo isso equivale a uma comprovação
de que o Marechal CasteUo Branco des­
preza não só os protestos da opinião na­
cional, mas dá. de ombros à opinião pu­
büca internaCional. Jornais e associaçõe&
de imprensa do Continente Americano
ou da Europa, de fonna maciça, conde­
nam a tentativa de liquidar a liberdade
de opinião e de informação no Brasil.
Por &eU turno, aqui no Paí&, a. repulsa.
alastra-&e de Estado a Estado, de clda­
de a cidade, com o protesto e a reação
vigorosa de todos os órgãos de divulga­
ção de carâter livre e independente.

Apesar da condenação unânime, o que
o Govêrno tem a dizer é que urge pre­
servar a sua filosofia do papel da Im­
prensa e os objetivos de concretizá-la me­
diante o corpo de nonnas capcio&as e de
índole totalitârias constantes do seu
projeto. Preservar a f1Iosofia é persistir
na vocação do ultraje à Uberdade, ao
diálogo e ao direito do povo de - pelo
menos - saber o que fazem os gover­
nantes que não teve direito de escolher.
Com um Congresso coagido e sufocado,
a Imprensa, na verdade. é a única. trin­
cheira onde a opinião pública :;e mani­
festa neste regime discricionário. Ao dei­
xar o Govêrno, mediante O projeto-rõlha,
deseja o Presidente da República vin­
gar-se de uma instituição que não se
rendeu: a Imprensa que, em sua maioria,
denunciou a traição ao espirito do 31
de março, por ela também apoiado em
sua maioria. Porque a Imprensa tem
autoridade para falar em nome do 31
de março; o Govêrno já. não a tem.

.. * *
São também farisaicas as afinnações ofi~

ciais de que se admite, com relação ao
projeto, a aposição de emendas por parte
dos congressistas. Pois, segundo já per­
ceberam os Lideres do MDB que tenta.­
ram uma aproximação com as áreas go­
vernistas. visando aOs entendimentos nes­
se sentido, o Marechal Castello Branco,
assim como utilizará os parlamentares
da ARENA como um rôlo compressor
a fim de aprovar a Constituição Neopo­
laca, os utilizará, no tocante à Lei·Rôlha,
de maneira contrária, isto é, como uma
espécie de 1'ôlo dispersar, que impedirá
a existência de quorum legislativo para
se discutir e modificar o projeto. Aliãs,
maquinaçtes como essa, segundo a ten-

dência do mesmo projeto, terão a sua
denúncia proibida no futuro, pois podem
ser consideradas "noticias deturpadas"
ou "segrêdo de Estado". Pois um dos al­
vos totalitârios, com relação à Impren­
sa, é sempre êsse: impedir que ela te­
nha a capacidade de prevenir a fim de
que os atos do Govêrno venham sob o
signo do irremediável. Em suma: a.s cha­
madas manobras legislativas que o pre­
tenso moralismo do Marechal Castello
Branco tanto se jactava de invectlvar,
serão por êle outra vez articuladas, a
fim de assegurar o projeto que amordaça
a Imprensa. E - ao fim - caso a ma­
nobra não dê certo - o Marechal ainda
cogita de suspender o exame da maté­
ria e transfonnar o projeto em decreto­
lei. ll: o velho recurso da marra.

* * *
Dentro de um quadro ameaçador como
o presente, elementos ligados ao Mare­
chal Costa e Silva começam a veicular
a sua preocupação com relação à ima·
gem do futuro Presidente da República,
ora em viagem pelo exterior, tendo co­
mo background da "demOcracia" brasi­
leira essa fúria arrolhante do atual Go­
vêrno, náo só cOm a Lei de Imprensa,
mas com a futura Lei de segurança Na­
cional e, mesmo, a carta constitucional
de indole nasserista a ser arrancada de
um Congresso encurralado por prazos e
baionetas. Mas, nisto, o Marechal Costa
e Silva não só paga pelo próprio vicio
de origem da sua ascensão à Chefia do
Executivo, mas pela tât1cllo do silêncio
adotada diante da situação nacional ­
tão alterada desde que foi sacramenta­
da pelo mesmo Congresso, que, ora por
bem ou por mal, vota um esquema de
camisa-de-fôrça para o seu futuro Go­
vêrno. Os silêncios e os sussurros em
nada contribuem para a imagem do can­
didato, nem para o alivio do pesadelo
discricionário abatido sôbre o Pais..

* * *
De qualquer forma, à ameaça que pesa
sôbre ela - e que corresponde ao pro­
jeto de enquadramento sistemático do
País a. uma filosofia espúria ao espirito
democrático - a Imprensa soube reagir
e enfrentar os seus inimigos, agora in­
disfarçadO/>. Não se curvará ê. intempe­
rança discricionária. Já alertou o Con­
gresso a respeito de suas responsabílida~

des e tem - a seu lado - II opinião pú­
blica nacional e internacional. Resistirá
pela essência de sua razão de ser qUe é
a liberdade de pensamento - a mesma
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liberdade que o Govêrno quer sufocar
pelo fato de ferir sua essência militaris­
ta. A Imprensa porfia pelo espírito que
mobilizou Povo e FOrças Armadas em
tódas as suas grandes jornadas. Quanto
ao Govêrno continua a marcha de tOdas
as tiranias. Até que alcance o mesmo
fim."

o Jornal do Bl'asU escreve contra o Pro­
jeto sob o titulo "Discriminação" na mesma
data:

"A primeira observação a fazer, a pro­
pósito do Projeto de Lei de Imprensa re­
metido pelo Presidente da República ao
Congresso, implica o reconhecimento de
que o Govêrno Revolucionário se esfor­
ça para ser fiel à sua natureza, condu­
zindo o processo de renovação do quadro
político-institucional brasileiro fora da
faixa de rotina em que estiveram, de
certo modo, aprisionados os Governos
anteriores. No caso, infelizmente, o Go­
vêrno CasteUo Branco repete quase to­
dos os Governos na intenção de condi­
cionar a liberdade de imprensa a um
estatuto de exceção.

Do atual Govêrno, esperaríamos que en­
carasse o problema com o espírito orien­
tador dos demais setores atingidos pela
Revolução, para definir a responsabili­
dade dos jornalistas numa lei geral de
responsabilidades, que os igualasse no
dever de todos os cidadãos brasileiros em
relação ao que se reclama de todos ­
cada qual em seu domínio - como con­
tribuição ao aperfeiçoamento do regime
democrático, à sua preservação e defesa.
Partidários antigos da tese de que a Im­
prensa não deve reclamar nem merecer
privilégios, não vemos como conceder que
ela seja, tão sistemàticamente, objeto de
discriminação.

A liberdade de fazer um jornal diário ou
semanal, refletidor das idéias do nosso
tempo e suficientemente aparelhado para
dar à opinião pública as Informações a
que ela tem direito, não é menos impor­
tante que a liberdade de escrever e pu­
blicar livros, nos quais essas mesmas fun­
ções se exercem em sentido mais grave
porque mais duradouro. Admitlrfamos
fazer uma Lei do Livro, ou uma Lei dos
Escritores, sem tr além das limitações
naturais a que está sujeita, como tOdas
as outras, a liberdade de pensamento
e expressão? Por que fazer, então, uma
Lei de Imprensa, Isto é; uma lei especial
para os jornalistas, cujo trabalho é mais
efêmero e oferece, além de tudo, a pe­
culiaridade de poder ser corrigido em

seus possfveis erros vinte e quatro horas
depois?

A essa primeira observação, seguir-se-ia
outra, decorrente da circunstância de es­
tarmos diante de um fato consumado: a
remessa ao Congresso de mais uma Lei
de Imprensa, como fizeram os Governos
Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek.
O projeto governamental oferece à Im­
prensa o perigo de t1car submetida aos
azares da conceituação do que é e do
que nio é "prejudJcJal à segurança na­
cional", do que pode ser "contra as ins­
tituições ml1ltares", do que deva ser to­
mado como "segrêdo de Estado", do que
seja "sigilo" ou "confidência"; e ainda
do que possa ser tomado como "fato ver­
dadeiro truncado ou deturpado".

Dizem os defensores do projeto que se
oferece em contrapartida a garantia de
estar essa conceituação atribuída sempre
ao Juiz. Numa lei de tal natureza, que se
destina a regular o exercicio de uma li­
berdade que se confunde com o próprio
regime democrático, nenhuma garantia
há de estar fora dela mesma. Os juízes
podem inclinar·se ao arbitrio, tanto co~

mo os homens do Poder Executivo, uns
e outros favorecidos, no caso, pela larga
margem do subjetivismo da lei, cuja vi­
gência levaria à Imprensa a inquietação
e a insegurança no cumprimento de seu
dever permanente de alcançar as fontes
(direito consagrado pelas Nações Unidas)
para delas extrair as Informações espe­
radas pela opinião pública.

O projeto governamental foi redigido
para se converter em diploma cuja apli­
cação estará intimamente ligada il. apli­
cação de outros, como a anunciada Lei
de Segurança, pondo os jornalistas em
face do perigo permanente de virem a
ser julgados por supostos delitos que co­
mo tal não seriam considerados no âm­
bito de sua atividade específica. Conver~

tido em lei, ficará. como instrumento a
ser maliciosa e arbltràriamente mane­
jado por futuros Governos acaso volta.­
dos, como já tantas vêzes aconteceu ­
e é de presumir, prudentemente, que
ainda venha a acontecer - para a tare­
fa de solapamento das instituições de­
mocráticas, cuja supressão costuma co­
meçar pelo declínio da liberdade de im­
prensa.

O Presidente da RepúbUca dará ao Pais
uma prova d.e superioridade, boa-fé e até
de autoridade, se promover a sua re­
tirada para um exame mais ponderado
e aberto do problema nêle suscitado:'
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o jornalista Renato Simões em artigo in­
titulado "O Marechal e a Lei" escreve em
4 de janeiro em O Jornal:

Atribui-se a Floriano Peixoto a frase:
"Aos amigos, os favores; aos inimigos,
a lei". Já entendia o Marechal de Ferro,
histõricamente famoso pela sua agressivi­
dade, que a letra da lei é suficientemen­
te punitiva; desejando se poupar os ami­
gos, é suficiente não aplicá-la.
Mas, desde que a imprensa livre repre­
senta cntrca acerba ao que se lhe afigu­
ra incorreto, o Govêrno afia o cutelo
para decepar-lhe a mão. E a justificativa
para a nova Lei de Imprensa? Como se
diz em linguagem chula, a "explicação"
explica, mas não justifica. Não é para
proteger alguma vitima de uma injúria
jornalfstica - não existe abrigo na boa
imprensa para a injúria e a calúnia ­
que se torna necessário reformular tôda
uma lei, a fim de incluir dispositivo que
permita a punição de um periódico que
atente contra a Segurança Nacional. Is­
so, a rigor, ê uma imagem vaga que
pode servir a muitos propósitos.

• • •
Serã que o Govêrno estã esquecido que
partiu da imprensa o grito de alarma
que provocou a derrubada do sistema
anterior? Se houvesse Lei de Imprensa
"protegendo" a Segurança Nacional, tal­
vez o País tivesse experimentado os ri­
gores de um descalabro inominável.
Atente-se para isso principalmente por­
que a Imprensa Brasileira, com a atitude
que assumiu em 1964, fêz jus a um diplo­
ma da Democracia,"

Ainda em 5 de janeiro, O Estado de São
Paulo publica uma análise do Sr. Edmundo
Monteiro, Presidente do Sindicato dos Pro­
prietários dos Jornais e Revistas do Estado
de São Paulo à nova Lei de Imprensa, re­
pudiando a tentativa que o Projeto consti­
tui de enquadrar a manifestação do pensa­
mento:

"O Projeto da Lei de Imprensa pretende
substituir o sistema vigente de liberda­
de de expressão do pensamento por um
sistema de coação, que visa subordinar
a imprensa a um regulamento, susten­
tado pelo arbítrio punitivo, que se quer
erigir em lei" - declarou de inicio o pre­
sidente daquele órgão sindical, acrescen~

tando:
"O projeto submete a imprensa a uma
doutrina, ou melhor, a uma interpreta­
ção política, cujos fundamentos condu-

zem fatalmente à restrição e ao aniqui­
lamento das liberdades sob o argumento
de protegê-las e salvaguardá-las.

"Na exposição de motivos que precede o
Projeto de Lei de Imprensa, afirma-se:
"A Lei vigente, n.o 2.083, de 12 de no­
vembro de 1953, reclama urgente refor­
ma, tais as deficiências reveladas na
sua execução, decorridos mais de 13 anos
de vigência."
"Seria louvável e teria nossa irrestrita
colaboração quaisquer iniciativas demo­
cráticas que visassem a corrigir even­
tuais falhas e tornar mais eficiente a
execução da lei. O argumento invocado
não se sustenta e nem nas suas conse­
qüências. Se a lei vigente apresenta de­
ficiências na sua execução, segundo en­
tende o Poder Executivo, o que estaria a
exigir reforma, não seria a lei, mas o ór­
gão que deveria executá-la. A imprensa
não pode aceitar restrições da liberdade
de expressão de pensamento e o cercea­
mento das fontes à livre e responsável
atividade jornalística, sob a invocação
de deficiências legais."
Prosseguindo, acentuou o sr. Edmundo
Monteiro:

"A Lei de Imprensa deve ser examinada
sempre no contexto político em que ela
se insere. A lei vigente resultou do es­
tudo sério e da análise da função e da
missão da imprensa numa estrutura de­
mocrática. Na sociedade democrática con­
temporânea, em que se asseguram as li­
berdades públicas e os direitos indiVi­
duais, consagrados na Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem, a liber­
dade de imprensa é fundamental. Dela
dizia Rui Barbosa que é "de tôdas as li­
berdades a mais necessária e a mais
conspícua: sombranceia e reina sôbre as
demais. Cabe-lhe, por sua natureza, a
diginidade inestimável de representar tô­
das as outras,"

"Ferida, cerceada ou aniquilada a liber­
dade de imprensa, é tôda a estrutura
democrática que desaba. Não há louvores
à liberdade que substitua a sua prática
efetiva. O Projeto de Lei de Imprensa.
enviado pelo Executivo ao Congresso,
manifesta Um aprêço insincero a liber·
dade de manifestação do pensamento,
para melhor enquadrá-lo numa camisa­
de·fôrça."

"Na verdade, a sua finalidade é esta·
belecer um regime autoritário. O Poder
Executivo outorgou-se a condição de in­
térprete da opinião pública, tentando
exercer função que não lhe cabe na
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sociedade democrática. Não tem sido ou­
tro o caminho dos regimes fortes."
"Hitler, quando limitou os direitos Indi­
viduais, focalizou com precisão a doutri­
na nazista sObre a Imprensa: "O Estado
- afirmava - tem o dever de observar
sua ação e evitar 05 excessos. Para isso
é especialmente necessário ter-se a im­
prensa debaixo da mira, porque a sua
influência sObre os homens é especial­
mente forte e penetrante ... "

"Mussolln1 afirmava, em célebre discur­
so de 1928: "Em um regime totalitário
a Imprensa é um elemento dêste regime
e uma fôrça posta ao seu serviço ... Evi­
ta-se o que é nocivo ao regime; faz~se

o que é útil ao regime,"

"Por outro lado, um dos prImeiros atos
do Govêrno que se instalou com a vitó­
ria da Revolução Comunista, na Rússia,
decreto de 8 de novembro de 1918, colo­
cou a imprensa sob o contrOle do Esta­
do. E Lenine doutrinava: "Os capitalis­
tas chamam liberdade de imprensa a su­
pressão da censura e a faculdade para
todos os partidos de editarem Jornais
conforme lhes convenha. Na realidade,
isto não é liberdade de imprensa, mas
a liberdade para a burguesia enganar
as massas populares".
"Como se vê - observa o Sr. Edmundo
Monteiro - os regimes autoritários, ou
totalitários, invocam motivos de doutri­
na para cercear e liqu1dar a livre mani­
festação do pensamento."

Continuam as criticas no exterior ao Pro­
jeto de Lei de Imprensa. O Estado de São
Paulo em 6 de janeiro dá conta de alguns
comen tárlos :

"O jornal Le Figaro também criticou
em seu editorial de hoje o Projeto de
Lei de Imprensa:
"A onda de protestos - afirma - sur~

ge inclusive nos setores brasileiros outro­
ra mais favoravels à Revolução. Há dois
dias os grandes jornais das Capitais la­
tino-americanos estão fazendo eco aos
editoriais da imprensa brasileira, como,
por exemplo, EI Mercurlo, de Santiago
do Chile, EI Tiempo, de Bogotá e EI Pais,
de Montevidéu.
"Todo o mundo pergunta, em particular
- diz mais adiante -- o que teria podi­
do induzir o Marechal Castel10 Branco,
quase três anos depois do golpe de Es­
tado, a entrar em campanha contra uma
imprensa que pratica bastante ampla­
mente a auto-censura e não constitui
um perigo real para a ordem estabeleci­
da,"

O jornal peruano La Prenq. fêz hoje
várias criticas ao Projeto de Lei de Im~

prensa do Brasil, chamando-o de "lei de
mordaça".

"lt de se esperar - diz o jornal - que
o Govêrno do Brasil compreenda a na­
tureza e o alcance do seu grande êrro e
que, em tempo, retire o Projeto de Lei
de Imprensa que tanto alarma causou
em nosso Continente e no mundo".

"Alguns artigos do projeto - continua
mais adiante - transformam o Executi­
vo brasileiro em árbitro da liberdade de
Imprensa. Esta iniciativa, por fac1l1tar
a intervenção abusiva do Govêrno, cons­
titui uma lei de mordaça",

"Nenhum regime - conclui - baseado
nesse tipo de legislação conseguiu subsis­
tir, porque o direito à livre expressA0 é
Inalienável e contra o espírito da Uber­
dade do homem não podem prevalecer
nem os sistemas t1r!nicos nem as dita­
duras provisórias,"

Sob o titulo "Desprestfglo" opina (flUma
Hora em 6 de janeiro:

"O Govêrno pode irritar-se - e é natu~

ral que se irrite - com a onda de pro­
testos que se ergue no País contra o seu
Projeto de Lei de Imprensa. Afinal, é
um dos seus esquemas mais acariciados
que está sendo pôsto em causa por essa
campanha, dia a dia mais vigorosa.

Mas, e a onda no exterior? Diante dela,
o Govêrno não se pronuncia. lt possível
que a atribua à falta de informaçAo. Foi
assim que interpretou a condenaçto uni­
versal ao Movimento armado vitorioso
em 1 de abril de 1964. E até por isso des­
pachou o então ardoroso revolucionário
Carlos Lacerda, em prolongada vllegla­
tura, para "explicar a Revolução". Se­
rá preciso. agora, explicar ao mundo a
Lei-Rôlha?

O Marechal Costello Branco é tido co­
mo homem suscetível à opinião Interna­
cional. Até se murmura que uma crítica
nesse sentido lhe teria sido feita pelo
então Ministro da Guerra, General Costa
e Silva, ao receber uma comissão de se­
nhoras que se faziam porta-vozes de cer­
tas reivindicações da linha dura.

Agora o Marechal-Presidente permane­
ce imperturbável. E no entanto, os pro­
nunciamentos da imprensa mundial, se
houvc8se um mínimo de prCQCupação pe­
lo conceito internacional do Brasil. es­
tariam a merecer um acurado estudo
pelo ltamarat1 e pelo Planalto.
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Não é possível acusar de má-fé, nem de
ignorância dos problemas brasileiros,
jornais como o Times, de Londres, Le
Monde, de paris, o New York Times, EI
País, de Montevidéu, EI Mercúrio, de
Santiago, Clarin, de Buenos Aires, e EI
Tiempo, de Bogotá, para só citar alguns
dos que ultimamente se manifestaram
sôbre o assunto, chegando o último a
dizer que a retirada do projeto de lei
contra a imprensa no Brasil é "uma exi­
gência da consciência democrática do
continente".

se o Govêrno brasileiro se faz surdo a
essas vozes serenas, influentes e insus­
peitas, que apontam o perigo da mor­
daça forjada para a imprensa bra­
sileira, estará acumulando no mundo
um potencial de má vontade e des·
prestígio de conseqüências incalculáveis.
Conseqüéncias que, aliás - e talvez
aí esteja a razão da indiferença olim­
pica. do Mal. Castello Branco - vão
recair sôbre o próximo Govêrno, cujo
titular neste preciso momento excursio­
na pela Europa, e sôbre o bom nome
do Brasil como Nação."

Aderindo ao movimento de repúdio ao Pro­
jeto de Lei de Imprensa, o Sr. ndélio Mar­
tins, Presidente da 8ecção de São Paulo da
Associação dos Advogados do Brasil, assim
se pronuncia em declaração publicada no
Diário de São Paulo em 6 de janeiro:

nA Ordem dos Advogados de São PaUlo
já respondeu "presente" ao movimento
de repulsa ao Projeto de Lei de Impren­
sa, tal como o fêz relativamente ao de
Constituição.
li: que a esta entidade compete, por ou­
torga legal que reflete uma tradição de
muitos séculos de afirmação de indepen­
dência e de luta pela pureza das ins­
tituições livres, compete a esta entidade
defender a ordem jurídica e a Consti­
tuíção da República.
Por evidente que a ordem jurídica que
se legou à nossa guarda não conhece
restrições, por mais mínimas, ao direi­
to de dizer, de informar, de afirmar e
de sustentar opiniões. Exatamente por­
que se incentiva ela nos mais sãos prin­
cípios democráticos que não admite
pejas e aborrece restrições.
Há, é verdade, que prevenir abusos. Mas
o que se possa discernir como tal não
pode e não deve ficar a critério de um
poder ou de uma pessoa, como pretende
o projeto.
Por outro lado não há como retirar-se
à soberania. do júri popular a apreciação

dos chamados crimes de imprensa para
fazê-los empolgar pela jurisdição do júri
singular. Parece-nos que o júri, como re­
presentação de comunidade, será mais
fensível à apreciação dos fatos de im­
prensa e acertará, com mais exatidão, as
linhas que demarquem os abusos. Há
uma integração espiritUal de povo e im­
prensa. A ânsia pela notícia, pela notí­
cia que diz o que se sente, o comentário
que irrita e a afirmação que satisfaz,
tudo isso dá ao homem comum que in­
tegra um júri de imprensa a ca.Pacidade
para discernir, com lógica extra-juridica
mas sábia, o abuso e uso normal do di­
reito de informar.

Por fim, as penas que se sublinham de
excessivo rigor, antes de prevenir o abu­
so, poderiam levar ao abastardamento do
direito de informar que é papel precipuo,
intrinseco e irreversível da imprensa li­
vre, E o rigor da pena, entendemos as­
sim, só servirá para revelar, nos homens
de imprensa, o jornalista autêntico para
quem a "rõlha" será o incentivo maior
para as grandes conquistas no campo das
liberdades maiores."

A Diretoria do Sindicato dos Jornalistas
Profissionais no Estado de São Paulo divulga
em 5 de janeiro o seguinte comunicado (3):

"Nestes dias de angústia e de apreen­
sões vividos por tôda a imprensa brasi­
leira, a diretoria do Sindicato dos Jor­
nalistas Profissionais no Estado de São
Paulo vem mais uma vez a público para
conclamar os companheiros a cerrarem
fileiras em defesa da liberdade de im­
prensa e da liberdade não menos impor­
tante do exercicio profissional.
O Sindicato recomenda serenidade, sem
que isto implique em diminuir a disposi­
ção de enfrentar os fatos, disposição
tantas vêzes expressa, inclusive em prol
da liberdade e autonomia sindicais.
No XI Congresso Nacional dos jorna­
listas Profissionais, realizado nos dias
3, 4 e 5 de março de 1966, em Curitiba.
a classe jornalística de São Paulo com­
pareceu com uma delegação homogênea,
sob a orientação da Diretoria da enti­
dade, vendo consagrados os seus pontos
de vista em defesa das liberdades fUn­
damentais.

Quando os jornais noticiavam a inten­
ção do Govêrno de encaminhar ao Con­
gresso Projeto de Lei de Imprensa, a

(3) Diário de São Paulo - em 6 de jllneiro
de 1967.
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diretoria do Sindicato, atenta aos acon­
tecimentos. convocou assembléia-geral
extraordinária da classe, levada a. efeito
no dia 6 de outubro do último ano, para
tomada de posição contra qualquer mo­
dificação da lei ainda em vigor. Tôdas
as entidades congêneres do Estado fo­
ram convidadas a participar de um movi­
mento de repúdio às altera~ões anuncia­
das.

Levamos o pensamento de São Paulo à
reunláo de dirigentes de Sindicatos de
Jornalistas, efetuada no dia 10 de ou­
tubro na capital mineira, a chamada
"Declaração de Belo Horizonte".

A segunda assembléia-geral extraordiná­
ria do Sindicato de São Paulo efetuou­
se llo dia 28 de dezembro. dentro do
prazo mlnimo legal e estatutário, já com
o Projeto de Lei de Imprensa no Con­
gresso Nacional. constituiu-se, então,
uma "Comissão de Defesa da Liberdade
de Imprensa", que vem trabalhando in 6

tensamente.

Restabeleclda, em breves linhas, a ver­
dade histórica. a diretoria do Sindica­
to frisa que o momento é de unidade e
de ação e não de apuração da procedên­
cia de iniciativas de tanta Importâncta
na campll.nha civlca contra. o Projeto de
Lei de Imprensa. Buscamos a sobrevivên­
cia do direito à livre manifestação do
pensamento e do exercício profissional
e não a exaltação pessoal de quem quer
que seja.

Conclamamos todos os companheiros a
que compareçam ao ato público marca­
do para o dia 9 do corrente, às 2Q horas,
no Teatro Paramount.

Ao reafirmar sua posição, :issumida há
meses, deseja 8 diretoria divulgar dois
tópicos da "Declaração de Belo Horizon·
t9", assinada por 17 presidentes de Sin­
dicatos, pelo presidente da Federação
NacLonal dos Jornalistas Profissionais e
endossado pelas demais entidades de clas­
se do Pais:

"Determinação de defender a atual Lei
de Imprensa, não aceitando a sua pre­
tendida modificação. com objetivo de
restringLr a liberdade de imprensa as­
segurada nas DeclaraçÕl!s de Direitos
do Homem e pela tradição histórica
brasileira."
Contra tôda e qualquer vloléncia que
vem sendo praticada em cliversos pon­
tos do País, contra jornalistas no
exercício da sua função profissional."

Essa a história de uma campanha de
tão extraordinária repercussão em todo
o mundo. Bem partidarismo e sem per~

sonallsmo. os jornalistas de São Paulo e
a diretoria do seu Sindicato defendem
um direito que não é apenas seu mas
de todo o povo brasileiro."

O Comitê de Imprensa da Assembléia Le~

gislatlva do EstadQ dQ 'Paraná, em '3 de )\\­
neiro. (4) fixa posição em manifesto divul­
gado contra o Anteprojeto da Let de Im­
prensa.

"Diz o documento, que está. llssinado
pelos seguintes jornalistas profissionais
credenciados no legislativo estadual:
Fausto Luiz Abry (Diário Popular) ;
Rafael de LaIa (Diários Associados);
José Joaquim (Fôlha de São Paulo);
Melo Prates (Associação dos Radialis­
tas); Walfrido Camargo (Gazeta do Po­
VO); Ivens Lagoano Pacheco (Jornal de
Curitiba); Salnt Syr de Oliveira (Rádio
Cultura); Luiz Ltechewlnskl e Geraldo
Russi (O Estado do Paraná):

1 -:t grave a disposiç!io que procura
restringlr a atividade do cronista parLa­
mentar, ao introduzir inovação que niío
existe na '"el de Imprensa vigente (Lei
n.O 2.083), (,. 'e pune a divulgação de fa­
tos relatado. na Tribuna Parlamentar
que possam \. mter injuria, difamaçiío
ou calúnia.
Como o parllln,entar goza de imunidade,
os õnus de quaisquer divulgações recai­
rão sôbre o profis~ional da imprensa ou
a emprêsa jornalística, pelo que difícil
a aferição do que seja calúnia ou sim­
ples critica veemente (instituto regis­
trado na lei atual que o projeto com
injustiça deixa de acolher) - os jorna­
listas se verão na contingência de elimi·
nar, pràticamente. do noticiário, os de·
bates parlamentares. A.s assembléias
passarão a' encontrar pouca ressonfmc\a
na opinião pública, em prejuizo da vi­
da democrática.

2 - Apóia êste Comitê de Imprensa
o manifesto à Nação dos jornais pau­
listas e a posição assumida pela Associa­
ção Profi5sional dos Proprietários dos
JOrnais e ReVistas do Paraná, na sua
oposição ao projeto em pontos que pre­
cisam ser reformulados; a exposição de
pena li crimes contra a segurança na­
ciOnal a serem ainda fixadQS em lei no­
va, mas já "aumentada de um têrço";
a conceituação de material noticioso co-

(4} Ver Dlãrio de São Paulo - de 6 de Jal:eh'o
de 1961.
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mo "sigilo de Estado", prejudicando a
informação, e, para o agravamento até
um grau intolerável das penas de res­
trição da liberdade e pecuniárias con­
tidas no projeto. Para crimes que a lei
vigente punia com detenção de 1 a 3
meses, a . proposiçãO' do Executivo cogita
de reclusão de 1 a 4 anos. Basta referir
que tôdas as penas são de reclusão, em
vez da detenção em prisão especial e di­
ferente de cárcere comum ora vigente e
que, nada menos de 7 crimes de im­
prensa têm limite de pena superior ao
cominado para homicídio culposo; um
crime de imprensa tem limite máximo
superior em 4 anos, ao início da. pena
para homicídio simples.

3 - Crendo que a reação geral da opi­
nião pública e da Nação contra tais e
outros aspectos do projeto motiYará o
Sr. Presidente da República na refor­
mulação de tais objetivos, êste comitê
firma sua esperança de progresso e tran­
qüilidade social para nosso País."

O ex-Governador Carvalho Pinto faz em 5
de janeiro as seguintes consIderações sôbre
o Projeto de Lei de Imprensa enviado ao
Congresso Nacional: (5)

"A democracia se faz com um jôgo cau­
teloso de direitos e limitações, aquêles
preservando as liberdades individuais e
el:.tas assegurando a sua coexistência e
impedindo o seu desvirtuamento. E a
imprensa, como quarto poder que é, não
pode fugir também às suas responsab1l1­
dades na sustentação da ordem democrá­
tica. Mas, por isso mesmo, devem ser evi­
tados todos os excessos na sua discipli­
na, sobretudo quando se agasalhem em
dispostitivos vagos ou ambíguos, permissi­
vos de arbltrio, ou de perigosas interpre­
tações subjetivas.

Embora não tenha ainda concluído um
estudo de confronto, entre os textos do
projeto e da lei vigente, o noticiário pu­
blicado parece indicar que, mais uma
vez, o nosso legislador, visando a corri­
gir falhas da atual legislação, tenha,
peio temor do abuso, se excedido na sua.
prevenção. Partidário que sou dos textos
claros e definidos. :entendo que a sim­
ples ampliação dos /lodêres discricionários
do Estado ou a adoção de fórmulas pre­
ventivas amplas e elãsticas, se atalham
o abuso por parte dos particulares, po­
dem, outrossim, vir a constituir porta
aberta ao mais perigoso dos abusos ­
que é o praticado pela autoridade públi­
ca.
Penso, assim, que certos preceitos d~ve­

riam ser revistos pelo Govêrno e pelo

Congresso, dentre os quais poderiam ser
citados os seguintes: o que elimina a
salutar prova de verdade nas acusações
aos Chefes de Estado; o que qualifica.
como crime, publicação cuja inconve·
niência seja "fàcilmente compreensivel
como prejudicial à segurança nacional";
ou ainda o referente a publicações "ca­
pazes de prejudicar o crédito da. União,
do Estado ou do Município"; ou a co­
responsabilização excessiva, mesmo em
publicações de autoria identificada etc.
í: de se esperar contudo que, com sere­
nidade e sem sectarismos, possam os
nossos homens públicos reexami.nar ~
importante matéria, no propósito de al­
cançar uma formUlação jurídica apta a
assegurar a coexistência entre a respon­
sabilidade e a liberdade, em têrmos que
robusteçam a primeira, sem pôr em ris­
co a segunda, imanente ao regi.me de­
mocrático."

Os dirigentes do Sindicato dos Jornalistas
Profissionais de Minas Gerais, Sindicato
das Emprês85 Proprietárias de Jornais e
Revistas, Assocíação Minei.ra de Imprensa.
e outras entidades de imprensa. após uma
reunião em 5 de janeiro, divUlgaram o se­
guinte manifesto: (li)

"A imprensa de Minas Gerais, pelos seus
órgãos de representação profissional e
empresarial, bem assim os jornais, revis­
tas e emissoras de rádio e televisão, que
subscrevem, reunidos na Casa do Jorna­
lista de Minas, resolvem. por deliberação
unânime, tornar pública a sua veemente
repulsa ao Projeto de nova Lei de Im­
prensa. enviado ao Congresso Nacional,
instrumento que consideram atentatório
à liberdade de imprensa, além de des­
necessário, inconveniente e inoportuno e
de exame inviável em regime de urgên­
cia.
Fazem, por isso, caloroso apêlo ao Sr.
Presidente da República para que deter­
mine o reexame de matéria tão relevan­
te, por uma comissão, sob a presidência
do Sr. Ministro da Justiça e constituí­
da de representantes dos jornalistas, em­
prêsas, de divulgação, da magistratura,
do Minstério Público e da Ordem dos
Advogados, ou faculte ao Congresso dis­
cutir e emendar o projeto em prazo re­
gimental; normal e não, apressadamente.
em 30 dias.

(5) In O Estado de são Paulo - de 6 de Ja­
neIro de 1967.

(6) Conforme publicação em 6 de janeiro n.)
Correio da. Ma.nbã.
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Outrossim, sem que tal atitude possa
significar aceitação das linhas gerais do
projeto nem ser tida como conivência ou
colaboração à eVentual norma legal, que
poderá vil' a cercear e a limitar a liber­
dade de imprensa, protestam oferecer su­
gestões concretas e positivas para emen­
das, de forma a torná-lo, tanto quan­
to possivel, menos prejudicial aos direi­
tos Individuais e menos nocivo na penosa
repercUs~ão internacional que vem cau­
sando.

Essas emendas, .sem prejulzo de outras
a serem oportunamente divulgadas, de­
verão visar ao segUinte;

ai atenuação do rigorismo na pena;

bl admissão ampla da exceção da Ver­
dade, sobretudo nos crimes relacio­
nados com o Presidente da Repúbll­
ca e funcionários públicos em geral;

c l extensão da declaração de que não
constitui abuso da liberdade de Im­
prensa a transcrição total ou parcial
de debates ou pronunciamentos nos
órgãos dos Podªres Legislativos e
Judiciário;

d) inclusão de normas que tornem efe­
tivo e real o principio constitucional
e democrático de que a propriedade
e a direção intele<:tual e administrati­
va dos jornals e estações de rádio e
televisão devem caber, exclusivamente.
a brasileiros natos e que atendam à.
defesa <los Interêsses nacionals no
setor da imprensa;

e) adoÇão de dispositi vos espe<:ff!cos pa­
ra a orientação da Imprensa especia­
lizada, destinada à infância e à ju­
ventude;

f) melhor definição da responsabilida­
de civil, inclusive pelo dano moral;

g) inclusão das normas atualmente vi­
gentes de amparo e defesa dos órgãos
de Imprensa e dos jornalistas, no~

tadamente o instituto da retratação
eSpOntânea e em Jufilo e o sursis;

h) restabelecimento do júri de Impren­
sa, ainda que necessária a emenda
constitucional. Consciente de sua res­
ponsabilidade da informaçio à opi­
nião publica e fiel à tradição de li­
berdade firmada por Minas Gerais ao
longo de sua história, a imprensa mi­
neira chama a atenção dos que de·
vem consolidar a ordem jurídica no
Pais para a gravidade do problema,
cUja solução exige espírito de com­
preensão e harmonia.

Espera, finalmente, que êste pronuncia­
mento encontre ressonância na consciên­
cia nacional."

o Jornal do Brallil em 6 de janeiro ataca
o Govêrno ao analisar o projetu de Lei de
Imprensa através do editorial intitulado
"Paradoxo" :

"O Governo, no caso da projetada Lei
de Imprensa que pretende Impor ao Pais.
parece ter-se esmerado no manifesto
dellprêzo pelo senso de oportunidade, es­
sencial a qualquer tnlciatlva de caráter
polltico. Não apenas vivemos a ultima
etapa de um período presidencial, como
está o PaÍS absorvido pela tarefa magna
de reformular todo o seu sistema poU­
tlco-Institucional. Pois é neste momento,
sem poder invocar ra:l:ões objetivas para
a medida, que o Governo entende de
exigir do Congresso que vote, em prazo
mlnimo, um diploma totalitário que cer~

ceia a atividaae profissional dos Jor­
nalistas.
Se há um Govêrno que não poderia ali­
mentar ressentimentos contra os Jor­
nais é o atual. nascido, de resto, de um
movimento de opinião pública que nAo
teria sido possível sem urna Imprensa
livre e Independente. Após quase três
anos de respeito a essa liberdade essen­
cial a qualquer regime democrático dig­
no dêste nome, sem que fatos concretos
fôssem apontados, sem que a situação
se modificasse a não ser no sentido de
indicar uma oportuna e necessária dis­
tensão, o Govêrno decide-se, porém, a
surpreender li Nação com o projeto que
re encontra no Congresso e que configura
um regime autoritário que nAo consulta
os verdadeiros sentimentos nacionais.

O exemplo de aniquilamento sistemá­
tico da liberdade de informar e opinar,
oferecido em nossa História recente peJa
ditadura caudllhlsta do Estado NOvo, es­
taria. nesta hora, a aconselhar um Go·
vêJ:'no sincero e responsável a não ten­
tar repetir aquela triste experiência. Por
mais sem memória que seja êste PaÍS,
não é possível esquecer o que significou,
para a vida pública brasileira. a morda.
ça com que, durante sete anos, se pro·
CUJ:'ou aViltar a Imprensa, sujeitando-a
a tôda SOrte de itmltações e humilhações.
Só um triste paradoxo explicaria que o
atual Govêrno, constituido em nome dos
prlncipios democráticos e da sobrevi­
vência das instituições livres, se atire a
essa malfadada aventura de tentar, ao
apagar das luzes, constranger e pràt1­
camente anular a missão <los jornais,
através de wna dIscriminação odfosa.
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o Govêmo nAo se satisfaz com o proje­
tado fortalecimento da autoridade do
Executivo, nitido nas línhas-mestras da.
futura Constituição, e insiste em ir ainda
mais longe, com medidas tipicamente de
exceção, como são o Projeto da Lei de
Imprensa e a anunciada Lei de segu­
rança NalconaL Convenhamos que a do­
re é de fato excessiva. e permite supor
que o que se busca é fechar deliberada­
mente o caminho democrático. Só êste
sinistro objetivo explica o açodamento
com que o Executivo, mal iniciado o de­
bate constitucional, procura desviar dês­
te debate a atenção da opinião pública
e propõe o regime da rolha para os
jornais. A manobra é tàticamente dia­
bólica e pretende concentrar as energias
da Imprensa na defesa de uma liberda­
de que é essencial à sua existência. O
Govêrno, se teimar em sua opção liber­
ticida, não pode ignorar que nenhuma
vitória definitiva estará a seu alcance.
Como o demonstram os exemplos do pas­
sado, será possível ameaçar a liberdade,
mas será sempre impraticável anjquilá­
la de vez, sobretudo num pais, como o
Brasil, Que não delegou podêres a nin­
guém para trair a sua vocação históri­
ca mais profunda."

Continuando o seu ataque ao Projeto e em
especial aos intentos do Govêrno quanto a.
nova Lei de Imprensa, opina. o Jornal do
BrasU no editorial denominado "Respousa­
bilidade", datado de 7 de janeiro.

"Uma vez que o Executivo teve a. infeliz
iniciativa de propor uma nova. Lei de
Imprensa, cabe agora ao Legislativo fir­
mar posição em prol da liberdade de opi­
nião e de informação. O Congresso Na­
cional nâo pode nem deve, com efeito,
dividir com o Govêrno as responsabili­
dades por um ato de cerceamento dos
jornais.
A atitude dos parlamentares, chamados
a participar de um ato liberticida, só po­
de ser a do repúdio total. Rejeitem o
projeto, devolvendo ao Executivo. que o
elaborou, a integral respI}nsabilidade que
lhe cabe. A iniciativa não deve sequer
ser emendada, já Que seria pràticamente
impossível aprimorá-la sem desfigurar
os objetivos que o Govêrno persegue.
De resto, a tese correta é a que susten­
ta a impropriedade de uma lei do gêne­
ro. Os jornalistas não pretendem passar
por cidadãos diferentes dos demais. Por
isto mesmo, não reivindicam a existência
de privilégios legais no exercicio de sua
profissão. Sempre sustentamos que a Im·
prensa, para ser realmente livre e in-

dependente, dispensa favores de qualquer
natureza. Opinamos a favor da extinção
da isenção do lmpôsto de Renda. P&.rt\
os jornalistas, quando se tratou de revo­
gar o principio em má hora consagrado
pela Constituição de 1946. A mesma lógi­
ca e a mesma Independência nos levam
agora a recusar o tratamento especial
que o Govêrno Q.uer impor à. Im;'l'enSll.,
tratando-a como atividade à parte.

Não se trata, como é óbvio, de defender
para os jornalistas uma injusta e absur­
da irresponsabilidade. Como os crimes
de qualquer cidadão. os crimes cometidos
por profissionais da Imprensa não podem
ficar impunes. Se não somos uma classe
privilegiada, não pretendemos ser tam­
bém uma classe irresponsável, diante de
cujos abusos, no exerclcio da profissão, a
sociedade devesse permanecer inerme.
A responsabUldade penal e civil dos jor­
nalistas dispensa leis especiais, que mal
escondem a intenção de atingir o regime
democrático naquilo que constitui a sua
pedra~de-toque e que deVe merecer das
autoridades um respeito sagrado: a liber­
dade de informar e de opinar, sem dis­
criminações. Para a eventualidade de
abusos e crimes, cometidos, como em
qualquer classe profissional, por uma
minoria que não honra a coletividade a.
que pertence, haverá. sempre os recursos
judiciais, para a aplicação das penas da
lei. O que não se pode, de forma alguma,
é legislar para uma classe e uma pro­
fissão com o pensamento em uns tantos
marginais que de fato não as represen­
tam.
O Govêrno revolucionário, que atravessou
o seu período mais dificil sem afetar a
liberdade dos jornais decidiu-se, final­
mente, ao apagar das luzes, por uma in·
ciativa de caráter antidemocrático e de
duvidoso alcance prático. Se deseja, po­
rém, teimosamente, insistir no êrro, as­
suma então a exclUsiva responsabilidade
de seu ato e decrete o diploma com que
procura ferir um direito fundamental de
tôda sociedade livre. O Congresso é que
não deve associar-se a essa aventura si­
nistra e ditatorial, mesmo porque não há
um Congresso verdadeiramente livre num
regime em que os jornais são submetidos
a medidas de restrição e coerção. São
duas concepções que andam sempre jun­
tas e eerá. sempre ruinosa. a tentativa de
conc1l1ar a Democracia com uma Im­
prensa submetida à camisa-de-fôrça de
uma lei especial que, a pretexto de punir
crimes e abusos, na. verdade mata na fon­
te um regime de autêntica. responsabili­
dade e de consciente liberdade."
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Sob o titulo de "O Encontro de Brasília"
opina o jornalista Osvaldo Peralva no Cor­
reio da Manhã. em 7 de janeiro:

"A batalha que hoje se desenvolve em
tórno do Projeto de nova Lei de Im­
prensa - e que se vem travando, inclusi­
ve, na área internacional - deverá al­
cançar seu momento culminante no en­
contro marcado em Brasília para o dia
11, quando e onde diretores de jornais,
rádio e televisão de todo o Pais estarão
reunidos em defesa de um principio real­
mente básico da democracia.

A significação dêsse encontro, nesse lo­
cal, reside sobretudo em que não iremos
medir fôrças com os deputados e sena­
dores convocados a apreciar o documen.
to elaborado pelo Executivo. Iremos reu­
nir nossas fôrças às fôrças parlamenta­
res, tendo em mira derrotar os grupOS
ditatorealistas, nossos adversários co­
muns, encastelados no atual Govêrno da
República.

Admitimos que a Lei de Imprensa em vi­
gor contenha falhas, e estamos tados
dispostos a colaoorar para saná-las, em
benefício da própria imprensa, do regime
que pretendemos democrático e do povo
que proclamamos deva ser, não em pala­
vras apenas mas de fato a fonte de to­
do o poder nacional.

Por tudo isso, queremos, os homens de
imprensa, que o projeto seja rejeitado,
para que se corrijam as falhas através
d~ alterações da lei atual. Mas tambêm
admitimos, como alternativa, conforme
o Manifesto dos jornais cariocas, hoje
divulgado, que o projeto sirva como texto
básico, uma vez disposto o Congresso a
modificá-lo radicalmente, expungindo-o
de seu conteúdo antidemocrático.

Tem~se dito que os estrategistas gover­
namentais visaram, com êsse projeto, a
um objetivo diversionista, de modo a
afastar os ataques desferidos por jorna.
listas e parlamentares contra a nova
Carta em discussão, para fazê-los inci­
dir sóbre Um alvo secundário. Se assim
foi, fica demonstrado que se trata de
péssimos alunos, capazes de decorar uma
lição mas não saber aplicá-la nas situa­
ções concretas, pois já aí se precisa não
apenas de memória, como principalmente
de inteligência.

Abrindo mais uma frente de ll'ta, o gru~

po ditatorialista se enfraqueceu. porque
contribuiu para mobilizar novos e pode­
rosos contingentes ainda não totalmente
engajados na luta de resistência contra

as tropas de assalto às instituições de­
mocráticas.

:l!:sse engajamento se tornou possível e
dramático em face dos absurdos reacio­
nários contidos no Projeto de nova Lei
de Imprensa. Ainda ontem, submetido
a mais um exame, em reunião no Sin­
dicato dos Proprietários de Jornais, o
texto governamental causava cada vez
maior estupefação. Era como se estivés­
semos revivendo os ominosos tempos da
Carta para-fascista de 1937, com seu
corolário de indignidades praticadas atra­
vés do DIP.

Para se ter uma idéia de seu esplrito obs­
curantista, basta referir o famigerado
artigo 57, que delega ao Ministro da Jus­
tiça podêres para proibir a entrada no
País, por período de até dois anos, me·
diante simpies portaria, de revistas, livros
e quaisquer impressos contendo propa­
ganda de guerra, de processos para sub­
versão da ordem ou de preconceitos de
raça ou classe, ou simplesmente noticias
falsas ou fatos verdadeiros porém trun­
cados ou deturpados.

A primeira vista, nada de extraordinário,
porquanto a própria Constituição de
1946 faz expressa restrição a tais divul­
gações. Mas onde aponta o dedo da di­
tadura é na extensão do prazo para a
medida. Um agente do Govêrno, sem Sub·
missão de seu ato ao poder competente
para julgar, o Judiciário, poderia ama­
nhã, uma vez aprovado o artigo, vedar o
acesso dos estudiosos a qualquer l1vro
de sociologia, digamos, em desacórdo com
seus pontos de vista sôbre a estrutura­
ção econômica e política da sociedade.

COnvém não esquecer que algu~m já
considerou necessário incinerar tOda a
biblioteca de Alexandria, por enunder
que os seus livros ou estavam de acOrdo
com o Alcorão, e por isso eram inúteis,
ou estavam em desacOrdo, e nesse caso
deviam ser destruídos. Se o exemplo pa­
recer demasiado remoto, não faltarAo
outros igualmente expressivos de tem­
pos mais recentes.

Em relação aos jornais brasileiros, o pro­
jeto concede que a apreensão de jornais,
por êsses mesmos motivos, seja feita
através do juiz, a pedido do Govêrnc.
Mas logo adiante <art. 60), a vocação
ditatorial, mal contida, se extravasa
neste porém: "quando a situação recla­
mar urgência, a apreensão poderá ser
determinada, independentemente de
mandado judicial, pelo Ministro da Jus­
tiça". Cinco dias depois dêsse ato, o Mi-
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nistro refletirá se terá sido realmente
justo ou não. Aí submete-lo-á à aprova­
ção do Tribunal de Recursos, e ao findar
o processo, e se verificada a injustiça,
que acontecerá? O encalhe será devolvi­
do para ser vendido a peso, como papéis
inservíveis.
Reconheçamos, entretanto, alguns aspec­
tos positivos do projeto. Apesar de con­
siderar o jornalista como um mau ele­
mento, perigoso à sociedade, 80 ponto de
lhe haver retirado o direito ao sursis,
explicito na lei em vigor e, aliás, reco­
nhecido a qu~lquer criminoso comum
primário; apesar de haver substituído
quase tôdas as penas de detenção pelas
de reclusão; apesar de haver colocado
num pedestal o Presidente da Repúbli­
ca, não admitindo contra ele (e mais al­
guns privilegiados postos em sua compa­
nhia, para não deixá-lo tão só) a pro­
va da verdade; apesar de tudo isso, o
projeto promete aos "criminosos" que
se dedicam a essa condenável atividade
jornalistica uma consideração especial.
Com efeito, o artigo 63 promete-lhe uma
cadeia suportável, com "sala decente,
arejada e onde encontre tôdas as como­
didades". E, subentendidamente, um be­
lo sol quadrado.
Mas tudo isso e o que quer o adversário.
No encontro de Brasília é com ele que
teremos de medir fôrças."

Considerando a repercussão negativa do
Projeto no exterior e junto as entidades e os
profissionais da imprensa no País, o Correio
da Manhã, em editorial de 6 de janeiro in­
titulado "Repúdio Geral", destaca a reação
do Senado Federal, e os esforços do seu Pre­
sidente, Senador Moura Andrade, por um di­
ploma mais democrático, ressaltando, ainda,
o repúdio de vozes as mais insuspeitas como
as dos Senadores Argemiro de Figueiredo
e Mem de Sá.

"Na reunião de ontem do Sindicato de
Emprêsas Proprietárias de Jornais e Re­
vistas da Guanabara, ficou decidida a
apresentação, a ser feita hoje, de um
manifesto de repúdio contra a Lei-Rõlha
fabricada pelo Marechal Castello Branco.
Alastra-se a repulsa. Em São Paulo, an­
teontem, os jornais pararam durante dez
minutos, numa outra modalidade de rea­
ção simbólica à monstruosidade que se
tenta praticar contra a liberdade de opi­
nar e informar. E - do exterior - cho­
vem os protestos e as denúncias do cri­
me inconstitucionalizado que se quer
cometer contra a Imprensa, ainda no
corrente mês. t:, por exemplo, o protesto
enérgico do jornal EI Caribe, da Repúbli-

ca Dominicana. Ou o do tradicional La
Prensa, da Argentina. Também um ór­
gão conservador como O francês Le Fi­
garo assinala a sua estranheza diante
da violência planejada pelo Govêrno bra­
sileiro. E o jornal La Prensa, de Lima
- Peru -, dizendo que o nosso Gover­
no pretende investir-se em árbitro Úni~

co da liberdade pública, afirma, com tô­
das as letras, que o projeto da Lei de
Imprensa causa alarma no continente
e no mundo inteiro.

.. .. ..
Não bastasse a evidência do esbulho, pai~

ra a vergonha internacional a que já
ficou exposto o Govêrno.E nem adianta­
rá ao Marechal Castello Branco enviar
para outra incursão ao exterior o seu
melifluo auxiliar que deslustra e ridi­
culariza o ltamarati. As mentiras inter­
nas e internacionais não terão o menor
efeito. Já está o Govêrno da Rôlha fer­
reteado pela opinião pública nacional e
mundial. A nudez totalitária cobre-se
apenas com o pesado manto da vergo­
nha.

Tambem, no Senado Federal, a reação
contra a rôlha veio atraves de vozes, no
caso, as mais insuspeitas. O ex-Ministro
da Justiça do Govêrno Castel10 Branco,
Senador Mem de Sá, anuncia que apre­
sentará, no mínimo. vinte emendas ao
projeto, a fim de defender a integridade
dos jornalistas em sua profissão. E o
Sr. Argemiro Figueiredo foi incisivo, ao
alertar àquela Casa de que, na verdade,
não sendo repelido pelo Congresso aquilo
que conceituou como atentado contra a
liberdade e a democracia, a responsabili­
dade pela vergonha seria do próprio Po­
der Legislativo, que estava sendo usado
como escudo pelo Marechal Castel10
Branco em sua faina tirânica. Pois o
Presidente da República, conforme as
suas tendências, ora formalistas, ora ce­
saristas, escuda-se ora no Congresso coa­
gido, ora nas Fôrças Armadas ainda per­
plexas.

.. .. .
Por sua parte. a Mesa do Congresso
presidida pelo Sr. Auro Moura Andrade,
condenou firmemente a má-fe do Exe­
cutivo em propor e remeter ao Legislati­
vo um Projeto de Lei de Imprensa, no
momento em que se processa a votação
do texto constitUcional, quando borbu­
lham as emendas diante do espírito de~

turpado que também cunhou o Projeto
da nova Carta. A Mesa do Congresso féz
notar a preliminar no sentido de que,
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pelo, menos, o projeto rOlha deveria ter
sido encaminhado após a aprovação da
Carta. De qualquer forma, promete o
Sr. Aura Moura Andrade, todos os esfor­
ços sedo feitos com vistas a evitar a
outorga da Lei de Imprensa, assim como
veio do Executivo.

O Congresso Nacional encontra~se - de
fato - num Instante de rara responsa­
bilidade. Os parlamentares em fim de
mandato recebem, agora, a provocação
final do Marechal Castello Branco, que,
durante todo o seu período de Govêrno,
esmerou-se em tentar diminuir, espezi­
nhar, ultrajar o Poder Legislativo, ao
qual jurara respeitar. Num ombro, pesa­
lhes & Polaca cearense. Noutra, a Lei R0­
lha.

Não se devem vergar. Cabe ao Congresso
resistir frontalmente, aliando~se à cadeia
do repudio, que se alastrou como corren­
te elétrica no Brasil e em tôdas as partes
do mundo civilizado. A ultima palavra
dêsse Congresso tão amputado e trau­
matizado pelas violências contra o regi­
me democrático deve ser um basta. Que
o Marechal Castello Branco assuma sO­
zinho a responsabilidade pelos crimes
institucionais que pretende praticar con­
tra a Nação aturdida e revoltada. Que êle
não tenha pretextos para invocar uma
maioria conivente com o Estado de vio­
lência que deseja implantar no País,

O papel do Congresso é o de liquidar o
Projeto da Lei ROlha.

• • •

Como bem definiu o Senador Gilberto
Marinho, "a defesa da liberdade de Im­
prensa não é apenas um direito dos jor­
nais, mas um dever de todos", pois que,
como continua a seguir, "aquela liberda­
de é uma condição básica para vigência
plena e efetiva da democracia e a pro­
teção dos direitos humanos que é a sua
essência".

E a grande jornada. A Jornada decisiva
de todos contra um, que quer amorda­
çar a todos."

Responsáveis por emprêsas editôras de
jornais e revIstas cariocas (Cruzeiro, Correio
da. Manhã, Dlbio de Notídas, Editôra Bra­
sil-América, Fatos &. Fotos, Gazeta de No­
tícias, O Globo, Jôia, O Jornal, Jornal dos
Sports. Luta Democrática, Manchete, A No·
tida, Tribuna. da Imprensa, última Hora)
assinam em 6 de janeiro o seguinte manifes-

to, conforme publicação em llltlma Hora
do dia seguinte;

"Mais uma vez acha-se ameaçada a li­
berdade de pensamento em nosso País.
:tste o sentido do Projeto de Lei de Im­
prensa remetido ao Congresso Nacional,
pelo Govêrno, e que visa a destruir nos
seus fundamentOB o estatuto em vigor
desde 1953.

Acentue-se, desde logo, que as atuais au­
toridades dispuseram de quase três anos
para debater, livremente, com 08 orga­
nismos profissionais e a opinião públi­
ca, um projeto suscetível de aperfeiçoar
a lei em vigor. Não o flzeram. Antes, ela­
borou-se de maneira secreta um nOvo
texto, que foi enviado ao Congresso em
véspera de recesso. O Govêrno forçou
com isso a redução do prazo de debate, ja
sabidamente exiguo, em vista dos dispo­
sitivos do Ato Institucional numero 1.
Têm·se alegado falhas da atual Lei de
Imprensa. Mas é preciso tornar claro
que o Brasil não padece de excesso de
liberdade e que, pelo contrário, tem pa­
decido de excessos contra a liberdade.
Assim, o eventual aperfeiçoamento da
Lei de Imprensa não é objetivo essencial
neste momento. O essencial é garantir
a liberdade de pensamento em sua ex­
pressão através da imprensa.
A imprensa carioca define portanto, co­
mo inoportuna a inicIativa tomada pelo
Govêmo.
Ao mesmo tempo, tendo em vista as
condições compulsivas de prazo que inci­
dem sôbre a discussão do projeto oficial,
julga de seu dever exortar o Congresso no
sentido de rejeitar ou pelo menos emen­
dar em pontos fundamentais a propos­
ta do Executivo, a fim de impedir a pro­
mulgação de uma lei de estilo ditato­
rial.
A imprensa da Guanabara considera es­
sencial assegurar na lei: a) livre acesso
às fontes de informação; b) julgamento
de jornalistas pela legislação especifica
de imprensa; c) restabelecimento do Jú­
ri de imprensa; d) restabelecimento da
prova da verdade, em sua plenitude; e)
segurança para o sigilo profissional; f)
liberdade de divulgação falada e escrita,
responsabilizados os autores de abusOB na
forma da lei; Ir) vigência da lei sómente
com a promulgação da nova Constituição
Federal; h) manutenção das penas de
detenção e multa, ao invés da de reclu·
são.
A imprensa carioca se manifesta soUdá.­
ria com a de todo o País nesta luta pe~

la liberdade.
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Os pronunciamentos que nos chegam de
todos os recantos do Brasil e dos princi­
pais centros jornalísticos mundiais, mos­
tram à evidência, mais que a estranheza,
a repulsa da opinião democrática à no­
va lei.
Entretanto, os órgãos jornalísticos abai­
xo assinados destacam ainda que a bata­
lha pela liberdade de imprensa não é
uma luta específica, de interesse de ape­
nas um setor ou camada social. Con­
clamam, portanto, à solidariedade públi­
ca e esperam do Congresso Nacional a
rejeição do projeto de lei enviado pelo
Govêrno ou, assim não sendo, sua radi­
cal transformação por meio de emen­
das de sentido democrático.
Como,' em outras oportunidades, a im­
prensa carioca está certa de que as tra­
dições políticas de nosso povo haverão
de se impor contra as tentativas de as­
fixia da liberdade,"

"Noite do DIP" é o titulo do violento edi­
torial do Correio da Manhã em 7 de janeiro,
no qual o matutino carioca critica o espíri­
to e alguns dispositivos da proposta do Exe­
cutivo, expondo dúvidas sôbre as verdadeiras
intenções do Presidente Castello Branco. Diz
o artigo:

"O pronunciamento unânime da impren­
sa do Rio de Janeiro marca uma etapa
decisiva na luta contra o Projeto de no­
va ~i de Imprensa que o Govêrno do
Marechal Castello Branco enviou ao
Congresso. A união das emprêsas jorna~

lísticas do Brasil e a solidariedade entre
as administraçces de jornais e os pro­
fissionais do jornalismo é imprescindi­
vel e urgente para impedir que, na tor­
rente de instrumentos jurldicos antide·
mocrátlcos que o presente Govêrno de­
sencadeou, desapareça a liberdade de
imprensa.
Se as intenções do Govêrno fõssem as
de consolidar o regime democrático
como o Marechal Castello Branco vive
afirmando - semelhante projeto não
seria enviado, às pressas, a um Congres­
so em fim de legislatura, um Congresso
espezinhado pelo Poder Executivo, e que
se vê obrigado a discutir e aprovar, tam­
bém a toque-de-caixa, uma nova Cons­
tituição.

Se fôssem democráticas as intenções do
Govêrno e se visas~em à criação de só­
lidas estruturas cívicas, capazes de re­
sistir às crises inEtitucionais, não teria
o Marechal Castello Branco esperado
quase três anos para apresentar o seu
projeto de Lei de Imprensa.

Também não teria preparado tal proje­
to em segrêdo, para apresentá-lo, repen­
tinamente, dias depois de um desmenti­
do peremptório do Ministro da Justiça,
Professor Carlos Medeiros Silva. Muito
pelo contrArio, a discussão do projeto
teria sido muito ampla, dela partici­
pando não só as emptêsas como, ainda,
os profissionais do jornalismo.

O Govêrno não agiu assim. Preferiu
surpreender a imprensa e a Nação intei­
ra com um projeto de cunho ditatorial,
que restringe a tal ponto a liberdade de
ação das emprêsas jornalísticas e dos
profissionais de imprensa que faz o Bra~

sil recuar trinta anos, até aquela noite
de 1937 em que foi instaurada a ditadu­
ra do Estado NOvo.

O pronunciamento da imprensa do Rio
demonstra que o projeto governamen­
tal atinge, frontalmente, todos os fun­
damentos da ·liberdade de imprensa. :l!;le
ameaça o sigilo profissional, obrigando
os jornalístas 11 revelarem as suas fon­
tes de informação; transforma o crime
de imprensa em crime comum, elimina
o júri de imprensa e ameaça os jornalis­
tas de reclusão por atos que o Govêrno
considere perigosos para a segurança na­
cional.

* * *
O projeto do Marechal Castello Branco
confunde, deliberadamente, a segurança
nacional com a segurança governamen­
tal, no plano interno. E torna todo e
qualquer jornalista, encarregado da co~

bertura de assuntos políticos, diplomA­
ticos, militares, econômicos e administra­
tivos, um réu, em potencial, de crimes
contra a segurança nacional.

Em flagrante violação aos princípios do
Direito Penal, o projeto admite a trans­
ferência de culpa, estabelecendo uma
cadeia de resJ)Qnsabilidades, por um úni­
co ato, que inclui o notlciarista ou re­
pórter, o secretArio, o redator-chefe, o
diretor do jornal etc. E, ao fazer tal
coisa, o projeto demonstra, claramente,
que os seus autores não têm o menor
conhecimento do funcionamento de uma
indústria jornalística.

Se por um lado desconhece o jornal co­
mo indústria, o projeto, por outro la­
do, procura eliminar o jornal como ser­
viço público. No fundo, visa a transfor­
mar todos os jornais em meros boletms
oficiais, a serviço do E~tado e não da
opinião pública. E, ao mesmo tempo em
que promove semelhante projeto, o 00-
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vêrno dificulta, inclush'e Pela deturpa­
çáo sistematica, no estilo guerra psico·
lógica, o aces~o à verdadeira informação..."
De acórdo com o projeto governamental.
os membros do Govêrno e seus auxiliares
de confiança, funcionários categorizados
e - até mesmo - pequenos fundonários
investidos de responsabilidades maiores,
passam li. ter uma série de privilégios,
diante da .Imprensa, do povo e das fôr­
Ças políticas do Pais. Eliminando a pro­
va da verdliode, o Governo coloca os res­
ponsáveis pell> administraç~ públicll. aci­
ma de qualquer critica e torna peri­
gosa a divulgação de qualquer tato que
'Hes considerarem inconveniente.

Em nome de que o Governo se dispõe
& modificar, de maneira tão dr{u;tica e
antJdemocrática, li. legislação de impren~

sa? O Marechal Cast4,!lIo Branco. que
deixará o Governo em março, não utlli­
zarâ tal lei - a menos que queira, no
seu último mês de administração, desen­
cadear um nõvo e, sob todos aspectos,
inédito processo repressivo. ~ em nome
das Fõrças Armadas que o projeto se
apresenta? Por mais que os membros do
Govêrno procurem dar essa impressão,
o fato é que a maioria esmagadora dos
quadros militares não pediu nem recla­
mou tal lei. Pelo contrário, a resistên­
cia nessa área é um fato conhecido.
Apenas uma minoria, vinculada i. inti­
midade palaciana, faz questão de que
seja aprovado esse instrumento juridl­
co ditatorial.

Trata-se de lei desnecessária, do ponto
de vista democrático, mas impresc1ndl­
vel, se examinada dentro de um contexto
polItico e Jurídico de tendência autoritá­
ria, despótica, tirânica, na qual se in­
cluem a nova Constituição e a promeU­
da Lei de Segurança.

s: uma lei contra a democracia. l!: uma
violência contra a imprensa, uma humi­
lhação a mais que se procura infligir aO
Congres.l;o, um ~b\llho dos direitos de
cada cidadão, em particular, e do povo
inteiro. Essa Lei de Imprensa, lei con­
tra a imprensa, não pode passar. Contra
ela devem W1ir-se todos os democratas,
da imprensa ou fora da imprensa, an­
tes que a noite do DIP <:aía de nOvo
sObre o Brasil.".. "

Em circular dirigida a tódas suas entida­
des associadas a Federação !nteramericana
das Organizações dos Proflssionais de Im-

prensa, FIOPI, denuncia em 6 de janeiro
o Projeto em tela como atentatória a liber­
dade de imprensa, e o faz nos seguintes
têrmos U):

"Os obstáculos que seriam criados ao di·
reito de Informar e as sanções penais a
eles aplicadas não deixariam outras al­
ternativas senão o abandono da profis­
são e conseqüente desemprêgo, ou ~te­

parar-se para ir para os cárceres. Assim
sendo, ao dirigir-se aos seus 65 mil nlla~

dos, a FIOPI dirige-se também i. cons·
ciência democrática continental para que
se manifestem contra êste atentado à.
liberdade de imprensa,
"A FIOPI, Que sempre lutou pelo sindi­
calismo livre nas Américas, que defende
o direito de um salário dlgnQ para os
jornalistas e condições humanas de tra·
baLho, reafirma nesta hora seu decidido
apoio à Federação Nadona! dOS Jorna­
listas Profissionais, do Brasil, na campa­
nha que promove em favor da liberdade
ameaçada dos profissionais de Impren~

sa da grande nação brasileira", concJuJ
a circular."

O Deputado Adolfo de Oliveira (MDB­
Estado do Rio) é o autor do segulnte tra­
balho publicado pelo JornAl dD BrasJl em
7 de janeiro, no qual relaciona, lado a lado,
06 principais dispositivos da Lei de Im­
prensa já. eltistente e do Pto)eto envl&do &0
Congre1>So pelO Govêrno, comparando cada
um dos artigos.

"CENSURA
A Lei de Imprensa em vigor, que data
.de 1953, fala da censura. ll.OS órgãos de
divulgaçã() durante o estado de sítio,
mas limita a aplicaç60 da medida às
"matérias atinentes aos motivos que a
determinaram, como também em rela~

ção aos executores daquela medida". O
projeto di:r. que, no mesmo pertado. "o
Governo po<:\erá Impor a censura, nos
casos e pela forma que determinar".
A lei declara não ser permitido o anoni­
mato e diz que, no caso de escrito não
assinado publicado na parte editorial, a
matéria. será. considere.da. comI) redi'iJ\­
da pelo diretor ou diretores, pelo reda­
tor~chefe ou redatóres&chefes, e se publ1­
~do o escrito na parte ineditorlal, pelo
dono de oficina ou pelo seu gerente.
AtulIolmente, fica assegurado aO ofendido
a possibilidade de provar, perante qual­
quer jut?; criminal, que o autor de escri­
to incriminado não tem idoneidade fi-

(7) Conforme publlcll<;lo no lotnal do Brasil
- em 1 de lanet'to.
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nanceira para responder pelas COl1se~

qüências civis e penais da condenação,
bem como a de exercer ação penal con~

tra os responsáveis sucessivos pela pu~

blicação.
CABEÇALHO
O projeto, ao negar permissão ao anoni­
mato, torna obrigatório a todo jornal ou
periódico "estampar no seu cabeçalho
o nome do diretor ou redator-chefe, que
deve estar no gôzo de seus direitos civis
e políticos e ter residência no local em
que é feita a publicação, bem como indi~

car a sede da administração e do estabe~

lecimento gráfico onde é impressa, sob
pena de multa diária de Cr$l00 mil".
Manda também que os programas de rá~

dio jornalismo declarem ao final o nome
do editor ou produtor e ressalta que fica~

rA sujeito à apreensão policial todo im­
presso que, por qualquer meio, circular
ou fôr exibido em público sem estampar
o nome do autor e do editor e sem indi­
car a oficina que o imprimiu, o local de
sua sede e a data da impressão.
ABUSO E CRIME

A lei enumera fatos que "constituem
abusos no exercício da liberdade de im­
prensa, sujeito às penas que vão ser in­
dicadas". O projeto, no seu artigo 11, uti­
liza a seguinte expressão: "Constituem
crimes na exploração ou utilização dos
meios de informação e divulgação os
previstos nos artigos seguintes."
Entre os fatos que constituem "abUSO no
exercício da liberdade de Imprensa", a
lei inclui: "Fazer propaganda de guer­
ra, de processo violento para subverter
a ordem política e social ou propagan­
da que se proponha alimentar precon­
ceitos de raça ou de classe." Prevê, para
o caso, pena de um a três meses de de­
tenção.
O projeto diz mais ou menos a mesma.
coisa, mas abrange a propaganda de
Qualquer processo de subversão da or­
dem e não apenas a do processo violen­
to, e a pena cominada é de um a qua­
tro anos de reclUsão.

SEGURANÇA

O projeto traz uma novidade, ao incluir
na relação dos "crimes na exploração ou
utilízaçiío dos meios de divulgação" o
seguinte: "Praticar algum dos crimes de­
finidos em lei contra a segurança nacio­
nal ou instituições militares. Pena: a co­
minada na lei para o crime praticado,
aumentada de um têrço."
Ainda quanto aos "crimes definidos em
lei contra a segurança nacional ou ins-

tituiçõ€s militares", o projeto pune aque­
le que "incitar à prática" de algum deles
com um terço da pena "cominada em \e1
para o crime provocado, até o máximo
de um allO de detenção, salvo se a pro­
vocação fór seguida do efeito desejado.
quando a pena será a do crime provoca­
do."
SEGREDOS

Entre os "abusos no exel'CICIO da liber­
dade de imprensa" a lei menciona: "Pu­
blicar segredos de Estado, notícias ou
informações relativas à sua fôrça, pre­
paração e defesa militar ou sôl::lre assun­
tos cuja divulgação seja prejudicial à
defesa nacional desde que exista norma
ou recomendações prévias. determinan­
do segrêdo. confidência ou reserva, ou
desde que fàcllmente compreensível a in­
conveniência da. pu'oli~açâo." A pena pre­
vista é de seis meses a um ano.
O projeto define assim o mesmo crime:
"Publicar ou divulgar: a) segrêdo de Es­
tado, noticia ou informação relativa à
preparação e defesa militar; b) do~

cumento classificado como sigiloso ou
qualquer notícia ou informação sôbre as­
sunto de natureza sigilosa, desde que
exista norma ou recomendação prévia,
determinando segrêdo, confidência ou
reserva, ou desde que fàcilmente compre­
ensivel a inconveniência da publicação
como prejudicial à segurança nacional."
Prevê a pena de um a quatro anos de
reclusão.

NOTtcIAS FALSAS

A lei lnclui ainda entre os abusos o se­
guinte: "Publicar noticias falsas ou di­
vulgar fatos verdadeiros, truncados ou
deturpados, que provoquem aJarma so­
cial ou perturbações da ordem púb1i~

ca. Pena: um a três meses de detenção."
O mesmo assunto recebe no projeto esta
definição: "Publicar ou transmitir noti­
cias falsas ou divulgar fatos verdadeiros,
truncados ou deturpados, capazes de :
I - provocar perturbação da ordem pú­
blica e alarma social; II - provocar
descon1iança no sistema financeiro ou
abalar o crédito de instituições finan­
ceiras; 111 - prejudicar o crédito da
União, de Estados ou Municípios; IV
- determinar a alta ou baixa, no mer­
cado, do valor de mercadorias ou titulos
mobiliários. Pena: três meses a um ano
de reclusão mais multa de Cr$ 200 mil."

PROVA DA VERDADE

Ao tratar dos crimes de calúnia, difa­
mação e injúria, a. lei não admite a pro­
va da verdade quando o fato imputado
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depender de açio particular e essa ain­
da nloo tenha sido iniciada, ou se, depois
de iniciada, o autor dela desistir.

Já o projeto, se o fato imputado consti­
tuir crime de ação privada, não admite
a prova da verdade se o ofendido "nio
fOr condenado por sentença frrecorrivel"
e nio admite também essa prova nos
seguintes casos: se o fato é imputado
ao Presidente da República, ao Chefe
do Estado ou Govêmo estrangeiros ou a
seus representantes diplomáticos, e se,
do crime imputado, embora de açio pú­
blica, o ofendido foi absolvido por sen­
tença irrecorrivel.
Ao relacionar os atos que nl0 constituem
abuso de liberdade de imprensa, a lei
inclui "a pUbllcação de debates nas As­
sembléias Legislativas dos relatórios ou
qualquer outro escrito impresso pelas
mesmas",

o projeto, adotando disposições seme­
lhantes, diZ porém: "a reproduçAo, in­
tegral ou resumida, dos debates nas As­
sembléias Legislativas, dos relatórios ou
qualquer outro escrito impresso por or­
dem das mesmas", surgindo ai uma res­
salva, na expressA0 "por ordem", O pro­
jeto acrescenta em outro ponto que a
referida reproduçio "nAo pode compre­
ender a injúria, a difamação ou calúnia
que porventura contenham, ainda que
nio tenham sido mandadas eliminar pela
autoridade competente", respondendo co­
mo seu autor quem divulga tais coisas,
CRtTICA
A lei menciona também, como ato que
nAo constitui abuso da liberdade de im~

prensa, "a discussAo e critica que não
descerem ao insulto pessoal sObre atos
governamentais, sentenças e despachos
dos Juízes e tribunais",

O projeto admite "a dlscussAo e a criti·
ca de atos governamentais, sentenças e
despachos de ju(zes e tribunais, que ti­
verem por fim esclarecer ou preparar a
oplniloo para reformas e providências
concernentes ao interêsse público, desde
que não contenham injúrias, difamaçAo
ou calúnia", E acrescenta serem tam­
bém admitidas "a critica às leis e a de­
monstração de sua Inconveniência ou
inoportunidade, desde que nAo sejam fei­
tas com o Intuito de pregar ou instigar
a desobediência à sua fOrça obrigatória,"

NARRATIVA

A lei aceita ainda "a critica, ainda quan­
do veemente e ofensiva contra alguém,
desde que se limite aos legitimos têrmos

a necessidade de narrativa, excluido o
Antmo de Injúria e atenta, apenas, à
preocupaçio do bem ou do interêsae so­
cial".
Nesse tocante, o projeto acolhe apenas
"a critica inspirada pelo interês8e públi­
co e limitada às necessidades de narra­
tiva".
A lei reconhece também como licita "a
exposição de qualquer doutrina ou idéia".
O projeto, a respeito. adota a mesma ex­
pressão, mas excluída a palavra "qual­
quer".

CO-AUTOR

Caso om1sso na lei vigente é o de que
trata o artigo 33 do projeto: "Ainda que
o escrito seja assinado, ou a transmissão
tenha indicado o seu autor, responderá
como co-autor do crime: a) o redator
da seção, o diretor ou redator-chefe do
jornal ou periódico; b) O editor ou pro­
dutor do programa, ou o diretor ou reda­
tor registrado de acÔrdo com o artigo
7.°, Inciso 111, Letra b, se expressamente
autorizou sua transm1ssAo.
Mais adiante. outro dispositivo diz: "Ain­
da que o autor da transmissão seja Iden­
tificado, o gerente do estabelecimento da
agência noticiosa responderá como co~

autor do crime."

PRmCRIÇAO

A lei estabelece que "a prescriçlío da açAo
dos delitos constantes desta Lei ocorrerá.
após dois meses da data da publicação
do escrito incriminado e a de condena­
ção no dObro do prazo em que fOr fixa­
da",

O projeto estipula que "a prescriçAo da
ação penal nos crimes definidos nesta
Lei ocorrerá. dois anos após a data da
publ1caçáo ou transmissão incriminada
e a condenação no dObro do prazo em
que foi fixada",

VERDADE CARA

No artigo 48. o projeto diz que "a re~­

ponsabiUdade civil do jornali~ta profis­
sional Que conconer para o dano por ne­
gligência, impericia ou imprudência. E'
limitada. em cada e~crlto. transmissão
ou noticia".

No item IV fixa ~sse limite em Cr$:!
milhões, "nos casos de falsa imputação
de crime a algupm ou de imputa~ão dI'
crime verdadeiro nos casos E'm qUE' a leI
não admite a exC'eção da vl'rdade" I por
exemplo. quando o crime é imputado ao
Presidente da Repúhllca 1.
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CENSURA LIVRE

o projeto deixa de incluir o dispositivo
da lei segundo o qual "os jornais ou pe­
riódicos ficarão dispensados da substitui­
ção de matéria censurada, desde que a
censura seja feita antes de uma hora
de sua paginação".
Deixa também de incluir o artigo que
estabelece que "nenhuma providência de
ordem administrativa poderá tomar a
autoridade pública que, direta ou in­
diretamente, cerceie a livre publicação
de jornais e periódicos ou que de qual­
quer maneira prejudique a situação eco­
nômica e financeira de emprêsas jor­
nalísticas".

Em contrapartida, o projeto avança em
relação à lei, ao preceituar que estão su­
jeitos a apreensão os impressos que "con­
tiverem propaganda de guerra, ou de
preconceitos de raça ou de classe, bem
como os que promoverem incitamento à
subversão da ordem"', E acrescenta que
"quando a situação reclamar urgência, a
apreensão poderá ser determinada, in­
dependentemente de mandado judicial,
pelo Ministro da Justiça e Negócios In·
teriores".

JULGAMENTO

Segundo a lei, no caso de ser um jorna­
lista processado por crime de imprensa,
o "julgamento compete a um tribunal
composto do Juiz de Direito que houver
dirigido a instrução do processo e que
será o seu Presidente, com voto, e de
quatro cidadãos sorteados dentre 21 ju­
rados da comarca".

O projeto. para o mesmo caso, confere o
o julgamento ao Juiz singular, institui
também a responsabilidade civil no exer­
cício da atividade de imprensa, median­
te a inclusão de um capítulo nôvo, ao
qual dedica nove artigos.

O Estado de São Paulo em 7 de janeiro
volta a considerar as opiniões nacionais e
internacionais que se manifestam contra o
Projeto de Lei de Imprensa;

"As noticias de hoje permitem-nos fa­
zer uma idéia pràticamente exata das
proporções assumidas pelo protesto con­
tra a imposição de fortes restrições à
liberdade de imprensa tentada pelo Sr,
Presidente da República. Nesse protes­
to inclui-se não apenas o prossegUimen­
to da campanha no território nacional,
que atingiu, por assim dizer, a totalida­
de dos jornais do Pais, as associações
de advogados e uma série notável de ju-

ristas de primeira ordem, mas ainda a
mobilização da opinião pública dos pai­
ses democráticos que, através dos seus
órgãos de divulgação, têm prestado um
inestimável concUrso à opinião pública
brasileira. Já havíamos enumerado uma
relação ponderabilíssima de jornais dêste
e do Velho Continente contrarias à amea­
ça que sõbre todos nós pesa: hoje, deve­
mos acrescentar-lhe L& Prensa, de Lima,
dos de maior influência da costa do. Pa­
cífico, e Le Figaro, de Paris, com certeza
o diário que melhor representa o pensa­
mento do povo francês. Em longo co­
mentário à tentativa ditatorial do Exe­
cutivo Brasileiro, diz êste velho e pres­
tigioso .colega:
"A onda de protestos - esclarecemos,
contra o Projeto de Lei de Imprensa ­
surge inclusive nos setores brasileiros
outrora mais favoráveis à Revolução. Há
dois dias os grandes jornais das capitais
latino-americanas estão fazendo eco aos
editoriais da imprensa brasileira, como,
por exemplo, El Mercurio, de Santiago
do Chile. El Tiempo, de Bogotá, e El
País, de Montevidéu ( ... ) Todo O mun­
do pergunta, em particular, o que teria
podido induzir o Marechal Castel10 Bran­
co, quase três anos depois do golpe de
Estado, a entrar em campanha contra
uma imprensa que pratica bastante am­
plamente a autOCensura e não consti­
tui um perigo real para a ordem esta­
belecida",

Transcrevemos as palavras daquele gran­
de órgão porque elas resumem o sentir da
humanidade ocidental expresso por meio
da já hoje unanimidade dos seus jornais.
E se formos ao fundo da questão, não
poderemos senão considerar os têrmos do
comentário a que nos referimos como
perfeitamente dentro do espírito da cam­
panha que nós mesmos, secundados por
tôda a imprensa brasileira, levantamos
contra uma medida que não somos nós
apenas a repelir, mas tôda a história da
nacionalidade. A princíplio, éramos uns
poucos a advertir a Nação do imenso
perigo a que estaríamos sujeitos se, con­
tra tôdas as tendências da nossa comu­
nhão, vingassem as doutrinas da Esco­
la Superior de Guerra; a esta altura,
porém, são as mais autorizadas vozes do
universo democrático que se juntam a
nós, dando assim ao nosso movim<!nto
dimensões que outro qualquer que se te­
nha um dia lançado em nossa terra ja­
mais logrou alcançar. E é o que nos diz
que não íamos atrás de simples miragens
quando afirmávamos, ontem ainda, não
estarmos longe de ver vencedora a índo-
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le nacional contra o ollgarquismo de um
simples grupo de militares que, para
honra. do Pais, são uma minoria infini­
tamente pequena no próprio seio das
nossas Fórpas Armadas."

Concluindo um longo artigo contrário à
proposição do Executivo no Correio da Ma­
nhã de 8 de janeiro, escreve Newton Rodri­
gues:

"Tôda a estrutura da Lei Rôlha está
montada num conceito subjetivo de se­
gurança nacionai que transforma as au­
toridades em juizes de fato e em coa­
tores de direito.

A temática fundamental do combate à
Lei-mordaça apresentada é simples e in­
teligível por qualquer pessoa comum. O
Govêrno e seus advogados administrati­
vos qUerem transformar o debate em um
cipoal de tecnicalidades, impossíveis de
acompanhar pelo público, a fim de, pela
confusão, ganhar tempo e perturbar as
consciências,

O assunto é, antes de tudo, pol1tico. As
falhas porventura existentes na lei vi­
gente seriam fAcilmente corrigíveis, em
condiÇÕes democráticas e com garan­
tias da liberdade. Esta é que se deseja, de
fato, outra vez atingir. O texto ditatorial
está inserto em todo um contexto dita.­
torial e nêle é que tem de ser visto: na
predominância militar, na Carta indi­
retamente outorgada, no esvaziamento
do Legislativo, na distorção do Judiciá­
rio, na. exacerbação do Poder Executivo,
na. falsificação eleitoral, na fixação das
cúpulas de partidos sem expressão, na
subordinação li um conceito de seguran­
ça que se recusa à sanção nacional, na
lei de segurança em andamento e nas
outras leis de exceção.

Triste Pais. Em que há um Marechal
que diz quero e posso. E em que al­
guns homens, eventualmente até cultos,
vão a público dizer, como na parlenda
infantil: "Tudo que seu Mestre mandar,
fallieremos todos."

Continuam as palavras de desaprovação
popular ao Projeto de Lei de Imprensa. O
Diário de São Paulo, em sua edição de 8 de
janeiro, dá conta do envio de telegramas
por pllrte do Clube dos Diretores Lojistas
de Belo Horlnzollte e da Uniã-o de Vare­
jistas de Minas Gerais ao Presidente Cas­
tello Branco, ao Ministro da Justiça e a to­
dos os Lideres da ARENA e do MDB protes­
tando contra o Projeto que modifica a Lei
de Imprensa, afirmando ser êle de "cunho
8ntidemOilrática e capaz de prejudica.r as

atividades das classes produtoras". O mesmo
jornal noticia, ainda, que II diretoria da
Federa~ão Nacional dos JornaUstas Profis­
sionais elaborou um substitutivo ao Projeto,
a ser encaminhado ao Congresso Nacional,
que se baseia num trabalho do jurista Carlos
Alberto Dunshee de Abranches, membro da
Comissão Interamericana de Direitos Huma­
nos da OEA. O suo:;titutivo restabelece o
livre acesso às fontes de informação, defen­
de uma responsabilidade civil para o jor­
nalista, mantém o sigilo profissional. 11 pe­
na de detenção ao invés de reclusão e 8
continuação do júri de imprensa, confir­
mando, também, a. m~cessidade da. I1rova
de verdade no jUlgamento dos jornalistas.

Na Capital do Pais, no mesmo dia, o Sin­
dicato dos Jornalistas Profissionais decla­
ra em assembléia extraordinária seu "repú­
dio total" ao Projeto da nova Lei de Im­
prensa. Na mesma o;:lortunlàade deliberam
manter a assembléia permanente até a vo­
taçiio da proposição pelo Congresso Nacio­
nal. Estabelece, também, a criação da Co­
missão de Defesa da Liberdade de Impren­
sa, destinada a. pôr em execução as deli­
berações da Assembléia.

última Hora em 9 de janeiro comenta a
má. repercussão da Pl'oposição do Executivo
na imprensa francesa:

"Uma. grave ameaGB pesa sôbre a Im­
prensa brasileira" - assim começa o
editorial de Le Monde, publicado em
primeira página, no dia 4 de janeiro
ultimo, e do qual apenas algumas fra­
ses foram transmitidas pelas agências
telegráficas.

"O projeto de lei que regulamenta a "11­
berdade de expressão, e de informação"
~- prossegue o editorial - enviado ao
Congresso pelo Marechal Castello Bran­
co, contém efetivamente todos os dlspo­
sitivQS necessàrios a um contrõ1e go­
vernamental discl'icionário sôbre tôdas
as notícias difundidas no País. Teorica­
mente, êsse texto pode ser rejeitado ou
consideràvelmente emendado pelos par­
lamentares. De fato, porém, o Chefe de
Estado eliminou essa IJo.sslbilidllàe, sub­
metendo o futuro debate a certas cláu­
sulas da lei de exceção estabelecida pelos
"Atos Institucionais" que regem a vida
politica do Pais. O Congresso, com efei­
to está sobrecarregado de trabtllho com
a discussão da nova ConstituiçãQ; e iln­
possível que di::;ponha de tempo para
estudar o projeto governamental até o
o dia 21 de janeiro. Ora, se o debate niio
se encerrar llté essa data, o texto gover­
namental será considerado como auto­
màtlcamente aprovaào".
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"!:sses detalhes de tramitação explicam
por si sós a celeuma que se ergue neste
momento no Bra.sU. Com raras exceções,
os grandes jornais do Pais desencadea­
ram uma enérgica ofensiva contra. o
que chamam "projeto de mordaça." ou
"intenções ditator1a.1s" do Govêrno. Pa­
ra a maior parte dos comentaristas lo­
cais o Govêrno, a pretexto de reprimir
os "excessos e abusos da liberdade de
Imprensa", decidiu modificar radicalmen­
te essa noçâo e assim reduzir o papel do
jornalista ao de simples transmissor das
declarações oficiais".
Le Monde destaca a seguir a posição
adotada pelo Sr. Júlio Mesquita Filho,
que "desemPenhou papel não desprezí­
vel na derrubada de Joio Goulart" e
cujo jornal, clamando contra. a "amea­
ça fascista" denuncia a "influência cres­
cente de uma equipe formada pela Es­
cola Superior de Guerra".
"Segundo o Sr. Mesquita. Filho - conti­
nua o órgão par1s1ense -, o tórico dêsse
grupo seria o General Golberi do Couto
e Silva, atualmente responsável pelo SNI
e um dos mais fntlmos colaboradores do
Marechal Castello Branco. J' em 1955,
o General Golbed expunha suas idéias
numa obra significativamente intitula­
da "Estratégia global do Estado brasi­
leiro". A nova Constituição, a Lei de im­
prensa, e a anunciada Lei de Begurança
Nacional constituiriam os pilares dêsse
Estado "forte", cujos planos foram ela­
borados na ESG".
Finalmente escreve Le Monde: "A úni­
ca 1nc6gnita, ai, continua a ser o Pre­
sidente eleito, Marechal Costa e SUva.,
que assumirá o poder dentro de dois
meses. Para uns seu silêncio obstinado
constitui uma aprovação tácita da orlen­
taçio de Castello. Para outros, que ob­
servam que o nõvo Presidente nunca fêz
parte do grupo da ESG, seria isto um
meio discreto de manifestar seu de­
sacôrdo. Na melhor da hipótese, porém,
é de duvidar que o Marechal Costa e
Silva tenha a cor...gem de voltar a.trá.s."

Novas criticas do advogado Clóvis Rama­
lhete, membro do Instituto dos Advogados do
Brasil, ao Projeto de Lei de Imprensa aio
publicadas em 10 de ja."lelro no C~ da
Manhã. !: a seguinte a entrevista:

"LIBERDADE E RESPONSABILIDADE

O Projeto da nova Lei procura estabele­
cer efetiva responsabilidade para os casos
de abuso da. liberdade de Imprensa. Mas
no entender geral pecou ao fazê-lo, indo
longe demais. Pecou sem remédio em

meu entender em alguns pontos bé.s1cos.
Antes do mais diga-se que liberdade de
Imprensa deve ser completada com
responsabilidade efetivamente lograda.
Qualquer critica aos casos de impunida­
de, entretanto, não autoriZa a reação le­
gislativa pretendida, no grau em que se
lê no projeto.
A meu ver os pontos mais ãsperos do
projeto, que lesam princípios fundamen­
tais da ordem democrática, sio· os se­
guintes: Primeiro, o modo pelo qual o
projeto regula os casos de apreensão e
suspensão de jornais. segundo, quando
pune cr1m1nalmente quem seja mais idô­
neo f1nanceiramente na escala de res­
ponsabilidade sucessiva, ainda que o pu­
nido nlo seja o autor do escrito. Tercei­
ro, no critério com que reformulou a
atribuição de pena aos delitos. Quarto,
nas regras de processo, visando ao ace­
leramento da decisão, mas restringindo
o direito de defeSa. Ré, mais e mais des­
lizes. Apontar pelo menos êstes ao Le­
gislativo ser' contribuição construtiva."

APREENSAO DE JORNAIS
E REALIDADE BRASILEIRA

"Os arts. 58, 59 e 60, do projeto, regulam
a apreensão e suspensio de jornais. :t1es
abandonaram o caso único de apreensão
da lei vigente, que é a obscenidade da
publicação. E retirou do Juiz de Meno­
res sua competência para a iniciativa da
apreensão. O projeto adota, para legiti­
mar a apreensão, fatos de natureza po­
lítica, e definidos de modo a permitir
interpretações subjetivas, o que é lnacei­
tiveI. Retira o poder do Juiz de Meno­
res, e esta sua função ficou desguarneci­
da.. Deu iniciativa ao Ministério Público,
a1nda que sem representação de autori­
dade, e sujeita a juiz. Ora é de se temer
pela imprensa brasUeira do interior do
Pais principalmente. Imagine-se o ace­
so das campanhas políticas, dentro das
condições municipais, com as máquinas
oligarcas atuantes, e a imprensa sujei­
ta a critérios de mentalidades apaiXo­
nadas e estreitas. Nestas ocasiões a pró­
pria Vida humana, e a de pessoas emi­
nentes, é exposta à insegurança. e ao
crime impune. Que se dir' então do
pequeno e bravo jornalismo livre, dos
Estados e Municípios? Esta é a realida­
de brasileira. Para ela se deve legislar.
Por isso me parece 1naceitável o nOvo
sistema, ainda que tenha sido imagina­
do nos altos círculos, em prorivel aten­
ção à segurança nacional. Tais normas
não levam em conta o panorama global
brasileiro.
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E há ainda o art. 60, QI1P d';' competén­
cia ao Ministro da Justiça para apreen­
são mesmo sem ordem judicial. nos casos
de urgencia. Veja-se Que apreender jor­
nal ci rcul!lnd o sempre parecerá ur­
gente. E expor a imprensa ao temor
da lIpreensão não é tratar a liberdade
com a desejada responsabilídade efeti­
va. ~ cortar fundo na própria liberda­
de. Acrescente-se que em caso de rein­
cidência, o projeto prevê suspensão, mas
sem prazo, ainda que sujeitando a au­
toridade a controle posterior do Judi­
ciário.

A PENA E O CULPADO

"A lei vigente adota no art. 13 o crité­
rio de a pena carceraria somente ser
aplicável ao autor do escrito. Os demai1;
merecem pena financeirA. Não sou des­
ta opinião. Prefiro os critérios da co-au­
toria, e o asseguramento da responsabi­
lidade aos que participaram efetiva­
mente do delito. Mas o projeto adota
critério, estranho de todo. ao conceito
de justiça. Responsável, mesmo para ir
ao cárcere, será o mais idôneo, diz o
projeto. O jui<': removerá sucessivamente
aquêles que estão na escala da lei. até
chegar ao financeiramente idôneo. Ao
cabo, o gerente de uma gráfica de alu­
guei irã sentar-se no banco dos réus, e
no lugar do autor do escrito ou do di­
retor do jornal. Tal critério fere direi­
to fundamental do homem, constante da
regra de que "a punição não passará da
pessoa do criminoso". :e de uma injusti­
ça radical. Percebo a intenção do autor
do projeto: se a responsabilidade ficar
adistrita à pessoa do autor do escrito.
voltaremos aos tempos da "figura de pa­
lha". Mas a solução estará em respon­
sabilizar diretores e autores, nunca po·
rém a estranhos e sob critério de êste
ter maior idoneidade financeira.

RECLUSAO :e DEMAIS

"A lei vigente estabelece as penas de de.
tenc;ão (só para o autor) e muIta {para
os demais responsaveisl. As penas pre­
Vistas não são altas. Vai daí ter havido
casos de prescrição que pareceu rapida.
Vem o projeto e aumenta para até dez
.mos, onde estava s6mente até um ano. E
institui também "reclusão". entre as pe­
nas. I!: sabido que pena de reclusão não
admite livramento condicional, nem
sursis de um modo geral. E convém ob­
servar que a tendência moderna da po­
litica criminal é até contrária às penas
('alTerárias clássicas. As penitenciárias
abertas são UlUa lufada de humanidade

nos porões da sociedade. Ê pois retróga­
da a orientação do projeto. E parece 111 9

justo que haja pena para jornalistas,
seja qual fôt' o delito. que seja superior
a puniçâo prevista para o estelionato, a
violação de sepultura e crimes outros,
de tal carga ant i-social.

Quanto às regras do processo judicial
elas visam ao abreviamellto da decisão.
A intenção é saudavel. O que entretan­
to deve ser repelido é o caminho para
obtê-la, como o arbítrio ao juiz para
dispensar testemunha ou o de deixar
de requisitar certidões de processps ad­
ministrativos. Não deve haver arbltrio no
assentar o direito da defesa. Esta de­
ve ser ampla, ainda que dentro de re·
gras legais. Veja-se que o criminoso mais
hediondo tem, na lei de processo penal,
direito a oito testemunhas. O juiz não
pode dispensar qualquer delas. E ain­
da às vêzes ouve as testemunhas chama­
das "referidas", que tantas vêzes elucl·
dam o caso. Mas o réu de jornalismo ile­
gal, êste fica sujeito ao número que o
juiz permitir, segundo o projeto.

O ESTATUTO DA INFORMAÇAO

- lt certo que estive, convidado pelas
emprêsas proprietarias de rádio, tele­
visão e jornais, eolabOl'ando na fonnula­
ção de emendas ao projeto. A missão
não me é satisfatória. lt que Lei de
Imprensa tem sido simplesmente. ao lon­
go da nossa história legislativa, capítulo
especial do Código Penal. Modernamen­
te, a informação constitui todo um ca­
pítulo da ciência polltica e da sociologia.
E tal conceito, o da 'informação" e seus
desdobramentos, sugerem ao legislador
futuro, uma visão mais ampla do pro­
blema. Há na sociedade, o direito de ser
informado e o direito de infonnar, sua
natureza e seus limites. ltle se confron­
ta, o direito de informar, sem dúvida al­
guma, com a segurança de Estado, de
um lado. Regular tal convivência é tra­
tar tema complexo da 50Ciedade mo­
derna, que ja não é a dos tempos indi­
Vidualistas da era vitoriana. De outro
lado, a informação pode lesar o "direito
à privaticidade" do individuo, o qual
parece que deve ceder, mas só quan­
do houver realmente um Interêsse de
ordem pública, na notícia. E pairando
sõbre todo o tema, está a função do
imprensa moderna. que jã não é a do
debate e da polêmica. lt a da informa­
ção objetiva, tornado jornal de tirllgem
multiplicada e barata, após o cons6rcio
da imprensa com a publicidade. Há as­
pectos de interêsses complexos, em t6r-
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no de todo êste contexto. E há temas
novos, na aparência individualistas, co­
mo o "sigilo profissional" do repórter. E
ainda, os interêsses éticos e a viabili­
dade de uma justiça profissional, que no
Brasil já se deu aos advogados e aos
desportistas. Ignoro por que não se dar
tambêm r.os jornalistas. COmo se vê a
Informação merece vir a ter seu Estatu­
to, no lugar de apenas um capítulo do
Código Penal.

APREENSAO SEM JUIZ, E POR
CRInRIO POLíTICO

"O regime legal, proposto para os casos
de apreensão e suspensão de jornal, con­
sagra o arbítrio. Assim a liberdade fi·
cará desamparada, e rompe-se o siste­
ma de "liberdade com responsabilidade".
No entanto êste último tem sido o sis­
tema brasileiro, desde nossa primeira
Lei de Imprensa. Ela é anterior à Inde­
pendência, datada de 18 de junho de
1322, ao tempo do Rei absoluto D. João
VI. Além de ser o regime brasileiro tra­
dicional, apenas interrompido em 1937,
a "liberdade com responsabilidade" é
adotada geralmente pelos países demo­
cráticos. J<: o que se vê no Direito Com­
parado (E. Unidos, França, Inglaterra,
Itália etc.).

"O outro regime é o totalitário. :tste
define a imprensa como "serviço públi­
co", i~to é, serviço rio Estado prestado
por particulares mas com sujeição aos
iuterêsses e à eventual ideologia do Es­
tado. Ora, imprensa ou é livre, e deve
neste caso ser efetivamente responsável
e responsabilizada, ou é condicionada.
Esta a opção. E para ser livre e ganhar
representatividade da opinião pública
nacional deve também ser diversificada,
pois o "monopólio da informação" é
igualmente opressor, mesmo que exercido
por emprêsas privadas, e não serve à fi­
nalidade de infonnar nem a um saudá­
vel contrõle do exercício do poder pú·
blico."

Em entrevista coletiva concedida à im­
prensa em 9 de janeiro o Governador Abreu
Sodré, de São Paulo, faz restrições à pro­
posta do Executivo por conter "dispositivos
excessivamente rigorosos e difinições de in­
frações que se prestam a interpretação am­
bígua, tirando a indispensável segurança.
com que os jornalistas devem eltercer a sua
profissão e lançando sôbre êles uma amea·
ça vaga, incompatível com as leis penais"
Declarando-se "partidlÍrio da mais irrestrita
liberdade de imprensa o Governador eleito
de São Paulo condena o Projeto por não ga-

rantir satisfatoriamente a liberdade de im­
prensa, tendo salientado que espera que "se­
rão o Marechal Castello Branco e seus co­
laboradores os primeiros a querer escoimar
o projeto dêsses vícios, dandO-lhe urna fei­
ção nitidamente democrática e tranqüiliza­
dora". (S)

Grande número de pessoas comparece em
10 de janeiro ao Teatro Paramount na Cida­
de de São Paulo para participar do ato pú­
blico denominado "Encontro com a Liberda­
de" que a. Comissão de Liberdade de Im­
prensa do Sindicato dos Jornalistas Profis­
sionais no Estado de São Paulo organizou
em protesto ao Projeto de Lei de Imprensa.
Na ocasião é lida a mensagem do pensador
católico Alceu de Amoroso Lima que afir­
ma:

"Para um Brasil autêntico e digno, s6
uma imprensa livre! Para uma impren­
sa livre, a consciência dos jornalistas va·
le mais do que tôda a legislação policial.
Para a ordenação jurídica dessa cons­
ciência já nos basta a Lei de Imprensa
em vigor. Aplicá.-Ia, sim. Deformá-la,
não. AgraVá-la, nunca!" (9)

La Nación referindo-se ao Projeto de Lei
de Imprensa do Brasil (10) sustenta que
"quando tentam tornar impossível a exis­
tência de uma imprensa livre podemos sus­
peitar de que algo milito grave se quer sub­
trair ao julgamento popular."

O jornal argentino acrescenta que na ló­
gi,,~ <ius golpes de Estado com tendência
autoritária, "tem estado sempre presente
a desconfiança à liberdade de expressão,
mas ela não se justifica em movimentos que
em sua hora surgiram ou se apresentaram
como uma audaz tentativa moralizadora
contra um plano de comunização que fazia
prever a destruição dos princípios básicos
da civilização ocidental". "No caso do Brasil
- diz La Nación - o fato é particularmen­
te condenável se se pensa. que em grande
parte a essa imprensa, que despertou a opi­
nião diante da ameaça comunista entro­
nizada no Govêrno, deveu-se o amplo apoio
que acompanhou a Revolução de março de
1964. Hoje, êsses mesmos jornais que con·
tribuiram para salvar o País se erguem con­
tra um regime que tenta cercá-los de tan­
tas exigências que implicam na morte ir­
remissivel do jornalismo livre do grande
Pais irmão."

(8) ln última Hora -- em 10 de JaneIro de 1967.

(9) ln Fôlha de Slo Paulo - em 10 de janeiro
de 1967.

(10) ln Jornal do Brasil -- em 10 de jliuelro
de 1967.
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E concluindo afirma: "O esclndalo inter­
nacional que provocou o Projeto braslleiro
tem o valor de wna advertência que nAo
pode ser repelida,"

O Jot'DaI, em 10 de março, dá publicidade
à nota oficial conjunta d1Btr:lbufda na vés­
pera por representantes da Assoc1açAo Cea~

rense de Imprensa, o Sindicato d06 Jorna­
listas Profissionais e o Sindicato d06 Rad1a­
llstas do Ceará em que justificam ao povo
daquela unidade da FederaçAo a poaiçAo
adotada de repüdIo ao Projeto de Lei de
Imprensa e ao expediente usado pelo Govêr­
no para obter a anuência do Congre8llO Na­
cional.

Também as entidades que congregam 08
homens de imprensa. de Goiás divulgam, na
mesma data (11), longa nota de protesto
contra a medida proposta pelo Executivo,
solidarizando-se com a campanha nacional
de combate à nova Lei de Imprensa, deci­
dindo participar da reuniAo permanente em
Brasflla dos representantes da classe, con­
clamando os órgãos de dIvulgaçAo do Esta­
do no sentido de darem cobertura à luta
encetada pelos profissionais de imprensa e
manifestando confiança na salvaguarda por
parte do Congresso Nacional, do direito de
livre informar. •

Na mesma data, 10 de janeiro, os jornala
divulgam menaagem dos homens de impren­
sa da Capital do Pala solldarizando-se aos
seus companheiros de São Paulo, na qual
afirmam que no Projeto "há a morte da
liberdade de informar" e que o mesmo ace­
na ao Pais "com o silêncio tipico dos regi­
mes ditatoriais",

A diretoria da AssoclaçAo Rio-Granden­
se de Imprensa( Rio Grande do Sul) distri­
bui no mesmo dia (12) nota exigindo a re­
tirada do Projeto do Executivo por exigüi­
dade de prazo e ausência de condições para
debate da matéria e solicitando ao Congres­
so Nacional a total rejeição do documento.

Sob o titulo "Lei Carcerária", o Correio
da Manhi volta a atacar violentamente, em
10 de janeiro, o Projeto da Lei de Impren­
sa. E o faz nos seguintes têrmos:

"No texto da Lei de Imprensa, cria-se
a pena de reclusll.o para o jornal1Bta. Ao
ladrA0, ao homicida culposo e a outros
criminosos é dado o direito de deten­
ção. E, se criminosos primários, podem
beneficiar-se do alU'llla - coisa que nAo
ocorrerá com o jornalista, de ac6rdo
com a Lei Carcerária preparada pelo
Marechal Castello Branco. Além dIllSO,
«' principio de que um ato só pode ser
considerado criminoso quando definido
em lei - que é um dos princípios bás1w

C06 do Direito - é violado pela lei do
Marechal C&BteUo Branco, que procura
nAo especificar o que seja crime, embora
estabeleça a SUB conceituaçAo. Bm su­
ma: O crime ficará na dependênc1& da
interpretaçlo. E esta, de ac6rdo com tô­
da a legislaçAo precontzada pelo atual
Govêmo, será arbitrária.
A ellminaçAo do júri de imprensa atri­
buirá ao juJ.z singular a incumbênc1& de
julgar os jomal1Btas processados. Nos
casos em que os jornalistas forem acusa­
dos de atos contra a segurança nacional,
a serem euminados por tribunais m1ll­
tares, a autoridade coatora poderá de­
termInar a sua pr1slo e a sua lncomuni­
cabllldade por 50 dias e, em seguida,
por mala 20 dias. Bõbre os jufzes sin­
gulares, sobretudo depois de tantas me­
didas que se tomaram contra a magis­
tratura, o Govêmo poderá ezercer uma
pressão decisiva, quando assim o dese~

jar. Sõbre os encarregados de inquéri~

tos na área militar, tal presslo é fac1ll~

tada pela situaçAo hierárquica das au­
toridades governamentais. De fato, o
propósito do Govêrno é o de fazer com
que caiba ao próprio Govêrno, direta ou
indlretamente, o julgamento dos crimes
de imprensa,"

O Waablnrton Pcl8t censura o Projeto de
Lei de Imprensa em editorial de 11 de ja­
neiro (18) em que afirma entre outras con­
siderações :

"A nova Lei de Imprensa proposta pelo
Govêrno mUltar do BrasU irá proscrever
as críticas contra o Govêrno, qualifican­
do como critica as noticias sObre os au­
mentos de preços de artigO de consumo,
as informações SÔbre exigências de au­
mentos salariais e até os relatos sObre
dellll1oronamento de um ed1ficio pübU­
co. O Presidente Castello Branco limi­
tou o debate do projeto, ameaçando
transformá-lo em leI se o Congresao nlI.o
o aprovar até o dia 24 de janeiro,"

The Cbrlatlan SCleDlle Monitor. na mes­
ma data, em editorial intitulado "Impren­
Il& Livre ou Manietada?" condena os "go­
vernos militares do Brasil e da Argentina.
afirmando que os mesmos "procuram leis
que criem uma ameaça à informação inde­
pendente nesses pa1ses." O jornal norte­
americano expressa também que, "diante do

(11) la O lOfAa1 - em 10 de lanelro de 1981.

(l:a, tia Correio da Manl\l - em 10 de Janeiro
de 1961.

(13) Vide lozaal do lha"'. - em 1:1 de lalllllfl'.
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desafio poIftico, um vigoroso e amplo apoio
popUlar oferece a melhor esperança de so­
brevivência de uma Imprensa valente e li­
vre."

La Prensa, de Buenos Aires, focaliza em
11 de janeiro a "solidariedade mundial do
jornalismo livre" contra o Projeto propos~

to pelo Presidente Castello Branco afirman­
do Que diante de tão unânime protesto,
"cabe esperar a compreensão do Govêrno
para não consumar um grave êrro."

Em 11 de janeiro, na Capital do País, é
instalado o I Encontro Nacional de Jornais,
Rádios e Televisões, destinado a tomar as
medidas necessárias para a preservação da
liberdade de manifestação de pensamento
escrito, falado e televisionado. O Presidente
da ABERT, Deputado João Calmon (ARENA­
Espírito Santo), usando da palavra, adver­
te que transformado em lei, o Projeto do
Executivo "há de expor a total insegurança
às instituições pol1ticas, o exercício de suas
atribuições pelos podêres da República, a
vida partidária, as atividades econômicas
empresariais e trabalhistas e os direitos fun­
damentais do homem. O silêncio da critica
livre e o mêdo de informar podem mergUlhar
êste Pais em nova etapa de trevas e opres­
são propicia à fermentação de novos oficios
e males da vida pública e ao surgimento
de lfderes bafejados pela corrupção ou fru­
tos da violência,"

O segundo orador, Deputado Edmundo
Monteiro, Presidente do Sindicato das Em­
prêsas de Jornais e Revistas e Associação das
Emissoras de São PaUlo adverte que:

"O próprio Govêmo da Revoluçio que
acaba de enviar ao Congresso Nacional
o projeto ora em debate, bem sabe o va­
lor da liberdade de expressão do pen­
samento. Fomos nós, homens de jornal,
rádio e televisão que preparamos psicolo­
gicamente o povo bras1leiro para a luta
de 31 de março. Não fOra o trabalho de­
senvolvido pelos órgãos de divulgação
do País, enfrentando a ameaça do Go­
vêrno do Sr. João GoUlart, não teria­
mos chegado a bom êxito, na luta que
libertou nossa Pátria de perigo maior.
Agora, por uma ironia do destino, é êsse
mesmo Govêrno que manda ao Congres­
so um projeto de lei que mais parece
inspirado por Hitler, Mussolint ou Sta­
lin. :A: um projeto de lei de tal for­
ma draconiano que, se aprovado sem
emendas, iria submeter a Imprensa à
mais rigorosa censura, descaracter1Zan­
do-a, anUlando seu poder fiscalizador,
atingindo assim, mortalmente, o regime
democrático representativo."

Na qualidade de Presidente da AsBoc1ação
Brasileira de Imprensa, o Sr. Danton Jobim
declara que o Projeto de Lei de Imprensa
"confunde·se com os mais altos Interêsses
nacionais, porquanto a manutenção da li­
berdade de imprensa é que tem servido ao
Brasil em suas decisões, e que nunca houve
em nossa história uma lei que fôsse feita
contra a imprensa, como a que se pretende
impor no momento,"

O Govêrno está se rendendo à evidência
de que o Projeto de Lei de Imprensa é ina·
ceitável - observa O Estado de São Paulo
em 11 de janeiro. O jornal infonna que o
Sr. Pedro Aleixo considera:

"que a elaboração de uma Lei de Im­
prensa eficiente teria de começar pela
definição ciara e objetiva dos delitos,
seguindo-se a definição dos sujeitos e
finalmente a fixação das penas. No pro­
jeto em curso, além de não se obedecer
a essa ordenação lógica, verifica-se uma
conceituação básica já ultrapassada, que
é a de calúnia, injúria e difamação, quan­
do o jornalismo moderno Impõe que a
legislação pertinente se faça pelo ãngu­
lo da informação: informação calunio­
sa, informação injuriosa, infonnação di­
famatória.
O comentário de absoluto desprêzo que
o Sr. Pedro AIeixo faz do projeto ora
em tramitação ganha importência quan­
do se recorda ter sido êle o primeiro es­
pecialista a quem recorreu o Senador
Daniel Kr1eger para estudar o projeto
e oferecer ,as sugestões conseqüentes. J!:
de se admitir, assim, que entre os subs­
titutivos a' serem apreciados pelo Pre­
sidente da República deverá figurar,
com natural destaque, o que possivel­
mente será redigido pelo Vice-Presiden­
te eleito."

Comenta Carlos Rtzzini, no dia seguinte,
no Diário de São Paulo:

"As figuras mais significativas do Con­
gresso Nacional, muitas ligadas ao Pre­
sidente da República (.,.), como Pedro
Aleixo, Adaucto Cardoso e GUberto Ma­
rinho, têm-se manifestado contrárias a
dispositivos do malsinado Projeto de
Lei de Imprensa."

E mais adiante:
"Que diabo de fenômeno é ésse que faz
com que três centenas de homens pre­
sumidamente esclarecidos, todos sujeitos
à tnfluêncla da opinião pública refleti­
da nos jornais, concordem uns com os
outros em obstar a conversão em lei, de
um projeto autoritário, obscurantista,



218 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

militarista, ofensivo da cultura e das
tradições liberais da Nação e redigido
em caçanje, e acabem concordando em
admiti-lo e consagrá-lo?

Mêdo?"

A Comissão nomeada pela "Ordem dos
Velhos Jornalistas" para estudar o Projeto
de Lei de Imprensa composta dos Srs. Celso
Kelly, Raul Floriano e Belfort de Oliveil'a,
conclui o seguinte Parecer destinado a cons­
tituir um subsídio às Lideranças parlamen­
tares. (14)

"O Anteprojeto de Lei de Imprensa,
enviado ao Congresso quase ao término
de um Govêrno dotado de podêres revo­
lucionários, não será uma "lei de ex­
ceção", porém um diploma normal, vi­
sando ao aperfeiçoamento da atual legis­
lação a respeito. Trata-se de mais uma
oportunidade de armar a democracia de
instrumentos capazes de assegurar-lhe
sobrevivência, continuidade e vitalidade.
A democracia reside no exercfcio da
opinião livre pois a publicidade dos atos
e o debate em t6rno dêles constituem
diálogo permanente entre o Poder e o
povo, ou seja, o único processo que ha­
bll1ta, a formação de uma opinião lúci­
da e justa. O anteprojeto começa pela
declaração de que é livre a manifestação
do pensamento, porém, ao longo de seus
artigos, institui um progressivo sistema
de temor, quer pelo agravamento das
penas e pela dilatação da prescrição, quer
pela extensão da responsabilidade pe­
nal à responsab1lldade civil. E, ao mes­
mo tempo que requinta o sistema de te­
mor, dá dimensões ilimitadas ao que pas­
sa a ser defeso, sob o argumento de ma­
téria "sigilosa" ou segrêdo de Estado, não
prévi& e claramente definidos, mas ao
arbltrio da autoridade, deixando em
suspenso o jornalista. Bem ao contrário
do que deveria: o fácil acesso às fontes
de informação para que. as noticias pos­
sam ser autênticas, substituindo "suposi­
ções" e "boatos" pelo conhecimento di­
reto do fato. Em vez de s6 pensar em
punir a "falsidade", melhor seria cuidar
de facilitar a "verdade".

2, Afora os casos de calúnia, injúria e
os de difamação e ofensa à moral, in­
clusive os de extorsões e chantagem, a
que o anteprojeto acode com remédios
cabíveis e, quanto aos últimos, com sa­
lutar energia. - o delito de opinião ­
(se assim se pode classificar) é por ex­
celência, aquilo Que chamariamos de de­
lito transitório - hoje admitido, amanhã
negado, mais tarde, por vêzes, transfor-

mado em ato de bravura histórica. Não
lhe dão de corresponde" penas longas.
mas de curta duração ,- de duração tão
fugaz quanto a sobrevivência precária
de seus efeitos. Tal delito não comporta o
"agravamento da pena", mantendo vivas.
na epiderme da. Nação, as comoções do
abuso. do processo e da condenação,
quando o Ideal se encontrará no esqueci­
mento completo.

3. O interêsse público reside, sim, no
aplacamento das paixões e na restaura­
ção da harmonia. O entendimento so­
cial e polftico é o fundamento da. conso­
lidação do Estado. O que convém, em
relação ao delito de opinião, é a prescri­
ção, em prazo relativamente curto, e não
a remota ou quase inatingível prescrição.
para manter os efeitos da condenação se­
vera. Remédio freqUente em delitos poU­
ticos é a anistia. A prescrição em prazo
curto contribui para o esquecimento, tal
qual a anistia, porém sem a necessidade
de um recurso geral, dessa natureza. Não
se compreende a tendência de um au­
mento dos prazos de prescriçáo, a não ser
como medida para fortalecer o sistema
de temor, esboçado no anteprojeto.

4. Nos delitos de opinião, o fim colima­
do é a proclamação da procedência, ou
improcedência da critica, ou da ofensa.
A Justiça age à semelhança de um "tri­
bunal de honra": substitui os velhos due­
los, em virtude dos quais se pagava com
sangue a honra ofendida. Apontam-se,
agora, as grades da prisão, a reclusão,
as multas. as problemáticas indenizações
por danos morais. O principal continua
a ser a "reparação do ofendido" pela
"restauração da verdade". As penas, em
si, assumem importância secundária. O
veredictum é que vale tudo. E nesse "ci­
vilizado duelo" pela verdade nll.o se com­
preende possa ser negada. a "exceção de
verdade", como se o processo não f6sse
para desvendar o mistério de uma acusa­
ção, mas tão-somente pare. acusar. Pode­
rá um Estado democrático atribuir-se o
privilégio dos Intocáveis, quando é éle
que vem à llça pleitear de presumidos
ofenoores a privação de. l1berdade?

5. Ao delito de opinião pela imprensa,
melhor fôra se lhe desse o "tratamento
jornaHstico", não o confundindo com os
crimes comuns. O anteprojeto regula­
menta exaustivamente o direito da res­
posta - a primeira das oportunidades

(14) Conforme publlcaQlo ~l() CorreIo d~ Manh.l
- em 13 de janeiro.
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de reparação - admite a retratação. mo­
dalldade que. por Ser uma satisfação es­
pontânea, exclui a ação penal ou Qual­
quer outra ação. Deveria completar o
ciclo da auto-reparação pela "única pena
útil"; a publicação do veredictum da Jus­
tiça no veiculo ofensor pela forma por
ela determinada. A divulgação do vere­
dictum seria a puniçào natural, até me·
nos vexatória, com os mesmos efeitos
que a notícia incriminada produzira. Não
teria o segundo sentido da vingança,
Daria ao jornal a oportunidade nobre de
reconhecer () seu abuso ou êrro. peran­
te a opinjâo pública constituiria um
exemplo admirável, com extraordinária
fôrça educativa. As leis penais não são
leis de vingança: são leis de prevenção
e de reeducação. A proclamação da Ver­
dade é a única finalidade a colimar nu­
ma controvérsia de imprensa.

6. Melhor que simples emendas seria a
refonnulação do projeto, dentro das
idéias acima explanadas. Como reivindi­
cações mínimas, arrolam-se, desde já
a) o retõrno às penas da atual legisla­
ção, em vez do agravamento, salvo as hi­
póteses de extorsão e chantagem; b) a
conservação do júri especial de impren­
sa para os delitos de opinião politica;
c) a definição clara do "segrêdo de l!:s­
tado", ou de matéria sigilosa, fonnuJada
da maneira mais restritiva; d) o afas­
tamento da condição da idoneidade com
relação a quaisquer integrantes da clas­
se; e) a restrição da responsabilidade ci·
vil a danos materiais recuperáveis; f) a
exceção da verdade, em relação a todos
os processos; g) a reparação da ofensa
mediante a correta publicação da res­
posta ou mediante a retratação, deixan­
do de caber ação penal ou civil; h) a ins­
tituição, como pena principal da pubU·
cação integral, no órgão ofensor, do ve·
redictum, da Justiça, SÓ admitidas as
penas acessórias na hipótese da não pu­
bUcação ou da reincidência.

Insistir no "sistema de temor" importa­
rá em atingir em cheiO 8 liberdade de
imprensa - que não é privilégio do jor­
nalista, mas "condição" para que o pú­
blico usufrua o direito de ser informa­
ção e em fazer, tanto para o EstadO co­
mo para a sociedade, os imensos bene­
ficios da critica livre."

O Estado de São Paulo, em 13 de janeiro,
dá conta dos comentârios do jornal norte­
americano Miami Herald no dia anterior 00­
bre o Projeto de Lei de Imprensa brasileiro.
cujas "rígidas" determinações - jUlga o ór­
gão da imprensa norte-americana - "deve-

rão ser modificadas em cOllseqüéncia da
pressão exercida pela opinião publica",

Esclarece o l\liami Herald em outro pomo
do editorial:

"Mesmo no Brasil, onde o Govél'llo da
mostras de ser cada vez mais aLHorita­
rio, a fôrça da opinião pública é podero­
sa. Ante a crescente oposiçào interna e
externa, o Presidente Castello Branco fez
saber aos criticos que aceitara emendas
às radicais restrições à imprensa, cuja
aprovação pediu ao Congresso."

"A medida, parte de um programa para
calar as críticas internas - prossegue
mais adiante - imporia penas de prisão
e pesadas multas a qualquer jornalista
que publicasse matéria conSiderada pre­
judicial pelo Governo. As normas de
orientação são táo vagas que qualquer
crítica poderia resultar em prisão."

"A comoção proveio - continua - não
só dos dirigentes brasileiros como tam­
bém da Associação Interamericana de
Imprensa, guardiã da lil:lerdade de im­
prensa no hemisfério. Foi à AlI que o
Presidente da República fêz saber que
aceitaria modificações que dariam um
"sentido democrático" ao projeto de lei.
Disse que acolheria de bom grado um
debate franco sôore seu projeto e convi­
dou a AlI a enviar representantes pa­
ra observar as ações parlamentares e
certificar-se de que tõdas as leis são ela­
boradas pelos congressistas sem coação."
"Seria verdadeiramente irônico - con­
clui - que o BrasIl, a ma10r Nação da
América Latina, com uma tradição de
imprensa forte, impusesse um severíssi­
mo tipo de censura que pedia o projeto
original do Presidente. A atitude mais
branda significa que a imprensa talvez
não seja amordaçada e que o Govêrno
possa funcionar sem segrêdo."

O criminalista Antônio Evaristo de Mo·
raes Filho, membro do Instituto dos Advo­
gados Brasileiros afirma em entrevista con­
cedida ao Correio da Manhi, em 13 de ja­
neiro que:

"o sensivel, agravamento das penas, sen­
do muitas de reclusão por quatro anos,
a. serem cumpridas sob o mesmo regi­
me e em estabelecimentos destinados aos
criminosos comuns, e também a supres­
são do julgamento pelo júri, instituição
criada no Brasil em junhO de 1822, para
julgar justamente os delitos de Impren­
sa, além de outras inovaçôes sufocadoras
da liberdade, conferem ao Projeto de Lei
de Imprensa apresentado pelo Govêrno
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um. cunho marcadamente antidemocrá­
tlco."

Continuando o seu depoimento sObre a
matéria observa;

"Pelo projeto é ainda garantida imuni­
dade ao Presidente da República, contra
quem é proibido fazer-se a prova. da
verdade de acusações publicadas nos jor­
nais. Se algum jornrillsta denunciar um
crime porventura cometido pelo Chefe
do Executivo e se, por Isso, vier a ser
processado por calúnia, ser-lhe-á. veda­
do, no curso do processo, demonstrar a
veracidade da imputação, sendo conde­
nado como calunIador, mesmo que o Pre­
sidente haja efetivamente perpetrado o
delito denunciado."
"Embora idêntico privilégio se enContre
esculpido no Código Penal, promulgado
sob o Estado NÔvo, seu alargamento en­
volve injustificável anacronismo, nota­
damente numa lei para a Imprensa, que
entre as suas funções predpuas, tem a
de fiscalizar 05 detentores do poder. En­
alna Jimenes de Asua que esta imuni­
dade tem suas origens no aforismo in­
glês the klnr ean do DO wronr - O rei
não erra - e é o resquício da lpoca em
que o poder provlnha de fontes divi­
nas. Somente em algumas monarqulas
é que ainda vigoram os principios de
Inviolabilidade e sacralidade dos Che­
fes de Estado, com que pretendem ornar
o Presidente de uma República demo­
crá.tica."

o advogado AntOnio Evariste de Moraes
Filho diz adiante que;

"dispositivo também condenáVel é o do
parágrafo l.O do artigo 12, que prevê
como delito de imprensa a prática de
"algum dOll crimes definidos em Lei con­
tra a Segurança Nacional ou Instituições
Militares". A aprovaçio de um texto
desta ordem constltui um verdadeiro
cheque assinado em branco, eis que ain­
da se desconhecem os têrmoa da Lei de
Begurança, ainda em preparaçlo".
"Por seu turno, acrescenta, o artIgo 13 do
projeto contém norma de total vacuida­
de e impreclllio. fazendo os jornalistas
nutuarem ao sabor das conveniências
governamentais. :ll: crime "divulgar fatos
verdadeiros, truncados ou deturpados,
capazes de provocar perturbaçOOs da or­
dem públlca". Nada mais nebUloso, tudo
cabendo dentro doa conceitoll de "detur­
paçio" e de mera "capacidade de per­
turbação". O pior é ser tal delito punive1
até 8. titulo de simple& culpa, ou seja.,

mesmo que o jornalista nl.o tenha que­
rido "truncar, deturpar e perturbar", Em
recente e&tudo, o pena1\ste. \t8l\ano Pie­
tro Nuvolone sublinhou que o direito mo­
derno não se coaduna com "normas Que
adotam fónnulas vagas e elá.sticas, fon­
tes inevitáveis de desigualdades e arbí­
trios", sendo que a llberdade individual
só se sente gva.nUda dl.ante de "n01'­
mas formuladas de modo preciso e con­
creto". Os tribuna.is norte-americanos,
por diversas vêzes decretaram a incons­
titucionalidade de leis penais que conti­
nham preceituação excessivamente gené­
rica, como esta do aziago artigo 13".

E prossegue:

"Uma olhada de conjunto &Õbre o proje­
to levou à. conclusio de que sua apro­
vação poderá. condUZir ao mais netasto
tipo de censura que é a autocensura pela
intimidação. A falta de preciSa defini­
çio dos fatos puníveis, somada ao agra­
vamento das sanções, tende a sufocar
pelo mêdo a liberdade de noticiar e cri­
ticar. E o mai.s grave é que o projeto es­
tá, indisfarçàvelmente, Integrado num
contexto geràl de caráter coercitIvo das
liberdades públicas. Sua anál1se não po­
de ser isolada, pois êle compõe um es­
quema, juntamente com o Projeto de
Constituição Federal e a Lei de Seguran­
ça, em confecção. Esta última foi dei­
xada para depois de modo a que, talvez
nem se possa criticá-la com amplitude,
se até lá a Lei de Imprensa estiver san­
cionada. O famigerado artigo 13 estará
vigente e as restrições ao Projeto de Lei
de Segurança. poderão fê-cI1mente ser ta­
x(ldas de "deturpações" capazes de "per~

turbar a ordem pública" e, como tal, seus
autores punidos com um ano de Pl'isio.
"Em suma: a nova. ConstltuiçA.o, em que
o capitUlo das garantias Individuais foi
mutilado, o Projeto de Lei de Imprensa,
do qual abordamos alguns pontos, e a
anunciada Lei de Segurança, cujos têr­
moa não é difícil se prever, envolverlo
as liberdades numa a.utênt1~8. C$.lIl\sa.-de­
fôrça. Esta a tônica da estrutura jurf­
dica que se vem lInpondo ao Estado bra­
sileiro. Muito estranhável é a inoportu­
nidade de tal imposiçio, que se processa
em ritmo acelerado, num ocaso de 00­
vêmo. Os atue.b! dirigentes do ~1s e­
tio projetando sua fl1080fla de Govêrno,
para além do término de seu mando, e
o fazem através de leiS que enclausura­
rão os futuros governantes. Trata-se de
um engenho de efeito retardado, que
manieta.rã 0& próximos detentores do po-
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der, compelindo-os a uma completa e di­
fícil subversão da estrutura. jurídica que
encontrarão já montada, caso desejem
conceder ao Pais um sistema menos res­
tritivo."

"Dentro da inLeireza do esquema gover­
namental, depara-.se, porém, com uma
contradh;áo, como um sistema que diz
consagrar o liberalismo no campo eco­
n ômico, se arma de podêres excepcionais
e restringe as liberdades publlcas? A
contradição existe apenas na aparência.
Enxergando mais fundo e náo se satisfa­
zendo com as superficialidades, verifica­
remo.s que a restrição das garantias in­
dividuais ~ o corolário da outorga de um
posicionamento econômico do Pais que
conflita com os desejos e interêsses da
nacionalidade. No atual momento histó­
rico, o liberalismo, notadamente nas re­
lações econômicas internacionais, expõe
as fõrças Ilrodutivas, e conseqüentemen­
te as POJiUCRS e culturais, do País mais
fraco a uma situação náo-competltiva,
i;cm condiçõcs de sobrevivência para con­
correr com o poderio de nações mais
ricas. O caminho do liberalismo, que
foi v:\lido enquanto havia paralelismo
de fôrças, si~ninca atualmente, no dizer
do sueco Gunnar Myrdal, a condenação
dos palses subdesenvolvidos à estagna~

ção. Ocone entre as nações, em nossos
dias, o que ocorria nas relações indlvi~

duai~, à época das adver~ncias de Leão
XIII, em sua Rerum Novarum: o libera­
lismo absoluto nas relações de trabalho
irnplieB.va no s;Jfocan:enl0 do eCOl:ômi­
oamente mais fraco. De lá para cá. em
todos os ramos do direito, se assinala
um movimento no sentido do que Gcor~

gcs Ripert denomirlfl "proteção aos fra­
cos". para defende-los em seu intereim­
blo com os malS poderosos. O principio
de protecionismo é adotado, por exem­
plo, no terreno estritamente político­
militar, quaudo as uações mais fortes
se gabam de proteger as menos guarne­
cidas de agressões materiais, ou me5IllO
ideológicas, partidas de outras poten­
cias. O mesmíssill:o principio de prote­
cionismo se impõe no campo econômi­
co, só que aí as nações devem buscar
denlro de si IT.esmas a defesa de suas
fôrças econômicas internas, cercanc:o-as
do amparo illlpr'escindivel para seu cres­
cimcllto. Desde que se esta~lecerum no
mundo as grandes potências econômicas,
náo se tem notícia ele qualquer pa[s Que
tenha atingido o desenvolvimento den­
tr,) do princípio do liberalismo em suas
relações lr.ercantls internacionais."

"Na verdade, acentua o espectro da
"guerra fria" tem levado espíritos de boa­
fé a se deixarem seduzir pela teoria ra­
dical da necessidade de integração abso­
luta, como num verdadeiro estórço de
guerra, das nações constitutivas de um
mesmo bloco. Mas a tese é falsa, Lanto
que, por exemplo, na órbita socialista, a
Iugoslávia soube desenvolver sua econo­
mia própria, resguardando sua sobera­
nia nacional, mantendo intercâmbio com
O mundo ocidental, sem prejuízo de ser
signatária do Pacto de Varsóvia e de
permanecer fiel às suas alianças ideolJ>­
gicas. E assim, com maior razão, deve
ser em nosso hemisfério. Admite...se que
nos unamos ('fi tõrno de uma fiação lí­
der, na defesa dos principias democráti­
cos que nos são eomunij. Aliados sim,
mas independentes, com o sentimento de
nacionalidade sempPe de prontidão, para
impedir Que se cOntrabandeie os germes
do servilismo total, fi pretexto de manter
a integraJidade hemisféfiea. Devemos
conservar nossa faixa de decisão pró­
pria, adotando fórmulas políticas condi­
zentes com nossas peculiaridades e inte­
rêsses e, acima de tudo, buscando o de­
senvolvimento através dos caminhos ql:e
nos forem mais convenientes. A teoria
da "guerra fria" levada às últimas con­
seqüências, sóravorece às duas supp.r­
potências, implicando uma subordin(lÇão
não necessária dos interêsses econômi­
cos de cada pais às suas alianças poli·
tico- ideológicas."
"s: evidente, prossegue, que um govêrno
Que, por erro de perspectiva, adote lima
filosofia de engajamento tão extremadl\
e conflitante cOm os interêsses essen­
ciais do país. 11m govêrno assim, para
impor sua concepção, carece de restrin­
gir as liberdades, entibiando as fôrças de
resistência, que encontram sem amparo
basilar na imprensa livre. Desta forma,
R luta da imprensa contra n lei que a
ameaça, é tah'ez a mais importante ba­
talha para a sobrevivéncia. do Brasil co­
mo nação democrática e soberana. A
imprensa é fi trincheira derradeira e he­
róica, pois é eom ela que a consciência
nacional conta para alertar dos perigos
de uma diretriz governamental. certa­
mente animada de propósitos elevados
por par1e de alguns, lTlas que pooerú
arrastar-nos a uma sateli7~'lçâo integral
e desnecessária."

A Sociedade lnteramericana de Imprensa
repete em 13 de janeiro, em Nova Iorque,
sua manifestação contrária à proposta 60
Executivo brasileiro, através da seguinte
Mensagem endereçada ao Presidente Castello
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Branco, reproduzida no Correio da Manhã,
do dia 14:

"Com o devido respeito a Vossa Ex.a,
gostariamos de responder a seus comen­
tários sóbre nosso "conhecimento distor­
cido" sObre a proposta lei e sôbre vossa
afirmativa de que a Sociedade Intera­
mericana de Imprensa é "vítima de in­
fluencia tendenciosas da posição" a seu
Governo, nós asseguramos a V. Ex,a:

1 - As objeções da Sociedade Interame-
ricana de Imprensa são as previ­
sões especificas das propostas conti­
das no texto que temos em mão.

2 - Nossos protestos parecem ser apoia­
dos pela vasta maioria da impren­
sa do Brasil, tanto pela da Oposi­
ção polltica como pela simpática
à sua administração.

3 - A Sociedade Interamericana de Im­
prensa não deseja intrometer-se de
forma alguma na poUtica brasilei­
ra, mas apenas protestar contra
uma lei que imporá graves danos à
imprensa livre do Brasil, se não
subjugá-la completamente aos ca­
prichos dos futuros governos.

~ impossível enumerar nesta mensagem
todos os itens dos 65 artigos aos quais
a Sociedade Interamerlcana de Impren­
sa e a maioria da imprensa dêste he­
misfério tem objeções.
Mais especificamente, chamamos a sua
a tenção para passagens redigidas de mo­
do vago, nos artigos 12 e 13, segundo
as quais os jornalistas enfrentariam mul­
tas e prisões por publicarem informa­
ções definidas como "prejudiciais à se~

gurallça nacional ou instituições milita­
res", ou "provocar desconfiança no sis­
tema bancário" - e o artigo 26, dando
o "direito de resposta", que iria, efetiva­
mente, amordaçar qualquer expressão
de opiniáo política na imprensa.
Submetemos respeitosamente a V. Ex.·
que a ameaça de multas e prisões por
publicação de informações ou opinião
sob estas definições, redigidas vagamen­
te, iriam abafar a imprensa livre do Bra­
sil tão efetivamente como se houvesse
um censor em tôdas as redações.
A Sociedade Interamericana de Impren·
sa apreciou vosso convite para enviar
um representante. a fim de observar a
tramitação no Congresso de sua proposta.
Achamos Que isto náo é necessário. Te­
mos tôda a confiança em que o proces­
so democrático prevalecerá no Brasil e
é nossa esperança que V. EX,a usará seus
bons auxiliares para trabalhar com re­
presentantes da imprensa brasileira no

sentido de uma solução que não traga o
fim da liberdade de imprensa em vosso
pais,"

Ainda. em 13 de janeiro, novas demonstra­
ções de solidariedade à luta empreendida
pelos jornalistas brasileiros contra o Projeto
do Govêrno Castello Branco são divulgadas
pela imprensa. A Federação de Jornalistas
do Peru e a. Associação Nacional de Jorna­
listas, do mesmo Pais, entidades máximas
da imprensa peruana, dirigem um cabogra­
ma ao Marechal Castello Branco, afirmando
textualmente:

"Profundamente preocupados com o pro­
jeto atentatóriO à sagrada liberdade de
imprensa, que afetaria também o Con·
tinente americano, depositários das li­
berdades, as instituições sindicais do Pe­
ru solidarizando-se com a imprensa bra­
sUeira, confiam no triUnfo dos postula­
dos democrãticos indispensáveis ao bem­
estar e ao progresso dos povos,"

Em nota distribulda à imprensa em 12 de
janeiro, os componentes do "I Encontro Na­
cional de Imprensa, Rádio e Televisão", rea­
lizado em Brasma proclamam "sua decisão
de combater permanentemente pela liberda­
de de pensar e de informar, no Brasil e no
mundo, como condição de existência digna
para o homem e do aperfeiçoamento para
a. democracia; seu apaixonadO compromisso
com o regime democrático, o qual sOmente
existe onde a autoridade se submete a leis
livremente votadas e, sendo controlada por
uma justiça Independente, respeite realmen­
te os direitos fundamentais do homem; a
união entre empresários e profissionais de
imprensa, do rádio e da televisão, em tórno
da determinação de sempre denunciarem e
combaterem os perigos que ameaçam as li­
berdades públicas, o regime representativo
e a livre iniciativa, a 11m de que o Brasil
honre seu passado de Nação livre e sirva
às causas de bem-estar social, da democra­
cia e da paz".

Ao receber, em Brasflia, da Comissão de
Convencionais do I Encontro de Imprensa,
Rádio e Televisão o texto das 62 emendas
sugeridas ao Projeto de Lei de Imprensa, o
Senador Moura Andrade, na qualidade de
Presidente do Congresso Nacional, pronuncia
longo discurso em que ressalta que "geral~

mente só se pensa em regulamentar em mo­
mentos de transição e portanto náo em mo­
mentos de permanência. E quando estamos
num momento de transição, é muito difícil
confundir-se a regulamentação da liberdade
com a limitação da liberdade." "~ ai - con~

tinua o Senador Moura Andrade - (, .. )
que não podemos, a pretexto de regulamen­
tar uma liberdade, limitar seu exercicio ao
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ponto em que êle deixa de ser efetivamente
uma liberdade e passe a ser uma mera con­
dição". Após afirmar que a Imprensa e o
Congresso não são amados pelos inimigos
da liberdade, fala sôbre a sua esperança em
que o Congresso faça uma Lei de Imprensa
que, realmente, regulamente a liberdade sem
a limitar. Relacionando a liberdade de ma­
nifestação do pensamento com o futuro do
Brasil, o Presidente do Congresso observa
que "se a imprensa fõr livre, o Congresso
serâ livre e os demais Podêres manterão o
desejado equilíbrio constitucional; defendi­
dos serão os grandes valôres históricos, rea­
lizadas as conquistas modernas".

Também o Sociedade Brasileira de Defesa
da Tradlçáo, Familia e Propriedade se ma­
nifesta sôbre a matéria. Em 14 de janeiro,
através de carta assinada pelo Presidente
de seu Conselho Nacional, Sr. PUnia Correia
de Oliveira, e dirigido ao Presidente Castel10
Branco, pede "substanciais modificações" no
Projeto de Lei de Imprensa, a fim de "ga­
rantir aos órgãos de difusão a liberdade ne­
cessária". O texto do documento publicado
pelo Jornal do Brasil, em 15 de janeiro,
afirma que "não se deve restringir a legítima
expressão da opinião pública, mas antes tu­
telá-la zclozamente, para que sejam manti­
dos os três valôres fundamentais do regime
sócio-econômico: a propriedade, a tradição
e a família".

O Daily News, de Washington, condena,
em 17 de janeiro, a Lei de Imprensa propos­
ta pelo Marechal Castello Branco, que "pa­
rece decidida a sufocar a liberdade de im­
prensa no maior pais da América Latina."
"Amordaçar a liherdade de expressão - con­
tinua o jornal - equivale nem mais nem
menos a uma pura ditadura totalitária."

O Daily News observa que o Projeto do
Marechal limita "energicamente as informa­
ções sôbre quase todos os assuntos, com ên­
fase especial para os acontecimentos poll­
ticos e as noticias econômicas" e acrescenta
que "os infratores seriam punidos com penas
de prisão. Desta maneira, os jornalistas vi­
veriam constantemente sob a ameaça de
prisão. se algo do que escrevessem fôs~

consideradO desfavorável por um represen­
tante 'do Govêrno".

O editorial do jornal norte-americano, re·
produzido por última Hora, em 18 de janeiro.
condena a técnica usada pelo Marechal
Castel10 Branco, isto é, a utilização dos po­
dêres excepcionais que lhe foram confiados
pelo Ato Institucional, para pôr em vigor
o texto do Projeto de Lei de Imprensa,

La Prensa, jornal argentino. em 19 de ja­
neiro, dedica o terceiro editorial à proposta
do Presidente Castello Branco ao Congres-

so Nacional. La Prensa diz que a imagem
do Brasil está ameaçada pelo Projeto de
Lei de Imprensa, caracterizando que "é de­
plorável que ao projetar sua lei restritiva,
não haja ponderado o atual Govêrno da
grande Nação sul-americana, não obstante
haver instaurado seu regime em nome de
uma revolução contra o despotismo comunis­
ta que a ameaçava. Enpenhemo-nos na cren·
ça de que, por fim, a razão voltará aos cé­
rebros e que o Brasil não se incorporará ao
número de países onde não se respeita a
opinião dos seus filhos", diz o artigo, re­
produzido no dia seguinte no Diá.rio de São
Paulo.

EI Imparcial, vespertino tia Guatemala,
escreve em 20 de janeiro que "oitenta mi­
lhôes de brasileiros ficarão confinados atrás
da "cortina de silêncio", se fôr imposta a lei
que amordaçaria a imprensa nesse Pais".

O editorial do jornal guatemalteco acres­
centa que o Govêrno do Presidente Castello
Branco "pretende levar as restrições dema­
siado longe, por exemplo, quando proíbe que
as agências internacionais distribuam noti­
cias no imenso território do Brasil, o qual
ficarâ isolado do mundo quanto à informa­
ção". E conclui: "Apoiamos a nova cruza­
da da Associação Interamericana de Im­
prensa pela liberdade de imprensa e espe­
ramos que não caia o temido ferrôlho sôbre
o povo brasileiro," (1-',)

Motivo de especial destaque no dia 20 de
janeiro através da imprensa é a aprovação
pela Comissão Especial de uma emenda que
torna crime, contra o qual não se pode fa­
zer a prova da verdade, qualquer acusação
a Chefes de Estados, estrangeiros ou diplo­
matas acreditados no Brasil.

"Isso é mais do que um absurdO - es­
creve João da Silva na Tribuna da Im­
prensa.; é uma vergonha, é o apogeu da
subserviência, é a consagração do co­
lonialismo, é a mais melancólica confis­
são àe subdesenvolvimento,"

"Castello e seus marionetes - continua
o artigo - transformaram-nos em mo­
tivo de gargalhada mundial, somos e se­
remos agora o alvo da risota e da galho­
fa de todos os países do mundo. Os jor­
nais e jornalistas do Brasil, a partir da
aprovação dêsse princfpio imbecil, ou não
poderão fazer restrição aos diplomatas
sediados no Brasil (,.,) ou ficarão sub­
metidos ao seu arbítrio, pois qualquer
coisa que disserem lhes valerá um pro­
cesso."

(15) Vide notlclarlo publicado no Diário de São
Paulo - em 21/1/67.
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"};; atentatório o Projeto de Lei de Im­
prensa que o Presidente Castello Branco
pl'etende impor ao Brasil", escreve em seu
editorial de 21 de ~aneiro o ~Qrnal g\ttl.te:mll.\­
leco EI Grafico, Que informa ainda, confor­
me noticiário do Correio da Manhã do dia
seguinte, ter telegrafado ao Sr. Deputado
Mario Covas a seguinte mensagem: "O Pro­
jeto de Lei de Imprensa é atentatória à 11­
berdade de expressão. Apoiamos Q jornalis­
mo brasileiro."

O Projeto de Lei de Imprensa em 20 de
janeiro, conforme noticia o Diário de No­
tícias no dia seguinte, é condenado pelo Ar­
cebispO Metropolitano de Fortaleza, Dom Jo­
sé de Medeiros Delgado, que considera o
dOcumento como fraqueza do QQvêrno Fe­
deral e "um rude golpe nas tradIções demo­
crãt1cas do Pais". Prosseguindo na sua aná­
lise acentua. ~m José Medeiros Delgado
que' "se a importante medida governamental
náo fôr modificada pelo Congresso Nacional
importarã na morte da liberdade e da. ex­
pressão do País".

A nova Lei de Imprensa começa a ser de­
batida no Plenário do Congresso Nacional.
as 11 horas e 50 minut.os do dia 21 de janei­
ro, prolongando-se os trabalhos dos con­
gressistas até os ultimos minutos da dia, por­
quanto nessa data termina o prazo para o
eJCRllle da matéria nos têrmos do Ato Insti­
tucional n.o 2. J!: aprovado o Substitutivo do
Deputado Ivan Luz.

Em 24 de janeiro, o Correio da. Manhã
anuncia o inicio de m(}vimentar:;.ão -para uma
revisão da Lei de Imprensa e da Constitui­
ção, por parte dos mais diversos setores po­
líticos de São Paulo. No dia seguinte o mes­
mo jornal noticia que o Ministro da Justiça,
Sr. Carlos Medeiros Silva, dissera, na vés­
pera, que o Govêrno admitia vetar os dis­
positivos que "desfigUrassem" o Projeto orjgi­
lIal da Lei de Imprensa, mas continuaria
agindo com benevolência, pois não usaria
contra os jornalistas os dispositivos da lei
antiga nem os da nova, que entra em vigor
somente em 14 de março.

O Jornal noticia que "nos comentários em
tôrno da "lei-rOlha" nos meios polfticQS,
destaca-se o de que o Presidente da Repú­
oUca terá dificuldades de apor vetol> a qual­
quer dos dispositivos do substitutivo apro­
vado pelo Congresso Nalconal, porquanto,
se assim proceder, quebrará a unidade do
mesmo. Acentua ainda O Jornal, de 27 de
janeiro, que "o Ministro da Justiça, reafir­
mou não ter tratado da questão com o Pre­
sidente, esclarecendo que o substitutivo apro­
vado pelo Congresso mantém 98% do que
constava do anteprojeto orlglnat"

Conforme noticie, em 28 de Janeiro (JJtima
Hora, o Marechal Costa e Silva, Presidente
eleito, declarara em WashIngton, ao tomar
conhecimento da aprovaçAo do Pro)eto de
nova Lei de Imprensa pelo Congresso Na­
cional, que "o pais precJ.sava dessa lei, por
não haver até agora no Brasil uma lei de
libelo" que "protegesse a segurança nacio­
nal".

Comentando a reação da opinIão públl­
ca ante a nova Lei de Imprensa, escreve Ru­
bem Braga. no dia 31 de Janeiro no DIário
de Notícia:

"Circulou muito a tese de que a Lei de
Imprensa foi lançada pelo Oovêrno co~

mo um boI às piranhas. Aquela famosa
história de jogar um boi doente no rio
para que as piranhas famintas o devu­
rem rio abaixo, enquanto a. boiada pas­
sa em 50ssêgo. As pll'anhas somos todos
nós, que nos lançamos contra a lei; a
boiada é a Constituição, é a Lei de se­
gurança, tudo o que vem por aí.

"Na verdade está O' Presidente da Re­
pública novamente em 'pleno uso de seus
podêres de fazer leis; cassar mandatos,
lluspender direitos polltlcos - tudo o
que permite o Ato Institucional número
2. Até 15 de março êle poderá tudo de
acOrdo com a lei feita por êle mesmo.
"Mos poderá de verdade? A luta contra
a Lei de Imprensa mobilizoU e uniu tan­
ta gente que teve o condão de modifi­
car o ambiente. Os mais tilnoratQ3 sal­
rll.m do i1.ilêndl> e do médo, e fi, TtVD\ta
dos jornalistas contagiou os parlamen­
tares e o mundo político. A repercusslo
no exterior foi tão forte que baixou me­
recidamente a imagem do atuaI regime
ao nivel das piores ditaduras de militares
subdesenvolvidos.

"As piranhas COmeram o boI e mostram
apetite para. comer a boiada. 1!: verdade
que a nova Constituição mantém alguns
dos mais lamentáveis dispositivos do pro­
jeto original; mas caiu muIta coisa, e
se formou a convicção de que não ape­
nas é preciso coma é possível reformé.­
la quanto antes - convicção tão forte
que chegou a Invadir consciências da
ARENA ... "

O CorJ:eio Braziliense, em 2 de fevereiro,
reproduz as palavras de Dom Manuel Perei­
ra da Costa, Bispo de campina Grande, que
reprova a norma recém-votada pelo Con­
gresso nos seguintes têrmos:

"Como todos os homens que prezam os
maiJ; elem.entate1; dil'e\too óa pellSoa hu­
mana, nlÍo ]JOS8O deixar de protestar
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contra a letra e o espirito em que foi
vasada a nova Lei de Imprensa. Ela sig­
nifica a repressão de direitos humanos, o
mêdo da imprensa livre, dentro da jus­
tiça que o Govêrno do Brasil ostenta
perante o mundo, numa hora em que
nos mais responsáveis grupos humanos
procuram fónnulas dignas de superação
do radicalismo. Lamento o fato e o tes­
temunho dado, ou impOsto pelo Oovêr­
no do nosso Pais ... "

O Presidente Castello Branco, em 9 de fe­
vereiro, sanciona a nova Lei de Imprensa,
apondo dois vetos ao texto aprovado pelo
Congresso Nacional.

Os vetos incidem sObre o parágrafo 2.° do
art. 46 e todo o art. 74, que o Marechal Cas­
tello Branco considera na exposição de mo­
tivos que envia ao Congresso Nacionai como
"contrários ao interêsse nacional", o primei­
ro por contrariar a teoria da prova e o se­
gundo por conter um privilégio aos jorna­
listas.

Na mesma data, o Deputado Ivan Luz, Re­
lator do Projeto na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, declara que esperava mais
vetos do que os apostos pelo Presidente da
República e que considera isso uma demons­
tração de reconhecimento do esfôrço dos le­
gisladores para dotar o Pais de uma boa le­
gislação especifica.

Sob o Utulo "Unidade dos Jornalistas", o
Diário de Notícias comenta a intenção da
Federação Interamericana das Organizações
de Jornalistas Profissionais (FIOPl), de pe­
dir ao próximo Govêrno a revogação da Lei
de Imprensa.

Diz o comunicado datado de 24 de feverei­
ro que o primeiro mês de 1967 "ficará na
história do jornalismo americano como o
mais infamante para a liberdade de impren~

se. de todo o hemisfério". "Afora os preJuf­
zos causados ao Brasil, a nova lei está ani­
mando outros paises do Continente a adotá­
la, com pequenas variações locais, dai decor­
rendo os compreensiveis malefícios para as
instituições liberais", conclUi a note..

Em 7 de fevereiro de 1967, o Presidente
Castello Branco assina o Decreto-Lei núme­
ro 207, no qual altera disposições da nova
Lei de Imprensa.

Noticiando o nõvo diploma em 1.0 de mar-
ço, escreve a Tribuna da Imprensa:

"Numa alquimia imaginada pelo Minis­
tro Roberto Campos, o Marechal-Presi­
dente resolveu acrescentar um parágrafo
no art. 3.0 da lei que regUla a liberdade
de manifestação do pensamento e de in­
formação, invalidando, assim, tOdas as

restrições protetoras impostas ao projeto
original pelos congressistas."
"O parágrafo introduzido na nova Lei
de Imprensa - continua a Tribuna da
Imprensa - simplesmente isenta das res­
trições que impediam a participação de
estrangeiros e pessoas jurldicas nos vei­
culos de informação "as publicações cien­
tificas, culturais, técnicas e artísticas."
"Através dêsse artificiO - COmenta o
jornal -, pràticamente todos os gru­
pos estrangeiros enquistados nas emprê­
sas jornalísticas são beneficiados, ao
mesmo tempo em que torna perfeita­
mente legal qualquer acôrdo de assis­
tência técnica daqueles veiculas com os
grupos internacionais."

"Trocando em miúdo essa dança trágica
de parágrafos - opina o Correio BraziUense
em 2 de março-, uma nonna legal que se
referia ao problema da entrada no Pais de
publicações impressas no estrangeiro pa.ssou
a regulamentar o problema da propriedade
e direção de emprêsas Jornalísticas. E isso
para permitir, pela não-aplicação dos pa­
rágrafos 1.0 e 2.° do art. 3.0 a propriedade- de
órgãos de divulgação, a estrangeiros, desde
que se trate de "publicações científicas, téc­
nicas, artísticas e culturais."

"Noutras palavras - continua o Correio
BruiUense -, revogou·se, pura e simples­
mente, o disposto nos parágrafos 1.0 e 2.° do
art. 3,0 da Lei de Imprensa. que atribuíam,
não sõmente a propriedade, mas também a
responsabilidade e a sua orientação intelec­
tual e administrativa, exclusivamente a bra­
sileiros natos."

O Sr. Júlio Mesquita Filho, Presidente da
Associação Interamericana de Imprensa, afir­
ma em 8 de março ao Jornal do Brasil, co­
mentando o Decreto-Lei n.o 207, que modi­
ficou a Lei de Imprensa, que "estamos dian­
te de uma vergonhosa burla com que o atual
Govêrno protege às escâncaras os corruptos
que queiram apoiá-lo".

Em editorial de 9 de março indaga O Jor­
nal; Que intenção terá movido o Presidente
da República do Brasil, ao expor dessa ma­
neira, o seu Pais a todos os riscos de uma
sistemática destruição dos instrumentos de
formação espiritual do povo?" E aconselha:
"Não se detenha o Congresso em colocar en­
tre as suas primeiras preocupações, a partir
de 15 do corrente, fazer a revisão dêsse de­
creto-lei, sumà.riamente entreguista, e por
isso também, sumamente nocivo ao Brasil."

"O decreto-lei do Presidente Castello Bran­
co sôbre órgãos de divulgação fêz cair a más­
cara dos que ainda ousavam fingir que não
estavam a serviço de interêsses aUenigenas,"
- declara o Deputado João Calmom em en-
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trevista publicada em 9 de março em O Jor­
nal, afirmando ainda que "o texto do decre­
to antiBras1l parece uma dança macabra de
parágrafos, procurando, a.parentemente, ape­
nas transpllUltar um parágrafo do artigo 60
da Lei 5.250, para o art. 3.°, trana!ormando~

o no partgrafo do eapat que regula o dispo·
sltlvo das Constituições de 1946 e de 196'7
que nG.o pennite e. estrangeiros a partici­
paçlo na propriedade e na admlnllltraçlo
de órgAo de dlVulpçAo "de qualquer espé­
cie".

Os Jornais de 14 de março notiCiam am­
plamente e. nova Lei de Begurança Nacio­
nal, baixada através do Deereto-Le1 n.a SU.
pelo Presidente Castello Branco.

Segundo o Correio da ManhA, a impren­
sa Ué envolvida de tal maneira" na concei­
tuação de segurança nacional, "que o ar­
tigo 57 do decreto estabelece que o M1n1IJtro
da Justiça JKlderá "determtnar investigações
sObre a organizaçAo e o funcionamento das
empr&as Jornalísticas, de radfotusAo ou de
televtsAo, especialmente quanto li. sua eon­
tabW4ade, receita e despesa, assim como a
eXlatêncl& de qutWquer fat6rea ou tnfiuên­
eias contrários à segurança nacional:'

"Os itens mais ferozea do Projeto de Lei de
Imprensa, que haviam 8ido derrubadOll ou
amenJza.doa pelo Congresso - escreve o Jor­
nal do Brull em 22 de março -, reaparece­
ram com garras maJores e mais afiadas na
Lei de Begura.nça,"

E contlnua o matutino carioca:
"NAo contente com 1IIto, o Govêrno dei­
xou ainda na gaveta o Regulamento para
Salvaguarda de ABsuntos Sigilosos, pu­
bUcado anteontem no DJárto Ollelal. com
data de 17 de março. O Regulamento de­
fine corno s1g1I08Oll os assuntos que, "por
sua natureza, devam ser de conh.ec:fmen­
to restrito e, portanto, requeiram medi­
das espeCiais de salvaguarda para sua
custódia °e divulgaçAo". A tOnica, como
de costume, é em dlvul,...

São várias as autortdades qUe podem
c1asa1flcar como ultra-secretos documen­
tOll ou IDformaçi5e&: 1) Presidente e o Vi­
ce-Presidente, os Ministros de Estado, o
Secretár1o~Geral do Conselho de Segu­
rança, o Chefe do J!:MFA, do 3m e do
Estado-Maior de cada uma das Armas.
Existem ainda os a8lluntos secretos e os
extrlÚd08 'dos ultra-seuetos mll8 Ilue ne­
cessitem de maior cUfusão. A tônica é em
dlludo.

Depois vêm OS B.llBuntos conftdenc1als e
reservados, com suas definições, os quais
nlo devem ser do conhecimento do p6-

bUco em geral. O conhecimento do pl1bU­
co em geral depende, naturalmente, da
imprensa.
Para todos os cl'imes de dJvulgaçAo de
assuntos ultra-secretos, secretos, confl­
denc1ala e reservados, há "aanç6el de
natureza penal da leg1slaçAo em mor
sem prejuizo das sanç6es estatutárias,
dilctpUnaNll e Nlpnente.la".
Em seus 99 artigos o Regulamento trata
de um modo geral da pou1bilidade de
inconfidência dali váriu peaaoas incwn­
bldas da codiflcaçAo, transporte e con­
tr61e doa váI10s documentos <do 1mlme­
roB, na descriç10 do Refulamento) ton­
8ideradoa de alguma form& sigUosos. No
entanto, as pesaoaa flslcaa que deIXem
escapar - voluntàr1amente ou nAo ­
taIS documentos ou informações, dl.flcU­
mente seria descobertas. Ma! OI jOl'­
nais, e Isto ocorre com 08 jornala do
mundo inteiro, buscam especlficamente
a notIcia rara, a informaçAo que se re­
cusa e que pode aclarar um rumo paUti­
co, a documentaçlo escusa, a tendên­
cia de uma leg1a1açlo que possa ter lP'an­
de efeito financeiro, eeon6mico, militar.
T6daa essas notfctas alo crimes. de ac6r­
do com o Regulamento.
Faltou coragem ao Oovêrno anteriOl' de
agredir a imprensa desta forma, enquan­
to foi Oovêrno. o. n6vo GovêtnO dtve
ter a coragem moral nia ma18 de dl8cutlr
documentos como a Lei de Begunmça e
o n6vo Regulamento: deve atirll-IOl ao
lixo. Como a imprensa nlo 118 curvP.rá
diante de tais caretas, as Le1II de Im­
prensa e Segura.nça, e o RegulIoD\t;nto,
seria, naturalmente inoperantes. O que
se pede do n6vo Govêmo é que os tome
também inex1atentes:'

A FederaçAo Argentina de Jornalistas con­
dena, em 28 de março, através de um co­
municado, as leis de imprensa vigentes no
continente. Nesse documento. conforme no­
ticiário do O Estado de Slo Paalo do dia se­
guinte, manifesta que "a sttuaç10 existe em
Cuba, no Paraguai, no Haitl" e que a,ora
passa a se estender ao BraaU e à NicarálUa,
"sob ° manto de regulamentar uma liber­
dade que é o sustentáculo dali demais".

Acrescenta o documento que aa publica­
ções e 06 jornalistas livres de todo o Con­
tinente condenam eli8BS atitudes, pala cons­
tituem um obaticula tnadmlaslvel aoa direi­
tos de lnformaçAo pensamento e livre ma­
nifestaç'o. Continua aflrm..ndo que, persla­
tindo ês&e llOmbrlo avanço, generaliza-se a
BIIleBÇa inclusive sObre 06 paÜlea do Conti.
Dente onde tais direitos ainda do respelta­
doa.
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LIBERDADES INDIVIDUAIS
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No confronto entre os diversos Esta­
dos de Sítio declarados no Brasil, desde
o primeiro d!,!clarado pelo Marechal Deo­
doro da Fonseca, até os mais recentes.
pode-se notar o maior ou menor rigor
das medidas referentes ao cerceamento
das liberdades individuais.

Como se conceitua a palavra liber­
dade?

Que entendemos por liberdades indi­
viduais?

"No drama presente da humanidade
- perturbada individual e coletiva­
mente, pelo fanatismo ou pela deso­
rientação, pelo ceticismo ou pela
violência, pela angústia, pela propa­
ganda, pelo mêdo ou pelos impulsos,

pela fôrça ou pela indiferença -, o
destino da liberdade é, sem dúvida
alguma. o nó górdio da dificuldade.
E é assim porque o centro do pro­
blema é o homem, protagonista dês­
te drama. Se o homem de hoj e está
perdendo a liberdade, é talvez por­
que antes, ou simultâneamente, ve­
nha perdendo sua razão ou o hábito
de raciocinar."

Isto nos diz Nerio Rojas, em seu livro
Biolopa de la Libertad - Vida y Liber­
tad, onde também se lê:

"A liberdade humana se afirma em
um fundamento biológico. Há, pois,
uma bioloJia da liberdade. O moral,
o político e o juridico são produtos



111 REVIST Â Dl IN'ORMÂÇl0 UGlSl"-TIVÂ

dela ... " "A liberdade é uma fôrça
biolõric:a, Uum1nada pela intellrêncla
e pela (:onseiêncla do homem. Ilue
expressa & vontade autônoma da
pessoa para dominar lellS próprios
instintos e a coação dos demais, em
defesa de um equUillrlo sodal sõbre
• base da dirnldade do indivíduo ... o,
"O homem não é um ser solitário em
absoluta autonomia nem um ser gre­

gário dirigido de fora. Sua vontade,
que é o Instrumento de sua liber­
dade, tem duas formas: a. de inibI­
ção e a de ação. A primeira atua.
para dentro, como treio; a segunda.
atua para fora, em rela.ção com os
demais. Mas em um caso ou em
outro, a. vontade decide a conduta
no plano superior da consciência, do
juízo e da moral, porque o homem
é um ser naturalmente social e po­

lítico. "

Mais adiante:

"Na realidade, todo aquêle que crê
na liberdade moral, na vontade livre
do homem, seja por conceito reli­

gioso, seja por convicção !llosótlca,
não pode, com lógica, defender um
regime totaUtArio do Estado. Não
deve negar na v~vência da ação po­
litica uma liberdade que é, também,
expressão daquela liberdade psicoló­
gica. Se ao socialista perluntamos
porque e para que quer uma liber­
dade em cuja realidade moral não
acredita, a êste outro podemos dizer:
por que acredita em uma liberdade
moral cuj a reallzação social busca
êle mesmo destruir? Ambas as con­
tradições !e Identiflcam na mesma.
nega~ão da verdade.

Porque o homem - ente moral para
a religião - é o mesmo homem ­
ente soclal na po\íUca.. O meamo Que
individualmente é, para aquela, res­
ponsável por seus atos, é, coletiva­
mente, para esta, o protagonIsta da
História. A lógica lmpôe reconhecer­
lhe vontade livre na moral, no dire1­
to, qa sociedade e no Estado. Não
é justo negar-lhe em uma parte a
aptidão que na outra se lhe concede.
E isto não é cair no anarquismo.

.. . .. O problema do homem deve
ser visto com unidade, em todos 08

seus aspectos ... O regime totalitá­
rio na organização do Estado é a
fórmula polltica concorde com o de­
terminismo na interpretação mate­
rialista do homem e da H1Btórta.
Marx, determhusta, proclama sem
dor a morte da liberdade com seu
materialismo histórico e a ditadura
do proletariado. Lenin reaUza ~ste

programa. No soclallsmo comunista,
há, assim, continuidade e lógica. A ll­
berdade será, depois, um milagre de
ressurreição. .

. .. A democracia é a única forma
de govêrno em que cabe a llberdade,
e tem 11. sua plenitude metatis\cv. e
política. Ela realiza a organização
lógIca da coletividade juridica, dan­
do fórmula politica a essa "socie­
dade aberta" de que falou Betptl1\.

Sociedade evoluída, com possibili­
dades para o homem livre e cJ.v1ll­
zado, em contraposição à "sociedade
fechada", pró\>ria dos \n~taa e de
certas épocas prImitivas.

. .. O dellUno blológlco do homem é
ir ampliando e afirmando lua liber-
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dade inata. Seu drama histórico
consiste em .que esta tendência de
seu instinto e de sua razão se choca
sempre c0!fl a pres~ão do ambiente
físico e social. A melhor ordem ju­
rídica será aquela que sirva de re­
ceptáculo a esta liberdade natural
do homem dentro da justiça social,
e não aquela que busque afogá-la
em nome da autoridade coletiva ou
unipessoal. A democracia realiza ês­
te ideal com a integridade do homem
livre. Quando um democrata autên­
tico. diz "liberdade" está se referindo
ao homem em sua plenitude moral
e política. Quando diz "sou livre"
afirma a aptidão psicológica de sua
vontade de homem e a capacidade
política de seu direito de cidadão.
Tal é o sentido da palavra "liber­
dade".

Ainda conceituando a liberdade, diz
WilUam O. Douglas:

"Hoje em dia, uma das medidas da
liberdade é a extensão em que o in­
divíduo pode afirmar que seu go~

vêrno vive sob o Primado da Lei;
outra é a imunidade do individuo ao
erguer o punho em face das autori­
dades, e desafiá-las, quando elas dei­
xam de seguir a lei suprema. outra
medida da liberdade é o grau em que
a sociedade propicia ao indivíduo
oportunidade para desenvolver-se
como ser humano integrado, são de
corpo e alma, com um espírito sem
peias, possuidor de idéias, consciên­
cia e fé a salvo da interferência go­
vernamental, permitindo as prefe­
e inclinações individuais." (A Ana­
tomia da Liberdade, pág. 23.)

Segundo Helvécio, "o homem livre é
aquêle que não está em ferros, nem en­
carcerado, nem aterrorizado como um
escravo, pelo mêdo do castigo".

Para Hobbes, "a liberdade (ou a auto­
nomia) consiste propriamente na ausén­
cia de oposição... Um homem é livre
quando não é impedido de fazer aquilo
que deseja fazer e que, pela sua vontade
e inteligência, é capaz de fazer".

Segundo Oscar e Mary Handlin {As

Dimensões da liberdade}, êstes princípios
expressam a liberdade como a antítese
do poder de outros, tendo os filósofos
que abraçaram esta concepção, descrito
a liberdade em têrmos negativos. Ser­
vindo de base para os historiaaores que
trataram do assunto "liberdade" nestes
três séculos, êstes princípios não foram
aceitos, entretanto, por todos os filóso­
fos modernos.

Interpretando a liberdade de uma ma­
neira mais ampla, Dewey parte de outro
ponto de vista quando diz que "a liber­
dade oriunga da restrição é apenas um
meio para chegar a uma liberdade que é

poder". (As Dimensões da Liberdade,
págs. 19 e 27.)

Alnda, segundo a obra referida:
" ... A medida da falta de liberdade
é a falta de poder. O prisioneiro ou
o escravo é reconhecível não tanto
pelas restrições que o coíbem, como
pela incapacidade de agir e de !í'lzer
os outros agirem. As algemas e as
grades podem contribuir para sua
incapacidade, mas não são suficien­
tes para descrevê-la ou explicá-la
Ao contrário, o homem livre é aquêle
que tem capacidade de agir e de
fazer os outros agirem. A liberdade
de Robinson Crusoé não é mensurá­
vel peja falta de uma autoridade
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sóbre êle, mas pela extensão de sua
capacidade de fazer o que êle dese­
jasse fazer. O paciente no hospital
permanece livre na proporção do que
êle retém da capacidade de agir den­
tro das restrlções que éle aceita. Sua
liberdade é inerente ao poder que
êle retém." (Mesma obra, pág. 27.)

Regendo-se peJa ConstituJção de 1891,
foram assinados várlos decretos de Es­
tado de Sitio, cujos artigos mais violen­
tos oU menos severos geraram sempre
arbitrarledades contra as Uberdadea in­
dividuais.

O decreto de 3 de novembro de 1891,
assinado pelo Marechal Deodoro da Fon­
seca, era extremamente rigoroso em seus
artigos 2.°, 3.0 e 4.°:

"Art. 2.° - Serão severamente repri­
midos quaisquer atos e manifestações
contrá"os à ordem e a seguean!;a
pública.

Art. 3.° - O Oovêrno nomeará uma
comissão incumbida de processar e
julgar sumàr1amente os inimigos da
República e os que por qualquer
forma contribuírem para alterar a
ordem públ1ca.

Art. 4.11 - Serão, sem demora nem
processo, deportados para lugar que
no ato se designará os cidadãos que
o devam ser, a bem da segurança
pública e da estab1lldade da forma
republicana, em geral os que pertur­
barem gravemente a ordem, ou se
lhe tornarem perigosos."

Entregue o Govêrno nas mãos do Vice­
Presidente Floriano Peixoto, foi anulado
o decreto assinado por Deodoro da Fon­
seca. O segundo Govêrno da República,
entretanto, foi marcado por mais de du-

zentos dias de estado de sitio, Inleiando­
lie com o Decreto n.o 791, de 10 de abril
de 1892.

Vários decretos subseqüentes foram
estendendo o Estado de Sitio do Distrito
Federal a outras Capitais do pais e B8

prisões e desterros originados do 1>ecreto
D.o 791 foram inúmeras.

Apesar de anistia concedida pelo Con­
gresso Nacional, continuaram as demls­
sóes de lentes catedrátIcos, &!I retormas
de oficiais e outros atos de fôrça e de
prepotência, até 1895, ocasionando os pe­
didos de habeas corpus assinados por
eminentes juristas, entre os quals Rui
Barbosa. (Vela-se Revista. 4e lnfonnaçio
Leflslativa, n.o 5, março de 1965, págs. 5
a 144.)

A história dos diversos Estados de Sí­
tio dos prlmeifot governos da RepúbUca,
a partir de Floriano Peixoto, está bem
marcada pela atuação de Rui Barbosa
que, como parlamentar e jurista, opInou
sempre contra a mf'dida que con$lderava
uma "providência lutuosa".

Impetrando sucessivos pedidos de ha­
beas corpus, Rui Barbosa bateu-se contra
as medidas de cerceamento não só das
liberdades individuais como também da
liberdade de imprensa e de tôdas as for­
mas de repressão oriundas da decretação
do Estado de Sitio.

No estudo das crises políticas e insti­
tucionais porque passou o Brasil, desde
a proclamação da Repúbllca, talvez não
se possa. medir o cerceamento das IJbeJ'­
dades Individuals pelas diversas decre­
tações de Estado de Sitio ou, mesmo, pelo
tempo de vigência desta medida. de ex­
ceção.

O Presidente Arthur Bernardes 0922­
1926), por exemplo; com mats de mil dias
de Estado de Bít!.o em seu Govémo, era
analIsado pela imprensa ao fim de seu
quadriênio, em têrmos elogiosos, quando
o Jornal do Commercio dizia que "com
éle, o estado de sitio evoluiu ao ponto de
não ser menos pressentido pelo povo ...
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Esta medida extrema, pois, não foi mais
neste Govêrno do que o cordão de isola­
mento entre a Constituição e a anar­
quia." (Revista de Informação Legisla­
tiva, n.o 7, setembro de 1965, pág. 140,)

Já na eclosão da Revolução de 30, a
Junta Governativa Provisória - Junta
Militar que dirigiu os destinos do Pal.s
até a chegada de Getúlio Vargas - em
seu comunicado ao povo, em 27 de outu­
bro do mesmo ano. prevenia:

"A Junta previne a população de que
se deve premunir contra os referidos

inimigos da tranqüilidade e seguran­
ça públicas, e que fará punir, seve­
ramente, todos os que forem encon­
trados distribuindo manifestos sedi­
ciosos e todos os que atentarem con­
tra os mantenedores da ordem e
responsáveis pela paz pública." (Re-

vista de Informação Legislativa. n.o 8,

dezembro de 1965, pág. 49.)

Em novembro de 1930, um decreto
(n.o 19.395) "concedia anistia a todos os
civis e mllltares envolvidos nos movi­
mentos revolucionários ocorridos no
Pais". (Revista de Informação Lelisla­
iha. n.o 8, dezembro de 1965, pág, 50.)

O Decreto n,o 19.398, de 11 de novem­
bro de 1930. entretanto, que instituiu o
Govêrno Provisório no Brasil, foi severo
na questão das liberdades individuais
quando afirmou, já em seu primeiro ar­
tigo, que "O Govêrno Provisório exerceria
discricIonàriamente em tôda a sua ple­
nitude as funções e atribuições, não só
do Poder Executivo, como também do
Poder Legislativo". estabelecendo, igual­
mente, restrições ao Poder Judiciário, em
seu artigo 3.°

No artigo 5.° o decreto "suspendeu as
garantias constitucionais e excluiu a
apreciação judicial dos decretos do 00­
vêrno Provisório ou dos interventores
federais".

No artigo 16, o decreto criou o "Tribu­
nal Especial para processo e julgamento
de crimes políticos, funcIonais e outros".
(Op. cit., págs. 50-52.)

Em 1935 sucedia-se à Revolução Cons­
titucionalista de 32 e à Constituição de
34 a Lei n.o 38, que definiu os crimes
contra a ordem política e social, estabe­
lecendo penalidades contra qualquer in­
fração a seus 52 artigos.

No mesmo ano de 1935 chegava ao
Congresso Nacional mensagem do Presi­
dente Getúlio Vargas, solicitando con­
cessão de medidas excepcionais, sendo
aprovado o Projeto n.o 409, neste sentido.
(Op. cit., págs. 53-61.)

Novos crimes contra a ordem política
e social seriam definidos pela Lei n.o 136,
de 14 de dezembro de 1935, o que viria
a preparar a nova mensagem do Presi­
dente da República, sollcitando a pror­
rogação do Sítio, e o Decreto n.o 702, de
21 de março de 1936, que declarou, pelo
prazo de noventa dias, equiparada ao
estado de guerra, a comoção intestina
grave, em todo o território nacional.

Alegando que se faziam necessárias
medidas mais enérgicas de prevenção e
repressão, o decreto que equiparou o Es­
tado de Sítio ao Estado de Guerra deter­
minava, em seu artigo 2.°, que durante a
vigência do decreto (noventa dias) fica­
riam mantidas, em roda a sua plenitude,
as garantIas constantes dos números 1,
5, 6, 7, 10, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 28, 30,
32, 34, 35, 36 e 37, do art. 113, da Cons­
tituição da Repúbllca. Ficavam suspen­
sas, nos têrmos do art. 161, as demais
garantias especificadas no citado arti­
go 113, bem como as estabelecidas, ex­
plícita ou implicitamente, no art. 175 e
em outros artigos da mesma Constitui­
ção. (O grifo é nosso.) Como se vê, as
últimas palavras do artigo citado dão
bem a medida de como era amplo o
poder do Govêrno, no tocante às medi­
das quanto a garantias constitucionais.
(Op. cit., págs. 71-74,)
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o exame dos diversos decretos de Es­
tado de Sítio no BrasU levam, à época
da vigência da Constituição de 1946, ao
exame de duas fases, na apreciação do
problema das liberdades individuaIs: A
primeira, em 1955, quando o Vice-Presi­
dente Nereu Ramos soHcHou ao Congres­
so o Estado de Sítio (22 de novembro).
A segunda, em 1963, quando o Presidente
João Goulart enviou mensagem de Sítio
a.o Congresso Na.cional \4 de outubro).
Esta mensagem foI retirada pelo Exe·
cutivo no dia 8 do mesmo mês,

No capitulo das garantias individuais,
é Interessante confrontar êstes dois últi­
mOs documentos de sítIo com aquêle,
equiparado a estado de guerra, do Go­
verno Getúlio Vargas,

A seguir, os Itens que prejudicam as
garan tias dos cidadãos nos três do­
cumentos referidos.

PROJETO N.O 812~A, DE 1955, E PELO

PROJETO N.o 1.091, DE 1963

Decreto n.o 702, de 21 de março
de 1936, que declara, pelo prazo de
noventa dias, equiparada ao estado
de guerra, a comoção intestina gra­
ve, em todo o território nacional.

o Presidente da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, ,', .

atendendo a que novas diligências e
investigações revelaram grave recrudes­
cImento das atividades subversivas das
in1'>Utuiçõ~s poliUcas e socia\s~

atendendo a que se tornam indispen­
pensávejs as mais enérgIcas medidas de
prevenção e repressão;

atendendo a que é dever fundamental
do Estado defender, a par das Institui­
ções, os prIncipIas da autoridade e da
ordem social,

Resolve:

Art. 1.0 _ .

Art. 2.° - Durante o periodo a que Se
refere o artigo anterior, ficarão man­
tidas, em tõda a sua plenitude, as ga-

rantias constantes dos números 1, 5, 6,
7, lO, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 28, 30, 32, 34,
35, 36 e 37 do art. 113 da Constituição
da República, ficando suspensas, nos
têrmos do art. 161, as demais garantias
especificadas no citado art. 113, e bem
assim aS estabelecidas, explícita ou im­
plicitamente, no art. 175 e em outros
artigos da mesma Constituição, (Revista
de Informação Legislativa n,O 8. de~

zembro de 1965, pág. 71.)

I'roieta n.o tl.l?~ 1\, ~ lt~S. 'lu. d~­
clara o Estado de sitio em todo o
território nacional.

Art. 1.0 - , ,.

Art. 2.° - Continuam em vigor as ga­
rantias asseguradas pela. Constituição
Federal, com exceção das previstas nos
§§ 5.0, 6.°, 11, 15, 20, 21, 22, 23 e 24 do
art. 141, e no art. 142, que ficam suspen­
sas durante o Estado de Sítio, sendo que
as dos §§ 20, 21 e 22 do art. 141 subsis­
tem em relação aos indiciados de crimes
comuns.

Parágrafo único - A suspensão do
habeas corpus restringe-se aos atos pra­
ticados em virtude do Estado de Sítio por
autorIdades federaIs, e a do mandado
de segurança aos emanados do Presi­
dente da ReplibUca, dos Ministros de
Estado, do Congresso Nacional e do exe­
cutor do Estado de Sitio.

Art. Si' - , , .

Parácralo único - Os fatos apurados,
que constituam crimes contra o Estado
e a ordem política e social, ainda quah­
do cometidos por civis, ficam submeti~
dos, quanto à Investigação e ao julga­
mento, à jurisdição mUitar, conforme °
art. 207 da Constituição Federal. (Re­
vista de Inlorma5ão Leris1atlva n.O 9.
m'il.t'ço de 19E>15, l)ag. 13'2.)

Projeto n.O 1.091, de 1963, que de­
creta o Estado de Sítio no território
nacional.

Art. 1.° - , ,., " .

Art. 2.° - Continuam em vigor as ga­
rantias constitucionais expressas no ar­
tigo 141 da ConstituIção, H 1.0, 2.°, 3.°,
4.°, 7.°, 8.0, 9.°, 10, 13, 14, 16, 17, 18, 19,
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35,
36 e 38.
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Art. 3.° - Durante a vigência do Es­
tado de smo, ficam sujeitos à jurisdição
e legislação militares, como faculta o ar­
tigo 207 da Constituição, os crimes defi­
nidos na Lei n.o 1.802, de !1 de janeiro
de 1953, arts. 2.°, n.o IV, 4.°, n.o I, 5.0, 9.0,
14, 16, 17, 25, 26, 27 e 29.

Nota: Projeto retirado pelo Executivo
em 8 de outubro de 1963. (Revista de In­
form~ão Legislativa n.o 9, pág. 139,)

LmERDADES E GARANTIAS INDIVI­
DUAIS SUSPENSAS PELO DECRETO
N.o 702, DE 21 DE MARÇO DE 1936, PELO
PROJETO N.D 812-A, DE 1955, E PELO

PROJETO N.o 1.091, DE 1963

O sigilo de correspondência, liberdade

suspensa pelo Estado de Sítio declarado
pelo Decreto n.o 702, o foi, também, pelo
Estado de Sítio declarado pelo Projeto
n.o 812-A e pelo proposto pelo Projeto
n.O 1.091, de 1963. <Constituição de 1934,
art. 113, 8, e Constituição de 1946, ar­
tigo 141, § 6.°)

A livre manifestação de pensamento,
sem dependência de censura, salvo quan­
to a espetáculos e diversões públicas, foi,
igualmente, proibida pelo Decreto núme­
ro 702, pelo Projeto n.o 812-A e pelo Pro­
jeto n.o 1.091. (Constituição de 1934, ar­
tigo 113, 9, e Constituição de 1946, ar­
tigo 141, § 5.°)

O direito de reunião e a liberdade de
associação 'para fins lícitos foram sus­
pensos pelo Decreto n.o 702 e pelo Pro­
jeto n.o 1.091, obedecendo aos seguintes
artigos das Constituições pelas quais se
regeram: Constituição de 1934, art. 113,
11 e 12, e Constituição de 1946, 11 e 12.

A liberdade de associação não foi sus­
pensa pelo Projeto n.O 812-A" de 1955.

A inviolabilidade do lar não foI res­
peitada nem pelo Estado de Sítio decla­
rado pelo Decreto n.O 702, nem pelo de­
clarado pelo Projeto n.o 812-A, nem por
aquêle proposto pelo Projeto n.o 1.091.
(Constituição de 1934, art. 113, 16, e
Constituição de 1946, § 15'>

O art. 113, item 21, da Constituição
de 1934 estabelecia:

"Ninguém será prêso senão em fla­
grante delito, ou por ordem escrita
da autoridade competente, nos casos
expressos em lei. A prisão ou deten­
ção de qualquer pessoa será imedia­
tamente comunicada ao juiz compe­
tente, que a relaxará, se não fôr le­
gal, e promoverá, sempre que de di­
reito, a responsabilidade da autori­
dade competente."

O item 22, do mesmo artigo 113, dizia
que ninguém ficaria prêso, se prestasse
fiança idônea, nos casos por lei estatuí­
dos, e os itens 23 e 24, ainda do artigo
113, tratavam, respectivamente, do ha­
beas corpus e do direito de defesa.

Tõdas estas gárantias constitucionais
cairam com o Estado de Sitio declarado
pelo Decreto n.O 702, de 1936. Cairam
também as estatuídas pelos itens "25, 26,
27 e 29 do art. 113, que estabeleciam o
seguinte:

Item 25: a não-existência de fôro
prlvilegiado nem tribunais de exce­
ção;

item 26: a subordinação de processo
ou prisão à autoridade competente, .
sob as formas da lei;

item 2'7: a permissão de retroação da
lei penal somente em benefício do
réu;

item 29: a não-existência de pena
de banimento, morte, confisco ou
de caráter permanente, ressalvadas,
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quanto à pena de morte, as disposi­
ções da legislação militar, em tempo
de guerra com pais estrangeiro.

Tudo Isto caiu com o Estado de Sitio
declarado pelo Decreto n.o 702, de 1936,

que suprimiu ainda as seguintes garan­
tias apontadas pelo art. 113:

- a estabelecida pelo item 31, que
proibia a extradição a Estados es­
trangeiros por crime político ou
de opinião;,

- a estabelecida pelo Item 33 que
tratava da posslblUdade de man­
dado de segurança para defesa do
direito, certo e Incontestável,
ameaçado ou violado por ato ma­
nltestamente inconstitucional ou
Begal de qualquer autoridade. E
a que estipulava o item 38 que
declarava ser qualquer cidadão
parte legitima para pleitear a de­
claração de nulidade ou anulaçio
de atos lesivos do patrimônio da
União, dos Estados ou dos Muni­
clpios.

A Constituição de 1946 estabelecia o
seguinte:

"Art. 1.1 - .

lt ZO - Ninguém será prêso senão
em fiagrante dellto ou, por ordem
escrita da autoridade competente,
nos casos expressos em lei.
11 21 - Ninguém será levado à pri­
são ou nela detido se prestar fiança
permitida em leI."

Os parágrafos 22, 23 e 24, do mesmo
artigo, tratavam também sôbre prisão,
dizendo, respectivamente, que a prisão ou
detenção de qualquer pessoa seria comu-

nicada imediatamente ao juiz compe­
tente que a relaxaria se nio fÔsae ela
legal, promovendo, nos casos previstos
em lei, a responsab1lidade da autoridade
coatora; que se daria habeas corpus sem­
pre que alguém sofresse ou se achasse
ameaçado de sofrer violência ou coação
em sua liberdade de locomoção, por üe­
galldade ou abuso de poder; que, para
proteger direito liquido e certo não am­
parado por habeas corpus, conceder-se-Ia
mandado de segurança, não importando
quem fôsse a autoridade responsável pe­
la llegaUdade ou abuso de poder.

As garantias constitucionais acima
enumeradas cairam com o Estado de Si­
tio declarado pelo Projeto n.O 812-A, de
1955, e pelo proposto pelo Projeto núme­
1.091, de 1963, que suprimia ainda as
constantes dos parágrafos 37 e 38, do
mesmo artigo 141, da Constituição de
1946:

"I} 3'7 - 1: assegurado a quem quer
quer que seja o direito de represen­
tar, mediante petição dirigida aos
podêres públicos, contra abusos de
autoridades, e promover a responsa­
b11idade delas.

li 38 - Qualquer cidadão será parte
legitima para pleitear a anulação ou
a declaração de nulidade dos atos
lesivos do patrimônio da União, dos
Estados, dos Municipios, das entida­
des auté.rqulcas e das sociedades de
economia mista."

o artigo 161 da Constituição de 1934,
pela qual se regeu o Estado de Sitio de­
clarado pelo Decreto n.O 702, de 1936,
dizia que o estado de guerra ImpUcaria
a suspensão das garantias constitucio­
nais que pudessem prejudicar direta ou
indiretamente a segurança nacional.

o artigo 175, da mesma Constituição,
dizia que o Poder Legislativo, na iminên­
cia de agressão estrangeira, ou na emer-
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gência de insurreição armada, poderia
autorizar o Presidente da República a
declarar em Estado de Sítio qualquer
parte do território nacional observando
as seguintes condições:

1 - o Estado de Sítio não seria de­
cretado por mais de noventa
dias, podendo ser prorrogado,

no máximo, por igual prazo de
cada vez;

2 - na vigência do Estado de Sítio
só se admitiriam as seguintes
medidas de exceção:

a) destêrro para outros pontos
do território nacional, ou de­
determinação de permanên­
cia em certa localidade;

b) detenção em edifício ou 10­

local não destinado a réus
de crimes comuns;

c) censura de correspondência
de qualquer natureza e das
publicações em geral;

d) suspensão da liberdade de
reunião e de tribuna;

e) busca e apreensão em domi­
cilio.

A nenhuma pessoa se imporia per­
manência em lugar deserto ou insa­
lubre do território nacional, nem
destêrro para tal lugar, ou para
qualquer outro, distante mais de mil
quilômetros daquele em que se acha­
va ao ser atingida pela determina­

.ção (§ 1.0).

Ninguém seria, em virtude do Es­
tado de Sítio, conservado em custó­
dia, em caso de agressão estrangeira,

ou por autoria ou cumplicidade de
insurreição, ou fundados motivos de
vir a participar nela (§ 2.°).

Em todos os casos, as pessoas atin­
gidas pelas medidas restritivas da
liberdade de locomoção deviam ser,
dentro de cinco dias, apresenta­
das, pelas autoridades que decreta­
ra m as medidas com a declaração
sumária de seus motivos ao juiz co­
missionado para êsse fim, que as ou­
viria, tomando-lhes, por escrito, as
declarações (§ 3.°).

As medidas restritivas da liber­
dade de locomoção não atingi­
riam os membros da Câmara dos
Deputados, do Senado Federal, da
Cârte Suprema, do Supremo Tribu­
nal MUltar, do Tribunai Superior de
Justiça Eleitoral, do Tribunal de
Contas e, nos territórios das respec­
tivas circunscrições, os Governadores
e Secretários de Estado (§ 4.°).

Não seria obstada a circulação de
livros, jornais ou de quaisquer
publicações, desde que os seus auto­
res, diretores ou editores os subme­
tessem à censura (§ 5.°).

Não seria censurada a publicação
dos atos de qualquer dos podêres
federais, salvo os que respeitassem
a medidas de caráter militar (§ 6.°).

Se não estivessem reunidos a Câ­
mara dos Deputados e o Senado
Federal, poderia o Estado de Sitio ser
decretado pelo Presidente da Repú­
blica com aquiescência prévia da Se­
ção Permanente do Senado Federal.
Nesse caso se reuniriam trinta dias
depois, independentemente de con­
vocação (§ 7.°).
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Aberta a sessão legislativa, o Pre­
sidente da República relataria, em
mensagem especial, os motivos de­
terminantes do Estado de Sítio, e
justificaria as medidas que tivesse
adotado, apresentando as declara­
ções exigidas pelo § 3.0 , e mais do­
cumentos necessários. O Poder Le­
gislativo passaria em seguida a de­

liberar sôbre o decreto cl<pedldo, re­
vogando-o, ou não, podendo também
apreciar, desde logo, as providências
trazidas ao seu conhecimento, e a.u­
torlzar a prorrogação do Estado de
Sitio, nos têrmos do n.o 1 dêste ar­
tigo (§ 8.oL

Pro<:eder-se-Ia na conformidade dos
parágrafos precedentes, quando se
houvesse de prorrogar o Estado de
Sítio (§ g0).

Decretado êste, o Presidente da
República designaria, por ato pu­
blicado oficialmente, um ou mais
magistrados para os fins do I 3.°,

assim como as autoridades que tives­
sem de exercer as medidas de ex­
ceção, e estabeleceria as normas ne­
cessarias para a regularidade destas
(~ 10l.

Expirado o Estado de Sítio, cessa­
riam, desde logo, todos os seus efel·
tos (§'}]).

As medidas aplicadas na vigência
do Estado de Sítio, logo que êle
terminasse. seriam relatadas pelo
Presidente da República, em mensa­
gem à. Câmara dos Deputados, com
as declarações rrestadas pelas pes­
soas detidas e mais documentos ne­
cessários para que êle os apreciasse
! ~ 12).

O Presidente da República e demais
autoridades seriam responsablllza­
das, civil ou criminalmente, pelos
abusos que cometessem (I 13).

A InobservâncIa de qualquer das
prescrições dêste artigo tomaria ile­
gal a coação, e permitiria aos pa­
cientes recorrerem ao Poder Judiciá­
rio (§ 14),

Uma lei especial regularia o Estado
de Sitio em caso de guerra, ou de
emergência de guerra (§ 15).

AJi, garantias constitucionais do arU­
go 161, supracitado, bem como as do ar­
tigo 175, relacionadas, caíram pelo Es­
tado de Sítio dedarado pelo Decreto
n,o 702, de 1936.

O Estado de Sítio de 1955 e o Projeto
n. O 1.091, de 1963, proscreveram as ga­
rantias estabelecidas pelo artigo 207 da
Constituição de 1946:

O artigo 207 da Constituição de 1946
dizia que a lei que decretasse o Estado
de Sitio, no caso de guerra externa ou
no de comoção Intestina grave com o ca­
ráter de guerra civil, estabeleceria as
normas a que deveria obedecer a sua
execução e lnd~caria as garantias consti­
tucionais que continuassem em vigor. Es­
pecificaria também os casos em que os
crimes contra a segurança da Nação ou
das suas instituições pohticas e sociais
deveriam !lear sujeitos à jurisdição e à
legislação rntlltares, ainda quando come-O
tidos por civis, Jl'Kl.S tora das zonas. de
operação, sómente quando com elas se
relacionassem e Influíssem no seu curso.
Publ1cada a lei, o Presidente da Repú­
blica designaria por decreto as pessoas
a quem seria cometJda a execução do
Estado de Sítio e as zonas de operaçào
que, de acôrdo com a referida lei, fI­
ca.rlam submetidas à jurisdição e à le­
gislação militares (parágrafo único).
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o Estado de Sítio proposto pelo pre­
sidente João Goulart apontava ainda vá­
rios artigos da Lei n.o 1.802, de 1953 (Lei
que define os crimes contra o Estado e a
Ordem Política e Social, e dá outras pro­
vidências), pelos quais subordinava à ju­
risdição e legislação militares vários cri­
mes que fôssem cometidos durante a vi­
gência do estado de exceção.

Os arti~os apontados da Lei nP 1.SQ2­
eram os seguintes:

Art. 2.° - Tentar:

IV - subverter, por meios violentos,
a ordem pol1tica e social, com o fim
de estabelecer ditadura de classe so­
cial, de grupo ou de individuo.

Pena: reclusão de 5 a 12 anos aos
cabeças' e de 3 a 5 anos aos demais
agentes.

Art. 4.0 - Praticar:

I - atos destinados a provocar a
guerra civil se esta sohre"ém em
virtude dêles.

Pena: reclusão de 3 a 8 anos aos
cabeças e de 2 a 6 anos aos demais
agentes.

Art. 5.° - Tentar, diretamente e por
lato, mudar por meios violentos a
Constituição, no todo ou em parte,
ou a forma de govêrno por ela esta­
belecida.

Pena: reclusão de 3 a 10 anos aos
cabeças e de 2 a 6 anos aos demais
agentes quando não couber pena
mais grave.

Parágrafo único - A pena será agra­
vada de um têrço quando o agente
do crime fôr o Presidente da Repú-

blica, o Presidente de qualquer das
Casas do Congresso Nacional, do Su­
premo Tribunal Federal, o Ministro
de Estado, o Governador ou Secretá­
rio de Govêrno Estadual, o Chefe do
Estado-Maior do Exército, da Anna­
da e da Aeronáutica, o Chefe do De­
partamento Federal de segurança
"Pública., <lU <:.oma.ndantR. d~ \1n1da~

militar federal, estadual ou do Dis­
trlto Federal.

Art 9.0 - Reorganizar ou tentar re­
organizar, de fato ou de direito, pon­
do logo em funcionamento efetivo,
ainda que sob falso nome ou fonna
simulada, partido político ou asso­
ciação dissolvidos por fôrça de dis­
posições legais ou fazê-lo funcionar
nas mesmas condições quando legal­
mente suspenso.

Pena: reclusãó de 2 a 5 anos, redu­
zida da metade, quando se tratar da
segunda parte do artigo.

Pará~rafo único - A concessão do
registro do nôyo partido, uma vez
passada em julgado, porá imediata­
mente tênno a qualquer processo ou
pena com fundamento neste artigo.

Art. 14 - Provocar animosidade en­
tre as classes armadas ou contra elas
ou delas contra as classes ou insti­
tuições civis.
Pena: reclusão de 1 a 3 anos.

Art. 16 - Fabricar, ter sob sua guar­
da ou sua disposição, possuir, impor­
tar, exportar, comprar ou vender,
trocar, ceder ou emprestar e trans-
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portar por conta própria ou de ou­
trem, substâncias ou engenhos ex­
plosivos ou armas de guerra ou uti­
lizáveis como instrumento de des­
truição ou terror, tudo em quanti­
dade e nas condições indicativas de
intenção criminosa.

Pena: reclusão de 1 a 4 anos.

Parágrafo único - A pena será de
três meses a um ano de detenção
quando os explosivos, embora sem li­

cença da autoridade competente, se
destinarem a fins industriais, lícitos,
fazendo-se a gradação pelo vulto do
negócio e pela quantidade encontra­
da. Se as armas de guerra estiverem
já fora de uso, ou em qualquer hipó­
tese, em número, qualidade e mais
circunstâncias que jusUf1quem a sua
posse para defesa pessoal ou do do­
mieillo do morador rural a pena li­

mitar-se-á à sua apreensão para
imediato registro, que não poderá ser
negado, sem motivo justificado, sob
pena de responsabilidade da autori­
dade e imediata relevação da apre­
ensão.

Art. 17 - Instigar, publlcamente, de­
sobediência coletiva ao cumprimento
da lei de ordem pública.

Pena: detenção de 6 meses a 2 anos.

Art. 25 - Promover ou manter, no
Território Nacional, serviço secreto
destinado à espionagem.

Pena: reclusão de 8 a 20 anos, agra­
vada de um têrço na reincidência.

Art. 26 - Fornecer, mesmo sem re·
muneração, a autoridade estrangei­
ra, civil ou militar, ou a estrangei-

ros, informações ou documentos de
caráter estratégico ou ml11tRr ou de
qualquer modo relacionados com a
defesa nacional.

Pena: reclusão de 2 a 4 anos.

Art. 27 - Utl11zar-se de qualquer
meio de comunicação para dar indi­
cações que possam pôr em perigo a
defesa nacional.

Pena: reclusão de 2 a 6 anos, se o
fato não se constituir em crime mais
grave.

Art. 29 - ConseguIr, transmitir ou
revelar, para o fim de espionagem
política ou mIlitar, documentos, no­
tícias ou informações em defesa da
segurança do Estado, que no seu in­
terêsse, interno ou internacional, de­
va permanecer secreto.

Pena: reclusão de 6 a 15 anos.

Parágrafo único - Se tratar-se de
notícia, documento ou Informação ou
de divulgação que tenha sido proi­
bida pela autoridade competente, a
pena será aumentado da metade.

Pelo confronto das garantias indivi­
duais suspensas em cada um dos três es­
tados de sítios enumerados !Decreto
n.o 702, de 1936, Projeto n.o 812-A, de
1955, e Projeto n.O 1.091, de 1963) vemos
que o mais rigoroso foI o primeiro.

O Estado de Sítio pretendIdo pelo Go·
vêrno João Gaulart, cuja mensagem foi
retirada do Congresso Nacional pelo
Executivo, seria também rigoroso, em
vista do número de garantias indivIduais
que seriam perdidas durante a vigência
do estado de exceção.

O mals suave dos três foi o Estado de
Sítio ocorrido durante o Govêmo do Pre­
sidente Juscelino Kubitschek, em 1955.
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de Marinha
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1 - Terrel108 de marinha aio 08 t.er­
tel108 que, banhados por águas sujeitas
ao regime das maré8 (1). estejam numa
faixa de 33 metros medidos à llDha de
preamar média anti,. (2) para dentro
da terra.

Z - Preamar é o ponto maia alto a
que sobe a maré. 1: o mesmo que maré
cheia.

3 - A preamar média é a superf1c1e
de nível em sua acepção mB1s geral, cor­
respondente à posição média de prea­
mares observadas durante uma ou vá­
rias lunaç6eB. de maneira a atender~se,

não SÓ à ação conjunta da lua e do sol.
como também à ação .das causas per­
turbadoras normais, e a reduzir ao mi-

(1) Portanto Il1o terrenoe de JI1&11Dha OIJ que.
de ac:6rdo com as outras reetr1V6e8. este­
Jam • be1rIIo-mar ou • marsem de~
e no. cuJu 6SUU enejam BUJe1tu ao re­
BIa. de --.

(I) A 0I'dem D.o 155, de 14-11-1903. deDnlu ..
u.JIa de »- mJdla _Usa como o
~ ou ft8tS81o delIando pelu A8UU.
em leU nWlO llOrm&1 e tn~te nu coe­
tu, tanto quanto ~1vel .. do estado do
1upr do &DO de 1831. A referida DOl'DI&
detenII1na oomo deve "1' an.11&da 8BtII
medl.da etc.
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nimo a Influência das causas acidentais
ou anormais. FI)

4 - Pelo Serv~ço do Patrimônio da
União foram estabelecidas normas téc­
nicas, segundo rigorosos preceItos da
Topografia e legislação específica, a se­
rem observadas r.as demarcações ou de­
terminações das linhas de marinha, se­
ja pelo processo direto ou mediante tra­
balhos de escritório e na elaboração ou
composição das respectivas plantas.

- Em terrenos de natureza dos exis­
tentes no local, diferenças de nível na
determinação do preamar-médio. alguns
graus de êrro na lncllnacão da superfí­
cie do terreno pod.em dar lugar ao des­
locamento de mUltos metros da sua in­
terseção com o plano da superfície de
nÍliel da maré, e. portanto, do preamar­
médio.

- Não há razão para G.ue se determi­
nem, tecnicamente, os preamares médio
e máximo atuaIs e não se faça. também.
com a mesma técnica. e a mesma preci­
são, a determinação dos de 1831. (1)

5 - A lei posterior, ainda que a pre­
texto de deslocar a linha de preamar,
não pode alterar os limites reais da área
entlteuticada, constante do titulo espe­
cifico, como a carta de aforamento. (~)

6 - Os terrenos de marinha são do
domínio da União e se d:sUnguem em
acrescidos e resenados.

7 - Terrenos acrescidos são terrenos
que se formam por acréscimo, natural
ou artificialmente, para os lados do mar,
para as margens dos rIos ou para a orla
dos lagos, tornando mais ampla a área
do terreno a que se somam. São os atêr­
ros, os terrenos de aluvião -- ê9tes tam­
bém conhecidos como terrenos aluvIais.

8 - A aluvião é espécie de acessão
contínua e natural, de imóvel a imóvel
O acréscimo é sucessivo. paula tino, im­
perceptível. (I)

9 - Os acrescIdos não têm uma exten­
são fixada em lei; é Que essa conquisu.
ao mar não desloca a Unha da preamar­
média. 1').

10 - Não se pode aforar qualquer por­
ção de mar com faculdade de aterrar-se,
a título de marinhas (8).

11 - Terrenos reservados são os des­
tinados a logradouros ou a servidões pú­
blicas. Consideram-se, aInda, como re­
servados, os terrenos que estejam numa
faixa de 15 metros para dentro da ter­
ra, às margens de rios navegáveis, mes­
mo que fora do alcance das marés.

l2 - Acrt!sclclos aos acrescides são os
terrenos de marInha formados, na.tural
ou artificialmente, ao acrescido atorado.

13 - ~ desnecessária a antiga distin­
ção entre acrescidos de marinha e acres­
eidos aos acrescidos, pois uns e outros
são aforados da mesma forma e pela
mesma lei.

14 - Praia" é a. extensão da orla are­
nosa recoberta pelo maior fluxo do in­
verno. U)

15 - A doutrina distingue entre ter­
renos de marinha e praias, pois as praias
estão incluídas entre os ben! inaUena­
vels, enquanto que os terrenos de mari­
nha são bens publicas dominicais. na
maior.a das vêzes alienáveLs.

16 - A União tem o pleno domínio
das terras de marinha não aforadas e o

(3) DefmlçAo dada pelo CluDe de Bni41nharla,
em 1940, nas peuou de Alfredo Llaboll,
Mlguel Oalvlo, 861danha M....lnho. A&rI.o
Rels. Saturn:no de Brito e CarlOll &un­
paio.

(4) 1õ'ranC'lsco BehreJudott Junior (ea-Olretor
do SPU) - JlUltltlcaçAo de Voto prol41rldo
na 8esaio de II de maio de I~a do CTU ­
ProcesBO :1.0 ~28~/57 - 0.0. de 7-7-51,
pAg. 1521S (clt. de J. r. Abreu de OUvelra
Aforamenw e cesdo dOll Terrenos de Ma­
r1nm - Impre~ Unlvemc1ade do Cea­
rÁ.. JIIeCl, pág. 57).

(5) Declllio cb S. T.!'. .. 4-12-<14 - Rev. Por.
vo\. CIlI. pll.g. 88.

(8) Ve: Orlando Gom.. 111 "Oirlltoll Rula",
F.ren~, Rio. 11158. P's. ~ e 210: WashIn­
gton de Barros Monteiro In Curso de DI­
reito CIvil. S&ralVa, SAo Paulo. p6ga. 112
a 114; artigos 18 e III do CÓdlllO de Aaua.l
(TOdas eetu lnl:HcaQôea do de J. B. A.
de OIlV411ra. op. clt., Jl"g. ~, nota n.o 13.)

(1) J. E. A. de Ollnlra, op. clt., pAgo U.

(9) Ordem de 2' de maio de 111311 - Reglatro
de J. E. Abreu de Oliveira - op. clt.

(11) Glrard. DIreito RomallO, ed. 1~, PI.a. :MI.
elt.-çlQ de L. Lacerda. op. clt.• vol. IV.
p~. 1304.
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2:2: - O ocupante precarista de tern'­
nos de marinha e seus acrescidos torna­
se esbulhador quando se recusa a devol­
vê-lo a seu possuidor legítimo. \ l:q

23 - A licença de uma municipalida­
de para construções no litoral de um
pórto é simples concessão a título pre­
cario. Só pode alegar do~hiio útil sôbre
o terreno de marinha quem o aforou
em hasta pública. (H)

24 - As causas judiciárias, em regra,
devem ser aforadas na justiça do
Estado; a justiça federal tem jurisdição
excepcional e restrita aos casos expres­
samente determinados em lei. Assim, as
questões relativas à reivindicação do do­
mínio útil dos terrenos de marinha afo­
rados se devem tratar na justiça local,
pois nem na Constituição nem em lei
ordinária é atribuída essa competência à
justiça federal. (l1i)

25 - A construção de barracões ou
pequenas casas em terras do domínio
patrimonial do Estado constitui mera
detentio e não gera posse útil ad inter­
dieta ou usueapionem. (lG)

Z6 - O titular da posse sôbre acresci­
dos de terreno de marinha pode usar do
interdito possessório para defender seu
direito. (17)

direito das aforadas. Ora, sôbre ter.renos
de marinha nunca se concedeu proprie­
dade; mas apenas um direito real sôo
bre coisa alheia, nos têrmos do Código
Civil, art. 674, no Título IH; portanto,
também aos reservados se aplica esta
restrição. Logo. quem não é concessio­
nário~enfitêuta é intruso. (10)'

17 - Terreno alodial, em relação ao
terreno de marinha, é o que confina com
êste, não estando sob o regime para êste
estabelecido.

18 - Na expressão terras devolutas
não se compreendem os terrenos de ma­
rinha, que são material e juridicamente
coisa diversa. Nem podia estar nas vis­
tas do legislador transferir aos Estados
êsses terrenos, que são necessários à
União para o desempenho dos árduos
deveres que a própria Constituição lhe
impôs, e para o exercício dos direitos de
soberania que lhe pertencem. (11)

19 - Os terrenos de marinha e seus
acrescidos podem ser utilizados pelo ser­
viço público, aforados, cedidos ou conce­
didos. As ocupações anteriores a 1940
constituem situação de fato juridica­
mente rell;vante; as posteriores a esta
data, também situação de fato, mas ju­
ridicamente ineficaz.

2:0 - São formalidades preliminares
para o aforamento de terrenos de mari­
nha a autorização para o aforamento,
as audiências, as preferências e a lou­
vação do fôro.

- Quanto à sua constituição, o afora­
ramento dos terrenos de marinha pode
ser inicial, por confirmação e por regu­
larização.

- A transferência dos direitos enfi­
têuticos é feita mediante pagamento do
laudêmio.

- A remissão, a desapropriação e o
comisso extinguem o aforamento.

- O direito enfitêutico pode ser revi­
gorado.

2:1 - Só mediante desapropriação re­
gular pode a Prefeitura ocupar terreno
de marinha aforado a particular. (12)

(10)

OI)

(12)

(13)

(14)

(15)

(16)

(17)

Epltácio Pessoa in ResPQsta ao Memorial
(los Estados, baseando-se em Carlos Ma­
ximiliano.

Conceito extraído da defesa apresentada
por Epltáclo Pessoa - Ac. do STF em
31-1-1905, pub. Revista de Direito Público,
n.O V, pág. 227, citaç'o de Llnhares de
Lacerda In Tratado das Terras do Brasil,
vol. IV, pág. 1304.

Emb. Int. n.o 11.596 - Ac. uno do 2.0 Gru­
po de Câmaras .. Civis - 20-9-62 - Rev.
For., vol. 212, pág. 180.

Ac. das CâmanLS Cíveis Reunídas do
T.J.R.G.S. em 11-3-60 - Rev. For., vol. 201,
pAc. 20'1.

Ac, do Trlb. de Sâo Paulo em 13-8-12
Rev. dos Trib., vol. 4, Pág. 152.
Ac. do Trlb. de São Paulo em 22-8-22
Rev. dos Trlb., vol. 44, pág. 131.

Ac. ret. Rec. Ext. n.o 51.265 - S1'F
Rev. For., vol. 207, pág. 96.

Ac. das Câmaras Cíveis Reunidas do
T.J.R.O.S. em 11-3-60 - Rev. For., voI.
201, pit!\'o 207.
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EMENTARIO (l8) E LEGlSLAÇAO

ALVARA DE 10 DE MAIO DE 16'72

Dá providências sôbre os terrenos de
marinha impUcados na extração de sal.

ORDEM RtGIA DE 4/12116'78

Reserva os terrenos de marinha para
o uso comum e para o serviço do Reino.

ORDEM RÉGIA DE 21/1011'710

Manda o Governador do Rio de Janei­
ro lnfonnar sõbre as ed1t1cações feitas
nas marinhas ou praias da cidade, con­
tra as quais representará o Provedor da
Fazenda.

ORDEM RtGlA DE '71511'725

Manda que o Governador do Rio de
Janeiro informe sôbre a conveniência de
entre o mar e o edifício medear mari·
oha, e sua quantidade. (111)

ORDEM RtGlA DE 10/1211'726

Proíbe a edificação em praias.

ALVARA DE JANEIRO DE 1'732

Ordena ao Governador do Rio de
Janeiro que não consinta pessoa al­
guma apropriar-se das praias e mar,
por serem de uso comum.

DECRETO DE 21/1/1809

Autoriza a aforar ou arrendar, a
quem mais oferecer, terrenos nas
praias da Gamboa e Saco do Alte­
res.

ORDEM RtGlA DE 18/11/1818
Reserva para o servIço público os

terrenos até quinze braças da bor­
da do mar e acrescidos.

DECRETO DE 131'7/1820

Declara da competência da Re­
partIção de Marinha a conce1'lsão,
em todos os portos, de qualquer por·
ção de praia.

RESOLUÇAO IMPERIAL DE 24/311823
Manrem o disposto pelo Aviso de

18 de novembro de 1818.

EDITAL DE 4/2/1825
Reserva os terrenos de marinha

para o uso comum e para o serviço
do Império.

AVISO IMPERIAL DE 29/4/1826

Determina limitação de obra na
Praia do Peixe de forma que o ter­
reno de marinha não seja compro­
metido.

AVISO IMPERIAL DE 131'7/182'7

Fixa em 15 braças entre a terra
firme e o bater do mar nas áruas
vivas o espaço de terreno conside­
rado como marinhas.

AVISO DE '71'7/18Z9

Reserva os terrenos de marinha
para o uso comum e para o serviço
do Império.

DECISAO N.O 136, DE 6/8/1829

Declara nula a venda de terreno
de marinha de propriedade nacio­
nal.

LEI N.o 3'75, DE U/lI/183I

Sôbre os terrenos de marinha que
pretende a Câmara Municipal dessa
Côrte e remoção das barracas de
praia de D. Manoel.

LEI DE 15/1111831

Declara os terrenos de marinha e
seus acrescidos compreendIdos no
patrimônio imóvel do Império.

DECISAO N,o 274, DE 3/1011832

Declara que por marinhas se con­
sideram quinze braças de terras,
contadas do ponto onde se chega a
maré, nas maiores enchentes.

DECISAO N.O 348 - FAZENDA
DE H/ll/1832

Instruções para reconhecimento,
medição e demarcação dos terrenos
de marinha.

(18) sabendo que RS leis mais antlgas nl~

traziam. ao Inicio, as ementRS que tanto
facilitam a pesquisa e q\le multu das
leis mais model'1ll\s, apenas em alguns
pontos. referem-se ao assunto que estu­
damos, tlvemoB que redigir. para melhor
uniformidade. ementas llara Bquelall e,
nestas. chamar a atençAo As partes Que
mais dizem respeito a nosso trabalho.

(19) J.E.A. de OliveIra, in op. clt., pAgo 41, In­
forma-nos de que nAo se tem noti~lss da
tl'Spost... elo OO'i'l'rnaelor.
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AVISO N.o 3'1'3, DE 121'1'11833

Fixa a linha de preamar média
tomando por base uma lunação

LEI DE 12/10/1833

Reconhece a importância da con­
cessão dos terrenos de marinha.

LEI DE 311011834

Declara os terrenos de marinha e
seus acrescidos compreendidos no
patrimônio do Império.

DECISAO N.O 210, DE 28/3/1840

Declarando os casos em que se de­
ve haver os direitos das doações, ou
vendas dos terrenos de marinhas.

DEClSAO DE 11/101184'1'

Permite a concessão de aforamen­
to a título de marinhas desde que o
põrto, a navegação e o plano muni­
cipal não sejam prejudicados.

AVISO IMPERIAL DE 7/1211855
Lembra o estabelecido pelo art. 4.°
das instruções de 14 de novembro
de 1832.

DECISAO N.O 231, DE 101'1'11857
Sôbre aforamento de terreno de

marinha.

LEI DE 271971860
Reconhece a importãncia da con­

cessão dos terrenos de marinha.

LEI DE 26/91186'1'

Declara os terrenos de marinha e
seus acrescidos compreendidos no
patrimônio do Império.

DECRETO N.o ~U05, DE 22/211868
Consolida a legislação esparsa sê­

bre terrenos de marinha.

DECRETO DE 21/111909

Manda aforar os terrenos das
praias da Gambaa e Saco dos Alfe­
res, próprios para armazéns e tra­
piches.

DECRETO N.o 14.594, DE 31/1211920
Dá novas regras para o processo

de aforamento de terrenos de mari­
nha e seus acrescidos.

DECRETO N.o 14.595, DE 31112/1920
Estabelece a cobrança da taxa de

ocupação de terrenos de marinha.

DECRETO N.O 21.235, de 2/411932

Assegura aos Estados o domínio
dos terrenos marginais e acrescidos
dos rios navegáveis. que correm em
seus territórios, das ilhas formadas
nesses rios e das lagoas navegáveis
em tôdas as zonas não alcançadas
pelas influencias das marés.

DECRETO N.o 22.'785, DE 31/5/1933

Assegura ao Estado o domínio di­
reto rios terrenos de marinha visan­
do à defesa do território nacional.

DECRETO-LEI N.O 2.289, DE 716/1940
Excetua da autorização constante

do art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 2.175,
de 6 de maio de 1940, os terrenos de
marinha, acrescidos e de mangue,
encravados nas áreas de sesmaria,
referidos no art. 18 do Decreto-Lei
n.o 96, de 22 de dezembro de 1937, e
dá outras providencias.

DECRETO-LEI N.o 2.415, DE 161'1'11940
Dispõe sôbre a remissão de fôro,

pela Prefeitura do Distrito Federal,
de imóveis que compreendam terre­
nos de marinha.

DECRETO-LEI N.O 2.490, DE 16/811940
Estabelece novas normas para o

aforamento dos terrenos de mari­
nha, e dá outras providencias.

DECRETO N.O 2.803, DE 21111119010
Autoriza a alienação do direito

preferencial ao aforamento de ter­
renos acrescidos de marinha situa­
dos no Distrito Federal, dispõe sô­
bre a aplicação do produto da alie­
nação, e dá outras providências.

nECRETO-LEI N.O 3.0138, DE 171711941

Esclarece e amplia o Decreto-Lei
n.o 2.490, de 16 de agôsto de 1940.

DECRETO·LEI N.O 3.674, DE I.0 JI011941
Autoriza o Govêrno do Rio de Ja­

neiro, para fins especiais, a utilizar
terrenos de marinha e seus acresci­
dos situados naquele Estado, e dá
outras providências.
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IlECRETO·LEI N.O 4.120, DE 21/2/19.2
Altera a legislação sôbre terrenos

de marinha.

DECRETO-LEI N.o '7.278, DE 291111945
Estabelece nôvo prazo para que os

atuais posseiros e ocupantes de ter­
renos de marInha regularizem sua
situação.

DECRETO-LEI H.O 7.937, DE 51911945
Dispõe sôbre o loteamento de ter­

renos de marinha.

DECRETO-LEI N.O 9,'60, DE 5/9/194:6
Dispõe sôbre os bens imóveis da

União, e dá outras providências.

DECRETO N.o 28.840, DE 8/11/1950
Declara integrada ao ~rrtt6rio

nacional a plataforma submarina,
na parte correspondente a êsse ter­
ritóri*>, e dá outras provIdêncIas.

DECRETO N.O 37.681, DE l.ot8/1955
Autoriza os cidadãos portuguêses

a adquirirem, satisfeitas as mesmas
exigências impostas aos nacionais, o
domínio útil dos terrenos pertencen­
tes à União, situados nas zonas re­
feridas na letra a do art. 100 do De­
creto-Lei n,o 9.760, de 5 de 'setembro
de 1945.

LEI N.o 2.597, DE 1219/1955
Dispõe sôbre zonas indispensáveis

à defesa do País, e dá outras provi­
dências.

DECRETO N.O 51.935-B, DE 26/4/1963
Dispõe sôbre a execução de servi­

ços e obras de saneamento e recupe­
ração de terrenos de marinha, seus
acrescidos e outros, em Municípios
que menciona, dos Estados de Per­
nambuco e da Bahia, e dá outras
providências.

DIREITO CIVIL BRASILEIRO
RECOPILADO

(ou Nova Consolidação das Leis Civis
vigentes em 11 de agôsto de 1899) (2~)

Art. 199 - São logradouros públicos:

e) os terrenos de marinha e acres­
cidos reservados para servidão
pública:

Art. 201 - As terras públlcas compre­
endem:

I) os terrenos de marinha:

Art. 203 - São terrenos de marinhas
todos os que, banhados pelas águas do
mar ou dos rios navegáveis, vão até a.
distância de 33 metros para a parte de
terra, contados desde o ponto a que che·
ga o preamar médio.

§ 1.° - :E.:ste pontO refere-se a~ es­
tado do lugar no tempo da. execução do
art. 51, § 14, da Lei de 15 de novembro
de 1831.

l:I 2.° - Não se compreendem nos
terrenos de marinhas: .

a) as margens dos rios navegaveis,
ficando fora do alcance das ma­
rés;

b) as margens das gamboas, sejam
formadas de água doce ou sal­
gada, sejam ou não sujeitas às
marés, que estiverem encravadas
em terrenos particulares, onde
não haja servidão pública, sen­
do, porem, considerada de mari­
nhas a extensão das embocadu­
ras, que estiverem à belramar ou
nos rios navegáveis a que chega a
maré ordinàr1amente;

c I as margens das lagoas nas condi­
dições da de Rodrigo de Freitas,
na Capital Federal.

Art. 205 - O limite que separa o do­
mínio marítimo do domínio fluvial pa­
ra o efeIto de medirem-se e demarca­
rem-se 15,4m ou 33m, conforme os ter­
renos~ estiverem dentro ou fora do a)·
cance das marés, será indicado pelo
ponto onde as águas deixarem de ser
salgadas de um modo sensível ou não
houver depósitos marinhos ou qualquer
outro lato geológico que prove a ação
poderosa do mar.

Art. 206 - São terrenos acrescidos to­
dos os que natural ou artif1cialmente se
tiverem formado ou se formarem para a
parte do mar e das águas dos rios pú­
blicos, aquém do ponto a que chega Q

(201 OrganIZadO por CaJ.'IOB Augusto de Carva­
lho nesta data. A ortografia foi atuaH­
7.fl(\A para "'st.. trl\balho.
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preamar médio quanto aos terrenos de
marinha, ou do ponto médio das en­
chentes ordinarias, quanto aos reserva­
dos para servidão pública nas margens
dos rios navegáveis e dos que se fazem
os navegáveis.

Art. 215 - Pertencem à União:

f) as marinhas e os acrescidos aos
de marinhas;

Art. 216 - Pertencem aos Estados:

c) as margens dos rios navegáveis
e dos que se fazem os navegáveis
na zona nelas reservada para
servidão pública e respectivos
acrescidos, se por algum título
legitimo não estiverem no domí­
nio federal, municipal ou parti­
cular, respeitado o limite do do­
mínio marítimo;

Art. 217 - Entre os bens próprios do
patrimônio municipal clltão:

I - No Distrito Federal:

b> o uso e fruto (foros e laudêmios)
dos terrenos de marinhas, inclu­
sive os do mangue vizinho à Ci­
dade Nova, respeitadas as con­
cessões gratuitas;

c) o uso e fruto, limitado aos foros,
dos terrenos acrescidos aos de
marinhas.

DECRETO-:-LEI N.O 9.760, DE 5/911946

Dispõe sôbre os bens imóveis da
União. e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o art. 180 da
constituição, decreta:

Art. 1.0 - Incluem-se entre os bens
imóveis da União:

a) os terrenos de marinha e seus
acrescidos;

c) os terrenos marginais de rIos e
as Ilhas nestes situadas, na fai­
xa de fronteira do território na­
cional e nas zonas onde se faça
sentir a influência das marés.

Art. 2.° - São terrenos de marinha,
em uma profundidade de 33 (trinta e
três) metros, medidos horizontalmente,
para a parte da terra, da posição da li­
nha do .preamar médio de 1831 :

a) os situados no continente, na
costa maritima e oas margens
dos rios e lagoas, até onde se faça
sentir a influência das marés;

b) os que contornam as ilhas situa­
das em zona onde se faça sentir
a influência das marés.

Parágrafo único - Para os efeitos
dêste artigo, a Influência das marés é
caracterizada pela oscilação periódica
de 5 (cinco) centímetros pelo menos do
nível das águas, que ocorra em qualquer
época do ano.

Art. 3.° - São terrenos acrescidos de
marinha os que se tiverem fonnado, na­
tural ou artificialmente, para o lado do
mar ou dos rios e lagoas, em seguimen­
to aos terre~os de marinha.

Art. 9.0 .....,. É da competência do Ser­
viço do Patrimônio da União (S.P.U.) a
determlnação da posIção das linhas de·
preamar médio do ano de 1831 e da mé­
dia das enchentes ordinárias.

Art. 10 - A determInação será feita à
vista de documentos e plantas de auten­
ticidade irrecusável relativos àquele ano,
ou, quando não obtidos, a época que do
mesmo se aproxime.

Art. 11 - Para a realização do traba­
lho, o S.P.U. convidará os interessados,
certos e incertos, pessoalmente ou por
edital, para que, no praw de 60 (sessen­
ta) dias, ofereçam a estudo, se assim lhes
convier, plantas, documentos e outros es­
clarecimentos concernentes aos terrenos
compreendidos no trecho demarcado.

Art. 12 - O edital será afiXado na re­
partição arrecadadora da Fazenda Na­
cional na localidade, e publicado por 3
(três) vêzes, com intervalos não supe­
riores a 10 (dez) dias, rio Diário Oficial,
se se tratar de terrenos situados no Dis­
trito Federal, ou na fôlha que nos Es­
tados ou Territórios lhes publicar o ex­
pediente.
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Art. 13 - De posse dêsses e outros do­
cumentos, que se esforçará. para. obter, e
após a realização dos trabalhos topográ­
ficos que se fizerem necessários, o che­
fe do ôrgão local do S. P. U. determina­
rá a posição da linha em despacho de
que, por edital, com o prazo de 10 (dez)
dias, dará ciência aos interessados paTa
oferecImento de quaisquer Impugnaçães.

Parágrafo único - Tomando conhe­
cimento das impugnações porventura
apresentadas, a autoridade a que se re­
fere êste artigo reexamlnará o assunto
e, se confirmar a sua decIsão, recorrerá
ex officio para o Diretor do S.P.U. sem
prejuizo do recurso da parte interessada.

Art. 14 - Da decisão proferida pelo
Diretor do S.P.U. será dado conhecimen­
to aos interessados que, no prazo im­
prorrogável de 20 (vinte) dias contados
de sua ciência, poderão Interpor recur­
so para O C.T.U.

Art. 19B - A União tem por insubsis­
tentes e nulas quaisquer pretensões sô­
bre o domínio pleno de terrenos de ma­
rinha e seus acrescidos, salvo quando
originais em titulas por ela outorgados
na forma do presente Decreto-Lei.

Art. %00 - Os bens imôveis da União,
seja qual fôr a sua natureza, não são
sujeitos a usucapião.

Art. 202 - Ficam confirmadas as de­
marcações de terrenos de marinha com
fundamento em lei vigente na época que
tenham sido realizadas.

Art. 205 - A pessoa estrangeira. f1si­
ca ou jurídica. não serão allenados, Con­
cedidos ou transferidos imóveis da União
situados nas zonas de que trata a le­
tra a do art. 100. exceto se houver auto­
rização do Presidente da República.

...•...••....... , •.••. , (\11)

LEI N.o 2.59'7, DE 12/9/1955

Dispõe sôbre zonas indispensáveis
à defesa do PaÍll, e dá outras provi­
dências.

Art. 1.0 - li: vedada, nos têrmos do
art. 180 da' Constituição (22), nas zonas
indispensáveis à defesa do País a prá-

tica de a.tos referentes à concessão de
terras, ( ... ) sem o prévio assentimento
do Conselho de Segurança Nacional.

Parágrafo único - As autorizações
poderão ser a qualquer tempo modifica­
das ou c'lssadas pelo referidO) Conselho.

Art. 2.° - Ê conslderada zona 'tndls­
pensáveI à defesa do País a faixa inter­
na de 150 (cento e Cinqüenta) quilôme­
tros de largura, paralela à Unha d1visó­
rlH do territôrio nacional, cabendo à
União sua demarcação.

Parál'rato único - O Conçesso Na­
cional, ouvido o Conselho de Segurança
Nacional, poderá, a qualquer tempo, in­
cluir novas zonas ou modificar a estabe­
lecida neste artigo. (23)

DECRETO N.o 51.935-B, DE 261411963
Dispõe sõbre a execução de servi·

ços e obras de saneamento e recape­
ração de terrenos de marinha, seus
acrescidos e outros, em Municípios
que menciona, dos Estados de Per­
nambuco e da Babia. e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara dos Depu­
tallos, no exercido do cargo de Preslden­
te da Repúbllca, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 87, inciso l, da
constituição Federal, tendo em vista o
que dispõem os arts. 2.° e 46 da Lei n.o
4.089, de 13 de julho de 1962, conside­
rando:

a) que a existência de vastas áreas
de alagados ou alagadiças, em
zonas de terrenos de marinha,
em cidades dos Estados de Per­
nambuco e da. Bahia, constituem
grave problema sanitário e difi­
culta a expansão das mesmas cI­
dades;

b) que grande parte dessas áreas.
irregular ou ilegalmente ocupa­
das. deram origem aos chamados

('11) Tn.l\lIoe~la'i"'m(:>" n~te tn.._~ !llm\t.nt& t&
p..rtes que ma.llJ dll!lllm respeito &08 terre~

nos de manilha. o presente deertlto-Iel
estabelece normu, entretanto, llÓbre mal.
s1tua~ em que ~tN terr&n~ ~
se encontrar.

(22) O preceito do art. 180 da Con/ltituiçlo de
1946 está no art. 91 ~ conetltulçlo de 87.

(23) "No p(lnto atual, todavia, nlo • provável
que venham Otl terrena. de marInha a Nr
IncluldO!l na zona de def_ nacional" ­
diz J.E. Abreu de OJlvel,.. In uI'. dt.
ptlg. 53.
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mocambos, acarretando sérios
problemas de ordem social agra­
vando os de natureza sanitária e
impedindo a sua urbanização;

c) que o Govêrno da União trans­
formou o Departamento Nacional
de Obras de Saneamento em au­
tarquia, facultando-lhe maiores
recursos e flexib1lldade de fun­
cionamento, os quais permitem a
execução dos serviços de recupe­
ração das aludidas terras;

d) que ao aludido Departamento
também foi atribuído, pela lei de
autarquização, administrar bens
da União que venha a sanear e
recuperar dando-lhes ainda apro­
veitamento sócio-econômico atra­
vés de arrendamentos ou aliena­
ções e projetos de urbanização;

e) que as áreas em referência per­
tencem ao domínio da União
e não se encontram em sua
maioria legalmente aforadas ou
ocupadas, urgindo pois medidas
adequadas para resguardar os di­
reitos da mesma União ao mes­
mo tempo em que se propiciem
meios para a solução dos proble­
mas que compõe o quadro sooio­
econômico, sanitário e urbanísti­
co dos alagados e mocambos;

Decreta:

Art. 1,0 - O Ministério da Fazenda,
através do Servico do Patrimônio da
União (S.P.U.), fárá entrega mediante
têrmos, independente de plantas e me­
moriais descritivos, dispensada a forma­
lidade do § 1.° do art. 79 do Decreto-Lei
n.O 9.760, de 5 de setembro de 1946, ao
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (D.N.O.S.), para os fins
previstos na Lei n.O 4.089, de 13 de julho
d'! 1962, dos terrenos de marinha, seus
acrescidos, alagados ou alagadiços e
mangues, situados nos Municípios de
Recife, Ollnda e Jaboatão, no Estado de
Pernambuco, e de Salvador, no Estado
da Bahia.

Parágrafo único - A medida que os
aludidos terrenos forem sendo saneados
c recuperados, poderá o D.N.O.S., con­
soante o disposto no art. 46 da Lei n.o
4.089. de 1962, citada, arrendá·los a par­
ticulares, aliená-los, ou cedê-los a enti­
dades públicas, desde que se proponham,
dE'ntro de planos regionais ou locais, ur­
baniza-los ou dar-lhes desUnacão social
e f'conómica útil à coletividade'

Art. 2,° - Para os fins do artigo pre­
cedente, adotam-se desde já. as seguin­
tes providências com relação aos atuais
aforamentos, arrendamentos e ocupa­
ções, assumindo o D.N.O.S. o seu domí­
nio pleno:

I - ficam revogadas as autoriza­
ções e canceladas as inscrições refe­
rentes às ocupações sem título ou­
torgado pela União, cujos terrenos
devem ser restituídos dentro de 90
(noventa) dias, quando situados em
zona urbana, e dentro de 180 (cento
e oitenta) dias, quando em zona ru­
ral;
11 - são declarados extintos os afo­
tamentes li arrendamentos nas quais
não tenha sido dada utilização ade­
quada à terra, segundo as cláusulas
dos contratos respectivos, ou que se
encontrem nas condições previstas
no art. 5.° do Decreto-Lei n.o 4.120,
de 21 de fevereiro de 1942;

111 - não serão revigorados os afo­
ramentos que hajam caducado pelo
não pagamento do fôro durante 3
(três) anos consecutivos, e serão
imediatamente desocupados os imó­
veis cuja taxa de ocupação não te­
nha sido paga durante 2 (dois) anos
consecutivos, independentemente de
cobranca executiva e demais medi­
das legais cabíveis.

§ 1.° - Será facultado ao foreiro re­
vigorar o aforamento, ou ao ocupante
continuar na posse, parcial ou totalmen­
te, desde que explorem os terrenos res­
pectivos com culturas efetivas ou indús­
trias, ou seu titular reconhecidamente
pobre aí resida com sua família em ra­
zoáveis condições de higiene e salubri­
dade. Nestes casos, é obrigatório nôvo
contrato ou nova autorização, sob as
condições que o DNOS estipular.

§ 2.° - A revigoração, total ou par­
cial, será negada sempre que o DNOS
considerar o terreno necessário para ser­
viços e obras públicas a seu cargo ou de
terceiros.

§ 3.° - Na consolidação do domínio
pleno, o DNOS deduzirá do valor do
mesmo dominio a importância de 20
(vinte) foros e 1 (um) laudêmio, corres­
pondente ao valor do domínio direto.

Art. 3.° - O SPU e o DNOS, em mú­
tua coperação, promoverão tôdas as me­
didas legais, administrativas e judiciais
que se fizerem necessárias, inclusive le-
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vantamentos, demarcações, aviventações,
cravação de marcos e averbações nos
Registros de Imóveis.

l:i 1.0 - As avaliações de benfeitorias
indenizávels ou reconhecidas de boa·fé
ficarão a cargo de comissões integradas
por representantes 'do SPU e do DNOS,
observadas as disposições do Decreto­
Lei n.O 9,760, de 5 de setembro de 1946
e da LeI n.O 4.089, de 13 de julho de
1962.

l:i 2.° - As desapropriações que fo­
rem indispensáveis serão efetuadas dl.­
retamente pelo DNDS, na forma da le­
tra J, do art. 2.0, combinado com .DS ar·
tigos 37 e 38 da Lei n.o 4.089, citada, pa­
ra o que ficam declarados de utllldade
pública, e interêsse social, todos os bens
abrangidos pelo presente decreto ou pe~

los planos de serviços e obras a exe­
cutar na região.

Arto 4.° - Os planos de saneamento e
recuperação dos terrenos a que se refe­
re êste Decreto, bem como a sua urba­
nização, colonização, e a ut1l1zação dos
mesmos para fins industriaIs ou de uti­
lidade pública, serão executados em re­
gime de mútua colaboração pelo DNOS
com os Governos dos Estados de Per­
nambuco e da BahIa, e com as Prefei­
turas Municipais do Recife, Ol1nda, Ja­
boatão e Salvador, sob a coordenação e
supervIsão da SuperintendêncIa do De­
senvolvimento do Nordeste (SUDENE).

Art. 5.° - A partir da data da publi­
cação dêste Decreto fica proibida a rea­
lização de benfeitorias de qualquer na­
tureza, inclusive aterros, nos terrenos
abrangidos pelo art. 1.0, não reconhe­
cendo a UnIão ou o DNOS direito a In­
denização dessas benfeitorias, seja a que
título, pretexto ou fundamento rór.

§ 1.° - Serão arquivados, nesta da­
ta, todos os pedidos de aforamento, ar­
rendamento, alienação ou de regulari­
zação de ocupação, referentes a terrenos
situados nas áreas abrangidas pelo pre­
sente Decreto.

§ 2.° - Excetuam-se das providên­
cias determinadas neste artigo as enti­
dades públicas, cujos processos terão an­
damento com a audiência do DNOS, as
quais podem, também, reallzar benfeito­
rias, lficlusive aterros, nos terrenos que
ocupam, mediante, porém, convênio fir­
mado previamente com o DNOS.

Art. 6.° - Na desocupaÇão dos terre­
nos objeto dêste Decreto será sempre
cc.nsiderada a sltuacáo sôclo-econõmica
d.) ocupante e sua familia.

Art. 7,° - As despesas decorrentes da
execução do presente Decreto, na parte
relativa à transferência dos terrenos
para DNOS e de execu<;ão dos serviços e
obras de saneamento rural e urbano, e
de recuperação, correrão à conta dos re­
cursos do mesmo DNQS. As demais des­
pesas serão cobertas consoante estipula­
do nos convênios que vIerem a ser cele­
brados, em decorrência dêste Decreto,
para complementação dos planos e pro­
gramas, entre o DNOS e as entidades
públicas interessadas.

Arto 8.° - :mste Decreto entrará em vi­
gor na data da sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Brasília, em 26 de abril de 1963, 142.°
da Independência e 75.° da República.

RANIERI MAZZILLI
San Tlago Danta!!
Hélio de Almeida.

CONSTITUIÇAO DE 241111967

Art. 91 - Compete ao Conselho de Se­
gurança Nacional:

11 - nas áreas indispensáveis à se­
gurança nacional, dar assentimento
prévio para:
a) concessão de terras, abertura de

vias de transporte e instalação
de meios de comunicação;

111 - modificar ou cassar as con­
cessões ou autorizações referidas no
item anterior.
Parágrafo único - A lei especifica­
rá as áreas indispensáveIs à segu­
rança nacional, regulará ututzação
e assegurará, nas indústrias nelas
situadas, predominância de capitais
e trabalhos brasileiros.
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nT~cn fadar de p('~(n~ j ~~; ~

j)!1Ttnria de J71jor~lU)('(!(: l

Integração Reg/orlai
do Distrito Federal

11,

de fa~·lo. Não negamos tal fato; pois,
se pensarmos em t~rmos de um Legis­
lativo onde o fator tempo não entra em
considerações, onde os atrasos de infor­

f7Il.JÇáo técnica não importam em apro­
vação por imposição de prazos, peca­
ríamos por excesso. Mas, se atentarmos

para a realidade presente do Congresso

Nacional, que terá de legislar sob a
imposição de prazos constitucionais,
veremos quão necessário se toma o
aparelhamento técnico de suas Comis­
sões e Diretorias a fim de melhor e a
tempo atender aos Senhores Congres­

sistas.

Dentro dessas

perspectivas foi

que a Diretoria

de Informação

Legislativa re­

'i' :" solveu organi-
zar um setor ex-

Em virtude da compethwia do Sena­
do Fedet-al de legislar privativamente
s6bre matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da adminis­
tração do Distrito Federal, conforme
J 1'1, do art. 17, da Constituição Fedet-al,
desempenhando funções idênticas à3 de
uma "Cdmara Municipar, é que pro­
curamO$ elaborar esta análise de inte­
gração regiorwl destinada a descrever e
explicar a situação atual da nossa Ca­
pital.

Evidentemente que esta análise dei­
xará muito a desejar. Afora as limitações
do autor em assunto tão importante e

complexo, d e­

trontamos - nos
com dois pro­

blemas crociais:

a falta de dados
gerais fidedig­

nos e as defici­
~ncias do mate-

rial de recenseamento.

Todavia, procuramos fazer um levan­
tamento global, tendo em vista que 0$

Senhores Senadores terão a incumb~ncia

de ditar as regras normativas gerais
e que estas deverão colimar o obfetivo
de promover o aproveitamento orgd­
nico e rackJnal dos fattn-es naturais,
sociais e econ6mico8 do Distrito Federal.

Com efeito, muitos acharllo que ca­
rece de sentido ~ste trabalho porque
estamos invadindo a "sed.1'á' do Eu-'
cutivo, que teria melhores condições

clurivo sdbre o Distrito Federal, inicla­
do com esta análise, fich6rios da legis­
lação especifica e assuntO$ pertinentes
à Capital, visando a melhor atender aos
Senhores Senadores e, em particular,
ops membros da Comissão do Distrito
Federal nas atividades que a nova Carta
lhes conferiu.

Finalizando, ressaltamos que não nos
furtamO$ de apresentar algumas consi­
derações a respeito dos problemas, e
propor medidas que, certamente, os Se­
nhores terão a bondade de emminar
como sendo mais uma sugestão.
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UADOS DA GEOGRAnA .'ÍSICA

no DISTRITO FEIlERAt

I 02 - Limite:s e fai"as fronteiriças

. - Os limites do D. F. foram estabele­
nt!m; segundo a. Lei 11. u 2. B74 de 19 de

-- As coordenadas Geográficas de
Brasília, para efeito de cálculos geográ­
ficos ou geodésicos são:

Brasilía = Longitude 47°55'25" WG
Latitude 15°47'03" Sul

Começa no ponto de latitude 15"30'
Sul e longitude 48°12' W. Green­
wich. Dêsse ponto, segue para leste
pelo paralelo 15°30' Sul até encon­
trar o meridiano 47025' W. Green.,
Desse ponto segue o mesmo meri­
diano de 47025' W.G. para o Sul até
(encontrar) o talvegue do Córrego
Santa Rita, afluente da margem di­
reita do Rio Prêto. Daí pelo talve­
gue do Córrego Santa Rita, até a
confluência dêste com o Rio Prêto,
logo à jusante da Lagoa Feia. Da
confluência do Córrego Santa Rita
com o Rio P~to, segue pelo talve­
gue dêste último, na direção Sul,
até cruzar o paralelo 16003' Sul.
Daí, pelo paralelo 18°03' Sul na di­
reção Oeste, até encontrar o talve­
gue do Rio Descoberto. Dai para o
Norte, pelo talvegue do Rio Desco­
berto até encontrar o meridiano
48°12' W.G. Daí para o Norte até
encontrar o paralelo 15"30' Sul, fe­
chando o perímetro."

-- Confronta ao Norte com os Muni­
cípjos cle Padre Bernardes. Planaltina
e Formosa, no Estado de Goiás; Unaí
em Minas Gerais a Leste. Ao oeste com
os Municípios de Luziânia e de Padre
Bemardes.

1.03 - Extensão superficial e forma
- A área superficial do D. F. é de

5.814 Km2 (cinco mil e oitocentos e ca­
torze quilômetros quadrados) em forma
:Im axímadv. de retàn~rul0.

DO setembro de 1956 que contém no art. 1.0
o perímetro do mesmo:

"Art. 1.° - A área que constituira o
futuro Distrito Federal será cir­
cunscrita pela seguinte linha:

1.01 - Posição relativa e absoluta

1 .00 - SITUAÇAO GEODÉSICA
DISTRITO FEDERAL

- O atual D. F. foi local1zado no Es­
tado de Goiás, na região escolhida pelo
Dr. Luiz Cruls em 1912, nas proximida­
des dos Altos dos Pireneus. e da trijun­
ção das principais Bacias hidrográficas
brasileiras, isto é, do Amazonas, do Pra­
ta e do São Francisco, próximo da cida­
de de Formosa, cujo ponto referido de
trijunção situa nas coordenadas geo­
gráficas aproximadas de 47°30' W. Gre­
en: de longitude e 15°25' de latitude
Sul.

- A extensão territorial do D. F. foi
campos:). de partes desmembradas dos
Municípios de Formosa, de Luziánia e
de Planaltina (todos do Estado de
Goiás) ficando a sede dêste último den­
tro do D.F. hoje Cidade Satélite da
VI Região Administrativa do D.F.

- O meridiano Central do "Datum"
para as coordenadas métricas da pro­
jeção cartesiana da Carta do Distrito
Federal baseia-se ao médio central de
48° W. G. conforme a projeção do Sis­
tema U.T.M.

- As paralelas que delimitam o "re­
tângulo" do D _F. são de 15°30' Sul e
l\i"()'3' Sul.
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'1.04 - Característica da Area

- Ao Norte o território é de vastas
quebradas onde afloram' o calcário e o
xisto com resticJos do fflito e do quart­
zo (SIAL).

- A Sudoeste onde abrange a própria
Capital Federal, a topografia é leve­
mente ondulada sôbre a base do filito
e do quartzo em base geológica maciça
e uniforme.

- A Leste, sôbre a mesma base geoló­
gica encontramos um panorama topo­
gráfico mais acidentado do que o últi­
mo.

- Variando as altitudes entre 900 m
a 1.349 m acima do nível do mar.

2.00 - ASPECTOS GEOLóGICOS DO DF
2.01 - Geomorfologia

- Com embasamento rochoso de ori­
gem ígnea, xistos e ardósIas, do período
Pré-Cambliano, qUartzito, follIelos e
calcáreos do algonquiano e siluriano,
sensivelmente dobrados e cizalhados.

- Capeamento de rochas sedimen­
tares, mesozóico, sob, a forma de calcá­
rios, arenitos e folheIas, alternados em
certas áreas com camadas de rochas
vulcânicas efusivas.

- A remoção erosiva de algumas
áreas cobertas das sedimentares, arras­
tando-as continuamente, deixa o em­
basamento exposto ao intemperismo. E
isso explica as altitudes mais baixas e
quebradas acentuadas do Planalto Cen­
tral

- Os dobramentos rochosos correm
geralmente para o Nordeste e o grau de
metamorfismo decresce de xistos gros­
seiros e limos linamente granulados,
com manchas acentuadas de quartzo.

2.02 - Os Solos do D.F.

- Generalidades: - Como em tôdas
as regiões, os solos do D.F. são hetero­
gêneos. Os solos das Chapadas, ou se­
jam os mais altos, apresentam uma ple­
neplanlcie, o que constitue a sua super-

fície de abrasão que é çoberta por
acumulação de areia da decomposição
do quartzo, de seixos, e cascalho e por
uma crosta laterítlca, de concreções
ferruginosas, denominadas canga. Re­
cobrindo grandes áreas de quartzitos,
folhelos e xistos, ela os protege contra·
a retomada da erosão, resultando assim
a forma plana e quase horizontai dos
tabuleiros.

- O solo lindeiro ou ribeirinho é con­
seqüência natural dos aluviões, resul­
tante do intemperismo natural. O em­
prêgo do fogo nos campos e cerrados,
muito freqüentemente, vem produzir a
acidulaçâo dos aluviões e do prõprío
solo, conseqüentemente, formado pela
potassa (K) provindo das cinzas em
combinação com a água das chuvas, e
outros óxidos da decomposição lateríti­
ca e ferruginosos (FeL

- A carência do azõto e do calcário é
notória, e a necessária "calagem" do
solo para o plantio é permanentemente
evidente, além dos outros em estudos.

- Outros estudos edafo}õgicos e pe­
dológicos têm sido feItos por muitos. En­
contram-se alguns estudos nesse senti­
do no Ministério das Minas e Energia.

3.00 - HIDROGRAFIA DO D. F.

3.01 - Panorama Geral

- A potamografia do D. F. comporta
um vasto estudo e dissertação conse­
qüentemente longa. Em traços largos
procuraremos analisar êsse aspecto com
o que se segue:

3.02 - Bacias Principais
- 5eccionando ou delimitando, pelos

limites do "Retângulo Federal", as áreas
abrangidas pelo mesmo dentro das três
principais Bacias Hidrográficas do prin­
cipal sistema hidrográfico brasileiro, re­
ferido anteriormente, vê-se na Carta do
D.F. a área ao Norte do Tenitório com
a superfície de 769 Km~ (setecentos e
sessenta e nove quilômetros quadrados)
delimitada pelo espigão principal que
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segue a dirc(':'w h'~lc-oeste passando ao
Ncrte da Cnpital Federal.

._- Qutm prorte é a da Bacia do Rio
São FrancisC0 (om a superfície de.. .. .
1.4.09 Km:: (mil e quatrocentos e nove
Quilômetro!; Quadrados) limitada. por
outro espigão ou festo das aguas, que
segue na direção norte-sul, a leste da
Capital além do Rio São Bartolomeu.

- A última e restan te parte do D. F .
pertence ã. Bacia do Prata com a super­
f:cle de 3.636 Km~ (três mH, seiscentos
e trinta e seis quUômetros quadrados>,
a sudoeste e abrangendo a própria ci­
dade de Brasilla, onde se acha a menor
bacia do Rio Paranoá que delimita a
zona Metropolitana da Cidade com a
área de 1. 056 Km~, em que forma o lago
artificial do Paranoá.

. A dispersão de ágllas do D. F. lem~

bra-nos, comparativamente, Que aflúi
da Alta Administração do Pais a Gover­
no da Federação.

3.03 - Quedas-d'água

Encontramos no D.F. apenas a ca­
choeira do Paranoá que. regulada as
águas pela acumulação do Lago da Ci­
dade. poc.e ser considerada de utUidade
econórnica e que é aproveitada na ilu­
minação de Brasília com cérca de ....
20.0CO KWA,

- Integra ou influi preponderante­
mente no potencial energético do Distri­
to Federal, 11. Gachoe~ra do Queimado,
situada no Munlcipio de Unai, Estado
de Minas Gerais, com a capacidade
aproximadamente de 180.000 C.V. cujos
estudos já se acham em fase adiantada,
distando da Capital Federal cêrca de
rem quil6metros.

--- A deslumbrante queda do ItiQulra
situada no ~unlciplo de Formosa, no
Estado de Golãs, com o salto aproxima­
damente ele 150 metros de altura, pro­
porciona um espetáculo magnífico. O
pequeno volume d'água do nbe\r9.o de­
sac.onselha o aproveitamento hidcelétr1-

co, reservando-se a cachoeira para um
futuro ponto de atração turística, onde
já se planeja a instalação de bonde aéreo
ligando o alto do ltlqulra com o vale
do Paraná logo abaixo ou à Jusa.nte da
citada queda. Fala-se, ainda, do apro­
veitamento da diferença de nivel da
grande quebrada ou do contra-forte de
arenito da serra do IUqulra, deseendo
vert~glnosamente com cêrca de 200 me­
tros para a extensa planície do vale do
Rio Paraná.

- - A cachOeira da "Sala Velha" situa­
da junto à Area Alta. ~o Mlnlstérto da
Aeronáutica. aproveitada Com a instala·
ção da UsIna HIdreLétrica do mesmo
nome para a iluminação de BrasiUa
nos idos de 1957 a 1960 com a capaclda·
de de 400 cavalos-fôrça em duas turbI­
nas "Francls", atualmente paralisadas.

3.04 - Lalos e Laloas

-- O Lago do Paranoà é o unico que
se pode considerar no aspecto hidrográ­
fico do D.F., pois, cobre cêrca de Qua­
renta qutlómetros quadrados, conl o pe­
rímetro de aproximadamente cento e
cinco quilõmetros de linha d'água. Velo
embelezar a panorama da Nova Capital
Federal, amenizando-lhe o clima, entre
outros valóres, ao melo ambiente local.

- As lagoas maIs importantes são: a
do Mestre D'Armas como nascente prin­
cipal do Rio São Bartolomeu. reelplen­
dária do Rio Paranoá. cuja lagoa está
sit'Jada jun'to à Cidade Satélite de Pla­
naItina, dentro do D.F.

A Lagoa Feia, se bem Que situada
no Municipio de Formosa, é a antítese
do nome, dada a sua beleza, cercada de
frondosas arvores e ornada de plantas
aquáticas neúfares e outras; a fauna
lacunar li completa, onde os iaçanãs,
rr.ergulhÕcs, marrecos e outras aves apa­
recem

3.05 - A dispersão de águas no D. F.
é muito acentuada, dada a composição
óos solos sí\icos, e por i330, muito per­
meável. Logo abaixo do regonto encon-
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tramos a regmo de cascalho que se
presta à adução subterrânea das águas
que se acumulam em rasas regiões sa­
turadas no embasamento argiloso e ro­
choso do xisto e do quartzo; os aflora­
mentos ilumines ou "olhos d'água" tor­
nam-se abundantes e, nos altos das cha­
padas onduladas levemente, dão lugar
ao rompimento e afloramento do nível
hidrostático, formam as "veredas" en­
feitadas com a flora típica das "Pindaí­
bas" e dos "Buritizais", que dão lugar e
morada aos Papagaios, Jandáias e Ara­
ras com todo o seu magnifico colorido.

- AS águas não param em poços es­
tanques devido à grande altitude e os
movimentos orogrãticos de uma região
de aspectos geomorfológicos com topo­
grafia inclinada e sulcada pelo intem­
perismo. dadas as grandes precipitações
pluviais no D.F.. Estando, assim, per­
manentemente arejado pelo seu movi­
mento normal, de curtos cursos, e cap­
tada quase nas suas nascentes, tem a
água ~odos os requisitos exigidos pelo
homem, além dos tratamentos moder­
nos que lhe são dados para o abasteci­
mento da Capital.

4.00 - CLIMA DO DISTRITO
FEDERAL

'&.01 - Comparativo

- Graças à altitude elevada de Brasí­
lia (mals de 1.000 m acima do nível do
mar), que compensa o aquechnento lati­
tudinal (15°45' SuO, a região do D. F. é
sensivelmente mais fria que a Guana­
bara. Sua temperatura mínima se apre­
senta, na média anual, em tôrno de
14°C, contra 19°C no Rio. No verão, tais
valôres sobem respectivamente para
17°C e 22°C, caindo no inverno a 9°e.
contra 16°C no Rio.

Durante. o dia, contudo, a diferença
se atenua bastante: a médIa anual das
máximas, 27°C, em Brasil1a, ê quase
idêntica à do Rio com 28°C. No verão,
na verdade, o Planalto é bem menos
Quente à tarde 127°) Que o Rio (310 ),

enquanto no inverno se apresenta quase
iliéntico o aquecimento (25°C e 2600,
respectivamente) .

Quanto à amplitude diurna é como sa­
bemos, maior no interior que no lltoral,
dado o efei.to re~lad(n: do l;)CeMm, con­
quanto a hfgrometrJcidade do ar, maJs
intensa no litoral, torne mais incômodo
o calor do amblente litorâneo. Enquan­
to que o clima sêco de Brasília, arejado
pelas brisas típicas e constantes, favo­
rece o meio ambiente ao homem.

Assim, Brasília registra um valor
anual de 12°e contra 800 no Rio. No
verãoQ temos lCoC em Brasília e ~ mes­
mos aoe no Rio; no inverno 14° na Nova
Capital contra 90C na. Guanabara.

- li: interessante notar, contudo, que,
na média anual das temperaturas, Bra­
sília leva a vantagem de 21°0 contra
22°C no Rio. É pouco mais fria no inver­
no OBOC contra 20°0 no Rio), porém sen­
sivelmente mais fresca no verão (21°0
contra 2,t)°C na Guanabara). Os valôres
extremos ou excepcionais: veremos o ter­
mômetro descer a 2°0 em Brasília con­
tra 7°C no Rio, nas raras noites frigi­
das, sob massa polar. E alcançar o ma~

ximo de 34°C na Nova Capital, valor
ultrapassado no Rio pela temperatura
de 41°0 que define os dias escaldantes
do Rio em certos anos.

A "amplitude absoluta", datla tal com~
pensação ou oscilação máxima da colu­
na termométrica, é pràticamente a mes­
ma nas duas cidades com 34OC.

Já uma comparação dos "dias quen­
tes" (máxima superior a 25°C,) se torna
desfavorável a Brasília, que os apresen­
ta Com freqüência, porém mais sêco,
(300 dias por ano), que oRlo (270

dias) I dada. sua ~osWãtl mais equatonill.
Em conseqüência, inexistem "noites
quentes" (mínima maior que 20oC,) na
Nova Capital (4°) enquanto no Rio elas
totalizam 120 dias por ano.

Dêsse modo, o clima de Brasilia pos­
suI as caracteristjcas do temperamento
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de inverno sêco e verão quente de
KOPPEN (CWA) , e esta é a face favo­
rável.

A precipitação anual alcança a .
1.949,7mm em 1964 e a 1.994,Omm em
1965, conforme dados da Estação Me­
teorológica de Brasília.

Estando situado o D. F. na faixa tro­
pical, a maior concentração de chuvas
é superior à do Rio, isto é, de novembro
a março. No inverno, Brasília é pràtlca­
mente sêca (de maio até agôsto) en­
quanto na Guanabara ocorrem chuvas
frontais. Desde setembro recomeçam as
precipitações, em outubro já ultrapas­
sam às do Rio, e em dezembro e janei­
ro são os meses mais chuvosos em Bra­
sília (450 a 463mm respectivamente).

Deduzimos por menção que o clima de
Brasília é tropicaL A insolação, a secura
e a altitude formam a evaporação em
Brasilia a 1.200mm por ano.

A nebulosidade em Brasília à média
anual é 6 (0-10), aumentando no verão
(8) e no inverno baixa 3.

A altitude do Planalto mantém o D.F.
com umidade superior aos demais Es­
tados circunvizinhos, em média anual
Ide 52% a 87%).

Os ventos de Brasília sopram na dire­
ção E com a velocidade de 2,9m por se­
gundo, normalmente e aumentando com
a brisa da tarde até 7m por segundo.
Na época chuvosa o vento sopra do Nor­
te (novembro a março) e passa brus­
camente a E e SE no período sêco (abril
a outubro).

A tensão de vapor em BrasUia é de 18
mUlbares, menor que o litoral aue vai
de 22 a 27.

Temos cêrca de 10 nevoeiros no D.F.
por ano, com 25 névoas sêcas.

Os relâmpagos se registram de 43 a
79 por ano e com 69 a 107 trovoadas
anuais.

Registram-se sarátvas-granlzos em
número de 1 a 2 por ano.

o orvalho no Planalto é registrado
em média de 2 a 41 em três anos, de
de 1963 a 1965.

Os ventos fortes se registram em di­
minuição anual de 97 a 75 e a 44 de
1963, 64 e 1965, acima de 6 m.p.s., e di­
minuindo de 37 e 14 a 10 em 3 anos.

- Fonte: Estação Meteorológica de
Brasília.

Finalmente, o clima de Brasilia é de
intenso calor no verão, refrigerado pela
brisa local, as noites são mais agradá­
veis do que as do litoral, e os dias quen­
tes de BrasiUa são amenizados pela
isenção do vapor d'água no ar (hlgro­
metricldade baixa), devendo os habi­
tantes da Nova Capital ingerir maior
quantidade de água evitando a desidra­
tação, principalmente observada nas
crianças, sempre descuidadas por pais
e "babás" que não as hidratam suficien­
temente, sucedendo os inúmeros casos
de pronto-socorro, muito freqüentes no
D.F.. por desidratação.

5.06 - VEGETAÇAO DO DISTRITO
FEDERAL

5.01 - Generalidades

- A composição da vegetação do D.F.
é compreendida por três tipos regionais:

1) o cerrado ou campo cerrado;

2) o campo limpo;

3) a mata tropical.

5.02 - O Cerrado ou Campo Cerrado
- Esta vegetação que predomina na

região do D. F. na paisagem geral es­
tendendo-se a todo o Centro-oeste bra­
sileiro, é uma formação aberta, constI­
tulda de arbustos de leve porte variando
de 1m a 6m de altura alternadas entre
si, com o terreno recoberto de erbáceae
às vêzes fruUferas rasteiras como o
"cajú" cobiçado. a "fruta de Ema", a
"Oabiroba", a "Pitanguinha", o "Muri­
ci" e outras, com uma grande quantida­
de de fiora medicinal utillzada larga­
mente pelo habitante regional, as cha-
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madas "raizadas", sobrepujando entre a
vegetação geral as gramíneas, entre
elas o "Capim Branco", o "Jaraguá", o
"Gordurinha" e outros, que servem de
alimento importante e permanente para
as pastagens regionais, apesar da piro­
mania do sertanejo; em geral a gramí­
nea varia a altura de 0,30m a O,60m.

Os arbustos apresentam troncos e ga­
lhos retorcidos de suber espêsso, e suas
raizes aprofundam além de 15,00 metros
em busca do lençol d'água.

Apesar das variações fisionômicas, com
árvores por vêzes de porte acima de 10m
de altura, às vêzes adensadas, o cerrado
mantém as características que o indivi­
dualizam diante de outros tipos de for­
mação de árvores, sendo as mais comuns
nos cerrados e campo o "barbatimão"
(Stryphno dendron barbatimão), a "Lo­
beira" (Solanum sp), o "Pequi" (o Ca­
rlcar Braslliensfs) , o "Pau Santo" (Ki­
elmeyra coriácea) o "Pau Terra" (Quae­
lea grandlflora), a "Lixeira" rCrotella
Americana), além das outras espécies e
gêneros do Panicum e Paspalum em
inúmeras plantas arbustivas e erbáceas.

Como vegetação intermediária entre o
tipo do Cerrado e a mata, encontramos
o Cerradão que se destaca pelo elevado
porte de suas espécies arbóreas, por elas
distintas do cerrado e da mata, em que
se destacam a "SUcupira", o "Jatobá",
a "Aroeira" e o "Angico", como excelen­
tes madeiras de lei muito procuradas.

5.03 - O Campo Limpo

- Caracterizado fundamentalmente
por uma cobertura erbácea, o Campo
Limpo Vem de complementar muito na­
turalmente o cerrado na região do D.F.

Confunde-se, às vêzes. com a chama­
da "macega" cuja cobertura erbácea é
recoberta e sombreada por subarbustos.
tipicamente.

- Quando arbustos esparsos aparecem
nesse campo típico, denominamos "cam­
po sujo" que muitas vêzes se confunde
com "r.errado ralo".

O Campo Limpo apresenta-se irregu­
larmente como manchas em meio ou in­
tercalado aos cerrados, de um modo ge­
ral. As vêzes suas extensões são muita
maiores, como, por exemplo, as amplas
extensões como as que existem nas
grandes chapadas do vasto Espigão
Mestre, divisas dos Estados da Bahia,
Minas Gerais e Goiás cuja formação
constitui-se de gramíneas entre 30 cen­
timetros até 1 metro de altura, desta­
cando-se como sempre o "capim mimo­
so miúdo" (panicum capiláceo); o "ca­
pim flexa", o "barba de bode" (Aristída
sp), o "capim branco felpudo" (Andro­
pagon sp).

A cobertura vegetal varia de confor­
midade com as condições de relêvo as­
sociado à qualidade ou tipo de solo e
disponibilidade de ,fluxos d'água.

Comumente o solo do cerrado é ácido
e com baixa percentagem deo matéria
orgânica, terreno sêco, de solo pobre e
ocupa geralmente as áreas de topogra­
fia mais plana e acentuada. Inversa­
mente, o Campo Limpo, por sua vez, é
notório nas chapadas, nos divisores de
águas algumas vêzes nas encostas, onde
são comuns os afloramentos da ganga
no solo.

5 .04 - A Mata Tropical

- A vegetação é característica dos so­
los formados pelos aluviões umedeci­
dos nas baixadas adredes aos cursos
d'água, ou vicinais no D.F.. Aí se vê a
Mata Tropical que aparece lindeira aos
mesmos cursos d'água com manchas iso­
ladas geralmente em meio ao Campo
Limpo, às vêzes ao cerrado, aos brejais
e aos plndaibais, como contInuIdade das
grandes veredas.

Os solos base das Matas Tropicais são
de boa qualidade visto serem de forma­
ção da decomposição das rochas básicas,
de argila e arenito, localizados geral­
mente nas baixadas sedimentárias, e

. sulcos dos cursos d'ágUa e banhadas por
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outros afloramentos d'água resultantes
do equilíbrio hidrostãt1co Com aflora­
mento raso {v~de: itens anteriores ­
"Aspectos Oeoiôgicas do Distrito Fe­
deral" (~tOO) e 8ubitens, e o disposto
no item 3.04 -- "A Dispersão de Aguas
r:.o Distrito FederaL")

O Agrimensor tem classificado dois
tipos de matas na Região do Planalto
Central Brasileiro que abrange o Dis­
trito Federal como sendo dois tipos de
formação como sejam:

]) a Mata de 1,a Classe;

~) a Mata de 2.11 Classe ou o cha­
mado "Mato seco",

... A Mata de 1." Classe é mais densa
em virtude dos solos mais ricos em ba­
cias sedimentárias mais largas e ma1s
extensas reclpiendãrias de maiores alu­
viões; encontramos ali árvores que va­
riam de 15m até 35m de altura. As Ma­
tas de 2.11 Classe situam-se em terrenos
oriundos de decomposição de rochas
Como o arenito. a canga., a argila e óxl­
dos apresentam-se etn solos vermelhos
com árvores menores e raquiticas pela
carêncIa do prôprio solo.

Todavia, em geral a Mata Tropical
apresenta três a cinco estratos de altu­
ras de àrvores variando entre 15 a 35
Inetros no máximo de altura, e nas ma­
tas tropicais encontramos a Aroeira e o
Angico Que são leguminosas do genero
Piptatlên1a; - "Peroba"; o "Jitobá";
"Canela"; "Cedro"; e outras madeiras
de leí, como o "Cascudo", o "Ipé", a "Oa­
rupa" etc.

Fontes: INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATJSTICA

Estação Meteorológica de Bra­
sília.

Coordenação de Planos e Re­
cursos da Secretaria de Govêr­
no da PDF.

Desenvolvimento técnIco - Je­
thro Be110 TÔrres.

G.oo - OS FATORES GEOGRAFICOS
COMO CONDICIONANTES DO'
'FOVOAMENTOE CAPA.CIDADE
DE PRODUÇAO

6.01 - Considerações

Brasilla é uma cidade essenclalmente
plana, favorecendo o desenvolvimento
da cidade ... não existem ponta, tam­
pouco declives acentuados. Poderá se
espalhar por esta vasta região do Pla­
nalto Central, e, conseqüentemente, nun­
ca terá problema espacial, com que se
delrontam grandes metrópoles, tais como
São Paulo, Rio de JaneIro etc ...

O Lago do Paranoá, em volume d'áiUa
maior que a Baia da Guanabara, é um
dos fatóres altamente benéficos para. o
condICionamento da temperatura. De
clima agradável, um dos mais saudáveis
do País, Brasília at.rai para sI uma ia­
ma lmensa de povoadores que, fugindo
de cUmas instávels aqui encont.ram cons­
tância de tempo positivo, um dos prin­
cipais fatêres para o povoamento de
qualquer região.

As condições naturais do solo. no Que
tange ao plantio de cereais, não oferece
meJhores cond1ções Q1l8 certas regjóes
do Sul do Brasil <exemplo, norte do Pa­
re.ná para o plantlo do café e cereais),
mas acreditam os geólogos que estudam
a terra, Que Brasilia. por meios artifici­
ais poderá oferecer em futuro próximo
mercado para uma agrlcu\turtl. altamen­
te produtiva.

Sua produção agrícola é, pol.'3. atual­
mente, baixa.. No referente a indústria,
BrasiUa consoUda-se pouco a pouco no
setor, com o advento previsto e só exe­
cutado, parcialmente, de indústrias dos
mais diversos produtos que passam a
abastecer tôda esta região.

Pelas condições planas da reg\ã.o. o
povoamento de BrasUla é não em edlfi­
elos de alto porte, mas sim em Blocos de
apartamentos, que não excedem a seis
andarE's. A própria Av. W/S, a principal
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de Brasília, apresenta prédios de 3 e 2
andares, em função da não necessidade
de aproveitamento de· espaço.

Finalizando êste tópico, que conside­
ramos de muita importância, pois, como
sabemos, Brasília surgiu como resultan­
te de um jôgo de fatôres sociais, políti­
cos e econômicos, onde os fatôres geo­
gráficos entraram apenas em último
plano, vão ser êstes fatôres geográficos
relegados que propiciarão o crescimento
integrado desta Cidade e desta região.
Eis por que é imperativa a criação de
uma tecnologia regional a fim de que
não percamos tempo em copiar técnicas
que deram resultados ótimos em outros
lugares e fracassam redondamente em
nossa região.

7.00 - IMPLICAÇõES DA TROPICO­
WGIA NO CONDICIONAMEN­
TO DE NOSSA CIVILIZAÇAO

o Brasil está situado na Zona Inter­
tropical do nosso planeta, possuindo três
zonas climáticas dentro de suas frontei­
ras: a equatorial, tropical e a tempe­
rada, o que muito nos favorece.

Decisiva no condicionamento de nossa
civilização é a troplcologia. Assim, se o
Brasil fôsse um Pais de zona climática
equatorial uniforme, nossa civilização,
isto é, "êste conjunto de criações, sobre­
tudo técnicas, de uma comunidade hu­
mana, que dota seus meios para reagir
ao contexto espacial (ecológico)" seria
inquestionàvelmente diferente. A civi­
lização dos esquimós, se assim chamar­
mos, por condições climáticas especiais,
é outra diferente da nossa.

Transportando esta realidade para o
contexto espacial do Distrito Federal,
faixa localizada totalmente nos trópicos,
já abordamos no item anterior a ne­
cessidade da criação de uma tecnologia
que domine o meio geográfico, propici­
ando, assim, o aparecimento de condi­
ções necessárias ao surgimento de uma
verdadeira civll1zação.

8.00 - FATORES PSICO-SOCIAIS

8.01 - Anteeedentes Históricos e
Sociais: Povoação e Formação
1!:tnica

Desde o século XVII, as penetrações
bandeirantes marcaram o início da con­
quista do centro-oeste brasileiro, 8Õmen­
te sendo relevante, em têrmos de po­
voamento, o que se deu no século XVIII,
a partir da descoberta do ouro na região.

Esta descoberta criou condições para
o povoamento e conseqüente exploração,
particularmente na região do Planalto
Central, em Goiás e Sul de Mato Grosso.

Destacamos 3 períodos sucessivos no
povoamento da região:

a) período de ouro e diamantes (a
busca do ouro e das pedras pre­
ciosas, em princípio do século
XVIII) que originou o estabeleci­
mento de algumas cidades e po­
voamentos rurais associados;

b) a expansão do gado, que desfêz
os aglomerados populaeionais
formados em função das minas,
assumindo o povoamento formas
de dispersão;

c) o terceiro período teve início re­
lativamente recente, com a aber­
tura das estradas de terra de
acesso aos mercados dos centros
urbanos em crescimento no lito­
ra!.

~es períodos, dentro da importância
que cada um assumiu em cada um dos
momentos da história do povoamento
desta área, não desapareceram. Até hoje
existe mineração, a expansão das fa­
zendas de gado tomou aspecto perma­
nente na ocupação do Planalto Central.
Assim pois, no povoamento da região,
dos contingentes populacionais, em fla­
grante desproporção com a área regio­
nal, e subdesenvolvimento sócio-econõ­
mico. A ocupação humana foi baseada
em imperativos ocasionais e reflete a
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descontinuidade dos fatõres, que não fo­
ram suficientes para criar um estabele­
cimento regular, tais como dificuldades
de comunicação, falta de atração econô­
mica realmente promissora e estável
etc. Além disso, reflete-se na região a
pobreza demográfica do Brasil, que, sal­
vo as imigrações internas dos nordesti­
nos, não possui ainda correntes huma­
nas excedentes para ocupar os grandes
vazios demográficos do território nacio­
nal.

A população atual tem recebido, par­
ticularmente a partir da construção de
Brasília, forte incremento de correntes
migratórias, tôdas elas de nacionaIs,
vindas do Nordeste do Brasil, de Minas

•Gerais, Paraná, São Paulo etc. O po­
voamento desta área, contudo, não tem
sido orientado no sentido de se obter
uma colonização com os elementos mais
capazes de representar um expressivo
progresso cultural ou técnico.

Atualmente, a construção de Brasílla
representa o marco iniciai da nova mar­
cha para a integração dos vastos terri­
tórios na comunidade nacional.

Quanto a participação do elemento
externo na população do Centro-oeste,
é calculada em 20%. Os nacional3, em­
bora sendo a maioria, recebem menos
ajuda do Govêrno do que os estrangei­
ros, que por sua vez, dominam comple­
tamente a nossa incipiente agricultura.

S.OZ - Classes Sociais

No inicio de Brasília, difícil era notar
uma diferenciação entre classes. Prove­
nientes das mais diversas partes do Pais,
um laço de solidariedade arraigou-se
nesta comunidade, unindo todos os seus
habitantes sob um ideal comum de cons­
truir a Capital da República, a Capital
da Esperança. Enfrentando todos as
mesmas condições precárias de habita­
ção, os elementos ditos de classes altas
se confundlam com o simples operário
e vice-versa.

Hoje, apesar de não se poder dizer
que Brasilia possui classes sociais, pela
ausência de uma sociedade soUdlflcada,
de uma tradição, nas palavras de emi­
nentes S<'ciólogos e estudiosos do proble­
ma, nota-se contudo, que caminhamos
para a concepção tida nas grandes me­
trópoles; a dUerenciação que em síntese
forma as classes socials.

Classe social é definida como sendo
grupos mais ou menos fechados pelo
gênero de trabalho, pela propriedade e
pela cultura. A rigor é dividida em dois
grupos:

a) divisão da sociedade (baixa, mé­
dia, alta);

b) ocupação (médicos. engenheiros
etc. )

t o aspecto que começa a se notar
com acentuado aceleramento, em que
os grupos, por exemplo, de parlamenta­
res formam seu "círculo" seu "modus
viveudi".

Interessante ressaitar a classe, com
ressalvas pela relatividade da questão,
dos funcionários públicos, que constitue,
poderíamos diZer, a classe média. A
classe baixa é constituida pelos operá­
rios. A de elite ou alta, pelos parlamen­
tares e outras autoridades mais gradua­
das que aqui residem.

Com o desaparecimento gradativo da
integração antes existente as classes
sociais começam a despontar.

t questão doutrinária. afirmar sôbre
a eXistência ou não de classes sociais
em Brasilla, todavia, atemo-nos à con­
cepção mais aceita em nosso meio: as
nossas classes socia13 estão em formação.

9.00 - POPULAÇAO

9.01 - Aspectos DemopoáficOll

Do ponto de vl3ta demográfico, Bra­
aUla cresce satisfatbriamente, atenden­
do, assim, um dos principais quesitos de
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sua fundação: povoamento da região
centro-oeste brasileira..

Aba.1xo traçaremos um quadro demons­
trativo da situação popula.c1onal desta
região, podendo tirar as seguintes con­
clusões:

Brasília, com uma área de 5.814 Km2,
correspondente a 0,29% da. área regio­
nal, possui uma população de 302.000
habitantes, representando 5,8% da po­
pulação regional e 0,146% da população
bra.s1leira.

Populaçio Partidpaçio da
• Repões Estaduais Area 1.000 km2 PopaJa,çãoHabitantM do C.O.%

Mato Grosso ~ ................ 1.111,0 1.254,0 23,8

Goiás •••••••••••••• 4 ••••••• 4. 609,0 2.565,0 48,8

D. F. ......................... 5,814, 302,0 5,8

Minas Gerais .............. 4. 145,6 970,0 18,4

Bahia ................. , , ..... 93,S 170,0 3,2

De acôrdo com o Anuário de Brasília
de 1967, a população está assim distri­
buída:

9.02 - Efetivos (absoluto e relativo)

Infelizmente o Brasil carece de dados
estatísticos atualizados, sendo um dos
principais fatôres que dificultam o pla­
nejamento regional. Os dados oficiais
mais recéntes que possuimos sôbre a po­
pulaçãO bra.sll1ense são de 1964, onde
Brasilla apresentava uma população de
268.315 habitantes. OUtro dado de 196'7,
l10s mostra. Bra.sll1a com 320.000·· ha­
bitantes aproximadamente, porém, a va­
cinação em massa. da população contra.
variola. levada a efeito nos primelroa
dias de julho veio mostrar que a popu­
lação de Brasil1a já ultrapassou a ....
360.000 habitantes.

Localidade

Plano Pilôto ..
Taguatlnga .
Gama .
Sobradinho .. . .
N. Bandeirante .. ..
Planaltl.na .. . .
Paranoá .
Brazlãndia .. . .
Velha.cap .. . .
Candangolãndia .. ..
Zona Rural .... , ....

TOTAL ..

Habitantes %

100.000 31,3
100.000 31,3
40.000 12,5
22.900 7,2
20.000 6,3

5.000 1,5
1.500 0,4

800 0,2
5.000 1,5
5.000 1,5

20.000 6,3

320.000 100,0

Isso é sumamente auspicioso desde
que êste crescimento se verifica. em mé­
dia. superior a de qualquer outro ponto
do território nacional.

Háa.1nda um contraste bastante sig­
nlficatlvo entre a locallzação da popu­
lação, predominando a urbana com 94%
e apenas 6% rural, com uma. densidade
populaclonaI de 63,2 habitantes por
Km2. o que demoD8tra ser Bl'8.8illa o fu­
turo ~lo de desenvolvimento brasUeiro.

9.83 - Indice Estatístico e Crescimento
Veptativo

A população bra.siliense é constituída
de imigrantes de todos os Estados bra­
slleiroa, notadamente do Norte e Nor­
deste. O rápido crescimento demográfi­
co, entretanto, não é motlvado apenas
pela grande quantidade de Imigrantes

• D6do8 enraldOB de um trabalho feito pela
CODBPLAN.

•• Anut.rto de BrMll1a.
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nac1ona18 e estrangeiros; deve-se, tam­
bém, à alta taxa de natalidade e às boas
condições de salubridade e higiene que
influem na contenção da mortalidade
geral.

A taxa de natalidade é considerada
atualmente em 4,6%, média superior à
nacional que é de 4,3%.

A mortalldade infanW, por sua vez, é
bem inferior à média nacional.

Concluimos que Bras1li81 apresenta
aspectos positivos para o seu crescimen­
to demográfico: contingentes imigrató­
rios constantes; alta taxa de natalidade
e baixa taxa de mortalidade.

Mas em face dêases aspectos positivos
e por falta de uma polltica demográfica
é que BrasUia está crescendo desordena­
damente e criando verdadeiros pontos
de estrangulamentos para o seu desen­
volvimento. Portanto, é mister que se
trace uma polltica que venha resolver os
fenômenos de mendicância generallza.­
da e o das "Favelaa", como a da "Inva­
são do lAPr, que já conta com ma18 de
25 mil qabitantes vivendo em grande
promiscuidade.

9. M - Mão-de-Obra e Distribuição por
Atindade Econômica

A mão-de-obra no D.F. é bastante
diversificada, apesar de não apresentar
uma boa especialização.

Muito embora o poder público ainda
nlo tenha tornado efetiva a ajuda às
cIasse.s da lnlclatlva privada, Já há uma
concentração muito grande dé comerci­
antes que atualmente empregam ma18 de
oi/) mll comerciários (segundo dados for­
necidos pelo DNP8, em 1965 hana em
BraaU1a 35.2M); na Indústria, embora
tbn1da, contamos com ma18 de 50 mil
lnduatriár1oa; no setor credlticlo, Bra­
al1l& é bem servida, tendo atualmente 52

.agénclu bancir1as, sendo 3 matrlzea,
com 2.226 bancários, 8Obreaaa1ndo entre
enaa a do Banco Regional de Bra.silla
S/A. recentemente criado pela P.D.".

e que constituirá um importante vei­
culo de desenvolvimento; os transportes.
onde temos 1.050 táxls. uma frota re­
gular de ônibus e carros de aluguel para
cargas leves e pesadas, ' ·30nem 4.2'18
prof1&s1ona18; o setor 11hitJ., onde 8e en­
contra o menor número, conta com 2.352
trabalhadores.

Na área do serviço público, que repre­
senta a principal atividade humana re­
gional, encontramos em pleno funciona­
mento o Poder Legislativo, abr1gando
exatamente 2.172 funcionários, e o Po­
der Judiciário, com 3 mil funcionários
aproxlmadamente. No atual Oovêmo o
Poder Executivo está realmente toman­
do medidas efetivas para transferir to­
dos os seus órgãos para a Capital Fe­
deral, o que promete fazer num prazo
máximo de dois anos. Já se encontram
em Bra.s1l1a 17.500 funcionários dêlte
Poder, conforme dados fomecidos pelo
DASP; no âmbito municipal, encontra­
mos 18 mil funcionários.

Conclulmos, ressaltamos que a capa­
cidade de trabalho da mão-de-obra exis­
tente é satisfatória para o atual estágio
de desenvolvimento, mas que deixa mui­
to a desejar para o modêlo de desenvol­
vimento que o Govêmo deseJ a estabe­
lecer. Caso o Govêmo não faça inveatt­
mento neate setor teremos como reaul­
tado a paragem ou mesmo o 1mped1men­
to do crescimento econômico, poiS a lua
grande maioria é deapreparada e apre­
senta uma baixa produtividade.

9.05 - &&aclo Sanitário Geral

O setor sanitário de Braa1lla Ideallza­
do nos moldes mais modernos nio atin­
giu em lua plenitude tôdas as cidades
satélites.

O setor de Brasllla melhor atendido
atualmente é o Plano-Pilôto, muito em­
bora as e1dadea satélltel já comecem a
receber êstes beneficios com a cr1açio
dei unidades sanitárias e trabalhos afina.

Temos em funcionamento no Diatrito
Federal 10 unidadel hoapitalarea com
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840 leitos com modernos equipamentos
e capacitados profissionais.

Dentre estas, cabe-nos ressaltar o Hos­
pital Distrital de Brasília, sendo o maior
de Brasilia e o mais bem equipado do
País; o Hospital da Av. L/2, recentemen­
te inaugurado e o moderno hospital do
Gama que conta com deficiência de pes­
soal técnico e é servido apenas por três
médicos.

Afora um pôsto de saúde em cada
cidade satélite, Brasilia conta com um
"Centro de Recuperação" e um Hospital
para tratamento de tuberculosos. Cabe­
nos ressaltar também que se acha em
fase de acabamento o Hospital do IPASE
da Asa Norte e o Hospital do EMFA, no
setor gráfico, que será maior que o Hos­
pital Distrital de Brasilia.

No tocante ao abastecimento de água,
temos no Plano-Pilôto um sistema per­
feito e o mais moderno do País; nas ci­
dades satélites o abastecimento é pre­
cário mas j á está em fase final o estudo
que permitirá atendê-las nos mesmos
moldes do Plano-pnôto.

A estação de tratamento d'água do
Plano-Pilôto tem capacidade de 700 li­
tros por segundo. Ela compõe-se de 3 re­
servatórios: o n.O 1 com 300 o n.o 2 com
300 e o D.o 3 com 100 litros. Temos um
total de 781.959 metros de rêde de água
potável construída.

Quanto ao esgôto, o Plano-Pilõto tam­
bém é privilegiado, com uma Estação de
Tratamento na Asa Sul com a capacida­
de para 150.000 habitantes e uma na
Asa Norte em fase de conclusão com
capacidade para 75.000 habitantes. Nas
cidades satélites temos apenas planos,
exceto Sobradinho que está concluindo
a sua Estação com a capacidade para
45 mil habitantes.

9.06 - Situação Religiosa

Em Brasília temos um verdadeiro mo­
sáico de religiões, onde se integram ca­
tólicos, protestantes, espíritas e outros.

A Arquidiocese de Brasília é composta
de 23 igrejas paroquiais, 53 capelas, com
11 padres seculares, 57 regulares e 4 ca­
pelães militares.

Além da Igreja Católica, existem 40
templos Protestantes dos mais diversos,
14 centros espíritas e 13 lojas maçônicas
que mantém uma grande rêde de esco­
las e obras assistenciais, Cabe ainda fri­
sar que a maçonaria inaugurou recen­
temente um Ginásio Vocacional na cida­
de' satélite do Gama.

9.07 - ReOexos da Imigração na
Economia

A vida econômica de um local se
mede, sem dúvida alguma, pela cultura
existente no seio de seu povo.

Assim, um povo ignorante pouco ou
quase nada contribui para o progresso
sócio-econômico, f:ste é o aspecto fun­
damental que deve ser verifícado ao se
analisar os reflexos da imigração: o
grau cultural dos imigrantes.

Quando da construção de Brasília, o
Govêrno favoreceu uma imigração in­
discriminada para esta cidade com o fím
de assegurar mão-de-obra para o traba­
lho nas construçóes, sem contudo tra­
çar uma politica seletiva ou orientadora
tendente a instalar proprietários inde­
pendentes ocupados em trabalhos agrí­
colas mistos, nas regiões si~,uadas em
redor de Brasília, tendo em vista a ab­
sorver aquela mão-de-obra com aptidões
estritamente agrícolas. Portanto, a mi­
gração interna, apesar das poucas bar­
reiras sociais, encontra grandes difi­
culdades em se adaptar, principalmen­
te os nortistas e nordestinos porque de­
param com um meio cultural muito di­
ferente. Mas não podemos desconhecer
o papel vanguardeiro que êsses desem­
penharam e atualmente desempenham
na nossa economia, muito embora sem
poderem desempenhar atividades que
lhes são mais familiares.

Já os estrangeiros, notadamente os
japonêses, que vieram através de órgãos
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controladores da imigração, receberam
todo o apoio e estão desenvolvendo pa­
pel admirável nas granjas que lhes fo­
ram arrendadas.

9.08 - Nível Cultural da População

O ensino supletivo em Brasma é uma
das necessidades mais prementes, dada
a afluência imensa de habitantes anal­
fabetos.

A percentagem de analfabetos em
1964 era de 24,4%; atualmente êste per­
centual deve ter subido de uns 10%,
haja vista a constante entrada de pes­
soas analfabetas, principalmente do
Norte, Nordeste, Minas Gerais e Goiás.

Afora esta percentagem de analfabe­
tos encontramos uma grande camada
que tem apenas o primário. Contudo,
podemos afirmar que o nível cultural de
Brasília é mais ou menos médio, levando
em conta o Poder Judiciário, o Legisla­
tivo e uma grande camada do Poder
Executivo, onde a grande maioria dos
funcIonários ingressaram mediante con­
curso público.

Cabe-nos ressaltar a formação de uma
elite intelectual que tem as suas origens
na UnIversidade de Brasma e outros
centros culturais.

10.0 - EDUCAÇAO

"O Plano Educacional de Brasma, or­
ganizado nos moldes do que há de mais
moderno, constitui uma experiência nova
que produzirá os seus frutos num breve
espaço de tempo" - estas foram as pa­
lavras do govêrno do Distrito Federal
nos meados de 1961.

o ensino Elementar deveria compre­
ender Jardins de Infância, Escolas-Clas­
ses e Escolas-Parques, distribuidas no
Plano-Pl1ôto e Cidades-Satélltes de for­
ma a atender a demanda e com a fina­
lidade de fazer com que a criança per­
corresse o menor trajeto possível entre a
escola e o lar.

Para o Ensino Médio, foi prevista, a
organização de Centros de Educação
Média, dispondo cada um de uma esco­
la de doIs ciclos: 1.0) ginasial; 2.0) Clás­
sico e Científico, Técnico Comercial ­
Industrial - Normal; de um Centro de
Educação Física e de um Centro Cultu­
ral, com Teatro, Museu, BIblioteca e de­
mais organIzações necessárias ao aper­
feiçoamento cultural e cientítlco.

O Censo Escolar de 1964 apresenta os
seguintes dados:

PRIMARIO

Ensino PrImário N.·de~oIu N.- de AlllDoa % AlunOlj

Escolas Of1c1ala ••••••••.•.• 4. 107 33.139 75,9

Escolas Particulares .......... 48 10.476 24,1

TOTAL: ............... 155 43.615 100,0

ENSINO MiDIO

&eoJu N.- deEBeolu N,. de AlUIlOII % Alunos

Oficiais •• ~ •• a o ••• 4 ••• 4 • 4 ••••• 15 13.379 79,8

Pa:1Jc~are& ..••.....•.......• 12 3.383 20.2

TOTAL: ............... 27 16.762 100,0
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Como o Censo Escolar registrou a
existência de 47.297 crianças na faixa
etária de 7 a 14 anos e somente 46.615
freqüentavam as escolas, podemos con­
cluir que 7,8% das crianças do D.F, es­
tavam sem freqüentar as aulas.

10.1 - EDUCAÇAO PRÉ-PRIMARIA

Oito escolas são destinadas exclusiva­
mente à educação pré-primária, com o
total de 35 salas, das quais apenas 31
estão em funcionamento devido a inter­
dição de uma para reparos.

Funcionam em dois turnos, atendendo
em média a 28 alunos por classe, perfa­
zendo um total de 1.720 alunos.

Cabe-nos ressaltar que das oito uni­
dades, seis funcionam na Asa Sul, uma
na Asa Norte do Plano Pllôto e outra no
"Cruzeiro". As outras cfdades-satéUtes
ainda não são servidas por escolas pré­
primárias do poder público.

10,2 - EDUCAÇAO PRIMÁRIA

A Educação primária ministrada sob
a responsabilidade do Poder Público
atende a 44.344 alunos em 137 unidades
escolares, com um corpo docente de
2.102 professõres.

Omitimos aqui os dados referentes às
escolas primárias particulares pelo mo­
tivo de muitas delas terem se recusado a
fornecer as informações solicitadas. Mas,
fazendo uma estimativa levando-se em
conta o censo de 1964, que apontou a
rêde particular composta de 48 unida­
des atendendo a 10,476 alunos, podemos
afirmar que ela atualmente serve a 12
mil alunos.

10.3 - ESCOLA-PARQUE·

A Escola-Parque, uma das caracterís­
ticas qualitativas da educação primária
do Distrito Federal, dá atendimento a
1.324 alunos que, em outro turno, fre-

qüentam escolas-classes no Plano-Pilõto
(Asa Sul),

A única Escola-Parque existente é
composta de 19 salas, onde 13 turmas de
Artes Industriais, 11 de Educação Física,
10 de Educação Musical, 10 de Teatro e
Cinema e la de Artes Plásticas, sob a
orientação de professôtes especializados,
recebem todos os ensinamentos capazes
de propiciar o desenvolvImento pleno e
harmonioso, tanto físico como mental.

10.4 - Ensino Supletivo

No Ensino Supletivo, sob a responsa­
bilidade da secretaria de Educação e
Cultura, temos 17 escolas, sendo 7 no
Plano-Pilõto e 10 nas cidades-satélites,
atendendo um total de 3.645 alunos.

10.5 - Ensino Médio

Em 1966 foram matriculados 16.019
alunos nos 19 estabelecimentos. Em 1967
a matricula subiu para 19.464 nos 23
estabelecimentos já existentes, conforme
dados contidos no orçamento programa
do Distrito Federal.

A Coordenação do Ensino Médio é
composta de 23 estabelecimentos oficiais
que perfazem um total de 356 salas de
aula. O corpo docente é constituído de
1.209 professõres, sendo 70% dêste total,
professõres registrados e os demais sem
registro.

Cabe-nos ressaltar que o ponto de es­
trangulamento, para o aprimoramento
do ensino, está sUuado exatamente no
corpo docente que na sua grande maio­
ria é constituído de professôres não pre­
parados; afora isto, constatamos o pés­
simo aparelhamento das escolas.

Não incluímos nestas considerações o
(CmM) - Centro Integrado do Ensino
Médio, subordinado à Universidade de
Brasília, pois, constitui uma experiência
nova no ensino do Bral;" e que deverá
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Atualmente, o r.úmero de alunos exis­
tentes na Umversldade é:

A Estrutura da Universidade de Bra­
sília foi planejada para receber 15.000
alunos.

Contamos, ainda, no setor de alto ni­
vel, com a Faculdade de Serviço Social
e a Faculdade de Administração de Em-

de duas modalldades de órgãos básicos:
os Instltutos Centrais, destinados ao en­
sino e a pesquisa fundamentaI, e as Fa­
culdades, devotadas à fonnação profis­
sional e à. pesquisa aplicada.

2.117

816

111

4.649

1.605

Total: ..

Regulares .
Especiais .
Pó:: Graduação .. . .
Curso de Extensào Cul-

tural .

Os alunos entram na Universidade
pelos Institutos Centrais - Matemáti­
ca, Fisica, Química, Biologia, Oeo-Ciên­
cias, Clências Humanas, Letras e Artes
- que se divIdem em certo número de
Departamentos, e após dois anos ingres­
sam na Faculdade.

Feitas estas considerações, cabe-nos
ressaltar que a Universidade de Bras1lla
não vem correspondendo a expectativa
em virtude da maneira precária e defi­
ciente como vem funcionando: afora a
falta de salas de aula~ de aparelhamen­
to técnico, notamos n0 corpo docentel
com raras exceções, (l ponto crítico des­
sas deficiências. A bem da verdade,
acrescentamos que estas falhas não fo­
ram acarretadas exclusivamente após
março de 1964, mas, com a demissiio em
massa daqueles professôres, motivada
declsivamente por ordem política, foi
esta nova orientação que originou a de­
cadência.

servir de padrão para todo o Brasil: o
seu método de ensino é orientado em
pesquisas com espírito científico-práti­
co, havendo um perfeito entrosamento
entre aquêle estabelecimento e a UnI­
versidade que posteriormente receberá
os seus alunos, já perfeitamente inte­
grados.

10 .6 - Ensino Profissional

Existem em Brasília cinco escolas pro­
f1ssionais: Curso de Eletrônica do Centro
de Educação Média; Escola Industrial de
Taguatinga; Ginásio Industrial Cham­
pagnat; Ginásio Industrial do Plano-Pi­
lôto e Ginásio Industrial de Taguatinga.

Todos lutam com grandes dificulda­
des, tanto na parte financeira como na
administrativa que, por sua vez, acarre­
tam a falta de pessoal técnico-especia­
lizado.

O curso de Eletrônica do Centro de
Educação Média tem 184 matriculados e
o seu curso é de 4 anos; o Ginásio In­
dustrial Champagnat, localizado em Ta­
guatinga e dirigido pelos Irmãos Maris­
tas, conta com 941 alunos, onde funcio­
nam os seguintes cursos: Rádio e TV,
Mecânica para Automóveis, Artes Gráfi­
cas, Tornearia Mecânica, Aprendizagem
Industrial, Eletrônica, Prática-Rural,
Desenho, Corte e Costura, Artes Femini~

nas e outros.

10.7 - Ensino de Alto Nível

No tocante ao ensino superior conta­
mos com a Universidade de Brasília, or­
ganizada sob a forma de fundação e es­
truturada em moldes inteiramente no­
vos a fim de permitir maior eficiência
ao ensino autêntlcamente universitário.

A Universidade de Brasília, localizada
no Centro' do Pais, com uma estrutura
completamente diferente das outras
Universidades, baseia-se na integração
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prêsa. A primeira com 120 alunos matri­
culados; a segunda funcionará a partir
de setembro próximo.

10.8 - Outros Tipos de Educação

Além dos tipos de educação tradicio­
nais já abordados, existem em Brasília
diversos centros culturais que estão
dando a sua parcela de cooperação para
a sedimentação e transbordamento cul­
tural da região.

Destacam-se a Associação de Cultu­
ra Franco-Brasil de Brasília, Aliança
Francesa, a Casa Thomas Jefferson, o
Serviço Nacional de Bibliotecas do MEC,
com o seu serviço ambulante, e outras
Bibliotecas existentes.

Finalizando, resta-nos ressaltar o pa­
pel desempenhado pela Fundação Cultu­
ral do Distrito Federal e o do Clube de
Cinema de Brasília que, atualmente, é
o "Centro" que mais se destaca no Dis­
trito Federal não só pela exibição dos
melhores filmes nacionais e estrangeiros
mas, também, pelas importantes reuni­
ões culturais que promove.

10.9 - Diagnóstico Geral

No presente momento não são conhe­
cidas as reais necessidades do Distrito
Federal no setor educacional no que diz
respeito ao aspecto quantitativo: não se
conhecem tendência das matrículas nem
os índices' de evasão escolar, principal­
mente se levarmos em conta o defieit
dissimulado.

No aspecto qualitativo está certamen­
te o ponto de estrangulamento dêste
setor, poís, acreditamos que o Govêmo
está empenhado em assegurar matrícuIas
a todos até 1968, mas que em virtude da
falta das medidas complementares (resi­
dências, salário compativel e outras ga­
rantias) não será possível solucionar o
problema do corpo docente de Brasília

que é constituido em grande parte de
pessoas não preparadas.

Portanto, urgem medidas imediatas e
eficientes no sentido de apurar, não as
pequenas e inevitáveis irregularidades,
mas as necessidades globais que permi­
tam fundamentar um planejamento cri­
terioso, para que não seja necessário
buscar as soluções através de expedien­
tes já por demais ultrapassados.

11.0 - FATORES ECONOMICOS

11.1 - Estrutura Econômica e Organi­

zação de sua Economia

As atividades econômicas em Brasília
visam, essencialmente, ao atendimento
das necessidades sociais: além das atri­
buições próprias de uma administração
estadual e municipal, o govêmo do Dis­
trito Federal atua para dar as condições
de funcionamento dos órgãos federais,
agindo como verdadeiro "Ministério da
Capital", e age como verdadeiro pólo de
desenvolvimento.

Brasília caracteriza-se evidentemente
por um fortíssimo pólo financeiro, onde
o poder público é o grande empresário.

Afora o sewr da construção civil, já
bem desenvolvido, e o da pequena indús­
tria de transformação e extrativa, en­
contramos uma razoável atividade" co­
mercial.

A participação da Agricultura na eco­
nomia do DistriW Federal é mínima. Os
produtos alimentares provém na sua
quase totalidade dos ricos Municípios
goianos e mineiros ou são importados
dos grandes centros industriais do País.
Convém salientar que Brasília já produz
90% dos produtos hortigranjeiros do seu
consumo.

A infra-estrutura de prestação de ser­
viços também já está mais ou menos
organizada.
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A economia do Distrito Federal é for­
temente controlada, muito embora o
Govêrno aInda não tenha adotado uma
politlca de favores, visando a estimular
os investimentos privados, econôrnlca­
mente viáveis, ~m benetic\c desta região.

Para cuidar dos incentJvos aos Investi­
mentos a Prefeitura do Distrito Federal
criou a. Companhia. do Desenvolvimen­
to do Planalto Central (CODEPLAN).
Até o momento quase nada foi feito..

11.2 - Produção Regional

A falta de dados estatísticos a. respeito
da produção é o principal obstáculo a
um perfeito planejamento, visando a
um melhor aproveitamento dos recursos
existentes.

Em nenhum dos setores da economia
encontramos dados referentes à produ­
ção ou ao conSumo.

No que se refere à produção de aU­
mentos, existe um sistema planejado
em desenvolvjmento com cultura de to­
mate de arroz, feijão, milho e outros.
O ab~tecimento é exercido pela inicia­
tiva privada e pela Sociedade de Abas­
tecimento de Brasília (SAB) , a qual por
meio de Uma rêde de "Supermercados",
exerce função distribuidora e regulado­
ra, com fins de impedir a especulação.

EXistem 9 núcleos rurais atingindo um
total de 634 granJas, das quaJs 300 estão
a.rrendadas e exploradas por brasileiros,
japonêses, italianos e espanhóis, for­
mando um verdadeiro "cinturão verde"
em redor de Brasilia.

Além dessas granjas existem 4 gran­
des fazendas, visando sobretudo ao fo­
mento e à expansão da produção agro­
pecuária:

1) Fazenda do Torto, tendo como
função principal a expansão avi­
cola, produção de estêrco e con­
tribUindo para a cidade com o
excedente da produçã.o de ovos e
carnes;

2) Fazenda do Riacho Fundo, visa
ao fomento da suinocultura;

3) Fazenda do Tamanduá: pesquisa
Produção de forragefras, produ­
ção de axendafeno e silagem
para vender aos produtores;

4) Fazenda do Ipê, tendo Como prin­
cipal função o estudo, selelfão e
produção de fruticultura.

Essas fazendas são regidas e fisca­
lizadas pela SAB.

A AgricultUra apesar de ser importan­
te nos diversos pontos da região ainda
não conseguiu se Impor Como uma atlv1­
dade rentãvel; a pecuária é a principal
atividade econômica da região.

A extração mineral é de grande impor­
tância, muito em'oora a ~xp\oração ae~a

feita por meios rudimentares e uma
grande parte da Plodu<;-ão &t~a contla­
bandeada para fora do País.

A bacia Araguaia-Tocantins represen­
ta enorme riqueza mineral, principal­
mente em pedras semi-preciosas, sendo
o D.F. um dos principais consumidores.
Podemos, ainda, enumerar o cristal de
rocha, os minérios de níquel, cromo e
rumo o diamante e outros, como el.e­
menU;s que são explorados nesta região,
sem contudo têrmos uma idéia aproxi­
mada de sua produção.

Finalizando êste tópico, cabe-nos res­
saltar a importâncIa da comercializa­
ção das "madeiras-de-lel", especialmen­
te o Jatobá, a Peroba, o Cedro e a Aro­
eIra, encontradas em grandes abundân­
cia em certas áreas.

11.3 - Comunicações - Rodovia, Avia­
ção e Outros

Com a crIação de Brasília a Rêde Ro­
doviária Nacional começou a desenvol­
ver-se e, atualmente, graças a ela, o
BrasU é servido por mOdernas rodoVlas
que servirão para integrá-lo num todo
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harmônico e dinâmico: como é exemplo II - TAXAS
a Belém-Brasília.

Vários eixos rodoviários convergem
para Brasília .asseguratldo a interliga­
ção das regiões de grande potencial eco­
nômico.

No tocante à navegação aérea há tam­
bém uma razoável frota ligando Brasília
com os demais centros, principalmente
Rio e São Paulo.

A grande deficiência é, naturalmente,
a falta de transportes ferroviários, o que
é de se estranhar, uma vez que esta
região é essencialmente produtora de
matérias-primas e criadora por excelên­
cia de gado vacum; por conseguinte, se­
ria de grande utilização e vantagem o
aproveitamento do transporte ferroviá­
rio por ser o mais barato meio de trans­
porte para grande tonelagem.

No subsetor de telecomunicações há
uma razoável produtividade. Brasília
realmente está servida por um serviço
de telex e telefone dos melhores do Pais,
constatando-se um constante aperfei­
çoamento.

Portanto, o Govêrno municipal terá
que investir com prioridade nos trechos
ou linhas de grande significado econô­
mico, tanto para construções como para
remodelação das vias de acesso aos cen­
tros produtores da região, pois, o que se
verifica é o total abanJono nesse setor.

11.4 - Finanças

o Sistema Tributário do Distrito Fe­
deral é integrado pelos seguintes;

I - IMPOSTOS

a) Impôsto Imobiliário;

b) Impôsto de Transmissão;

c) Impósto sóbre Circulação de Mer­
cadorias;

d) Impôsto sóbre Serviços.

a) Taxa de Veículos;

b) Taxa de Cemitério;

c) Taxa de Aferição de Pesos e Me-
didas;

d) Taxa de ~calização de Obras;

e) Taxa de Uso de Logradouros;

f) Taxa de Expediente.

111 - CONTRIBUIÇAO DE MELHORIA

A Proposta Orçamentária do Distrito
Federal, em têrmos, é roda apresentada
sob a forma de Orçamento-Programa,
onde são caracterizados os objetivos, as
realizações das obras e das prestações
de serviços.

A estima da renda Tributária para
1968, conforme proposta enviada ao Se­
nado Federal, resulta da avaliação dire­
ta, através de análise, das circunstân­
cias de ordem conjuntural que poderi­
am afetar o comportamento das dife­
rentes fontes de receita.

A feceita está estimada em .
NCr$ 373,701. 927,00, sendo , .
NCr$ 11.340.000,00 receita própria do Dis­
trito Federal e NCr$ 262.361.927,00 Re­
ceita transferida da União.

A Despesa apresenta igual quantia,
sendo NCr$ 180.843.000,00 para o Custeio
e NCr$ 192.859.000,00 para investimen­
to.

n.5 - Investimentos

. Brasília, sendo ainda uma cidade emi­
nentemente administrativa e não tendo
o seu parque industrial, não conseguiu
atrair grandes investimentos privados

o prlncipal trIbuto que beneficia o
D.F. é o gravame que Incide sóbre o
trigo, que, ex vi do Ato Complemen­
tar n.O 36, de 15-3-61. favoreceu a
sede do 6rgão importador.
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para acelerar o seu desenvolvimento
econômico. Por outro lado, os investi­
mentos feitos são todos de tipo social,
indispensáveis, mas que não produzem
os seus efeitos a curto e médio prazo.

Cabe-nos salientar que uma nova ori­
entação está sendo imposta, visando a
condicionar o processo econômico em
um futuro imediato, reduzindo, assim, o
custo social do desenvolvimento e fa­
zendo uma melhor distribuiÇão de seus
frutos.

No que respeita a essa nova orienta~

ção é neceSSÁrio ter em conta que ela
ainda não se efetivou em fatos, não pas­
sando mesmo de bons programas que
combatem o simples fluxo monetário
desacompanhado de uma verdadeira e
eficiente ação planejada para assegurar
o seu efeito dinâmico sóbre o processo
de desenvolvimento.

Resta-nos frisar que o desenvolvimen­
to desta Região, com a construção de
Brasília, vem se realizando com melho­
ria geral das condições de vida. Ocorre,
entretanto, que essa melhoria é extre­
mamente desigual, chegando. mesmo, a
classe da população de nivel de vida
mais baixo a não auferir nenhum bene­
fício do desenvolvimento. Contudo, essa
mesma população sofre todos os efeitos
de pólo eminentemente financeiro.

lZ.O - O D.F. E SUA F1JNÇl\O

ADMINISTRATIVA

Nos primórdios de nossa vida republi­
cana. dentre os vários argumentos que
se ventnavam, em prol da transferência
da capItal, estavam aquêles de natureza
estratégIca, de forma que, em caso de
guerra, a Administração estaria resguar~

dada dQS ataques de surprêsa.

Entretanto, com a evolução das técni~

cas bél1cas, com os modernos engenhos
de luta, com o alvorecer da era atômI­
ca, êstes argumentos tomaram-se in­
consistentes. Valeram, precipuamente,

aquêles que demonstravam as conveni­
ências de natureza econômica e cultural,
decorrentes da transplantação da Capi­
tal para a região centraI.

Foi, portanto, Com êste espírito que se
fêz a mudança da Capital; com êste es~

pírito que se fêz cair aquêle conceito
clássico de Distrito Federal onde sua
função essencial era apenas manter os
serviços infra-estruturais para acolher
os órgãos de cúpula do Pais.

Com esta mudança, antes e acima de
tudo, pretendla-se levar para dentro do
Brasil o progresso econõmico, a educa­
~ão, () de.wnv(}lvtmenoo cuttll1:a.l, dilatac
as nossas fronteiras econômicas que nem
de perto acompanham as fronteiras po­
líticas.

..Além das a trtbuições próprias de uma
admlnistraçâo estadual e municipal, de­
ve o govêrno do Distrito Federal atuar
em dois outros campos de particular Im­
portâncIa: o campo federal, com relação
aos ?odêres da República, no qual (} G<).:'

vêmo do Distrito Federal corresponde a
um "minIstério da Capital" e onde êle
é responsável pela criação de condições
de funcionamento dos órgãos federais e
representações estrangeiras, pela comu­
nicação dos três Podêres da Repúbllca
com todo o País e o exterior, pela assis­
tência permanente e assessoramento
técnico aos órgãos decIsórios do Pais, e
pela irradiação cultura.l; e o ~ampo 1'e­

giona], com relação à região em que se
situa e onde o Govêmo do Distrito Fe~

deral equivale a um "órgão de desenvol~

vimento regional." (*)

Portanto, para o bom desempenho
dessas funções, o complexo adminlstra~

tIvo do Distrito Federal deverá ter uma
estrutura capaz de corresponder e ajus­
tar-se à dinâmlca renovadora da ~~va

Capital como centro de irradiação do
progresso no centro-oeste brasllelro.

• Orçamento-progmma para 1963
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13.0 - O D.F. E SUA IMPORTANCIA

NA VIVIFICAÇAO NACIONAL

Com a transplantação da Capital para
o Planalto Central surgiu uma verdadei­
ra consciência coletiva em tômo dos
problemas nacionais. Houve a mudança
evidentemente do centro político, acarre­
tando uma coesão nacional que poderá
solucionar os problemas básicos da co­
munidade brasileira: o econômico, o
cultural e o demográfico.

Com a expansão da zona de influên­
cia da nova Capital, mais fàcilmente
haverá. uma integração de tôdas as
regiões à comunIdade dinâmica brasi­
leira. Haverá uma incorporação das di­
versas áreas contíguas ao seu território,
incorporação essa que poderá ser feita
através do Rio Tocantins, que poderá
desempenhar papel análogo ao do São
Francisco. Se este, na época da nossa co­
lonização, uniu as regiões do Nordeste,
Leste e Centro, aquele (o Tocantins) tem
o papel de fazer a cristalização da nossa
unidade política, através da dilatação
da nossa fronteira econômica, demográ­
fica, social e cultural, com o objetivo da
humanização dinâmica de todo o nosso
País até os confins do Oeste e Norte.

Feitas estas considerações, notamos
quão imperativo se torna que o QQvêrno
brasileiro volte as suas vistas para o
Distrito Federal, não apenas como uma
capital administrativa e política, mas
como um centro que irradiará o desen­
volvimento para tõdas as regiões que se
encontram em descaso ou semi-descaso.

Haverá quem diga que tal solução é
utópica ou mesmo de um Brasiliense
apaixonado, porém, não importa porque
a experiência está a nos mostrar que,
enquanto os planos forem feitos para so­
lucionar problemas eventuais, onde os
seus autores granjearão os aplausos dos
menos avisados, as modificações só serão
eficazes se forem estruturais e não epi­
dérmicas, e levando-se em conta o estu-

do regional que vise ao aumento da po­
tencialidade brasileira e conseqüente­
mente à pressão e dilatação da frontei­
ra cultural, econômica e social de nosSo
Estado. Portanto, o D.F. tem importân­
cia capital na vivificação nacional.

14.0 - O D.F. E SUAS IlUPLICAÇOES

NO PROCESSO DEMOGRAFICO

BRASILEIRO

o criador de Brasílía, Juscelino Kubi­
tschek de Oliveira, assim se expressou ...
"Somos geogràficamente um dos maio­
res países dêste Planeta, onde vive um
povo em condições de apêrto.

Em tórno de nós a vastidão, os des­
campado~, o país por conquistar, sítios
admiráveis e no entanto nos agrupamos
à beira do mar, espiando as fases das
marés. Constitui um refrão monótono di­
zermos que necessitamos ocupar o nosso
País, possuir terra, marchar para o Oes­
te, voltar as costas para o mar, e não
permanecer eternamente com o olhar
fixo nas águas como se pensássemos em
partir, em voltar. Do Brasil nenhum de

. nós partirá jamais, porque esta é a nos­
sa nação e pãtria".

Brasília surgiu e com ela as irradia­
1ões demogrãficas proliferaram-se pelas
imensas regiões outrora confinadas ao
abandono, ao descaso.

Estando o D.F. em relativa equidís­
tância do centro geográfico do Brasil,
onde Brasilia mantém uma distancia
equilibrada para com os vários pontos
extremos do País, naturalmente, pelas
suas próprias condições geo-económtcas,
êle tendel'á a polarizar os fluxos migra­
tórios de população, que têm o sentido
das regiões menos desenvolvidas para as
mais desenvolvidas sócio-económicamen­
te, provocando a ocupação dêste espaço
geográfico.

Assim sendo, é mister que se trace
uma política demografica em função da
nossa realidade, e, também. em função
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das nossas necessidades. Tendo em vista
que um planejamento global de desen­
volvimento tem por objetivo promover o
aproveitamento orgânico e racional dos
fatôres naturais, sociais e econõmicos do
meio, a política demográfica deverá ser
no sentido da ocupação dos espaços va­
zios e paralelamente com outras medi­
das visando a criar condições para a fi­
xação c desenvolvimento do homem.

Em conclusão, podemos afirmar que a
importância do Distrito Federal no pro­
cesso demográfico brasileiro é funda­
mental e, acreditamos, mesmo, que so­
mente através de planejamento regional
para promover o aceleramento do de­
senvolvimento desta área como uma
unidade econômica, conseguiremos inte­
grar essas áreas em nossa comunidade
econômica e possibilitar a redistribuição
geográfica.

15.0 - O D.F. COMO FATOR DE

EQUIPOLtNCIA E DE

EQUIUBRIO CONTINENTAL

Em um pais de dimensões continen­
tais como o Brasil, formado pela inte­
gração de áreas colonizadas em condi­
ções históricas diversas, desigualdades
regionais em graus de desenvolvimento
e níveis de vida teriam necessàriamen­
te que existir. Mesmo em um pais com
um sistema de transportes altamente de­
senvolvido e integrado, como os Estados
Unidos, essas desigualdades ocorreram e
persistiram por muito tempo. Ainda em
1929, por exemplo, entre importantes
regiões dêsse país, se observaram desní­
veis na renda per capita tão acentuados
como o que hoje existe entre o Nordeste

e o Centro-Sul do Brasil. Essas dispa­
ridades foram em grande parte corrigi­
das pela política de desenvolvimento
regional, iniciada por FrankIln Roose­
velt, há três decênios.

Com a transferência da Capital para o
Planalto Central, o Brasil se fêz mais
coeso, politicamente mais vitalizado
através da eficácia admlnistraUva que
se implantou na conselê.lcia dos dlri­
gentes do Pais.

Diante de tais considerações é que
podemos aquilatar a importância do Ols­
trito Federal - coração administrativo
- como centro de equipolência na irra­
diação de nossas energias materiais, fa­
zendo com que haja um perfeito equilí­
brio entre as nossas regiões, entre os
Estados-Membros.

Por óbvias razões se faz necessário
que o Govêrno federal dê todo o apoio à
Brasilia, no sentido de fazer com que ela
possa desempenhar o grande papel que
a Hislôria lhe reservou: Capital dos
Trópicos, Metrópole por excelência da
América do Sul, onde a esperança se
tornou realidade, donde irradia Incenti­
vos a imensas regiões anteriormente
confinadas ao esquecimento.

Finalizando, é oportuno salientar que,
sendo o Brasil o primeiro país da Amé­
rica Latina a se industrializar, poderá
com certa facilidade, em futuro bem
próximo, assegurar-se do comércio de
todo o bloco laUno e, melhor do que nin­
guém, Brasília, pela sua localização,
poderá desempenhar papel análogo ao
de Moscou para onde é carreado todo o
comércio do mundo comunista.
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:) CONTROLE DA ADMINISTRAÇAO

OS SISTEMAS CLÁSSICOS" O OM8UDSMAN E A PROKURATURA

(Condensado de artigo de M. Henry Puget, Conselheiro de Esta­
do, Professor no Instituto de Estudos Polfticos, Diretor de 8eçAo
no Instituto de Direito Comparado d& Universidade de Paris
- Revue Internationale de Droii C«Impari - Ano xvn ­
D.o 1 - jan./ma.rço de 1965 - pág. 5).

S08 sugestõo do articulista, presidente do
Comitê Cientifico, foram estudados, durante a
mesa-redondo realizada pelo Instituto Inter­
nacional de Ciências Administrativos, em Varo
s6via, os sistemas de contrôle adotados nos
países nórdicos: o omlluda_n e a p",uraiu....

Dgdas os falhos provenientes da parcial/­
dade ou do deficiência humana, decorre como
nacessória o fiscalização da Administração,
exigidg. quer pelo interêsse do Govêrno. quer
pelo dos próprios administrados: 00 Govêrno
poupo o excesso de reclamações; 005 admi­
nistrodos. proporciona-lhes um trato mais jus­
to e equitativo.

Distingue o articulista dois processos nos
sistemas clássicos: o interno e o externo.

Pelo interno, o govêrno central controlo,
êle próprio, o Administração através de ór­
gãos de inspeção. Destaca o autor o Conselho
de Estado no França e ltólía como modelos
do sistema clássico interno. Pelo controle ex­
terno, os membros do pgrlamento controlam
o Administração otrovés de interpelações, co­
missões de inquérito, podendo aquêles em co­
sas extremos derrubar o Ministério (no regime
porlamentaristal __ $olienta g votação do orço­
mento como excelente ocasião de opresento­
ção de criticas e queixas. Cita ainda o papel
da I~prensa como meio de contrôle e. em

caso de abusos incorrIgíveis, considero tam­
bém como contrôle externo os me.ti"",
passeatas e mesmo as greves.

A isses dois processos acrescento ainda os
recursos, por parte dos administrados, quer o
um tribunal judici6rio, quer o um tribunal
administrativo, citando como típico dêste sis­
tema o Conselho de Estgdo francês. Contudo,
prossegue, o sistema clássico foi melhorado
por duas instituições: o ombucllrnan e o Pro­
kulOtu....

o OMBUDSMAN

Esta palavra é um empréstimo dg língua
sueco; na Suécig teve início o sistema de
de onde se espalhou pelos outros países nór­
dicos, atingindo depois o Alemanha Federol e
finalmente a Novo Zelândia.

O _blMlaman é por vêzes chamado pro­
curgdor parlamentar, delegado parlamentor ou
delegado das Câmaras. Remonto 00 Século
XVIII por um decreto de 1713.

Inicialmente nomeado pelo prôpr"io rei, tor­
nou-se esta nomeação, a partir de 1809, prer­
rogoti'lC do Parlamento, por fôrça da Consti­
tuição que lhe consagro os artigos 96 e se·
guintes.

Até 1915 havia um procurador UnJCO; o
partir de então, houve o civil - o ;ultitieam-
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b..cbmCln, encarregado dos negocias CIVIS - e
o militar - militieambuclsmCln, encarregado
dos negócios militares -, ambos com as mes­
mos atribuições no círculo de suas competên­
cias.

De reconhecido capacidade, o ombudamon,
juntamente com seus quatro suplentes, é eleito
paro o período de quatro anos, por 48 eleito­
res escolhidos entre os membros do Parla­
mento, podendo ser demitido, assim como os
suplentes, caso percam o confiança do Parla­
mento, exigindo-se, para isto, o proposição do
Comitê de Legislação do Parlamento.

São competências do omb.....man: 1.°) Fis­
calizar aS"côrtes de Justiça, inclusive os de
justiça militar; 2,°) Fiscalizar os funcionários
e o funcionamento do Administração; 3.°)
Mover ação penal contra os funcionórios que
cometem faltos pessoais de certa gravidade;
(Isto disfarça, em: largo escalo, a mó admi­
nistração dos proc~ssos contenciosos no Suécia,
onde é reconhecida 00 juiz de direito comum
o competência poro faltos cometidos pelos
funcionários, quando estas têm caráter penal.)

A facilidade de acesso junto 00 ambu"'man.
transmi ~e aos administrados certo confiança
que provoco um númeru ilimitado de queixos
e reclamações, dando àquele procurador opor­
tunidade de verificar diretamente o funciona­
mento do Administração, o que já é seu dever
de oficio. Poro isto, dividiu-se o País em
certo número de inspeções !cinco civis e seis
militares),

As observações e os penas disciplinares por
êle aplicados são muito temidas pelo Admi­
nistração que evita dar ocasião a queixos;
estas, se fundadas, constarão' em relatório
anual ao Rikstog (Parlamento) que poderá,
entôo, agir diretamente sôbre o ministro que
se teria recusado a pôr fim ao estado de coi­
sas impugnado pelo procurador,

~ste sistema funcionou também no Finlân­
dia, sendo o ombuclsmon e suplentes eleitos
pelo Parlamento por quatro anos; pode ser
demitido.

Como na Suécia, existe paralelamente ao
Chanceler d:J Justiça, Acompanha os delibe­
raçôes do Conselho de Ministros e apresenta

observações que são acolhidas ou nõo; Nôo
age por autorid::de direta. Move ação publICO,
não a sustentando, porém; interpelo o Parla­
mento por iniciativa próprio ou por queixas
dos administrados: estas, em 1960, subiram
00 número de 1.050.

A pedido de Hurwitll, o ombu"'mo.. foi in­
troduzido tombem no Dinamarco em 1950.
após diversas c;::ntrovérsias, sendo o pósto
provido de titular, (o prÓprio Hurwih:l semente
em 1955.

Sem competência nos negócios judiciais e
municipais, é eleito por Quatro anos por um
Parlamento unicameral (suprimiu-se o Seno·
do),

Lago no primeiro ano surgiram-lhe 600
processos dos quais 9 apenas exigiram ações
formais.

Foi introduzido no Alemanna Federal em
1956, como delegado do Câmara Federal poro
os negócios do Exérc::ito, ~ eleito pelo pr6pria
Câmaro por cinc::o anos; deve ter servido du­
rante um ano e é demissível. Tem trânsito
livre em todos os negócios militares e está
obrigado ao segrêda profissional mesmo após
seu mandato.

o c::arga foi exercido inicialmente por H.I·
muht yan GroImon. Foi substituído pelo almi­
rante He,.. que, através de severos relotórios e
sensacionais artigos de revistos, c::riticou acer­
bomente aspectos tradicionais dos Fõrças Ar­
mados alemãs, provocando esc::ândala e sendo
taxado de violador do segrêdo profissional.
Em c::onseqüéncía, retirou-se alegando razões
de saúde. Em seu mandato foram-lhe dirigi­
dos 300 queixas.

Apesar dos experiências infelizes na Ale­
manha, segundo os críticos, o ombu"'....n
muito contribuiu poro a democratizaçõo do
Exército.

o sistema foi criado no Novo Zelândia
através de lei de 7 de setembro de 1962. O
ombudsman é eleito pelo Parlamento e tem
o mesmo duração dêste, podendo ser demitido
pelo Governador o pedido da Parlamento. Tem
largos podêres de inquérito; transmite quei·
xas dos administrados e formulo os próprios
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ao Parlamento; faz relatórios aos chefes de
serviço, recorrendo 00 Primeiro-Minístro e ao
Parlamento, caso aquêles nõo forneçam solu­
ção paro as queixas. Deve prestar contas ao
Parlamento ao menos uma vez por ano.

Não parecem fadadas ao sucesso as dílí­
gêncios em favor do instituição do ombudsman

no Grã-Bretanha, terra clássico do Parlamen­
tarismo.

Houve também um movimento de opinião
visando à suo introdução, embora modifica­
do, nos Estados Unidos do América, no Ca­
nadá, e nos Países-Baixos.

PROKURÁTURÁ

Tendo de comum com ombudsman, somen­
te o fiscalização do Administração, vigora nas
Repúblicas Populares, especialmente no União
Soviético, a Prokuratura: órgão autônomo que
fiscaliza 0_ conjunto da Administração e dos
juízes quanto ao respeito à legalidade.

No União Soviética, baseia-se êste sistema
numa carta de Lenine a Stalin, na qual exi­
gia absoluto rigor no cumprimento das leis,
sem se levar em conto os influências locais.
Lenine concluía que a Prokuratura devia ser
centralizado e independente e não fazer parte
da Administração que devia controlar.

Como conseqüência, foi totalmente desli­
gada do Comissariado de Justiça por lei de
1933 que instituiu o Procurador-Gerol da
U.R.S.S. como órgão totalmente independente.
Nova lei de 1955 reforçou ainda mais as
atribuições da Prokuratura.

O Procurador-Geral é nomeado pelo Soviete
Supremo por sete anos, sendo êste o mais
longo mandato existente na U.R.S.S.

Com a homologação do Soviete Supremo, o
Procurador-Geral nomeia os procuradores das
Repúblicas Federados, dos Territórios e regiões
autônomas; êstes, por suo vez, nomeiam os
procuradores dos distritos com a homologaçõo
do Procurador-Geral.

A competência do Procurador-Geral abran­
ge todo o território, todos os órgãos adminis­
trativos e judiciários, todos os habitantes.

Sob a autoridade do Procurador-Geral, exis­
te uma Prokuratura militar e uma Prakuratura
dos transportes.

A Prokuratura age negativamente: fiscalizo
se as instruções, decretos, ordens, estão de
acôrdo com a legalidade.

Age positivamente: verifico se os decretos
e decisões são praticados por todos ós habi­
tantes e em todos os graus do hierarquia ad­
ministrativo e judiciário; impõe penalidade
disciplinar; apelo contra os decisões do jus­
tiça; realizo diligências quando se patenteiam
fotos penalmente repreensiveis cometidos por
funcionórios ou particulares.

A Prokuratura intervém por próprio InICIO­

tiva, por obdgação do cargo e por queixos de
interessados que são examinadas e esclare­
cidos; pam isto muito contribui o imprensa o
qual, aindo que estritamente fiel 00 regime
marxista-Ieninista, não deixo de tecer sérias
criticas à Administração.

O caróter popular do Prokuraturo (formulo­
çõo de queixas, escolha. c!e representantes ope­
rários poro procurôdores), -~ colocado em evi­
dência por autores soviéticos.

O número relativamente pequeno de titu­
lares do pôsto desde i933, apenas oito, pa­
tenteio o estabilidade do sistema,

A P...kuratura foi introduzida na Polônia
pela Constituiçõo de 1952 que lhe consagro os
artigos 54, 55 e 56.

Segundo o artigo 55, o Procurador-Geral é
o guardo da legalidade popular, zelo pelo
proteção da propriedade social, assegura o
respeito aos direitos dos cidadãos, pune os
crimes contra o regime, garante o segurança
e o independência do República.

O Procurador-Geral é nomeado pelo Con­
selho de Estado 00 qual presto contos, nõo
tendo relação com o Parlomento.

Como no Rússia há também os procurado­
res subordinados.

O Procurador-Geral age junto à Adminis­
traçõo através de inquéritos instaurados por
demandas dos administrados e por iniciotiva
própria; têm uma competência semelhante o
uma verdadeira inspeção geral jurídico.
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A Hungria introduziu a p,okuratura em sua
Constituição de 1949. Exerce contrôle-geral do
legalidade; faz oposições, intenta e sustenta
ações. Não há tribunais administrativos, sendo
esta matéria competência dos tribun:Jis ardi­
nórios de distritos.

Uma ProkuratuNl do mesmo gênero, com as
mesmos característicos, funciona na Iugoslá­
via, onde se criaram tribunais administra­
tivos que nóo existem nem no U.R.S.S., nem
na Polônia, nem na Hungria e nem, olhando
mais além, no China.

Sob modêlo soviético funciono também no
China o Proku,otura. O Procurador-Geral do
Supremo Tribunal do Povo é eleito pelo As­
sembléia Nacional por quatro anos. tste Su­
premo Tribunal do Povo asseguro o rigorosa
observância do lei em todos 05 degraus d:J
hierarquia. Os Tribunais locais têm idêntico
função no âmbito local.

O Supremo Tribunal Popular é responsóvel
perante a Assembléia Nacional ou perante o
Comitê permanente desta.

* * *

Após ter discorrido sôbre os dois sistemas
de Contrôle, o articulista, sempre com base
nos conclusões do Comitê de Varsóvia, foca­
lizo o oportunidade ou não da adoção dêstes
sistemas nos poíses ocidentais. Aponta como
vantagens, o facilidade proporcionada 00 povo

de, sem os embaraços burocráticos de outros
sistemas, pôr-se a par dos negócios adminis­
trativos. Mas, prossegue o autor do artigo,
esta própria facilidade de acesso 00 ..........

...an e 00 Procurador, acarreta uma quanti­
dade sem limite de pedidos de Inquérito, na
grande maioria infundados, que podem con·
duzir 05 órgãos fiscalizadores à repugnOncia
de cumprir sua função normal. Dili: serem htes
sistemas totalmente desaconselhados nos paí­
ses de grande população e naqueles onde exis­
tem boas tradições administrativas, sendo, po­
rém, de se adotar nos palses onde a Jurisdição
em matéria de negócios contenciosos e admi­
nistrativos é imperfeito, o que e>l.plica o de­
seio de inovaçõo nos países anglo-saxões.

Diz, em seguido, que o Procuradar e o
....buel....an Só se recomendom se há lacunas
ou falhos sensíveis nos sistemas clássicos,
como Q Inexistência ou o diminuta existtncia
de recursos diretos contra o Administração pe­

rante um verdadeiro juiz. Mos mesmo neste
caso o articulísta ainda prefere que se sane
esta falha o que se adotem aquêles sistemas.

Finaliza exaltando os contrôles nos Palses
ocidenta Is, desacon~elhondo O Pl'Okurohlro
que, par acumular funções Judici6rlas e adml·
nistrativas, representa uma verdadeira sub­
versõo nos atribuições do mlnish\rla público;
quanto 00 ....bud~ma", dili: ser inútil sua im­
plantação na França.

E conclui: "Nóo ímitemos levianamente."

2
A FUSÃO DAS INSTITUIÇOES DAS COMUNIDADES EUROP~IAS

GordOIl L. Wetl

(The Ameri.c&D. Journal of Intematlonai La., voI. 61, jlUJ./8'7,
n.Q 1, págs. 57 a. 65)

A 8 de abril de 1965, os representantes de
6 Estados-membros {Bélgica, França, Repúbli­
ca Federal do Alemanha, Itália, Luxemburgo
e Holanda} das comunidades européios ossi­
naram o trotado estabelecendo um conselho
individual e uma comissão individual dos co­
munidades européias.

O principal objetivo do tratado é substituir
os corpos executivos dos três comunidades,
European !cono...ic C....m.nity - {EECl, E.­
ropean "tiI...lc Ene'9Y Com...unlty {EURATOMl
e a supremo autoridade do ElIropeon Coai anel
Steel Co.......nity ... (ECSC) por uma única
Comissõa Européia.
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Ao mesmo tempo, os conselhos de minis­
tros destas três comunidades estão aliando-se
num só conselho. ~ste tratado aliança preten.
de ser o primeiro posso favorável à aliança do
ECSC instituído pelo Tratado de Paris de
18-4-51 e o EEC e EURATOM, instituído~

pelos Tratados de Roma de 25·3·57.

o nôvo tratado modifica e acrescento arti·
gos em todos os três trotados bósicos. Estas
mudanças ocorrem em duas portes de cada
trotado: nas seções relativas os instituições e
nas disposições gerais e finais.

De acôrdo com o preâmbulo do trotado, os
membros dos Estados consideram que c tro­
tado Aliança contribuirá para o progresso da
unidade européia.

Em geral, o tratado resolve diferenças en­
tre o Tratado de Paris e os Trotados de Roma
em favor dos últimos. O período presidencial
do chefe do conselho seró de 6 meses ao in­
vés de 3. Um convite de representantes per­
manentes de Estados-membros está incluído

3

como antes: o Conselho de Ministros não es­
torei permanentemente em sessão, mas poderó
reunir-se várias vêzes por mês com diferentes
ministros dependendo do assunto da reunião.

Haveró a criação de um comitê de Repre­
sentantes Permanentes em lugar do comitê
paro EEC - EURATOM e COCOR. Todos os
membros da Comissão serão indicados pelos
Estados-membros poro um período de 4 anos
e os 3 corpos executivos possuem agora um
total de 23 membros.

O Tratado, dêste modo, abre o caminho
poro uma revisão perfeita dos 3 tratados que
proporcionará o oportunidade de uma revisão
geral das operações e objetivos da comunida­
de européia e o estabelecimento de uma co­
munidade única.

Esta revisão, implicando uma confrontaçõo
dos diferentes políticos nacionais, promete
constituir um grande posso no desenvolvimen­
to da ordem legal incorporada nas comuni­
dades européias.

RESPONSABILIDADE DO GABINETE NUM SISTEMA PRESIDENCIAL: O CASO DO PERU

Martin Needler

(Pa.rliamentary Allaln - VaI. XVIn, n.o 2, 1965 - pé.gs. 156
a 16l}

E NTRE os grandes problemas que o Amé­
rica Latino deve superar na suo democratiza­
ção, encontra-se o do grande poder do típico
Presidente latino-americano. Muitos fatôres se
combinam poro criar êste estado de coisas,
alguns, sem dúvida, proporcionados pelo he­
rança cultural do região. Entretanto, diSposi­
ções e práticos constitucionais sõo também
responsáveis por uma prática ditatorial sem a
violaçõo da Constituição.

A limitação do poder presidencial através
do proibição de sua imediata reeleição, é exer­
cido nesta área, juntamente com outras cláu­
sulas constitucionais. A mais comum é a de
requerer a colaboraçõo do legislativo no cum-

primento de atos oficiais. Levado isto ao ex­
tremo, naturalmente pode resultar num Chefe
do Executivo que seja nóo mais do que uma
figuro, enquanto os membros de seu Gabinete
ficam sob o contrôle do Legislativo.

Tem sido normal considerar como separa­
dos e distintos os dois sistemas de govêrno: o
parlamentar, com o Chefe de Estado e um
Gabinete responsável face ao legislativo, de um
lodo, e do outro o presidencial, com o Chefe
do Gavêrno eleito pelo povo e uma dissocia­
çõo dos podêres.

Após mencionar os frustrados tentativas de
porlomentarismo na América Latina, inclusive
no Brasil, o autor focaliza o Constituição do
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Peru de 1933. Nesta lrcou e,tabelecida, a imo

tituição de um Gabinete res;:;or.sóvcl: tedo, os

alas ofici:lis do Presidente da República ti·

nl'om d{' SN rubricados por um M,nistro do
Gabinete, e os Ministros eram obr.çados a rc­
n~ncior se censuroCos pelo Legislativo. O Con­
gresso podia indicar comissõ('~ para investigar

o conduta dos negócios do E.~ccul.vo. 0\ Mi­

nistros podiam ser membros do Parlamento,

embora não obrigatoriamente.

Apesar destas disposições, nos trinta anos

decorridos desde o Conshlu;çÕO, ocorreram

menos de meio duzia de casos d(' Ministros se
demitirem depo" de terem perd,do o confion­
(.o do legislatiVO e, mesmo estes cosas são de

ncturezo altamente ambigua. A opinião unâ·

'lime de 0bservadores e políticos liberais é que
e~tcs clausulas tem sido de efeito desprezível.

A~,~im é que, opflsar delas, o Presidente do
Peru e o chele do situocâo politica da mesmo
formo que o PreSidente de um pois cuja Com­

tituiçõo nâo prevê Gabinete rc\ponsóvel peron­
te o Lrgislotivo

A razão desta SItuação é derivado de uma
série de fatõres: em primeira IUQar, o Con­
gressQ está normalm('nte sob o contrôle polí­
tico do Presidente. N:l verde de, poder ·se-ia

dizer que, no Peru, () Presidente tem sido ti­
picamente um ditador com escasso considera­
(ÔO pelos imperativos constitucionais.

Somente em 9 dc~ 30 anos de vigência do
Con~titu,çào, tf've o Peru 90"&rno caracteriza­
do como democráti:o

DeJ:,'Ois de tC(('r considrrações sõbre os fór­
çes porlidcirias n0 Peru, o autor acentua qLJe
dedo o rleição poo~J1ar do Presidente, qual·
"uer tentativa poro controlar o p<:>litica nacio­
nal otravés do disposilivo do Gabinete respon­
sável, enfrento obstóculos adicionais. O Pre>i~

dente sente que ~ua eleição lhe dá Ll'll direito
mo,; "ólfdo paro representar o intenhse pú'
blico, do que a somo de mandatos locais, re­
presentados pelo maiorra parlamentar

Outro fator que tem ocorrido no história do

Peru é o próprio noturezo da Oposiçõo 00

Presidente e ã suo politica, que, muito eO"­
boro feito atroves de uma mocõo de censuro o

um des Ministro" mais assemelhO-Se o um

porto de partida de uma companho que viso

a derrubado do Presidente do República. ~ste

foz com q~e um voto de Censuro. benl suce­
dido, o um Ministro do Gabinete, posso ser
considerado como um teste de fór(a prf'para­
tório poro o impedrmento do Presidente, ou

talvez ;Joro cria' o base quI.' leQitime ume re­

belião populer ou um golpe de estado. Muitos

vêzes o DOÓer de cemura, entretanto, não
viso á político do Presidente, nl<lS um ala~e

em base de natureza pes'ool o um determi.

nado Ministro.

A instituição do responsabilidade do Gabi­
nete no Peru nào constitui um processo poro

verificação do poder presidencial. e isso torna­
se evidente pelos seguintes razõe~:

') muilos presidentes, com características

de ditadore~, fraudam os eleições o fim
de se assegurarem uma moiorio no Po­
der Legi slativo;

2) a eleição raro o Congresso ocorre jun­

tamente com a do Presidente, sendo,
assim, dominado pelo escôlha deste

ultimo, que em conseqüéncia, obtfm,
normalmente, uma maioria que lhe é
favorável;

3) mesmo que isso nõo ocorra nos tirmos

exatos acima enunciados, o Presidente

pode assegurar-se e manter o lealdade
des independentes no Poder Legislativo,
através do uso de vastos podêres que
tem, de recompensar e punir, por meio
da administração;

4) o Congres~o está sempre inclinado o per­

mitir que o Presidente decido sempre
qualquer embaraço, devido o grande au­
toridade que lhe foi outorgado pelo elejo
ção populor,

5) no coso do Maioria no Congresso cen·
surar um Ministro do Gabinete. o foto
pode ser considerado como uma i'licio­
tive destinaria o destituir o Presidente.

Assim sendo, outros método~ parecem
igualmente oproprlados e rr'KJ1s efetivos,
e certamente serôo utili:<lados.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1966

4
O PARLAMENTO NO QUENIA INDEPENDENTE

277

Cherry Gertzel

(Parliamentary Affairs - Vol. XIX, D." 4, 1~6, - págs. 486
a 503>

E M dezembro de 1963 foi estabelecida
uma formo parlamentar de govêrno no Quê­
nia. A autoridade executiva era representa­
da pela Rainha, exercido em seu nome pelo
Governador-Gerol, recomendado pelo Primeiro­
Ministro, e pelo Gabinete, com O qual perma­
nece o poder politico.

A primeira emenda õ Constituição, estabe­
lecendo a República, alterou radicalmente a
posição do Poder Executivo, criando um Presi­
dente que é Chefe de Estado e Chefe do Go­
verno. A autoridade executiva é ogora o Pre­
sidente.

O Presidente deve ser um membro eleito do
Câmaro de Representantes. A Constituição es­
tabelece um Gabinete que é constituído do
Pre~i~ente, Vice·Presidente, e de Ministros à
escolha do Presidente. Todos os Ministros do
Gabinete devem ser membros eleitos de uma
das duas Cosas do Assembléia.

A Câmara de Representantes (mas nõo o
Senado) pode propor um voto de censuro ao
Governo que, se aprovado, causaró a resig­
naçõo do Presidente ou o dissoluçõo das Câ­
maras. Tôda legislação, após aprovaçõa dos
duas Casas, deve ser submetida 00 Presiden­
te. O Presidente tem o poder de dissolver o
Parlamento a qualquer momento, devendo
também demitir-se, nesse coso.

A Câmara dos Representantes participo di­
retamente da eleição do Presidente. ~ste per­
manece no Govêrno por cinco anos e o têrmo
de seu mandato coincide com o da Cômara
de Representantes.

A eleição presidencial e o geral são simul­
tôneos. Por ocasião da eleição geral, todos 05

candidatos õ Cômara dos Representantes de­
vem oferecer o seu apoio o um dos candidatos
presidenciais; e aquêle que, tendo sido eleito,
obtenho o apoio da maioria dos seus pores,
é (' Presidente. Se este não terminar o man­
dato, seu substituto será escolhido pelo CÔ­
moro de Representantes.

A Cômara baixo é a Cosa mais forte da
Assembléia Nacional e é a que tem influen­
ciado o Executivo.

A Câmara dos Representantes tornou-se um
farum público, onde os representontes do povo
exercem plenamente o direito de debcter os
ações do Govêrno.

A influência pessoal do Presidente tem sido
vital poro manter um clima amigóvel de tra­
balho entre o Executivo e o Legislativo, cujos
membros têm concordado em agir sob os suos
sugestões. Seu prestigio e personalidade aju­
dam-lhe () governar sem dificuldades.

5
O PAPEL DO SENADO NO SISTEMA POLíTICO DO QUENIA

Por I. B. Proctor Jr.

(Parliamentary Attairs - VaI.. XVIII, D.o 4, 1965, págs. 389
a 4Hi)

PASSADAS tôdos 05 crises pelas quais o
Senodo do Quênia estêve ameaçado de desa­
parecer, J. H. Proctor Jr. se propôs o analisar
a importância do existência da Câmara Alto,
como que respondendo a questões sôbre: os

razões pelas quais o Senodo foi criado; a que
pretende servir; os interêsses que represento;
seus podêres e funções atuais.

A criação do Senado foi originalmente pro­
posto pelo Ke$uja African Democratic Union
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(KADU), como porte de um plano de proteção
às pequenos tribos, que aquêle partido repre­
sentava, contra o perigo de dominação pelos
grupos mais avançados Kibuyu e Luo, os quais
apoiavam o KenyCl AfricCln NCltionol Union
(KANUl.

KADU desejava um sistema federal no qual
considerável poder seria guardado paro os go­
vernos regionais. O Senado foi considerado ne­
cessário poro salvaguardar o autonomia dos
regiões e assegurar suficiente representação
de interêsses minoritários iunto 00 centro. O
bicameralismo foi também apoiado pelos mer­
cadores asiáticos e fazendeiros europeus do
Quênia, como um meio de conseguir alguma
repressão contra rápidos ações discriminató­
rios.

O Senado certamente não desempenhou,
acrescento Proctor Jr., um grande papel no
sistema politico do Quênia durante os dues­
seis meses de seu periodo inicial, como s~

previa no Constituição. Não houve expansão
de suo autoridade e não cresceu em suas fun­
ções.

Suo "performance" como um instrumento
de proteção de direitos minoritários e interês­
ses locais deixou muito o desejar.

Por fim, serviu como um fôro no quol as
aspirações tribais foram livremente ventiladas
e os necesidades dos localidades, articulados.

. Atualmente, entretanto, os protestos e de­
mandas dos Senadores paro os menores tribos
não foram mais efetivos do que no Cômaro
dos Deputados. Suo contribuição em legislar
foi de um valor muito superficial. Sua influên­
cia no exercício do Poder Executivo foi insig­
nificante, apesar de não ter incomodado os
Ministros com questões. Seu impacto no opi­
nião público não foi desprezível, mas nõo
surgiu como um rival do Houle of Repre..n·
tcItivel aos olhos do povo.

A sobrevivência do Senado, adverte o autor,
deve-se, talvez, 00 foto de prever uma plata­
forma adicional do qual o Govêrno poderá se
defender no esperança de que seus membros
atuem nos programas governamentais.

Existe uma real possibilidade do Senado
vir o ser mais proeminente e construtivo nos
próximos meses. Tendo decidido ampará-lo, o
Govêrno pode se empenhar em tomá-lo mais
útil, e, por meio disso, fortalecê-lo. Os Sena­
dores podem agora sentir-se menos inibidos
com o desaparecimento do perigo de extinçõo
e agir com mais firmeza.

6
PROBLEMAS DE RECURSOS HUMANOS NO BRASIL

Robert N. Dumemann

(Revue Intemationale da TravaU - VaI. 94, D.O 6 - Dezembro
1966, págs. 639 a 661)

uma acen-

e) índice elevado de analfabetismo e baixo
nível do taxo de escolarizaçõa.

O aspecto humano do fator trabalho se re­
veste de uma impartôncia considerável nos
países em desenvolvimento e, paro o integrar
de uma maneiro eficaz no processo social de
produção, é preciso resolver, não sOmente os
múltiplos problemas técnicos, mos ainda, tôdo
uma série de problemas retativos 00 ensino,
higiene, alimentação, habitação etc. A produ-

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS GERAIS

d) mõo-de-obra compreendendo
tuodo proporção de menores;

bl população extremamente jovem;

c) populaçõo vivendo, na maioria, da agri­
cultura, em condições pouco satisfató­
rias do ponto de visto da higiene e do
produtividade;

Um PClil em ViCl de Delenvolvimento

A estruturo demogrófica do Brasil apresen­
to os característicos típicos dos regiões em de­
senvolvimento, que predominam no maior por­
te dos paises lotino-omericoncs:

.l crescimento demográfico extroordinàrio­
mente rópido;
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tividade do trabalho é, daqui em diante, uma
questão que transpõe o limite do economia
empresarial paro dominar inteiramente o rea­
lidade social.

Assim, crio-se um círculo vicioso: de um
lodo, o baixo nível de vida não permite utili­
zar a mão-de-obra de um modo produtivo; de
outro, as mós condições de trabalho e o insu­
ficiente rendimento nóo contribuem paro o
melhoramento geral da situação. ~ preciso
consagrar maior atençõo, e meios mais impor­
tantes, 00 desenvolvimento dos recursos hu­
manos.

Canu:terísticas Próprias

O Brasil oferece contrastes nos planos eco­
nômico e social; ao lodo de regiões agrícolas
mergulhadas no miséria zonas onde o ritmo de
expansão industrial e urbana é excepcional,
Em certos regiões industriais do sul, a rendo
per c:apita é o mais elevado dos países do
América Latina, enquanto que em certos re­
g iões do norte e nordeste é o mais bailCO do
mundo (menos de 100 dólares). Pouco antes
do recenseamento de1960, a taxo de escola­
rização de crianças entre 7 e 11 anos era de
70% (setenta por cento) no sul e de apenas
35% (trinta e cinco por cento) no norte.

Crescimento Demográfico

A populaçóo brasileiro cresce de maneiro
extremamente rópida (3,05 por cento), taxo
superior o da América Latina em geral (2,6
por cento) Que é a região do mundo onde é o
mais elevado. Pode-se dizer que o população
do Brasil represento, atualmente, quase 34 %
<trinta e quatro por cento} do população do
América Latino e 50 % <cinqüenta por cento)
do América do Sul. ~sse crescimento demográ­
fico é devido 00 baixo índice de mortalidade

e 00 ni"el relativamente constante do taxo de
natalidade.

Uma Popula~io JDvem

A população brasileira é extremamente jo­
vem; mais de 53 % (cinqüenta e três por cen­
to) dos habitantes tem menos de 19 anos. A
população compreendido entre zero e 14 anos
aumentou de quase 1% (um por cento) entre
1950 e'1960. A grande proporção de adoles­
centes e de jovens no mão-de-obra nacional,
a pobreza e o falto óe escolas, tem por efeito
baixor o idade de entrado no vida ativo.

Problemos de InstlU~io Pública

Dois outros fotos permitem melhor com­
preensão dos problemas do Brasil: 1) o pro­
porção de analfabetos entre o idade de 10 à
19 anos era de cêrca de 5;2 % (cinqüenta e
dois por cento) em 1950; 2) o UNESCO esti­
mava que o período médio de escolorizaçõo
era somente de 2 a 3 anos.

Mais do metade das escolas primários do
País se acham no sul. A taxo de escolariza­
ção se elevo a 70% (setenta por cento) no
sul; 35 % <trinta e cinco por cento) no noroes­
te e 36% <trinta e seis por cento) no nordeste.

Urge reformas radicais do organizoçõo so­
cial e econômica, nos campos, e uma planifi­
cação das atividades econômicos urbanos.

O articulista tece aindo considerações sôbre
a política de emprêgo, suos possibilidades (o
programa de açõo econômico do Govêrno Bra­
sileiro - 1964/66), a participaçõo do Es­
tado, o problema do agricultura, o qualifica­
ção do mão-de-obra, o situação do ensino de
segundo grau, formação profissional, SENAI e
SENAC, importância do formação profissional,
o formaçõo profissional e a política gero I de
emprêgo.

7
O PROBLEMA DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES NUMA SOCIEDADE MULTlRRAClAL:
O CASO DO BRASIL

R. A., mtaO
M. Paranhos da Silva

(Revue InternatioD&1e da Travall, Vol. 93, n." 5, maio/56. p9.gs.
530 a 564)

COM os seus 8.516.000 quilômetros qua­
drados e 80 milhões de habitantes, o Brasil

constitui atualmente o maior comunidade na­
cional multirracial do América Latina. Apesor
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de uma população composto de difefel'\tes
etnias, êle constituí uma comunidade nacional
do tipo luso ocidental, cristã e politicamente
homogêneo; soube evitar os problemas ineren·
tes à coexistência de homens de raças e c6res
di ferentes.

A populaçóo atual do Brasil é constituido

por três principais grupos raciais: o índio, (I

bronco e o negro. Com o Imigração joponêsa,

um Ql.larto grUpo racial veio contribuir poro a

formação do COIT\1,l1'\idode multirrociol brasi"

leira.

o Meio Rurol • o Meio UrIHI..o

No passado, quaie a totalidade da popula·
ção brasileira pertencia ao meio rural, consti­
tuído de pequenos comunidodes mois ou me­
nos isolados, mos socialmente homogêneos.

Hoje, a moioria constitui ainda uma popu­
loção rural. Nos meios rurais, conservadores
por excelência, os hóbitos e concepções pa­

triarcais subsistem notadamente nas relações
interrociais.

A falto de capitol, a exploraçõo pouco ra­
dOl'\al dos terras, a in>uficiênclo dos meios de
comunicoção e de tnJniporte têm contribuldo
poro manter uma sociedade de um tipo Quo­
se feudal.

o papel do proprietário comporta um gran­

de número de obrigoções sociais de proteçóo

e de assistência poro com os seus empregados,

mos com poucos obrigações econômicos.

A situaçõo no meio urbano nõo é a mesma.

A otração do vida urbana é Q príncipal

causo do êxodo rural, com a mirogem de saló­

rios nominais mois elevados e mp.lhor adopto­

dos às flutuações. No custo de vida, as vanta­

gens sociais e os facilidodes de educaçõo têm

exercido uma influência fortíssimo.

Podemos constotar que as diferenças de côr
se repercutem nas diferenços de condições
econômicas e sociais. Nos centros urbanos os
homens estão menos lsolodos; os de mesma

c6r podem se unlr ao seu grupo e utilizar,
paro solr do miséria, oS possJbUldodes maiores
Que oferece a diversificação de profJs5Ões. O
i)l.ito depende mais do esf6rço e energio pes­
soal cio que dos meios de edul;QÇiío e iormação.

Nisto o populoçõo urbono seja ela branca
ou mestiço tem vantagens molores sôbre a ne·
gro, graças aos recurSOS econ6mieos de o.ue
dispõem.

Os EhitoI do In4ultriallaosio S6II.. .1
lelaSies Illteml'fo.

Atualmente existem dois Brosis: um Brasil

arcoico e outro modemo; êste último concen·

trado ao longo do litoral e mais pcuticulor­

mente em São Paulo e no sul do PoIs. O outro

acha-se no norte e no interior do PaIs.

~ste Brasil moderno é o Brasil industrializa­

do. Esquemôticomente, podem ser distinguidos

diferentes etopas de industrialização brasilei­

ro: o 1.°, que se situe no fim do século '9 e

comêço do século 20, estó Iigoda ao nome do

Baróa de Mauó; a 2.°, ao curso dos primeiros

onos de nosso séçulo e o 3.° durante e depois

da Primeira Guerra Mundiol.

Em estudos gerais e recentes chega-se à

conclusão que, de um modo geral, no Brasil os

membros da classe superior apresentom quase

tôdas as co rocterísticas do ti po branca e o

moiorio da gente de cór se acha nas classes

médio e inferior.

A industrialização progressivo, e em certos
regiões muito rópido, não parece ter oincio.
modifiCCldo êste quodro.

Mos a necessidade de mão-<le-obra oumen­
ta constantemente e mois oinda o quolificado,
em razão da especializaçóo; é de se prever
que as possibilidades dos trobalhodores negros
serão igualmente facilitadas.

Aindat QUQnto 00 índio, uma legisloçõo es·
pecial foi feita que lhe protege a vido e os
bens e poro Que, com métodos aproprJados,
seja integrodo na comunidade nacional.
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8
Mlo-DE-OBRA E EMPR~GO NO BRASIL

211

Ao B. Anes

(Kefte In&emaUoDale •• Tra.... - Vol. 93, D.O " - Abril
1966, páp. 4M & 42'U

o Brasil, Que tinha, em 1964, 80 milhões
de habitantes, tem uma talC.O anual de cres­
cimento de mais de 3 % <três por cento). Com
os progressos regUzodos no campo da higiene
e da saúde público, (] taxo de morfaU<!ade
continuar6 o baixo r, enquanto que o de nota­
Ildade nõo parece diminuir, apesar do urboni­
zaçõo e melhoramentos do nível de vida. Em
conseqüência, os estimativas da Comissão Eco­
nômica para (] América Lotino (CEPAU e dos
Nações Unidos prev~ mais de 123 milhões
de habitantes em 1980.

A populoção do Brasil compreende uma pro·
porçõo etev<lda de jovens e relativamente de
poucos velhos. Em 1960, os pessoos cuja ldo­
de ~ situava entre lS e 64 anos, represen­
tavam 54 % !cinqüenta e quatro por cento) da
populaçõo.

A expansão econômiça foi not6vel nos últi·
mos anos. De 1948 a I961, o produto bruto
cresceu, em valor real, de uma taxa anuo I
media de 6,06 por cento, que corresponde o
uma taxa anual de 3,14 por cento por habi-'
tante. As taxas anuais de çrescimento poro o
indústria e agricultura foram respectivamente
de 9,65 e 4,6 por cento.

O movimento migratório para os cidades é,
no Brasil, um fenômeno social de extrema im­
portância. ~ um processo essencialmente autô­
nomo, ligado às possibilidades de emprêgo nos
indústrias. Estas possibilidades, entretanto,
não são suficientes. Esta migroçõo criou pro­
blemas econômicos e sociois, pois provocou o
superpovoamento dos aglomerados urbanos.

Em 1950, 17.300.000 pessoas constituíom
os efetivos de mão-de-obra. Esta cifro repre­
sentava 33,4 por cento da populoçÕQ. Em
1950, 59,6 por cento do popu!ação ativa
eram do setor primário (agricultura, explora­
ção florestal e pesco), 14,2 por cento do setor
secundário (exploração de minério, constru­
ção, indústrias ITI(lnufatureiras, eletricidode,
gás, áQuo e serviços higiênicos} e 26% (vinte

e seis par cento) do setor terciório Ccomércio,
transportes e serviços).

O êxodo do campo e a proli feraçõo de pe­
quenos propriedodes em diferentes partes do
País, principalmente no Nordeste, !oÕo sinto­
mos evidentes de subemprêgo rurar. De outro
1000, a forte proporçõo da populaçõo urbona
que se acho nos serviços, os quais muitos são
de natureza improdutiva, é um sinol de sub­
empr!go urbano.

Outra problema é o desemprêgo. A taxo de
crescimento ck:i populoçõo proporcionou um
número consideróvel de jovens à procura de
emprégo. Cada ano a migraçõo de contin~n­

tes rurais, totalmente inaptos paro ocupar um
em~ nos set6re-s secundório ou terci6rio,
pesa no emprêgo urbano, j6 saturado. Assim,
o desemprêgo e o emprêgo parcial tomom pro­
porções jmportantes.

Mio-cl.-o.... Quolifico"

No Brasil como em outros países em desen­
volvimento, existe uma penúria de pessoal
qualificodo. A falto de instrução é obstáçulo à
adoção de novas técnicos e expansão econô­
mica. De outro lodo, o traballlo normal tem
sido sempre considerado inferior; assim os ins­
truídos procuram emprêgo no setor terciário
komércio, bancos, administração público). A
mão-de-obra industrial dita qualificada é fei­
to, em grande porte, por trobolhadores idosos
de grande experiénda mas com falta de co­
nhecimentos técnicos e que não poderiam pos­
sor poro outro gênero de atividade.

Necessitam de grande número de técnicos
de nivel mé-dio e o situação agravo ·se desde
que ~5tes se estabelecem nos grandes centras,
ao invés de irem poro os zonas rurais, onde
são muito mais necessitados.

A formação profissional li assegurada por
três grandes filiações: as escolas técnicas [fe­
derais, dos Estados, ou privadas) e as eSl;Qlos
SENAI e SENAC.
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